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CORYEliÇiO POSTE EHTRE PORTUGU B HESPiRHi 



ÀSSiGIADi EM USBOÀ AOS 25 DE MARÇO Dl 1867' 



Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade a Rainlia das Hespanhas, de- 
sejando estreitar as boas relaçSes 
que existem entre os dois paizes, 
e facilitar, por meio de uma noya 
convenção, as communicaçSes pos- 
taes entre seus respectivos estados, 
nomearam para este fim seus pleni- 
potenciários, a saber : 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves ao conselheiro 
José Maria do Casal Ribeiro, par 
do reino, gran-cruz da ordem mi- 
litar de Nosso Senhor Jesus Chris- 
to, de Carlos III, da Legifto de 
Honra, de S. Gregório Magno, de 
Leopoldo da Bélgica e de Alberto 
o Valoroso de Saxonia, seu minis- 
tro e secretario doestado dos negó- 
cios estrangeiros, etc, etc, etc. 



Sua Magestade a Rainha das Hes- 
panhas a D. Miguel Bafiuelos Con- 
de de Bafiuelos, cavalleíro gran- 
cruz da real ordem de Izabel a Ca- 
tholica, cavalleiro da Ínclita ordem 



Su Majestad la Reina de las Es- 
paiias 7 Su Majestad el Rey de Por- 
tugal 7 de los Algarves, deseando 
estrechar las buenas relaciones que 
existen entre ambos paises j faci- 
litar, por médio de un nuevo con- 
vénio, las comunicaciones postales 
entre sus respectivos estados, han 
nombrado ai efecto por sus pleni- 
potenciários, á saber: 

Su Majestad la Reina de las Es- 
paílas, á D. Miguel Bafiuelos, con- 
de de Banuelos, caballero grau cruz 
de Ia real orden de Isabel la Cató- 
lica, caballero de Ia Ínclita de S. Juan 
de Jerusalen j de la dei Santo Se- 
pulcro, gran cruz de la de Cristo de 
Portugal, de la dei Aguila Roja de 
Prusia, y de la dei Mérito de 01- 
demburgo, condecorado con el Gran 
Nichan Iftihar de Tunez, comenda- 
dor con placa de la orden de S. Luis 
de Parma y de Ia de S. Gregório 
Magno de los Estados Pontificios, 
su enviado extraordinário y minis- 
tro plenipotenciário cerca de Su Ma- 
jestad Fidelisima, etc., etc., etc. 

Y Su Majestad el Rey de Portu- 
gal y de los Algarves, ai consejero 
osé Maria do Casal Ribeiro, par 
dei reino, gran cruz de la orden 
militar de Cristo, de Carlos III, de 
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1 Diário de Lisboa, n.* 140 de 26 de junho de 1867; CoUecç&o de legislação, 
paff. 154. 

vide Conyençâo postal de 8 de abril de 1862, a pag. 299 do tomo i d*e8ta Nova 
coUeeçâo de iraiado», 
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de S. João de Jerusalém e da do 
Santo Sepulehro, gran-cruz da de 
Christo de Portugal, da Águia Ver- 
melha da Prússia, e da do Mérito 
de Oldemburgo, condecorado com 
o Gran-Nichanlftihar de Tunes, 
commendador com placa da ordem 
de S. Luiz de Parma e de S. Gre- 
gório Magno dos Estados Pontifi- 
cios, seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto de 
Sua Magestade EI-Rei de Portugal 
e dos Algarves, etc, etc, etc. 

Os quaes, depois de terem tro- 
cado os seus plenos poderes que 
foram achados em boa e devida 
forma, convieram nos artigos se- 
guintes : 

Artigo 1.^ Entre a administra- 
ção dos correios de Portugal e a 
administração dos correios de Hes- 
panha haverá permutação periódica 
e regular de cartas, amostras de 
fazendas, periódicos e impressos 
que se dirijam, tanto de uma das 
duas nações contratantes para a ou- 
tra, como de qualquer paiz, ou 
para qualquer paiz, ao qual as mes- 
mas nações sirvam ou possam ser- 
vir de intermédio. 

Art. 2.° A permutação das cor- 
respondências, de que trata o arti- 
go 1.^, far-se-ha em malas fecha- 
das, que serão reciprocamente 
trocadas pelas seguintes estações 
postaes : 

Por parte de Portugal: 

1.*^ Lisboa; 

2.^ Elvas; 

3.® Valença do Minho; 

4.® Barca de Alva; 

5.® Villa Real de Santo Antó- 
nio; 

6.® Bragança; 

7.^ Estação ambulante de Lis- 
boa a Badajoz. 

Por parte de Hespanha: 

1.» Madrid; 

2.** Badajoz; 

3.» Tuy; 



la Legion de Honor, de S. Gregó- 
rio Magno, de Leopoldo de Bél-- 
gica, y de Alberto el Valeroso de 
Sajonia, su ministro y secretario 
de estado de los negócios extranje- 
ros, etc, etc, etc 



Los cuales, después de haberse 
comunicado sus respectivos plenos 
poderes, hallándolos en buena y de- 
bida foi*ma, han convenido en los 
artículos siguientes: 

Artículo 1.° Entre Ia administra- 
cion de correos de Espana y Ia 
administracion de correos de Por- 
tugal habrá um cambio periódico y 
regular de cartas, muestras de mer- 
cancias, periódicos, é impresos, que 
se dirijan, tanto de una de las dos 
naciones contratantes á la otra, co- 
mo de qualquier pais que se sirva 
ó pueda servirse de la mediacion 
de una de las dos naciones. 

Art. 2.° El cambio de corres- 
pondência de que trata el artícu- 
lo 1.*^, se hará por médio de pa- 
quetes cerrados, que se cangearán 
reciprocamente entre las siguientes 
oficinas de correos: 

Por parte de Espafia: 

l.« Madrid; 

2.^ Badajoz; 

3.® Tuy; 

4.° Fregeneda; 

5.° Ayamonte; 

6.** Alcaílizes; 

7.^ La administracion ambulante 
de Ciudad-Real á Badajoz. 
Por parte de Portugal : 
1.° Lisboa; 
2.« Yelbes; 
3.° Valença do Minho ; 
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4.* Fregeneda; 

5»® Ayamonte; 

6.® Alcafiizes; 

7.^ AdminístraçSo ambulante de 
Cidade Real a Badajoz. 

A sobredita permutação será diá- 
ria entre as quatro primeiras esta- 
ções, assim como entre as que fa- 
zem serviço nas linhas férreas de 
Lisboa a Badajoz^ e de Cidade 
Real a Badajoz, verífícando-se três 
Tezes por semana entre as designa- 
das com os n.®* 5.® e 6.® 

Alem doestas, poderão outras es- 
tações trocar malas entre si, quan- 
do n'is80 convierem as administra- 
ções dos correios das duas nações. 



Art. 3.** Alem da permutação de 
correspondências que tiver logar 
por intermédio das estações desi- 
gnadas no artigo antecedente, fica 
ajustado que as administrações dos 
correios dos dois paizes poderão re- 
metter malas de correspondência 
por via das embarcações que saí- 
rem de qualquer dos portos de um 
dos dois estados para os do outro. 

A obrigação de conduzir malas 
de correspendancia só poderá ser 
imposta, tanto em Portugal como 
em Hespanha, aos navios nacio- 
naes. 

As correspondências remettidas 
por esta via serão entregues ao es- 
caler de saúde ou da alfandega que 
primeiro communicar com o navio 
conductor, a fim de que, com a 
brevidade possivel, as receba a ad- 
ministração do correio do porto da 
chegada. 

O capitão, patrão ou mestre do 
navio, assim como a tripulação e 
passageiros que infringirem esta dis- 
posição, ficarão sujeitos ás penas 
que a legislação do paiz comminar 
aos habitantes do mesmo. 

Art. 4.® Tudo quanto se estipula 



4.° Barca de Alva; 

5.® VillaReal de Santo António; 

a.** Braganza; 

7.*^ La administracion ambulante 
de Lisboa á Badajoz. 

El mencionado cambio será diá- 
rio entre las cuatro primeras admi- 
nistraciones, así como entre las que 
hacen su servicio en las lineas fér- 
reas de Ciudad-Real á Badajoz y 
de Badajoz á Lisboa, verificándose 
três veces por semana entre las de- 
signadas con los números 5 y 6. 

Además de las oficinas anterior- 
mente expresadas, podrán otras 
cambiar paquetes entre sf, cuando 
convinieren en ello las direcciones 
generales de correos de las dos na- 
ciones. 

Art. 3.® Además dei cambio de 
correspondência que tendrá lugar 
por médio de las oficinas designa- 
das en el artículo anterior, queda 
convenido que las administraciones 
de correos de los dos países podrán 
remitir paquetes de correspondên- 
cia por médio de los buques que 
salgan de qualquiera de los puertos 
de los dos estados para los dei otro. 

La obligacion de conducir paque- 
tes de correspondência solo podrá 
imponerse, tanto en Espafia, como 
en Portugal, á los buques nacio- 
nales. 

La correspondência remitida de 
este modo será entregada ai primer 
bote de sanidad ó dei resguardo 
que comunique con el buque con- 
ductor, á fin de que, con la breve- 
dad posible, la reciba la adminis- 
tracion de correos dei puerto de 
arribada. 

El capitán, patron ou maestre de 
la nave, así como la tripulacion y 
pasajeros, que contravengan á esta 
disposicion, quedarán suje tos á las 
penas que determine la legislacion 
dei país para los habitantes dei 
mismo. 

Art. 4.** Todo cuanto se estipule 



HESPANHA 



nos artigos da presente convençSo, 
com relaç3o a Portugal, entender- 
-se-ha como igualmente estipulado 
para ás ilhas dos Açores e da Ma- 
deira. 

Similhantomente, tudo quanto se 
estipula a respeito de Hespanha en- 
tender-se-ha estipulado para as ilhas 
Canárias e Baleares, assim como 
para as possessões hespanholas do 
norte da Africa. 

Art. 5.® As cartas ordinárias, 
isto é, nfto registadas, procedentes 
de Portugal para Hespanha, assim 
como as cartas ordinárias de Hes- 
panha para Portugal, deverão ser 
previamente franqueadas por meio 
de sellos postaes que se achem em 
uso no respectivo paiz, affixados 
nos sobrescriptos. 

Art. 6.® Por cada caii;a ordiná- 
ria que houver de ser permutada 
pelas estações designadas no ai*tigo 
2.**, cujo peso n&o exceder a 10 
grammas, cobrar-se-ha antecipada- 
mente em Portugal o porte de 25 
réis, e em Hespanha o porte de 5 
cêntimos de escudo. 

Por cada carta que exceder o 
dito peso, e nSk) passar de 20 gram- 
mas, cobrar-se-ha antecipadamente 
em Portugal o porte de 50 réis, e 
em Hespanha o de 10 cêntimos de 
escudo, e assim successivamente, 
augmentando-se 25 réis em Portu- 
gal, ou 5 cêntimos de escudo em 
Hespanha, por cada 10 grammas 
ou fracçSo de 10 grammas que 
acrescer. 

Por cada carta ordinária remet- 
tida directamente por navios mer- 
cantes dos portos de um dos dois 
paizes para os do outro cobrar-se- 
ha previamente em Portugal o por- 
te de 25 réis, e em Hespanha o de 
5 cêntimos de escudo, quando o 
peso da carta nSo exceder a 15 
grammas. 

Pela que excceder este peso e 



en los artículos dei presente convé- 
nio, respecto á Espaâa, se entendrá 
igualmente estipulado para las islãs 
Canárias y . las Baleares, así como 
para las posesiones espaiiolas dei 
norte de Africa. 

De la misma manera todo lo que 
se estipule, respecto á Portugal, se 
entendrá estipulado para las islãs 
Azores y Madera. 



Art. 5.** Las cartas ordinárias, 
esto es, no certificadas, proceden- 
tes de Espai&a para Portugal, así 
como las cartas ordinárias de Por- 
tugal para Espaõa, deberán fran- 
quearse previamente por médio de 
los sellos de correos que se hallen 
en uso en el país respectivo, fija- 
dos en el sobre. 

Art. 6.® Cada carta ordinária que 
haya de cambiarse por médio de 
las oficinas designadas en el arti- 
culo 2.*^, y cuyo peso no exceda de 
10 grames, pagará previamente en 
Espa£La el porte de 5 cêntimos de 
escudo, y en Portugal el de 25 réis. 

Por cada carta que exceda de di- 
cho peso, y no pase de 20 gramos, 
se cobrará previamente en Espafia 
10 cêntimos de escudo, y en Portu- 
gal 50 réis, y así sucesivamente, 
aumentando 5 cêntimos de escudo 
en Espa£La, ó 25 réis en Portugal, 
por cada 10 gramos ó fraccion de 
10 gramos que exceda de aquel 
peso. 

Por cada carta ordinária, remiti- 
da directamente por médio de un 
buque mercante desde los puertos 
de uno de los dos países á los dei otro, 
se cobrará previamente en Espana 
el porte de 5 cêntimos de escudo, 
y en Portugal el de 25 réis, cuando 
el peso de la dicha carta no pase 
de 15 gramos. 

Por la que exceda de este peso, 
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nSo passar de 30 grammas, cobrar- 
se-ha previamente em Portugal 50 
réis^ e em Hespanha 10 cêntimos 
de escudo, e assim successivamente 
aagmentando-se 25 réis em Portu- 
gal, e 5 cêntimos de escudo em Hes- 
panha, por cada 1 5 grammas ou frac- 
çSo de 15 grammas que acrescer. 
Art. 7." A administração dos cor- 
reios de Portugal poderá dirigir á 
administraçSo dos correios de Hes- 
panha cartas registadas com desti- 
no para Hespanha; e reciproca- 
mente a administração dos correios 
de Hespanha poderá remetter á de 
Portugal cartas registadas com des- 
tino para Portugal. 

Por cada carta registada cobrar- 
se-ha do remettente, no acto do re- 
gisto, o premio fixo de 100 réis em 
Portugal, ou de 20 cêntimos de es- 
cudo em Hespanha, e alem d'Í8S0 
o porte correspondente ao de uma 
carta ordinária de igual peso. 

A remessa de cartas registadas 
só poderá ter logar por via das es- 
tações de troca de malas, de que 
trata o artigo 2.^ da presente con- 
venção, e nunca pelos navios que 
conduzirem malas de correspondên- 
cia dos portos de um paiz para os 
do outro. 

Art. 8.® O remettente de uma 
carta registada, quer seja expedida 
de Portugal para Hespanha, quer 
de Hespanha para Portugal, pode- 
rá solicitar aviso immediato de ha- 
ver a carta registada chegado ás 
mSos da pessoa a quem se dirigia. 

Para gosar da Vantagem conce- 
dida pelo presente artigo, deverá o 
remettente de uma carta registada 
pagar previamente um novo porte, 
que se fixa na quantia de 50 réis 
em Portugal, ou de 10 cêntimos de 
escudo em Hespanha. 

Art. 9.® No caso dé perda de 
uma carta registada, a administra- 
çSo, em cujo território se tiver ve- 



sin pasar de 30 gramos, se cobra- 
rá previamente en EspaSa 10 cên- 
timos de escudo, y en Portugal 50 
réis, y asi sucesivamente, aumen- 
tando 5 cêntimos de escudo en Es- 
paíía, y 25 réis en Portugal, por 
cada 15 gramos que exceda dei di- 
cho peso. 

Art. 7.^ La administracion de 
correos de Espana podrá dirigir á 
la administracion de correos de 
Portugal cartas certificadas con 
destino á Portugal, y reciprocamen- 
te la administracion de correos de 
Portugal podrá remitir á la admi- 
nistracion de correos de Espaila 
cartas certificadas con destino á 
Espana. 

Por cada carta certificada satis- 
fará el remitente, ai certificaria, la 
cantidad invariable de 20 cêntimos 
de escudo en Espafia, ó de 100 réis 
en Portugal, y adernas el porte cor- 
respondiente ai franqueo de una 
carta ordinária de igual peso. 

La remision de cartas certifica- 
das solo puede tener logar entre 
las oficinas de cange, de que trata 
el articulo 2.® dei presente convé- 
nio, y nunca por médio de los bu- 
ques que conduzcan correspondên- 
cia de los puertos de un país á los 
dei otro. 

Art. 8." El remitente de una 
carta certificada dirigida, bien sea 
de EspaiLa para Portugal, ó bien de 
Portugal para Espafia, podrá soli- 
citar aviso inmediato de haber Ue- 
gado la carta certificada á manos 
de la persona à quien se dirigia. 

Para gozar de la ventaja que se 
concede por el presente artículo de 
una carta certificada deberá satis- 
facer de antemano un nuevo recar- 
go, que se fija en la cantidad de 
10 cêntimos de escudo en Espa2la, 
y de 50 réis en Portugal. 

Art. 9.^ Si una carta certificada 
se perdiera, la administracion, en 
cuyo território se hubiese verificado 
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rificado o extravio, pagará á outra, 
como indemnisação, Tf^200 réis ou 
16 escudos. 

Á esta indemnisaçâo não haverá 
direito, quando nSo for reclamada 
dentro do praso de seis raezes, con- 
tados da data do registo. 

Art. 10.® As amostras de fazen- 
das, os periódicos, gazetas, obras 
publicadas periodicamente, folhe- 
tos, catálogos, prospectos, annun- 
cios e avisos, quer sejam impres- 
sos, quer gravados, lithographados 
ou autographados, que forem re- 
mettidos de um para outro paiz, 
por via de terra ou por navios mer- 
cantes, serão previamente franquea- 
dos, por meio de sellos, até ao seu 
destino, mediante o pagamento do 
porte de 10 réis em Portugal, e de 
25 millesimos de escudo em Hespa- 
nha, por cada 40 grammas ou frac- 
çJo de 40 grammas que acrescer. 

Art. 11.® Para que as amostras 
de fazendas possam gosar da re- 
dacção de porte concedida pelo ar- 
tigo antecedente, é indispensável: 

1.° Que nSo tenham valor al- 
gum; 

2.° Que sejam cintadas ou fecha- 
das de modo que possam ser facil- 
mente examinadas; 

3.*^ Que nâo tenham escripto mais 
do que o nome da pessoa a quem 
forem dirigidas, a terra da sua re- 
sidência, a indicação da sua mora- 
da, os sellos da fabrica ou do ne- 
gociante, os números de ordem e 
os preços. 

As amostras que não reunirem 
todos os requisitos acima indicados, 
mas só os dois primeiros, serão de- 
tidas nas estaçSes postaes em que 
forem lançadas, até que sejam fran- 
queadas como cartas, a cujo porte 
em tal caso ficam sujeitas. 

Art. 12.® Os periódicos e mais 
impressos, de que trata o artigo 10.® 



el extravio, pagará á la otra, por 
via de indemnisacion, 16 escudos, 
ó 7í5200 réis. 

No habrá derecho á esta indem- 
nisacion, si no se reclama dentro 
dei término de seis meses, contados 
desde la fecha de la certificacion. 

Art. 10.® Las muestras de mer- 
cancias, los periódicos, gacetas, 
obras periódicas, foUetos, catálo- 
gos, prospectos, anúncios y avisos, 
ya sea impresos, ya gravados, lito- 
grafiadoB ó autografiados, que se 
remitan de uno á otro pais por Ia 
via de tierra ó por buques mercan- 
tes, se franquearán previamente 
con sellos de correos hast^ el punto 
de su destino, mediante el pago de 
un porte de 25 milésimos de escu- 
do en Espafia, y de 10 réis en Por- 
tugal por cada 40 gramos ó fi'ao- 
cion de 40 gramos. 

Art. 11.® Para que las muestras 
de mercancias puedan disfrutar de 
la rebaja de porte que se les con- 
cede por el artículo anterior, es in- 
dispensabie : 

1.® Que no tengan valor alguno; 

2.® Que estén cerradas con fajas 
ó de modo que puedan ser facil- 
mente reconocidas; 

3.® Que no tengan cosa alguna 
manuscrita, á no ser el nombre de 
la persona á quien se dirijen, el 
punto de su residência, las senas 
de su habitacion, I03 sellos de la 
fábrica, ó dei comerciante, los nú- 
meros de orden y los precios. 

Las muestras que no reunan to- 
dos los requisitos indicados, pêro 
si los dos primeros, se detendrán 
en Ia oficina de correos en què 
hayan sido depositadas, hasta que 
sean franqueadas como cartas, á 
cuyo porte, en tal caso, están su- 
jetas. 

Art. 12.® Los periódicos y de- 
más impresos, de que trata el ar- 
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da presente convençíCo, só poderSo 
gosar da reducçâo de porte, que 
pelo mencionado artigo é concedi- 
da, se forem cintados de modo que 
possam ser facilmente examinados, 
e nSo contiverem papel algum es- 
tranho á sua publicação, nem pala- 
vra ou signal manuscripto, salvo o 
nome da pessoa a quem forem di- 
rigidos, a terra da sua residência 
6 a indicaçllo da sua morada. 



Os impressos que nSo reunirem 
estas condições serão detidos nas 
estações postaes em que forem lan- 
çados at6 que sejam franqueados 
como cartas, a cujo porte em tal 
caso ficam sujeitos. 

Os livros e outros impressos, não 
mencionados expressamente no ci- 
tado artigo 10.^, assim como os 
desenhos, mappas, estampas e pa- 
peis de musica, que não fizerem 
parte de algum periódico ou de ai* 
guma obra publicada periodicamen- 
te, quer sejam impressos, quer se- 
jam gravados, lithographados ou 
autographadoB, nSo poderão ser 
transportados nas malas da corres- 
pondência, e continuarão a ficar su- 
jeitos aos direitos da alfandega . 

Art. 13.** A administração dos 
correios de Portugal, e a adminis- 
tração dos correios de Hespanha 
poderão enviar uma á outra maços 
registados, que contenham amos- 
tras de fazeixdas, periódicos e mais 
impressos designados no artigo 10.° 
da presente convenção. 

O remettente de um maço regis- 
tado, que contiver amostras de fa- 
zendas, ou quaesquer outros obje- 
ctos, cuja transmissão auctorisa o 
artigo 10.**, pagará, no acto do re- 
gisto, o porte que pelo dito artigo 
se estabelece para taes objectos, e 
mais o premio fixo e invariável de 
registo, marcado no artigo 7.** da 



tículo 10.° dei presente convénio, 
solo podráa gozar de la rebaja de 
porte, que el mencionado artículo 
les concede, en tanto que su remi- 
sion se efectue bajo fajas ó de ma- 
nera que su reconocimiento sea 
fácil, y que no contengan papel 
alguno estrano á su publicacion, ni 
palabra, ó signo alguno manuscri- 
to, fiíera dei nombre de la persona 
á quien se dirijen, el punto de su 
residenoia, y las senas de su habi- 
tacion. 

Los que no reunan estas circuns- 
tancias, se tendrán en la oficina de 
correos en que hayan sido deposi- 
tados, hasta que sean franqueados 
como cartas, á cuyo porte en tal 
caso quedan sujetos. 

Los libros, y demás impresos, 
que no se hallan evpresamente men- 
cionados en el citsído articulo 10.°, 
asi como los dibujos, mapas, es- 
tampas y papeies dé música, que 
no formen parte de un periódico ó 
de una obra publicada periodica- 
mente, bien sean impresos, graba- 
dos, litografiados, ó autografiados, 
no podrán ser transportados en las 
balijas de la correspondência, y con- 
tinuarán sujetos á las disposiciones 
de los aranceles de aduanas. 

Art. 13.° La administracion de 
correos de Espaíla, y la administra- 
cion de correos de Portugal, po- 
drán reciprocamente transmitirse 
certificados de los paquetes, que con- 
tengan muestras de mercancias, pe- 
riódicos y demás impresos designa- 
dos en el artículo 10.° dei presente 
convénio. 

El remitente de um paquete cer- 
tificado, que contenga muestras de 
mercancias ó cualquiera de los de- 
más objetos, cuya transmision au- 
toriza el artículo 10.°, satisfará ai 
certificarlo el porte dei franqueo 
que el mismo artículo establece 
para dichos objetos, y además el 
recargo adicional que, como dere- 
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actual convençSo para as cartas re- 
gistadas. 



Art. 14." Para mais prompto ex- 
pediente dos negócios, a que derem 
íogar 08 tratados vigentes entre os 
dois paizes, fica estabelecido que 
as auctoridades superiores civis e 
militares das provindas situadas 
nas fronteiras dos dois estados, as- 
sim como todas as auctoridades ju- 
diciaes de ambos os paizes, poderSo 
dirigir entre si correspondências 
officiaes, as quaes serSo expedidas 
e entregues francas de porte, com 
tanto que sejam de uma auctorida- 
de para outra, que se dirijam á 
auctoridade e não ao nome da pes- 
soa que a exercer, e que tragam 
no sobrescripto o sêllo da auctori- 
dade ou da repartição de que pro- 
cederem. 

A falta de sêllo official poderá 
ser supprida pela designação do 
emprego e pela rubrica da aucto- 
ridade remettente. 

Art. lõ.** Nenhuma das duas ad- 
ministrações de correios de Portu- 
gal e de Hespanha admíjbtirá com 
destino a um dos dois paizes, ou 
para aquelles a que servir de in- 
termédio, correspondência alguma 
contendo dinheiro, objectos de va- 
lor ou outros quaesquer sujeitos a 
direitos da alfandega. 

Art. 16." Pelo transporte das cor- 
respondências, que em malas fecha- 
das forem permutadas entre Portu- 
gal e Q^ paizes a que a Hespanha 
servir fle intermédio, pagará a ad- 
ministração dos correios de Portu- 
gal á de Hespanha por direito de 
transito, sempre que este direito 
não for abonado por outra nação, a 
quantia de 20 cêntimos de escudo 
por cada 30 grammas, peso liquido 
de cartas, e 20 cêntimos de escudo 
por cada 480 grammas, peso liqui- 



cho fijo ó invariable de certifica- 
cion, queda fijados para las cartas 
certificadas, en virtud de las dispo- 
siciones dei artículo 7." dei actual 
convénio. 

Art. 14." Para el mejor despa- 
cho de los asuntos, á que dan lugar 
los tratados vigentes entre los dos 
países, queda estabelecido que las 
autoridades superiores civiles y 
militares de las províncias situadas 
en las fronteras de los dos estados, 
así como todas las judiciales de 
ambos dos países, podrán dirigirse 
pliegos oficiales, que se expedirán 
y entregarán sin porte alguno, siem- 
pre que sean de una autoridad 
para otra, que se dirijan á la au- 
toridad, y no ai nombre de la per- 
sona que la ejerce, y que se estam- 
pe en el sobre el sello de la auto- 
ridad ó de la oficina de que proce- 
dan. 

Á falta de sello oficial podrá 
suplirse este por la designacion dei 
empleo de la autoridad remitente y 
su rubrica. 

Art. 15." Ninguna de las dos 
administraciones de correos de Es- 
pana y de Portugal admitirá con 
aestino á uno de los dos países, ó 
á los que se sirven de su mediacion, 
correspondência alguna que conten- 
ga dinero ú objetos de valor ó cua- 
lesquiera otros que se hallen snje- 
tos á los aranceles de aduanas. 

Art. 16." Por el transporte de la 
correspondência, que en paquetes 
cerrados fuese cambiada entre Por- 
tugal y los países á los cuales Es- 
paSa sirve de intermediaria, pagará 
la administracion de correos de Por- 
tugal á la de Espada, á título de 
derecho de trânsito, siempre que 
este derecho no sea abonado por 
otra nacion, la cantidad de 20 cên- 
timos de escudo por cada 30 gra- 
mes, peso liquido, de cartas, y 20 
cêntimos de escudo por cada 480 
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do, de periódicos e outros impres- 

BOB. 

Art. 17.® Pelas correspondências 
qne de Hespanha forem remettidas 
em malas fechadas, por via de Por- 
tugal, com destino para os paizes 
do ultramar, ou doestes para Hes- 
panha pelos paquetes das carreiras 
transatlânticas, actualmente estabe- 
lecidas ou que de futuro se estabe- 
lecerem, pagará a administraç&o 
dos correios de Hespanha á de Por- 
tugal 450 réis por cada 30 gram- 
mas, peso liquido, de cartas, e 190 
réis por cada 480 grammas, peso 
liquido de periódicos emais impres- 
sos. 

Quando, porém, taes correspon- 
dências forem conduzidas por na- 
vios mercantes, a administraç&o dos 
correios de Hespanha pagará á de 
Portugal, por direito de transito, 90 
réis por cada 30 grammas, peso li- 
quido, de cartas, e 90 réis por cada 
480 grammas, peso liquido, de pe- 
riódicos e mais impressos. 

Art. 18.® As administrações dos 
correios de Portugal e de Hespa- 
nha ficam auctorisadas para de com- 
mum accordo, fixarem os portes que 
deverem pagar as correspondências 
expedidas das Antilhas hespanho- 
las para Portugal, Cabo Verde e 
mais províncias ultramarinas portu- 
guezas na costa occidental de Afri- 
ca, e reciprocamente doestes paizes 
para as Antilhas hespanholas, bem 
como os portes das correspondên- 
cias que forem expedidas de Hespa- 
nha para as províncias ultramarinas 
portuguezas na costa occidental da 
Africa, e vice- versa d' estas para 
Hespanha. 

Art. 19.° As correspondências 
mal encaminhadas ou dirigidas a 
pessoas que tiverem mudado de re- 
sidência, serfto sem demora alguma 
reciprocamente devolvidas. 

Se as correspondências que hou- 
verem de ser transmittidas de um 



gramos, peso liquido, de periódicos 
y otros impresos. 

Art. 17.° Por la correspondên- 
cia que de EspaSa se dirija en 
balijas cerradas por la via de Por- 
tugal con destino á los países de ul- 
tramar, ó de estos á Espafia por 
los paquetes de vapor de las líneas 
transatlânticas, actualmente esta- 
blecidas ó que se establezcan en lo 
sucesivo, pagará la adminístracion 
de correos de EspaBa á la de 
Portugal 450. réis por cada 30 gra- 
mos, peso liquido, de cartas, y 190 
réis por cada 480 gramos, peso li- 
quido, de periódicos y demás im- 
presos. 

Sin embargo, cuando fuere con- 
ducida esa correspondência por bu- 
ques mercantes, la adminístracion 
de correos de Espaiia pagará á la 
de Portugal, por derechos de trân- 
sito, 90 réis por cada 30 gramos, 
peso liquido, de cartas, y 90 réis 
por cada 480 gramos, peso liquido, 
de periódicos y demás impresos. 

Art. 18.° Las administraciones 
de correos de Espana y Portugal 
quedan autorizadas para fijar, de 
común acuerdo, los portes que debe 
pagar la correspondência expedida 
de las Antillas espaSolas para Por- 
tugal, Cabo Verde y demás posesio- 
nes portuguesas de Ia costa occi- 
dental de Africa, y reciprocamente 
de otros países para las Antillas 
espaSolas, así como los portes de 
la correspondência que se expida 
de Espaiia para las posesiones por- 
tuguesas de la costa occidental de 
Africa, y viceversa de estas para 
Espafia. 



Art. 19.° La correspondência mal 
dirigida, ó dirigida á personas que 
hayan variado de domicilio, se de- 
volverá reciprocamente y sin dila- 
cion. 

Si la correspondência que deba 
dirigirse de uno á otro pais en con- 
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para o outro paiz, em consequên- 
cia da mudança de residência dos 
respectivos destinatários, procede- 
rem de outros estados e tiverem 
dado logar a contas com a admi- 
nistração do paiz de onde forem 
originarias^ as administrações dos 
correios de Portugal e Hespanha 
expedirão taes correspondências, 
abonando-se mutuamente o peso e o 
preço que lhes houver sido carre- 
gado em conta por essa administra- 
ção. 

Ás cartas ordinárias ou regista- 
das, e os periódicos ou impressos, 
caídos em refugo por qualquer mo- 
tivo, serão devolvidos de um paiz 
para o outro paiz nos prasos e do 
modo que entre si combinarem as 
administrações dos correios dos dois 
estados. 

Art. 20.^ A administração dos 
correios de Portugal pagará a des- 
peza do transporte das malas até 
Tuy, Fregeneda e Ayamonte, e a 
administração dos correios de Hes- 
panha, pela sua parte, pagará a 
despeza do transporte das malas 
até Bragança. 

As despezas resultantes do trans- 
porte das malas pelos caminhos de 
ferro, ficarão exclusivamente a car- 
go da administração, em cujo ter- 
ritório se eífectuar este transporte. 

As administraçSes dos correios 
de Portugal e de Hespanha com- 
municarão uma á outra as horas a 
que deverem ser recebidas e entre- 
gues as malas nas respectivas esta- 
ções postaes. 

Quando se reconhecer a necessi- 
dade de estabelecer novos pontos 
de communicação, as duas adminis- 
trações concordarão no modo de 
ser satisfeita a despeza que d^isso 
resultar. 

Art. 21.** Cada uma das duas 
administrações arrecadará em pro- 



cepto de variacion de domicilio pro- 
cediera de otros estados, y en su 
consecuencia hubiera dado logar á 
cuenta con la administracion dei 
país de orígen, Ias admiuistraciones 
de correos de EspaSa y de Portu- 
gal darán curso á esa correspondên- 
cia, abonándo-se mutuamente el 
peso y precio que les hubiese sido 
cargado en cuenta por la adminis- 
tracion extranjera. 



Las cartas ordinárias ó certifica- 
das, y los periódicos é impresos 
rezagados por cualquier motivo, se 
devolverán de uno á otro país en 
los plazos y en la forma que deter- 
minen las administraciones de cor- 
reos de los dos estados. 

Art. 20.° La administracion de 
correos de EspaíLa pagará el gasto 
de transporte de las balijas hasta 
Braganza, y la administracion de 
correos de Portugal, por su parte, 
pagará el gasto de transporte de 
las balijas hasta Tuy, Fregeneda y 
Ayamonte. 

Los gastos que puedan ocasionar 
el transporte de las balijas por los 
caminos de hierro, serán exclusiva- 
mente de cargo de la administra- 
cion, en cuyo território tenga lu- 
gar este transporte. 

Las administraciones de correos 
de Espaíla y de Portugal se comu- 
nicarán reciprocamente las horas á 
que deberán recibirse y entregarse 
las balijas en las respectivas ofici- 
nos de correos. 

Cuando se reconozca la necesi- 
dad de establecer nuevos puntoâ 
de comunicacion, se pondrán de 
acuerdo las dos administraciones 
acerca dei modo en que se ha de 
satisfacer el gasto que de ello re- 
sulte. 

Art. 21.° Cada una de las dos 
administraciones guardará para si 
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veito próprio o producto da fran- 
quia das cartas, periódicos, impres- 
sos e amostras ae fazendas, assim 
como o premio que receber peias 
correspondências registadas que en- 
viar á outra. 

Art. 22.° As duas administrações 
iixarilo de commum accordo as con- 
dições segundo as quaes poderSo 
ser permutadas enti'e as mesmas 
administrações as cartas e impres- 
sos avulsos, originários de paizes 
estrangeiros, ou com destino para 
elies, que se servirem do intermé- 
dio de um dos dois estados para se 
corresponderem com o outro. 

Art. 23.° As administrações dos 
correios de Portugal e de Hespa- 
nha processarSo mensalmente as 
contas resultantes da reciproca tran- 
smissão das correspondências, e es- 
tas contas, depois de discutidas e 
approvadas, saldar-se-hSo no -fim de 
olda trimestre pela administração 
devedora. 

Art. 24.® A administração dos 
correios de Portugal e a adminis- 
tração dos correios de Hespanha 
organisarSo, de commum accordo, 
um regulamento de detalhe e or- 
dem para assegurar o cumprimento 
de todas e de cada uma das esti- 
pulações da presente convenç&o. 

Este regulamento comprehenderá: 

1.° As disposições relativas ao 
serviço das estações de troca de 
malas, e as que se referem á direc- 
çSo das correspondências; 

2.° As condições especiaes a que 
para serem admittidas, ficam sujei- 
tas as cartas registadas; 

3.° Todas as disposições relati- 
vas á correspondência mal dirigida 
ou mal encaminhada, á que se des- 
tinar a pessoas que tenham muda- 
do de residência, e á que por qual- 
quer motivo cair em refugo ; 

4.® Os modelos das contas men- 
cionadas no artigo 23.° ; 



el producto dei franqueo de las 
cartas, periódicos é impresos y 
muestras de mercancias, así como 
el de los dereehos de certificado 
que perciba por la correspondência 
que remita á Ia otra. 

Art. 22.° Las dos administracio- 
nes fijarán de común acuerdo las 
condiciones bajo que podrán cam- 
biarse á descubierto, entre las mis- 
mas administraciones, las cartas é 
impresos procedentes ó com desti- 
no á países extranjeros, que se 
sirvan de la mediacion de uno de 
los estados para corresponder con 
el otro. 

Art. 23.° Las administraciones 
de correos de Espa2ia y de Portu- 
gal, formarán cada mes las cuentas 
que ocasione la transmision reci- 
proca de la correspondência, y es- 
tas cuentas, después de ser discu- 
tidas y aprobadas contradictoria- 
mente, se saldarán en fin de cada 
trimestre por la administracion que 
resulte deudora. 

Art. 24.° La administracion de 
correos de EspaUa y la administra- 
cion de correos de Portugal forma 
rán, de común acuerdo, un regia- 
mente de orden y detalle para 
asegurar el cumplimiento de todas y 
cada una de las estipulaciones dei 
presente convénio. 

Este regiamente comprendrá : 

1.° Las disposiciones relativas ai 
ser vicio de las oficinas de cambio, 
y las que se refieran á la direccion 
de la correspondência ; 

2.° Las condiciones especiales á 
que deban someterse para su admi- 
sion las cartas certificadas; 

3.° Todas las disposiciones rela- 
tivas á la correspondência mal di- 
rigida ó mal remitida, á la dirigida 
á personas que hayan variado do 
domicilio, y á la que por qualquier 
cuasa resulte sobrante; 

4.° I a forma de las cuentas meu 
cionadas en el articulo 23.°; 
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5.® As condiçSes a que ficam 
sujeitas as correspondências que 
possam ser remettidas por meio dos 
navios mercantes, que navegarem 
entre os portos dos dois paizes ; 

6.® Finalmente qualquer outra 
medida de ordem e de detalhe, que 
por ambas as administrações for 
julgada necessária para assegurar 
a pontual execução de tudo quanto 
se estipula pela presente conven- 
ção. 

As disposições doeste regulamento 
poderão ser modificadas por ambas 
as administrações, sempre que de 
commum accordo o julgarem neces- 
sário. 

Art. 25.° A administração dos 
correios de Portugal e a administra- 
ção dos correios de Hespanha ficam 
auctorisadas para modificar qual- 
quer das disposições da presente 
convenção em beneficio das corres- 
pondências entre as duas nações, 
sempre que de commum accordo o 
considerarem opportuno. 

Art. 26.** Fica convencionado en- 
tre as duas partes contratantes que 
as correspondências dirigidas de 
Portugal para Hespanha e de Hes- 
panha para Portu^, em conformí- 
' dade com as disposições da presente 
convenção, não poderão ser sobre- 
carregadas, no paiz em que se ve- 
rificar a entrega, de imposto ou 
direito algum para ser pago pelos 
destinatários, seja qual for o pre- 
texto ou motivo. 

Art. 27.® Ficam derogadas, des- 
de o dia em que se pozer em exe- 
cução a presente convenção, todas 
as anteriores estipulações ou dispo- 
sições que disserem respeito á per- 
mutação de correspondências entre 
Portugal e Hespanha. 

Art. 28.® A presente convenção 
será levada a effeito no dia que for 
designado pelas duas administra- 



õ.® Las condiciones á que debe- 
rá someterse la correspondência 
que pueda dirigirse por médio de 
los buques mercantes, que nave- 
guen de los puertos de uno de los 
dos países á los dei otro ; 

6.® Y finalmente cualquiera otra 
medida de orden y detalle que por 
ambas administraciones se juzgue 
necesaria para asegurar la pon- 
tual ejecucion de cuanto por el 
presente convénio se dispone. 

Las disposiciones de este regia- 
mente podrán ser modificadas por 
ambas administraciones, siempre 
que de común acuerdo lo crean 
necesarío. 

Art. 25.° La direccion general 
de correos de Espaila y la direc- 
cion general de correos de Portugal 
quedan autorizadas para modificar 
cualei^quiera de las disposiciones 
dei presente convénio en beneficio 
de la correspondência entre las 
dos naciones, siempre que de co- 
mún acuerdo lo consideren opor- 
tuno. 

Art. 26.° Queda convenido en- 
tre las dos partes contratantes, que 
la correspondência dirigida de Ês- 
paSa para Portugal, ó de Portugal 
para Espana, con arreglo á las dis- 
posiciones dei presente convénio, 
no podrá gravarse, bajo ningún ti- 
tulo ni protesto en el [país á que 
vaja destinada, con impuesto ó de- 
recho alguno á cargo de las perso- 
nas á quienes se dirija. 

Art. 27.° Quedan derogadas, des- 
de el dia eu que se ponga en eje- 
cucion el presente convénio, todas 
las estipulaciones ó disposiciones 
anteriores concernientes ai cambio 
de correspondência entre Espana e 
Portugal. 

Art. 28.° El presente convénio 
se llevará á efecto desde el dia que 
designen las administraciones de 



CONVENÇÃO POSTAL 



13 



ç8es dos correios de Portugal e de 
Hespanha, e continuará a vigorar 
até que uma das duas Altas Partes 
Contratantes annuncie á outra, com 
um anno de antecedência, a sua in- 
tenção de a dar por finda. 

Durante este ultimo anno, a con- 
venção continuará em plena e com- 
pleta execução, sem prejuizo da li- 
quidação e saldo das contas entre 
as administrações dos correios dos 
dois paizes, depois de expirado este 
praso. 

Art. 29.® A presente convenção 
será ratificada, e as ratificações se 
trocarão em Lisboa com a brevi- 
dade possivel. 

Em testemunho do que, os ple- 
nipotenciários respectivos fizeram a 
presente*^ convenção e a sellaram 
com o sêllo das suas armas. 

Feita em Lisboa, em duplicado, 
em 25 de março de 1867. =(L. S.) 
=Jo9é Maria do Caêal R{beiro,= 
ÇL. S.)=El conde de Bahudos. 



correos de EspaSa y Portugal, y 
continuará en vigor hasta que una 
de las dos Altas Partes Contratantes 
anuncie á la otra, con un ano de 
anticipacion, su intencion de darlo 
por terminado. 

Durante este último afiO; el con- 
vénio continuará en plena y com- 
pleta ejecucion, sin perjuicio de la 
Hquidacion y saldo de las cuentas 
entre Ias administraciones de cor- 
reos de los dos países, después de 
expirado el término. 

Art. 29.® El presente convénio 
será ratificado; y las ratificaciones 
se canjearán en Lisboa á la mayor 
brevedad. 

En fé de lo cual, los respectivos 
plenipotenciários han firmado el 
presente convénio y estampado en 
él el sello de sus armas. 

Hecho por duplicado, en Lis- 
boa, á 25 de marzo de 1867.=(L. 
S.)=Jo8é Maria do Casal Ribeiro,= 
(L. S.) = El conde de Bahueloe. 



ARTIGOS ADDICIONiES Á GONYENÇÂO TELEGRAPHICi INTERMAGIONAL 
DE 17 DE mio DE 1865' 

ASSIGHADOS EH PARÍS A 8 DE ABRIL DE 1867' 



Les Hautes Pui&sances signataires de la convention télégraphique 
internationale conclue à Paria, le 17 mai 1865, ayant, d'un commun 
accord, jagé utile d'appliquer aux correspondances échangées avec TAl- 
gérie et la Tunisie les dispositíons de la dite convention, les plénipoten- 
tiaires respectifs, dfiment autorisés, sont convenus des stipulations sui- 
vantes: 

Article V^ Toutes les dispositions réglementaires de la convention 
télégraphique internationale signée à Paris, le 17 mai 1865, s^applique- 
ront aux correspondances échangées par les Hautes Parties Contractan- 
tes avec TAlgérie et la Tunisie. 

Art. 2® Le tarif applicable à ces correspondances est fixe confor- 
mément au tableau suivant: 



France . 



Taxe terminale ã| 
percevoir à titre 
algérien ou tu- 
nisien 



pour les correspondances 
échangées avec Tltalie . . 

pour toutes les autres .... 

(y compris la taxe éven- 
tuelle du transit en Fran- 
ce). 



4fr. 
5 » 



lUlie. 



Autres États 



Taxe terminale à percevoir pour les correspon- 
dances avec TAlgérie et la Tunisie 1 t 

Taxe de transit pour les correspondances échan- 
gées entre la France d' une part, et TAlgérie 
et la Tunisie d'autre part 2 t 

Taxe de transit pour les correspondances échan- 
gées entre tous les autres États d'une part, 
\ et TAlgéríe ou la Tunisie d'autre párt 3 » 

Taxes terminales et de transit résultant des ta- 
bleaux A et B annexés à la convention de 
Paris ou des conventions particulières signées 
entre ces États et la France. 



^ Vide pag. 103 do tomo ii d'e8ta Nova coUecção de trcUados, 

^ Clercq, tomo ix, pag. 273, e TraUUi e convenziími d^Italia, vol. ii, pag. 284. 
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Art. 3* Les présents articles additionnels, qui ne seront pas ratifiés, 
auront néanmoins la même force, valeur et durée que la convention té- 
légraphiqae intematíonale, et seront consideres conune en faísant par- 
tie integrante. 

£n foi de quoi, les plénipotentiaires respectifs ont signé lesdits ar- 
ticles additionnels, qu'ils ont revêtus du cacnet de leurs armes. 

Fait à Paris, en dix-neuf expéditions, le 8 avril 1867.= Paiva = 
Moustier = Mettemich = Baron Schv)eizer== Baron de Pergla8= Eug. 
Beyen8 = L. ]Hohke'Huitfeldt=V» Heeren==Tkéodore P. I)élyannÍ8 = 
Nigra = De Bomemann = Lightenvelt == Budberg= Baron Addswat^d = 
Kem =s Djémil = Waechter = Mon = GoUz, . 



ACCORDO COM O BRiZIL PARA A EXEGOÇÂO DO ARTIGO 13.' 

DA CONVENÇÃO CONSOLAR 

CELEBRADA EM 4 DE ABRIL DE 1863' 



ASSIG8AD0 HO RIO DE JANEIRO AOS 23 DE MAIO DE i867, E RATIFICADO E CONFIRMADO 
POR DECRETO DE 19 DE SETEMBRO D'ESTE ANNO' 



Havendo a applicaçio do artigo 13.® da convençSo consular de 4 
de abril de 1863 originado conflictos de attribuiçoes entre os funceio- 
narios consulares de Portugal e as auctoridades locaes do Brazil, o go- 
verno de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal e o de Sua 
Magestade o Imperador do Brazil, animados de igual desejo de pôr termo 
a esses conflictos, resolveram regular, de commum accordo, a execução 
do citado artigo, e para esse fim os abaixo assignados : 

José de Vasconcellos e Sousa, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de Sua Magestade Fidelissima o Rei de Portugal junto 
de Sua Magestade o Imperador do Brazil ; e 

António Coelho de Sá e Albuquerque, ministro e secretario d'estado 
dos negócios estrangeiros de Sua Magestade Imperai o Imperador do 
Brazil ; 

Competentemente auctorisados pelos seus respectivos plenos pode- 
res, cuja boa e devida forma foi mutuamente reconhecida, convieram 
nos seguintes paragraphos : 

§ 1.® No caso de morte de um súbdito portuguez no império do 
Brazil as auctoridades locaes competentes deverão immediatamente avi- 
sar 08 funccionarios consulares, cônsules geraes, cônsules, vice-consules 
ou agentes consulares, era cujo districto occorrer o fallecimento, e por 
sua parte esses funccionarios, se forem os primeiros a saber do facto, 
deverão dar o mesmo aviso ás auctoridades locaes. 

1.® Sempre que o fallecimento acontecer em localidade onde não 
h^a funccionario consular da nacionalidade do finado, a auctoridade 
local competente assim o participará immediatamente ao governo impe- 
rial, por intermédio da presidência da respectiva provincia, consignando 
na sua participação todos os esclarecimentos que houver colhido sobre 
o caso e suas circumstancias. A presidência da provincia transmittirá 
nos mesmos termos e sem demora esta participação ao funccionario con- 

^ Vide paff. õ do tomo ii doesta Nova coUecção de traiqdos. 
* Diário de Lisboa, n.«" 148 de 6 de junho e 215 de 24 de setembro de 1867 ; 
CoUecção de Ugislaçào, pag. 246 e 612. 
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sular do districto. No emtanto a auctoridade local procederá na forma 
da lei do paiz á apposição dos sellos, ao inventario dos bens e aos actos 
subsequentes do processo até á chegada do funccionario consular, o 
qual depois de verificado, segundo as circumstancias, o seu direito de 
intervir, proseguirá na liquidação, se nao estiver terminada, e, em caso 
contrario, receberá da auctoridade local a parte do espolio que restar 
da liquidação. 

2.** O funccionario consular mandará annunciar o íallecimento em 
um dos jornaes do districto, inserindo no annuncio os esclarecimentos 
que possam aproveitar aos herdeiros do espolio. Se não houver jornal 
no districto, o annuncio será feito por editaes affixados nos legares mais 
públicos. 

§ 2." A intervenção dos funccionarios consulares de Portugal na ar- 
recadação das heranças de seus nacionaes, fallecidos no Brazil, se rea- 
lisará dadas as circumstancias e observadas as regras seguintes: 

1.** Quando um súbdito portuguez fallecido no Brazil não tiver dei- 
xado herdeiros de sua nacionalidade, ou quando com herdeiros portu- 
guezes maiores, presentes e capazes concorrerem herdeiros menores, 
ausentes ou incapazes, que não sejam portuguezes, o funccionario con- 
sular não intervirá. 

2.° Quando entre os herdeiros do súbdito portuguez fallecido no 
Brazil houver um ou mais portuguezes menores, ausentes ou incapazes, 
terá o funccionario consular a administração exclusiva da herança, se 
não houver testamenteiro nem herdeiros de nacionalidade diversa da 
do finado, entre os quaes haja viuva ou herdeiro que possa e deva ficar 
na posse e cabeça do casal, ou menores, ausentes ou incapazes. 

3.^* Se com um ou mais herdeiros portuguezes menores, ausentes 
ou incapazes, houver ao mesmo tempo, quer um testamenteiro, quer 
herdeiros de diversa nacionalidade da do finado, entre os quaes haja ou 
viuva ou herdeiro que pela lei possa e deva ficar na posse e cabeça do 
casal, ou um ou mais herdeiros menores, ausentes ou incapazes, o func- 
cionario consular portuguez administrará a herança conjunctamente com 
a dita viuva ou dita cabeça do casal, ou dito testamenteiro, ou o repre- 
sentante legal dos ditos menores, ausentes ou incapazes. 

4.^ Fica entendido que aos herdeiros menores nascidos no Brazil, 
de pães portuguezes, será applicado o estado civil do seu pae até á sua 
maioridade, em conformidade com a lei de 10 de setembro de 1860, 
em reciprocidade da faculdade que terão os funccionarios consulares do 
Brazil em Portugal de administraj e liquidar as heranças de seus na- 
cionaes nos casos análogos. 

5.° Fica Igualmente entendido que os legatários universaes, ou por 
titulo universal, são equiparados aos herdeiros. 

§ 3.*^ O funccionario consular nos casos em que, nos termos do pa- 
ragrapho antecedente, tiver de intervir exclusivamente, deverá: 

1.** Pôr sellos, quer ex officio, quer a requerimento das partes inte- 
ressadas, em toda a mobilia e papeis do defunto, prevenindo com ante- 
cipação a auctoridade local competente, que poderá assistir ao acto, e 
até, se julgar conveniente, cruzar com os seus sellos os que houverem 
sido postos pelo funccionario consular. 

2.^ Fazer também, em presença da competente auctoridade local, 
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se esta entender que deve comparecer, e de duaa testemanhaB idóneas, 
o inventario de todos os bens e objectos possuidos pelo defunto. 

§ 4.^ Peio que diz respeito á dupla operaçfto da apposiçâo dos sél- 
los, que deverá eãectuar-se no mais curto praso, e do inventario o func- 
cionario consular portuguez fixará, de accordo com a auctoridade local, 
o dia e hora em que ambas estas operações deverão ter logar; o aviso 
do funccionarío consular á auctoridade será feito por escripto, e esta 
accusará a recepçSo. Se a auctoridade local não comparecer, apesar do 
convite que lhe tiver sido feito, o funccionarío consular procederá, sem 
demora nem segundo aviso, ás supracitadas operações. 

1.^ Os sellos duplos postos pelo funccionario consular e pela aucto- 
ridade local só serão levantados de commum accordo. Todavia se o 
funccionarío consular deixar decorrer quinze dias sem chamar a aucto- 
ridade local para levantar os sellos, esta lhe pedirá por escripto que 
fixe dia e hora em que esta operação deverá ter logar, e elle accusará 
recepção ; se o funccionarío consular não responder no termo de oito 
dias, a auctoridade local procederá sem demora ao levantamento dos 
sellos e ao inventarío. Se, porém, tendo sido fixado de- commum accordo 
dia e hora para o levantamento dos duplos sellos, não comparecer a au- 
ctoridade local, o funccionario consular marcará o praso de oito dias 
para aqiíella operação, e assim o communicará por escripto á auctori- 
dade local, e se esta, tendo recebido o aviso, deixar ainda de compare- 
cer, procederá, no oitavo dia sem mais demora, aos actos de que se 
trata. 

2.^ O funccionario consular lavrará termos dos actos de apposição e 
levantamento dos sellos e do inventarío, e d^esses termos remetterá co- 
pia authentica dentro do praso de quatro dias á auctorídade local, com- 
petente. Os termos serão assignados também pela auctorídade local, se 
houverem sido lavrados em sua presença. 

§ 5.^ A auctoridade local é a única competente para proceder á 
abertura do testamento, mas d'este e do termo de abertura deverá dar 
traslado authentico ao funccionarío consular, dentro do praso de qua- 
tro dias. 

1.® Se durante a apposição dos sellos, ou feitura do inventarío, o 
funccionarío consular achar um testamento, descreverá a forma exterior 
d'elle no termo que deve lavrar, o rubrícará perante as partes interes- 
sadas e presentes, e porá debaixo do sêllo, e dará parte ao jniz terrí- 
torial competente, para que elle abra o testamento, segundo as formas 



2.^ Se o testamento do defunto estiver depositado no consulado, o 
funccionario consular promoverá a sua abertura pelo juiz territoríal. 

3.^ Ás questões de validade do testamento serão submettidas aos 
juizes competentes. 

§ 6." Quando tiver logar a nomeação de um tutor, ou de um cura- 
dor, o funccionario consular promoverá, se por outro modo não estiver 
providenciado, á mesma nomeação pela auctoridade local competente. 

§ 7.® O funccionario consular, nos casos em que, nos termos do 
§ 2.^, lhe compete exclusivamente a administração e liquidação das he- 
ranças, deverá: 

1.** Arrecadar e conservar em sua guarda todos os bens pertenceu- 
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tes ao espolio, tanto moveis como immoveis (representados pelos respe- 
ctivos titulos), e os semoventes : 

2.® Promover de conformidade com as leis e usos do paiz a venda 
de todos os bens moveis da herança, que forem de facil deterioraçSo, 
ou que nSo se possam guardar sem perigo ou grande despeza, bem como 
das acçSes de companhias, quando não haja no espolio dinheiro para 
fazer as entradas, ou quando a sua conservação não convenha pelo risco 
imminente da depreciação. 

3.® Tratar da conservação e melhor aproveitamento dos bens, cuja 
alienação não deva ser feita, ou tenha de ser demorada no interesse da 
herança. 

4.® Cobrar, quer amigavelmente, quer judicialmente, as rendas, 
alugueis, dividendos de acçSes, juros de capitães mutuados, e quaesquer 
outros rendimentos e quantias devidas ao espolio, e vencidas, quer an- 
tes quer depois da data do fallecimento. 

5.'' Receber o producto da venda dos bens moveis e da dos immo- 
veis no caso dè haver sido esta auctorisada pelo juiz. 

6.^ Liquidar a herança, satisfazendo todos os seus encargos, dividas 
e legados, e passando quitação aos devedores. 

§ 8.® A herança, logo que estiver liquidada, será dividida entre os 
herdeiros, de conformidade com a partilha que será feita pelo juiz com- 
petente, o qual nomeará, se houver lugar, peritos para a avaliação dos 
bens, formação dos quinhões e designação das tornas. 

1.^ Em caso nenhum o funccionario consular será juiz das contes- 
tações relativas aos direitos dos herdeiros, collaç()e8 á herança, legitima 
e terça. Estas contestações serão submettidas aos tribunaes compe- 
tentes. 

2.® O funccionario consular remetterá á auctoridade local, que tiver 
de proceder á partilha, uma demonstração completa do liquido da he- 
rança, acompanhada dos documentos relativos aos actos da sua admi- 
nistração e liquidação. Depois de proferida a sentença de partilha, se- 
rão aquelles documentos devolvidos pela auctoridade local com um 
traslado da sentença e calculo da partilha. 

§ 9.° O funccionario consular não poderá fazer enti-ega da herança 
ou do seu producto aos legítimos herdeiros ou aos seus procuradores, 
senão depois de pagas todas as dividas que o defunto tiver contrahido 
no paiz, ou depois de haver decorrido um anno da data do fallecimento, 
sem que se tenha apresentado reclamação alguma contra a herança. 

Deverá, antes de qualquer distribuição aos herdeiros do producto 
da herança, pagar os direitos estabelecidos pelas leis do paiz sobre a 
transmissão das heranças. 

§ 10.® Nos casos em que a administração e liquidação se fizerem 
em commum, nos termos do § 2.^, pelo funccionario consular e a viuva 
ou o cabeça do casal ou testamenteiro, ou representante legal dos me- 
nores, ausentes ou incapazes, cujos interesses não estiverem sob a pro- 
tecção do funccionario consular, todos os actos de apposição de seUos, 
inventario, administração e liquidação, deverão ser feitos em commum, 
procedendo o funccionario consular e a viuva, ou o cabeça do casal, ou 
o testamenteiro, ou o representante legal dos ditos menores, até á par- 
tilha definitiva, como dois liquidadores encarregados da liquidação da 
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mesma sociedade ; nenhuma desobriga será valiosa, se nSo estiver re- 
vestida das duas assignaturas. 

§ 11.® Se sobrevier alguma questSo, quer entre os co-herdeiros, quer 
entre os herdeiros e terceiros que se julguem com direito contra a he- 
rança, esta questão deverá ser devolvida aos tribunaes competentes, 
figurando o funccionario consular, nos casos em que administra só, nos 
termos do § 2.®, como representante da herança. Proferido o julga- 
mento, deverá o funccionario consular executal-o, se n2Lo tiver por con- 
veniente appellar; ou se as partes se não houverem accommodado ami- 
gavelmente^ proseguindo depois de plano na liquidaçSo que havia sido 
suspensa, emquanto se aguardava a decisSo do tribunal. 

§ 12." Se ao tempo do fallecimento os bens ou parte dos bens de 
uma herança, cuja administraç&o e liquidação pertençam ao funcciona- 
rio consular nos termos do § 2.*^, se acharem embargados, penhorados 
ou sequestrados, o funccionario consular nl^o poderá tomar posse dos 
ditos bens antes do levantamento do embargo, penhora ou sequestro. O 
funccionario consular terá o direito de ser ouvido, de velar conjuncta- 
mente com o tutor ou curador na observância das formalidades legaes, 
6 se a execução se effectuar, receberá o remanescente do producto da 
venda. Se durante a liquidação feita pelo funccionario consular, nos 
termos do § 2.®, sobrevier um embargo, penhora ou sequestro dos bens 
ou parte dos bens da dita herança, o funccionario consular será nomeado 
guarda ou depositário dos bens embargados, penhorados ou seques- 
trados. 

§ 13." O funccionario consular, ainda mesmo no caso em que o 
§ 2." lhe concede a faculdade de intervir na herança de seus nacionaes, 
nSo poderá pôr sellos nem inventariar os bens de seus nacionaes falle- 
cidos depois de haverem sido declarados fallidos. A administração e li- 
quidação d^esses bens serão feitas conforme as leis especiaes do paiz. 

Fica entendido que o fimccionario consular conserva sempre o di- 
reito de velar, a bem dos menores, ausentes ou incapazes, e com os 
tutores ou curadores, em que sojam preenchidas as formalidades exigi- 
das pela lei. 

§ 14." O funccionario consular, mesmo no caso em que o § 2." lhe 
concede a faculdade de intervir nas heranças de seus nacionaes, não 
poderá pôr sellos, inventariar, administrar nem liquidar os bens de um 
seu nacional, que pertencer a uma sociedade commercial. Será obri- 
gado n^este ponto a se conformar, quer com as disposições especiaes 
estipuladas no contrato de sociedade, quer com as regras estabelecidas 
pela lei commercial do paiz. Se a sociedade continuar depois da morte 
do sócio, o funccionario consular receberá pai'a os herdeiros as partes 
dos lucros que lhes couberem ; se a sociedade for dissolvida por morte 
do dito sócio, o funccionario consular deixará liquidar a sociedade por 
quem competir, e receberá somente a parte liquida que pertencer á dita 
herança. 

Fica entendido que, nos casos previstos pelo presente paragrapho e 
pelos dois precedentes, o funccionario consular tem sempre o direito de 
velar a bem dos menores, ausentes ou incapazes, no cumprimento das 
formalidades legaes. 

§ 15." A superveniencia de herdeiros maiores e capazes durante a 
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liquidaçSo começada pelo funccionario consular; nos termos do § 2.*^, 
nfto faz cessar os poderes do funccionario consular, senSo quando n&o 
houver mais um só incapaz ou ausente entre os herdeiros, por cujo in- 
teresse elle intervinha ; se os ditos herdeiros se tornarem todos maiores 
e capazes antes de finda a liquidação, e se elles se apresentarem todos^ 
quer em pessoa, quer por procuradores, será o funccionario consular 
obrigado a entregar-lhes toda a liquidação. 

§ 16.^ Se a herança de um súbdito portuguez, fallecido ai intestato 
no Brazil, se tornar vaga, isto é, se n&o houver nem cônjuge sobre- 
viente, nem herdeiro em grau successivel, essa herança, tanto movei 
como immovel, deverá ser devolvida á fazenda publica do Brazil. 

Depois da apposiçâo dos sellos, o juiz territorial exigirá do funccio- 
nario consular, em nome do estado, o inventario dos bens do defunto. 
Três annuncios serSo publicados successivamente por diligencia do juiz 
territorial, de três em três mezes, nos jomaes do logar em que a suc- 
cessfto se houver aberto, e nos da capital do paiz. Estes annuncios de- 
verSo conter os nomes e appellidos do defunto, o logar e data do nas- 
cimento, se forem conhecidos, a profissão que exercia, a data e logar 
de sua morte. Annuncios similhantes serão publicados á diligencia do 
juiz territorial, por intermédio do consulado brazileiro em Lisboa, nos 
jomaes da cidade mais vizinha do logar do nascimento do defunto. O 
funccionario consular procederá á administração e liquidação da he- 
' rança, segundo as regras estabelecidas no presente accordo. Se passa- 
dos dois annos, contados do fallecimento, não se tiver apresentado nem 
herdeiro nem cônjuge, quer pessoahnente quer por procuradores, o juiz 
territorial ordenará por uma sentença, que será intimada ao funcciona- 
rio consular, a entrega ao estado. O funccionario consular entregará 
então á fazenda publica todos os objectos e valores provenientes da he- 
rança, e bem assim todos os documentos relativos á administraçlto e ás 
contas da herança. A administração da fazenda publica tomará posse 
d'ella, ficando obrigada a dar conta aos herdeiros ou cônjuges que pos- 
sam depois apparecer em conformidade com a lei do paiz. 

§ 17.® Os cônsules geraes, cônsules e vice-consules poderão nos ca- 
sos de intervenção, tanto exclusiva como conjunota, delegar todas ou 
parte das attribuiçSes de administração e de liquidação que lhes com- 
petem nos termos dos paragraphos antecedentes : e os agentes ou dele- 
gados, que, sob sua responsabilidade, nomearem para represental-os, 
procederão dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos; 
mas não gosarão de nenhum dos privilégios nem das immunidades con- 
cedidas aos funccionaríos consulares pela convenção de 4 de abril de 
1863. 

§ 18.® Os herdeiros, se forem todos maiores, presentes e da nacio- 
nalidade do finado, poderão, de commum accordo, encarregar o func- 
cionario consular de sua nação de administrar, liquidar e mesmo parti- 
lhar os bens da herança. Mas se a herança comprehender inunoveis 
situados no paiz, será chamado um tabellião ou escrivão competente do 
logar para assistir ao acto de partilha amigável, e assignal-o com o 
funccionario consular, sob pena de nullidade. 

O funccionario consular respectivo terá, alem d'isto, o direito de 
receber na sua chancellaria, a requerimento de todas as partes interes- 
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sadas,s qualquer acto de partilha amigável de herança de seus nacionaes 
entre herdeiros todos maiores, presentes e capazes, embora entre elles 
haja súbditos do paiz de sua residência, comtanto que os bens da he< 
rança estejam situados no território da sua nação. 

Os traslados d'estes actos de partilha, devidamente legalisados pelo 
funccionario consular, e sellados com o sêllo consular, farão fé em juízo 
perante todos os tribunaes, juizes e auctoridades de Portugal e do Bra- 
zil, e terão respectivamente a mesma força e valor que teriam se fos- 
sem passados por tabelliào e outros escrivães competentes do paiz, uma 
vez que esses actos sejam lavrados conforme as leis do estado a que o 
funccionario consular pertencer, e tenham sido subraettidos previamente 
ás formalidades de sêUo, registo e insinuação^ e a quaesquer outras que 
regem a matéria no paiz em que o acto da partilha deve ser execu- 
tado. 

§ 19.** Tudo quanto nos diversos paragraphos do presente accordo 
fica estipulado para o caso de fallecimento de um súbdito portuguez no 
império terá reciproca applicação ao caso de fallecimento de súbdito 
brazileiro em Portugal. 

Tal é a forma por que os governos de Portugal e do Brazil resolve- 
ram de commum accordo regular a execução do artigo 13.° da conven- 
ção considar de 4 de abril de 1863, e que de ora em diante servirá de 
norma na applicação do dito artigo. 

Em fé de que os abaixo assignados armaram o presente accordo 
feito em duplicado e n^elle pozeram o sêllo de suas armas. 

Rio de Janeiro, em 23 de maio de 1S67,= José de Vasconcellos e 
Sousa = (L, S,) = A. C. 8á e Albuquerque. = {li. S.) 



Notas troeadas entre os respectivos ministros 

Affosto 6 de 1867 

O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciário de Sua Magestade o Rei de Portugal, apressa-se em levar ao co- 
nhecimento de s. ex.* o sr. conselheiro António Coelho de Sá e Albu- 
querque, ministro e secretario d'estado dos negócios estrangeiros, que o 
accordo celebrado entre Portugal e o Brazil em 23 de maio ultimo para 
a execução da convenção consular luso-brazileira de 4 de abril de 1863 
loi approvado pela carta de lei de 1 de julho próximo findo, publicada 
no Diário de Lisboa, n.® 145 de 3 do mesmo mez. 

O governo de Sua Magestade Fidelissima, communicando ao abaixo 
assignado esta approvação, deu-lhe ordem para assim a participar sem 
perda de tempo ao governo de Sua Magestade o Imperador, propondo- 
Ihe que o mesmo accordo seja ratificado por uma troca de notas, em 
que se estipule que as suas disposiç3es começarão a ser executadas em 
ambos os páizes no dia 1.^ do mez de outubro do corrente anno. 

Trocadas as notas, se expedirão em acto sucjessivo os competentes 
decretos mandando que a execução do accordo comece na data n^ellas 
aprasada, e acima indicada. 
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Tal é portanto a proposta que o abaixo assignado tem a honra de 
por ordem do governo de seu augusto soberano offerecer á consideração 
do governo imperial^ aproveitando ao mesmo tempo a occasíSo para rei- 
terar a s. ex/ o sr. conselheiro António Coelho de Sá e Albuquerque 
os protestos da sua mais alta consideração e perfeita estima. 

A 8. ex/ o sr. conselheiro António Coelho de Sá e Albuquerque, 
ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros, etc.; etc. = 
(Assignado) «7. de VaaconceUos e Sousa. 



Ministério dos negócios estrangeiros. — Rio de Janeiro, 9 de agosto 
de 1867. — 2.' secção. — N.® 7. — Tive a honra de receber a nota datada 
de 6 do corrente, pela qual s. ex.' o sr. José de Vasconcellos e Sousa, 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Magestade 
Fidelissima, communica-me, de ordem do seu governo, que o accordo 
celebrado entre o Brazil e Portugal em 23 de maio ultimo para a exe- 
cução da convenção consular de 4 de abril de 1863, foi approvado pela 
carta de lei de 1 de julho próximo findo, publicada no Diário de Lisboa^ 
n.® 145 de 3 do mesmo mez. 

Acrescenta o sr. de Vasconcellos que também recebeu ordem do 
governo de Sua Magestade Fidelissima para propor que o referido ac- 
cordo seja ratificado por uma troca de notas, em que se estipule que as 
suas disposições começarão a ser executadas em ambos os paizes nu dia 
1.® de outubro do corrente anno. 

Trocadas as notas, conclue s. ex.^ se expedirão em acto successivo 
os competentes decretos, mandando que a exeiução do accordo comece 
na data n^ellas aprasada e acima indicada. 

Tenho a satisfação de declarar ao sr. de Vasconcellos e Sousa que o 
governo imperial acceita a proposta do governo de Sua Mageitade Fi- 
delissima. 

Renovo a s. ex/ o sr. de Vasconcellos e Sousa as seguranças da 
minha alta consideração. = (Assignado) A. C. de Sá e Albuquerque. 



Ministério dos negócios estrangeiros. — 2.* secção. — N.® 8. — Rio de 
Janeiro, 21 de agosto de 1867. — O abaixo assignado, do conselho de 
Sua Magestade o Imperador, ministro e secretario doestado dos negócios 
estrangeiros, tem a honra de communicar a s. ex.* o sr. José de Vas- 
concellos e Sousa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
Sua Magestade Fidelissima, que está approvado pelo governo imperial 
o accordo celebrado entre o Brazil e Portugal em 23 de maio ultimo 
para a execução da convenção consular de 4 de abril de 1863. 

Fazendo esta communicação, cumpre ao abaixo assignado declarar 
ao sr. de Vasconcellos que o governo imperial, de conformidade com a 
nota de s. ex.* de 6 do corrente, passa a expedir o decreto de promul- 
gação do referido accordo, determinando que as suas estipulações co- 
mecem a ser executadas no dia 1.^ de outubro do corrente anno. 
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O abaixo assignado aproveita-se doesta opportimidade para reiterar 
a s. ex.* o sr. de Vasconceilos e Sousa, os protestos de sua alta consi- 
deraçSo.=3^. C. de Sá e Albuquerque. 



Agosto 38 de 1867 

o abaixo assignado, do conselho de Sua Magestade Fidelissinxa e seu 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário junto de Sua Mages- 
tade o Imperador do Brazil, teve a honra de receber a nota, que, com 
data de 21 do corrente, se serviu dirigir-lhe s. ex.' o sr. conselheiro 
António Coelho de Sá e Albuquerque, ministro e secretario doestado 
dos negócios estrangeiros, communicando-lhe que está approvado pelo 
governo imperial o accordo celebrado entre Portugal e o Brazil em 23 
de maio ultimo para a execuç&o da convençSo consular de 4 de abril 
de 1863. 

Outrosim foi o abaixo assignado entregue com a data de hoje de 
um additamento á precitada nota de s. ex.', bem como da copia authen- 
ticada do decreto imperial competente promulgando o mencionado ac- 
cordo e mandando-o executar no Brazil desde o 1.® de outubro próximo 
futuro. 

Accusando a recepçlLo dos citados documentos, os quaes muito agra- 
dece e tendo por parte do governo de seu augusto soberano feito igual 
communícaçSo a s. ex.' em nota de 6 do presente mez, o abaixo assi- 
gnado transmitte com esta data ao mesmo governo as copias authenti- 
cas d'elles e da noia que os precedeu datada de 9 do corrente, a fim 
de que possa ter promptamente logar em Portugal a promulgação e ex- 
pedição do decreto idêntico áquelle a que s. ex.* se refere anterior- 
mente e ora foi servido mandar-lhe por copia já alludida. 

O abaixo assignado aproveita com prazer esta occasi&o mais para 
reiterar os protestos da sua mais alta consideração e estima muito par- 
ticular pela pessoa de s. ex.* 

A s. ex.^ o sr. conselheiro António Coelho de Sá e Albuquer- 
que, ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros. — (Assi- 
gnado) José de Vasconcelloa e Stmsa. 



Decreto de 19 de setembro de 1867 

Tendo sido approvado pela carta de lei de 1 de julho do corrente 
anno o accordo concluido e assignado em 23 de maio ultimo entre Por- . 
tugal e o Brazil para a execução do artigo 13.° da convenção celebrada 
em 4 de abril de 1863 entre os dois paizes; conformando-me com o que 
se adia registado pelas notas de 6 e 23 de agosto próximo findo troca- 
das entre o meu ministro na corte do Rio de Janeiro e o ministro e se- 
cretario d'estado dos negócios estrangeiros d'aquelle império : 

Hei por bem ratificar e confirmar o mesmo accordo, e determinar 
que as suas disposições, que baixam assignadas pelo meu ministro e se- 
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cretario doestado dos negócios estrangeiros, sejam, a contar de 1 de 
oatubro em diante, observadas e cumpridas como se contidas fossem no 
artigo 13.° da referida convenção.- 

O mesmo ministro e secretario doestado assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço, em 19 de setembro de 1867.= REi.=t7o«é A/a- 
ria do Cmal Ribeiro. 



ARTIGOS ADDICIONAES Á CONVENÇÃO POSTAL ENTRE PORTUGAL 
EA PRÚSSIA DE 26 DE ABRIL DE 1864' 

ASSiGNADOS EH LISBOA A 24 E EM BERLIM A 30 DE MAIO DE 1867, E APPROTADOS 

PEU PORTARIA DE 8 DE JDNHO D'ESTE AMNO 

PARA COMEÇAREM A TER EIECDÇAO EM 1 DE JOLBO SEGDINTE' 

Achando-se as administrações dos correios portuguez e prussiano 
auctorisadas pelos artigos 18.® e 19.° da convençRo postal datada de 2G 
de abril de 1864, e approvada pela carta de lei de 10 de junho do 
mesmo aono, para facilitar ulteriormente, por mutuo accordo, a trans- 
missão das correspondências ; e tendo as ditas administrações concor- 
dado nas alterações constantes dos artigos addicionaes, assignados em 
Lisboa aos 24 e em Berlim aos 30 dias do mez de maio ultimo: Sua 
Magestade ElRei, a quem foram presentes os referidos artigos addicio- 
naes, manda, pelo ministério das obras publicas, commercio e industria, 
que o conselheiro director geral dos correios e postas do reino os faça 
publicar na folha official do governo, para começarem a ter execução 
em 1 de julho próximo* futuro. 

Paço, em 8 de junho de 1S61.= João de Andrade Corvo. 



Artigos addieionaos á convenção postal ceie- l{Wiúonal''^xúM ;u 'íitm am 26. 
brada em 26 de abril de 1864 entre Por- J(pvxl 1864 ^^m9cl)^n |)ortUigal 
tugal e a Prnssla uixír }fteu9}en abQtscljlossenen 

|)o0ti>ertragí. 

Em conformidade com o disposto 3tt?ifc^fn ber Jlôniglic^ ^Jortuflie fifc^en 

nos artigos 18.° e 19.® da conven- ^ofbfrtpaltung unb ber .^oníglicíi ^reu^ 

çSo postal, celebrada em 26 de gifd^en ^ofteertoaltung fmb mif ®runb 

abril de 1864, entre Portugal e a ber 9IrtiffI 18. unb 19. brô untcrni 26. 

Prússia, pelos quaes as administra- ?Ipril 1864 jmfc^enÇJoríugal unb Ç^rcu^ 

ç5e8 dos correios dos dois estados Çm abgffc^loffenm Ç)ofh)frtragf0, wo^ 

foram auctorisadas para facilitar naá) bic ^ofbrnpaltungen brr bribcn 

' Vide pag. 45 do tomo ii doesta Nova coãecção de tratados. 
^ Diário de LiàboOy n.® 132, de 12 de junho de 1867; Collecção de legislação ^ 
pag. 141. 
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ulteriormente a transmissSo das 
correspondências, a administração 
do correio portuguez e a adminis- 
tração do correio prussiano con- 
vieram de commum accordo nos 
seguintes artigos addicionaes á 
sobredita convenção. 

Artigo 1.® As cartas ordinárias 
permutadas entre Portugal de uma 
parte e a Prússia, bem como os 
paizes que formam a união postal 
allemS de outra parte, poderão, á 
vontade dos remettentes, ser fran- 
queadas até ào seu destino. 

As cartas ordinárias, proceden- 
tes de paizes estrangeiros, expedi- 
das em transito peia Prússia ou 
através do território da união pos- 
tai allemã para Portugal, e vice- 
versa, deverão ser franqueadas até 
ao seu destino. 

Ás cartas registadas ficam su- 
jeitas á franquia obrigatória, qual- 
quer que seja o paiz a que se des- 
tinarem. 

Art. 2,^ Os portiss a cobrar em 
Portugal pelas cartas ordinárias 
são fixados nas quantias seguintes, 
a saber: 

Por cada carta singela franquea- 
da, com destino para a Prússia, em 
140 réis; 

Por cada carta singela não fran 
queada, originaria da Prússia, em 
180 réis. 

De outra parte os portes a co- 
brar na Prússia pelas cartas ordi- 
nárias são fixados nas quantias se- 
guintes, a saber: 

Por cada carta singela franquea- 
da, com destino para Portugal, em 
6 gros; 

Por cada carta singela, não fran- 
queada, originaria de Portugal, em 
8 gros, 

Árt. 3.^ Se .os sellos postaes 
aífixados em uma carta permutada 
entre Portugal e a Prússia repre- 
sentarem um valor inferior ao porte 
marcado para a transmissão até ao 



@t(Wtfn miid(^tiflt Rnb, iDfitcrr (Sútiá^^ 
íminflm fúr bm intcntationnlcn ^ofl- 
t)crfc^r ^crocijufii^rcn, bir folgfnbcn 
?íbbitionaIí*?írtiffI ju bfni ^otíuqitfi^á)* 
^xni^i\á}tn 9)o|bcrtragf toon 26. ílpril 
1864 tocrcinbart iDorbm. 

«rtifcl 1. Dic grtDô^nlic^fn aSrifff , 
toclc^r jípifc^rn $rcu§rn unb brm úbrt^ 
gm Deuífc^fn Ç)oflt)frfin0gfbirt cincr* 
ffitô unb 9)ortugal anbercrffitô jur 9íu^^ 
n>cc^fclung gclangcn, fonncn naá) brr 
SBa^I bce «bffubcrô unfranfirt obcr biô 
jum aSfflimnmngôortc franfirt obgefanbt 
tpcrben. SJagrgcn miijfcn bie burc^ i^xtn^ 
Çrn refp: burc^ baô S)f utfdjc ^oftecrcinô^ 
gcbift tranfitircnbm SBriefe au^ freinbcti 
éãnbcm naá^ portuga! et \)ut t^rrfa bi0 
jum ffiffHmmungôorte franfirt torrbcn. 



Sleconunmíbirtc SBriefc unterlicgrn 
jletô bcni granfirung0jtt>angc o^nc 
giúcfpc^t auf bcn ajeflimmungôort bcr* 
fclbcn. 

«rt. 2. S)aô in Ç)ortwgaI fúr bit 
gett>ô^nlic^cn SBriffc ju cr^cbenbf ^orto 
tt>irb, tt>ic folgt, fcfigc fc tjt : 

gur bcn rinfac^en franfitícn SSricf 
naá} ^xtu^cn auf 140 Slriè; 

giir ben einfat^cn unfranfirtcn SSricf 
auô ^rcuÇm auf 180 Slriô. 

ítnbfrerffitô tt)irb baô in ^reu^cn fiir 
bif gcwô^nlic^cn Síncfe ju rr^cbenbe 
^orío, tt)ic folgt, fejlgcfe tjt : 

gúr bcn cinfat^cn franWrten ãJricf 
nat^ Portugal auf 6 ©gr. ; 

%út ben einfac^en unfranfirten an^ 
Portugal auf 8 iSgr. 

?lrt. 3. SBenn bie auf einen jtoift^en 
Portugal unb ^reu§en jur SSefôrbening 
gelangenben SSriefe befinblit^en ^op 
«larfen einen geringeren SBert^ bar* 
jleUen, alô ben fiir bie JBefôrbening bie 
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logar do destino., essa carta será 
considerada e porteada como n&o 
franqueada; comtudo o valor dos 
sellos n'ella affixados será deduzido 
da importância do porte que dever 
ser pago pelo destinatário. 

Art. 4.° SHo consideradas como 
cartas singelas todas aquellas, cujo 
peso nSo exceder a 10 gram- 
mas. 

As cartas, que pesando mais de 
10 grammas não excederem a 20 
grammas, ficam sujeitas ao dobro 
do porte da carta singela e assim 
successivamente, de modo que por 
cada 10 grammas, ou fracção de 
10 grammas que acrescerem, se 
ajuntará sempre o porte de uma 
carta singela. 

A sobredita escala de peso appli- 
car-se-ha tanto ás cartas de Portu- 
gal para a Prússia, e vice-versa, 
como ás remettidas em transito, 
seja por Portugal ou pela Prússia, 
seja por ambos os dois estados. 

Art. 5.® Os impressos fechados 
com cinta deverão ser sempre fran- 
queados e serão expedidos ao seu 
destino mediante o porte seguinte: 

20 réis pagos em Portugal por 
cada 40 grammas ou fracção de 40 
grammas ; 

1 gros pago na Prússia por cada 
2 */j loths ou fracção de 2 ya loths. 

Quanto ao mais, as condições 
marcadas no artigo 9.® da conven- 
ção postal prusso-portugueza conti- 
nuarão a ser applicadas aos im- 
pressos. 

Art. 6.^ As amostras de fazen- 
das deverão ser sempre franquea- 
das até ao respectivo destino. A 
sua expedição de Portugal para a 
Prússia fica sujeita ao porte de 50 
réis por cada 40 grammas ou frac- 
ções de 40 granmias, e a sua ex- 
pedição da Prússia para Portugal 
ao porte de 2 gros por cada 2 Ya 
loths ou firacção de 2 Ya loths. 



jum SBffKminunflôort ftforberlic^en ?)or^ 
tobetrag; fo mirb ber SSrirf aU unftan^ 
firt br^anbelt unb ta^irt, mobri ytioá) 
ber SBcrt^ bcr tjcmjcnbften ^oflniarfen 
t)on bem ©eitrnô brt ílbre ffatcn ju cnt^ 
ttc^tenben $ortofat}r in ^bjug grbrac^t 
tt)irb. 

«rt. 4. ?Ctó finfac^e aSriefe finb 
biejenigrn ju btttaâ)ttn, bcrm ®mi^i 
10 ©raintnen nic^t uberflrigt. 

I)ic ãSrirff im ®ttoiáftt ubrr 10 
©raminen biô 20 ©rammcn rinfc^Iif^í' 
Ii(^ Rnb bem bojJíJelten Ç)orto be0 ein^ 
fad^en aSriefeô untemorfen, unb fo fort 
in ber SBeife, Da^ fiir jebc femere 10 
®rammen ober einen I^eil toon 10 
<Stanimen ein einfac^er ^ortofat) l^tn^ 
jutritt. 

I)ie t)orfle^enbe ®ett)ic^tô:*^rogreffíon 
finbet anwenbung fott>o^l auf bie Síriefe 
au^ portuga! nad^ ?)reuÇen ttt)icet)erfa, 
al0 aná) auf bie burc^ Portugal ober 
^reuÇen, ober burt^^ beibe ®taattn txan^ 
fuirenben JBriefe. 

?lrt. 5. ©ebrurfte <Sat^en unter 
SBanb foUen gegen Sr^ebung ber foi- 
genben ^ortofâfee frei biô jum SSeflim* 
mungôorte befôrbert werben : 

20 gieiô in Ç)ortugal fiir je 40 ®tanu 
mtn ober einen SStuc^t^etl Don 40 ®xanu 
men ; 

1 @gr. in ^reu^en fur je 2 Ya 2ot^ 
ober einen SBruc^t^eíI Don 2Ya 2ot^. 

3m Uebriegen fmben auf bie gebnírften 
®aá)en unter SBanb naá) mie Dor bie im 
«rtifel 9. beô ^ortugiefifc^^^reugfc^en 
^ojteertrageô ent^alíenen SSebingungen 
^nn>enbung. 

?trí.' ô. SBaarenjjroben mújfen biô 
jum JBeflimmungôort fianfirt werben. 
S)iefelben unterliegen bei ber SSerfenbung 
auô ^Jortugal má) Ç^reu^en einem ?)orto 
t)on 50 gieiô fúr je 40 ®rammen ober 
einen SBruc^t^eil t)on 40 ©rammen unb 
bei ber ãSetfenbung ouô ^reu^en naá) 
Portugal einem ^orto toon 2 @gr. fúr 
je 2 Ys Sotl^ ober einem SBruc^t^eil Don 
2Yí »oí^- 
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Para que possam gosar doeste 
porte reduzido é indispensável: 

a) Que as amostras nXo repre- 
sentem valor algum intrínseco ; 

b) Que ellas sejam fechadas com 
cintas ou emmassadas de modo que 
se possa facilmente conhecer o con- 
teúdo no masso; 

c) Que ellas nâo tenham letras 
algumas escriptas á mSo, á exce- 
pção do nome do destinatário, do 
logar do destino, da residência, da 
marca da fabrica ou do commer- 
ciante, dos números e preços. 

. Todo o masso de amostras, a 
respeito do qual nSo forem exacta- 
mente observadas estas condições, 
será considerado e porteado como 
carta não franqueada. 

Art. 7.^ Cada uma das duas 
administrações dos correios de Por- 
tugal e da Prússia perceberá tanto 
a importância total das cartas fran- 
queadas e não franqueadas, dos 
impressos fechados com cinta e das 
amostras que forem lançadas nas 
estações postaes do seu próprio ter- 
ritório, como o porte das cartas 
registadas que respectivamente ex- 
pedir. 

Art. 8.® As disposições de que 
tratam os artigos antecedentes com 
respeito á Prússia, serão appliea- 
veis também aos paizes allemães, 
cujo serviço postal está a cargo da 
Prússia, assim como a todos os es- 
tados da união postal allemã, que 
para a permutação das suas corres- 
pondências com Portugal se apro- 
veitam do correio prussiano. 

Nos paizes da união, onde a 
moeda é diversa da da Prússia, os 
portes designados em moeda prus- 
siana serão reduzidos a dinheiro 
d' esses paizes. 



Art. 9.° As disposições constan- 
tes dos presentes artigos addicio- 
naes á convenção postal prusso- 



Um biffer Srmn^igung t^eill^aftíg }u 
ttjerbcn ift crforbcrlic^. 

a, ba§ bic SBaaren))robrn frincn 
Ãaufíwert^- ^ábm, 

hf ba§ fie untrt SBanb grirgt, obrr tn 
einfr, bje Iric^te ©rfennung bcô Sn^altê 
gcflaítfubcn SBeifc )í>txpaát tDrrben, unb 

c, ba^ r« nic^íô ®c\á)xxAtnt^ entjjaU 
Uxif nitt 9lu0na^tnr ber SSejrtc^nung br^ 
Slbreffatcn, beô SBcfliminungôortô unb 
bcr S8o^nungô^%igabe, ber gabrif^ 
obcr tganbefôjfic^en, ber Slummem unb 
^reífe. 

S)te (SrnbungeU; ^tnric^tlic^ íDelc^rt 
bieff JBebingungen ntc^t toollflánbig 
erfúUt fmb, n^erbcn n)ie unfranfirtr 
ãSriffe bc^ttnbclt unb íaíirt. 

?Crt. 7. Sebe ber beiben ^oftoetí^ 
n^altungen t)on portuga! unb ^reupen 
bejie^t ben ©efammtí^Srtrag ber ^ortiv 
ta^m fúr bie ouô i^rem ®ebiete jur 
Stbfenbung gelangten franfirten unb 
unfranfirten SBriefe, gebnírften @ad)en 
nnter SSanb unb SSaatenproben^ fon>te 
bie ®ebú^ren fiir bie obgefanbten reconta 
nmnbirten SSriefe. 



2lrt. 8. S)ie in ben Dor^erge^ienben 
ílrtifeln in SBejie^ung anf ^reu§en \)n^ 
einbarten SSeflinimungen foQen gleic^^ 
nmÇig Sínn^enbung jinben fiir bie 'S>cuU 
f(^en Sânber, in mld)cn bie ^reupifc^e 
^oflDenpaltung ben ^oflbetrieb auôíibt, 
foípie fiir alie biejenigen ©taaíen beô 
S)eutfc^en ^ofteereinô, totldft fiâ) fúr 
i^re Sorrefponbenj mit portuga! ber 
âíennittelung ber ^reuÇif^en 0o(h>erí« 
waltung bebienen. 3n benjenigen íían^ 
bern beô S)eutfc^en ^ofbereinê, »o eine 
bon bem ^reu^ifc^en SRiinjfuÇe ábmiá)^ 
enbe ©elbwa^rung befte^t, tt>erben bie in 
^reuÇifcíier ÉJd^rung Dereinbarten ^ox^ 
tofàfee auf bie 2anbeôí=a)lflnje juriict^ 
gefu^rl. 

Slrt. 9. ^ie Seflfefeungen ber bor^ 
jlel;enben ílbbitionatSlrtifel jum ^or** 
íngierifc^*»?)reu^ifc^en ^Jofbertrage bom 
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p<irtugueza de 26 de abril de 1864 
começarão a ter execuçflo no 1.^ 
de julho de 1867. 

Feitos em duplicado e assigna- 
do8 em Lisboa no dia 24 de maio 
de 1867, e em Berlim no dia 30 de 
maio de 1867. (L. 8.) = Eduardo 
Lessa. 



26 «pril 1864 foncmtJom 1, Suli 1867 
jur ^udfú^rung fonunm. 

®o gefc^f^m in bojjpflter ítuôfer^ 
tigung unb gejfic^nft }u 2i{fabon, ben 
24. aHai 1867 unb ju SBcriin, ben 30, 
aHoi 1867. =(L. S.) micí^arb t>. 
?)^iH<)ôborn. 



COSYEliÇiO DE EXTRADIÇÃO EMTRE PORTUGAL E HESPAHHA 

ASSIGNADA EM USBOÀ KH 25 DE JDNHO DE 1867, E ARTIGOS ADDICIONAES DE 27 DE MAIO DE 1868' 
TROCADAS AS RATIFICAÇÕES EM USBOA A 14 DE JANEIRO DE 1869 



Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade a Rainha das Hespanhas, ani- 
mados igualmente do desejo de 
promover e assegurar o bem e 
tranquillidade dos seus súbditos^ e 
de facilitar a recta e prompta ad- 
ministração da justiça, persuadidos 
de que a convenção celebrada em 
8 de março de 1823 para a reci- 
proca entrega dos malfeitores, de- 
sertores e prófugos do serviço mi- 
litar, não produziu os eifeitos que 
se esperavam d'ella, resolveram de 
commum accordo celebrar outra 
convenção mais completa e ade- 
quada aos fins que se propozeram 
as duas Altas Partes Contratantes. 
Para isso nomearam seus plenipo- 
tenciários, a saber : 

Sua Magestade Fidelíssima a 
Luiz Augusto Rebello da Silva, par 
do reino, sócio effectivo da acade-* 
mia real das sciencias de Lisboa, 
vogal do conselho geral de instrnc- 
ção publica, commendador da anti- 
ga, nobilíssima e esclarecida ordem 
de S. Thiago, do mérito scien- 
tifico, litterario e artistico, caval- 
leiro da muito antiga e nobre ordem 
da Torre e Espada,, do valor, leal- 
dade e mérito, grande oíHcial da 



Su Majestad el Rey de Portugal 
y de los Algarbes, y Su Majestad 
la Reina de las Espadas, igualmente 
animados dei deseo de promover y 
asegurar el bien estar y la tranqui- 
lidad de sus súbditos, y de facili- 
tar la recta y pronta admínistra- 
cion de justicia, y persuadidos de 
que el convénio celebrado en 8 de 
marzo de 1823 para la reciproca 
entrega de malhechores, prófugos 
y desertares dei servicio militar, 
no ha producido los efectos que de 
él se esperaba, han resuelto de co- 
mán acuerdo celebrar otro convé- 
nio más completo y adequado á los 
fines que se habian propuesto las 
dos Altas Partes Contratantes. Con 
este objeto han nombrado por sus 
plenipotenciários, á saber: 

Su Majestad Fidelisima á Luiz 
Augusto Rebello da Silva, par dei 
reino, sócio efectivo de la real aca- 
demia de ciências de Lisboa, vogal 
dei consejo general de instruccion 
pública, comendador de la anti- 
gua, muy noble y esclarecida orden 
de S. Thiago dei mérito cientifico, 
literário y artistico, caballero de la 
muy antigua y noble orden de la 
Torre y Espada, dei valor, lealtad 
y mérito, gran oficial de la orden 



* Diário do governo, n.» 30, de 10 de fevereiro de 1869 ; ColUcção de legidação, 
pag. 7. 

Vide Artigos addicionaes de 7 de fevereiro de 1873, e Accordo por troca de no- 
tas de 10 de maio de 1884. 



34 



HESPANHA 



ordem de S. Maurício e S. Lazaro 
de Itália, commendador de numero 
extraordinário de Carlos III de 
Hespanha, etc., etc, etc. 

E Sua Magestade Catholica a 
D. Miguel dos Santos Baiiuelos, 
conde de Bafiuelos, cavalleiro gran- 
cruz da real ordem de Izabel a 
Catholica, cavalleiro da Ínclita or- 
dem de S. João de Jerusalém e da 
do Santo Sepulchro, gran-cruz da 
de Christo de Portugal, da da Águia 
Vermelha da Prússia e do Mérito 
de Oldemburgo, condecorado com 
o Gran-Nischan Iftihar de Tunes, 
commendador com placa da ordem 
de S. Luiz de Parma e da de 
S. Gregório Magno dos Estados 
Pontifícios, seu enviado extraordi- 
nário e ministro plenipotenciário 
junto de Sua Magestade Fidelissi- 
ma, etc, etc., etc. 

Os quaes, depois de terem com- 
municado seus plenos poderes, 
achando-os em boa e devida forma, 
concordaram nos artigos seguin- 
tes: 

Artigo 1.° O governo portuguez 
e o governo hespanhol obrigam-se 
pela presente convenção á reci- 
proca entrega (salva a única exce- 
pção dos próprios súbditos) de to- 
dos os indivíduos refugiados de 
Hespanha e suas provincias do ul- 
tramar em Portugal, ilhas adjacen- 
tes e provincias ultramarinas, e dos 
refugiados de Portugal, ilhas adja- 
centes e províncias ultramarinas em 
Hespanha e seus domínios de ul- 
tramar, accusados ou condemnados 
como auctores ou cúmplices de 
qualquer dos crimes declarados no 
artigo 3.® pelos tribunaes d^aquella 
das duas nações em que o crime 
ou delicto deva ser punido. 

A extradição verificar-se-ha em 
virtude de instancias dos governos, 
€ por via diplomática. 

Art. 2.^ Quando o réu ou acen- 



de San Maurício y San Lázaro de 
Itália, comendador de número ex- 
traordinário de Carlos III de Es- 
pana, etc, etc, etc, y 

Su Majestad Católica á D. Mi- 
guel de los Santos Baâuelos, conde 
de Baiiuelos, caballero gran-cruz 
de la real orden de Isabel la Cató- 
lica, caballero de la ínclita de San 
Juan de Jerusalen, y de la dei 
Santo Sepulcro, gran cruz de la de 
Cristo de Portugal, de la dei Aguila 
Roja de Prusia, y de la dei Mérito 
de Oldenburgo, condecorado con el 
gran Nischan Iftijar de Tunez, co- 
mendador com placa de la orden 
de San Luís 'de Parma, y de la 
de San Gregório Magno de los 
Estados Pontifícios, su enviado t-x- 
traordinarío y ministro plenipoten- 
ciário cerca de Su Majestad Fide- 
lísima, etc, etc, etc 

Los cuales, después de habersc 
comunicado sus plenos poderes, y 
de hallarlos en buena y debida 
forma, han convenído en los artí- 
culos siguientes: 

Artículo 1.** El gobierno portu- 
guês y el gobierno cspaSolse obli- 
gan por el presente convénio á la 
reciproca entrega (con la única ex- 
cepcíon de sus propios súbditos) 
de todos los indivíduos que se hayan 
refugiado en Espana y sus provín- 
cias de ultramar, en Portugal sus 
islãs adyacentes y províncias ultra- 
marinas, y de los refugiados do 
Portugal, de sus yslas adyacentes 
y provincias ultramarinas en Es-i 
pana y sus domínios de ultramar, 
que como autores ó cúmplices de 
cualquíera de los crímenes expre- 
sados en el articulo 3.^, se hallen 
acusados ó condenados por los trí- 
bunales de la nacion donde el crí- 
men ó delito deba ser castigado. 

La extradicion se verifícará en 
virtud de reclamacion de los go- 
bíernos, y por la via diplomática. 

Art. 2.** Cuando el reo ó acu- 
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sado for estrangeiro nos dois esta- 
dos contratantes, o governo que 
deve conceder a extradição infor- 
mará o do paiz a que pertencer o 
individuo reclamado do pedido de 
extradiçSo, e se este ultimo go- 
verno reclamar o culpado para o 
mandar julgar em seus tribunaes, 
o governo que tiver recebido a in- 
stancia de extradição poderá, a seu 
arbitrio, entregal-o ao estado em 
cujo território commetteu o delicto, 
ou áquelle de quem o réu ou o ac- 
cusado for súbdito. 

Se o réu ou o accusado, cuja ex- 
tradiçSo pedir em conformidade da 
presente convenção uma das par- 
tes contratantes, for igualmente re- 
clamado por outro ou outros go- 
vernos, em virtude de delictos 
conmiettidos em seus respectivos 
territórios pelo mesmo réu ou ac- 
cusado, será entregue ao governo 
cuja instancia tiver a data mais 
antiga. 

Art. 3.® A extradição deverá rea- 
lisar-se a respeito dos individues 
accusados ou condemnados como 
aactores ou cúmplices dos crimes e 
delictos seguintes: 

1.** Homicídio voluntário, infan- 
ticídio, envenenamento; 

2.® Lesões corporaes grayes, 
aborto ; 

3.® Violação, estupro e rapto vio- 
lento ou qualquer abuso desnonesto 
contra pessoa de um ou outro se- 
,xo, empregando contra ella força 
ou intimidação, ou achando-se pri- 
vada da rasão ou do sentimento, 
ou quando sua idade dê ao abuso o 
caracter de delicto grave, segundo 
as legislações respectivas, embora 
não concorra nenhuma d^aquellas 
circumstancias ; 

4.** Roubo, furto, encarceração 
privada, detenção arbitraria; 

5.*^ Incêndio voluntário, damno 
nos caminhos de ferro, de que re- 



sado sea extranjero en los dos es- 
tados contratantes, el gobiemo que 
deba conceder la extradicion infor- 
mará ai dei pais á que pertenezca 
el individuo reclamado, de la de- 
manda que le haya sido dirigida, y 
si este último gobierno reclama á 
su vez ai culpable, para que le 
juzguen sus tribunales, aquel á 

Suien haya sido dirigida la demanda 
e extradicion, podrá, á su arbitrio, 
entregarle ai estado en cuyo terri- 
tório se haya cometido el delito, ó 
á aquel á que pertenezca dicho in- 
dividuo. 

Si el reo ó acusado cuya extra- 
dicion se pide en conformidad con 
el presente convénio por una de 
las dos partes contratantes, fuese 
igualmente reclamado por otro ú 
ótros gobiernos por delitos come- 
tidos por el mismo individuo en los 
términos respectivos, será entre- 
gado ai gobierno cuya demanda 
tenga la fecha más antigua. 

Art. 3.** La extradicion deberá 
efectuarse cuando se trate de indi- 
vidues acusados ó condenados como 
autores ó cúmplices de los críme- 
nes y delitos siguientes: 

1.^ Homicidio voluntário, infan- 
ticídio, envenamiento ; 

2.® Lesiones corporales graves, 
aborto ; 

3.® Violacion, estupro, rapto vio- 
lento ó cualquier abuso deshonesto 
con persona de imo ú otro sexo, 
cuando se use con ella de fuerza ó 
intímidacion ó cuando se halle pri- 
vada de razon ó de sentido, ó 
cuando su edad diere ai abuso el 
carácter de delito grave, según las 
legislacíones respectivas, aunque 
no concurre otra de aquellas cir- 
cunstancias ; 

4.® El robô, el hurto, encarcela- 
cion privada, detencion arbitraria; 

5.® Incêndio voluntário, daiio en 
los caminos de hierro de que re- 
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suite ou possa resultar perigo para 
a vida dos passageiros^ damno nos 
telegraphos ; 

6," Subtracção e occultaçao de 
menores, parto supposto, usurpa- 
ção do estado civil, bigamia; 

7.° Peculato, concussão, preva- 
ricaçllo, malversaç^) de dinheiros 
pubUcos, peita, suborno e corru- 
pção; 

8.® FalsificaçSio, comprehenden- 
do-se n'ella a venda de papeis de 
credito falsos, &bricaçSo ou circu- 
lação de moeda falsa, uso e fabrico 
de instrumentos com o fim de fa- 
zer dinheiro falso, títulos de divida 
publica, notas dos bancos ou quaes- 
quer papeis dos que circulam como 
se fossem moeda, fabrico ou falsi- 
ficação de cunhos ofiiciaes destina- 
dos a marcar objectos de oiro ou 
prata, e para fazer estampilhas e 
sellos do correio e a falsificaçXo 
doestes e de quaesquer outros sellos 
do estado, falsificação de docu- 
mento publico ou particular que 
por sua natureza cause ou possa 
vir a causar prejuizo, testemunho 
falso ; 

9.® Suborno de testemunhas, 
burla, quebra fraudulenta, barata- 
ria, trafico de escravatura; 

10.® Alem das infracç3es men- 
cionadas^ dará direito á extradição 
o delicto frustrado com relação a 
cilas. 

Não se concederá, sem embargo 
d'isto, a extradição em nenhum 
caso, quando ao delicto consum- 
mado ou frustrado só corresponder 
a pena correccional, segundo os 
principios geraes da legislação pe- 
nal vigente em qualquer dos dois 
paizes. 

Art. 4.° Para a extradição ser 
concedida é indispensável a apre- 
sentação de copia authentica da 
sentença coudemnatoria, ou de man- 
dado motivado de prisão expedido 
pelo tribunal competente, extrahido 



suite ó pueda resultar peligro para 
la vida de los pasajeros, daâo en 
loB telégrafos; 

6.*^ Sustraccion y ocultacion de 
menores, parto supuesto, usurpa- 
cion dei estado civil, bigamia; 

7.® Peculato y concusion, preva- 
ricacion, malversacion de caudales 
públicos, coecho, sobomo y corru- 
pcion ; 

8.° Falsificacion, comprendiendo- 
se en ella la venta de documentos 
de crédito falsos, la fabricacion y 
expendicion de moneda falsa, el 
uso y la fabricacion de instrumen- 
tos destinados á hacer dicha mo- 
neda ó títulos de la deuda, ó bille- 
tes de bancos, ó cualquier papel 
que circule como moneda, la fabri- 
cacion, ó falsificacion de cufios ofi- 
ciales destinados á marcar objetos 
de oro ó plata, y á hacer sellos de 
correos y la falsificacion de estos, 
y de cualesquiera otros timbres y 
sellos dei estado, falsificacion de 
cualquier documento público ó pri- 
vado, que por su naturaleza cause 
ó pueda venir á causar perjuicio, 
falso testimonio; 

9.® Sobomo de testigos, estafa, 
quebra fraudulenta, barateria, tra- 
fico de esclavos; 

10." Además de las infracciones 
mencionadas dará derecho á la ex- 
tradicion el delito frustrado con re- 
lacion á las mismas. 

No se concederá, sin embargo, la 
extradicion en ningún caso, cuando 
el delito consumado ó frustrado soio 
merezca pena correccional según 
los principies generales de la legís- 
lacion penal vigente en cualquiera 
de los dos países. 

Art. 4.° Para que pueda conce- 
derse la extradicion es indispensa- 
ble la presentacion de testimonio 
de la sentencia condenatória ó dei 
>auto motivado de prision, expedido 
por el tribunal competente, y ex- 
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em conformidade com as leis do 
paiz, cujo governo reclamar a ex- 
tradiçSLo, e acompanhada da decla- 
ração das circumstancias do crime 
ou delicio. Jantar se-hSo, sendo 
possível; os signaes pessoaes do re- 
clamado, e todas as indicações 
apropriadas ao reconhecimento de 
sua identidade. 

Art. 5.** Os objectos subtrahidos 
ou encontrados em poder do réu ou 
do accusado, os instrumentos e 
utensílios de que se houver servido 
para a perpetraçSo do delicto e 
qualquer outra prova de convicçSo 
serão entregues com elle. A entre- 
ga ou remessa dos objectos será 
feita ainda mesmo que, depois de 
concedida a extradição, esta nSo 
chegue a realisar-se por morte ou 
faga do culpado. 

A remessa de objectos será ei^- 
tensiva a todos os de igual natu- 
reza que o processado tiver occul- 
tado ou transportado para o paiz 
onde se refugiou, e que se desco- 
brirem posteriormente. Ficara toda- 
via resalvados os direitos de terceiro 
sobre os objectos acima notados, 
os quaes serão devolvidos sem 
despeza alguma depois de termi- 
nado o processo. 

Art. 6.® Os desertores dos cor- 
pos do exercito e da armada de 
Portugal e Hespanha serão recipro- 
camente entregues, sempre que se 
apresente a reclamação competente . 
de governo para governo por via 
diplomática, acompanhada da copia 
da sentença do conselho de guerra. 

As disposições d'este artigo são 
applicaveis exclusivamente aos sub- 
ditos da nação reclamante. 

Art. 7.® As despezas feitas com 
a prisão e custodia, sustento e con- 
ducção até á fronteira, dos indiví- 
duos cuja extradição se conceder. 



tendido según las leyes dei pais cuyo 
gobiemo reclama la extradicion, y 
acompafiada de la declaracion de 
las circunstancias dei crimen ó de- 
lito, aiiadiendose, si fuera posible, 
las seSas personales dei reclamado 
y todas las indicaciones á propósito 
para reconocer su identidad. 

Art. 5.® Los objetos sustraidos 
ó que se encontraren en poder dei 
reo ó acusado, los instrumentos y 
útiles de que se hubiere valido para 
cometer el delito, así como cual- 
quiera otra prueba de conviccion 
serán entregados ai mismo tiempo 
que el individuo detenido. También 
tiendrá logar aquella entrega ó re- 
mesa, aun en el caso de que conce- 
dida la extradicion, no Uegase esta 
á efectuarse por muerte ó fuga dei 
culpable. 

La remesa de objetos será exten- 
siva á todos los de igual naturaleza 
que el procesado hubiere ocultado 
ó conducido ai país donde se refu- 
gio, y que fueren descubíertos con 
posterioridad. Se reservan, sín em- 
bargo, los derechos de tercero so- 
bre los objetos arriba dichos, los 
cuales deberán serie devueltos sin 
gasto alguno después de terminado 
el proceso. 

Art. 6.® Los desertores de los 
cuerpos dei ejercito y de la armada 
de Portugal y EspaSa, serán reci- 
procamente entregados siempre que 
uno de los dos gobiemos entable 
ante el otro, por la via diplomática, 
la reclamacion competente acom- 
pafiada de copia de la sentencia 
dei consejo de guerra. 

Las disposiciones dei presente 
artículo son aplicables exclusiva- 
mente á los súbditos de la nacion 
reclamante. 

Art. 7." Los gastos de captura 
y custodia, manutencíon y conduc- 
cion hasta la frontera de los indi- 
víduos á cuya extradicion se acceda, 
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serio por conta do governo no ter- 
ritório do qual se houver refugiado 
o réu. 

Art. 8.° Os indivíduos reclama- 
dos, que se acharem em processo 
por crimes commettidos no paiz em 
que se refugiaram, não serSo en- 
tregues senão depois do julgamento 
definitivo, e no caso de condemna- 
çSo depois de cumprida a pena que 
lhes for imposta. 

Os que se acharem condemnados 
por crimes perpetrados no paiz em 
que se refugiaram, só serSo entre- 
gues depois de cumprida a pena. 

Art. 9.® Os individues entregues 
em virtude da presente convenção 
não podem ser processados por ne- 
nhum crime anterior, distincto do 
que motivar a extradição, salvo se 
o crime for dos comprehendidos no 
artigo 3.", e tiver sido perpetrado 
posteriormente á celebração d'esta 
convenção. 

Art. 10." Em nenhum caso se 
concederá a extradição por crimes 
ou delictos políticos, ou por factos 
que tenham connexão com elles. 

Os individues, cuja extradição 
houver sido concedida por algum 
dos crimes ou delictos communs de- 
clarados no artigo 3.", em caso al- 
gum poderão ser julgados ou puni- 
dos por crimes ou delictos políticos, 
ou por factos connexos com elles 
anteriores á extradição. 

Art. 11." A extradição não fi- 
cará suspensa por impedir o cum- 
primento de obrigaçSes contrahidas 
pelo individuo reclamado com pes- 
soas particulares, as quaes poderão 
sustentar seus direitos perante a 
auctoridade competente. 

Art. 12." Nos casos urgentes, 
especialmente receando-se a fuga. 



serán de cuenta dei gobiemo en 
cuyo território se halle refugiado 
el reo. 

Art. 8." Los individues reclama- 
dos que están encausados á conse- 
cuencia de crimenes cometidos en el 
país donde se hayan refugiado, no 
serán entregados sino después de 
juzgados definitivamente y en el 
caso de ser condenados, después de 
cumplida la pena que se les haya 
impuesto. 

Los que hayan sido condenados 
por crimenes perpetrados en el pais 
donde se han refugiado, solo serán 
entregados después de cumplida la 
condena. 

Art. 9." Los individues entrega- 
dos en virtud dei presente convé- 
nio no podrán ser procesados por 
ningún crímen anterior, distinto dei 
que haya motivado la extradieion, 
á non ser que el crimen este com- 

E rendido en el artículo 3.", y 
aya sido perpetrado com posterio- 
ridad á la celebracion de esto con- 
vénio. 

Art. 10." En ningún caso se con- 
cederá la extradieion por crimenes 
ó delitos políticos, ó por hechos que 
tengan conexion con dichos crime- 
nes ó delitos. 

Los indivíduos, cuya extradieion 
haya sido concedida como reos de 
algunos de los crimenes ó delitos 
comunes expresados en el artí- 
culo 3.", no podrán en caso alguno 
ser juzgados ni castigados por cri- 
menes ó delitos políticos, ó por he- 
chos que tengan conexion con es- 
tos, anteriores á la extradieion. 

Art. 11." La extradieion no se 
suspondrá, porque impida el cum- 
plimíento de obligaciones que el 
individuo reclamado hubiese con- 
traído con personas particulares, 
las cuales podrán hacer valer su de- 
recho ante la autoridad competente. 

Art. 12." En los casos urgentes, 
y sobre todo, cuando se tema la 
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cada um dos dois governos, firman- 
do-se em uma sentença condemna- 
tona, em um mandado de prísSo 
expedido ^contra o réu, ou em qual- 
quer outro documento, que tenha 
pelo menos a mesma força, poderá 
pelo meio mais rápido, e até mesmo 
pelo telegrapho, pedir e alcançar a 
prisão do condemnado ou do accu- 
sado, com a condição de apresentar 
o mais breve possivel o documento 
invocado na sua instancia. 

Art. 13.° A extradição em ne- 
nhum caso será concedida quando, 
segundo a legislação do paiz em que 
o réu estiver refugiado, se achar 
prescripta a pena ou acção criminal. 

Art. 14." Quando no seguimento 
de uma causa crime em um dos 
dois paizes, se julgar necessário o 
depoimento de testemunhas resi- 
dentes no outro, será enviada para 
esse fim, por via diplomática, carta 
de inquirição, á qual se dará exe- 
cução, observando-se as leis da na- 
ção aonde as testemunhas forem 
inquiridas. 

Os dois governos renunciam a 
qualquer reclamação que tenha por 
objecto a restituição das despezas 
resultantes da execução doesta carta 
de inquirição. 

Art. 15.® Se em qualquer causa 
crime se julgar necessária a com- 
parência pessoal de uma testemu- 
nha, o governo de quem ella for 
súbdito consultará a sua vontade 
de acceder ou não ao convite que 
para esse fim houver dirigido o ou- 
tro governo. 

Se as testemunhas requeridas 
consentirem na partida, receberão 
os passaportes necessários, e os go- 
vernos respectivos entender-se-hão 
entre si para determinarem a inde- 
mnísação, que segundo a distancia 
e o tempo de permanência terá de 
ser-lhes paga pelo governo recla- 
mante, assim como a somma que 
este deverá adiantar-lhes. 



fuga, cada uno de los dos gobier- 
nos apoyándose en una sentencia 
condenatória, ó en el auto de pri- 
sion expedido contra el reo, ó en 
cualquier otro documento que tenga 
ai menos la misma fuerza que dicho 
auto, podrá por el médio más rápido, 
y aun por telégrafo, pedir y obtener 
la prision dei condenado ó dei acu- 
sado, con la condicion de presentar 
lo más pronto posible el dociunento 
cuya existência se ha supuèsto. 

Art. 13.® La extradicion no será 
de modo alguno concedida cuando, 
según la legislacion dei pais donde 
se halle refiigiado el reo, haya pres- 
crito la pena ó accion criminal. 

Art. 14.® Cuando en la prosecu- 
cion de alguna causa criminal ini- 
ciada en uno de los dos países se 
estime necesaria la declaracion de 
testigos residentes en el otro, se 
dirigirá con este objeto por la via 
diplomática, un interrogatório á que 
se dará curso, observándose Ias 
leyes de la nacion donde hayan de 
prestar su declaracion los testigos. 

Los dos gobiemos renuncian á 
cualquier reclamacion, que tenga 
por objeto la devolucion de los gas- 
tos procedentes dei cumpliraiento 
dei interrogatório. 

Art. 15.® Se en una causa cri- 
minal se creyese necesaria la coni- 
parecencia personal de un testigo, 
el gobierno de quien este dependa, 
explorará su voluntad de acceder 
á la invitacion que ai efeeto hu- 
biese dirigido el otro gobierno. 

Si los testigos. requeridos con- 
sienten en partir, recibirán los pa- 
saportes necesarios, y los gobiernos 
respectivos se entendrán entre si 
para fijar la indemnisacion que se- 
gán la distancia y el tiempo de la 
ptirmanencia habrá de darles el go- 
bierno reclamante, asi como la su- 
ma que deberá anteciparseles. 



40 



HESPÂNHA 



Em nenham caso poderSo as tes- 
temunhas ser retidas ou molestadas 
durante a sua residência no logar 
aonde hfto de depor, nem durante 
a viagem de ida e volta por factos 
anteriores ao pedido da comparên- 
cia. 

Árt. 16.^ Se em algum processo 
instruido em algum dos dois esta- 
dos contratantes for necessário pro- 
ceder á acareaçSo do processado 
com delinquentes detidos na outra 
nação, ou adquirir prova de con- 
vicção ou documentos judiciaes que 
ella possua, a instancia será feita 
pela via diplomática. 

Deverá acceder-se ao pedido 
quando considerações especiaes o 
não estorvem, sob condição de se- 
rem devolvidos no mais curto es- 
paço possivel ao seu paiz os indi- 
vidues e os documentos reclamados. 

As despezas de conducção de um 
estado para o outro dos individues 
e dos objectos acima indicados se- 
rão pagas pelo governo que dirigir 
a instancia. 

Art. 17.® Os dois governos pro- 
mettem notificar um ao outro as 
sentenças sobre os crimes e deli- 
ctos de toda a espécie, proferidas 
pelos tribunaes de um dos dois es- 
tados contra os individues do ou- 
tro. A communicação se effectuará 
remettendo pela via diplomática a 
sentença pronunciada definitiva- 
mente ao governo de quem o réu 
for súbdito, para ser depositada 
nos archivos do tribunal a que per- 
tencer. Cada um dos dois governos 
passará para este fim as instrucções 
necessárias ás auctoridades compe- 
tentes. 

Art. 18.® Fica sem efieito a con- 
venção celebrada em 8 de março 
de 1823 para a entrega reciproca 
dos criminosos e desertores. 

Art. 19.® A presente convenção 



En ningún caso podrán ser los 
testigos detenidos, ni molestados 
durante su estancia en el lugar 
donde hayan de ser oídos, ni du- 
rante su viaje de ida y vuelta, por 
un echo anterior á la demanda de 
comparência. 

Art. 16.® Si en algún proceso 
instruido en uno de los dos estados 
contratantes fiiese necesario proce- 
der ai caréo dei procesado con 
delincuentes detenidos en el otro es- 
tado, ó adquirir pruebas de convic- 
cion, ó documentos judiciales que 
este posea, se dirigirá la súplica 
por la via diplomática. 

Siempre que no lo impidan con- 
sideraciones especiales deberá acce- 
derse á la demanda, con la condi- 
cion de que en el más breve plazo 
posible serán devueltos á su pais 
originário los individues y los do- 
cumentos reclamados. 

Los gastos de conduccion de un 
estado á otro de los individues y 
de los objetos arriba expresados 
serán sufragados por el gobierno 
que dirigió la demanda. 

Art. 17.® Los dos gobierno» se 
comprometeu á notificar las senten- 
cias recaídas sobre los crímenes y 
delitos de toda espécie que hayan 
sido pronunciadas por los tribunales 
de uno de los dos estados contra 
los individues dei otro. Esta noti- 
ficacion se Uegará á efecto enviando 
por la via diplomática la sentencia 
pronunciada cn definitiva ai go- 
bierno de quien dependa el proce- 
sado, para que se deposite an los 
archivos dei tribunal á quien cor- 
responda. Cada uno de los dos go- 
biemos dará ai efecto las instruo- 
ciones necesarias á las autoridades 
competentes. 

Art. 18.® Queda sin efecto el con- 
vénio para la reciproca entrega de 
criminales y desertores celebrado 
en 8 de marzo de 1823. 

Art. 19.® El presente convénio 
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terá vigor por cinco annos^ contados 
do dia da troca das nitiiicações, e 
continuará a subsistir pasaado este 
prasoj emquanto um dos dois go- 
vernosi nâo declarar com antecipa- 
Ç2I0 de seis juezes qjae renuncia a 
nllap 

Será ratificada e as ratificações 
trocadaâ em Lisboa no mais curto 



praso 

Em testemunho do que os res- 
pectivos plenipotenciários assigna- 
ram os artigos acima exarados, es- 
criptos nas linguas portugueza e 
hespanhola, e os sellaram com os 
selios de suas armas. 

Feita em duplicado em Lisboa, 
aos 25 dias do mez de junho de 
1867. = (L. S.) Luiz Augusto Re- 
beUo da Silva = (L. S.) El Conde 
de Bahudos. 



estará vigente por espacio de cinco 
anos, á contar desde el dia en que 
se canjéen las ratificaciones, y 
transcurrido este plazo, continuará 
subsistiendo mientras uno de los 
dos gobiernos no declare, con seis 
meses de antecipacion, que desiste 
de su cumplimiento. 

Será ratificado y las ratificacio- 
nes se canjearán en Lisboa en el 
más breve plazo posible. 

En fé de lo que los plenipoten- 
ciários respectivos han firmado los 
precedentes artículos escritos en las 
lenguas portuguesa y espaâola, y 
los han sellado con el sello de sus 
armas. 

Hecha por duplicado en Lisboa, 
á los veinte y cinco dias dei mes 
de junio de 1867. =(L. S.) Luiz 
Augusto Rehello da Silva =(L. S.) 
El Conde de Baiiudos. 



ARTIGOS ADDICIONAES 

Artigo 1.^ Nos casos de deserção 
simples de soldados portuguezes se- 
rá suíiiciente para legitimar a re- 
clamação, a sentença ou decisSLo dos 
conselhos de disciplina. 

Art. 2.® Alem dos desertores dos 
corpos do exercito e da armada de 
Portugal e Hespanha, serSo reci- 
procamente entregues os individues 
recrutados prófugos dos dois pai- 
zes. 

As reclamaçSes de que trata este 
artigo serSo feitas pelas auctorida- 
des superiores das províncias, e 
virSo sempre acompanhadas dos 
documentos comprovativos de iden- 
tidade, sorteamento e fuga dos re- 
fractários. 

Os presentes artigos addicionaes 
terão a mesma força e vigor que 
teriam se estivessem inseridos pa- 
lavra por palavra na convenção de 
25 de junho de 1867, e serão rati- 
ficados ao mesmo tempo. 



artículos ADICIONALES 

Artículo 1.° En los casos de sim- 
ple desercion de soldados portu- 
gueses, será suficiente para legiti- 
mar la reclamacion la sentencia ó 
decision de los consejos de disci- 
plina. 

Art. 2.° Además de los deser- 
tores de los cuerpos dei ejército y 
de la armada de Portugal y de Es- 
pada, serán entregados reciproca- 
mente los prófugos dei alistamiento 
militar de los dos países. 

Las reclamaciones de que trata 
este artículo se harán por Ias 
autoridades superiores de las pro- 
víncias, y vendrán siempre acom- 
paSadas dei os documentos compro- 
bantes de la identidad, sortéo y 
evasion de los prófugos. 

Los presentes artículos adiciona- 
les tendrán la mismafuerzay vigor, 
que tendrían si estuviesen insertos 
palabra por palabra en el convénio 
de 25 de junio de 1867 y serán 
ratificados ai mismo tiempo. 
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Em fé do que os abaixo assigna^ 
dos, plenipoteneiarios de Sua Ma- 
gestade FidelíâÊÍma e de Sua Ma- 
gestade Catholica, em virtude do 

Eeu9 plenos poderes, os assignaram res^ Iob firmar o n j sei tarou con el 
e íirmaram com o sêllo de suaa sello de eus armaa^ 



Eu fé de lo cu ai los in frase ri tos, 
plenípoteuciarios de Su Majestad 
Fidelisima y de Su Majestad Cató- 
lica^ en virtud de sua plenos pode- 



armas. 

Feito por duplicado em Lisboa, 
em 27 de maio de 1868, = (L. S.) 
Luiz Augusto Reòello da Silva = 
(L. S.) El Conde dé Bahuélos* 



Hechíi por duplicado en Lisboa^ 
á 27 d6 mayo de 1868. = (L. S.) 
Luiz Augusto Rehélo da SUva^ 
(L. S.) El Conde dé BaHudos. 



TURQUIA 

DECRKTO DE il DE JDLHO DE i867, 

COM RESPEITO AO TRiTAMENTO DE QOE HAO DE GOSAR OS PRODDCTOS DO SOLO DO IMPÉRIO OnOMANO 

IMPORTADOS EM PORTDGAL POR NAYIOS OHOMANOS' 

Tendo-se ajustado pelas notas trocadas em Constantinopla, com da- 
tas de 27 de março e 12 de abril de 1866, entre o encarregado de ne- 
gócios de Portugal n'aquella corte e o ministro dos negócios estrangei- 
ros do império ottomano^ que emquanto se nSo concluisse um novo 
tratado, as relações commerciaes e aduaneiras entre os dois paizes se- 
riam provisoriamente reguladas pelo tratado de commercio em vigor 
entre a França e o mesmo império, e achando -se estipulado no ar- 
tigo 15.^ do mesmo tratado, que as mercadorias, productos do solo do 
império ottomano, importados em França por navios ottomanos, serão 
tratados como os productos similares dos paizes mais favorecidos: hei 
por bem, usando da auctorisaçAo concedida ao meu governo pela carta 
de lei de 1 de julho do corrente anno, decretar em nome de El-Rei o 
seguinte : 

Artigo 1.*^ Os productos do solo do império ottomano, importados 
em Portugal por navios ottomanos, gosarSo do mesmo tratamento de 
que gosarem os productos similares da França, por virtude do tratado 
concluido entre Portugal e esta potencia em 11 de julho de 1866 e ra- 
tificado em 11 de julho de 1867. 

Art. 2.® Fica revogada a legislação em contrario. 

O ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros assim o 
tenha entendido e faça executar. Paço, em 11 de julho de 1867.= 
Rei, Regente. =«7o«e Maria do Casal Ribeiro. 

* Diário de Lisboa, n.» 196, de 2 de setembro de 1867; CoUecção de legislação, 
pae. 516. 

Vide a pag. 173 do tomo ii d'esta Nova coUecçâo de tratados o Ajuste feito por 
troca de notas. 



TRATADO DE COIIERCIO E HAYEGAÇAO EHTRE PORTUGAL 
E O IMPÉRIO OTTOMAHO 



ASSIG8AD0 EH PiRÍS AOS 23 DE FEVEREIRO DE 1868 \ E ÀQDI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
AOS 14 DE MARÇO DE 1870 



Au nom du Dieu tout puissant, Sa 
Majesté le Roí de Portugal et des 
Algarves et Sa Majesté Impériale. 
le Sultan, vonlant donner par un 
acte spécial et additionnel une nou- 
velle extension aux relations heu- 
reusement établies entre leursÉtats 
par le traité de commerce du 20 
mars 1843, ont, à TefiFet d'atteindre 
ce but, nommé pour leurs plénipo- 
tentiaires, savoir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal, le 
aieur Francisco José de Paiva Pe- 
reira, vicomte de Paiva, pair du 
royaume de Portugal, gran-croix 
de Tordre de Notre Dame de la Con- 
ception de Villa Viçosa, etc, etc., 
son envoyé extraordinaire et minis- 
tre plénipotontiaire prés sa Majesté 
TEmpereur des français; 

Et Sa Majesté TEmpereur des 
ottomans, Esseid Mouhammed Djé- 
niil Pacha, muchir de Tempire, son 
ambassadeur extraordinaire et plé- 
nipotentiaire prés Sa Majesté rÊm- 
pereur des français, accrédité en 
la même qualité prés Sa Majesté la 
Reine d'Espagne, décoré des grands 
cordons des ordres impériaux de 
rOsmanie, de Medjidié, «le la Légion 



Tradieçio 

Em nome de Deus Todo Pode- 
roso, Sua Majestade El-Rei de Por- 
tugal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade Imperial o Sultão, querendo, 
por um acto especial e addicional 
ampliar de novo as relações feliz- 
mente estabelecidas entre os seus 
estados pelo tratado de commercio 
de 20 de março de 1843*, nomea- 
ram para este fim seus plenipoten- 
ciários; a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Por- 
tugal, o sr. Francisco José de 
Paiva Pereira, visconde de Paiva, 
par do reino de Portugal, gran-cruz 
da ordem de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, etc., etc., 
seu enviado extraordinário e minis- 
tro plenipotenciário junto de Sua 
Magestade o Imperador dos france- 
zes; 

E Sua Magestade o Imperador 
dos ottomanos, Esseid Mouhammed 
Djémil Pachá, muchir do império, 
seu embaixador extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto de 
Sua Magestade o Imperador dos 
francezes, acreditado na mesma 
qualidade junto a Sua Magestade a 
Rainha de Hespanha, condecorado 
com as gran-cruzes das ordens im- 



* Diário do governo, n.<* 236, de 18 de outubro de 1871 ; Collecção de legisfaçào, 
pag. 341 ; Livro branco de 1870, pag. 132. 

Vide Declaração commercial de 11 de janeiro de 1890. 
2 Pag. 85 do tomo i d'e8ta Nova collecção de tratados. 
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d^Honneur, de Isabelle la Catholi- 
que, etc-, etc. 

Lesqnels, après avoir échangés 
leurs pleins pouvoirs trouvés en 
bonne et due forme, sont convenus 
des articles suivants: 

Article V Tous les droits, pri- 
vilèges et immuiiitéB qui ont été 
conférés aux Bujets et aux bâtiments 
portugais par les traités antérieurs 
Bont coniirmés, à Texception deB 
clauses que le présent tráité a poar 
objet de modifier. 

II est en outre expressément en- 
tenda que tous les droits, privilèges 
et inimunitéB que la Sublime Porte 
accorde aujourd'hui, ou pourrait ac- 
corder à Tavenir aux suj^ts et aux 
bâtiments de toute autre puissance 
étrangère, seront également accor- 
dés aux sujets et aux bâtiments 
portugais qui en auront de droit 
Texercice et la jouissance. 

De même les sujets et bâtiments 
ottomans jouiront en Portugal du 
traitement aceordé k la nation la 
plus £sivorisée. 

Art. 2* Les sujets de Sa Majestó 
le Roi de Portugal, ou leurs ayant- 
cause^ pourront acheter dans toutes 
les parties de Tempire ottoman^ soit 
qu^ils venillent en faire le commerce 
à rintérieur, soit qu'ils se propo- 
sent de les exporter, tous les arti- 
cles sans exception provenant du 
sol ou de rindustrie de ce pays. 

La Sublime Porte ayant aboli 
formellement tous les monopoles 
qui frappaient les produits de Tagri- 
culture et toutes les autres produ- 
ctions quelconques de son territoire, 
et ayant ainsí renoncé à Tusage des 
Tezkere^ demandes aux autorités 
locales pour Tachat de ces mêmes 
marchandises ou pour les transpor- 
ter d'un lieu à un autre, quand el- 
les étaient achetées, toute tentativo 
ayant pour but de contraindre les. 
sujets de Sa Majesté le Roi de Por- 



periaes do Osmanié, de Medjídié e 
da Legião de Honra, de Izabel a 
Catholica, etc., etc. 

Os quaes, depois de haverem tro- 
cado os seus plenos poderes, acha- 
dos em boa e devida forma, con- 
vieram nos seguintes artigos: 

Artigo 1.° Todos os direitos, pri- 
vilégios e immunidades que foram 
conferidos aos súbditos o aos navios 
portuguezes pelos tratados anterio- 
res sâo confirmados, á excepçXo 
das clausulas, que o presente tra- 
tado tem por objecto modificar. 

Fica alem d^isso expressamente 
entendido, que todos os direitos, pri- 
vilégios e immunidades, que a Su- 
blime Porta concede ao presente, 
ou poder conceder de futuro, aos 
súbditos e navios de qualquer outra 
potencia estrangeira, serão igual- 
mente concedidos aos súbditos e na- 
vios portuguezes, que terSo o di- 
reito de os exercerem e gosarem. 

Do mesmo modo os súbditos e 
navios ottomanos gosarío em Por- 
tugal do tratamento concedido á 
naçfto mais favorecida. 

Art. 2.^ Os súbditos de Sua Ma- 
gestade £1-Rei de Portugal, ou seus 
procuradores, poderio comprar em 
qualquer parte do império ottoma- 
no, ou seja para commerciarem no 
interior, ou que se proponham ex- 
portal-os, todos os artigos, sem ex- 
cepçSo, provenientes do solo ou da 
industria d'este paiz. 

Tendo a Sublime Porta abolido 
formalmente todos os monopólios 
que iam ferir os productos da agri- 
cultura, e outras quaesquer produc- 
ç5es do seu território, e tendo as- 
sim renunciado ao uso dos Tezkeres 
pedidos ás auctoridades locaes, para 
a compra de taes mercadorias, ou 
para as transportar de um a outro 
logar depois de compradas, toda a 
tentativa que tiver por fim cons- 
tranger os súbditos de Sua Mages- 
tade El-Rei de Portugal a receber 
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tugal à recevoir des dites autorités 
ces sortes de permis será poursui- 
\ie et punie conformément aux lois 
du pays, et la Sublime Porte ren- 
dra pieine justice aux sujets portu- 
gaifl pour tout prejudico ou toute 
perte qu'ils pourront dôment prou- 
ver avoir subi pour cette cause. 

Art. 3^ Les marchands portugais 
ou leurs ayant-cause, qui achèteront 
un objet quelconque, produit du sol 
ou de Tindustrie de la Turquie, dans 
le but de le revendre, pour la con- 
sommation dans Tintérieur de Tem- 
pire ottoman, paieront, lors de Taehat 
ou de la vente, les mêmes droits qui 
sont payés, dans les circonstances 
analogues, par les sujets ottomans 
les plus favorisés parmi ceux qui 
se livrent au commerce intérieur. 

Art. 4* Aucun droit, aucune char- 
ge, imposés dans le territoire ou les 
possessions de Tune des Parties 
Contractantes sur Texportation d'un 
article quelconque destine à être 
importe dans le territoire ou les 
possessions de Fautre partio, ne 
seront autres ni plus eleves que ce 
qui est ou peut être payable sur 
Texportation de ce même article 
destine à être importe dans tout 
autre pays, et il n'y aura de pro- 
hibition frappant Texportation d'un 
article quelconque du territoire ou 
des possessions de Tune des deux 
Parties Contractantes et destine à 
être importe dans le territoire ou 
les possessions de Tautre partie^ 
qu^autant que cette prohibition 
s'étendrait également à Texporta- 
tion de ce mêine article en desti- 
nation pour tout autre pays. 

En conséqnence, à partir de la 
mise en vigueur du présent traité, 
les produits bruts ou manufactures 
de toute espèce exportes des ports 
de Tempire ottoman ou de ses pos- 
sessionsy à destinatíon de Portugal 
ou de ses possessions, ne paieront 



das ditas auctoridades aquellas li- 
cenças, será processada e punida 
na conformidade das leis do paiz^ e 
a Sublime Porta fará plena justiça 
aos súbditos portuguezes por todo 
e qualquer prejuizo ou perda que 
possam devidamente provar haver 
sofFrido por aquelle motivo. 

Art. 3.® Os commerciantes por- 
tuguezes, ou seus procuradores, 
que comprarem qualquer objecto, 
producto do solo ou da industria 
da Turquia, com o fim de o toma- 
rem a vender para consumo no 
interior do império ottomano, paga- 
rão pela compra ou venda os mes- 
mos direitos, que pagam em cir- 
cumstancias análogas os súbditos 
ot tom anos mais favorecidos de entre 
aquelles que se empregam no com- 
mercio interior. 

Art. 4.° Nenhum direito, ou en- 
cargo, imposto no território ou nas 
possessSes de uma das Partes Con- 
tratantes sobre a exportação de 
qualquer artigo que se destine a 
ser importado no território ou nas 
possessões da outra parte, será dif- 
ferente ou mais elevado, do que 
aquelle que se paga, ou poder vir 
a pagar- se sobre a expor taçSo d'esse 
mesmo artigo, que se destine a ser 
importado em outro qualquer paiz ; 
e não haverá prohibição com res- 
peito á exportaçSo de qualquer ar- 
tigo do território ou das possessões 
de uma das duas Partes Contratan- 
tes que se destine a ser importado 
no território ou nas possessSes da 
outra parte, senão quando tal pro- 
hibição seja igualmente extensiva á 
exportação d'esse mesmo artigo com 
destino a outro paiz qualquer. 

Em consequência, logo que se 
ponha em vigor o presente tratado, 
os productos brutos ou manufactu- 
rados, de qualquer espécie, expor- 
tados do império ottomano ou de 
suas possessões, com destino para 
Portugal ou suas possessões, não 
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que le droit ad valorem auquel se 
trouveront assujeties à la même 
époque les exportations de la nation 
la plus favorisée, et qui aera réduit 
au moyen d'un abaíssement annuel 
de 1 pour cent au minimum fíxe 
déânitif de 1 pour cent ad valorem, 

Art. 5® Aucun droit imposé sur 
rimportation dans les états et pos- 
sessions de Sa Majesté Impériale 
d'un article quelconque, produit du 
sol ou de rindustrie des états et 
possessíons de Sa Majesté le Roi 
de Portugal (de quelque lieu qu'il 
arrive, que ce soit par terre ou par 
mer), ne será autre ou plus élevé 
que ce qui est ou peut être paya- 
ble sur Timportation du même ar- 
ticle, produit du sol ou de rindus- 
trie de tout autre pays. 

De plus, aucune prohibition ne 
será ni maintenue ni imposée sur 
un article quelconque, produit du 
sol ou de ) 'industrie des états et 
possessions de Tune dos Parti es 
Contractantes, lors de son impor- 
tation dans les états ou possessions 
de Tautre partie, si la dite prohi- 
bition ne s'étend pas au même ar- 
ticle quand il est produit du sol ou 
de rindustrie de tout autre pays. 

Sa Majesté Impériale s'engage 
en outre, sauf les exceptions ci- 
après, à ne prohiber Timportation 
dans ses états et possessions d'au- 
cun article produit du sol ou deTin- 
dustrie des états et possessions de 
Sa Majesté le Roi de Portugal de 
quelque lieu qu'il arrive, et à ce 
que les droits à percevoir sur les 
produits du sol ou de Tindustrie des 
états et possessions de Sa Majesté 
le Roi de Portugal, importes dans 
les états et possessions de Sa Ma- 
jesté Impériale, que ces produits 
soient mentionnés ou non dans le 
tarif annexé au présent traité, n'ex- 
cèdent, en aucun cas, um taux fixe 
de 8 pour cent ad valorem^ ou une 



pagará mais que o direito ad vedo- 
rem, a que estiverem sujeitas, na 
mesma occasi&o, as exportações da 
naçSo mais favorecida, o qual será 
reduzido por virtude de um abati- 
mento ánnual de 1 por cento, ao 
minimo fixo e definitivo de 1 por 
cento ad valorem. 

Art. 5.^ Nenhum direito imposto 
sobre a exportação nos estados e 
possessões de Sua Magestade Im- 
perial de um artigo qualquer, pro- 
dueto do solo ou da industria dos 
estados e possessões de Sua Mages- 
tade El-Èei de Portugal (de qual- 
quer legar que seja, vindo por mar 
ou por terra) será mais elevado, ou 
diíFerente d'aquelle que se paga ou 
vier a pagar-se pela importação do 
mesmo artigo, producto do solo ou 
da industria de outro qualquer paiz. 

Alem d'isso, nenhuma prohibição 
poderá ser mantida nem imposta 
sobre qualquer artigo,, producto do 
solo ou da industria dos estados e 
possessões de uma das Partes Con- 
tratantes, pela sua importação nos 
estados ou possessões da outra parte, 
uma vez que esta prohibição não 
seja extensiva ao mesmo artigo, pro- 
ducto do solo ou da industria de ou- 
tro qualquer paiz. 

Sua Magestade Imperial obriga-se 
outrosim, salvas as excepções abaixo 
mencionadas, a nSo prohibir a im- 
portação nos seus estados e posses- 
sões de qualquer artigo, producto 
do solo ou da industria dos estados 
ou possessões de Sua Magestade 
El-Rei de Portugal, de qualquer 
procedência; e a que os direitos a 
cobrar sobre os productos do solo 
ou da industria dos estados e pos- 
sessões de Sua Magestade El-Rei 
de Portugal, importados nos estados 
e possessões de Sua Magestade Im- 
perial, quer taes productos se achem 
ou não mencionados na tarifa an- 
nexa ao presente tratado, não ex- 
cedam, em caso algum, uma taxa 
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tarifícation equivalente fixée dans le 
dit tarify ou à fixer de commun 
accord à Tavenir. 

Toute marchandise d*importation 
non tarifée, ou laíssée ad valorem, 
payera de même constamment 8 
pour cent après le rabais préalable 
de 10 pour cent sur sa valeur. 

Le droit à prélever será calcule 
snr la valeur des articles à Téchelle 
et payable au moment de leur dé- 
barquement, s^ils arrivent par mer, 
ou à la première douane s^ils arri- 
vent par terre. 

Si les agents de la douane et les 
negociante ne peuvent s^entendre 
sur la valeur de la marchandise 
non tarifée, ou laíssé ad valorem, 
et s^il 7 a contestation, les droits 
de douane pourront, seíon Tancien 
usage, être acquittés en nature. 

Cependant si les produits simi- 
laires de ceux non tarifas ou laissés 
ad vedarem dans le tarif annexé au 
présent traité ont été déjà spécifiés 
dans un autre tarif conventionnel 
avec un droit fixe correspondant à 
8 pour cent de la valeur, Timpor- 
tateur des produits portugais aura 
la faculte de réclamer la même ta- 
rifícation. 

Si les articles d'importation por- 
tugais, après avoir payó le droit 
précité de 8 pour cent, sont rendus, 
soit au lieu ou ils arrivent, soit dans 
Tintérieur du pays, ni TacheteUr ni 
le vendeur ne pourront être ensuite 
soumis à aucun autre droit relati- 
vement aux dits articles; et si ces 
articles ne doivent pas être rendus 
pour la consommation en Turquie, 
mais qulls doivent être exportes 
de nouveau dans le délai de six 
móis, ils seront consideres comme 
marchandises de transit par terre, 
et traités comme il est dit dans Tar- 



fixa de 8 por cento ad valorem, ou 
um direito equivalente, fixado na 
dita tarifa, ou que de futuro venha 
a fixar-se de commum accordo. 

Toda a mercadoria importada, 
não incluida na tarifa, ou permittida 
ad valorem, pagará também con- 
stantemente 8 por cento depois de 
um abatimento prévio de 10 por 
cento sobre o seu valor. 

O direito a cobrar será calculado 
sobre o valor dos artigos, segundo 
a escala, e pagável na occasião do 
seu desembarque, se vierem por 
mar, ou na primeira alfandega, se 
vierem por terra. 

Se os empregados da alfandega 
e os negociantes não forem accor- 
des sobre o valor da mercadoria 
nSo incluida na tarifa, ou permit- 
tida ad valorem, e se houver con- 
testação, os' direitos da alfandega 
poderão, segundo o antigo costume, 
ser pagos em género. 

Todavia, se os productos simila- 
res dos não incluidos na tarifa, ou 
permittidos ad valorem na tarifa an- 
nexa ao presente tratado, tiverem 
sido especificados em uma outra ta- 
rifa convencional, com um direito 
fixo correspondente a 8 por cento 
do seu valor, o importador dos pro- 
ductos portuguezes terá a faculdade 
de reclamar a mesma taxa do di- 
reito. 

Se os artigos portuguezes, im- 
portados, depois de haverem pago 
o indicado direito de 8 por cento, 
forem vendidos no local aonde che- 
garem, ou no interior do paiz, nem 
o comprador nem o vendedor pode- 
rão subsequentemente ser obriga- 
dos a algum outro direito, com re- 
lação aos ditos artigos; e se esses 
artigos não forem vendidos para 
consumo na Turquia, mas sim ex- 
portados de novo dentro do praso 
de seis mezes, serão considera- 
dos como mercadorias em transito 
por terra, e tratados como é estipu- 
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ticle 7^, radmiiiistration des douanes 
étant alors ténue de restituer au 
momeiít de leur réexportation au 
iiégoeiant (qui será requis de four- 
nir la preuve que le droit d'impor- 
tation de 8 pour cent a été acquit- 
té), la différence entre ce droit et 
le droit de transit spécifió dans Tar- 
ticle precito. 

Art. 6^^ II est entendn que lea ar- 
ticles d'importation étrangère des- 
tines aux principautcs uuies de 
Moldo Valachie et à celle de Servie, 
et traversant les autres parti es de 
Tempire ottoman, n^acquièteront les 
droits de douane qu'à leur arrivée 
dans ces principautés, et récipro- 
quement, que les marchandis^s d'im- 
portation étrangère traversant ces 
principautés pour se rendre dans 
les autres parties de Tempire otto- 
man ne devront acquitter les droits 
de douane qu'au premier bureau de 
douane administro directement par 
la Porte. 

II en será de mênie sur les pro- 
duits du sol ou de rindustrie de ces 
principautés, aussi bien que pour 
ceux du reste de Terapire ottoman 
destines à Texportation, qui devront 
payer les droits de douane, les pre- 
iniers entre les niains de Tadminis- 
tration douanière de ces principau- 
tés, et les derniers au fisc ottoman, 
de telle sorte que les droits d*im- 
portation et d'exportation ne pour- 
ront en tout cas être perçus qu'une 
seule fois. 

Art. 7^ Aucun droit quelconque 
ne será prélevé sur les marchandi- 
ses produits du sol ou de Tindustrie 
du Portugal et de ses dépendances, 
ni sur les marchandises provenant 
du sol ou de Tindustrie de tout au- 
tre pays étranger, quand ces deux 
sortes de marchandises embarquées 
sur des bâtiments portugais, appar- 
tenant à des sujets portugais, pas- 
seront les détroits des Dardanelles, 
du Bosphore, ou de la Mer Noire, 



lado no artigo 7.®, sendo n*esse caso 
a administração das alfandegas obri- 
gada na occasiXo da exportação a 
restituir ao negociante (ao qual será 
exigida a prova de haver sido pago 
o direito de importação de 8 por 
cento) a difFerença entre esse direito 
e o de transito, especificado no ci- 
tado artigo. 

Art. 6.® Fica entendido que os 
artigos de importação estrangeira, 
destinados aos principados unidos 
da Moldo- Valachia o da Servia, e 
transitando pelas outras partes do 
império ottomano, nSo pagarSo os 
direitos de alfandega senão á sua 
chegada aos ditos principados, e re- 
ciprocamente, que as mercadorias 
de importação estrangeira, atraves- 
sando os principados com destino a 
outras partes do império ottomano, 
nSo deverão satisfazer os direitos 
de alfandega senSo na primeira al- 
fandega adipinistrada directamente 
pela Porta. 

O mesmo se praticará quanto aos 
productos do solo ou da industria 
dos principados, bem como aos do 
resto do império ottomano, destina- 
dos para exportação, os quaes pa- 
garão os direitos de alfandega, os 
primeiros na administração das al- 
fandegas d'esses principados, e os 
últimos ao fisco ottomano, de modo 
tal que os direitos, tanto de impor- 
tação, como de exportação, não po- 
derão em todo o caso cobrar- se mais 
do que uma vez somente. 

Art. 7.° Nenhum direito, qual- 
quer que elle seja, será carregado 
sobre mercadorias, producto do solo 
ou da industria de Portugal e suas 
dependências, nem sobre as merca- 
dorias provenientes do solo ou da 
industria de qualquer outro paiz es- 
trangeiro, quando umas e outras, 
sendo embarcadas em navios por- 
tuguezes pertencentes a súbditos 
portuguezes, passarem os estreitos 
dos Dardanellos, do Bosphoro^ ou 
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soit que ces marchandiseB traver- 
sent ces détroits sur les bâtiments 
qui les eut apportées ou qu'elles 
soieut transbordées sur d'autres bâ- 
timents, ou que, vendues pour Tex- 
portation, elles soient, pour un 
temps limite, à terre pour êtro mi- 
ses à bord d^autres bâtiments et 
continuer leur voyage. 

Dans ce demier cas les mar- 
chandises devront, à Constantino- 
ple, être déposées dans les maga- 
sins de la douane dits de transit et 
partout ou il n'y aurait pas d'entre- 
pôt S0U8 la surveillance de Tadmi- 
nistration de la douane. 

Art. 8® La Sublime Porte désí- 
rant accorder, au moyen de con- 
cessions graduelles, des facilites au 
transit par terre, il a óté dócidé que 
le droit de 3 pour cent prélevé 
jusqu^à ce jour sur les marchandi- 
ses importées en Turquie, pour ctre 
expédiées sur d^autres paya, será 
réduit à 2 pour cent dès aujour- 
d*hui, et à une taxe fixe et definitivo 
de 1 pour cent dès 1870, ainsi qu'il 
a été stipulé en faveur d'autres états. 

Art. 9® Les sujets de chacune 
des Parties Contractantes seront 
traités dans les états de Tautre sur 
le même pied que les sujets indíge- 
nas relativement au droit de tenir 
magasin et d'exercer leur commerce 
ou leur industrie, comme aussi en 
ce qui concerne Tentreposage ou 
l'emmagasinage des marchandises, 
les primes drawback et facilites de 
dbuane. 

Art. 10* Par exception aux sti- 
pulations de Tarticle 5, le tabac, 
sons toutes les formes, et le sei ces- 
sent d'être compris au nombre des 
marchandises que les sujets portu- 
gais ont la faculte d'importer en 
Turquie; en conséquence les su- 
jets portugais ou leurs ayant-cause 
qui achèteront ou vendront du sei 
et da tabac pour la consonmiation 
de la Turquie seront soumis au:; 



do Mar Negro, quer taea mercado- 
rias atravessem esses estreitos nos 
navios que as houverem conduzido, 
quer hajam sido baldeadas para ou- 
tros navios, ou mesmo quando vendi- 
das para exportação forem por tempo 
limitado depositadas em terra para 
serem embarcadas em outros navios, 
a fim de continuarem a viagem. 

N'este ultimo caso as mercado- 
rias deverXo, em Constantinopla, 
ser depositadas nos armazéns da 
alfandega denominados de transito, 
e em outra qualquer localidade onde 
osnSo haja sob a vigilância da admi- 
nistração da alfandega. 

Art. 8.® Desejando a Sublime 
Porta, por meio de concessões gra- 
duaes, facilitar o transito por terra, 
resolveu-se que o direito de 3 por 
cento que até agora pagavam as 
mercadorias importadas na Tur- 
quia, com o fim de serem expedidas 
para outros paizes, será reduzido de 
ora em diante a 2 por cento, e a uma 
taxa fixa e definitiva de 1 por cento, 
a contar de 1870, como foi estipu- 
lado em favor de outros estados. 

Art. 9.** Os súbditos de cada uma 
das Partes Contratantes serão tra- 
tados nos estados da outra no mes- 
mo pó em que o forem os súbditos 
indigenas, com relação ao direito de 
estabelecerem armazém e de exer- 
cerem o commercio ou a industria, 
assim como também pelo que res- 
peita ao deposito ou armazenagem 
das mercadorias, aos prémios draw- 
back e facilidades de alfandega. 

Art. 10.® Por excepção ao esti- 
pulado no artigo 5.°, deixam de ser 
comprehendidos no numero das mer- 
cadorias, que 08 súbditos portugue- 
zes têem a faculdade de importar 
na Turquia, o tabaco, debaixo de 
qualquer forma e o sal ; e por con- 
sequência, os súbditos portugnezes, 
ou seus procuradores, que compra- 
rem ou venderem sal e tabaco para 
consumo na Turquia, ficarão sujei- 
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mêmes règleinents et acquitteront 
les mêmes droits que les sujets otto- 
mans les plus favorisés parmi ceiíx 
qui se livreront au commerce de ces 
deux articles. Comme compensation 
de cette restriction, aucune taxe 
quelconque ne será perçue à Tave- 
nir sur les mêmes produits exportes 
de la Turquie par des sujets por- 
tugais. 

Les quantités de tabac et de sei 
qui seront exportées par les sujets 
portugais ou leurs ayant-eause de- 
vront être déclarées à l'admimstra- 
tion des douanes, qui conservera, 
comme par le passe, son droit de 
surveiilance sur i'exportation de ces 
produits, sans que, pour cela, elle 
puisse prétendre à aucune rétribu- 
tion, soit à titre d^enregistrement, 
soit à tout autre titre. 

Art. IV II est entendu entre les 
deux hautes puissances contractan- 
tes que la Sublime Porte se reserve 
la faculto et le droit de frapper d'une 
prohibition gónérale Timportationde 
la poudre, des canons, armes de 
guerre ou munitions militaires dans 
les états de Vempire ottoman. 

Cette prohibition ne pourra être 
en vigueur qu^autant qu'ellc será 
officiellement notifiée, et ne pourra 
s^étendre qu*aux articles spécifiés 
dans les règlements existant ou à 
intervenir, par lesquels ils seríiient 
interdits. Celui des articles précités 
qui ne será pas ainsi proliibó será 
assujetti à son introduction dans 
Tempire ottoman aux règlements 
locaux, sauf les cas oíi la légation 
de Sa Majestó le Roi de Portugal 
demanderait une permission excep- 
tionnelle, laquelle será alors accor- 
dée, à moins que des raisons só- 
rieuses ne s'y opposent. 

La poudre en particulier, si son 
introduction est permise, será assu- 
jettie aux obligations suivantes: 

V Elle ne será point vendue par 



tos aos mesmos regulamentos, e pa- 
garão os mesmos direitos^ que os 
súbditos ottomanos mais favoreci- 
dos de entre os que se empregarem 
no commercio d'esses dois artigos. 
Em compensação d 'esta restricçâo, 
nenhuma taxa qualquer será co- 
brada, de futuro, sobre os mesmos 
productos exportados da Turquia 
por súbditos portuguezes. 

As quantidades de tabaco e de 
sal, que forem exportadas por súb- 
ditos portuguezes, ou seus procu- 
radores, deverSo ser manifestadas 
á administração das alfandegas, que 
conservará, como anteriormente, o 
seu direito de vigilância sobre a ex- 
portação doestes productos, sem que 
por isso tenha jus a qualquer retri- 
buição, quer seja a titulo de registo, 
quer sob qualquer outro titulo. 

Art. 11.*^ Fica entendido entre 
as duas altas potencias contratan- 
tes, que a Sublime Porta se reserva 
a faculdade e o direito de prohibir 
absolutamente a importação de pól- 
vora, peças de artilheria, armas de 
guerra ou munições militares nos 
estados do império ottomano. 

Esta prohibição não poderá estar 
em vigor sem que seja officíalmente 
notificada, e não poderá tornar- se 
extensiva senão aos artigos especi- 
ficados nos regulamentos existentes, 
ou nos que de futuro se estabele- 
cerem, e pelos quaes forem prohi- 
bidos. Qualquer dos artigos preci- 
tados, que não for por este modo 
prohibido, ficará sujeito, quando in- 
troduzido no império ottomano, aos 
regulamentos locaes, salvo no caso 
da legação de Sua Magestade £1- 
Rei de Portugal pedir uma permis- 
são excepcional, a qual será então 
concedida, a menos que a isso se 
não opponham rasões graves. 

A pólvora, particularmente, se a 
sua introducçâo for permittida, fi- 
cará sujeita ás seguintes obrigaçées : 

1.* Não será vendida por subdi- 
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les sujeis portugais au dela de la 
quantíté prescrite par les règie- 
ments locaux. 

2^ Quand une cargaison ou une 
quaatité considérable de poudre ar- 
rivera dans un port ottoman à bord 
d'uii bâtiment portugais, ce bâti- 
ment será tenu de mouiller sur un 
poínt particulier designe par les au- 
torités locales et de débarquer sa 
poudre sous Tinspection de ces mê- 
mes autorités, dans des entrepôts 
ou autres endroits qui seront égale- 
xaent designes par elles, et ou les 
parties intéressées auront accès, en 
se conformant aux règlements. 

Ne sont pas compris dans les 
restrietions du présent article les 
fusils de chasse, les pistolets, les ar- 
mes de luxe, ainsi qu'une petite 
quantité de poudre de chasse ré- 
servée à Fusage prive. 

Art. 12® Les firmans exiges des 
bâtiments marchands portugais. à 
leur passage dans les Dardaneíles 
et le Bosphore, leur seront délivrés 
de maníère à leur occasionner le 
moins de retard possible. 

Art. 13® Les capitaines des bâ- 
timents de commerce portugais, 
ayant des marchandises à destina- 
tion de Tempire ottoman, seront 
tenus de déposer à la douane, à 
peine arrivés au port de débarque- 
ment, une copie légalisée de leur 
manifeste. 

Art. 14' Les marchandises intro- 
duítes en contrebande seront passi- 
bles de confiscation au profít du 
trésor ottoman; mais un-^rapport 
ou procès-verbal du fait de contre- 
bande allégué devra, aussitot que 
les marchandises seront saisies par 
les autorités, être dressé et commu- 
niqué à Tautorité consulaire du su- 
jei étranger auquel appartiendraient 
les objets reputes de contrebande, 
et aucune marchandise ne pourra 
être confisquée comme contrebande, 



tos portuguezes alem da quantidade 
prescripta pelos regulamentos lo- 
caes; 

2.* Quando um carregamento ou 
uma grande quantidade de pólvora 
chegar a um porto ottomano, a 
bordo de um navio portuguez, será 
esse navio avisado para fundear 
n'um ponto designado pelas aucto- 
ridades locaes, e para descarregar 
a pólvora, debaixo da inspecção das 
mesmas auctoridades, para os de- 
pósitos, ou outros sitios que lhe fo- 
rem igualmente indicados, e onde 
as partes interessadas terSo livre 
accesso, conformando-se com os re- 
gulamentes. 

Nâo se comprehendem nas res- 
tricçSes do presente artigo as es- 
pingardas de caça, as pistolas, as 
armas de luxo, bem como uma pe- 
quena quantidade de pólvora de 
caça reservada para uso particular. 

Art. 12.® Os firmans exigidos dos 
navios mercantes portuguezes para 
a sua passagem pelos Dardanellos 
ou pelo Bosphoro, ser-lhes-hâo ex- 
pedidos de modo que lhes occasione 
a menor demora possivel. 

Art. 13.® Os capitães dos navios 
mercantes portuguezes, com mer- 
cadorias que se destinem ao impé- 
rio ottomano, serão obrigados, logo 
que cheguem ao porto do desem- 
barque, a depositar na alfandega 
uma copia legalisada do seu mani- 
festo. 

Art. 14.® As mercadorias intro- 
duzidas por contrabando ficam su- 
jeitas á apprehensão em proveito 
do thesouro ottomano ; todavia, logo 
que as mercadorias forem appre- 
faendidas pelas auctoridades, será 
lavrado e communicado á auctori- 
dade consular do súbdito estran- 
geiro a quem pertencerem os obje- 
ctos considerados de contrabando, 
um relatório ou auto pelo facto do 
citado contrabando ; e nenhuma mer- 
cadoria poderá ser confiscada como 
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tant que la fraude n'aura pas été 
díiment et légalement prouvée. 

Art. 15® Toutes les marchandi- 
ses produit du sol ou de rinduetrie 
ottoraans ímportées en Portugal par 
des bâtiments ottomans, aeront trai- 
tés comme les produits similaires et 
d'importation directe des pays les 
plus favorisés. 

Les produits tiircs íntroduits en 
Portugíd par la voie du commerce 
indirecto seront égaleinent traités 
comme les produits similaires et 
d'importation indirecto des pays les 
plus favorisés. 

Cependant le Portugal se reserve 
le droit de stipuler en faveur des 
produits du sol ou de Tindustrie du 
Brésil desavantages particuliers qui 
ne pourront être reclamos pour les 
produits similaires de la Turquio 
comme conséquence de son droit 
prócité au traitement des pays les 
plus favorisés. 

Art. 16® II demeure entendu que 
le gouvemement de Sa Majesté le 
Roi de Portugal ne prétend, par 
aucun des articles du présent traité, 
stipuler au dela du sens naturel et 
précis des termes employés, ni en- 
traver en aucune manière le gou- 
vemement de Sa Majesté Impériale 
le Sultan dans Texercice de ses 
droits d'administration intérieure, 
en tant toutefois que ces droits ne 
porteront pas une atteinte manifeste 
aux stipulations des anciens traités 
et aux privilèges accordés par le 
présent traité aux sujets portugais 
et à leurs propriétés. 

Art. 17® Le présent traité será 
valable pour vingt-huit ans ; toute- 
fois chacune des Hautes Parties 
Contractantes se reserve la faculte 
de proposer, au bout de la quator- 
ziòme et de la vingt-et-unième an- 
née, les modifications que Texpé- 
rience aurait suggérées. 

Le présent traité será exécutoire 



contrabando sem que a fraude seja 
devida e legalmente provada. 

Art. 15.° Todas as mercadorias 
provenientes do solo ou da industria 
ottomanas, importadas em Portugal 
em navios ottomanos, serão trata- 
das como os productos similares e 
de importação directa dos paizes 
mais favorecidos. 

Os productos turcos introduzidos 
em Portugal permeio do commercio 
indirecto, serSo igualmente trata- 
dos como os productos similares e 
de importaçSlo indirecta dos paizes 
mais favorecidos. 

Todavia, Portugal reserva-se o 
direito de estipular a favor dos pro- 
ductos do solo ou da industria do 
Brazil vantagens particulares, que 
nSo poderão ser reclamadas para 
os productos similares da Turquia, 
como consequência do seu referido 
direito ao tratamento dos paizes mais 
favorecidos. 

Art. 16.** Fica entendido que o 
governo de Sua Magestade El-Rei 
de Portugal nâo pretende, por qual- 
quer dos artigos do presente tra- 
tado, estip\ilar alem do sentido 
natural e preciso dos termos em- 
pregados, nem pôr obstáculo de 
qualquer forma ao governo de Sua 
Magestade Imperial o Sultão no 
exercicio dos seus direitos de admi- 
nistração interna, comtanto, porém, 
que esses direitos nSo importem um 
ataque manifesto ás estipulaçSes dos 
antigos tratados e aos privilégios 
concedidos pelo presente tratado aos 
súbditos portuguezes e ás suas pro- 
priedades. 

Art. 17.° O presente tratado será 
valido por espaço de vinte e oito 
annos ; comtudo cada uma das Al- 
tas Partes Contratantes reserva-se 
a faculdade de propor, no fim do 
decimo quarto e do vigésimo pri- 
meiro anno, as modificações que a 
experiência houver suggerido. 

O presente tratado terá execução 
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dans toutes les provinces de Tein- 
pire ottoman, c'est-à-dire dans les 
possessions de Sa Majesté Impé- 
riale le Sultan, situées en Europe 
et en Asie, en Egypte et dans les 
autres parties de TAfrique appar- 
tenant à la Sublime Porte, en íSer- 
vie et dans les Principautés Unies 
de Moldavie et de Valachie. 

La Sublime Porte declare nepoint 
s'opposer à ce que les autres puis- 
sances ótrangères cherchent à faire 
jouir leur commerce des stipulations 
CGD ténues dans le présent trai té. 

Les Hautes Parties Contractan- 
tes se réservent d'arrêter d^un com- 
mun accord le tarif sur lequel se- 
ront calcules les droits de douane à 
percevoir conformément aux stipu- 
lations du présent trai té, tant sur 
les marehandises de toute espèce 
provenant du sol, de Tagriculture 
et de rindustrie du Portugal et de 
ses dépendances, et importées dans 
les états de Sa Majesté Impériale 
le Sultan, que sur les articles de 
toute sorte, produit du sol, de 
Tagriculture et de Tindustrie de la 
Turquie, que les commerçants por- 
tugais et leurs agents achètent dans 
toutes les parties de Tempire otto- 
man, pour les transporter, soit en 
Portugal, soit en d'autres pays. 

Ce nouveau tarif restera en vi- 
gueur pendant sept ans à partir de 
la mise en vigueur du présent traité. 

Chacune des Hautes Parties Con- 
tractantes aura droit, un an avant 
Texpiration de ce terme, de deman- 
dar la révision du dit tarif; mais 
si, à cette époque, ni Tune ni Tau- 
tre n'use de cette faculte, ce tarif 
continuera d'avoir force de loi pour 
sept autres années, à daterdujòur 
ou la première póriode aura été 
accomplie ; et il en será de même à 
la fin de chaque période successive 
de sept années. 



em todas as provindas do império 
ottomano, isto é, nas possessões de 
Sua Magestade Imperial o Sultão, 
situadas na Europa e na Ásia, no 
Egypto e nas outras partes da Africa 
pertencentes á Sublime Porta, na 
Servia e nos principados unidos da 
Moldávia e Valachia. 

A Sublime Porta declara não se 
oppor a que as outras potencias es- 
trangeiras procurem fazer gosar o 
seu commercio das estipulações con- 
tidas no presente tratado. 

As Altas Partes Contratantes re- 
servam-se estabelecer de commum 
accordo a pauta, pela qual serão 
calculados os direitos de alfandega 
que têem de ser cobrados em con- 
formidade com as estipulações do 
presente tratado, não só sobre as 
mercadorias de toda a espécie, pro- 
venientes do solo, da agricultura e 
da industria de Portugal e suas de- 
pendências, importadas nos estados 
de Sua Magestade Imperial o Sul- 
tão, como também sobre os artigos 
de qualquer natureza, provenientes 
do solo, da agricultura e da indus- 
tria da Turquia, que os negociantes 
portuguezes e seus procuradores 
compram em todas as partes do im- 
pério ottomano, para os conduzir 
para Portugal ou para outros paizes. 

Esta nova pauta ficará em vigor 
durante sete annos, a contar da data 
em que começara vigorar o presente 
tratado. 

Cada uma das Altas Partes Con- 
tratantes terá o direito, um anno an- 
tes de expirar aquelle praso, de pe- 
dir a revisão da dita pauta ; mas se 
a este tempo, nem uma nem outra 
usar d'essa faculdade, a pauta conti- 
nuará a ter força de lei por sete an- 
nos mais, a datar do dia em que o 
primeiro período houver findado, e 
assim successivamente no fim de 
cada periodo de sete annos. 
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Art. 18® Le présent traité será 
ratiíié et les ratifications en seront 
échangées à Paris dans Tespace de 
trois móis ou plutôt si faire se peut, 
et il será mis à exécution un móis 
apres cet échange de ratifications. 

En foi de quoi les plénipotentiai- 
res respectifs Tont signé, et y ont 
apposé le sceau de leurs armes. 

Fait à Paris, le 23 février 1 868. = 
(L. S.) Paiva = (L. S.) Djémil. 



Art. 18.° O presente tratado será 
ratificado, e as ratificações serSo 
trocadas em Paris no espaço de três 
mezeS; ou antes se for possivel, e 
será posto em execução um mez 
depois da troca das ratificações. 

Em testemunho do que os pleni- 
potenciários respectivos o assigna- 
ram e firmaram com o sêllo de suas 
armas. 

Feito em Paris, aos 23 de feve- 
reiro de 1868. = (L. S.) Paiva = 
(L. S.) Djémil. 



DECLARAÇÃO 



Trftdieçio 



Les soussignés, vicomte de Paiva, 
envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire de Sa Majesté le 
Roi de Portugal à Paris, et Esseid 
Mouhammed Djémil Pacta, ambas- 
sadeur extraordinaire et plénipoten- 
tiaire de Sa Majesté Impériale le 
Sultan à Paris, munis*de pleins pou- 
voirs de leurs gouvemements res- 
pectifs, sont convenus, qu'en atten- 
dant que le tarif à annexer au traité 
de commerce et de navigation du 
23 février 1868 entre la Turquie et 
le Portugal soit arrêté d^un commun 
accord, cohformément à Tarticle 17* 
du dit traité, les vins et tous autres 
produits de Tindustrie et du solpor- 
tugais introduits dans Tempire otto- 
man, aussi bien que les produits 
ottomans de toute nature introduits 
en Portugal, jouiront de part et 
d'aiitre du traitement accordé aiix 
produits analogues de la nation la 
plus favorisée. 

En foi de quoi les deux plénipo- 
tentiaires turc et portugais ont si- 
gné cette déclaration, à laquelle ils 
ont apposé le sceau de leurs armes. 

Paris, le 23 février 1868. = (L. 
S.) Paiva = (L. S.) Djámil. 



Os abaixo assignados, visconde 
de Paiva, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de SuaMa- 
gestade El-Rei de Portugal em Pa- 
ris, e Esseid Mouhammed Djémil 
Pachá, embaixador extraordinário 
e plenipotenciário de Sua Mages- 
tade Imperial o SuItSo em Paris, 
munidos de plenos poderes de seus 
respectivos governos, convieram, 
que, attendendo a que a pauta a 
annexar ao tratado de commercio e 
de navegação de 23 de fevereiro de 
1868 entre a Turquia e Portugal 
deve ser regulada de commum accor- 
do, em conformidade do artigo 17.® 
do dito tratado, os vinhos e todos 
08 outros productos da industria e 
do solo de Portugal introduzidos no 
império ottomano, assim como os 
productos ottomanos de toda a es- 
pécie, introduzidos em Portugal, 
gosarSo de uma e outra parte do 
tratamento concedido aos productos 
análogos da naçSo mais favorecida. 

Em testemunho do que os dois 
plenipotenciários turco e portuguez 
assignaram esta declaração, na qual 
pozeram o sêllo de suas armas. 

Paris, 23 de fevereiro de 1868. = 
(L. S.) Paiva = (L. S.) Djémil 
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ASSIGNÀDi EM USBOi AOS 9 DE MAIO DE 1868' 



Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal 6 dos Algarves, e Sua Mages- 
tade o Rei dos belgas, igualmente 
animados do desejo de melhorar o 
serviço das correspondências entre 
Portugal e a Bélgica, resolveram 
providenciar a esse respeito por 
meio de uma nova convençSo pos- 
tal, e nomearam seus plenipoten- 
ciários para esse effeito; a saber: 

Sua Magestade EI-Rei de Portu- 
gal ao sr. conde d'Avila, conselheiro 
d'estado effectivo, par do reino, pre- 
sidente do conselho de ministros, 
ministro e secretario doestado dos 
negócios estrangeiros e do reino, 
gran-cruz da antiga e muito nobre 
ordem da Torre e Espada, do valor, 
lealdade e mérito, e da de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Vi- 
çosa, commendador da ordem de 
Nosso Senhor Jesus Christo, gran- 
cruz da ordem de Leopoldo da Bél- 
gica e varias outras ordens estran- 
geiras, etc., etc, etc; 

Sua Magestade o Rei dos belgas 
ao sr. baráo Augusto de Anethan, 
seu ministro residente em Lisboa, 
oíScial da sua ordem real de Leo- 
poldo, commendador de numero da 
ordem real americana de Izabel a 
Catholica de Hespanha, condecora- 
do com a 3.* classe da ordem do 



Sa Majesté le Roi de Portugal et 
des Algarves et Sa Majesté le Roi 
des Belges, également animes du 
désir d^améliorer le service des cor- 
respondances entre le Portugal et 
la Belgique, ont résolu d^y pourvoir 
au moyen d'une nouvelle convention 
de poste, et ont nommé pour leurs 
plénipotentíaires à cet effet; savoir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal, 
mr. le comte d' Ávila, conseiller 
d^état eflfectif, pair du royaume, 
prósídent du conseil de ministres, 
ministre et secrétaire d'état des 
aflFaires étrangères et de Tintérieur, 
grand croix de Tancien et três no- 
ble ordre de la Tour et de TEpée, 
de la valeur, de la loyauté et du 
mérite, et de Tordre de Notre Dame 
de la Conception de Villa Viçosa, 
commandeur de Tordre du Christ, 
grand cordon de Tordre de Léopold 
de Belgique et de plusieurs autres 
ordres étrangers, etc, etc, etc. 

Et Sa Majesté le Roi des Belges, 
mr. le baron Auguste d' Anethan, 
son ministre résident à Lisbonne, 
officier de son ordre royal de Léo- 
pold, commandeur de nombre de 
l'ordre royal amérícain d'Isabelle 
la Catholique d'Espagne, décoré de 
geme classe de Tordre du Lion et 



' Diário de Lisboa^ u/* 250, de 3 de novembro de 1868 ; CoUecção de leffiakiçãoj 
pag. 317. 

Vide pag. 269 do tomo i d*esta Nova coUecção de tratados. 
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LeSLo 6 do Sol da Pérsia, oificial da 
ordem imperial da Legião de Honra 
de França e da ordem religiosa e 
militar de S. Maurício e S. Lazaro 
de Itália, cavalleiro da ordem im- 
perial de Leopoldo de Áustria, da 
ordem do Leão Neerlandez, e da 
ordem de S. José de Toscana, con- 
decorado com a 4/ classe do Medji- 
dié da Turquia; 

Os quaeS; depois de haverem com- 
municado reciprocamente os respe- 
ctivos plenos poderes, achados em 
boa e devida fórraa, concordaram 
nos artigos seguintes: 

Artigo 1.° Haverá entre a admi- 
nistração dos correios de Portugal 
e a administração dos correios da 
Bélgica uma permutação periódica 
e regular de cartas, amostras de 
fazendas, jornaes e impressos de 
todas as qualidades. 

Esta permutação eflFectuar-se-ha 
por via de terra, em malas fechadas, 
expedidas de parte a parte, pelo 
menos uma vez por dia, por inter- 
médio das administrações dos cor- 
reios de França e de Hespanha. 

Serão exclusivamente encaminha- 
das pela via acima indicada todas 
as correspondências dirigidas de 
Portugal, da Madeira e Açores para 
a Bélgica, e vice-versa, que não ti- 
verem declarada no sobrescripto a 
expressa designação de outro meio 
de remessa. 

Art. 2.® Independentemente de 
permutação de correspondências 
que se efFectuar, por via de terra, 
entre as administrações dos correios 
dos dois paizes, em virtude do ar- 
tigo precedente, poder-se-ha permu- 
tar entre as mesmas administrações 
correspondências de todas as clas- 
ses, á excepção de cartas regista- 
das, por meio dos paquetes ou dos 
barcos de vapor mercantes, que na- 
vegarem entre os portos dos dois 
paizes, e que forem reconhecidos 
próprios para tal fim. As malas, que 



du Soleil de Perse, officier de For- 
dre imperial de la Légion de Hon- 
neur de France, de Tordre religieux 
et militaire des Saints Maurice e 
Lazare dltalie, chevalier de Tor- 
dre imperial de Leopold de Autri- 
che, de Tordre du Lion Néerlandais 
et de Tordre de Saint Joseph de 
Toscane, décoré de 4*"« classe du 
Medjidió de Turquie; 

Lesquels, après s^être communi- 
qué leurs pleins pouvoirs respectifs, 
trouvés en bonne et due forme, sont 
convenus des articles suivants : 

Article 1®*" II y aura entre Tad- 
ministration des postes de Portugal 
et Tadministration des postes de 
Belgique un échange périodique et 
rógulier de lettres, d^échantillons 
de marchandises, de journaux et 
d*imprimés de toute nature. 

Cet échange s^opérera par Ia voie 
de terre, au moyen de dépêches do- 
ses à expédier de part et d'autre, 
au moins une fois par jour, par 
rintermédiaire des administrationa 
des postes de France et d'Espagne. 

Seront exclusivement acheminèes 
par la voie ci-dessus indiquée tou- 
tes Ics correspondances, adressées 
du Portugal, de Madère et dos Aço- 
res pour la Belgique et vice-versa, 
qui ne porteront pas sur la suscri- 
ption la désignation expresse d'un 
autre moyen d'exp6dition. 

Art. 2* Indépendamment des 
échanges de correspondance qui 
s'effectueront par terre entre les 
administrations des postes des deux 
pays, en vertu de Tarticle précé- 
dent, il pourra être échange entre 
ces mêmes administrations des cor- 
respondances de toutc nature, à 
Texception toutefois des lettres 
chargées, par la voie des paquebots- 
poste ou de bâtiments à vapeur du 
commerce navigant entre des ports 
des deux pays, et qui seraient re- 
connus propres à être utilisés à 
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houverem de ser expedidas por via 
de mar, só deverão conter as car- 
tas e outros objectos que tiverem 
no sobrescripto a indicação expres- 
sa doeste meio de expedição. 

Art. 3.° As pessoas que qiiizerem 
enviar cartas ordinárias^ isto é não 
registadas, de Portugal, Madeira e 
Açores para a Bélgica, ou da Bél- 
gica para Portugal, Madeira e Aço- 
res, poderão, segundo preferirem, 
pagar adiantado o porte das mes- 
mas cartas até ao ponto do seu des- 
tino, ou deixar a cargo dos desti- 
natários o pagamento doeste porte. 

Art. 4.° O porte a^ cobrar pelas 
cartas ordinárias expedidas por via 
de terra, quer de Portugal, Madei- 
ra e Açores para a Bélgica, quer 
da Bélgica para Portugal, Madeira 
e Açores é fixado até ao peso má- 
ximo de 10 grammas ; a saber : 

1.*^ No caso de franquia previa, 
em 120 réis em Portugal, e em 60 
cêntimos na Bélgica; 

2.® No caso de não haver fran- 
quia previa, em 160 réis em Portu- 
gal e em 80 cêntimos na Bélgica. 

Todas as cartas que pesarem alem 
de 10 grammas, pagarão mais um 
porte por cada 10 grammas, ou 
fracção doeste peso. 

Art. 5.® O porte das cartas ex- 
pedidas por via de mar, de Portu- 
gal, Madeira e Açores para a Bél- 
gica, e vice-versa, é respectivamente 
fixado até ao peso de 15 grammas, 
em 100 réis, ou 50 cêntimos, no 
caso de franquia previa, e em 160 
réis ou 80 cêntimos, no caso de não 
ser pago previamente. 

Pelas cartas que excederem o li- 
mite de peso acima indicado, co- 
brar-se-ha um porte simples de 15 
em 15 grammas. 

As administrações dos correios de 
Portugal e da Bélgica terão as fa- 



cette fin. Les dépêches à expédier 
par les dits serviços de navigation 
ne devront contenir que les lettres 
et les autres objets qui porteront 
sur la suscription Tindication ex- 
presse de ce mode d'expédltion. 

Art. 3® Les personnes qui vou- 
dront envoyer des lettres ordinaires 
c'est-à-dire non chargées, soit du 
Portugal, de Madère et des Açores 
pour la Belgique, soit de la Belgi- 
que pour le Portugal, Madère et 
les Açores, pourront à leur choix, 
payer d'avance le port de ces lettres 
jusqu'à destination, ou bien laisser 
ce port à la charge des destinatai- 



res. 



Art. 4® La taxe à percevoir pour 
les lettres ordinaires expédiées par 
la voie de terre, soit du Portugal, 
de Madère et des Açores pour la 
Belgique, soit de la Belgique pour 
le Portugal, Madère et les Açores, 
est fixée, jusqu'au poids maximum 
de 10 granmies; savoir: 

1" En cas d'afFranchÍ8sement 
préalable, à 120 réis en Portugal 
et à 60 centimes en Belgique; 

2^ En cas de non affranchisse- 
ment, à 160 réis en Portugal, et à 
80 centimes en Belgique. 

Toute lettre pesant plus de 10 
grammes payera un port en plus 
pour chaque poids de 10 grammes 
ou fraction de ce poids. 

Art. 5*^ La taxe des lettres expé- 
diés par la voie de mer, du Portu- 
gal, de Madère et des Açores pour 
la Belgique et vice-versa, est fixée 
respectivement, jusqu'au poids de 
15 grammes, à 100 róis ou 50 cen- 
times en cas d'afli-anchissement, et 
à 160 réis ou 80 centimes en cas 
de non aífranchissement. 

Pour les lettres dépassant la li- 
mite de poids indiquée ci-dessus, 
il será perçu un port simple cn plus 
de 15 en 15 grammes. 

Les administrations des postes du 
Portugal et de la Belgique auront 
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culdades de modificar, de eommum 
accordo, os portes fixados pelo pre- 
sente artigo, segundo os encargos 
resultantes do transporte marítimo. 

Art. 6.** Quando os sellos affixa- 
dos em uma carta expedida de Por- 
tugal, Madeira e Açores para a 
Bélgica, e vice-versa, representa- 
rem um valor inferior ao porte de- 
vido pela franquia até ao ponto do 
destino, será esta carta considerada 
como nSLo franqueada, e n'esse caso 
porteada, tomaudo-se em conta a 
importância dos sellos n'ella afixa- 
dos. 

Comtudo, quando o porte comple- 
mentar, que houver de ser imposto 
em virtude da presente disposiçSo 
der em resultado uma fracção iirfe- 
rior a 10 réis, ou 10 cêntimos, a 
administração dos correios de Por- 
tugal cobrará 10 réis por essa frac- 
ç&o e a administração dos correios 
da Bélgica cobrará um decimo in- 
teiro. 

Art. 7.° PoderSo ser expedidas 
cartas registadas de Portugal, Ma- 
deira e Açores para a Bélgica, as- 
sim como da Bélgica para Portugal, 
Madeira e Açores, e, tanto quanto 
seja possivel, para os paizes a que 
a Bélgica servir de intermédio. 

Estas cartas, que deverão ser fran- 
queadas previamente, ficarão sujei- 
tas, alem do porte das cartas ordi- 
nárias, a um premio fixo de 100 
réis em Portugal, e de 50 cêntimos 
na Bélgica. 

Art. 8.® O remettente de uma 
carta registada de Portugal, Ma- 
deira e Açores para a Bélgica, ou 
da Bélgica para Portugal, Madeira 
e Açores, poderá exigir, no acto do 
registo da dita carta, que lhe seja 
dado aviso de ter ella sido entregue 
ao destinatário. 

Para este fim pagará previamen- 



la faculte de modifier, d'un common 
accord, les taxes fixées au présent 
article, selon les conditions de prix 
qui pourront être obtenues pour le 
transport maritime. 

Art. 6* Lorsque les timbres -pos- 
tes apposés sur une lettre expédiée 
du Portugal, de Madère et des Aço- 
res pour la Belgique, et vice-versa, 
représenteront une somme inférieur 
à la Bomme due pour raffranchisse- 
ment jusqu'à destínation, cette let- 
tre será considérée comme non 
affi*anchie et taxée en conséquence, 
sauf déduction de la valeur des tim- 
bres-postes apposées. 

Toutefois, lorsque la taxe com- 
plémentaire ji appliquer en vertu 
de la presente disposition présen- 
tera une fraction ínférieure à 10 
réis ou à 10 centimes, il será perçu 
par Tadministration des postes de 
Portugal 10 réis, et par Tadminis- 
tration des postes de Belgique un 
decime entier pour cette fraction. 

Art. 7® II pourra être expédié 
des lettres chargéeá du Portugal, 
de Madère et des Açores pour la 
Belgique, ainsi que de Belgique 
pour le Portugal, Madère et des 
Açores, et autant que possible, pour 
les pays auxquels la Belgique sert 
d'intermédiaire. 

Ces lettres, qui devront être obli- 
gatoirement affranchies, supporte- 
ront, indépendamment du. prix de 
port des lettres ordinaires, un droit 
fixe de 100 réis en Portugal et de 
50 centimes en Belgique. 

Art. 8® L'expéditeur d'une lettre 
chargée, soit du Portugal, de Ma- 
dère et des Açores pour la Belgi- 
que, soit de la Belgique pour le 
Portugal, Madère et les Açores, 
pourra demander, au moment du 
dépôt de cette lettre, qu'il lui soit 
donné avis de sa remise aux mains 
du destinataire. 

A cet effet, il payera d'avance 
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te, pela transmissão do dito aviso, 
um porte fixo de 60 réis em Portu- 
gal e 30 cêntimos na Bélgica. 

Art. 9.® No caso de se extraviar 
qualquer carta registada, a adminis- 
traçãO; em cujo território tiver suc- 
cedido o extravio, pagará ao remet- 
tente, a titulo de indemnisaçâo, 
dentro do praso de dois mezes con- 
tados desde o dia da reclamação ; a 
saber: a administração de Portugal 
a quantia de 10^1000 réis, e a ad- 
ministração da Bélgica a quantia de 
50 francos; ficando porém entendido 
que as reclamações não serão ad- 
mittidas senão durante os seis me- 
zes que se seguirem á data do re- 
gisto da carta. 

A administração dos correios de 
Portugal deverá pagar a indemnisa- 
ção de que se trata no presente ar- 
tigo, quando o extravio da carta 
registada succeder no território hes- 
panhol; pela sua parte a adminis- 
tração dos correios da Bélgica pa- 
gará esta indemnisação quando o 
extravio succeder no território fran- 
cez. 

Art. 10." Por excepção das dis- 
posições do artigo 7.® precedente, 
os despachos telegraphicos transmit- 
tidos dos navios em viagem para os 
postos semaphoricos estabelecidos 
na costa de Portugal, poderão ser 
expedidos para a Bélgica, como re- 
gistados sem dependência de fran- 
quia previa. 

N'estes despachos será carrega- 
do, para ser pago pelos destinatá- 
rios, o porte das cartas ordinárias 
não franqueadas, addicionando-se- 
Ihe o premio fixo de 100 róis ou 50 
cêntimos, alem da taxa especial que 
pertencer exclusivamente á estação 
telegraphica remettente. 

Fica entendido que a garantia es- 
tipulada pelo artigo 9.® da presente 
convenção não será applicavel aos 
despachos que tiverem sido regista- 
dos sem franquia previa. 



pour la transmission de cet avis un 
droit fixe de 60 réis en Portugal 
et de 30 centimes en Belgique. 

Art. 9® Dans le cas oò. une lettre 
chargée viendrait à être perdue, 
celle des deux administrations, sur 
le territoire de laquelle la perte 
aura eu lieu, payera à renvoyeur, 
à titre de dédommagement, dans un 
délai de deux móis, à dater du jour 
de la réclamation; savoir: Tadmi- 
nistration de Portugal une somme 
de réis 10^000 et Tadministration 
de Belgique une sonmie de 50 francs; 
mais il est entendu que les récla- 
mations ne seront admises que dans 
les six móis qui suivront la date du 
dépôt des chargements. 

L^administration des postes de 
Portugal aura à supporter le paie- 
ment de Tindemnité dont il s'agit 
au présent article, lorsque la lettre 
chargée aura été perdue sur le ter- 
ritoire espagnol; de son côté, Tad- 
ministration de Belgique supportera 
le paiement de cette indemnité 
lorsque la perte du chargement aura 
eu lieu sur le territoire français. 

Art. 10® Par exception aux dis- 
positions de Tarticle V précódent, 
les dépêches télégraphiques trans- 
mises par des navires en mer aux 
postes du sémaphore établis sur la 
cote du Portugal pourront être ex- 
pédiées sous chargement à destina- 
tion de la Belgique sans être sou- 
mises à TafiTanchissement préalable. 

Ces envois seront frappés a 
charge des destinataires de la taxe 
des lettres ordinaires non afiran- 
chies, augmentés du droit fixe de 
100 réis ou 60 centimes, indépen- 
damment des débours spéciaux dont 
ils pourront être graves au profit 
exclusif de Toffice expéditeur. 

II e»t entendu que la garantie 
stipulée par Tarticle 9* de la pre- 
sente convention ne será pas appli- 
cable aux envois qui auront été char- 
gés sans affiranchissement préalable. 
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Art. 11.® Os jornaes expedidos 
de Portugal, Madeira e Açores para 
a Bélgica, e da Bélgica para Por- 
tugal, Madeira e Açores, deverSo 
ser franqueados até ao seu destino 
pelo preço de 20 réis em Portugal, 
e de 10 cêntimos na Bélgica, por 
cada 40 grammas de peso ou fracção 
de 40 grammas. 

Art. 12.® As obras periódicas em 
forma de brochuras, os livros bro- 
chados ou encadernados, os catálo- 
gos, prospectos, annuncios e avisos 
diversos, os papeis de musica, as 
gravuras, os mappas, as photogra- 
phias e outros objectos similhantes, 
gravados, lithographados ou auto- 
graphados que forem expedidos de 
Portugal, Madeira e Açores para a 
Bélgica, ou da Bélgica para Portu- 
gal, Madeira e Açores, deverão ser 
franqueados até ao seu destino pelo 
preço de 30 réis em Portugal, e de 
15 cêntimos na Bélgica, por cada 
20 grammas de peso ou fracção de 
20 grammas. 

Art. 13.® Para gosarem da re- 
ducçâo do porte estipulada nos ar- 
tigos 11.® e 12.® precedentes, os 
objectos enumerados nos ditos ar- 
tigos deverão ser fechados com cin- 
tas, e nâo poderão conter nenhuma 
escripta feita á mfto, excepto o nome 
e residência do destinatário, a data 
da expedição e a assigaatura do 
remettente. 

Aquelles objectos que não reuni- 
rem as condições acima determina- 
das, ou que não tiverem sido pre- 
viamente franqueados, não poderão 
ser expedidos para o seu destino, 
e ficarão retidos na estação do cor- 
reio em que forem lançados. 

Art. 14.® As amostras de fazen- 
das expedidas de Portugal, Madeira 
e Açores para a Bélgica, e vice- 
versa, deverão ser franqueadas até 



Art. IV Les journaux expédiés, 
soit du Portugal, do Madère et des 
Açores pour la Belgique, soit de 
la Belgique pour le Portugal, Ma- 
dère et les Açores, devront être 
affranchis jusqu^à destination au 
prix de 20 reis en Portugal et de 
10 cêntimos en Belgique par chaque 
poids de 40 grammes ou fraction 
de 40 grammes. 

Art. 12® Les ouvrages périodi- 
ques sous forme de brochures, les 
livres broches ou reliés, les catalo- 
gues, les prospectus, les annonces 
et avis divers, les papiers de mu- 
sique, les gravures, les cartes, les 
photographies et tous autres objets 
similaires, graves, lithographiés ou 
autographiés qui seront expédiés, 
soit du Portugal, de Madère et des 
Açores pour la Belgique, soit de la 
Belgique pour le Portugal, Madère 
et les Açores, devront être affran- 
chis jusqu'à destination moyennaut 
un prix de 30 réis en Portugal, et 
de 15 centimes en Belgique, par 
chaque poids de 20 grammes ou 
fraction de 20 grammes. 

Art. 13® Pour jouir de la modé- 
ration de port accordée par les ar- 
ticles IV et 12® précédents, les 
objets enumeres aux dits articlcs 
devront être placés sous bande ; ils 
ne pourront contenir aucune espèce 
d'6criture à la main, si ce n'est 
J'adresse du destinataire, la date 
d'expédition et la signature de Ten- 
voyeur. 

Ceux des dits objets qui ne rem- 
pliront pas les conditions détermi- 
nées ci-dessus, ou qui n'auront pas 
été préalablement affranchis, ne 
pourront pas être acheminéa vers 
leur destination. Ils restcront à la 
disposition de Toífice du lieu d'ori- 
gine. 

Art. 14® Les échantillons de niar- 
chandises que seront expédiés du 
Portugal, de Madère et des Açores 
pour la Belgique, et vice-versa, de- 
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ao seu destino mediante o paga- 
mento de um porto de 60 róis em 
Portugal e de 30 cêntimos na Bél- 
gica, por cada 40 grammas de peso 
ou fracção de 40 grammas. 

As amostras de fazendas deve- 
rão ser expedidas cintadas, ou 
mettidas em caixas ou envoltórios, 
que não obstem a que ellas pos- 
sam ser facilmente examinadas; 
nâo poderão ter valor algum intrín- 
seco ou commercial, nem escripta 
alguma feita á mão, alem do nome 
do remettente, o nome e residência 
do destinatário, a marca da fabrica 
ou do negociante, os números de 
ordem e os preços. Nâo poderão 
exceder o peso de 360 grammas, 
nem ter em nenhuma das suas fa- 
ces dimensão superior a 25 centí- 
metros. 

As amostras que não reunirem 
as condições acima determinadas, 
e aquellas, cujo transporte podór 
causar inconveniente ou perigo, não 
serão remettidas ao seu destino. 



A execução da presente disposi- 
ção será adiada, quanto á permu- 
tação por via de terra, até que as 
duas administrações tenham conse- 
guido que as amostras sejam trans- 
portadas através do território hes- 
panhol, pelo mesmo preço dos 
impressos. 

Art. 15.*^ O producto dos portes a 
cobrar, em virtude dos artigos 4.**, 
b.% 6.% 7.% 8.^ 10.% 11.% 12.«e 
14.® da presente convenção, pelas 
cartas ordinárias, pelas cartas regis- 
tadas, pelos jomaes, impressos de 
qualquer espécie, amostras de fazen- 
das, e avisos de entrega das corres- 
pondências registadas, expedidas de 
Portugal, Madeira e Açores para a 
Bélgica, e vice- versa, será dividido 
em partes iguaes entre as administra- 



vront être affrànchis jusqu'à desti- 
nation moyennant lepaiementd'une 
taxe de 60 réis en Portugal,* et de 
30 centimes en Belgique, pour tout 
poids de 40 grammes ou fraction de 
40 grammes. 

Les échantillons des marchandi- 
ses devront être expédies sous ban- 
de ou dans des boítes ou enveloppes, 
mobiles et disposés de manière à 
ce qu'il8 puissent être facilement 
recounus ; ils ne pourront avoir au- 
cune valeur intrinsèque ou mar- 
chando, ni'porter aucune écriture 
à la main, si ce n^est le nom de 
Texpéditeur, Tadresse du destina- 
taire, une marque de fabrique ou 
de marchand, des números d'ordrc 
et des prix. Ils ne pourront pas dé- 
passer le poids de 360 grammes, 
ni avoir sur aucune de leurs faces 
une dimeusion supérieure de 25 
centimètres. 

Les échantillons qui ne róuni- 
raient pas les condi tions déterrai- 
nées ci-dessus, et ceux dont le 
transport pourrait présenter des in- 
convénients ou du dangor, ne seront 
pas acheminés vers leur destina- 
tion. 

L'exécution de la presente dis- 
position será ajournée, pour ce qui 
concerne les óchanges faits par voie 
de terre, jusqu'à ce que les deux 
ofBces aient obtenu leur faculte de 
faire transporter sur le territoire 
espagnol les échantillons au même 
prix que les imprimes. 

Art. 15® Le produit des taxes à 
percevoir, en vertu des articles 4®, 
ò% 6% 7% 8% 10% 11% 12« et 14« 
de la presente convention, sur les 
lettres ordinaires, les lettres char- 
gées, les journaux, les imprimes de 
toute nature, les échantillons de 
marchandises, et les avis de remise 
des lettres chargóes, expédiées du 
Portugal, de Madère et des Açores 
pour la Belgique, et vice-versa, será 
partagé par moitié entre les admi- 
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coes dos correios dos dois paizes, de- 
pois de deduzidas as quantias que 
em virtude dos ajustes existentes, 
ou que de futuro se celebrarem, hou- 
verem de ser pagas, assim aos cor- 
reios de França e de Hespanhj» pelo 
transito dos ditos objectos através 
do território doestes dois estados, 
como pela conducçâo marítima en- 
tre os portos dos dois paizes. 

Art. 16.° Fica formalmente con- 
cordado entre as Duas Altas Partes 
Contratantes, que os objectos de 
qualquer natureza, que as adminis- 
trações dos correios de Portugal e da 
Bélgica reciprocamente permutarem 
como franqueados até aos seus des- 
tinos, segundo as disposições da 
presente convenção, não poderão, 
sob qualquer pretexto ou motivo, 
ser sobrecarregados no paiz em que 
se realisar a entrega, com porte ou 
premio algum a cargo dos destina- 
tários. 

Art. 17.® A administração dos 
correios de Portugal encarregar- se- 
ha de pagar, por conta commum, 
á administração dos correios de Hes- 
panha os direitos devidos a esta 
ultima administração pelo transito 
através do território hespanhol, das 
correspondências permutadas em 
malas fechadas entre Portugal e a 
Bélgica. 

Pela sua parte a administração 
dos correios da Bélgica encarregar- 
se-ha de pagar, igualmente por 
conta commum, á administração dos 
correios de França os direitos de- 
vidos a esta ultima administração 
pelo transito das mesmas corres- 
pondências através do território 
francez. 

Fica alem d'isso concordado que 
os ditos direitos de transito deve- 
rão ser pagos pela administração 
de Portugal ou da Bélgica, que das 
administrações intermediarias tiver 
obtido condições de preço mais van- 
tajosas. 



nistrations des postes des deux pays 
après déduction des sommes qui se- 
ront à payer, en vertu des arran- 
gements existants ou à intervenir 
par la suite, soit aux offices de 
France et d'Espagne, pour le tran- 
sit des dits objets sur le terrítoire de 
ces deux états, soit aux services de 
navigation par le transport par mer 
entre les frontières des deux pays. 

Art. 16® 11 est formellemont con- 
venu entre les Deux Hautes Parties 
Contratantes, que les objets de toute 
nature, que les administrations des 
postes du Portugal et de Belgique 
se Hvreront réciproquement comme 
affranchis jusqu'à destination con- 
formément aux dispositions de la 
presente convention, ne pourront, 
sous aucun pretexte et à quelque 
titre que ce soit, être frappés dans 
le pays de destination d'une taxe 
ou d'un droit quelconque à la char- 
ge des destinataires. 

Art. 17® L^administration des 
postes du Portugal se chargera à 
payer, pour compte commun, à 
Tadministration des postes d'£spa- 
gne les droits dus à cette demière 
administration pour le transit sur 
le territoire espagnol des correspon- 
dances échangées en dépèches do- 
ses entre le Portugal et la Belgi- 
que. 

De son côté, T administration des 
postes de Belgique se chargera de 
payer également, pour compte com- 
mun, à 1 administration des postes 
de France les droits dus à cette 
demière administration pour le tran- 
sit des mêmes correspondances sur 
le territoire français. 

U est convenu au surplus que 
les dits droits de transit devront 
être acquités par celle des deux 
administrations de Portugal ou de 
Belgique qui aura obtenu des admi- 
nistrations intermédiaires les condi- 
tions de prix les plus avantageuses. 
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Art. 18.^ A administraçio dos 
correios de Portugal e a adminis- 
tração dos correios da Bélgica fi- 
xarSo, de commum accordo, em 
conformidade com as convençSes 
existentes, oa que de futuro se ce- 
lebrarem, as condíçSes segundo as 
quaes poderão ser permutadas entre 
estas administrações as correspon- 
dências avulsas de qualquer natu- 
reza, originarias das colónias e dos 
paizes estrangeiros, ou com destino 
para as mesmas colónias e paizes, 
que se servirem do intermédio da 
Bélgica para se communicarem com 
Portugal, ou do intermédio de Por- 
tugal para se communicarem com a 
Bélgica. 

Fica em todo o caso entendido 
que as correspondências assim per- 
mutadas serão sujeitas unicamente 
ao porte belgo-portuguez, augmen- 
tado com o porte devido ás admi- 
nistrações estrangeiras, ou com as 
despezas de transporte marítimo. 

Art. 19.® O governo belga obri- 
ga-se a conceder ao governo por- 
tuguez o transito em malas fechadas 
pelo território belga das correspon- 
dências originarias de Portugal, ou 
que passarem por este reino com 
destino para paizes estrangeiros, ou 
para estados de alem-mar aos quaes 
a Bélgica possa servir de intermé- 
dio, e vice-versa. 

A administração do correio de 
Portugal pagará á administração do 
correio da Bélgica, pelo transporte 
das correspondências acima mencio- 
nadas, através do território belga, 
a quantia de 30 cêntimos por cada 
30 grammas de cartas, peso liquido, 
e a quantia de 50 cêntimos por 
cada kilogramma de jomaes, im- 
pressos e amostras de fazendas, 
também peso liquido. 

Art. 20.® Pela sua parte o go- 
verno de Portugal obriga-se a con- 
ceder ao governo belga o transito 

5 



Art. 18* L^administration des 
postes du Portugal et Tadministra- 
tion des postes de Belgique fixe- 
rojit, d'un commim accord, confor- 
mément aux conventions existantes, 
ou à intervenir, les conditions aux- 
quelles pourront être échangées à 
découvert entre ces administrations 
les correspondances de toute nature 
originaires ou à destination des co- 
lonies et des pays étrangers, qui 
emprunteraient, soit Tintermédiaire 
de la Belgique pour correspondre 
Avec le Portugal, soit Tintermédiaire 
du Portugal pour correspondre avcc 
la Belgique. 



II est dans tous les cas entendu 
que les correspondances qui seront 
ainsi échangées ne supporteront 
que la taxe belgoportugaise, aug- 
mentée du port dú aux offices étran- 
gers ou des frais de transport ma- 
ntime. 

Art. 19*^ Le gouvernement belge 
prend Tengagement d'accorder au 
gouvernement du Portugal le tran- 
sít en dépêches closes sur le terri- 
toire belge des correspondances 
originaires du Portugal, ou passant 
pour le Portugal, à destination des 
pays étrangers ou des états d'outre- 
mer, pour leequels la Belgique pour- 
rait servir d^ntermédiaire et vice- 
versa. 

L^administration des postes du 
Portugal payera à Tadministration 
des postes de Belgique, pour le 
transport sur le territoire belge des 
correspondances mentionnées ci- 
dessus un prix de 30 ccntimes par 
30 grammes de lettres, poids net, 
et un prix de 50 cêntimos par kilo- 
gramme de journaux, d'imprimés 
et d'échantillons de marchandises, 
également poids net. 

Art. 20* De son côté, le gouver- 
nement du Portugal prend Tenga- 
gement d'accorder au gouvernement 
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em malas fechadas, pelo território 
portuguez, das correspondências 
originarias da Bélgica, ou que pas- 
sarem por este reino com destino 
para paizes estrangeiros, ou para 
estados de alem-mar (excluídas as 
provincias portuguezas na costa Oc- 
cidental da Africa), aos quaes Por- 
tugal possa servir de intermédio, e 
vice-versa. 

A administração do correio da 
Bélgica pagará á administração do 
correio de Portugal, pelo transporte 
das correspondências acima mencio- 
nadas através do território portu- 
guez, a quantia de 55 réis por cada 
30 grammas de cartas, peso liqui- 
do, e a quantia de 90 réis por cada 
kilogramma de jomaes, impressos, 
e amostras de fazendas, igualmente 
' peso liquido. 

Art. 21.® As correspondências 
de qualquer natureza mal encami- 
nhadas ou mal dirigidaaserSo, sem 
demora alguma, reciprocamente de- 
volvidas por intermédio das respe- 
ctivas estaçSes de troca de malas, 
deduzindo- se as importâncias dos 
portes que tiverem sido lançadas 
em conta. 

As correspondências de qualquer 
classe, e sem distincçSo de origem, 
dirigidas- a pessoas que tiverem 
mudado de residência, serão remet- 
tidas, de parte a parte, mediante o 
abono, quando deva ter logar, dos 
portes que por essas correspondên- 
cias houvessem do se cobrar. A 
administração do correio, a que 
forem devolvidas, imporá nas car- 
tas assim reexpedidas mais um 
porte igual ao da franquia fixado 
pelo artigo 4.® da presente conven- 
ção. 

O producto doeste ultimo porte, 
feita a deducção dos direitos de 
transito, será dividido entre as ad- 
ministrações dos correios dos dois 
paizes. 

Art. 22.® As cartas ordinárias ou 



belge le transit, en dépêehes closes, 
sur le territoire portugais, des cor- 
respondances originaires de la Bel- 
gique, ou passant par la Belgique, 
à destination des états étraogers ou 
pays d'outre-mer (à Texclusion des 
possessions portugaises sur la cote 
Occidental d^Afrique) pour lesquels 
le Portugal pourrait servir d'inter- 
médiaire et viceversa. 

L'administration des postes de 
Belgique pajera à Tadministratíon 
des postes du Portugal, pour le 
transport, sur le territoire portu- 
gais, des correspondances mention- 
nées ci-dessus, un prix de 55 réis 
par 30 grammes de lettres, poids 
net, et im prix de 90 réis par kilo- 
gramme de journaux, d^imprimés 
et d^échantillons de marchandises, 
également poids net. 

Art. 21.® Les correspondances 
de toute nature mal adressées ou 
mal dirigées. seront, sans aucun dé- 
lai, réciproquement renvoyées par 
rintermédiaire des bureaux d'éehan- 
ge respectifs, avec déduction des 
prix qui auront été portes en 
compte. 

Les correspondances de toute es- 
pèce et sans distinction d 'origine, 
qui seront adressées à des person- 
nes ayant ehangé de résidenee, se- 
ront remises de part et d'autre cen- 
tre remboursement, sll y a lieu, 
des taxes dont elles se trouveront 
grevées. Uoffice des nouvelles des- 
tinations appliquera en outre aux 
lettres ainsi réexpédiées une taxe 
égale au prix d'ajSFranchissement 
fixe par Tarticle 4® de la presente 
convention. 

Le produit de cette demíère 
taxe, déduction faite des droits de 
transit, será partagé entre les ad- 
ministrations des postes des deux 
pays. 

Art. 22® Les lettres ordinaires 
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registadas, as amostras de fazendas 
e os impressos de qualquer natu- 
reza permutados entre as adminis- 
trações dos correios de Portugal e 
da Bélgica, que por qualquer motivo 
caírem em refugo, deverXo ser de- 
volvidos de uma e outra parte no 
fim de cada mez. 

Todavia, quando o nome e resi- 
dência do remettente de uma carta 
se poder conhecer, quer por um 
signal ou carimbo, quer por uma 
declaração manuscripta na frente 
da carta, ou pelo sinete com que 
for fechada, será a mesma carta 
enviada o mais breve possivel ao 
sen auctor, sem ser aberta, quando 
por qualquer causa a entrega nSo 
tiver podido effectuar-se. 

Os objectos designados no pre- 
sente artigo, que tiverem sido dados 
em conta como nSo franqueados, 
serSo entregues mediante o mesmo 
porte por que tiverem sido origina- 
riamente enviados pela administra- 
ção remettente. 

Quanto aos objectos franqueados, 
serSo devolvidos sem abono algum. 

Art. 23.® As administraçSes dos 
correios de Portugal e da Bélgica 
nSo admittirfto com destino para um 
dos paizes, ou para os paizes a que 
servirem de intermédio, carta al- 
guma contendo dinheiro em oiro 
ou em prata, jóias ou objectos pre- 
ciosos, ou outros quaesquer sujeitos 
a direitos de alfandega. 

Art. 24.® A administração dos 
correios da Bélgica organisará, no 
fim de cada trimestre, uma conta 
relativa á transmissão reciproca das 
correspondências entre as respecti- 
vas estações de troca de malas. 

Esta conta será processada em 
dinheiro belga. 

Para esse efieito, as quantias in- 



ou chargées, les échantillons de 
marchandises et les imprimes de 
toute nature, échangés entre les 
administrations des postes du Por- 
tugal et de Belgique, qui seront 
tombes en rebut pour quelque cau- 
se que ce soit, devront être ren- 
voyés de part et d'autre à la fin 
de chaque móis. 

Toutefois, lorsque Tindication du 
nom et du domicile de Texpéditeur 
d'une lettre será foumie, soit par 
une timbre ou par une griffe, soit 
par une mention manuscripte sur 
la suscríption de cette lõttre, soit 
au dos par le cachet, la lettre será 
renvoyée aussitôt que possible & son 
auteur, san^ être ou verte, quand la 
remise n'aura pu en être eíFectuée 
pour une cause quelconque. 

Ceux des objets designes au 
présent article qui auront été livres 
en compte, comme non afiranchis, 
seront rendus pour le prix pour 
lequel ils auront été originairement 
comptés par Toffice envoyeur. 

Quant aux objets afFranchis ils 
seront rendus sans remboursement 
ni décompte. 

Art. 23^ Les administrations des 
postes de Portugal et de Belgique 
n^admettront à destination de Tun 
des deux pays ni des pays qui em- 
prunteraient leur intermédiaire au- 
cune lettre que contiendrait, soit 
de Tor ou de Targent monnayé, 
soit des bijoux ou eíFets précieux, 
soit tout autre objet passible de 
droits de douane. 

Art. 24* II será établi à la dili- 
gence de Tadministration des postes 
de Belgique, à la fin de chaque tri- 
mestre, un compte résumant les 
faits de la transmission reciproque 
des correspondances entre les bu- 
reaux d'échange respectifs. 

Ce compte será établi en monnaie 
belge. 

A cet efiet, les sonmies rensei- 
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dicadas em dinheiro portuguez se- 
rfto calculadas invariavelmente na 
rasão de 5 francos e 5õ cêntimos 
por liJOOO réis. 

Depois de verificadas a approva- 
das pela administração do correio 
de Portugal, aa contas serSo salda- 
das; logo no fim de cada semestre; 
por meio de letras de cambio so- 
bre Bruxellas ou sobre Lisboa, 
segundo o saldo for a favor da 
administração da Bélgica ou da de 
Portugal. 

Art. 25.® As administraçSes dos 
correios de Portugal e da Bélgica 
designarão, de commum accordo, as 
estaçSes postaes dos dois paizes, 
entre as quaes se ha de effectuar a 
permutação das respectivas corres- 
pondências; regularão o modo por 
que deverá ter logar a transmissão 
diária das malas entre as mesmas 
estaçSes, e ajustarão a forma das 
contas mencionadas no artigo 24.^ 
precedente, assim como quaesquer 
outras medidas necessárias para as- 
segurar a execução da presente 
convenção. 

Fica entendido que as disposi- 
ções, de que trata o presente artigo, 
poderão ser modificadas pelas duas 
administrações, de commum accor- 
do, sempre que assim o julgarem 
conveniente. 

Art. 26.® Ficam derogadas, a 
contar do dia em que for posta em 
execução a presente convenção, to- 
das as estipulações ou disposições 
anteriores relativas á troca das cor- 
respondências entre Portugal e a 
Bélgica. 

Art. 27.® A presente convenção 
será ratificada e as ratificações se- 
rão trocadas logo que seja possivel. 
Começará a ter efFeito no dia que 
for designado pelas duas partes, e 
vigorará até que uma d'ellas annun- 
cie á outra, com seis mezes de an- 



gnées en monnaie de Portugal se- 
ront réduites, d'une manière inva- 
riable, sur le pied de 5 francs 55 
centimes pour 1<$000 réis. 

Après avoir été soumís à la vé- 
rificatíon de la administration des 
postes du Portugal et arretes con- 
tradictoirement, les comptes seront 
soldes aussitôt après Texpiration de 
chaque semestre, au moyen de trai- 
tes sur Bruxelles ou sur Lisbonne, 
selon que le solde será en faveur 
de Toffice belge ou de Tofiioe du 
Portugal. 

Art. 25^ Les administrations des 
postes du Portugal et de Belgique 
désigneront, d'un commun accord, 
les bureaux de poste des deux pays 
entre lesquels s^opérera Téchange 
des correspondances respectives; 
elles règleront les relations jouma- 
lières entre ces bureaux, et elles 
arrêteront la forme des comptes 
mentionnés à Tarticle 24* précé- 
dent, ainsi que toutes autres mesu- 
res de détail ou d'ordre nécessaires 
pour assurer Texécution de la pre- 
sente convention. 

II est entcndu que les mesures, 
dont il s'agit au présent article, 
pourront étre modifiées, de commun 
accord, entre les deux administra 
tions, toutes les fois que ces admi- 
nistrations en auront reconnu Tuti- 
lité. 

Art. 26® Seront abrogées, à par- 
tir du jour de la mise à Texécution 
de la presente convention, toutes 
les stipulations ou dispositions an- 
térieures concemant Téchange des 
correspondances entre le Portugal 
et la Belgique. 

Art. 27® La presente convention 
será ratifiée et les ratifications en 
seront échangées aussitôt que faire 
se pouiTa. Elle será mise à exécu- 
tion à partir du jour dont les deux 
parties conviendront, et elle restera 
en vigueur jusqu'à ce que Tune des 
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tecedenoia, a sua intençAo de fazer 
cessar os seus effeitos. 



Durante estes seis últimos mezes 
a convençSo continuará a ter plena 
e inteira execuySo^ sem prejuízo 
da liquidaçXo e do saldo ulterior das 
contas entre as duas administra- 
ções. 

£m fé do que os plenipotenciá- 
rios respectivos assignaram a pre- 
sente convenção e lhe appozeram 
os selios das suas armas. 

Feita em Lisboa, em duplicado, 
aos 9 de maio de 1868, =Conde 
d^ Ávila =Baron A. d'Anethan. 



deux parties ait annoncé à Tautre, 
mais au moins six móis à Tavance, 
son íntention d'en faire cesser les 
effets. 

Pendant ces six derniers móis, 
ia convention continuera à recevoir 
son entière exécution, sans préju- 
dice de la liquidation et du solde 
ultérieur des comptes entre les 
deux administrations. 

£n foi de quoi, les plénipoten- 
tiaires respectifs ont signé la pre- 
sente convention et y ont apposé le 
sceau de leurs armões. 

Faite à Lisbonne^ en double ori- 
ginal, le 9 mai 1868.= Conde 
d'Avila=Bar(m A, d'Anethan. 
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ADSTRIi E OUTROS ESTADOS 

COHTEHÇAO iSSIGNÀDA EM TIEMNA AOS 21 DE JDLHO DE 1868, 

FAZENDO MODIFICAC&ES NA CONTENÇiO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL DE 17 DE MAIO DE mV 

APPROVADAS POR DECRETO DE 17 DE DEZEMBRO DE 1868', 

E CONFIRMADAS PELO DE 9 DE DEZEMBRO DE 1869' 



ConYentlon 

Les gonvernements des états sí- 
gnataires de la convention télégra- 
phique intemationale conciue à Pa- 
ris le 17 mai 1865, ou qui ont 
successivement adhéré à cette con- 
vention, ayant résoiu d'y introduire 
les améliorations suggérées par Tex- 
périence et ayant, à cet effet, de- 
signe des delegues chargés de 
proceder, conformément aux dis- 
positions de Tarticle 56®, à la révi- 
sion de la dite convention télégra- 
phique ; 

Les delegues soussignés se sont 
reunis en conférence à Vienne, et 
ont arrêté, d'un commun accord, 
sous reserve de Tapprobation de 
leurs gouvemements respectifs, les 
modiíications suivantes, applicables 
à partir du l**" janvier 1869. 



ConYencio 

Tendo os governos dos estadias 
signatários da convenção telejij^ra- 
phica internacional celebrada em 
Paris aos 17 de maio de 18H5, e 
os d^aquelles que successivaniézite 
adheríram áquella convençlu^, re- 
solvido introduzir-lhe os mtdhura- 
mentos que a experiência tem sug- 
gerido, e tendo para tal effeito de- 
signado os delegados encarregados 
de proceder em conformidade com 
as disposições do artigo Õ6.° á revi- 
são da dita convenção telegraphiea ; 

Os delegados abaixo assLgtiadoâ 
reunirara-se em conferencia ííra 
Vienna, e fixaram de coinnnim 
accordo, cora reserva da approva- 
çio dos seus respectivos governos^ 
as seguintes modificações appl [ca- 
veis desde 1 de janeiro de 1^69. 



TITRE I 
Da reseaa International 

Article l®*" Les Hautes Parties 
Contractantes s^engagent à afl^ecter 



TITULO I 
Da rede internaoional 

Artigo 1.® As Altas Partes f \intrH' 
tantes obrigam-se a empregar, para 



< Fídc pag. 103 do tomo ii doesta Nova collecção de tratados. 

* Diário de Lisboa, n.« 239, de 24 de dezembro de 1868; Collecção de le^hlaçatt, 
pag. 495. 

5 Diário do governo, n.» 294, de 27 de dezembro de 1869; ColUcção de Ugidação^ 
pag. 995. 

Vide Convenção telegraphica internacional, segunda revisão da Con\eTíçlo dn 
Paris, assignada em Roma a 14 de janeiro de 1872. 
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aii service télégraphique interna- 
tíonal des fils spéciaux, en nombre 
suffisant pour assurer une rapide 
transmiBBÍon des dépêches. 

Ces fils seront établis dans les 
meilleures conditions que la prati- 
que du service aura fait connaitre. 

Les villes entre lesquellesTéchan- 
ge des correspondances est continu 
ou três actif seront, successivement 
et autant que possible, reliées par 
des fils directs, d'un diamètre d'au 
moins 5 millimètres, et dont le ser- 
vice demeurera dégagé du travaíl 
des bureaux interméiUaire. 

Art. 2* Entre les villes importan- 
tes des états contractants, le ser- 
vice est, autant que possible, per- 
manent, le jour et la nuit, sans 
aucune interruption. 

Les bureaux ordinaíres, à service 
de jour complet, sont ouverts au 
public : 

Du l**" avril au 30 septembre, de 
sept heures du matin à neuf heures 
du soir; 

Du V octobre au 31 mars, de 
huit heures du matin à neuf heures 
du soir. 

Les heures d'ouverture des bu- 
reaux à service limite sont iixées 
par les administrations respectivos 
des états eontractants. 

L'heure de tous les bureaux d'un 
même état est celle du temps moyen 
de la capitale de cet état. 

Art. 3* Les appareils Morse et 
Hughes restent concurremment ad- 
optes pour le service des fils inter- 
natíonaux, jusqu'à une nouvelle en- 
tente sur Tintroduction d'autres 
appareils. 

TITRE II 

De la oorrespondanoe 



o serviço telegraphico internacio- 
nal, fios especiaes em numero suffi- 
ciente para garantir a transmiss&o 
rápida dos despachos. 

Estes fios serão estabelecidos nas 
melhores condições que a pratica 
do serviço tiver aconselhado. 

As cidades, entre as quaes a tro- 
ca das correspondências é continua 
ou muito activa, serão successiva- 
mente, e tanto quanto possível, li- 
gadas por fios directos de õ milli- 
metros pelo menos de diâmetro, 
cujo serviço ficará independente 
das estaçSes intermédias. 

Art. 2.^ Entre as cidades impor- 
tantes dos estados contratantes o 
serviço é tanto quanto possível per- 
manente de dia e de noite, sem in- 
torrupçfto alguma. 

As estações ordinárias com ser- 
viço de dia completo estão abertas 
ao publico: 

De 1 de abril a 30 de setembro, 
das sete horas da manhã até ás nove 
horas da noite; 

De 1 de outubro a 31 de março, 
desde as oito horas da manhã até 
ás nove horas da noite. 

As horas da abertura das esta- 
ções com serviço limitado são fixa- 
das pelas administrações respectivas 
dos estados contratantes. 

A hora de todas as estações do 
mesmo estado é a do tempo médio 
da capital doesse estado. 

Art. 3.** Os apparelhos Morse e 
Hughes ficam ambos adoptados para 
o serviço dos fios internacionaes 
até novo accordo sobre a introduc- 
ção de outros apparelhos. 

TITULO II 
Da correspondência 



SECTION I 
Oondlttons gènérales 



SECÇÃO I 
Condições geraes 



Art. 4® Les Hautes Parties Con- Art. 4.® As Altas Partes Contra- 
tractantes reconnaissent à toutes tantes reconhecem em todas e quaes- 
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personnes le droit de se correspon- 
dre au moyen das télégraphes in- 
tematíoiiaux. 

Árt. 5® Elles s^engagent à pren- 
dre toutes les dispoBÍtions néces- 
saire3 pour assurer le secret das 
correspondances et leur bonna ex- 
pédition. 

Art. 6* Les Hautes Parties Con- 
tractantes déclarent toutefois n'ac- 
cepter, à raison du service de la 
télégraphie Internationale aucune 
responsabilité. 

SECTION II 
Da dépot 

Art. 7* Les dépêches télégraphi- 
qnes sont classes en trois catégo- 
ries: 

P' Dépêches d'état: celles qui 
émanent du chef da Tétat, das mi- 
nistres, des commandants en chef 
das forces de terre ou de mar, et 
des agants diplomatiques ou con- 
sulaires das gouvernements contra- 
ctants, ainsi que les repenses à ces 
mêmas dépêches. 

Les dépêches des agents consu- 
laires qui exercent le commerce ne 
sont considéréas comme dépêches 
d'état que lorsqu^elles sont adres- 
sées à un personnage officiel et 
qu 'elles traitent d^aíFaires de ser- 
vice. 

2** Dépêches de service: celles 
qai émanent des administrations té- 
légraphiques des états contractants, 
et qui sont relativos, soit au service 
de la télégraphie intemationale,80Ít 
à des objets d'intérêt public deter- 
mines de concert par les dites ad- 
ministrations. 

3" Dépêches' prívées. 

Art. 8* Les dépêches d'état ne 
sont admises comme telles^ que re- 
vêtues du scaau ou du cachat de 
Tautorité qui las expédie. 

L'expéditeur d'une dépêche pri- 
vée peut toujours être tenu d'éta- 



quer pessoas o direito de se corres- 
ponderem por meio dos telegraphos 
internacionaes. 

Art. 5.^ Obrigam-sa a tomar to- 
das as disposições necessárias para 
garantir o sigillo das correspondên- 
cias e a sua boa expedição. 

Art. 6.° As Altas Partes Contra- 
tantes declaram todavia nSo accei- 
tarem responsabilidade alguma pelo 
serviço da telegraphia internacio- 
nal. 

SECÇÃO JI 

Do deposito 

Art. 7.® Os despachos telegra- 
phicos sSo classificados em três ca- 
tegorias : 

1.' Despachos doestado: aquelles 
que emanam do chefe do estado, 
dos ministros, dos commandantes 
em chefe das forças de terra ou de 
mar, agentes diplomáticos ou con- 
sulares dos governos contratantes, 
bem como as respostas a estes mes- 
mos despachos. 

Os despachos dos agentes consu- 
lares que exercem o commercio não 
serSo considerados como despachos 
doestado, senSo quando forem diri- 
gidos a um personagem of&cial, e 
tratarem de objectos de serviço. 

2.* Despachos de serviço : os que 
emanam das administrações tele- 
graphicas dos estados contratantes, 
e que sSo relativos, quer ao ser- 
viço da telegraphia internacional, 
quer a objectos de interesse publico 
determinados de accordo pelas so- 
breditas administrações. 

3.^ Despachos particulares. 

Art. 8.® Os despachos de estado 
nSo sSo admittidos como taes senfto 
quando forem revestidos de sêllo 
ou sineta da auctoridade que os ex- 
pedir. 

O expedidor de um despacho 
particular pôde sempre ser obrigado 
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blír la sincérité de la signatare dont 
la dépêche est revêtue. 

II a, de 8on cõté, la faculte de 
comprendre dans sa dépêche la lé- 
galisation de sa signatare. 

Art. 9® Toute dépêche peut être 
rédigée en Tune quelconque des lan- 
gues usitées sur les territoires des 
états contractants, et en langue la- 
tine. 

Chaque état reste libre de desi- 
gner, parmi les langues usitées sur 
ses territoires, celles quíl considere 
comme propres à la correspondance 
télégraphique internatíonale. 

Les dépêches d'état et de service 
peuvent être composées en chiffres, 
ou en lettres secrètes, soit en tota- 
lité, soit en partie. 

Les dépêches prívées peuvent 
aussi être composées en chiffres ou 
en lettres secrètes, lorsqu^elles sont 
échangées entre deux états contra- 
ctants qui admettent ce mode de 
correspondance, et dans les condi- 
tions déterminées par le règlement 
de service dont il est fait mention à 
Tarticle 59* ci-après. 

La reserve mentionnée dans le 
paragraphe ci-dessus ne s'applique 
pas aux dépêches de transit. 

Les dépêches sémaphoriques doi- 
vent être rédigées soit dans la lan- 
gue du pays oú est situe le séma- 
phore chargé de les signaler, soit 
en signaux du code commercial uni- 
versel. 

Les dépêches qui ne sont pas 
admises comme dépêches ordinai- 
res, aux termes du paragraphe pre- 
mier du présent article, sont consi- 
dérées comme dépêches secrètes. 

Art. 10® La minute de la dépê- 
che doit être écrite lisiblement, en 
caracteres qui aient leur équivalent 
dans le tableau régiementaire des 
signaux télégraphiques et qui soient 
en usage dans le pays oíi la dépêche 
est présentée. 



a provar a identidade da assigna- 
tura do mesmo despacho. 

Tem igualmente o expedidor a 
faculdade de incluir no seu despa- 
cho a legalisaçSo da sua assigna- 
tura. 

Art. 9.® Os despachos podem ser 
redigidos em qualquer das línguas 
usadas no território dos estados con- 
tratantes, e em lingua latina. 

Fica livre a cada estado designar 
de entre as línguas usadas nos seus 
territórios aquellas que considera 
como apropriadas para a correspon- 
dência telegraphíca internacional. 

Os despachos de estado e de ser- 
viço podem ser compostos em cifra, 
quer em parte, quer na totalidade. 

Os despachos particulares podem 
também ser compostos em cifra, 
quando forem trocados entre dois 
estados contratantes que admittam 
este modo de correspondência, e 
nas condições determinadas pelo 
regulamento de serviço de que faz 
menção o artigo 59.° 

A reserva mencionada no para- 
graphe supra nSo é applícavel aos 
despachos de transito. 

Os despachos semaphoricos de- 
vem ser redigidos, quer na lingua 
do paiz onde se acha situado o se- 
maphorico encarregado de os assi- 
gnalar, quer em signaes do código 
commercial universal. 

Os despachos que n2k) sSo admit- 
tidos como despachos ordinários nos 
termos do paragraphe primeiro do 
presente artigo sfto considerados 
como despachos em cifra. 

Art. 10.** A minuta do despacho 
deve ser legivelmente escripta em 
caracteres que tenham equivalentes 
no quadro regulamentar dos signaes 
telegraphicos e que estejam em uso 
no paiz em que o despacho é apre- 
sentado. 
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Le terte doit être précédé de 
Tadresse et suivi de la signatare. 

L'adre886 doit porter toutes les 
indicatioiís nécessaires pour assurer 
la remise de la dépêche à destina- 
tion. 

Tout interiigne, renvoi, rature ou 
sarcharge doit être approuvée du 
signataire de la dépêche ou de son 
représentant. 

8EGT10K in 
De la tnasmisalon 

Art. 11^ La transmission des dé- 
pêches a lieu dans Tordre suivant. 

1^ Dépêches d^état; 

2* Dépêches de service; 

3** Dépêches privées. 

Une dépêche commencóe ne peut 
être ínterrompue pour faire piace 
à une coíomunication d'un rang su- 
périeur qu'en cas d'urgence abso- 
lue. 

Les dépêches de même rang sont 
transmíses par le bureau de départ 
dans Tordre de leur dépôt, et par 
les bureaux intermédiaires dans 
Tordre de leur réception. 

Entre denx bureaux en relation 
directo, les dépêches de même rang 
sont transmises dans Tordre alter- 
natíf. 

Dans les bureaux intermédiaires, 
les dépêches de départ et les dépê- 
ches de passage, qui doivent em- 
pmnter les mêmes nls, sont confon- 
dues et transmises indistínctement, 
en suivant Theure du dépÔt ou de 
la réception. 

II peut être toutefois dérogé à 
cette régie et à celle du paragraphe 
premier, dans Tintérêt de la célérité 
des transmissions, sur les ligues 
dont le travail est continu ou qui 
sont desservies par des appareils 
spéciaux. 

Art. 12* Les bureaux dont le 
service n^est point permanent ne 
peuvent prendre clôture avant 



O texto deve ser precedido da 
direcção e seguido da assígnatura. 

A direcçHo deve conter todas as 
indicações necessárias para assegu- 
rar a remessa do despacho ao seu 
destino. 

Qualquer entrelinha, chamada, 
rasura ou acrescentamento, deve 
ser confirmada pelo signatário do 
despacho, ou pelo seu represen- 
tante. 

SECÇÃO 111 
Da transmissão 

Art. 11." A transmissão dos des- 
pachos verifica-se pela ordem se- 
guinte: 

1.® Despachos do estado; 

2.® Despachos de serviço; 

3.^ Despachos particulares. 

Um despacho começado a trans- 
mittir não pode ser interrompido 
para dar logar a outra communica- 
ç2o de ordem superior, senão em 
caso de urgência absoluta. 

Os despachos da mesma catego- 
ria são transmittidos pela estação 
expedidora pela ordem da sua en- 
trega, e pelas estaçSes intermedia- 
rias pela ordem da sua recepção. 

Entre duas estaçSes em relação 
directa, os despachos da mesma ca- 
tegoria são transmittidos alternada- 
mente. 

Nas estações intermédias os des- 
pachos de partida e os despachos 
de passagem que tenham de ser 
transmittidos pelos mesmos fios, são 
confundidos e transmittidos indis- 
tinctamente segundo a hora da en- 
trega ou da recepção. 

Esta regra, assim como a do pa- 
ragraphe primeiro, podem comtudo 
ser alteradas a bem da celeridade 
das transmissões nas linhas, cujo 
serviço é continuo, ou que são ser- 
vidas por apparelhos especiaes. 

Art. 12.^ As estações, cujo ser- 
viço não é permanente, não podem 
fechar antes de haverem transmit- 
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d'avoir transmis toutes leurs dépê- 
ches internationales à un bureau 
permanent. 

Ces dépêches sont immédiatement 
échangées, à leur tour de réception, 
entre les bureaux permanents des 
différents états. 

Art. 13** Chaque gouvemement 
reste jiige, vis-à-vis de Texpéditeur, 
de la direction qu'il convient de 
douner aux dépêches tant dans le 
service ordinaire qu*au caa de in- 
terruption oa d^encombrement des 
voies habituellement suivies. 

Toutefoís, si Texpéditeur a prés- 
crit la voie à suivre, les bureaux 
interesses sont tenus de se confor- 
mer à ses indications, à moins que 
les exigences du service ne s'y op- 
posent, auquel cas il ne peut élever 
aucune réclamation. 

Art. 14^ Lorsqu'il se produit, au 
cours de la transmission d'une dé- 
pêche, une interruption dans les 
Communications télégraphiques, le 
bureau, à partir duquel Tínterru- 
ption s'e8t produite, expédie immé- 
diatement Ia dépêche par la poste 
(lettre chargée d'oflSce) ou par un 
moyen de transport plus rapide, s'il 
en dispose. II Tadresse, suivant les 
circonstances, soit au premier bu- 
reau télégraphique en^mesure de la 
réexpédier par le télégraphe, soit 
au bureau de destination, soit au 
destinataire même. Dès que la com- 
munication est rétablie, la dépêche 
est de nouveau transmise par Ia 
Toie télégraphique, à moins qu^il 
n^en ait été précédemment accusé 
réception, ou que, par suite d'en- 
combrement exceptionnel, cette ré- 
expedition ne doive être manifes- 
tement nuisible à Tensemble du 
service. 

Art. 15* Les dépêches qui dans 
les trente jours du dépôt n^ont pu 
être signalées par les postes séma- 
phoriques aux bâtíments destinatai- 



tido todos os despachos intemacio- 
naes para uma estação permanente. 

Estes despachos s&o immediata- 
mente trocados, segundo a ordem 
da sua recepyílo, entre as estaçSes 
permanentes dos diíferentes esta- 
dos. 

Art. 13.** Cada governo é juiz 
para com o expedidor^ da direcção 
que convém dar aos despachos^ 
tanto no serviço ordinário, como no 
caso de interrupção ou accumula- 
ção de correspondências nas vias 
habitualmente seguidas. 

Comtudo se o expedidor prescre- 
ver a via a seguir, as estações in- 
teressadas devem conformar-se com 
essas indicações salvo se as exigên- 
cias do serviço a isso se opp5em, 
não podendo em tal caso o expedi- 
dor levantar reclamação alguma. 

Art. 14.*^ Quando, no decurso 
da transmissão de um despacho, se 
interrompem as communicações te- 
legraphicas, a estação a partir da 
qual se dá a interrupção expede 
immediatamente o despacho pelo 
correio (carta franqueada de officio) 
ou por qualquer outro meio mais 
rápido de transporte, se d'elle pôde 
dispor. Dirige-o, segundo as cir- 
cumstancias, quer á primeira esta- 
ção telegraphica habilitada a reex- 
pedil-o pelo telegrapho, quer á 
estação do destino, quer finalmente 
ao próprio destinatário. Logo que 
a communicação é restabelecida, o 
despacho é de novo transmittido 
pela linha telegraphica, salvo quan- 
do precedentemente tiver sido ac- 
cusada a sua recepção, ou quando, 
em consequência da accmnulação 
de serviço excepcional, esta reex- 
pedição seja manifestamente nociva 
ao conjuncto do serviço. 

Art. 15.** Os despachos que den- 
tro dos trinta dias de deposito não 
poderem ter sido assignalados pelos 
postos semaphoricos aos navios des- 
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res Bont mises au rébut, à moina 
que Texpéditeur n'ait acquitté la 
taxe de recommandatíon. 

Art. 16* Tout expéditeur peut, 
en jugtifiant de sa qaalité, arrcter, 
s'il en est encore temps, la transmis- 
sion de la dépêche qu'il a déposée. 

SBCTION IV 
De la remisse à destination 

Art. 17* Les dépêches télégra- 
phiques peuvent être adressées soit 
à domicile, soit poste restante^ soit 
boreau télégrapnique restant. 

Elles sont remises ou expédiées 
à destination dans Tordre de leur 
réception. 

Les dépêches adressées à domi- 
cile ou poste restante dans la loca- 
lité, que le bureau télégraphique 
dessert, sont immédiatement por- 
tées à leur adresse. 

Les dépêches adressées à domi- 
cile ou poste restante hors de la 
localité desservie sont, suivant la 
demande de Texpéditeur, envoyés 
immédiatement à leur destination 
par la poste, ou par un moyen plus 
rapide si Tadministration du bureau 
destinataire en dispose. 

Art. 18* Chacun des états con- 
tractants se reserve d^organiser, au- 
tant que possible, pour les localités 
non desservies par le télégraphe, un 
service de transport plus rapide que 
la poste; et chaque état s'engage 
envers les autres à mettre tout ex- 
péditeur en mesure de proiiter, 
pour sa correspondance, des dispo- 
sitions prises et notiíiées, à cet 
égard, par Tun quelconque des au- 
tres états. 

Art. 19* Lorsqu'une dépêche est 
portée à domicile et que le desti- 
nataire est absent, elle peut être 
remise aux membres adultes de sa 
famille^ à ses employés, locataires 
ou hôtes, à moins que le destina- 



tínatarios, s&o inutilisados, salvo se 
o expedidor tiver pago a taxa de 
recommendaçSo. 

Art. 16.** Qualquer expedidor 
pôde, justificando a sua identidade, 
fazer sustar, se ainda for tempo, a 
transmissão do despacho que tiver 
entregue. 

SECÇÃO IV 
Da remessa dos despaobos ao seu destilo 

Art. 17.® Os despachos telegra- 
phicos podem ser dirigidos, quer ao 
domicilio, quer para ficarem em de- 
posito no correio ou na estação te- 
legraphica. 

Os despachos são entregues ou 
expedidos ao seu destino pela ordem 
da sua recepção. 

Os despachos dirigidos ao domi- 
cilio, ou para ficarem no correio da 
localidade onde estiver a estação a 
que forem destinados são immedia- 
tamente levados ao seu destino. 

Os despachos dirigidos ao domi- 
cilio, ou para ficarem no correio 
fora da localidade servida pela es- 
tação telegraphica, são, segundo a 
ordem do expedidor, enviados im- 
mediatamente ao seu destino, pelo 
correio, ou por outro meio mais 
rápido de que poder dispor a esta- 
ção destinatária. 

Art. 18.® Cada um dos estados 
contratantes reserva-se organisar 
tanto quanto for possível, para as 
localidades que ainda não tiverem 
telegrapho, um semço de trans- 
porte mais rápido que o do correio; 
e cada estado se obriga, para com 
os outros, a facilitar a qualquer ex- 
pedidor o poder aproveitar para a 
sua correspondência as disposições 
tomadas e notificadas a este res- 
peito por qualquer dos outros estados. 

Art. 19.® Quando um despacho 
for levado ao domicilio, e o desti- 
natário estiver ausente, pôde ser 
entregue a qualquer pessoa adulta 
da sua familia, aos seus emprega- 
dos, locatários ou hospedes, salvo 
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taire o'ait dí^signè, par ccritj im 
délcgtié spécialj ou que I*expédíteur 
nait dematidé que la remise n'eíit 
li eu qu'ei)tre lea mamã du destina* 
taire seuL 

Lorâque la dépêehe (.^at adreasée 
bureau restant, elle n^tíSt délivrée 
qu^au destinatairo ou à son di'légaé. 

Si hl depêohe ne peut être re- 
mire à dtistiiiatioQ, avis est lai^sé 
au domicile du destinataíre, et la 
dépêehe est rapportóe au bureau, 
pour lui être délivrée sur sa récla- 
matioo* 

Si la dépêche u'a pas t^tó réc la- 
mine au bout de aix eemaineSj elle 
est aiii^-aiitíe. 

La niêine règle s'applique aux 
dépêcbee adreâsêôs bureau re&tant. 

SKCTION V 

Art, 20^ L€B Hautes Parties Con- 
tractantes se reserve nt la faeulté 
d'arrêter la transmiesion de toute 
dépÊcbe privée qui parattraít dan- 
gereuse pour la sécurité de l'état, 
ou qui serait contraire aux lois du 
pays, à Tordre pubtic ou aux bon- 
nes mccura, a charge d'en avertir 
111] média tem ent radiuinigtration de 
laquelle dépend !e bureau d'origine, 

Ce coTttrôle est exerce par les 
bureaus télógrapliiques extremes ou 
intermédiaireSj sauf reeoura a Tad- 
míiiÍBlration centrale, qtii prt>uonce 
eauB appeL 

Art. 21" Chaque gouvernement 
se reserve aussi la faculte de sua- 
pendre le aervice de Ia télégraphie 
Internationale pour un tcmps inde- 
termine , Bil le juge nícesaaire, soit 
d'une manière general e^ &oit seule- 
raent sur certaines lignee et pour 
certaines natures díí eorrespondan- 
C03j a charge par lui d'en avi&er 
immêdiatement chacun dea autres 
gouvernements contractants* 



ae o destinatário tiver deBignado 
por escripto um delegado especial, 
ou se o expedidor pedir que a en- 
trega se effectue nas mSos do pró- 
prio destinatário. 

Quando o despacho for dirigido 
para ficar em deposito na eataçlo, 
só será entregue ao destinatário ou 
ao seu delegado. 

Se o despacho nâo poder ser en- 
tregue no seu destino, deixa -se 
aviso uo domicilio do destina taríoj 
e o despacho é devolvido á estfi^lLo 
competente para ser entregue ao 
mesmo logo que o reclame» 

Se o despacho nâo for reclamado 
dentro do praso de seis semanas 
será inutilizado. 

A mesma regra é applicavel aos 
despachos deatinados a ficarem em 
deposito na estaçUo. 

SECÇÃO V 

Art. 20.^ As Altas Partes Contra- 
tantes re&ei"vam-se a faculdade de 
sustar a transmissão de qualquer 
despacho particular, que pareça pe- 
rigoso á segurança do estado, ou 
que seja contrario ás leis do paiz, 
á ordem publica, ou aos bons cos- 
tumes, e obrigam-se a avisar imme- 
díatamente a administraçílU) da qual 
depende a estação originaria- 

Esta iiscali&ação é exercida pelas 
estações telcgraphicas extremas ou 
intermediariaSj salvo recurso para 
a administração central, que decide 
sem appellaçâo. 

Art, 21/ Cada governo reserva- 
se também a faculdade de suspen- 
der o serviço telegraphico interna- 
cional por tempo indeterminado, se 
o julgar necessário, ou de uma ma- 
neira çeral ou somente para certas 
linhas, e para certa espécie de cor- 
respondências, obrigando- se a pre* 
venir ím mediatamente eada um dos 
outros governos contratantes. 
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8ECTI0N VI 
Des arohlves 

Art. 22® Les originaux et les co- 
pies des dépêches, les bandes, les 
signaux ou pièces analogues sont 
conserves au moins pendant une 
année, à compter de leur date, avec 
toutes les précautions nécessaires 
au point de vue du secret. 

Passe ce délai, on peut les anéan- 
tir, 

Art. 23« Les originaux et les co- 
pies des dépêches ne peuvent être 
communiqués qu'à Texpéditeur ou 
au destinataire, après constatation 
de son identité. 

L'expéditeur et le destinataire 
ont le droit de se faire délívrer des 
copies certifiées conformes de la 
dépêche qu'ils ont transmis ou re- 
cue. 

SECTION VII 
De certaines dópèohes spéoiales 

Art. 24® Tout expéditeur peut 
affranchir la réponse qu^il demande 
à son correspondant. 

Le bureau d^arrivée paie au des- 
tinataire le montant de la taxe per- 
çue au départ pour la réponse, soit 
en monnaie, soit en timbres-télé- 
graphe, soit au moyen d'un bon de 
caisse, en lui laissant le soin d'ex- 
pédier la réponse dans un délai, à 
une adresse et par une voie quel- 
conques. 

• Cette réponse est considérée et 
traitée comme toute autre dépêche. 

Si Ia dépêche primitive ne peut 
être remise, ou si le destinaire re- 
fuse formellement la somrae atFectée 
à la réponse, le bureau d*arrivée 
informe Texpéditcur par un avis 
qui tient lieu de la réponse. Cet 
avis contient Tindication des cir- 
constances que se sont opposées à 
la remise et les renseignements né- 
cessaires pour que Texpéditeur 
fasse suivre sa dépêche, s'il y a 
lieu. 



SECÇÃO VI 
Dos arotdvos 

Art. 22.° Os originaes e as co- 
pias dos despachos, as fitas, signaes 
ou peças análogas sSo conservadas 
pelo menos durante um anno a con- 
tar da sua data, com todas as pre- 
cauções necessárias pelo que res- 
peita ao sigillo. 

Findo este praso podem inutili- 
sar-se. 

Art. 23.® Os originaes e as co- 
pias dos despachos não podem ser 
communicados senão ao expedidor 
ou destinatário, depois de verificada 
a sua identidade. 

O expedidor e o destinatário 
têem a faculdade de exigir copias 
authenticas do despacho que hou- 
verem transmittido ou recebido. 

SEGÇAO VII 
De certos deapaohos espeolaes 

Art. 24.® Qualquer expedidor 
pôde franquear a resposta que pede 
ao seu correspondente. 

A estação de chegada paga ao 
destinatário a importância da taxa 
recebida pela resposta na estação 
expedidora, ou em dinheiro ou em 
estampilhas telegraphicas, ou por 
meio de vales, deixando-lhe o cui- 
dado de expedir a resposta quando, 
para onde e por que via quizer. 

Esta resposta é considerada e 
tratada como qualquer outro des- 
pacho. 

Se o despacho primitivo não pôde 
ser entregue, ou se o destinatário 
recusou formalmente a quantia re- 
lativa á resposta, a estação de che- 
gada informa o expedidor por um 
aviso que substituo a resposta. Este 
aviso contém a indicação das cir- 
cumstancias que se oppozeram á 
entrega e as indicações necessárias 
para que o expedidor faça seguir o 
seu despacho, se for possivel. 
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UaâTanchissement ne peu dé- 
passer le triple de la taxe de la 
dépêche primitive. 

Art. 2ô« L^expéditeur de toute 
dépêche a la facalté de la recom- 
mander. 

Lorsqu^une dépêche est recom- 
mandée, les divers bareaux qui con- 
courent à sa transmiesion en don- 
nent le collationnement integral, et 
le bureau d*arrivée tranamet par 
voie télégraphique à T expedi teur, 
immédiatement après Ia remise de 
la dépêche, un avis de service in- 
diquant Theure precise de oette re- 
mise. 

Si la remise n'a pu être eflfectuée, 
cet avis est remplacé par Tindica- 
tion des circonstances qui se sont 
opposées à la remise et par les ren- 
seignements néeessaires pour que 
Texpéditeur puisse faire parvenir 
sa dépêche au destinataire, s'il y a 
lieu. 

L*expéditeur de la dépêche re- 
commandée peut se faire adresser 
Tavis de service sur un point quel- 
conque du territoire des états con- 
tractants, en fournissant les indica- 
tions néeessaires. 

Art. 26® L'expéditeur de toute 
dépêche peut demander que Tindi- 
cation de Theure, à laquelle sa dé- 
pêche será remise à son correspon- 
dant, lui soit transmise par la voie 
télégraphique. 

Si la dépêche ne peut être re- 
mise, cet accusé de réception est 
remplacé par un avis contenant les 
renseignements indiques dans le pa- 
ragraphe troisième de Tarticle pré- 
cédent. 

L'expéditeur a la faculte de se 
faire adresser Taccusé de réception 
sur un point quelconque du terri- 
toire des états contractants, en four- 
nissant les indications néeessaires. 

Art. 27® La recommandation est 
obligatoire pour les dépêches com- 



A franquia não pôde exceder o 
triplo do despacho primitivo. 

Art. 25.^ O expedidor de qual- 
quer despacho terá a faculdade de 
o recommendar. 

Quando um despacho é recom- 
mendado, as diversas estaçSes qne 
concorrem para a sua transmissão 
dito a coUação integral, e a estação 
de chegada transmitte por via tele- 
graphica ao expedidor, immediata- 
mente depois da entrega do despa- 
cho, um aviso de serviço indicando 
a hora precisa d^essa entrega. 

Se a entrega se não tiver effe- 
ctuado, este aviso é substituido pela 
indicação das circumstancias que 
obstaram á entrega, com os neces- 
sários esclarecimentos para que o 
expedidor possa fazer chegar o des- 
pacho ao destinatário, se for possí- 
vel. 

O expedidor do despacho recom- 
mendado pôde fazer dirigir o aviso 
de serviço para um ponto qualquer 
do território dos estados contratan- 
tes, prestando as indicações neces- 
sárias. 

Art. 26.®. O expedidor de qual- 
quer despacho pôde pedir que lhe 
seja transmittida pelo telegrapho a 
indicação da hora em que o seu 
despacho for entregue ao seu cor- 
respondente. 

Se o despacho não pôde ser en- 
tregue, este certificado de recepção 
é substituido por um aviso contendo 
os esclarecimentos indicados no pa- 
ragrapho terceiro do artigo prece- 
dente. 

O expedidor tem a faculdade de 
fazer dirigir o certificado de rece- 
pção para um ponto qualquer do 
território dos estados contratantes, 
fornecendo as indicações necessá- 
rias. 

Art. 27.® A recommendação é 
obrigatória para os despachos com- 
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posées en chifFres ou en lettres se- 
crètes oa considérées comine dépê- 
ches secrètes. 

Art. 28* Lorsqu'une dépêche 
porte la mentíon cfaire suivre», sans 
aiitre indication, le bureau de des- 
tínation, après Tavoir présentée à 
l^adresse indiquée, la réexpédie im- 
médiatement, 8'íl y a lieu, à Ia nou- 
velle adresse qui lui est désignée 
au domicile du destinataire ; il n'eBt 
toutefois tenu de faire cette réex- 
pédition que dana les limites de 
l'état aaquel il appartient, et il 
traite alors la dépêche comme une 
dépêche intérieure. 

Si aucune indicatíon ne lui est 
foumie, il garde la dépêche en dé- 
pôt. Si la dépêche est réexpédiée, 
et que le second bureau ne trouve 
pas le destinataire à Tadresse nou- 
velle, la dépêche est conservée par 
ce bureau. 

Si la mention cfaire suivre» est 
accompagnée d'adresses successi- 
ves, la dépêche est successivement 
transmise à chacune des destina - 
tions indiquées, jusqu'à la demière 
8'il 7 a lieu, et le demier bureau 
se conforme aux dispositions du 
paragraphe précédent. 

Toute personne peut demander, 
en fournissant les justifications né- 
cessaires, que les aépêches qui ar- 
riveraient à un bureau télégraphi- 
que ponr lui être remises dans le 
rajon de distribution de ce bureau, 
lui Boient réexpédiées à Tadresse 
qu'elle aura indiquée, ou dans les 
condítions des paragraphes précé- 
dents. 

Art. 29* Les dépêches télégra- 
phiques peuvent être adressées : 

Soit à plusieurs destinataires 
dans des localités différentes; 

Soit à plusieurs destinataires 
dans une même localité ; 

Soit à un même destinataire, dans 
des localités différentes, ou à plu- 
sieurs domiciles dans lamême localité. 



postos em cifra ou considerados 
como despachos secretos. 

Art. 28.^ Quando o despacho tem 
a designação «faça seguir», sem 
outra indicaçSo, a estação destina- 
tária, depois de o ter apresentado 
na direcçlLo indicada, o reexpedirá 
immediatamente, se tiver logar, 
para a nova direcçSo que lhe for 
indicada no domicilio do destinatá- 
rio; comtudo nSo será obrigada a 
fazer esta reexpediç&o senão nos 
limites do estado a que pertencer; 
o despacho será então considerado 
como despacho interior. 

Se nenhuma indicação for minis- 
trada á estação destinatária, o des- 
pacho é retido em deposito. Se o 
despacho é reexpedido, e a segun- 
da estação não encontra o destina- 
tário em a nova direcção, o despa- 
cho é guardado n^esta estação. 

Se a designação «faça seguir» é 
acompanhada de direcções succes- 
sivas, o despacho é successivamente 
transmittido para cada uma das di- 
recções indicadas, até á ultima, se 
isso tiver logar, e a ultima estação 
tem de conformar-se com as dispo- 
sições do paragrapho precedente. 

Qualquer pessoa pôde pedir, 
dando as justificações necessárias, 
que os despachos que chegarem a 
uma estação telegraphica, para lhe 
serem entregues dentro da área de 
distribuição doesta estação, lhe se- 
jam reexpedidos para a direcção 
que ella tiver indicado ou com as 
clausulas dos paragraphes prece- 
dentes. 

Art. 29.® Os despachos telegra- 
phicos podem ser dirigidos: 

A muitos destinatários em diver- 
sas localidades; 

A muitos destinatários na mesma 
localidade ; 

Ao mesmo destinatário em loca- 
lidades diversas ou a mais de um 
domicilio na mesma localidade. 
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DaDS les deux premiers cas, cha- 
que exemplaire de la dépêche ne 
doit porter que l^adresse qui lui eat 
propre^ à moins que Texpéditeur 
n'ait demande le contraire. 

Art. 30® Dans rapplicatíon des 
articles precedente, on combinera 
les facilites données au public pour 
les réponses payées, les dépêches 
recommandées, les dépêches multi- 
ples et les accusés de réception. 



Art. 31® Les Hautes Parties Con- 
tractantss s'engagent à prendre les 
mesures que comportera la remise 
à destination des dépêches expé- 
diées de la mer, par Tintermédiaire 
des sémaphores établis ou à établir 
sur le littoral de Fun quelconque 
des états qui auront pris part à ia 
presente convention. 

TITRE III 
Des taxes 

SEGTION I 
PrlnolpeB gónèraoz 

Art. d2^ Les Hautes Parties Con- 
tractantes déclarent adopter, pour 
la formation des tarifs internatio- 
naux, les bases ci-après: 

La taxe applicable à toutes les 
correspondances échangées, par la 
même voie, entre les bureaux de 
deux quelconques des états contra- 
ctants será uniforme. Un même état 
pourra toutefois, en Europe, être 
subdivisé, pour rapplicatíon de la 
taxe uniforme; en deux grandes di- 
visions territoriales au plus. 

Les états contractants se réser- 
vent d^ailleurs toute liberte d'action 
à Tégard de celles de leurs posses- 
sions ou de leurs colonies situées 
hors d'Europe, pour lesquelles ils 
n'ont point accédé à la convention. 

Le minimum de la taxe s'appli- 
que à la dépêche dont la longueur 
ne dépasse pas vingt mots. La taxe 



Nos dois primeiros casos cada 
exemplar do despacho deve unica- 
mente conter a direcçXo que lhe é 
relativa, salvo quando o expedidor 
tenha pedido o contrario. 

Art. 30.® Para a applicaçSo dos 
artigos precedentes combinar-se-hSo 
as vantagens concedidas ao publico 
relativamente ás respostas pagas, 
aos despachos recommendados, aos 
despachos a seguir, aos despachos 
múltiplos, e finalmente aos certifi- 
c^.do8 de recepçSo. 

Art. 31.® As Altas Partes Contra- 
tantes obrigam-se a adoptar as pro- 
videncias necessárias para a re- 
messa ao seu destino dos despachos 
expedidos do mar, por intermédio 
dos postos semaphoricos já estabe- 
lecidos ou que se estabelecerem no 
litoral de qualquer dos estados que 
houver tomado parte na presente 
convenç&o. 

TITULO III 
Das taxas 

SEOÇlo I 
Prlnoiplos geraas 

Art. 32.® As altas partes contra- 
tantes declaram adoptar, para a for- 
mação das tarifas intemacionaes, 
as bases seguintes: 

A taxa applicavel a todas as cor- 
respondências trocadas pela mesma 
via será uniforme entre as estações 
de qualquer dos estados contratan- 
tes. Qualquer estado poderá com- 
tudo na Europa ser suboividido para 
a applicaçXo da taxa uniforme, 
quando muito em duas grandes di- 
visões territoriaes. 

Os estados contratantes reser- 
vam-se, alem d^isso, toda a liber- 
dade de acç^ relativamente ás suas 
possessões ou colónias situadas fora 
da Europa, para as quaes n&o ac- 
cederam á convençío. 

O minimo da taxa applica-se ao 
despacho, cuja extensão não exceda 
a vinte palavras. A taxa applicavel 
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applicable à U dépéche de vingt 
Tnots s'accrott de moitié par chaque 
série indiviaible de dis mots au -des- 
sas de vingt. 

To u te foi s les offices télégrãphi- 
qiies extra-européens sont autorifiés 
k admettre eur leiíra ligues la dé- 
péche d© dix mota avec taxe ré- 
duite, cette dépêche étant d'aílleurs 
taxée poiír le parcours euj"opécD 
comme une dépêi-he de vingt mots. 

Art. 33^ Le franc est Tunité mo- 
netaire qui sert à la composition dea 
tarifs internationaiix. 

Ltí tanf des correspondances 
échangées entre denx points quel- 
conques des états contraetants doit 
ctre com pose de telie sorte que la 
taxe de la dépêche de vingt mots 
soit toujours un raul tiple du demi- 
franc, 

II será perçu pour un franc : 

Dans l'Allemagne du Nord, 8 
silbergros ; 

Ea Autriehe et en Hongrie, 40 
kreuzer ( valeu r antrichiemie) ; 

Dans le gran -duche de Badej en 
Bavière et en Wurteniberg, 28 
kreuzer; 

iín Danemark, 35 shiltinge; 

En Espagne, 0,40 écu; 

En Grèce, 1,11 drachme; 

Dans yinde hritanniqiie, 76 pais; 

En Italie, 1 lira ; 

En Norvège, 22 shillínga ; 

Dans les Pays Bag, 50 cents ; 

En Perse, 1 sahibkran ; 

En Portugal, 200 réis; 

Dans les Principautés-Unies, 1 
piastre nouvelle; 

En Russie, 2f> copeks; 

En Serbie, 5 piastres ; 

En Suéde, 72 ctres. 

En Turquie, 4 piastres 32 para» 
nipdjidiéfí, 

Le paiement pourra etre exige 
un valeur metal lique. 

Art, 34* Le taux de la taxe eat 
étitbli d'état à état, de concert en- 



ao despacho contendo vinte palavras 
será augmentada de metade por 
cada serie iudi visível de dez pala- 
vras acima de vinte* 

Todavia as administrações tele- 
grap bicas extra europêas sâo aucto- 
risadas a admittir nas suas linhas o 
de&pacho de dez palavras com taxa 
reduzida, sendo eomtudo este des- 
pacho taxado para o percurso eu- 
ropeu como um despacho de vinte 
palavraSi, 

. Art. 33.** O franco é a unidade 
monetária adoptada para a compo- 
siyXo das tarifas internacionaes, 

A tarifa das correspondenciaB 
trocadas entre d(^ia pontos de qual- 
q«er dos estados contratantes deve 
ser composta de modo que a taxa 
do despacho de vinte palavras at^a 
sempre múltipla de meio franco. 

Cobrar se-ha por um franco. 

Na Allemanha do norte, 8 silber- 
gros ; 

Na Áustria e na Hungriaj 40 
kreuzer (valor austriaco) ; 

No gran-ducado de Bade, na Ba- 
viera e no Wurtemberg, 28 kreu- 

zer; * . , , 

Na Dinamarca, 35 shíllings; 

Em Hespauha, 0,40 de escudo ; 

Na Grécia, 1^11 de drachma; 

Nas índias hrifainnicas, 76 pais; 

Na Itália, 1 lira; 

Na Noruega, 22 sliillings ; 

Nos Paizes líaixos, ÒO cêntimos; 

Na Pérsia, 1 sahibkran; 

Em Portugal, 200 réis; 

Nos Principados Unidos, 1 pias- 
tra nova; 

Na Rússia, 25 copeks; 

Na Servia, 5 piastras; 

Na Huecia^ 72 oereg ; 

Na Turquia, 4 piastras 32 paras 
medjidiéa ; 

O pagamento pôde ser exigido 
ctn vah>r metallico. 

Art. 34/ A importância da taxa 
é estabelecida de estado para ea- 
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tre les gouvernements estremes et 
le» gouvernements intermédiairefl. 

I^ tarif applicable aux corre s- 
pon dances échangcea entre les états 
contractants est íixé conformément 
aux tableaus annexéa k la presente 
convention, Les taxe a m&criptes 
dans cea tableaux pourront, tou* 
joiíra et k toute époque^ être re- 
duites d'im commiin accord entre 
tel ou tel des gouvernements int<!^- 
ressírs ; toutefoís ces róductiona de- 
vront avoir pour but et poar effet, 
non poínt de cróer iine concurrence 
de taxes entre lee voies existantea, 
mais bien d^ouvrir au public, à ta- 
xes égales, autant de voies que pos- 
sible. 

To u t e m odi fí cat lon d * e nsembl e 
ou de détail ne será exécutoire quNm 
móis au moins après sa notifica tíon. 

SECTION II 

Artp 35^ Tout ce que Texpôditeur 
ócrit sur la minute de sa dépeche 
pour être transmis entre dans le 
calcul de la taxe, sauf ce qiii est 
dite au paragraphe septieme de Tar- 
ti cie auivant* 

Art. BG** Le maximum de longueur 
d*un mot est fixe a sept sjUabesj 
Tõxeédant est compté par un mot. 

Lca expressíons reuni es par uu 
trait d uniou sont comptées pour le 
nombre de mots qui serve nt à les 
former* 

LeB mots separes par une após- 
tropbe sont comptés comme autant 
de mots isoles. 

Les noms propres de villes et de 
peraonnea, les noms de lieux^ pla- 
ces, boulevarde^ etc, lea ti três, 
prénomSj particules et qualificationa 
sont comptés pour le nombre de 
mots employéa k les exprimer. 



tado de accordo entre os governos 
extremos e os governos intenne- 

dios, 

Á tarifa applicavel ás correspon- 
dências trocadas entre og estados 
contratantes ò fixada conforme as 
tabeliãs annexas á presente con- 
venção. Aa taxas iuaeriptaB n'estiia 
tabeliãs poderílo sempre e era qual- 
quer opocha ser reduzidas de con»- 
mum accordo entre quaesquer dos 
governos intere asados ; comtudo es- 
tas reducçSea nílo deverão ter por 
fim e p#r efFeito erear uma concor- 
rência de taxas entre as via a exi in- 
tentes, mas sim abrir ao publico, 
com taxas iguaes, tantas vias quan^ 
tas possível for. 

Qualquer modificaçSo no todo ou 
em parte nSo poderá ter execução 
ecnSo um mez, pelo menos, depois 
da sua notificação, 

SKCVAO n 
D« appltomgio das teza4 

Art, 35.^ Tudo quanto o expedi- 
dor escreve na minuta do seu des- 
pacho, para ser transmíttido, entra 
na contagem da taxa, salvo o que 
se estabelece no paragrapho setimn 
do artigo seguinte. 

Art. 36.° A máxima extensão de 
uma palavra C-. fixada em sete sjlla- 
bas ; o excedente é contado por 
uma palavra. 

As ex presa 3 es reunidas por um 
traço de uniíto silo contadas pelo 
numero de palavras que as formam* 

As palavras separadas por um 
apostrophe sSo contadas como sen- 
do palavras isoladas* 

Os nomes próprios de cidades, 
pessoa«, localidades, praças, pas- 
seios (boulevards), etc,, os títulos, 
pronomes, partieulas e qualifica- 
çíícsj sâo contados pelo numero de 
palavras empregadas para 03 desi- 
gnar. 
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Lee nombres énrits eu ehiffres 
sont comptés pour atitant de mote 
qu*Íls contiennent de fois cinq vhií* 
ireâ, plus MU mot pour Tesízédaiit. 
La même règie est applicabte au 
calcul des groupes de iettres qui 
D^ont pas untí signlfication Becrete. 

Tout caractere isole, lettre ou 
chifiro, est compté pour un mot; 
il en e&t de même du souligné. 

Les sígnes de poutuation, traits 
d'unioiiy apostruplieò, guilleniôts, 
parenthèse, alíneas, ne sont pas 
comptós. 

Sont toutefois comptés pour un 
chiffre: les points, les virgules et 
les barres de divisíon qui entrent 
dans la formation des nombres. 

Les Iettres ajoutées aux ehiffres 
pour designer les nombres ordinaux 
sont comptées chacune pour une 
chiffre. 

Art. 37* Le compte des mots 
s'établit de lamanière suivante pour 
les dépêches en chiares ou en Iettres 
secretos, ou considérées comme dé- 
pêches secrètes: 

Tous les caracteres, ehiffres, Iet- 
tres ou signes, employées dans le 
texte chiffre, sont additionnées. Le 
totale divise par cinq donne pour 
quotient le nombre de mots qu'ils 
représentent; Texcédant est compté 
pour un mot. 

Les signes qui séparent les grou- 
pes sont comptés, à moins que Tex- 
péditeur n'ait expressément indique 
qu'ils ne doivent pas être transmis. 

On ajoute, pour obtenir le nom- 
bre total des mots de la dépêche, 
les mots en langage ordinaire de 
Tadresse, dç la signature, et du 
texte 8'il y a lieu. Le compte en 
est fait d'après les régies de Tarti- 
cle précédent. 

Art. 38® Le nom du bureau de 
départ, la date, Theure et la minute 
du dépõt sont transmis d^office au 
destinataire. 



Os nomes escriptos em algarismos 
sSo contados por tantas palavras 
quantas vezes contém cinco algaris- 
mos e mais uma pelo excedente. A 
mesma regra é applicavel ao cal- 
culo dos grupos de letras que nXo 
têem uma significação secreta. 

Qualquer caracter isolado, letra 
ou algarismo é contado por uma 
palavra e o mesmo se pratica com 
o sublinhado. 

Os signaes de pontuação, traços 
de uniSo, apostrophes, comas, pa- 
renthesis, alínea (começo de para- 
graphos) nSo se contam. 

Todavia sSo contados por um 
algarismo os pontos, virgulas, tra- 
ços de uniSo, que entram na forma- 
ção dos números. 

As letras adicionadas aos alga- 
rismos para designar os números 
ordinaes são contadas cada uma 
por um algarismo. 

Art. 37.^ A contagem das pala- 
vras é estabelecida da seguinte ma- 
neira para os despachos em cifra ou 
considerados como taes: 

Todos os caracteres, algarismos, 
letras ou signaes empregados no 
texto em cifra são sommados. O 
total dividido por cinco dá por quo- 
ciente o numero de palavras que 
representam ; o excedente é contado 
por uma palavra. 

Os signaes que separam os gru- 
pos são contados, salvo indicação 
expressa do expedidor para não se- 
rem transmittidos. 

Para obter o numero total das 
palavras do despacho juntam-se. as 
palavras em linguagem ordinária, 
da direcção, da assignatura e do 
texto, se as houver. A contagem 
effectua-se segundo as regras do ar- 
tigo precedente. 

Art. 38.® O nome da estação de 
partida, a data, a hora e minutos 
do deposito são transmittidos de 
officio aos destinatários. 



86 



ÁUSTRIA E OUTROS ESTADOS 



Art. 39® Toute dópêche rectifica- 
tivo, complótive, et généralement 
tout*^ communication écbangée avec 
uii biireau télégraphique à Toccasion 
d' une dépêehe transmíse ou en cours 
de transmission, est taxée confor- 
mément aux régies de la presente 
convention, à moins que cette com- 
munication n*ait óté rendue néces- 
sairí' par une erreur de service. 

Art. 40® La taxe est calculée 
daprès la voie la moins coúteuse 
entre le point de départ de la dó- 
pêílie et son point de destination, 
k moins d'interruption ou de détour 
eoiisidérable par cette voie, ou si 
Texpéditeur a indique une autre 
voie conformément à Tartcle 13® . 

L indication de la voie est trans- 
miti^ dans le preambule, et n'est 
poiíií; taxée lor8qu'elle est determi- 
nou par des motifs de service. 

Les Hautes Parties Contractan- 
ttís íí'engagent à éviter, autant qu'il 
BvriL possible, les variations de taxe 
qui pourraient résulter des interru- 
ptiuns de service des conducteurs 
sous-marins. 

SECTION JIl 
Des taxes spéoialoB 

Art, 41® La taxe de recommen- 
tlatinn est égale à celle de la dépê- 

Art. 42® La taxe de l^accusó de 
recéption est égale à celle d'une 
dépêehe simple. 

Art, 43® La taxe des repenses 
payéea et des accusés de réception 
h diríí^er sur un point autre que le 
lieii d' origine de la dépêehe primi- 
tive est calculée d'après le tarif qui 
oat applic^ble entre le point d'ex- 
péíliíicin de laréponse ou de Taccusé 
de rfíception et son point de desti- 
nation, 

Art. 44® Les dépêches adressées 
k plusieurs destinataires, ou à un 
meme destinataire, dans des locali- 
té^ appartenant à des états diffé- 



Art. 39.® Todo o despacho recti- 
ficativo, completivo, e em geral 
qualquer communicaçUo trocada com 
uma estaç&o telegraphica na occa- 
sifto da transmissão de um despa- 
cho, ou no curso da transmissão, é 
taxado conforme as regras da pre- 
sente convenção, salvo se esta com- 
municação tiver sido necessária por 
erro de serviço. 

Art. 40.® A taxa é calculada se- 
gundo a via menos custosa entre o 
ponto de partida do despacho e o 
ponto de destino, salvo o caso de 
haver por esta via interrupção ou 
desvio considerável, ou de ter o 
expedidor indicado uma outra via 
em conformidade do artigo 13.® 

A indicação da via é transmittida 
no preambulo, e não é taxada quan- 
do determinada por motivos de ser- 
viço. . 

As Altas Partes Contratantes obri- 
gam-se a evitar, tanto quanto pos- 
sivel, as variações da taxa que pos- 
sam resultar das interrupções do 
serviço dos conductores submari- 
nos. 

SECÇÃO 111 
Das taxas OBpeoiaea 

Art. 41.® A taxa de recommen- 
dação é igual á dos despachos. 

Art. 42.® A taxa do certificado 
de recepção é igual á taxa de um 
despacho simples. 

Art. 43.® A taxa das respostas 
pagas e dos certificados de recepção 
que se dirigirem para um ponto di- 
verso do logar originário do despa- 
cho primitivo, é calculada segundo 
a tarifa applicavel entre o ponto da 
expedição da resposta, ou do certi- 
ficado da recepção e o seu ponto 
de destino. 

Art. 44.® Os despachos dirigidos 
a muitos destinatários ou a um 
mesmo destinatário, em localidades 
pertencentes a difFerentes estados. 
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rente, aont taxcee commé autant de 
dfipêches séparéea, 

Les dépÊcht^s adreasées à plu- 
&ieur3 de&tiiiatairea ou à un mênie 
destinataire datis les local itós d un 
même état, desBcrvies par des bu- 
reaux diíférenta, sont taxées comme 
une aeule dépSchef il est perçii, en 
outre, autant de fois la taxe terrai- 
nale de Tétat destinataire qu'íl j a 
de loí^alités moLns une. 

Les dépêchea adressées, dans 
une mème localité, k plusieurs des- 
tinataireSj ou à un mème destina- 
taire à plusieurs domicilea, avecou 
aans réexpédition par la posíe, sont 
taxées comme une aeule dépêclie; 
maia H oat perçn, k titre de droit 
de copie, autant de foís un demí- 
franc qu'il y a de deatínatíona moins 
une- 

Art. 45* II est perçu, pour toute 
copie délivrée eonformément h Tar- 
ticlo 23 ^ , un droit fixe d'un demi- 
franc par copie^ 

Art. 46^ Les dépêches recommen- 
dées ou avec aceusé de réception, 
à envoyer par la poste ou h déposer 
poste restante, sont affraaehieB, 
comme lettres chargées, par le bu- 
reau télógraphique d'arrivée- 

Le bureau d^origine perçoit les 
taxes supplémentaires suivantes : 

Un demi-franc par dépêebe à dé- 
poser poste restante dans la kicalitó 
des&ervie, ou h cnvojer par la 
poete dans les limites de Tétat qui 
fait Texpédition ; 

Un franc par dépêche à envoyer 
en Europe hors de ces limites, sur 
le territoire des états contractants ; 

Denx francB et demí par dépêclie 
à envoyer au dela. 

Les dépêchea non recommandí^es 
Bont expédiées comme lettres ordi- 
naires par le bureau tél%raphique 
d'ârrívée- Les frais de puate sont 



sSlo taxados como outros tantos des- 
pauhoa separados. 

Oa despachos dirigidos a muitos 
destinatários ou a um mesmo desti- 
natário em localidades do mesmo 
estado, servidas por estaçSes diíFe- 
rentes, são taxados como um aó des- 
pacho j mas alem d 'essa taxa rece- 
be- bo tantas vezes a taxa terminal 
do estado destinatário quantas slo 
as locídidãdes, menos uma. * 

Os despachos dirigidos para a 
mesma localidade a muitos destina- 
tários ou a um mesmo destinatário 
em muitos domicilios, com ou sem 
reexpediçSo pelo correio, sâo taxa- 
dos como um só despacho ; porém 
cobrar-se-ha, a titulo de copia, tan- 
tas vezes metade de um franco, 
quantas forem as direcçSes do des- 
pacho, me noa uma, 

Art, 45-* Cobrasse por qualquer 
copia entregue conforme o artigo 
23*^ um direito fixo de meio franco 
por cada copia, 

ArL 46,'* Os despachos recom^ 
mendados ou com certificâ<lo de re- 
cepção que forem enviados pelo cor- 
reio, ou ali deverem permanecer, 
serão franqueadoa como cartas re- 
gistadas pela estaca telegraphica 
da chegada, 

A estaçSo originaria arrecada as 
seguintes taxas supplementarcs : 

Meio franco por despacho desti- 
nado a permanecer no correio de 
uma localidade servida por linlia te- 
legraphica, ou a enviar pelo correio, 
dentro dos limites do estado que fíiz 
a expedição; 

Um franco por despacho a enviar 
para algum ponto da Europa, fora 
doestes limites, em território doa 
estados contratantes; 

Dois e meio francos por despacho 
a enviar alem doestes limites. 

Os despachos nSío recommenda- 
doa aSo expedidos como cartas or- 
rlinarian pela cstaçUo telegraphica 
dft ç'begftd^, Os portea do correio 
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acqnittéB, b'í1 y a lieUj par le desti- 
uataíre, aucune taxe eupplémentaíre 
E'étant perçue par le bureau d 'ori- 
gine. 

Art. 47" La taace des dépêctefl à 
óchanger avec les naviros en mer, 
par rintermédiaire de a gémaphores, 
será fixée confonnément aux régies 
génóralee de la presente conventiorij 
sauf pour ceux des états contra- 
ctants, qui auront orgauiaé ce mode 
de corres pondan(íe^ Te droit d© dé- 
terminer^ comme il appartiendra, la 
taxe afférentô à la tranamission en- 
tre les Bémaphorea et les navireB. 

SECTION IV 

De lA réaeption 

Art, 48" La perceptioa des taxes 
a lieu au départ. 

Sont toutefois perçaa àrarrivée, 
sttr lê destinataíre : 

l** La taxe des dépeehea expó- 
diéea de la mer par rintermédiaire 
dea sémapbores; 

2° La taxe .complémentaire des 
dépêcheB k faire auívre ; 

S^ Lea frais de tranaport au dela 
des bnreaux télógraphiqueB, par un 
môjen pluB rapide que la poBtej 
dans leB états oíi un service de cctte 
nature est organiaó* 

Toutefois, Fexpóditeur d'une dé- 
pêche recommandée, ou d 'une dé- 
pêche aveb accuaó de réeeptíon, 
peut affranchir ce transport, moyen- 
naut le àépòt d'une soiume qui eat 
déterininée par le bureau d'orígÍJie, 
sauf Itquldation ultéríeure. L'avÍB 
de service ou Taocusè de róception 
fait connaitre le montant des fratB 
débouraés. 

Dana toua les caa ou il doit y 
avoir pereeption à Tarrivéej la 
dépêche u'e&t délivrée au destina- 
taíre que contre paiement de la 
taxe duõ, 

Art. 49* Les taxes perçues en 
moins par erreur ou par Buitc de re- 



aio pagoB, quando os houver, pelo 
destinatário, caso se não tenha co- 
brado taxa alguma supplementar 
pela eataçiHo originaria, 

Art> 47." A taxa dos despachos 
a trocar com os navios no mar, por 
intermédio dos semaphoricos, será 
lixada conforme aa regras geraes 
da presente convençSo, ficando po- 
rém salvo, para aqucUes estados 
contratantes que tiverem organísado 
este modo de correspondências, o 
direito de determinarem como lhes 
aprouver a taxa correspondente á 
transmissão entre os semaphoricoe 
6 OS navios. 

SECÇÃO IV 
Da cobrauga 

Art. 48.^ A cobrança das taxas 
efiTectua-se no acto da partida do 
despacho, 

Sâo todavia pagos á chegada pelo 
destinatário : 

L** A taxa dos despachos esptí- 
didos do mar por intermédio dos 
somaphoricos ; 

2.° A taxa complementar dos 
despachos a fazer seguir; 

3.*^ As despezââ de transporte 
alem das estações telegraphicas, por 
meio mais rápido que o do correio, 
nos e atados onde se houver organí- 
sado um serviço doesta natureza. 

Todavia o expedidor de um des- 
pacho recommendado ou de um 
despacho com certificado de rece- 
pção pòàe franquear este transporte 
mediante o deposito de uma aom- 
ma, que será arbitrada pela estação 
originaria^ salvo liquidação ulterior, 
O aviso de serviço ou o certificado 
de recepção dá conta da importân- 
cia das despezas effectuadas. 

Em todos os casos em que tenha 
de haver cobrança á chegada do 
despacho, este só será entregue ao 
destinatário depois de satisfeita a 
taxa devida. 

Art. 49.° As taxas recebidas de 
menos" por erro ou em consequência 
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fas du destinataire doivent être de recusa do destinatário devem 

complétées par Texpéditeur. ser completadas pelo expedidor. 

Lefl taxes perçues en plus par As taxas recebidas de mais por 

errear sont de même remboursées erro s2o pelo mesmo modo reem- 

aux interesses. bolsadas aos interessados. 



SECTION y 

Art. 50^ Les dépêches relatives 
au service des télégrammes intema- 
tionaux des états contractants sont 
transmises en franchise sur tout le 
réseau des dits états. 

SBCnON VI 
Des détaolies de rembounements 

Art. 51* Est remboursée à Tex- 
péditeur par Tétat qui Ta perçue, 
sauf recours contre les autres états 
s'il y a lieu, la taxo íntégrale de 
toute dépêche qui n'est pas parve- 
nae à sa destination par le fait du 
service télégraphique, ou qui, par 
suite d'un retard notable ou de gra- 
ves erreurs de transmission, n*a pu 
manifestement reraplir son objet. 



En cas d'ínterruption d'une ligne 
sous-maríne, Texpéditeur a droit au 
remboursement de la partie de la 
taxe afférente au parcours non effe- 
cUxéj déduction faite des frais dé- 
boursées, le cas échéant, pour rem- 
placer la voie télégraphique par un 
mode de transport quelconque. 

Ces díspositions ne sont pas ap- 

{>licable8 aux dépêches empruntant 
es lignes d*un oífice non adhérent 
qui refuserait de se soumettre à 
Tobligation du remboursement. 

Art. 52* Dans les cas prévus par 
Tarticle précédent, le rembourse- 
ment ne peut s'appliquer qn'aux ta- 
xes des dépêches mêmes qui ont 
été omises, retardées, ou dénatu- 
rées, et non aux correspondances 
qui auraient été motivées ou ren- 



SBCÇAO V 
Dm ftranqnias 

Art. 50.® Os despachos relativos 
ao serviço dos telegraphos interna- 
cionaes dos estados contratantes^ 
sfto transmittidos gratuitamente em 
toda a rede dos ditos estados. 

SECÇÃO VI 
Dft restUnlg&o das taxas e reembolsos 

Art. 51.® É reembolsado o expe- 
didor pelo estado que houver feito 
a cobrança, salvo recurso contra os 
outros estados, se isso tiver logar, 
da taxa integral de qualquer des- 
pacho que nSo houver chegado ao 
seu destino por culpa do serviço te- 
legraphico, ou que por virtude de 
demora notável, ou erros graves de 
transmissSlo, nSo tiver podido ma- 
nifestamente preencher o seu ob- 
jecto. 

Em caso de interrupção de uma 
linha submarina, o expedidor tem 
direito ao reembolso de parte da 
taxa relativa ao percurso não effe- 
ctuado, feita a deducção das despe- 
zas effectuadas; dado o caso de se 
ter substituído a via telegraphica 
por um modo qualquer de trans- 
porte. 

Estas disposições nSo s8o appU- 
caveis aos despachos que tenham 
de seguir por linhas de uma admi- 
nistração que não tenha adherído á 
convenção e recuse submeti er-se á 
obrigação do reembolso. 

Art. 52.® Nos casos previstos no 
artigo precedente, o reembolso só é 
applicavel ás taxas dos próprios des- 
pachos que forem omittidos, retar- 
dados ou essencialmente alterados, 
e não ás correspondências que te- 
nham sido motivadas ou tomadas 
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dues mutiles par Toinission, Terreur 
ou le retard, sauf dan^ le cas prévu 
à l'artí(íle 3!LÍ^ 

Art, 53" Touta rcclamation doit 
être formée, soua peinè de dóchéan- 
ce, dans lea troís iqqís de la perce- 
ption. 

Ce dólai est porte k six moia pour 
lea correspondances ét-*hangées avcc 
las payB aitués hors d^Europe. 

TiTRE IV 

De la oomptalilUlé inter natl ou ale 

Art* 54* Les Hautt^s Partiea Cou- 
tractantes Be doivent récipn)que- 
ment compte des taxes perçues par 
tíhaeune d^ellea, 

Le franc sert d'unitó monétaire 
dans rétíibliaâement deB comptesin- 
ternationaux. 

Les taxes afferentos aux droits 
de copie et de transport au delíi 
des lignes sont dévolues a Tótat qui 
a délivré les copies ou efíectué le 
transport, 

Cliaque état credite Tétat liml- 
trophe du montant des taxes de 
toutes les dépêches qu'il lui a trans- 
mises, calculées depuis la frantière 
de cea deux états jusqu^à destina* 
tion. 

Par exeeption k la dispositíôn 
préeédente, l'ítat qui transiu et une 
dépêehe sémaphorique venant de la 
mer dóbite Tétat Umi trophe de la 
part de taxe afférente au parcours 
entre le point de dópart de cetto 
dúpêcbe et la frontière commune 
den deux étata. 

Lcs taxes te rm inales peuvent être 
liquidées direí^temcint entre états 
extremes, après une en tente entre 
ces états et les états iutermédiaires. 

Entre pays d'Europaj lea taxes 
sont régléea d'aprè8 le nombre des 
dépeches quí ont franchi la fron- 
tière, abstraction faite du nombre 
des mots et des firais accessoires, 
Les parts de Tétat limitrí^phe et de 



inúteis pela omiâsUo, erro ou demo- 
ra, salvo no caso previa to no artigo 

Art, 53," Qualquer reclaraaç^ 
deve ser apresentada, sob pena d^ 
prescripção, durante os trea mezes 
da cobrança. 

Este praso será extensivo a seis 
mezes para aa correspondências tro- 
cadas com paizes aituados fora da 
Europa. 

TITULO IV 

D& oontabilldade internacional 

Art. 54.* As Altas Partes Con- 
tratantes dSo'Se reciprocamente 
conta das taxas arrecadadas por 
cada uma d'ellaa. 

O franco serve de unidade mone- 
tária na organísaçâo das contas in- 
ternaeionaes. 

As taxas relativas aos direitos de 
copia e de transporte alem das li- 
Bbas são devolvidas ao estado que 
tiver entregado aa copiaa ou etfe- 
ctuado o transporte. 

Cada estado creditará o estado 
Hm i trophe da importância das taxas 
de todos os despachos que Ibe tiver 
trauBmittido, calculadas desde a 
fronteira doestes dois estados até ao 
seu destino. 

Por excepção á disposiçAo prece- 
dente o estado que transmittir um 
deapacbo semapborico vindo do mar, 
debita o estada li mi trophe da parte 
da taxa relativa ao percurso entre 
o ponto de partida d'este despacho 
e a fronteira commum dos dois es- 
tados. 

Ab taxas terminaes podem ser 
liquidadas entre estados extremos^ 
depois de accordo entre estes esta- 
dos e os intermédios. 

Entre paizes da Europa as taxas 
Sito regiiíadaa, segundo o numero 
dos despachos que tiverem atraves- 
sado a fronteiraj fazendo-se abstrac- 
ção do numero de palavras e das 
dcBpezaa aecessoriaa. A parte do 
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chacun des états suívants sont dé- 
terminées par des moyennes établies 
contradictoirement. 

Art. 55® Les taxes perçues de 
avance pour réponses payées et ac- 
cusés de réception sont portées in- 
tégralement par Toffice qui a perçu, 
au compte de Toffice destinataÍFe, 
ces réponses et ces accusés de ré- 
ception étant traités dans les com- 
ptes comme des dépêches ordinaires 
qui auraient été expédiées par le 
bureaa destinataíre. 

Art. 56* Lorsqu^une dépêche, 
quelle qa'elle soit^ a été transmise 
par une voie différente de celle qui 
a servi de base à la taxe, la diffé- 
rence de taxe est supportée par 
ToASce qui a détourné de la dépê- 
che. 

Art. 57® Le régiement recipro- 
que des comptes a lieu à Texpira- 
tion de chaque móis. 

Le décompte et la liquidation du 
solde se font à la ân de chaque tri- 
mestre. 

Art. 58® Le solde résultant de la 
liquidation est payé à Fétat crédi- 
teur en francs effectifs. 



estado limitrophe, e de cada um dos 
estados seguintes, sSo determinadas 
pelas medias estabelecidas contra- 
dictoriamente. 

Art. 55.® As taxas recebidas 
adiantadas para pagamento de res- 
postas e certífícados de recepção 
são lançadas integralmente pela ad- 
ministração que as recebeu na conta 
da administração destinatária, sendo 
estas respostas e certificados de re- 
cepção tratados nas contas como 
despachos ordinários que tivessem 
sido expedidos pela estação destina- 
tária. 

Art. 56.® Quando um despacho, 
qualquer que seja, tiver sido trans- 
mittido por via diversa d'aquella 
que serviu de base á taxa, a diíFe- 
rença d'esta recáe sobre a estação 
que tiver desviado o despacho. 

Art. 57.® A regularisação reci- 
proca das contas effectua-se no fim 
de cada mez. 

O encontro e a liquidação do 
saldo é realisado no fim de cada 
trimestre. 

Art. 58.® O saldo resultante da 
liquidação é pago ao estado credor 
em francos eflFectivos. 



TITRE V 
Dispositlons gônérales 

SBCTION I 

Des dlBpoBitionB oomplementairea 
et des oonférenoes 

Art. 59® Les dispositions de la 
presente convention sont complé- 
tées, en ce qui concerne les régies 
de détail du service international, 
par un régiement commun arrèté 
de concert entre les administrations 
télégraphiques des états contra- 
ctants. 

Les dispositions de ce régiement 
entrent en vigueur en même temps 
que la presente convention; elles 
peuvent êfcre, à toute époque, modi- 



TITULO V 
DispoaíQôes geraes 

SECÇÃO I 

Disposições oomplementares 
e oonferenolas 

Art. 59.® As disposiçSes da pre- 
sente convenção são completadas, 
no que toca ás regras de detalhe do 
serviço internacional, por um regu- 
lamento commum, feito de accordo 
entre as administrações telegraphi- 
cas dos estados contratantes. 

As disposições d'este regulamento 
entram em vigor ao mesmo tempo 
que a presente convenção, e podem 
ser em qualquer epocha modificadas 
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fié«ft íí'un commun accord par les 
dites ad ministra li onfi. 

Art. 60" DajDs le cas oít une dif- 
fiçulté se produirait sur t'inter|íré- 
tation de Tune des dispositions 
principales de Ia coiiventioiíj Tad- 
minifltration des télégraphes de 
rétat ou aura eu lieu Ia dernière 
conférence convoquera, eur la de- 
mande d'une ou de plusiours admi- 
niôtrations^ une commisbion spéciale 
composée des déléguós des étatâ 
contractants, et designer a le lieu 
de Ia réuaion, 

Cette commiasion résoudra la 
question d*interprétation. Cea décí- 
BÍODS auront, ponr celles des admi- 
nÍBtratioos qui n'auraioat pas cru 
devoír fl'y feire repréaenter, la 
inême valeur que si ellee j avaient 
prij3 part. 

Art. (31^ Une admínistration télé- 
graphique, désiguée par la confé- 
rence, prendra les mesures propres 
à feciliter^ daus un íntérêt com* 
mun, lexécution et 1 'applícation de 
la convention, A cet efFet elle or- 
ganisera, aous le titre de «bureau 
internatioual des administrations té- 
légraphiques»^ un serviço spécial 
qui fonctionnera sous sa direction, 
dont lea fraia serout supportés par 
toutes les administrations des états 
contractants et dont les attnbutiona 
aont détermínéea ainei qu'il Buit: 

11 centralíaera les renseignements 
de toute nature relatift k la télégra- 
phie Internationale j redige r a le ta- 
rifj dressera uoe statistique géné* 
rale, procedera aux étudea d'utilité 
commune dont il serait aaisi, et ré- 
digt^ra un jourual télt^grapliique en 
la langue française, 

Ces documenta seront distribuóe 
par a^a soins aux officvís dea étatK 
contractants, 

II instruíra lea deumndes de mu- 
difications au ràglement de ser vice 
fd^ après avoir obtenu Tas^entiment 



de CO mm um accordo pelas dltâs ad- 
ministrayfíea. 

Art. 60.*' No caso que se apre- 
sente alguma difficu Idade sobre a 
interpretai-lo de alguma das dispo- 
sições principacs da couvençSo, a 
administração dos tclegraphos do 
estado onde se houver verificado a 
ultima conferencia, convocará, a 
pedido de uma ou maia admioistra- 
çoee, uma commiasão especial com- 
posta de delegados dos estados con- 
tratantes, o designará o logar da 
rcunilto. 

Esta commiasio resolverá a quês- 
tilo de interpretaçSLo. As decisões 
doesta commísaSLo vigorarão ^ para as 
adminifitraçCea que ee nâo tiverem 
feito representar, do mesmo modo 
que SC as ditas administrações n'ellu 
tivessem tomado parte* 

Art, 61/ Uma administração te- 
legraphica designada pela conferen- 
cia tomará as medidaa apropriadas 
a facilitar no interesse commum a 
execução e a applicaç&o da couven- 
çSío* Para este e ff eito organizarás 
sob o titulo de ff secretaria interna- 
cional das admínistraçSíes telegra- 
phieaa», unia repartição especial, 
que funccionará sob a sua direcção^ 
sendo as despezaa a que a mesma 
der logar repartidas pelas adminis- 
trações doa estadiis contratantes, e 
as suas attribuiçoea as seguintes : 

Centralisar oa esclarecimentos de 
qualquer natureza relativos á tele- 
graphía internacional, redigir a ta- 
rifa, organisar uma estatistica ge* 
ralj proceder aos estudos de utili- 
dade commum que estiverem a seu 
cargo j e redigir ura jornal telegni- 
phico em lingtia franceza. 

Ficará ao cuidado da mesma se- 
cretaria a diíitribuiçíto doestes docu- 
mentos ás administrações dos esta- 
dos contratantes. 

Instruirá os pedidos de modifica- 
ções ao regulamento do serviço e, 
depois de ter obtido o assentimento 



tinaiitme des adiumistrations, fera 
promulgner, en teraps utile, les 
changemeuts adoptes. 

Art, 62* La pr^^aente convention 
será soumisc à des réviaions pério- 
diqiies, ou toutes lea puissance^ qui 
y trnt pris part seront représentéea. 

A oet effetj des conférencoa au- 
roíit iieii suceessivement dans la 
capitiile d© chaeiín dea étate con* 
tractanta, entre lea déléguós dea 
dita étatE$. 

La procliaitte réunion aura lieii 
cu J871, k Florence* 

Art, 63° Une «carte officielle des 
rclations tólégTaphiques » ser a dres- 
sée cl publiêe par ['adniinistration 
françaisc t?t souinlse à des róviíiiona 
périodiques*. 

SEI-TION li 

Art, 64* LeB Uautes Partias Con- 
tractantes »e réservent reapectíve- 
ment le droit de prendre séparé- 
ment, entre elles, des a rran gemente 
parti cidiers de toute uature, áur les 
points dii service qm n^intéressent 
pas la généralité des états, notam- 
ment : 

La formation df^s tarifu; 

Le réglement des comptesí 

L'adoption d^appareih ou de vo- 
cabulaLres epéclaux, entre des points 
et dans des cas determines ; 

L'application du système des 
timbres télégraphes; 

La transmisBion des mandata 
d'argent par le télégraphe ; 

La perception des taxes à Tarri- 
TÉe; 

Le service de la remíse des dé- 
pêches a destination; 

La suppressíon reciproque des 
fraiô de traiisport des tclégrammcs 
par la poste j 

Les dépêches à faíre suivre au 
dela dee limites fixées par Tarticle 
28*i 



rnianíme das administrasses, fará 
promulgar em occaaiSo opportana 
as alterações adopta-las. 

Art. 62.° A presente conrençSo 
será submettída a reviaSes periódi- 
cas, nas quaea serio representados 
todos os estados que n ella tomarem 
parte* 

Para este efleito as conferencias 
verificar-se-hSio auccessivamente na 
capital de cada um dos estados con- 
tratantes entre os delegados dos 
respeetivo& estados» 

A próxima reunião será, em 
1871^ em Florença. 

Art, 63/' Uma carta official das 
relações telegraphicas será organí- 
sada e publicíida pela administração 
franceza e subraettida a revistes 
periódicas» 

SECÇÃO n 
Das reienraa 

Art 64.^ As Altas Partes Con- 
tratantes reservam -se respectiva- 
mente o direito de tíffectuar sepa- 
radamente entre si contratos parti- 
culares de qualquer natureza sobre 
08 pontos de serviço que nâo inte- 
ressarem á generalidade dos esta- 
dos, e especialmente sobre os se- 
guintes : 

A formaçlo das tarifas; 

O ajuste de contas ^ 

A Jidopçilg de apparelhos ou vo- 
cabulários especiaes, entre pontos 
e em casos determinados; 

A applicação do systema de ea- 
t amp il ha s te 1 tí grap h i e as : 

A transmissão de ordens de pa- 
gamento pelo telegrapbo; 

A airecadaçUo das taxas á che- 
gada do despacho ; 

O serviço da entrega dos despa- 
elios EO seu destino ; 

A snppressâó reciproca das des- 
pez as de transporte dos telegram- 
mas pelo correio; 

Os despachos a fazer seguir alem 
dos limites fixados pelo artigo 28.** 
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L'extension du droit de franchise ^ A extensíio do direito de franquia 

aux dépêches de service qui con- aos despachos concernentes ao ser- 

cernent la metéorologie et tous au- viço da meteorologia e quaesqucr 

três objets d^intérêt publio. outros objectos de interesse piiblieOp 



SECTION III 
Des adhÓ8lons 

Art* 65® Les états, qui n'ont 
poiíit pris part à la préfi>ente con- 
vtíiiliou, seront admis à y adhérer 
sur leur demande. 

Cctte adhésion será notifiée par 
la voie diplomatique à celui des 
ótats contractants au sein duquel la 
dciiiière conférence aura été ténue, 
etj par cet état, à tous les autres. 

Elle importera, de plein droit, 
accession à toutes les clauses.etad- 
raiRí^ion à tous les avantages stipu- 
lés par la presente convention. 

Toutefois, en ce qui concerne les 
t^arífâj les états contractants se ré- 
servent respectivement d'en refuser 
le benéfico aux états qui demande- 
rait iit à adhérer sans réduire leur 
tarif dans une mesure suffisante. 



Árt. 66® Les Hautes Parties Con- 
trac tantos s^engagent à imposer, 
autant que possible, les régies de 
la presente convention aux compa- 
gniea concessionnaires des lignes 
télégraphiques terrestres ou sous- 
míirínes, et à négocier avec les com- 
pngnies existantes une réduction 
réi-iproque des tarifs, s'il y a lieu. 

('es compagnies seront admises 
aux avantages stipulés par la con- 
víMiíioa, moyennant accession à tou- 
tes aes clauses obligatoires et sur 
la notification de Tétat qui a accor- 
dó la concession. Cette notification 
aura lieu conformément au second 
I>aragi*aphe de Tarticle précédent. 

La reserve qui termine ce même 
article est applicable aux télégra- 
phes prives dont le tarif ne serait 



SECÇÃO m 
Das aâhesões 

Art. 65.® Os estados, que nEo to- 
maram parte na presente conven- 
ção, serão admittidos a adherir a 
ella logo que o solicitem. 

Esta adhesão será notificada pela 
via diplomática áquelle dos estados 
contratantes no qual se houver effe- 
ctuado a ultima conferencia, e por 
este estado a todos os mais. 

Esta adhesão importará o direito 
pleno de accessâo a todas as clau- 
sulas, e a admissão a todas as van- 
tagens estipuladas na presente con- 
venção. 

Comtudo, os estados contratan- 
tes resei-vam-se respectivamente o 
direito de recusar as vantagens cor- 
respondentes, pelo que respeita ás 
tarifas, aos estados que pretende- 
rem adherir á convenção, sem que 
pela sua parte reduzam as suas ta- 
rifas de um modo sufficiente. 

Art. 66.*» As Altas Partes Con- 
tratantes compromettem-se a im- 
por, tanto quanto possivel, as 
regras da presente convenção ás 
companhias concessionarias de li- 
nhas telegraphicas ou sub-marinas, 
e a negociar com as companhias 
existentes uma reciproca reducção 
de tarifas, se assim poder ser. 

Estas companhias participarão 
das vantagens estipuladas pela con • 
venção mediante accessão a todas 
as suas clausulas e obrigações, e 
precedendo notificação do estado 
que outorgou a convenção. Esta 
notificação far-se-ha segundo o dis- 
posto no paragrapho segundo do 
artigo antecedente. 

A reserva que termina aquelle 
mesmo artigo é appUcavel aos tele- 
graphos particulares em cuja tarifa 
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point réduit dans une mesure jugée 
suffisant par les états interesses. 

Les bureaux télégraphiques des 
compagnies de chemins de fer ou 
autres exploitations privées, situes 
sur le territoire continental des 
états contractants ou adhérents, et 
pour lesqucls íl y aurait une taxe 
supplémentaire, ne seront çompris 
en aucun cas dans le tarif interna- 
tional. 

Art. 67® Lorsque des relations 
télégraphiques sont ouvertes avec 
des états non adhérents, ou avec 
des exploitations privées qui n*au- 
raient point accédé aux dispositions 
réglementaires obligatoires de la 
presente convention, ces disposi- 
tions réglementaires sont invaria- 
blement appliquées aux corres- 
pondances dans la partie de leur 
parcours qui emprunte le territoire 
des états contractants ou adhérents. 

Les administrations intéressées 
détcrminent la taxe applicable à 
cette partie du parcours. Cette 
taxe, qui ne peut être qu'un multi- 
ple de la taxe normale inscrito aux 
tarifs conventionnels, est ajoutée à 
celle des offices non participants. 

En foi de quoi, les delegues res- 
pectifs on signé le présent acte et 
Tont revêtu de leurs cachets. 

Fait à Vienne, le 21 juillet 
1868.= (L. S.) V. Shauvin, dire- 
cteur general de télégraphes de 
TAUemagne du nord.=(L. S.) Com- 
te Szechenyi, conseiller aulique au 
ministère imperial et royal des aíFai- 
res étrangères.= (L. S.) Brnnner, 
directeur des télégraphes I. R.= 
(L. S.) Taftaefi^. conseiller au minis- 
tère royal de Hongrie.= (L. S.) 
Zimmer, conseiller intime, directeur 
des voies de Communications du 
grand duche de Bade.= (L. S.) 
Shtverd, inspécteur des télégra- 



se nSo faça uma reducçSo julgada 
suficiente pelos estados interessa- 
dos. 

As estaçSes telegraphicas das 
companhias dos caminhos de ferro 
ou outras explorações particulares, 
situadas no território continental 
dos estados contratantes ou adhe- 
rentes, e para as quaes houver uma 
taxa supplementar, não serSo em 
caso algum comprehendidas na ta- 
rifa internacional. 

Art. 67.° Quando se abram re- 
lações telegraphicas com estados 
não adherentes, ou com explora- 
ções particulares que nSo tenham 
accedido ás disposições regulamen- 
tares obrigatórias da presente con- 
venção, estas disposições regula- 
mentares serão invariavelmente 
applicadas ás correspondências na 
parte do seu percurso pelos territó- 
rios dos estados contratantes ou 
adherentes. 

As administrações interessadas 
determinam a taxa applicavel a 
esta parte de percurso. Esta taxa, 
que só pôde ser um múltiplo da 
taxa normal inscripta nas tarifas 
convencionaes, é acrescentada á 
taxa das administrações não parti- 
cipantes. 

Em fé do que os delegados res- 
pectivos assignaram o presente 
auto e o sellaram com os seus sine- 
tes. 

Feito em Vienna, em 21 de ju- 
lho de 1868.= (L. S.) V. Shauvin, 
director geral dos telegraphos da 
Allemanha do norte. = (L. S,) Con- 
de Szechenyi, conselheiro aulico do 
ministério imperial e real dos ne- 
gócios estrangeiros.=(L. S.) Brun- 
ner, director dos telegraphos I. 
R.= (L. S.) Takaes, conselheiro do 
ministério real da Hungria.= (L. 
S.) Zimmery conselheiro privado, 
director das vias de communicação 
do grande ducado de Bade.= (L. 
S.) Shwerd, inspector dos telegra- 
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phes.= (L. S.) Gumbart, conseiller 
de la direction générale des Commu- 
nications, directeur des télégraphes 
de Bavière.=(L. S.) Faasiaux, di- 
recteur general de Tadministration 
des chemins de fer, postes et télé- 
graphes de Belgique.=(L. S.) Vin- 
chentj ingénieur en chef, directeur 
des télégraphes du royaume de Bel- 
gique.=(L. S.) Faber, directeur 
des télégraphes de Danemark.= 
(L. S.) L. M. de Tomos, délégué 
de rE8pagne.=(L. S.) Ch. Jager- 
sckmidt, 80U8 directeur au ministère 
des aflÉures étrangères de Fran- 
ce.=(L. S.) Le Comte deDurckheim, 
inspécteur general des lignes télé- 
graphiques (France).= (L. S.) F, 
Goldsmidj lieutenant-colonel, dire- 
cteur en chef des télégraphes Indo- 
Européen8.= (L. S.) O. Olover, 
lieutenant-colonel R. E., ancien di- 
recteur general du télégraphe des 
Indes.=(L. S.) Themistocle Metnxá, 
cônsul general de Grèce.= (L. S.) 
Emest d'Amico, directeur general 
des télégraphes italiens.= (L. S.) 
Chev. Fred. Schaefer, délégué du 
grand-duqué de Luxembourg.= 
{L, S.) C'. Nielseriy directeur en 
chef des télégraphes de Norvège.= 
(L. S.) Staring, référendaire au 
ministère de Tintérieur, chargé de 
radmÍTiistration des télégraphes des 
Pays Ba8.= (L. S.) C. de LUders, 
conseiller prive, délégué du gouver- 
nement persan.= (L. S.) V. Eva- 
ri»to do Rego, adjoint à la direction 
générale des télégraphes de Portu- 
gal,^ (L. S.) Jean J. Falcoiano, 
directeur general des postes et té- 
légraphes (Principautés Unies).= 
{L. S.) C. de Lilders, conseiller pri- 
ve, directeur general des télégra- 
phes rti8ses.= (L. S.) Mladen Z. 
Eado^coviíSj secrétaire de la dire- 
ction des postes et des télégraphes 
de Serhie.= (L. S.) P. Brandstrom, 
directeur general des télégraphes 
de Suède.=(L. S.) L. Curchod, di- 



phos.= (L. S.) Giimbart^ conselhei- 
ro da direcção geral das couimuni- 
caç3es, director doa telegraphos da 
Baviera.= (L* ^.) Fa»9taux^ dire- 
ctor geral da administração dos ca- 
minhos de ferro, postas e télégra- 
phes da Belgica*^=(L. S.) Vincíúnt, 
engenheiro em chefe, director dos 
telegraphos do estado da Belgi- 
ca.=(L. S.) Faòer^ director dos te- 
legraphos de DÍDaraarca*=(L. b.) 
L, M. de IbrnoSj, delegado de Hes- 
panha.= (L. S.) Ck, Jagersckmidtj 
sub-director dos negócios estran- 
geiros de França,^ (L, S,) O Con- 
de de Durckkeim^ inspector geral 
das linhas telegraphícaa {rrança).=í= 
(L. S.) F. Gold^niid^ tenente coro- 
nel, director em chefe dos telegra- 
phos Indo-Europeus.:=(L, S.) í?- 
Olover, tenente coronel R, E-, an* 
tigo director dos telegraphos das 
Indias.=(L, S.) TTiemwtode Meta- 
xá, cônsul geral da Grécia.^ iiV 
nesto de Amko, director geral dos 
telegraphos italianos. ^ (L, S.) 
Chev, Fred. Schoefa-j delegado do 
grande ducado de Luxeniburgo,^= 
(L. S.) C. Nuhen, director em chefe 
dos telegraphos da Noruega.:^ (L, 
S.) Staring, referendário do minia- 
terio do interior, encarregado da 
administração dc»s telegraphos de 
Hollanda.= (L. S.) C de LUders, 
conselheiro privado, delegado do 
governo persa.^(L, S.) K Eva- 
risto do Rego, adjunto á dírecçflo 
geral dos telegraphos de Portu- 
gal.= (L. S.) Jmn J. Falcoiano^ 
director geral das postas e telegra- 
phos (Principados Unidos).= (L- S.) 
C. de Lilders, conselheiro privado, 
director geral dos telegraphos rus- 
ros.= (L. S.) Mladen Z. Radoyco- 
vits, secretario da direcçlo das pos- 
tas e dos telegraphos da Servia. = 
(L. S.) P. Brandstrõm, director 
geral dos telegraphos da Suécia.^ 
(L. S.) Zr. Curchúd, director dos 
telegraphos da ConfederaçSo Suia- 
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recteor des télégraphes de la Con- 
fédération Suisse. = (L. S.) O. 
Sarpos, secrétaire general .de la 
directíon des télégraphes de Tur- 
quie.=(L. Sv) Klein, directeur des 
télégraphes et de la commissíon 
royale pour la construction des che- 
mins de fer de Tétat de Wurtem- 
berg.=(L. S.) Sckrag, assesseur 
de la direction des' télégraphes de 
Wurtemberg. 

Pour copie conforme à Torigi* 
]iaI.= Le secrétaire general des 
conférences, Btckher Denkenberg. 



sa.= (L. S.) O, Serpos, secretario 
geral da direcção dos telegraphos 
da Turquia.= (L. S.) Kldn, dire- 
ctor geral dos telegraphos e da com- 
missfto real para a construcçSo dos 
caminhos de ferro do estado de 
Wurtemberg.= (L. S.) Schrag, as- 
sessor da direcção dos telegraphos 
de Wurtemberg. 



Por copia conforme o original. == 
O secretario geral das conferencias, 
Beckher- Denkenberg. 
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ÁUSTRIA E OUTROS ESTADOS 



TaUemx des taxes fxées fonr servir à li foraaliDii úh Larifs inEenaíitiaai 
en exécilíoi de larlícle 34' de h con^enliop 

A 

rraxes terminales 

(La taxe termlnale eak oelle qui revlent à ohaqne éut povtT les oorrcepondanoes 
en provenanoe on à deatination de oea biir«âiix) 



Déslgnation des étata 



Indication des correspondances 



Allemagne da nunl . 



' Ponr les correspondances qul traversent 
les états de Punion aastro-german]qu« 

Pourtoutes les autres correspondabroa 

Taxes de la compapaie dite Jíeuter: 

Det cotes de TAUcinagne da nord à Lon- 
dres: 

1* Poar los correspondances des étate de 
Punion 

8** Pour toutes les antres 

Des cotes de T Allemagne da nord à tous 
les antres bnreaax do Ia Grande Bre- 
tagne et de Tlrlande: 

1° Pour les correspondances des état» úo 

1'anion ^ 

\ 2*> Pour toutes les antres 



Aulricho et Uongrie . 



Bade. 



Bavièro < 



Pour toutes les correspondances . 



Pour les correspondances qni traversent 
les états de Tunion , 



Ponr toutes les autres. 



Pour les correspondances qui traveraenl 
les états de Tunlon * 



Taxe 



Pour toutes les autres , 



Belgique . 



Danemark. 



/ Punr toutes les correspondanees 

l Taxes de la compagnie dite Submarina 
\ Teltgraph Cy: 
. /Des cotes de la Belgique à Londres. . . . 
j Des cotes de la Belgique anx autres bu- 
f reaux télégraphiques de la Grandv 

\ BretHgne et de Tlrlande , 

^ I Pour les correspondances écbangées avec 
* ) la Grande Bretagne et Tlrlande ..... 



ObMTYatiooa 



Tjuce cDtumDDf^ nvpc ie* an- 
treii étmu de runldo sn** 
iro^genuanliiie. 



00. 



1 uo 



Tnxfl comniaoe; 
1^ Avec lei ètata do Fnelon 

ponr tonti^ dúpvctiG qni tr^- 

verjtv cí« êtam; 
S** A ver Lfl Sui»o poui tmifje 

dápiyclifs quí irnoaiie par 

^" Avfr ri tal Lei poíir toulp 
d^^pi!wlie qai trantíte piar 
rfí èltt en frftiícblmaBt l.\ 
fronlIÍ^Tc fnDFo-iiatLriiAff. 

Tajte iii^miniiiie bvíc Ici au 
trep iitala d« TiiniOD. 

Lh taxft iIb l fi-anr pour 1» 
rmncí», r(t*He m U Sul** 
Re, fM coEDintibe mt«e ie« 
autrttf ètiitB de runloa^ 
Jaraqqe 1f:t correspondia- 
i-Pt cmprtintcDl ím ligupi 
batatal ^fim on v, nr tombei r- 
^eotiBi^ 

Tue contmuiic irec Jet itn- 
Lrea átatii di^ raniou. 

lia tixi! íln 1 fruof potjr la 
Franrc, rJtallc et Ia Sulvr 
KC éftt fHJininuiia Jkv«c lea 
AntTfim «tati út Tunlon, 
lerpque tes coirespondao^ 
«EH empruntflDt Ir^ lignen 
biidoijti]» cm ^nrtendwr^ 
geol«et. 
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Onídro das laxas f udas para servir a fornaçáo das tarifas internacionaes 
m execnçâo do artigo 34.® da eonTenjâo 

A 

rrazas terminaes 

(Tun termiiuil è a que pertenoe a oada estado pelas oorreapondenoias tranamltUdas 
OQ reoebidaa pelas snas estações) 



I>esig]isçIo doa estados 



Allemaoha do norte . 



Aostiis e HQBgrfa . 



Bade. 



Bcriera . 



Indieaçlo das correspondências 



Para as correspondências que atraves- 
sarem os estados da união austro-ger* | 
manica 

Para todas as outras correspondências. . 

Taxas da companhia denominada Jieuter: 

Das coiitas da Allemanha do norte a 
Londres : 

1.*^ Para as corre>ponâencias dos esta- 
dos da união 

t.* Para todas as outras 

Das costas da Allemanha do norte a to- 
das as outras estaçSes da Gran-Breta- 
nha e Irlsnda : 

1.** Para as correspondências dos esta- 
dos da união 

i.^ Para todas as outras 



Para todas as correspondências. 



Para todas as correspondências quo pas- 
sam peloa estados da união 



Para todas as outras. 



Bélgica . 



Dinamarca. 



Para as correspondências que atraves- 
sam os estados da uniilo 

Para todas as outras 

Para todas as correspondências 

Taxas da companhia denominada Sub- 
marine Tdtgraph Cy: 

Das costas da Bélgica a Londres ...... 

Das eostas da Bélgica ás outras estaçSes 
telegrapfaioas da Gran-Bretanha e Ir- 
landa 

Para as correspondências trocadas com 
a Gran-Bretanha e Irlanda 




Observaç5es 



Wi 



Taxa commum com os outros 
estados da união austro- 
germanica. 



00 



00 



1 00 



00 



Taxa commum: 

1.* Com 08 estados da união 
para qualquer despacho 
que atravessar os estados ; 

Sk* Com a Suissa para qual- 
quer despacho que transite 
por este estado ; 

3.^ Com a lUlia para qual- 
quer despacho que transite 
por este estado, atravessan- 
do a fronteira franco-ita- 
liana. 

Taxa commum eqm os outros 
estados da união. 

A taxa de 1 franco para a 
França, Itália c Suissa, é 
commum com os outros es- 
tados da união quando as 
correspondências tiverem 
de passar pelas linhas ba- 
varas ou wartemburgue- 
zas. 

Taxa commum com os outros 
e«tados da união. 

A taxa de 1 franco para a 
França, Itália e Sniasa, é 
commum com os outros es- 
tados da união quando as 
correspondências tiverem 
de passar pelas linhas ba- 
dezas ou Tvnrtemburguc- 
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ÁUSTRIA E OUTROS ESTADOS 



Désignation des états 



Danemark . 



Kspagne , 

ÉiaU de Végli^ 



Indic4tlion des correspondances 



France . 



Graude Bretagne 
britannique) . . . . 



Orèce . 



lUUe. 



lioxembourg 
Norvègo 



Pays-Bas . 



Perse 

Portugal 

Principautés Unies. 



Rtusie . 



Ponr tontet les autres 

Pour toutes les correspondances 

Pour toutes les corrcspondaoces 

l>our les correspondances écbangées avec 
les éiats Pontiflcaux, le Portugal, les 
PaysBas et le Wnrtemberg 

Pour toutes les autres 

Pour les correspondances écbangóes avec 
PAlgérie et la Tuuisie (y compris la 
taxe éventuello du transit íViinçais) . . 

Taxes de Ia compagnie dite Sulnnarine 

ÍTelegraph Cy: 
Dos còics de Ia Manche à Londres 
Des cotes de la Manche aux autres bu- 
reaux de la Qrande Bretagno et de 
\ rirlande 

Íl** De Faò aux burcaux télógraphiques 
ci-après : 
Bushlre 
Kurracbee 
Indostan à Touest do Chittagong 

, lie de Ceylan et bureaux à Tesl de Chlt- 

\ Ugong 

l2® De Bushlre aux bureaux ci-après: 

iKurrachee 

í Indostan à Tonest de Chittagong 

• 1 lie de Ceylan et bureaux à Tesl de Chit- 

\ tagong 

I Pour toutes les correspondances 

. Pour les correspondances écbangées avcc 

j Ia Belgique et los Pays-Bas 

i Pourles correspondances échaugóes avec 
rAIlemagne du nord {Voie France), 
Bade, la Bavière, le Danemark, TEs- 
pagne, Ia Orèce, le Luxembourg, lo 
Portugal, les Principautés Unies, la 
Serbie, le Wurteraberg et Ilohensol- 

lern 

iPour toutes les autres corrcHpondances 
■ Taxes de la compagnie dite Mediterra- 
I tiean Extttuitm TeUgraph Cy: 
Pour les corroKpondancesécbangúes avec 

' Malte et Corfou 

. I Pour toutes les correspondances 

. j Ponr toutes les correspondances 

^Pour les correspondances qui traversent 

les états de Tunion 

Pour los correspondances écbangées avec 
riulie, Malte, Corfou et Ia Suisso par 

la Belgique et Ia France 

Pour toutes les autres 

Taxes de Ia compagnie dite Bletrie and 

InUmational Teiegraph Cy: 
Des cotes des Pays-Bas à Londres . . . . 
Des cOtes des PaysBas aux autres bu- 
reaux télégrapbiques de la Grande 

Bretagne et de Tlrlande 

Pour toutes les correspondances 

Pour toutes les corrcRpondances 

Pour toutes les correspondances 

I* A partir des frontières d*£urope : 
Pour les bureaux de la Russie d*£urope, 

le Caucase execpté 

Pour les bureaux du Caucase 

Pour la Rus8ic d'Asie, à Tonest du mé- 

ridien de Tomsk 

Pour la Russio d'Asie, enTo lês inéri. 
diens de Tomsk et de Werkhne-Ou. 

dinsk 

2® A partir de la frontlère dê Perse: 
Pour les bureaux du Caucase 



Taxe 


1 


1 

6 


1 


00 


S 


50 


1 


(K> 


t 


OO 


9 


IH> 


5 


ÚO 


S 


Úi) 


4 


00 


10 


00 


«5 


00 


44 


bn 


49 


50 


35 


00 


84 


50 


39 


5íi 


1 


00 


t 


00 


S 


50 


9 


00 


9 


m 


00 


50 


1 


M 


8 


00 


00 


ijÕ 


1 


00 


4 


00 


6 


00 


7 


fio 


1 


m 


1 


00 


5 


m 


8 


00 


13 


00 


21 


00 


4 


(» 



ObserratiiMis 



Taxe romiDnne avec lee i 
ires états d« 1'uiiioii. 
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Detifnftçlo dwB estados 



Dinamarca 

Hespanha 

BaUdofl da Igreja . 



Indicação das correspondências 



França. 



Oran-Bretaaha (índia bri- 
tannica) 



Para todas as outras 

Para todas as correspondências 

Para-todas as correspondências 

Para as correspondências trocadas com 
os Estados Poutificios, Portugal, Hol- 

landa e o Wurterobei g 

Para todas as outras 

Para as correspondências trocadas com 

a Algéria e a Tunísia (comprebendida 

a taxa eventual do transito frsncez). . 

,Taxas da companbia denominada Sub' 

marínt TeUgntph Cy: 

Das costas da ALincba a Londres 

Das contas da Mancba ás outras est«ç5es 

da Gran- Bretanha e Irlanda 

I 

/ 1.** De F«6 às seguintes estaçScs tele- 

I graphicas : 

{ Bushire 

IKnrraehee 

ilndostio a oeste de Cbittagong 

/ Ilha de Ceilfto e esUçSes a leste de Cbit- 

\ Ugong 

\i.^ De Bushire ás seguintes estações: 

I Kurrachee 

I IndostAo a oeste do Cbittagong 

1 Ilha de CeiUo e estações a leste de Chit- 

\ Ugong 

Oreeia | Para todas as correspondências 

/ Para as correspondências trocadas com 

a Bélgica e Hollanda 

[ Para as correspondências trocadas com 
a Allcmanha do norte {Via França), 
Bade, Baviera, Dlnamsrca, Hespanha, 
Grécia, Luxemburg, Portugal, Princi- 

Itj^lli^ / pados Unidos, Servia, Wurtemberg • 

Hobenxollem 

Jpara todas as outras correspondências.. 

[Taxas da companbia denominsda Mtdi- 
terranmn Extêtision Teltgregph Cy: 

Psra as corres]y>ndencias trocadas com 
Malta e Corfà 

I Para todas as correspondências 

I Para todas as correspondências. ; 

fPara as correspondências que atravessa- 
rem os estados da união 

^Para as eorrei^ndencias trocsdas com 
a Itália, Malta, Corfú e a Sulssa pela 
Bélgica e França 

f Para todas as outras 

i Taxas da companhia denominada EleírU 
amd International TeUgraph Cy : 

[Das costas da Hollanda a Londres 

' Das costas da Hollanda ás outras esta- 
ções telegraphicas da Oran- Bretanha 
e da Irlanda 

I Para todas as correspondências 

I Para todas as correspondências 

I Para todas as correspondências 

1.* A partir das fronteiras da Europa: 
Para as estações da Rússia da Europa, 
excepto o Cáucaso 

iPara as estações do Cáucaso 

/Para a Rússia da Ásia a oeste do meri- 
diano de Tomsk 

iPara a Rusvia da Asiá entre os meridia* 
nos de Tomsk c Werkbne-Ondinsk. . . 

2.* A partir da fronteira da Pérsia: 
{ Para as estações do Cáucaso 



Lnxemboarg. 
Nomega 



Hollanda . 



Pérsia 

Fortaga) 

Principados Unidos 



Rnsaia . 



Taxa 


h 


1 

s 


1 


00 


2 


50 


1 


00 


2 


00 


3 


00 


6 


00 


3 


00 


4 


00 


10 


00 


S5 


00 


44 


60 


49 


50 


25 


00 


S4 


50 


89 


50 


1 


00 


2 


00 


2 


50 


8 


00 


3 


00 


00 


50 


1 


50 


8 


00 


00 


50 


1 


00 


4 


00 


.*> 


00 


7 


50 


1 


00 


1 


00 


5 


00 


R 


00 


18 


00 


21 


00 


4 


00 



Observações 



Taxa commum com os outros 
i estados da nuiào. 
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ÁUSTRIA E OUTROS ESTADOS 



Déaignation des étaU 



Indioation d«s eorrespondancM 



ROMÍO 

Serbie, 
SuédQ. 
Snitse 



Tarqale . 



Ponr les «ntres bnreaox d« U Rnuie 
d*Earope 

Poar la Russie d'A«le, à Tottest du mé- 
ridien de Tomtk * 

Pour la Russie d^Asie, entre les méri- 
diens de Tomsk et de Werkhne-On- 

dinsk 

j Poar totttes les correspondances 

( Poar les correspondanceu échangées a vei^ 
1 la Grande Bretagne et Tlrlande, «t 
rilalle • 

Pour loates les aatres 

Pour toates les correspondances 

1* Correspondances écbangées avec PEn- 
rope (Voit des Principautés Unies ol 
de la Serbie) etcorrcspondan cos écban- 
gées avec la Grèce, les Príncipautéa 
Unies et la Serbie : 

Pour les boreaux de la Turquie d'Eu- 
rope 

Pour les bureaux de la Turquie d*AsÍ<; ; 

a) Ports de mer 

b) Intérieur 

2® Correspondances écbangées avec TEu- 

rope (par les autres frontières) : 
Pour les bureaux de la Turquie d'£a^ 

rope ..%'. 

Pour les bureaux de la Turquie d*Asie : 

a) Ports de mer 

b) Intérieur 

8^ Correspondances écbangées avec ria- 

de et Ia Porse : 

a) Turquie d^Asio, premi&re région, . 

b) Turquie d*Asie,deuxIème région. . 
e) Turquie d'£urope 

Pour les correspondances quí traverseni 
les états de Tunion 



Wurtemberg et Hoben- 
Eollom 



Ta« 



Pour les correspondances échangéesavcc 
la France, ritalie et la Suisse 



\M) 



00 



a 


OQ 


ia 


OU 


9 


m 


IS 


bO 


11 


50 



ou 



00 



Observattons 



Tax* conuuutie av-ec 1«b «i 
f tre^ âut« de ranlon. 
, La taxe do 1 fr&n« pour la 
Frasce etí eomiDuite Hvre 
IsH antrci) étiíU d» ['uuion, 
JL cn affl de mime ponr lUa- 
lie frt la tíuisfle lor*qiies 
leii coireípoDâan &eA «m - 
pntDlent lei llgiw^ badof ■ 
FÇA anx bftViiroLfliít. 
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OMiglUÇlO dM MtadM 



Rania 

Servia 
Ssecú. 
Stiissji 



Torqula. 



Wartemberg 
soUem . . . . 



e Hoh«n- 



Indieaçlo das corrMpo&denciaa 




Para ta outras eataçOet da Riuaia da Eu- 
ropa 

Para a Ruula da Ásia a oeste do meri- 
diano de Tomsk 

Para a Rnasia da Ásia entre os meridia- 
nos de Tomsk e Werkhno-Oudiusk . . . 



Para todas as correspondências , 

Para as correspondências trocadas com 
a Oran-Bretanha e Irlanda e a Itália 



Para todas as outras 

Para todas as correspondências 

1.** Correspondeaciastrocadascom a Eu- 
ropa ( Via Principados Unidos e Servia) 
.e correspondências trocadas com a Ore 
cia. Principados Unidos e Servia: 

Para as estações da Turquia da Europa 

Para as estações da Turquia da Ásia : 

a) Portos de mar 

h) Interior 

'2.® Correspondências trocadas com a Eu- 



ropa (peias outras frontciraf ) 
Para as estações da Turquia da Earopa 

Para as estações da Turquia da Asla : 

a) Portos de mar 

b) Interior 

8.** Correspondências trocadas com a In< 

dia e Pérsia : 

a) Turquia da Ásia, primeira regiio.. 

b) Turquia da Ásia, segunda regi&o.. 
e) Turquia da Europa 

Para as correspondências que atraves- 
sam os estados da uniio 



Para as correspondências trocadas com 
a França, Itália e Suii>sa 



12 


00 


18 


00 


21 


00 


1 


00 


a 


00 


2 

1 


50 
00 



00 



Observações 



00 



\ Taxs commum com os outros 

\ estados da uniio. 
A taxa de 1 ÍVanco para a 
França é commnm com os 
outros estados da unifto. 

'o mesmo acontece para a 
Itaiia e Suissa quando as 
correspondências tfiem de 
passar pelas linlias badexas 
ou 6avaras. 
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ÁUSTRIA E OUTROS EBTADOS 



rrazes de transit 

(La taztt de traiuilt ett oelle qol rêvient à ohaqne état ponr Im oorreq>onâaDoet 
qul traversent aon terrltoire) 



Désignatlon des étaU 



All«magne da nord. 



IndicatloD des eorrctpondaoce* 



Antricho et Hongiie . 



Poiar les correspondances qui trarenont 
les étata d« Tanion Austro-germani' 
qae 

Pour toatea les autres correapondances 
dana toutea directions 

Pour lea correapoBdancea éebangées en- 
tre lea frontlères auairo-mase d*ane ^ 
pari, et fhtnoo-italieone oa franco- 1 
«niaae d^autre part 



Tftie 



Bade. 



' Ponr toatea lea aatrea correapondancei 



Pour lea corrcspondancoa qni trareraent 
I lea étata de Tunion 



Bavlère . 



Helglque. . 



I 



Oanfímarck . 



Eapagne 

ÉUta de Tégllae.. 



Fr«&(se. 



Pour toutea lea autres 

Pour lea correspondances qui traveraent 
lea étata de l*union 

Pour toutea lea aatrea 

Pour lea correapondancea échangéea par 
Ia Franco entre lea Paya-Baa d*une 
part, ritalie, Malte, Corfon et la Saia- 
ae d^antre part 

Poar lea correapondancea de Teat à 
Toneat et vice-veraa, par TAllemagne 
du nord et loa Ilgnoa aoaa-marinea dea 
cdtea de Bolglqno 

Pour lea corroKpondancea traversant plu- 
aloars étata do Tunlon et i>our toas Ica 
transita oon mentionnéa ci-deaaua. . . . 

Pour led corrnspondancea échangéea en- 
tre lea frontièroH dano-prussienne et 
dano-auédoise 

Pour les correspondances éebangées en- 
tre les frontlères dano-praasienne et 
dano-norvégienne (y compria la ligae 
de la compagnio aoua-maríne) 

Pour lea correapondancea écbangéea en- 
tre la Francc «t le Portugal 

Ponr toutoa lea autrea correapondancea 

Pour toutea les correspQndauces 

Pour les correupondauces échaagées en- 
tre la frontière de Belgique et les li- 
gnes aoua-marlBe de la Manehe 

Pour lea correaiiondances écbangéea, sa- 
volr: 

1* Entre Italie d'ane part, TEspagne et 
le Portugal d*aatre part 

9* Entre la Belgique et les Pays-Bas 
d^une part, et d''aatre part toas les 
états par lea rkt>ntièrea d*AUemagne, 
d*ltalie et de Snlsse 



\ Ponr toutes les autres correspondances 



m 



^^ 



Obsenratlonfe 



Taxe oommone avee let an- 
tros étaU de roalon aoA- 
tro-garmaniqua. 



(Hi 



Taxo oommuBe ayec Pltalie 
ou aT0c la Snlsse. 

Taxe commuBe : 
l<* Avee les étaU de Tunion 

pour toute dépôebe qai 
I transito par ees étata ; 

S* Avec riulie oo la Soísm 
pour toute dépéche qol 
transito par o«8 étata ec 
par les frontlères Ananoe- 
Italienne on ítraneo-saisae. 

Poar lea dépéebea qnl tra- 
veraent les états de rnnioa, 
cette taxe e«t eomaiane 
avee ces éuts. 



00 



Idem. 



Le transit de Itle de Come 
est fixe à I frane. 
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rraxas de transito 

(Taxa de transito ô a que pertence a oada estado pelas correspondenoias 
que atravessam o seu território) 



Deti^naçlo dos ••tados 



AUemanh» do nort« . 





Para aa corre^pondencUs que através 
sam ot estadod da uniio itastro-genna- 
nica 

Para todas as outras corretpondencUs 
em todas as direcçSes 

Para as correspondências trocadas entre . 
as ítenieiras anstro-rassa de uma par- 
te, e franco-italiana*ou franco- saisu 
de outra parte 



Anstrla e Hungria . 



Bade 

BAviera . 

Bélgica.. 



\Para todas as outras correspondências.. 



Para as oorrespondoneias que atraves- 
sam os estados da unifto 



Dinamarca 

Hespanba 

Catados da Igreja. 



França. 



Para todas as outras 

Para as correspondências que atraves- 
sam os estados da união 

Para todas as outras 

Para as correspondências trocadas por 
França entre Uollanda de uma parto, 
e a lulia, Malta, Corfú e a Suissa do 
ontra parte 

Para as correspondências de leste a 
oeste, e vice-veriia, pela Alleroanha 
do norte e pelas linhas submarinas das 
costas da Bélgica. 

Para as correspondências que atraves- 
sam muitos estados da união e para 
todos os trânsitos acima nio mencio- 
nados 

Para as corrvspondeneiait trocadas entre 
as fronteiras dano-prussiana o dano- 
sneea 

Para as correspondências trocadas entre 
as fronteiras dano-pmssiana e dano- 
noruegtteza(oomprehendida a linha da 
companhia submarina) 

Para as correspondências trocadas entre 
a França e Portugal 

Para todas as outras correspondências. . 

I Para todas as correspondências 

' Para as eorrespondenoias trocadas entre 
a flronteira da Belgiea e as linhas sub- 
marinas da Mancha 

Para as oorrespoodencias trocadas, a 
saber: 

1.* Entre a Itália de uma parte e a Hns- 
panha • Portugal de outra parte 

tr Entre a Belgiea e a HoUanda de uma 
k>arte, e da outra parte todos os esta- 
dos pelas fronteiras da AUemanha, Itá- 
lia e Suissa 



IPara todas as outras correspondências.. 



00 



Observações 



Tax^ eommum com os outros 
estados da uniio austjro- 
germânica. 



Taxa eommum com a Itália 
ou com a Bulssa. 



Taxa eommum : 
1.* Com os estados da uniio 
para todos os despachos 
que transitarem por estes 
estados ; 
00 (S.* Com a Itália ou Suissa 
para todos os despachos 
que transitarem por estes 
estados e pelas fronteiras 
franco-ltallana ou franco- 
suissa. 
( Para os despachos que atra- 



00 



00 



▼essarem os estados da 
uniio esta taxa é eommum 
com estes estados. 



Idem. 



O transito da ilha de Córsega 
é fixado em 1 franco. 
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Déaignation dos éUte 




Grande Breiagne (Inde 




britaanique) 

Grèce 





Italie.. 



Lazembourg. 
Norvòfe 



PaysBas . 



Pene 

Portugal . . . . 
Princlpautéa 



RoMle. 



8aède . 



Saisse . 
Serbie. 



Tnrquie . 



Wurtemberg 
xollem 



Poor let correipondancet échangées, sa 

volr: 
1? Entre let frontlères d*Aatrlche, de 

Franre et de SuUse 

S« Entre Ics rofimes frontièret et Llvonr- 

ne (poar la Corse) 

S* Entre lea mémes frontlères et Ia Tar 

quie ( Vallona) 

4* Entre la fh>ntière des óuts de réglise 

et toutes les autres 
6* Entre Vallona et le point de attorris- 

sement du cáble de Corfou 

G* Entro toutes les antres frontlères 
Poar toutes les correspondalfces .... 
I Pour les correspondances entre la Suède 

et le Danemorck 

Pour toutes les autres correspondances 
Pour les correspondances entre la Belgi- 

que et Ia Grande Bretagne et Tlrlande 
Pour toutes les antres correspondances 
Pour toutes les correspondances . 



Unies Pour toutes les correspondances. . 

Pour les correspondances entre TEuropo 
d'nnc part, la Perso. et Tludo d'antre 
part 

Pour les autres correspondances trausi- 
tant par Ia Russle d*Europe 

Pour les correspondances échangécs, sa- 
volr : 

1" Entre le Danemarck d'une part et la 
Norvège ou rAllemagnc du nord de 
Tantre 

9^ Entro TAUemagne du nord et la Nor- 
vège 

3® Entre la frontíère do Rusgf e et les au- 
tres frontlères 

I Pour toutes les correspondances 

I Pour toutes les correspondances 

Pour les correspondances cn provenance 
on à destination de la Grèce, des Prin- 
cipautés Unies et de la Serbie . 

Pour les correspondances en provenance 
on à destination de Tlnde et de la 
Perse : 

a) Par les Princlpantés Unies on la Ser- 
bie 

h) Par les autres frontlères 

Hohen-jPour toutes les correspondances dans 
I toutes les directions 



Taie 


j 


1 


1 


3 

1 


m 


00 


IMJ 


lio 


t 


00 


1 I 


ÍJÇ 


a 00 


S, 00 


1 iW 


3 


00 


00 


50 


1 


00 


1 


50 


1 


00 


8 


00 


18 


50 


00 


00 


1 


00 


IG 


00 


5 


00 


1 


00 


1 


50 


2 


00 


1 1 00 


1 00 

l 


3 


00 


16 


50 


17 


50 


3 


ooj 



Obníraaosia 



Pas d» iranslL 



Taxe conunane avee les i 
trcs états de rnnioa. 



Pas de transiu 



Taxe conmane avec lea ; 
três états de Punion. 



K. B. Les taxes applicables à Ia eorrespondance écbangée entre Londres et Kurrarbee son lUé«a àla 
somme de fs. 61-^, répartie ainsi quMl suit par les différentes voies concurrents actuellement exlstantes: 
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Dedgiutflo dofl MUdot 



Graa-Brateiih* (índia brl- 

taimlM) 

Grécia. 



Indieaçio das eorretpondenoiaa 



ItaUa. 



LnxemlMirv. 
Noruega.... 



Ilonanda.. 



Pexsla 

Portugal 

Prineipadot Uaido*. . 



para aa correspondências trocadas, a 
saber: 

1.* Entre as flronteiras da Áustria, da 
França o da Huissa 

|t.* Entre as meiimas fronteiras e Livoar- 
ne (para a Córsega) 

3.** Entre as mesmas fronteiras e a Tur- 
quia (Vallona) 

|4.* Entre a fronteira dos estados da igre* 
ja e todas as outras 

5.<* Entre VaUona e o ponto em que se 
ligar com o cabo de GoK6 

6.* Entre todas as outras fh>nteiras .... 

Para todas as correspondências 

Para as correspondências entre a Suécia 
e Dinamarca 

Para todas as correspondências 

Para as correspondências entre a Bélgi- 
ca e a Qrán-Bretanha e Irlanda 

Para todas as outras correspondências. . 

Para todas as correspondências 



Suécia . 



Para todas as correspondências • . 

Para as correspondências entre aEnropa 
de uma parte, e a Pérsia e Índia de ou- 
tra parte. . . 

Para as outras correspondências qne 
transitam pela Rússia da Europa 

Para as ooirespondencias trocadas, a sa- 
ber: 

,1.* Entre a Dinamarca de uma parte e a 
Noruega ou a Allemanha do norte da 
outra 

\i,* Entre a Allemanha do norte e a No- 
ruega. 

8.* Entre a fronteira da Rússia o as ou- 
tras fronteiras 

Para todas as correspondências. 

Para todas as correspondências 

Para as correq>ondenclas trocadas com 
a Qrecia, Principados Unidos ou Ser- 
eia 

'ara as correspondências trocadas com 
a índia e Pérsia : 

Èa) Pelos Principados Unidos ou pela Ser- 

I Tia 

! h) Pelas outras íh>nteiras 

Wartemberg e Hohen \ Para todas as correspondências em todas 
zoilem. . . .« I as direcções 



Saissa. 
Serria 



Tnrriuia. 



Taxa 


.^— ^ 


1 


1 


00 


00 


00 


00 


1 


00 


1 


00 


8 


00 


2 


00 


1 

8 

00 


00 
00 
50 


1 
1 


00 
60 


1 


00 


8 

13 
00 

1 


00 

50 
00 
00 


16 


00 


6 


00 


1 


00 


1 


50 


2 

I 
1 


00 
00 
00 


» 


00 






16 
17 


50 
50 


8 


00 



ObserraçSes 



Nio ha transito. 
Idem. 



Taxa commum com os outros 
estados da uniio. 



Nio ha transito. 



Taxa commum com os outros 
estados da nni&o. 



2f. B. ÁM taxas appUeaTeIs á correspondência trocada entre Londres e Knrrachee sfto fixadas na som- 
ma de 61-60 francos, dividida eomo se segue pelas diíTerentM vias concorrentes actualmente existentes: 
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1* Vole de rAllemagne dn nord 
et de la Rosale 

Angletcrre et oâble Reiíter Pr. 4-50 

Allenuigne da nord » í-*0 

Rosaie » ^^-^ 

Per.e '..... • JJ-JO 

Câble dn golfe peniqae » n-w 

ToUl > 61-50 

9* Vole det PayB-BM et de U Bossie 

Angleterre et câble de Ia eompagnie diu 
EUhie and Itdemaeional TeUgraph Cy.. Fr. 4-00 

Union » *-<W 

Rnssie » l«-00 

Per»e » l»-«> 

Cfthle dn golfe penlqne » >fi-00 

ToUl * 61-50 

8* Voie de la Belgiane, de VAllemagne 
dn nord et de la Bnsaie 

Angleterre et oftble de la compagnle dite 

Suhmarine Tdtgrafh Cy Pr. 8-00 

Belgiqne » 1-ftO 

Allemagne dn nord * S-50 

Raaaie » 16-00 

Perse.. . . ; • 13-60 

Câble dn golfe persiqne » 85-00 

Total 61-50 

4** Vole dea PayB-Baa et de la Tnrqnle 

Angleterre et eâble Pr. 4-00 

Union » Ô-OO 

Turqnie (a) » 17-50 

Câble da golfe persique > 86-00 

ToUl » 61-50 



5» Vole de la Belgiqne et de la Tarqa!» 
Angleterre et oible ^'' tS 

«•»^<i«« "■"::;:: i U> 

Union * * iT_|# 

Turqaie ia] .^^ "' J™ 

Câble du golfe pertiqne - - ' *°^" 

Totil 'iiíí 

6» Vole dã lã FraDoe. do inanlon 
9% dã la Turqnie 

Angleterni fll càble ^ ^' ^ 

France.*- ■--^■-^ .,»»» ,,--.-- • ^^^^ 

Union.... --.^.-. ' - * j^ ifl 

Turquie [a] ,.....- • i-JJ 

Câble dti golfe p*rsiciufl * ^^^"^^ 

Total. ,,**...*- • 61-S* 

7« Vola d© la Pranoe et d* la Snisme 

Angleterre et câblp - ■ *^- J-^J 

France.. * ' JTI 

Salaae ^ » J^ 

Antrichif et Hongrie ^ ■■■ * ' .ÍTi 

Tarqaieía).; ..- ; t^ 

Câble dm go^fe pe«iquB ' ^^^^" 

Totml ., .*. * 01-50 

8» Voia de la Franoe et do 1 ItaUe 

Angleterre et câble - * ^^- J"^ 

Prance ■' ' T^ 

Italie * ' ^ ^^ 

Turqaie .- ■-- * ii:JÍ 

Câble du golfo penííiue • ":^ 

ToUl .,*.... = , * Sl-SO 



(a) Y compria le tranait éventnol par lea Principautéa Uniea ou ]a Serble. 



X:á(» 



Fait à Vienne, le 21 juillet 1868. =K Chatívm.=Brunner, = Ta- 
,^C8. = Zimmer. = Schwerd. = Oumbart. = Fassfajtx. =^ Fítíc Aení . =- Fa- 
ber.=L. M. de Tomo8.=Jagerschmidt. = Comte ã€ Dilrckkeim.^GoU- 
8T)i{d.=^Olover. = Themi8tocle Metaxá. = Emeêt d^Amico^ — Chtv. Ferd. 
Schãfer. = Nielêm. = Staring,=De LUders, pour la Pev^e- ^Valentim 
Evaristo do Rego.==Jean Falcotano. = De Liiders, pour la Ru3sie.= 
Mladen Z. Rodojcovits. = Brãndstrom. = L. Gttrckod. ^= G. Sefyos, ^^ 
Klein, =Sc7irag. 
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1.* Via ÚM Allemanha do norte 
e da anssia 

Inglaterra e cabo Renter Fr. 4-50 

AUemanha do norte » 9-50 

Knwia 10-00 

Por»la » 13-60 

Cabo do golpho pervico > 95-00 



Total. 



61-50 



2." Via da Hollanda e da Rassia 

Infflalerra e eabo da «tompanhla denomina- 
da fleiruaiMi/nlenMieionafTe/e^rajnfcCy Fr. 4-00 

Uniio » 8-00 

Rússia » 16-00 

Pérsia *. 13^50 

Cabo do golpho pérsico 9.V00 

Total 61-60 



8.^ Via da Beigloa, da Allemanha do norte 
e da Rnsala 

Inglaterra e cabo da eompanhia denomi- 
nada Suhmarint 2We^apA Cy, Fr. S-00 

Bélgica » 1-50 

Allemanha do norte » 9-50 

Rassia. 16-00 

Pérsia 18-50 

Cabo do golpho pérsico * 95-00 



Total 



61-50 



4.* Via da Hollanda e da Tarqnia 

Inglaterra e cabo Fr. 4-00 

Uniio » 5-00 

Turquia(a) » 17-50 

Cabo do golpho pérsico » 85-00 

Total 61-50 



5.* Via da Belgioa e ^a Turquia 

Inglaterra e cabo Fr. 8-00 

Bélgica » 1-00 

Uniio » 5-00 

Turquia (a) -. » 17-50 

Cabo do golpho {fersico » 85-00 

ToUl 61-50 



6.* Via da França, Uni&o e Tarquia 

Inglaterra e cabo Fr. 8-00 

França '. > 8-00 

Uniio . 8-00 

Turquia (a) > 17-50 

Cabo do golpho pérsico » 86-00 

ToUl > 61-50 



7.* Via da Franga e da Snisaa 

Inglaterra e cabo Fr. 8-00 

França » 9-50 

Sulssa 0-60 

Anstrla e Hnngrla. > 8-00 

l^urqnia (a) > 17-50 

Cabo do golpho pérsico » 85-00 



ToUl. 



61-50 



8.* Via da Franga e Itália 

Inglaterra e cabo Fr. 8-00 

França 8-00 

Itália » 8-00 

Turquia » 17-60 

Cabo do golpho pérsico » 85-00 



Total. 



61-60 



(a) O transito eventual pelos Principados Unidos on a Seihria é incluído n^esta taxa. 

Feito em Vienna, aos 21 de julho de 1868. ==F. Chauvin. = Brun- 
ner. = l^akács. = Zimmer. = Schwerd. = Gumhart, = Fossiaiix. = Vin- 
chefU. = Faber. = L. M. de Tomos. = Jagerschmidt. = Comte de DUr- 
ckheim.=6old8mid.=^Glover.^=Themi8tocle Metaxá,=Emest d'Amico.^= 
Chev. Ftrd. Schãfer.^=Nielêen.=Staring.=De Lilders, pela Pérsia. = 
Valentim Evaristo do Rego.=^Jean Falcotano. = De LUders, pela Rús- 
sia. == JlíZadcn Z. Rodojcovits. = Brãndstrdm.=L. Curchod. = 0. Ser- 
pes, = Klein. = Schrag. 



CORVERÇiO CORSDLiR ERTRE PORTDGiti E i ITÁLIA 

CEUBRADi El USBOi AOS 30 DE SETEMBRO DE m\ l m TROCADAS AS RATIFICA(OES 
A 17 DE JOLBO DE 1869 



Sua Magestade EI-Rei de Portu- 
gal e dos Âlgarves, e Sua Mages- 
tade o Rei de Itália, reconhecendo 
a utilidade de determinar e esten- 
der pelo melhor modo possível os 
direitos, privilégios e immunidades 
reciprocamente concedidos aos côn- 
sules, vice-consules e agentes con- 
sulares, chancelleres e- secretários, 
bem como as fimcçSes e obrigações 
a que devem ficar reciprocamente 
sujeitos nos dt)Í8 paizes, resolveram 
concluir uma convenção consular, 
e nomearam para esse fim, por 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade Ei-Rei de Portu- 
gal e dos Âlgarves, ao conde d^Avila, 
par do reino, seu conselheiro does- 
tado efiTectivo, ministro d'estado ho- 
norário, gran-cruz da antiga e muito 
nobre ordem da Torre e Espada, 
do valor, lealdade e mérito, e da de 
Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, comipendador da or- 
dem de Christo, gran-cruz das or- 
dens de S. Maurício e S. Lazaro, 
da Coroa de Itália, e de varias ou- 
tras ordens estrangeiras; 

Sua Magestade o Rei de Itália, 
o marquez Oldoini, seu enviado ex- 
traordinário e ministro plenipoten- 
ciário, gran-cruz da sua ordem de 



Sua Maestà il Re di Portogallo 
e delle Algarvie, e Sua Maestà il 
Re dltalia, rícancellieri Tutilità di 
determinare ed estendere nel mi- 
glior modo possibile i diritti, privi- 
legi ed immunitá reciprocamente 
concessi ai consoli, vice-consoli ed 
agenti consolari, concellieri o segre- 
tari, nonchè le loro fimzioni e gli 
obblighi ai quali debbono essere 
rispettivamente sottoposti nei due 
paesi, hano deciso di conchiudere 
una convenzione consolare, ed han- 
no nominato, a questo effetto, per 
loro plenipotenziari : 

Sua Maestà il Re di Portogallo 
e delle Algarvie, il conte d^Avila, 
pari dei regno, suo concigliere di 
stato effettivo, e ministro di stato 
onorario, gran-croce deirantico no- 
bilissimo ordine di Torre e Spada, 
dei valor, delia lealtà e dei mérito, 
e di Nostra Signora delia Conces- 
sione di Villa Viçosa, commenda- 
tore di quello di Cristo, gran cor- 
done degli ordini dei S. S. Maurizio 
e Lazaro, e delia Corona d^Italía, e 
di diversi altri ordini esteri ; 

Sua Maestà il Re di Itália, il 
marchese Oldoini, suo inviato stra- 
ordinario e ministro plenipotenzia- 
rio, gran cordone dei suo ordine 



* Diário do governo, n.^ 186, de 19 de agosto de 1869; Colkcção de legislação, 
pag. 336; lAwo branco de 1876, pag. 27. 

Vide Declaração interpretativa dos artigos 13.* e li.^ d*e8ta convenção em data 
de 16 de julho de 1875. 
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S. Maurício e S. Lazaro, da de 
Christo de Portugal e de varias ou- 
tras ordens estrangeiras; 

Os quaes, depois de terem reci- 
procamente communicado- os seus 
plenos poderes, achados em boa e 
devida forma, convieram nos arti- 
gos seguintes : 

Artigo 1.^ Cada uma das Altas 
Partes Contratantes terá a facul- 
dade de estabelecer cônsules ge- 
raes, c(»nsules, vice-consules ou 
agentes consulares nos portos, ci- 
dades e legares do território da ou- 
tra, reservando-se respectivamente 
o direito de exceptuar aqucllas lo- 
calidades que se julgar conveniente. 
Nâo poderá comtudo esta reserva 
ser applicada a uma das Altas Par- 
tes Contratantes, sem que o seja 
igualmente a todas as outras poten- 
cias. 

Os ditos agentes serão recipro- 
camente admittidos e reconhecidos 
depois da apresentaçilo das suas 
patentes, segundo as regras e for- 
malidades estabelecidas nos respe- 
ctivos paizes. 

O exequatur necessário para o li- 
vre exercício das suas funcç5es será 
concedido gratuitamente, e, em vista 
do dito exeqtiahn*, a auetoridade 
superior do logar da sua residência 
tomará immedíatamente as neces- 
sárias disposições, para que possam 
cumprir com os deveres de seus 
cargos, e para que sejam admitti- 
dos ao goso das isenções, preroga- 
tivas, immunidades, honras e privi- 
légios que lhes sâo inherentes. 

Art. 2.® Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules ou agentes 
consulares, súbditos do estado que 
os nomeou, gosarâo da isenção do 
aboletamento e contribuições mili- 
tares, das contribuições directas, 
assim pessoaes como mobiliarias e 
sumptuárias, impostas pelo estado, 
pela auetoridade provincial e pelas 
municipalidades, salvo quando pos- 



dei S. S. Maurízia e Lazaro, di 
quello di Cristo di Portogallo e di 
diversi altri oi-dini e&teri ; 

I quali, dopo essersi comaiú- 
cati i loro pleiíipotezi, trova ti ín 
buona e di.'bita forma, banoo coa- 
venuto negli íirticnli segneuti! 

Articolo 1.® Ognuna delle Alte 
Parti Contraenti avrà la facoltà di 
stabilíre consolí general! , consoli, 
viceconsoli ed agenti eonsolaii nei 
porti, città e luoghi dei território 
deiraltra, riservandosi rispettiva- 
mentc il diritto di ecxjetuare quelle 
località che si giudicasse conve- 
niente. Non potra pêro questA ri- 
serva applicarsi ad una delle Alte 
Parti Contraenti senza che si ap- 
líchi egualmente a tutte le altre 
potenze. 

I detti agenti saranno reciproca- 
mente ammesi reconosciuti dietro 
presentazione delle loro patenti, 
secondo le regole e fOrmalità stabi- 
lite nei paesi rispettivi. 

U exequatur richiesto per libero 
esercizio delle loro funzioni sara 
logo spedito senza spesa, e sule 
presentazione dei detto exequatur, 
Tautorità superiore dei luogo di loro 
residenza prendera immedíatamente 
le disposizioni necessarie per che 
possano compiere i doveri delia 
loro carica, e per che siano ammes- 
si ai godimento delle esenzioni, pre- 
rogative, immunità, onori e privi- 
legie che loro spettano. 

Art. 2.® I consoli generali, con- 
soli e viceconsoli, od agenti conso- 
lar!, sudditi dello stato che 11 ha 
nominati, godranno delFesenzione 
dairalloggio e contribuzioni mili- 
tari, dalle contribuzione dirette si 
personali che mobiliarie e sontuarie 
imposte dallo stato, dalla autorità 
provinciali e dai comuni, a meno 
che posseganno beni stabiU od exer- 
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Buam bens imnioyeÍ8 ou exerçam 
commercio ou qualquer industria, 
porque n^esses casos ficarão sujei- 
tos aos mesmos encargos, serviços 
e tributos impostos aos nacionaes. 

Todos os supramencionados agen- 
tes gosarâk) alem d'is80 da immuni- 
dade pessoal, excepto pelos factos 
que a legislação penal dos dois pai- 
zes qualifica de crimes e pune como 
taes, e sendo negociantes ficarão 
sujeitos á prisão corporal, unica- 
mente por causas commerciaes e 
nâo por causas civis. 

Os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consula- 
res, poderão coUocar por cima da 
porta exterior do consulado ou vi- 
ce-consulado o escudo de armas da 
sua nação com a seguinte inseri- 
pção: 

Consulado ou vice-considado de. . . 

Poderão nos dias de solemnida- 
des publicas, religiosas ou nacio- 
naes, e n' outras circumstancias 
usuaes, arvorar a bandeira de sua 
nação na casa consular, salvo se 
residirem em cidade onde esteja 
estabelecida^ a legação do seu paiz. 

Os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consulares 
poderão igualmente coUocar a ban- 
deira nacional nas embarcações que 
o8 conduzirem no porto para o 
exercício das funcções do seu cargo. 

Art. 3.® Os cônsules geraes, os 
cônsules e seus chancelleres, assim 
como 08 vice-consules ou agentes 
consulares, não poderão ser obriga- 
dos a comparecer como testemu- 
nhas perante os tribunaes. 

Quando as auctoridades judiciaes 
locaes carecerem de receber d'el- 
les quaesquer declaraçSes, deverão 
transportar-se ao seu domicilio, ou 
mandar qualquer funccionario com- 
petente para recebel-as de viva voz 
ou pedil-as por escripto. 

Art. 4.° No caso de impedimento, 
ausência ou fallecimento dos con- 



citino il commercio od una qualche 
industria, nei quali casi saranno 
soggetti agli stessi carichi, servizi 
e tributi che sono imposti ai na- 
zionali. 

Tutti i sovranominati agenti go- 
dranno, inoltre delia immunità per- 
sonale eccetto pei reati che la le- 
gislazione penale dei due paesi qua- 
lifica di crimini e punisce come 
tali ; e se sono negozianti andranno 
soggetti airarrcsto personale sol- 
tanto per causa commerciale e non 
mai per causa civile. 

I consoli generali, consoli e vice- 
consoli od agenti consolari potranno 
eollocare suUa porta estema dei 
consolato e viceconsolato lo scudo 
coirarme delia loro nazione e coUa 
scritta seguente: 

Consolato o viceconsolato di. . . 

Potranno nei giorni di pubbliche 
solennità religioso o nazionali e 
nelle altre cireostanze d'uso, inal- 
berare la bandiera di loro nazione 
suUa casa consolare, a meno che 
risiedano nella cita ove è stabilita 
una legazione dei loro paese. 

I consoli generali, consoli e vice- 
consoli od agenti consolari potranno 
similmente eollocare Ia bandiera 
nazionale nei battelli che li condu- 
cessero nei porto per esercitarvi le 
funzioni delia loro carico. 

Art. 3.° I consoli generali, i con- 
soli ed i loro cancellieri, come puré 
i viceconsoli od agenti consolari 
non potranno essere obbligati a 
comparire come testimoni nanti i 
tribunali. 

Quando le autorità giudiziarie lo- 
cali obbisognino di recevere da essi 
qualche dichiarazione dovranno tras- 
portarse ai loro domicilio, o dele- 
gare qualche funzionario compe- 
tente per riceverla di viva você op- 
pure demandaria per iscritto. 

Art. 4.® In caso d'impedimento, 
d'as8enza o di decesso dei consoli 
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sules geraes, cônsules e vice-con- 
sules ou agentes consulares, os as- 
pirantes a cônsules, os chancelleres 
e secretários que forem previa- 
mente apresentados como taes ás 
respectivas auctoridades, serSLo de 
pleno direito admittidos, na sua or- 
dem jerarchica, a exercer interina- 
mente as funcções consulares, sem 
que as auctoridades locaes lhes po- 
nham obstáculos, devendo estas 
pelo contrario prestar-lhes auxilio 
e protecção e manter-lhes durante 
a sua gerência interina o goso das 
isenções, prerogativas, immunida- 
des, privilégios reciprocamente re- 
conhecidos, em virtude da presente 
convençSlo, aos agentes do serviço 
consular. 

Art. 5.'' Os archivos consulares 
bKq invioláveis, e as auctoridades 
locacB níto poderSo em caso algum, 
nem sobre qualquer pretexto, exa- 
minar ou apprehender os papeis 
que d'^lleB façam parte. Estes pa- 
pei» deverão sempre estar comple- 
tJimente separados dos papeis e li- 
vros relativos ao commercio ou á 
industria que os cônsules, vice-con- 
«ules ou agentes consulares respe- 
ctivos posaam exercer. 

Art. 6."^ Os cônsules geraes e os 
cônsules poderão nomear vice-con- 
Bules ou agentes consulares nas ci- 
díides, portos e legares de seus dis- 
trictos consulares, salvo a approva- 
yão do governo territorial. 

Estes age ates poderão ser esco- 
lhidas índistinctamente entre os ci- 
dadãos doe dois paizes, como tam- 
bém entre os estrangeiros, e serão 
munidos de uma patente passada 
pelo cônsul que os tiver nomeado, 
e debaixo de cujas ordens houve- 
rem do ser collocados. Também 
gosarão dos mesmos privilégios e 
immunidades estipuladas na pre- 
sente oonvenção, salvo as excepções 
contidas no íirtigo 2.® 

Art, 7*° Os cônsules geraes, con- 



generali, consoli e viceconsoli od 
agenti consolari, gli addetti consola- 
ri, e cancellieri e segretari che sia- 
no stati previamente presentatí come 
tali alie autorítà rispettive, saranno 
di pieno diritto ammessí neirordine 
loro gerarchico ad esercitaro ad Ín- 
terim le funzioni consolari senza 
che dalla autorítà locali vi si ponga 
ostaculo, queste dovranno per cen- 
tro dar loro assistenza e protezione 
e farli godere durante la loro ges- 
tione interinale delle esenzione, 
prerogative, immunita, privilegi, 
reciprocamente riconosciuti per ef- 
fetto delia presente convenzione agli 
agenti dei servizip consolare. 



Art. 5.*^ Gli archivi consolari so- 
no inviolabili, e le autorítà locali 
non potranno in alcun caso, ne sotto 
alcun protesto, visitare o seques- 
trare le carte che ne fanno parte. 
Queste carte dovranno sempre es- 
sere completamente separate dalle 
carte e dai libri risguardati ai com- 
mercio o Tindustria che fosse eser- 
citata dai consoli, viceconsoli od 
agenti consolari rispettivi. 

Art. 6." I consoli generali ed i 
consoli potranno nominare vicecon- 
soli dd agenti consolari n^elle cita, 
porti e luoghi dei loro distretti con- 
solari salva Tapprovazione dei go- 
verno territoriale. 

Questi agenti potranno essere 
sceiti indistintamente fra i cittadini 
dei due paesi, come anche fra gli 
stranieri, e saranno muniti d'una 
patente rilasciata dal console che 
li avrà nominati, e sotto gli ordini 
dei quale dovranno essere posti. 
Essi godranno dei medesimi privi- 
legi ed immunita stipulati nella pre- 
sente convenzione, salve le ecce- 
zione contenute neirarticolo 2.® 

Art. 7.° I consoli generali, con- 
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siiles e vioe-consules ou agentes con- 
sulares dos dois paizes poderão di- 
rigir-se ás auctoridades dos seus 
districtos para reclamarem contra 
qualquer infracção aos tratados e 
convenç5es em vigor, entre os dois 
paizes, e contra qualquer abuso de 
que se possam queixar os próprios 
nacionaes. 

Se as suas representações não fo- 
rem attendidas por aquellas aueto- 
rídades, poderão, na falta de um 
agente diplomático da sua nação, 
recorrer ao governo do estado onde 
residirem. 

Art. 8.** Os cônsules geraes, côn- 
sules, vice-consules, agentes consu- 
lares e chancelleres terão o direito 
de receber, nas respectivas chan- 
cellarias, no domicilio das partes ou 
a bordo dos navios do seu paiz, as 
declarações que os capitães e equi- 
pagens, passageiros, negociantes ou 
cidadãos da sua nação quizerem 
fazer. 

São igualmente auctorisados a 
receber como tabelliâes as disposi- 
ções testamentárias dos súbditos do 
seu paiz e todos os outros actos de 
tabelliâes, mesmo quando taes actos 
tenham por objecto conferir hypo- 
theca sobre bens situados no terri- 
.torio da nação á qual pertencer o 
cônsul ou agente consular; n^este 
caso serão applícadas as disposições 
especiaes em vigor no paiz onde 
taes actos houverem de ter execu- 
ção. 

Os sobreditos agentes terão, alem 
d'isso, o direito de receber nas res- 
pectivas chancellarias todos os actos 
convencionaes que tiverem logar 
entre um ou mais dos seus nacio- 
naes e outras pessoas do paiz em 
que residirem, bem como quaesquer 
actos convencionaes que digam res- 
peito a cidadãos doeste ultimo paiz 
somente, comtanto, bem entendido, 
que taes actos se refiram a bens 
situados no território da nação a 



soli e viceconsoli od agenti conso- 
lari dei due paesi potranno indiriz- 
zarsi alie autorità dei loro distretto 
per reclamare contro ogni infrazione 
ai trattati ed alie convenzioni in 
vigore fra i due paesi, e contro 
qualsiasi abuso di cui potessero la- 
gnarsi i propri nazionali. 

Se le loro rimostranze non fos- 
sero accolte daquelle autorità, po- 
tranno ricorrere, in mancanza d'un 
agente diplomático d^Ua loro na- 
zione, ai governo dello stato nel 
quale resiedono. 

Art. 8.® I consoli generali, con- 
soli, viceconsoli, agenti consolari 
e cancellieri rispettivi avranno il 
diritto di recevere noi loro uífici, ai 
domicilio delle parti, od a bordo 
dei bastimenti dei loro paesi, le di- 
chiarazioni che i capitani, gli equi- 
paggi, i passeggieri, negozianti o 
cittadini delia loro nazione vorranno 
fare. 

Essi sono parimenti autorizzati a 
ricevere come notai le disposizioni 
testamentarie dei sudditi dei loro 
paesi e tutti gli alteri atti notarili, 
anche quando tali atti avessero per 
oggetto di conferire ipoteca sopra 
beni situati sul território delia na- 
zione alia quale appartiene il con- 
sole o Tagente consolare, in tal caso 
si applicheranno le disposizioni spe- 
ciali in vigore nel paese ove gli 
stessi atti debbono avere esecu- 
zione. 

I suddetti agenti avranno inoltre 
il diritto di ricevere nei loro uffici 
tutti gli atti convenzionali passati 
fra uno o piíi dei loro nazionali ed 
altre persone dei paese nel quale 
risiedono, come puré qualunque atto 
convenzionale risguardante unica- 
mente cittadini di quest'ultimo sta- 
to, purchè ben inteso tali atti ab- 
biano rapporto a beni situati nel 
território delia nazione alia quale 
appartiene il console o Tagente con- 
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que pertencer o cônsul ou agente 
consular que os recebe, ou a negó- 
cios que devam ser tratados no 
mesmo território. 

As copias e extractos dos ditos 
actos, devidamente legalisados pe- 
los supramencionados agentes, e 
munidos do sêllo official dos consu- 
lados, vice-consulados ou agencias 
consulares, terão fé em juizo e fora 
d'elle, quer em Portugal, quer em 
Itália, com o mesmo titulo que os 
originaes, e t^rfio a mesma força e 
valor que se tivessem sido lavrados 
perante notário, ou outros oificiaes 
públicos de um ou outro paiz, com- 
tanto que taes actos sejam reduzi- 
dos na forma requerida pelas leis 
do estado a que pertencerem os 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares, e tenham sido depois 
submettidos ao sêllo, ao registo e a 
todas as outras formalidades que 
regulam a matéria no paiz aonde 
taes actos devem ter execuçSlo. 

No caso de se levantar qualquer 
duvida sobre a authenticidade da 
copia de um acto publico registado 
na chancellaria de um dos consula- 
dos respectivos, nfto se poderá re- 
cusar a sua confrontação com o ori- 
ginal ao interessado que o solicite, 
antes este poderá assistir á confron- 
tação se assim o julgar conve- 
niente. 

Os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consulares 
respectivos poderão traduzir e le- 
galisar todos os documentos ema- 
nados das auctoridades e funccio- 
narios do seu paiz, e estas traduc- 
çSes e legalisaçSes terão no paiz da 
sua residência a mesma força e va- 
lidade que teriam se fossem feitos 
por interpretes jurados do paiz. 

Art. 9.° No caso de fallecimento 
de um súbdito de alguma das duas 
partes contratantes no território da 
outra, as auctoridades locaes deve- 
rão avisar immediatamente o con- 



Bolare che li receve, o ad affari che 
si debbano trattare sul território 
medesimo. 

Le copie ed estratti di detti atti 
debitamente legalizzati daglí agenti 
sovranominati e muniti dei sigillo 
ufficiale dei consolati, viceconso- 
lati od agenzie consolari, faranno 
fede in giustizia e fuori, sia in Itá- 
lia, sia in Portogalloy alio stesso ti- 
tolo che gli originali, ed avranno 
la stesse forza e valore che se fos- 
sero stati fatti nanti notaro od al- 
tro publico uíiiciale delFuno e 
deiraltro paese, purchè tali atti 
sieno stati stesi nella fornia ri- 
chiesta dalle leggi dello stato ai 
qual appartengono i consolí, vice- 
consoli od agonti consolari e siano 
stati quindi sottomessi ai boUo, ai 
registro ed a tutte le altre forma- 
lità che roggono la matéria nel 
paese ove Tatto deve averc esegui- 
mento. 

Nel caso sorgesse qualche dubbio 
suirautenticità delia spedizione di 
un atto publico registrado alia can- 
celleria di uno dei consolati rispet- 
tivi, non se ne potra rífiutare il 
confronto coiratto originale, alia 
persona interessata che ne facesse 
demanda, anzi questa potra assis- 
tire alia collazíone ove ciò stimi 
conveniente. 

I consoli generali, consoli e vice- 
consoli od agentí consolari rispet- 
tivi, potranuo tradurre e legalizzare 
tutti i documenti emanati dalle au- 
torità o funzionari dei loro paese, 
e queste traduzioni e legalizzazioni 
avranno nel paese di loro residenza 
la stessa forza e valore che se fos- 
sero State fatte da giurati interpreti 
locali. 

Art. 9.° In caso di decesso di un 
suddito d'una delle due parti con- 
traenti, sul território d^elPaltra, le 
autorità locali dovranno dame awi- 
so immedíato ai console gonerale, 
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sul geral, cônsul, vice-consul ou 
agente consular em cuja circum- 
scripção o fallecímento tiver tido 
logar. Estes, pela sua parte, deve- 
rão igualmente avisar as auctorida- 
des, quando primeiro que ellas ti- 
verem conhecimento do falleci- 
mento. 

Se um portuguez fallecer em Itá- 
lia ou um italiano em Portugal sem 
haver feito testamento ou sem ter 
nomeado um executor testamenta- 
rio, ou se os herdeiros, quer natu- 
turaes quer instituidos por testa- 
mento, ou algum d^elles, forem me- 
nores, incapazes ou ausentes, ou se 
os executores testamentários no- 
meados não se acharem no logar 
aonde se abrir a herança, os côn- 
sules geraes, cônsules, vice-consu- 
les ou agentes consulares da nação 
do defunto terSo o diçeito de pro- 
ceder successivamente aos actos 
seguintes : 

1." Pôr os sellos, ex-officio, ou a 
requerimento das partes interessa- 
das, sobre todos os eíTeitos, moveis 
e papeis do defunto, prevenindo 
doesta operação a auctoridade local 
competente, que poderá assistir 
também a este acto e pôr igual- 
mente os seus sellos; estes sellos, 
do mesmo modo que os do agente 
consular, não deverão ser levanta- 
dos senão em presença da auctori- 
dade local.. Mas se depois de diri- 
gido pelo cônsul ou vice-consul um 
aviso á auctoridade local convidan- 
do-a a assistir ao levantamento dos 
duplos sellos, esta se não apresen- 
tar dentro do praso de quarenta e 
oito horas, a contar da recepção 
do aviso, o agente consular poderá 
proceder por si só á dita operação. 

2.® Fazer inventario de todos os 
bens e effeitos do defunto na pre- 
sença da auctoridade local, se, em 
consequência da notificação acima 
indicada, ella julgar dever assistir 
a esse acto. Á auctoridade local 



console, viceconsole od agente 
consolare dei distretto nel qnale la 
morte avrà avuto luogo; questi do- 
vranno dal canto loro dare il me- 
desimo avviso alie autorítà, ove pei 
primi fossero informati dei decesso. 



Se un italiano in Portogallo od 
un portughese in Itália fosse morto 
senza avere fatto testamento, o 
senza avere nominato un executore 
testamentario, o se gli eredi natu- 
rali o testanientari, o alcuno dí es- 
si; fossero minori, incapaci od as- 
senti, o se gli esecutori testamen- 
tarí nominati non si trovassero sul 
luogo ove si apre la successione, i 
consoli generali, consoli, viceconsolí 
od agenti consolari delia nazione dei 
defunto avranno il diritto di proce- 
dere successivamente alie opera- 
zione seguenti: 

1.^ Apporre i sigilli, sia d'ufficio, 
sia a richiesta delle parti interes- 
sate, sopra tutti gli eifetti, mobili e 
carte dei defunto, dandone preven- 
tivo avviso alia autorità locale com- 
petente che potra assistere a questa 
operazione ed apporre egualmente i 
proprii sigilli. Questi sigilli, non- 
chè quelli deir agente consolare, 
non si dovranno levare senza Tas- 
sistenza deli' autorítà locale. Se 
pêro doppo un avviso indirizzato 
dal console o viceconsole air auto- 
rità locale per invitarla ad assistere 
alia levata dei doppi sigilli, questa 
non si presentasse entro la quaran- 
totto ore immediatamente consecu- 
tivo ai recevimento deir avviso, 
Tagente consolare potra procedere 
da solo alia detta operazione. 

2.** Fare Tinventario di tutti beni 
ed effetti dei defunto, alia presensa 
deir autorità locale, se in seguito 
deir avviso di cui sopra, questa 
stima dovervi assistere. L'autorítà 
locale apporrá la sua firma ai pro- 
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porá a sua assignatura nos proces- 
sos verbaes feitos em sua presença, 
sem que pela sua intervenção ex- 
officio n'es8es actos possa exigir 
emolumentos de espécie alguma. 

3.° Ordenar a venda era hasta 
publica de todos os effeitos moveis 
da herança susceptiveis de deterio- 
ração, ou dos de difficil conserva- 
çílo, assim como das colheitas e ef- 
feitos para cuja venda se offereçam 
òccasiões favoráveis. 

4.° Depositar em logar seguro 
os effeitos e valores comprehendi- 
dos no inventario, conservar a im- 
portância dos créditos que se rea- 
lisarem e dos productos dos rendi- 
mentos que se cobrarem na casa 
consular, ou confial-os a algum 
commerciante que offereça boas ga- 
rantias. Estes depósitos deverão ter 
logar, em qualquer dos casos, de 
accordo com a auctoridade local, 
que tiver assistido ás anteriores 
operações, quando em seguida á 
convocação mencionada no paragra- 
plio seguinte, súbditos do paiz ou 
de uma terceira potencia se apre- 
sentarem como interessados na he- 
rança ab intestaio ou testamentá- 
ria. 

5.® Annunciar o fallecimonto e 
convocar, por meio dos jornaes da 
localidade e dos do paiz do defunto, 
se for necessário, os credores que 
possa haver á herança testamentá- 
ria ou ab intestato, a fim de que 
possam apresentar, no praso fixado 
pelas leis da localidade, os respe- 
ctivos títulos de credito devida- 
mente legalisados. Quando se apre- 
sentarem credores á herança testa- 
mentária ou ab intestato, deverá ve- 
rificar-se o pagamento dos seus 
créditos 110 praso de quinze dias, 
depois de imcerrado o inventario, 
se iiouver fundos que possam ser 
appíieados para esse fim, e, no caso 
cuotrario, iogo que se realisarem 
pela maneira mais conveniente os 



cessi verbali redattí in sua prezen- 
za, senza poter esigire diritti di 
sorta per la sua intervenzione d'uf- 
ficio in tali atti. 

3.*^ Ordinare la vendita ai pub- 
blici incantí, di tutti gli effetti nao- 
bili delia successione deteriorabili, 
o di difficile conservazione, come 
puré dei raccoltí, e degli effetti per 
la vendita dei quali si prefientassero 
favorevoli occasioni. 

4.** Deporre in luogo sicuro gli 
effetti e valori compresi neir inven- 
tario, conservare l'ammontare dei 
crediti che si esigeranno ed i pro- 
dottí delle rendite chè si percepi- 
ranno nella casa consolare, ovevero 
confidarli a qualche commerciante 
che presente buone guarentizie. 
Tali depositi si dovranno eseguire, 
nell' uno e nell' atro caso, d'accordo 
coir autorità locale, che avrà assis- 
tito alie operazioni precedenti, 
quando, in seguito delia convoca- 
zione menzionata nel paragrafo se- 
guente, sudditi dei paese o di una 
terza potenza si presentassero como 
interessati nella successione ah in- 
testato o testamentária. 

5.*^ Annunziare la morte avve- 
nuta e convocare per mezzo dei 
giornali dei luogo e di quelli dei 
paese dei defunto, se ciò è necessá- 
rio, i creditori chè potrebbero esis- 
tere verso la successione testamen- 
tária od intestata, aflinche questi 
possano presentare, nel termine fis- 
sato dalle leggi dei luogo, i rispet- 
tívi titoli di credito debitamente 
giustificati. Quando si presenteran- 
no creditori verso la successione 
testamentária od intestata, si dovrà 
effettuare il pagamento dei loro cre- 
diti entre il termine di giomi quin- 
dici dalla chiusura deirinventario, 
se esistono fondi che si possano 
destinare a quest'uso, ed in caso 
contrario appena realizati nel modo 
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valores necessários, ou finalmente 
dentro do praso estabelecido, de 
commum accordo, entre os cônsules 
e a maioria dos interessados. Se os 
cônsules respectivos recusarem pa- 
gar todos ou parte dos créditos, al- 
legando a insuíficiencia dos valores 
da herança para os satisfazer, os 
credores, se assim julgarem conve- 
niente aos seus interesses, poderão 
requerer á auctoridade competente 
a faculdade de se constituirem em 
sociedade de unifto. Obtida esta de- 
claraçíto pelas vias legaes estabele- 
cidas em cada um dos dois paizes, 
os cônsules ou vice-consules deve- 
rl&o immediatamente remetter á au- 
ctoridade judicial ou aos syndicos 
da fallencia, segundo os casos, to- 
dos 08 documentos, effeitos, ou va- 
lores pertencentes á herança testa- 
mentária ou ab intestuto, e os refe- 
ridos agentes ficarSo encarregados 
de representar os herdeiros ausen- 
tes, os menores e os incapazes. 

Em todo o caso os cônsules ge- 
raes, cônsules e vice-consules po- 
derSo entregar a herança ou o seu 
producto aos herdeiros legitimes ou 
a seus procuradores depois de ex- 
pirado o praso de seis mezes, a 
contar do dia em que a noticia do 
fallecimento for publicada nos jor- 
naes. 

6.** Administrar e liquidar por si 
mesmo ou por pessoa que nomea- 
rem sob sua responsabilidade, a 
herança testamentária ou ab intes- 
tcUo, sem que a auctoridade local 
intervenha em taes operações, a nSLo 
ser que súbditos do paiz ou de uma 
terceira potencia tenham a fazer 
valer direitos á herança, porque, 
n^este ultimo caso, se se suscitas- 
sem difficuldades provenientes prin- 
cipalmente de alguma reclamação 
que desse logar a contestação, não 
tendo 08 cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules e agentes consulares, 
direito algum de resolver, deverão 



piú conveniente i valori necessarii 
od in fine in quel termine che fosse 
stabilito di comune accordo fra i 
consoli e la maggioranza degli in- 
interessati. Se i consoli rispettivi 
rifiutassero il pagamento di tutti o 
di parte dei crediti, allogando Tin- 
sufficienza dei valori delia succes- 
sione per soddisfardi^ i creditori, 
ove cio stimino utile ai loro inte- 
ressi, potranno domandare alia au- 
torità competente la facoltà di cos- 
tituirsi in istato di imione. Ottenuta 
che abbiano questa dichiarazione 
nelle vie legali, stabilite in ciascuno 
dei due paesi, i consoli o vicecon- 
soli dovranno immediatamente con- 
segnare airautorità giudiziaria od 
ai sindaci deli fallimento, secondo 
i casi, tutti i documenti, efietti o 
valori appartenenti alia successione 
testamentária od intestata e gli 
agenti suddetti rímarranno incari- 
cati di rappresentare gli eredi as- 
senti, minori od incapaci. 

In ogni caso i consoli generali, 
consoli e viceconsoli, potranno con- 
segnare Teredità od il suo prodotto 
agli eredi legittimi od ai loro man- 
datorii soltanto dopo spirato il ter 
mine di mesi sei dal giomo in cui 
Tannunzio delia morte avvenuta fu 
pubblicato sui giornali. 

6.° Amministrare e liquidare 
personalmente, o per mezzo di per- 
sone che nomineranno sotto la loro 
responsabilità, la successione testa- 
mentária od intestata, senza che Tau- 
torità locale intervenga a Uúi ope- 
razioni a meno che suclditi dei paese 
o di una terza potenza abbiauo di- 
ritti a far valere suUa successione, 
perche in quest 'ultimo caso, qua- 
lora Boprawenissero diíficoltà so- 
pratutto se provenienti da qualche 
demanda chè dà luogo a contesta- 
zione, non avendo i consoli gene- 
rali, consoli, viceconsoli ed agenti 
consolari alcun diritto di risolverle, 
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os tribunaes do paiz tomar coube- 
cimento d'ellas, segundo for da sua 
competência providenciar a tal res- 
peito ou julgal-as. 

Os ditos agentes procederão co- 
mo representantes da herança tes- 
tamentária ou a6 intestato, isto é, 
conservando a administração e o 
direito de liquidar os interesses da 
berança, e de realisar a venda dos 
effeitos, na forma supra menciona- 
da; velar£o pelos interesses dos 
berdeiros, e terSo, alem d^isso, a 
faculdade de designar os advoga- 
dos para sustentar os direitos does- 
tes perante os tribunaes. 

Fica entendido que ministrarão 
a estes tribunaes todos os papeis e 
documentos tendentes a esclarecer 
a questão submettida á sua deci- 
são. 

Proferida a sentença, os cônsules 
geraes, cônsules^ vice-consules e 
agentes consulares, se d'ella se não 
appellar, deverão executal-a, e con- 
tinuarão, de pleno direito, a liqui- 
dação que bouver sido suspendida 
até á couclusão do litigio. 

7,^ Organisar, se for necessário, 
a tutela ou curatela, em conformi- 
dade das leis dos respectivos pai- 
zes. 

Art, 10.° Quando fallecer um 
portu^ez em Itália, ou um italiano 
em Portugal, em sitio onde não 
haja agente consular da sua nação, 
a auetoridade territorial competente 
procedL^rá, em conformidade com a 
legislação do paiz, ao inventario 
doa eãeitos e á liquidação dos bens 
que ficarem, e será obrigada a dar 
conta, no mais breve praso possi- 
vel, do resultado doestas operações 
á Jegação que deve tomar conheci- 
mento d'isto, ou ao consulado ou 
viee-consulado do mais próximo le- 
gar onde se abrir a herança testa- 
mentária ou ab intestato. 

Dôâde o momento, porém, em 



i tribunali dei paese dovranno co- 
noscerne secondo loro spetta di 
prowedere o giudicare. 

I detti agenti agiranno allora co- 
me rappresentanti delia successione 
testamentária od intestata, vale a 
dire, che, mentre conserveranno 
i^Ainministrazione non chè il diritto 
di liquidarè gli interessi delia suc- 
cessione e di procedere alia vendita 
degli effetti nell forme sovraenun- 
ciata ; veglieranno agli interessi de- 
gli eredi ed avranno inoltre facoltà 
di designare avvocati per sostenere 
le loro ragioni davanti i tribunali. 

Resta inteso che essí consegne- 
ranno a questi tribunali tutte le 
carte ed i documenti proprii a ris- 
chiavare la questione loro sotto- 
posta. 

Pronunciata che sia la sentenza, i 
consoli generali, consoli, viceeon- 
soli ed agenti consolarí, se non se 
ne appellano, dovranno eseguirla ed 
allora continueranno di pieno di- 
ritto la liquidazione che fosse ri- 
masta in sospeso sino alia defini- 
zione delia controvérsia. 

7.® Organizzare, se ne è il caso, 
Ia tutela o la cura in conformità 
delle leggi dei paesi ríspettivi. 

Art. 10.® Quando un italiano in 
Portogallo od un portoghese in Itá- 
lia muore in un luogo dove non vi 
ha agente consolare delia nazione, 
Tautorità terrítoríale competente 
procederá, conformemente alia legis- 
lazione dei paese, airinventarío degli 
effetti ed alia liquidazione dei beni 
lasciati, e sara tenuta di render 
conta, nel piíi breve termine possi- 
bile, dei rísultato di questi opera- 
zioni alia legazione che deve conos- 
cerne od ai consolato e viceconso- 
lato piú vicino ai luogo ove si è 
aperta la successione testamentária 
od intestata. 

Ma dal momento in cui Tagente 
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qne o agente consular mais próxi- 
mo se apresentar pessoalmente ou 
enviar delegado seu, a auetoridade 
local que tiver intervindo deverá 
conformar-se com as disposições do 
artigo precedente. 

Art. 11.® Os cônsules geraea, 
cônsules, vice-consules e agentes 
consulares dos dois estados conhe- 
cerSo, com exclusão de qualquer 
outra auetoridade, dos actos de in- 
ventario, e outras operações feitas 
para a conservação dos bens e ob- 
jectos de qualquer natureza deixa- 
dos pelos marítimos ou passageiros 
do seu paiz que fallecerem em 
terra ou a bordo dos navios da sua 
nação, quer durante a viagem, quer 
no porto da sua chegada. 

Art. 12.® Os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules e agentes 
consulares poderão ir pessoalmente 
ou enviar delegados a bordo dos 
navios de sua nação, depois de ad- 
mittidos a livre pratica, interrogar 
os capitães e a eauipagem, exami- 
nar 08 papeis de bordo, receber as 
dedaraçSes sobre a sua viagem, 
destinos e incidentes do transito, 
lavrar os manifestos e facilitar a 
expedição dos seus navios; final- 
mente, acompanhal-os perante os 
tríbunaes e repartições de adminis- 
tração do paiz, para lhes servir de 
interpretes e de agentes nos negó- 
cios que tiverem de tratar, ou re- 
querimentos que tiverem a fazer. 
Fica entendido que os funccionarios 
judiciaes e os officiaes e agentes da 
alfandega não poderão em caso al- 
gum proceder a visitas ou buscas 
a bordo dos navios sem haver sido 
previamente e em tempo opportuno 
requisitada a presença do cônsul ou 
vice cônsul da nação a que os na- 
vios pertencerem. 

Deverão igualmente prevenir em 
tempo opportuno os ditos agentes 
consulares para que assistam ás 



consolare piíi vicino se presentarà 
in pei*sona o mandará un suo dele- 
gato, Tautorità locale, ove già fusse 
intervenuta, dovrà uniformarsi alie 
disposizioni delFarticolo precedente. 

Art. 11 .° I consoli generali, cori- 
soli, viceconboli ed agenti conso- 
lari dei due stati eonosceranno, ad 
esclusione de ogni altra autorítà, 
degli atti d'inventario e delle altre 
operazíoni praticate pella conserva- 
zione dei beni ed oggetti qualsiasi 
natura lasciati da gente di maré o 
da passeggieri dei loro paese morti 
a terra od a bordo di legni nazio- 
nali, sia durante 1^ traversata sia 
nel porto di arrivo. 

Art. 12.* I consoli generali, con- 
soli, viceconsoli ed agenti conso- 
larí potranno andare personalmente 
o mandare delegati a bordo dei 
bastimenti di loro nazione già 
ammessi in libera pratica, interro- 
gare i capitani e Tequipaggio, esa- 
minare le carte di bordo, ricevere 
le dichiarazioni sul loro viaggio, 
la loro destinazione o gli'incidenti 
delia traversata, redigere i mani- 
festí, facilitare le spedizione dei 
loro bastimenti, finalmente accom- 
pagnarli davanti tribunali e negli 
uffici deir amministrazione dei pae- 
se per servir loro d^nterpreti e di 
agenti negli aiFari che avranno a 
trattare o pelle demande che aves- 
sei*o a fare. Resta inteso che i fun- 
zionari deir ordine giudiziario e gli 
nffieiali ed agente delia dogana non 
potranno in alcun caso operare vi- 
sita o richerche a bordo dei basti- 
menti senza avere previamente ed 
in tempo utile ríchiesta la presenza 
dei console, o viceconsole delia 
nazione alia quale i bastimenti stes- 
si appartengono. 

Dovranno parímente dar avviso 
in tempo opportuno ai detti agenti 
consolarí affinche assistano alie di- 
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declarações que os capitSes e as 
equipagens tiverem a fazer perante 
os tribunaes e as administrações 
loeaes, para assim se evitar qual- 
quer erro ou falsa interpretação que 
podesse prejudicar a exacta admi- 
nistração da justiça. 

O aviso que para este fim for di- 
rigido aos cônsules e vice-consules 
indicará a hora exacta, e se os 
cônsules e vice-consules se não 
apresentarem pessoalmente, ou se 
não fizerem representar por um de- 
legado, proceder-se-ha na sua au- 
sência. 

A intervenção dos cônsules ge- 
raes, cônsules, vice-consules e agen- 
tes consulares não será nunca mais 
necessária para a execução das for- 
malidades ordinárias por parte das 
auctoridades loeaes á chegada e 
partida dos navios, na conformi- 
dade dos regulamentos de policia, 
da alfandega e de saúde, sendo so- 
mente requisitado o seu concurso 
nos casos em que se tratar de pro- 
ceder judíciariamente ou adminis- 
trativamente. 

Art. 13.° Em tudo o que for con- 
cernente á policia dos portos, carga 
e descarga dos navios, e á segu- 
rança das mercadorias, bens e ef- 
feitos, observar- se-hão as leis, de- 
crtitofi e regulamentos do paiz. 

Os cônsules geraes, cônsules, vi- 
ce-consules e agentes consulares 
serão exclusivamente encarregados 
ãtí manter a ordem interior a bordo 
dos navios mercantes da sua nação, 
tomarão conhecimento das contes- 
tações de qualquer natureza que 
se originarem entre o capitão, os 
ofBciaes de bordo e os marinheiros, 
e especialmente ás que disserem 
respeito a soldadas e ao cumpri- 
mento das obrigações reciproca- 
mente contrahidas 

As auctoridades loeaes só pode- 
rão intervir quando as desordens 



chiarazioni che i capitani e gli equi- 
paggi avrano a fere devanti i tri- 
bunaii ed alie amministrazioni locali, 
per evítare cosi ogni errore o falsa 
interpretazione che potesse nuocere 
air esatta amministrazione delia 
giustizia. 

L'avviso che a tale effetto será 
indirízzato ai consoli e viceconsoli 
indicherà un'ora precisa, e, si i 
consoli e viceconsoli non vi si re- 
cassero in persona, o non vi si fa- 
cessero rappresentare da un dele- 
gato, si procederá in loro assenza. 

L*intervento dei consoli generali, 
consoli, viceconsoli od agenti con- 
solari non sara mai necessário per 
Tesecuzione delle formalità ordína- 
rie per parte delle autoritá locali 
air awiso ed alia partenza delle 
navie, conformemente ai regula- 
menti di polizia, di dogana e dí sa- 
nita, non essendo richieste 11 loro 
concorso che nel caso in cui vi sia 
questione di procedure giudiziaríe 
od amministrative. 

Art. 13.° In tutto ciò che con- 
cerne la polizia dei porti, il carica- 
mento e lo scariamento delle navi, 
e la sicurezza dei mercanzie, beni 
ed eflfetti, saranno osservati le leg- 
gi, le ordinanze ed i regolamenti 
delle paese. 

I consoli generali, consoli, vice- 
consoli ed agenti consolarí, saranno 
esclusivamente incaricati di mante- 
nere Tordine interno a boixlo dei 
legni mercantili delia loro nazione, 
conosceranno soli delle dissensioni 
di qualsiasi natura insorte fra il ca- 
pitano, gli uificiali di bordo ed i 
marinai, e di quelle specialmente 
relativo ai soldo ed alFasservanza 
degli obblighi mutuamente contratti. 



Le autoritá locali potranno inter- 
venire soltanto quando i deaordini 
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occorridas a bordo dos navios forem 
de tal natureza, que perturbem a 
tranquillidade e ordem publica em 
terra ou no porto, ou quando algu- 
ma pessoa do paiz ou que nto faça 
parte da equipagem se achar n^el- 
Ias envolvida. 

Em todos 08 outros casos as au- 
ctoridades supramencionadas limi- 
tar-se-hSo a prestar o seu apoio aos 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares quando por estes lhes 
for requisitado para &zer prender 
e conduzir á pristo individues in- 
scriptos no rol da equipagem, todas 
as vezes que os ditos agentes jul- 
garem conveniente assim praticar. 

Art. 14.® Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules e agentes con- 
sulares poderfto fazer prender e re- 
metter para bordo, ou para o seu paiz, 
os marinheiros e qualquer outra pes- 
soa que por qualquer titulo fizer 
parte da equipagem dos navios, quer 
mercantes, quer de guerra da sua 
naçto, e que tiver desertado. Para 
esse fim deverXo dirigir-se por es- 
crípto ás auctoridades locaes com- 
petentes, e provar mediante a apre- 
sentação dos registos do navio ou 
do rol da equipagem, ou se o navio 
tiver partido, por copia authentica 
d'esses documentos, que as pessoas 
reclamadas faziam realmente parte 
da equipagem. Em presença da re- 
clamação assim justificada, nSo po- 
derá ser denegada a entrega dos 
desertores. Prestarse-ha alemd^isso 
aos ditos agentes consulares todo o 
auxilio e assistência para procurar 
e prender os desertores que serão 
recolhidos nas prisSes do paiz, e 
ahi ficarSo presos a requisiçSo e a 
expensas do cônsul ou vice-consul 
até que haja occasifto de os remet- 
ter para a pátria. A prisSo nSo 
poderá durar alem de três mezes, 
depois dos quaes, e mediante aviso 
dado ao cônsul, com antecipação 
de três dias, o preso será posto em 



occorsi a bordo dei bastimenti siano 
di natura a turbare Ia tranquillità 
e Tordine pubblico a terra o nel 
porto, o quando una persona dei 
paese o straniera ali' equipaggio vi 
fosse implicata. 

In tutti gli altri casi le autorítà 
sovraindicate si limiteranno a pres- 
tare il loro appoggio ai consoli, vi- 
ceconsoli ed agenti consolar!, quan- 
do ne siano da esse richieste, per 
fare arrestare ed incarcerare indi- 
vidui inscritti nel ruolo d'equippag- 
gio ogni volta che per un motivo 
qualsiasi detti agenti cio stimino 
conveniente di fare. 

Art. 14.® I consoli generali, con- 
soli, viceconsoli ed agenti conso- 
lari potranno far arrestare e ricon- 
durre sia a bordo, sianel loro paese, 
i marinai ed ogni altra personna 
faciente parte a qualsiasi titolo de- 
gli equippaggi dei bastimenti, sia 
mercantili che da guerra, di loro 
nazione, i quali avessero disertato. 
A questo effetto dovranno diregersi 
per iscritto alie autorítà locali com- 
petenti, e provare mediante esibi* 
zione dei registrí delia nave o dei 
ruolo d'equipaggío, owero, se il 
bastimento fosse partito, mediante 
copia autentica di tali docomenti, 
che le persone reclamate facevano 
realmente parte delFequipaggio. 
Sulla demanda cosi giustificata non 
si potra rifiutare la consegna dei 
disertori. Si presterà inoltre ai detti 
agenti consolari ogni ajuto ed as- 
sistenza per la ricerca e Tarresto 
dei disertori, i quali saranno tra- 
dotti nelle carceri dei paese, e vi 
rimarrano in custodia sulla demanda 
ed a spese dei console o vicecon- 
sole, finche questi trovi un occa* 
sione di farli repatríare. L^arresto 
non potra durare oltre tre mesi, 
passati i quali, e mediante prévio 
awiso dei tre giomi ai console, 
Tarresto sara posto in liberta, nè 
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liberdade, nSo podendo tomar a 
ser preso pelo mesmo motivo. 

Se o desertor, porém, tiver com- 
mettido algum delicto em terra, a 
auctoridade local poderá sobreestar 
na extradiçfio até que o tribunal 
profira sentença, e esta tenha tido 
plena e inteira execuçSo. 

As Altas Part»^s Contratantes con- 
vém em que os marinheiros e ou- 
tras pessoas da equipagem, súbdi- 
tos do paiz onde tiver logar a de- 
serção, fiquem exceptuados das es- 
tipulações do presente artigo. 

Árt. 15.® Todas as vezes que 
nSo houver estipulação em contra- 
rio entre os armadores, fretadores, 
carregadores e seguradores, as ava- 
rias que os navios dos dois paizes 
soffrerem no mar, quer entrem nos 
portos respectivos voluntariamente, 
quer arribem por força maior, se- 
rfto reguladas pelos cônsules ge- 
raes, cônsules e agentes consu- 
lares da sua nação, a não ser 
que súbditos do paiz onde residirem 
os ditos agentes ou de uma terceira 
potencia sejam interessados n'essas 
avarias ; n^esse caso, e na falta de 
composição amigável entre todos 
os interessados, as avarias deverão 
ser reguladas pela auctoridade lo- 
cal. 

Art. 16.® Quando um navio, per- 
tencente ao governo ou a súbditos de 
uma das Altas Partes Contratantes, 
varar ou naufragar no litoral da 
outra, as auctoridades locaes deve- 
rão avisar disso o cônsul geral, côn- 
sul, vice-consul ou agente consular 
do districto e na sua falta o cônsul 
geral, cônsul, vice-consul ou agente 
consular mais próximo do logar do 
sinistro. Todas as operações relati- 
vas ao salvamento dos navios portu- 
guezes que naufragarem ou vararem 
nas aguas territoriaes de Itália se- 
rão dirigidas pelos cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 



potra piíi essere per lo stesso mo- 
tivo imprigionato. 

Se pêro il disertore avesse com- 
messo qualche delitto a terra, la 
sua estradizione potra essere diffe- 
rita dairautorità locale sinche il 
tribunale abbia pronunciato la sua 
sentenza, e questa avuto piene ed 
intiera esecuzione. 

Le Alte Parti Contraenti conven- 
gano che i marinai e le altre per- 
sone delFequipaggio, sudditi dei 
paesc ove succede la díserzione, 
sono eccettuati dalle stipulazioni 
dei presente articolo. 

Art. 15.® Semprechè non vi sia 
stipulazione in contrario fra gli ar- 
matori, e noleggiatorí, caricatorí e 
gli assicuratori, le avarie che i bas 
timenti dei due paesi avranno sof- 
ferte in maré, sia che intrino nei 
porti rispettívi volontariamente, sia 
che vi approdino per forza mag- 
giore, saranno regolate dai consoli 
general! , consoli, ed agenti conso- 
lari di loro nazione, a meno che 
sudditi dei paese ove risiedono detti 
agenti, o sudditi di terza nazione, 
vi siano interessati; nel qual caso, 
ed in diffetto di amichevole compo- 
nimento fra tutti grinteressati, le 
avarie dovranno essere regolate 
dairautorità locale. 

Art. 16.® In caso d'investimento 
o di naufrágio d'un bastimento ap- 
partenente ai governo o a sudditi 
deiruna delle Alte Parti Contraenti 
sulle coste deiraltra, le autorità lo- 
cali dovranno avvertirne il console 
generale, console, viceconsole ed 
agenti consolare dei distretto, ed 
in sua mancanza il console gene- 
rale, console, viceconsole ed agente 
consolare piu vicino ai luogo dei 
sinistro. Tutte le operazioni rela- 
tivo ai salvataggio dei legui ita 
liani naufragati od arrenati nelle 
acque territoriale dei Portogallo 
saranno dirette dai consoli generali, 
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consolares de Portugal; reciproca- 
mente todas as operaçSes relativas 
ao salvamento dos navios italianos 
que naufragarem ou vararem nas 
aguas territoriaes de Portugal, se- 
rão dirigidas pelos cônsules geraes, 
cônsules, vice- cônsules ou agentes 
consulares de Itália. 

A intervenção das auctoridades 
locaes só terá logar, nos dois pai- 
zes, para assistir aos agentes con- 
sulares, manter a ordem, garantir 
os interesses dos salvadores estra- 
nhos á equipagem, e assegurar a 
execução das disposiçSes que tive- 
rem de ser observadas para a en- 
trada e saída das mercadorias sal- 
vadas. 

Ka ausência, e até á chegada dos 
cônsules geraes, cônsules, vice-con- 
sules, agentes consulares ou de pes- 
soa pelos mesmos delegada para 
esse fim, as auctoridades locaes de- 
verão tomar todas as medidas ne- 
cessárias para a protecçSo dos in- 
dividues e conservaçSo dos objectos 
salvados. 

A intervenção das auctoridades 
locaes n^estes diversos casos nSo 
dará logar á cobrança de direitos de 
espécie alguma, exceptuando, po- 
rém, o reembolso das despezas oc- 
casionadas pelas operações de sal- 
vamento e conservação dos objectos 
salvados, e bem assim os direitos a 
que, em idênticas circumstancias, 
estiverem sujeitos os navios nacio- 
naes. Em caso de duvida sobre a 
nacionalidade dos navios naufraga- 
dos, as disposições exaradas no 
presente artigo serão da exclusiva 
competência da anctoridade local. 

As Altas Partes Contratantes con- 
vém, alem d^isso, que as mercado- 
rias e eíFeitoB salvados não ficarão 
sujeitos a pagamento de direitos da 
alfandega, salvo se forem admitti- 
dos para o consumo interno. 

Art. 17.® Os cônsules geraes, 
consales, vice-consules e agentes 



consoli, viceconsoli ed agenti con- 
solari dltalia; reciprocamente tutte 
le operazioni relativo ai salvataggio 
di legni portoghesi naufragati od 
arrenati nelle acque territoriali 
d'Italia, saranno dirette dai consoli 
generali, consoli, viceconsoli ed 
agenti conaolari dei Portogallo. 

L'intervenzione delle autorità lo- 
cali avrà luogo nei due paesi, sol- 
tanto per assistere gli agenti conso- 
lari, mantenere Tordine, garantire 
gFinteressi dei recuperatori estra- 
nei airequipaggio, ed assicurare 
Tesecu^ione deli disposizioni da os- 
servatsi per Tentrata e la sortita 
delle merci ricuperati. 

Nel assenza e fino alParrivo dei 
consoli generali, consoli, vicecon- 
soli, agenti consolar! o delia per- 
sona dai medesimi a questo effetto 
delegata, le autorità locali dovran- 
no prendere tutte le misure neces- 
sário per la protezione degli índi- 
vidui e la conservazione degli ef- 
fetti salvati. 

L'intervento delle autorità locale 
in questi vari casi non dará luogo 
a percezione di diritti di sorta, ad 
eccezione pêro dei rimborso delle 
spese cagionate dalle operazioni di 
salvataggio e dalla conservazione 
degli oggetti salvati e dei diritti ai 
quali andrebbero soggetti in simile 
caso i bastimenti nazionali. In caso 
di dubbia sulla nazionalità dei bas- 
timenti naufragati, le disposizioni 
mentovate nel presente articolo sa- 
ranno di esclusiva competenza delia 
autorità locale. 

Le Alte Parti Contraenti con- 
vengono inoltre che le merci ed 
effetti salvati non saranno soggetti 
ad alcun dazzio di dogana a meno 
che siano ammessi ai consumo in- 
terno. 

Art. 17.® I consoli generali, con- 
soli, viceconsoli ed agenti conso- 
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consulares respectivos, assim como 
08 chancelleres, secretários, aspi- 
rantes ou addidos consulares, gosa- 
rSo nos dois paizes de todas as 
isençíles, prerogativas, immunida- 
des e privilégios que sSo ou vierem 
a ser concedidos aos agentes da 
mesma classe da naçSo mais favo- 
recida, todas as vezes que taes con- 
cessões forem reciprocas. 

Art. 18.® A presente convenção 
ficará em vigor pelo tempo de nove 
annos, a contar do dia em que fo- 
rem trocadas as ratificações. Se um 
anno antes de expirar o praso ne- 
nhuma das Altas Partes Contratan- 
tes tiver annunciado officialmente 
á outra parte a intençfto de fazer 
cessar os effeitos da convenção, 
esta continuará a vigorar até que 
tenha decorrido um anno depois 
que uma das Altas Partes Contra- 
tantes a haja denunciado. 

Art. 19.° As estipulações prece- 
dentes terSo execução nos dois es- 
tados immediatamente depois da 
troca das ratificações. 

Art. 20.** A presente convenção 
será ratificada, e as ratificações se- 
rão trocadas em Lisboa, com a maior 
brevidade possível. 

Em testemunho do que os pleni- 
potenciários respectivos assignaram 
a presente convenção e lhe poze- 
ram o sèllo das suas armas. 

Feita em Lisboa, aos 30 dias do 
mez de setembro de 1868.= (L. S.) 
Conde d^ Avila==(\j, S.) Marquez 01- 
doini. 



lari rispettivi, non meno che i can- 
cellieri, segretari, allievi od addeti- 
consolarie, godranno nei due paesi 
di tutte le esenzioni, prerogative, 
immunità e privilegi che sono e sa- 
ranno accordati agli agenti delia 
stessa classe delia nazione Ia piii 
favorita, semprechè tali concessioni 
sieno reciproche. 

Art. 18.® La presente oonven- 
zione rimarrà en vigore per lo spa- 
zio di nove anni a decorrer dal 
giorno in cui si scambieranno le 
ratifiche. Se un anno prima dello 
spirare dei termine nè Tuna d'al- 
tra parti delle Alte Parti Contraenti 
avrà annunziato ufiicialmente ai 
altra parte Tintenzione di far ces- 
sare gli effetti delia convenzione, 
questa continuerà a rimanere in vi- 
gore, sino ad un anno 'dopo il gior- 
no in cui una delle due Altre Parti 
Contraenti Tabbia denunziato. 

Art. 19.® Le stipulazioni pre- 
cedente saranno esecutorie nei due 
stati immediatamente dopo lo scam- 
bio delle ratifiche. 

Art. 20.® La presente conven- 
zione sara ratificata e le ratifiche 
saranno scambiate ã Lisbona, il piu 
presto possibile. 

In fede dei che i plenipotenziari 
rispettivi firmarono la presente con- 
venzione e vi pozero i sigilli delle 
loro armi. 

Fatta a Lisbona, il 30 settembre 
18(58. = (L, S.) M. OUoini^ 
(L. S.) Conde d'Av{la. 



SOISSi E OUTROS ESTADOS 

ARTIGOS ADDICIONAES A CONTENÇÃO DE GENEBRA DE 22 DE AGOSTO DE 1864', 

PARA MELHORAR A SORTE DOS MILITARES FERIDOS NOS EIERCITOS EH CAMPANHA, 

ASSIGNADOS EM GENEBRA A 20 DE ODTEBRO DE 1868' 



Les gouvemements úe rAIIema- 
gne du Nord, de TAutriche, Bade, 
Bavière, la Belgique, le Danemark, 
la Ffance, la Grande-Bretagne, 
ritalie, les Pays-Bas, la Suède et 
Norwège, la Suisse, la Turquie, le 
Wurtemberg, désírant étendre aux 
armées de mer les avantages de la 
convention conclue à Genève, le 22 
aoút 1864, pour ramélioration du 
sort des militaires blessés dans les 
aiinées en campagne, et préciser 
d'avantage quelques-unes des slipu- 
lations de la dite convention, ont 
nommé pour leurs commissaires : 

1" Allemagne du Nord. — Le 
sieur Henri de Roeder, lieutenant 
general, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de Sa Ma- 
jesté le Roi de Prusse et de la Confé- 
dération de TAllemagne du Nord 
prés la Confédération Suisse, ehe- 
valier de TAigle Rouge, 2* classe, 
etc., etc. 

Le sieur Frédéric LoefHer, mé- 
decin general de Tarmée, profes- 



Os governos da AUemanha do 
Norte, da Áustria, Baden, Baviera, 
Bélgica, Dinamarca, França, Gran- 
Bretanha, Itália, Paizes Baixos, 
Suécia, Noruega, Suisaa, Turquia e 
Wurtemberg, desejando tomar ex- 
tensivas ás forças de guerra marí- 
timas as vantagens da convenção 
concluída em Genebra, em 22 de 
agosto de 1864, para melhorar a 
sorte dos militares feridos dos exér- 
citos em campanha, e fixar melhor 
algumas das disposições da dita 
convenção, nomearam para seus 
commissarios : 

1.® AUemanha do Norte. — O sr. 
Henrique Roeder, tenente general, 
enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário de Sua Magestade 
o Rei da Prússia e da Confedera- 
ção da AUemanha do Norte junto 
da Confederação Suissa, cavalleiro 
da Águia Vermelha, 2.* classe, 
etc. 

O sr. Frederico Loeífler, pri- 
meiro medico do exercito, profes- 



^ Vide pag. 61 do tomo ii d 'esta Nova coUecção de trcUados. 

2 Carta de lei de 28 de agosto de 1869, que auctorisa o governo a adherir a es- 
tes artigos. Diário do governo, n.<> 196, de 31 de agosto; Collecção de Ugidação, 
pag. 393; Livro branco de 1872, vol. i, pag. 4. 

Estes artigos ficaram em projecto por não terem recebido a sancçâo definitiva 
dos divereos governos signatários da convenção de 22 de agosto de 1864. (Clercq, 
BeeueU des traités de la France, tomo xi, pag. 209, not) 
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seur de médecine militaire, cheva- 
lier de Tordre de la Couronne, 2® 
classe croisé d'épées, etc, etc. 

Le sieur Henri Eôhler, capítaíne 
de Taísseaa, chef de section au mi- 
nistère de la marine, chevalier de 
Tordre de la Couronne, 3** classe, 
etc., etc. 

2® Autriche. — Le sieur Jaromir, 
baron Mundy, docteur en médecine 
et chirurgie, médecin major de 1**^* 
classe, commandeur de Tordre de 
Sa Majôsté TEmpereur François 
Joseph d^Autriche, Roi de Hongrie. 

3* Bade. — Le sieur Adolphe 
Steiuer, médecin d'état-major, che- 
valier de 1*" classe de Tonire du 
Lion de Zaehringen, avec feuille 
de chêDe. 

4" Bavière. — Le sieur Théodore 
Dompierre, médeein principal de 
1«™ classe, chevalier de Tordre de 
Saint Michel. 

6"* Belgique. — Le sieur Auguste 
Vissehers, conseiller au conseil des 
mines de Belgique, officier de Tor- 
dre de Léopold. 

6^ Danemark. — Le sieur John 
Barthí^lemy Gaífre Galiffe, docteur 
en droit, cônsul de Sa Majesté le 
Roi de Danemark prés la Confédé- 
ration Suisse, chevalier de Tordre 
de Danebrog et de celui des Saints 
Maurice et Lazare. 

7"^ France. — Le sieur Auguste 
Coupvcnt des Bois, contre-amiral, 
commandeur de Tordre imperial de 
la liégUm d'Honneur, etc, etc. 

Le sieur Henri Eugène Segui- 
ueau de Préval, sous-intendant mi- 
litaire de l^*"*^ classe, officier de Tor- 
dre Imperial de la Légion d'Hon- 
neuVj etc, etc 

8** Grande-Bretagne. — Le sieur 
John Savile Lumley, envoyé ex- 
traordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire de Sa Majesté Britannique, 
prèe la Confédération Suisse. 

Le sieur Hastings Réginald Yel- 
vertonj contre-amiral au service de 



sor de medicina militar, cavalleiro 
da ordem da Coroa, de 2.* classe 
cruzada de espadas, etc. 

O sr. Henrique Kõhler, capitSo 
de mar e guerra, chefe de secçSo 
no ministério da marinha, cavalleiro 
da ordem da Coroa, etc 

2.® Áustria. — O sr. Jaromir, ba- 
rão Mundy, doutor em medicina e 
cirurgia, physico mór de 1.* classe, 
commendador da ordem de Sua 
Magestade o Imperador Francisco 
José de Áustria, Rei da Hungria. 

3.° Baden.— O sr. Adolpho Stei- 
ner, medico do estado maior, ca- 
valleiro de 1.^ classe da ordem do 
Leão de Zaehringen, com folha de 
carvalho. 

4.** Baviera. — O sr. Theodoro 
Dompierre, medico principal de L* 
classe, cavalleiro da ordem de 
S. Miguel. 

5.® Bélgica. — O sr. Augusto 
Visschers, membro do conselho das 
minas da Bélgica, official da ordem 
de Leopoldo. 

6." Dinamarca. — O sr. João Bar- 
thélemy Gaifre Galiffe, doutor em 
direito, cônsul de Sua Magestade o 
Rei de Dinamarca junto da Confe- 
deração Suissa, cavalleiro da or- 
dem de Danebrog e da de S. Mau- 
ricio e S. Lazaro. 

7.® França. — O sr. Augusto 
Coupvent des Bois, contra>almiran- 
te, commendador da ordem impe- 
rial da Legião de Honra, etc 

O sr. Henrique Eugénio Segui- 
neau de Préval, sub-intendente mi- 
litar de 1 .* classe, official da ordem 
imperial da Legião de Honra, etc 

8.® Gran-Bretanha. — O sr. João 
Savile Lumley, enviado extraordi- 
nário e ministro plenipotenciário de 
Sua Magestade Britannica junto da 
Confederação Suissa. 

O sr. Hastings Réginald Yelver- 
ton, contra-almirante ao serviço de 
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Sa Majesté Britanniqae, compagnon 
de Tordre du Bain. 

9° Italie. — Le sieur Félix Ba- 
roffio, médecin-directeur, cheva- 
lier de l'ordre des Saints Maurice 
et Lazare, de Tordre de la Con- 
ronne dltalie. 

Le sieur Paul Cottrau, capitaine 
de frégate, chevalier de Toráre des 
Saints Maurice et Lazare, décoré 
de la médaille d'argent à la valeur 
militaire. 

10® Pays-Baê. — Le sieur Jonk- 
heer, Hermann Adrien van Kame- 
beek, vice-amiral, aide de camp en 
service extraordinaire de Sa Majesté 
le Roi des Pays-Bas, décoró des or- 
dres militaires et civil et des croix 
et médailles de 181Ô, de 1830 néer- 
landais et des campagnes de Java, 
graa-croix do Tordre militaire du 
Christ et de celui de Tunis, grand 
officier de Tordre de Charles III 
d^Espagne, commandeur des ordres 
de Saint Anne en diamants de Rus* 
sie, de Léopold de Belgique et du 
Faucon de Saxe-Weimar, chevalier 
de la Légion d'Honneur, décoré de 
la médaille de Sainte Helène. 

Le sieur Bemhard Ortuinus Théo- 
dore Henri Westenberg, docteur 
en droit, conseiller de légation de 
Sa Majesté le Roi des Pajs-Bas, 
commandeur de la Couronne de 
Chêne, grand commandeur de Tor- 
dre de Saint Michel de Bavière, 
chevalier de Tonire de Charles III 
d^Espagne, de la Couronne de Prus- 
se, du Danebrog de Danemark et 
d'Adolphe de Nassau. 

1 1** Suède et Norwège. — Le sieur 
Ferdinand Nathanael Staaff, lieute- 
nant colonel, attaché militaire a la 
légation de Suède et de Norwège à 
Paris, chevalier des ordres royaux 
de TEpée de Suède et de Saint 
Olof de Norwège, officier de Tordre 
imperial de la Légion d^Honneur, 
ainsi que de Tinstruction publique en 



Sua Magestade Britannica, compa- 
nheiro da ordem do Banho. 

9.« Itália.— O sr. Félix Barof- 
fio, medico director, cavalleiro da 
ordem de S. Maurício e S. Lazaro 
6 da da Coroa de Jtalia. 

O sr. Paulo Cottrau, capitSo de 
fragata, cavalleiro da ordem de 
S. Maurício e S. Lazaro, condeco- 
rado com a medalha de prata do 
valor militar. 

10.° Paizes Baixos. — O sr. Jonk- 
heer, Hermann Adríen van Kar- 
ne])eek, vice-almirante, ajudante de 
campo em serviço extraordinário 
de ^)ua Magestade o Rei dos Paizes 
Baixos, condecorado com as ordens 
militares e civis, e com as cruzes 
e medalhas de 1815, de 1830 neer- 
landezas e das campanhas de Java, 
gran-cruz da ordem militar de 
Christo, e da de Tunis, grande offi- 
cial da ordem de Carlos III de Hes- 
panha, commendador das ordens de 
Sant'Anna, em brilhantes, da Rús- 
sia, de Leopoldo da Bélgica e do 
Falcão de Saxe-Weimar, cavalleiro 
da LegiSo de Honra, condecorado 
com a medalha de Santa Helena. 

O sr. Bernardo Ortuinus Theo- 
doro Henrique Westenberg, doutor 
em direito, conselheiro de legação 
de Sua Magestade o Rei dos Pai- 
zes Baixos, commendador da Co- 
roa de Carvalho, grão commendador 
da ordem de S. Miguel de Ba- 
viera, cavalleiro da ordem de Car- 
los III de Hespanha, da Coroa da 
Prússia, de Danebrog de Dina- 
marca e de Adolpho de Nassau. 

11.° Suécia e Noruega. — O sr. 
Fernando Nathanael Staaff, tenente 
coronel, addido militar á legaçào de 
Suécia e Noruega em Paris, caval- 
leiro das ordens reaes da Espada 
da Suécia e de Santo Olafo da No- 
ruega, official da ordem imperial da 
LegiSo de Honra, e da instrucçSo 
publica em França, cavalleiro da 
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France, chevalier de Torclre impe- 
rial de ia Couronne de Fer d'Au- 
triche, etc, etc. 

12° Suisse. — Le sieur Guillau- 
me Henri Dufour, ancien general 
en clief de l'armée fédérale, gran- 
croix de la Légion d'Honneur. 

Le sieur Gustavo Moynier, pré- 
sident du comité international de 
secours pour les militaires blessés; 
officier de Tordre des Saints Mau- 
rice et Lazare, chevalier de 1*^® 
classe de Tordrp du Lion de Zaeh- 
ringen, chevalier des ordres de 
rÉtoile Polaire et de Nôtre Dame 
de la Conception de Villa Viçosa, 
etc., etc. 

Le sieur Samuel Lehmann, colo- 
nel federal, médecin en chef de 
Tarmée fédérale, membre du con- 
seil natíonal. 

13^ Turquie. — Husny Effendi, 
major, attaché militalre à Tambas- 
sade de Turquie à Paris, décoré de 
Tordre imperial du Medjidié de 5® 
classe. 

14® Wurtemberg. — Le sieur 
Christophe Hahn, docteur en philo- 
sophie et théologie, membre de la 
direction centrale pour les établis- 
sements de bienfaisance, président 
du comité wurtembergeois pour les 
militaires blessés, chevalier des or- 
dres de Frédéric et des Saints Mau- 
rice et Lazare. 

Le sieur Edouard Fichte, docteur 
en médecine, médecin principal de 
Tarmée wurtembergeoise, chevalier 
de Tordre de Frédéric et de Tordre 
de la Couronne de Prusse de 3® 
classe ; 

Lesquels, dúment autorisés à cet 
efFet, sont convenus, sous reserve 
d'approbation de leurs gouverne- 
monts, des dispositions suivantes: 

Artícle V^ Le personnel designe 
dans Tarticle 2* de la convention 
continuera, après Toccupation par 
Tennemi, à donner^ dans la mesure 



ordem imperial da Coroa de Ferro 
de Austría, etc. 

12.° Suissa. — O sr. Gilherme 
Henrique Dufour, antigo general 
em chefe do exercito federal, gran- 
cruz da Legião de Honra. 

O sr. Gustavo Moynier, presi- 
dente da commissSo internacional 
de Boccorros aos militares feridos, 
ofBcial da ordem de S. Maurício e 
S. Lazaro, cavalleiro da 1.' classe 
da ordem do Leão ^e Zaehringen, 
cavalleiro das ordens da Estrella 
Polar, e de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Villa Viçosa, etc. 

O sr. Samuel Lehmann, coronel 
federal, medico em chefe do exer- 
cito federal, membro do conselho 
nacional. 

13.® Turquia. — Husny Effendi, 
major, addido militar á embaixada 
da Turquia em Paris, condecorado 
com a ordem imperial do Medjidié 
da 5.* classe. 

14.® Wurtemberg. — O sr. Chris- 
tovSo Hahn, doutor em philosophia 
e theologia, membro da direcçJk> 
central dos estabelecimentos de be- 
neficência, presidente da commis- 
s%o wurtembergueza dos militares 
feridos, cavalleiro das ordens de 
Frederico e de S. Maurício e S. La- 
zaro. 

O sr. Eduardo Fichte, doutor em 
medicina, medico principal do exer- 
cito wurtemberguez, cavalleiro da 
ordem de Frederico e da ordem da 
Coroa da Prússia, de 3.^ classe; 

Os quaes, devidamente auctori- 
sados para este fim, convieram, com 
a reserva da approvaçSo dos seus 
governos, nas disposiçSes seguin- 
tes: 

Artigo 1.® O pessoal designado 
no artigo 2.° da convenção conti- 
nuará, depois da occupaçSo pelo 
inimigo, a prestar, á medida que 
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des besoins, ses soins aux malades 
et aux blesBÓs de Tambulanee ou 
de l'hôpital qu'il dessert. 

Lorsqu^il demandera à se reti- 
rer, le commandant des troupes oc- 
cupantes fixera le moment de ce 
départ, qu'il ne pourra toutefois 
différer que pour une courte durée, 
cn cas de necessites militaires. 

Art. 2. Des dispositions devront 
être prises par les puissanccs belli- 
gérantes pour assurer au personnel 
neutralisé, tombe entre les mains 
de Tarmée ennemie, Ia jouissance 
intégrale de son traitement. 

Art. 3. Dans les conditions pró- 
vues par les articles 1" et 4 de la 
convention, la dénomination d'aw- 
btãance s'applique aux hôpítaux de 
campagne et autres établíssements 
temporaires que suivent les troupes 
sur les champs de bataille pour y 
recevoir des malades et des bles- 
sés. 

Art. 4. Conformément à Tesprit 
de Tarticle 5 de la convention, et 
aux reserves mentionnées au pro- 
tocole de 1864, il est explique que 
pour la répartition des charges re- 
latives au logement de troupes et 
aux contributions de guerre, il ne 
será tenu compte que dans la me- 
sure de réquité du zele charitable 
déployé par los habitants. 

Art. 5. Par extension de Tarti- 
cle 6 de la convention, il est sti- 
pulé que sous la reserve des offi- 
ciers dont la possession importerait 
au sort des armes, et dans les li- 
mites fixées par le deuxième para- 
graphe de cet article, les blessés 
tombes entre les mains de Tenne- 
mi, lors même qu'ils ne seraient 
pas reconnus incapables de servir, 
devront être renvoyés dans leur 
pays, après leur guérison, ou plus 
tôt, si faire se peut, à la condition 
toutefois do ne pas reprendre les 
armes pendant la durée de * la 
guerre. 



for necessário, os seus cuidados aos 
doentes e feridos da ambulância ou 
do iiospital aonde servir. 

Quando pedir para so retirar, o 
commandante das tropas occupado- 
ras fixará a occasião da partida, a 
qual nâo poderá comtudo difFerir 
senão por pouco tempo, em caso de 
exigências militares. 

Art. 2.^ Adoptar se-hão, pelas 
partes belligerantes, as precisas 
disposições para assegurar ao pes- 
soal neutralisado, mas em poder do 
exercito inimigo, o goso integral 
dos seus vencimentos. 

Art 3.® Nas condições previstas 
pelos artigos 1.® e 4.** da conven- 
ção, a denominação de ambulância 
applica-se aos hospitaes de campa- 
nha e a outros estabelecimentos 
temporários que seguem as tropas 
nos campos de batalha para rece- 
berem doentes e feridos. 

Art. 4.® Em conformid.jde com 
o espirito do artigo 5.° da conven- 
ção, e com as reservas mencionadas 
no protocollo de 1864, fica en- 
tendido que a repartição dos encar- 
gos relativos aos alojamentos das 
tropas e ás contribuições de guerra, 
somente terá logar, por modo equi- 
tativo, segundo o zelo que for des- 
envolvido pelos habitantes. 

Art. 5.° Ampliando o artigo 6.® 
da convenção, fica estipulado que, 
á excepção dos officiaes cuja con- 
servação possa influir na sorte das 
ai*mae, e dentro dos limites fixados 
pelo § 2.® doeste artigo, os feridos 
que caírem em poder do inimigo, 
ainda quando não sejam havidos 
como incapazes de serviço, serão 
mandados para o seu paiz depois 
de curados, ou antes se for possí- 
vel, com a condição todavia de não 
pegarem em armas emquanto durar 
a guerra. 
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Artioles oonoemant la marine 

Art. 6. Les embarcations qui à 
leurs risques et périls, pendant ot 
après le combat, recueillent, ou qui 
ayant recueilli des naufragés ou des 
blessés, les portent à bord d'un na- 
vire, Boit neutre, soit hospitalier, 
jouiront, jusqu^à raccomplissement 
de leur mission, de la part de neu- 
tralité que les circonstances du com- 
bat et la situation des navires en 
conflit permettront de leur appli- 
quer. 

L^appréciation de ces circonstan- 
ces est coniiée à rhumanité de tous 
les combattants. 

Les naufragés et les blessés ainsi 
recueillis et sauvés, ne pourront 
servir pendant la durée de la 
guerre. 

Art. 7. Le personnel religieux, 
medicai et hospitalier de tout bâti- 
ment capture, est declare neutre. 
11 emporte, en quittant le navire, 
les objets et les Instruments "de clii- 
rurgie qui sont sa propriété parti- 
culière. 

Art. 8. Le personnel designe 
dans Tarticle précédant doit conti- 
nuer à remplir ses fonctions sur le 
bâtiment capture, concourir aux 
évacuations de blessés faites par le 
vainqueur, puis il doit être libre de 
rejoindre son pays, conformément 
au second paragraphe du preraier 
article additionnel ci-dessus. 

Les stipulations du deuxième ar- 
ticle additionnel ci-dessus sont ap- 
plicables au traitement de ce per- 
sonnel. 

Art. 9. Les bâtiments hôpitaux 
militaires restant soumis aux lois 
de la guerre, en ce qui concerne 
leur matériel ; ils deviennent la pro- 
priété du capteur, mais celui-ci 
ne pourra les détoumer de leur 
affection spéciale pendant Ia durée 
de la guerre. 

Art. 10. Tout bâtiment de com- 



Artigos relatiTOS á marinha 

Art. 6.° As embarcaçSes que por 
sua conta e risco, durante ou de- 
pois do combate, recolherem, ou 
que tendo recolhido náufragos ou 
feridos, os levarem a bordo de um 
navio, neutro ou hospitaleiro, gosa- 
rão, até ao fim da sua missão, a 
parte da neutralidade que as cir- 
cumstancias do combate e a situa- 
ção dos navios em conflicto permil- 
tirem applicar-se-lhes. 

A apreciaçSU) doestas circumstan- 
cias é confiada á humanidade de 
todos os combatentes. 

Os náufragos e feridos, assim re- 
colhidos e salvos, nSo poderão ser- 
vir mais eraquanto durar a guerra. 

Art. 7.** O pessoal religioso, me- 
dico e hospitaleiro de qualquer na- 
vio capturado é declarado neutro. 
Deixando o navio, leva os objectos 
e instrumentos de cirurgia que fo- 
rem sua propriedade particular. 

Art. 8. O pessoal designado no 
artigo precedente deve continuar a 
preencher as suas funcções no na- 
vio capturado, e concorrer para as 
remoções de feridos feitas pelo ven- 
cedor, sendo-lhe depois permittido 
voltar ao seu paiz, na conformidade 
do § 2.^ do primeiro artigo addicio- 
nal acima exarado. 

As estipulações do segundo ar- 
tigo addicional acima exposto sào 
applicaveis aos vencimentos doeste 



Art. 9.° Os navios servindo de 
hospitaes militares ficam sujeitos 
ás leis da guerra, no que respeita 
ao seu material ; tornam-se proprie- 
dade do apprehensor, mas nâo po- 
dem ser desviados do seu destino 
especial emquanto durar a guerra. 

Art. 10. Os navios mercantes. 
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mercê, à quelque nation qu'il ap- 
partienne, chargé exclusivement de 
bleB.8é8 et de malades dont il opere 
Tévacuation, est couvert par la 
neutralité ; mais le fait seiú de la 
visite, notifié sur le journal du 
bord, par un croiseur ennemi, rend 
les blessés et les malades. incapa- 
bles de servir pendant la durée de 
la guerre. Le croiseur aura même 
le droit de mettre à bord un com- 
missaire pour accompagner le con- 
voi et vérifier ainsi la bonne foi de 
Topération. 

Si le bâtiment de commerce conte- 
nait en outre un chargement, la neu< 
tralité le couvrirait encore pourvu 
que ce chargement ne fút pas de 
nature à être confisque par le bcl- 
lígérant. 

Les belligérants conservent Ic 
droit d'interdire aux bâtiments íieu- 
tralisés toute communication et 
toute direction qu^ils jugeraientnui- 
sibles au secret de leurs opóra- 
tions. 

Dans les cas urgents, des con- 
ventions particulières pourront être 
faites entre les commandants en 
chef pour neutraliser momentané- 
ment, d'une manière spéciale, les 
navíres destines à Tévacuation des 
blessés et des malades. 

Art. 11. Les marins et les mili- 
taires embarques, blessés ou mala- 
des, à quelque nation qu41s appar- 
tiennent, seront proteges et soignés 
par les capteurs. 

Leur repatriement est soumis aux 
prescriptions de Tarticle 6 de la 
convention et de Tartide 5 addi- 
tionnel. 

Ârt. 12. Le drapeau distinctíf à 
joindre au pavillon national, pour 
iodiquer un navire ou une embar- 
cation quelconque qui reclame le 
benéfico de la neutralité, en verfcu 
des príncipes de cette conven- 



qualquer que seja a naçSo a que 
pertençam, quando carregados ex- 
clusivamente de feridos e doentes, 
cujo transporte operem, estão ao 
abrigo da neutralidade ; mas o fa- 
cto da simples revista, registada no 
jornal de bordo, por um cruzador 
inimigo, torna os feridos e os doen- 
tes incapazes de servir emquanto 
durar a guerra. O cruzador terá 
mesmo o direito de pôr a bordo um 
commissario para acompanhar o 
transporte, e verificar assim a boa 
fé da operaçSo. 

Se o navio mercante contiver 
alem d^isso um carregamento, a 
neutralidade ser-lhe-ha também re- 
conhecida, comtanto que o carre- 
gamento nfto seja de natureza que 
deva ser confiscado pelo bellige- 
rante. 

Os belligerantes conservam o di- 
reito de prohibir aos navios neutra- 
lisados qualquer communicação ou 
direcção que julguem prejudiciaes 
ao segredo das suas operações. 

Em casos urgentes, poderio ef- 
fectuar-se convenções particulares 
entre os commandantes em chefe 
para neutralisar momentaneamente, 
de um modo especial, os navios des- 
tinados á remoção de feridos ou 
doentes. 

Art. 11.** Os marítimos e mi- 
litares embarcados, feridos ou 
doentes, qualquer que seja a na- 
ção a que pertençam, serão pro- 
tegidos e tratados pelos apprehen- 
soros. 

A restituição d'elles á sua pátria 
é submettida ás prescripções do 
artigo 6.® da convenção e do arti- 
go 5.** addicional. 

Art. 12.° A bandeira distinctiva 
que se deve juntar ao pavilhão na- 
cional, para indicar um navio ou 
outra embarcação que reclame o 
beneficio da neutralidade, em vir- 
tude dos principies d'esta conven- 
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tion, est le pavíllon blanc à croix 
rouge. 

Les belligérants exercent à cet 
égard toute vérification qu'il8 ju- 
gent nécessaire. 

Les bâtimentB hôpítaux militai- 
rcs seront distingues par une pein- 
ture extérieure blanche avec bat- 
torie verte. 

Art. 13. Les navires hospitaliers, 
í-quipés aux frais des sociétés de 
secours, reconnues par les goiíver- 
nements signataires de cette con- 
vention, pourvus de commission 
émanée du souverain qui aura don- 
né rautorisation expresse de leur 
armement, et (fun docuraent de 
Tautorité maritime competente, sti- 
pulant qu'ils ont été soumis à son 
controle pendant leur armement et 
li leur départ final, et qu^ils étaicnt 
alors «niquement appropriés au 
but de leur mission, seront conside- 
res comme neutres, ainsi que tout 
leur personnel. 

lis seront respectés et proteges 
par les belligérants. 

lis se feront reconnaitre en is- 
sant, avec leurs paviJlon national, 
le pavíllon blanc à croix rouge. La 
marque distinctive de leur person- 
nel, dans Texercice de ses fon- 
ctions, será un brassard aux mêmes 
couleurs; leur peinture extérieure 
será blanche avec batterie rouge. 

Ces navires porteront secours et 
assistance aux blessés et au náufra- 
gos des belligérants sans distinction 
de nationalité. 

lis ne devront gêner en aucune 
manière les mouvements des com- 
batants. 

Pendant et après le combat, ils 
agiront à leurs risques et périls. 

Les belligérants auront sur eux 
le droit de controle et de visite; 
ils pourront refuser leurs concours, 



çâo, é a branca com a cruz verme- 
lha. 

Os belligerantes exercem a este 
respeito qualquer verifícaçSo que 
julguem necessária. 

Os navios servindo de hospitacs 
militares ser&o distinguidos pela 
pintura branca do exterior com a 
bateria verde. 

Art. 13.** Os navios hospitalei- 
ros, equipados á custa das socieda- 
des de soccorros, reconhecidas pe- 
los goveiTios signatários d'esta 
convenção, providos de commissão 
emanada do soberano que haja dado 
auctorisrçâo expressa para o seu 
armamento, e de um documento da 
auctoridade marítima competente, 
declarando que foram submettidos 
á sua inspecçSo durante o arma- 
mento e até á sua partida final, e 
que estavam enUlo unicamente 
apropriados ao desempenho da sua 
missão, serão • considerados como 
neutros, assim como todo o seu pes- 
soal. 

Estes navios serão protegidos e 
respeitados pelos belligerantes. 

Far-se-hâo reconhecer, içando, 
com o seu pavilhão nacional, a 
bandeira branca com a cruz ver- 
melha. O signal distinctive do seu 
pessoal, no exercicio das suas func- 
çoes, será o braçal com as mesmas 
cores; a pintura exterior dos na- 
vios deve ser branca com bateria 
vermelha. 

Estes navios prestarão soccorros 
e auxilio aos feridos e aos náufra- 
gos dos belligerantes sem distinc- 
ção de nacionalidade. 

Não deverão embaraçar de modo 
algum os movimentos dos comba- 
tentes. 

Durante e depois do combate, 
procederão como entenderem, por 
sua conta e risco. 

Os belligerantes terão sobre el- 
les o direito de verificação e de vi- 
sita; poderão recu9ar-lhes os seus 
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leur enjoindre de s'éIoígner et les 
detenir si la gravite des circon- 
stances Texigeait. 

Les blessés et les naufragés re- 
cueillis par ces navires, ne pour- 
ront être reclames par aucun des 
combatantS; et il leur será imposé 
de ne pas servir pendant la durée 
de la guerre. 

Art. 14. Dans les guerres mari- 
times, toute forte présomption que 
Tun des belligérants profite du bé- 
néfice de la neutralité dans un au- 
tre intérèt que celui des blessés et 
des malades, permet à Tautre bel- 
ligérant, jusquVi preuve du con- 
traire, de suspendre la convention 
à son égard. 

Si cette présomption devient une 
certitude, la convention peut meme 
lui être dénoncée pour toute la du- 
rée de la guerre. 

Art. lô. Le présent acte será 
dressée en un seul exemplaire ori- 
ginal, qui será déposc aux archives 
de la Confédération Suisse. Une 
copie authentique de cet acte será 
délivrée, avec Tinvitation d'y adhé- 
rer, à chaqu'une des puissances si- 
gnatíiires de la convention du 22 
aoút 1864, ainsi qu'à celles qui y 
ont successivement accédé. 

En foi de quoi, les commissaires 
soussignés ont dressé le présent 
projet d'articles additionnels et y 
ont apposé le cachet de leurs ar- 
mes. 

Fait à Genève, le vingtième jour 
du moi d^octobre de Tan mil huit 
cent soixante-huit. = (L. S.) Van 
Roeder=(L, S.) F. Loeffler = 
(L. S.) Kdhler = (L. S.) Dr. Mun- 
rfy=(L. S.) Steiner = (L. S.) Dr. 
Dampierre = (L. S.) Visschers = 
(L. S.) J. B. G. Galiffe = {L. S.) 
A. Coupvent des BoÍ8 = (L. S.) 
H. de Préval^(L. S.) John Sa- 
vile Lumley = (L. S.) H. E. Yel- 
verton = (L. S.) Fdice Baroffio = 
(L. S.) Paolo CoUrau = ÇL. S.) 



serviços, convidal-os a afastarem-se, 
ou detei-os, se a gravidade das cir- 
cumstancias o exigir. 

Os feridos e os náufragos reco- 
lhidos por estes navios não poderão 
ser reclamados por nenhum dos 
combatentes, e ser-lhes-ha imposta 
a condição de não servirem em- 
quanto durar a guerra. . 

Art. 14.® Nas guerras marítimas, 
qualquer forte presumpçSo de que 
um dos belligerantes se aproveita 
do beneficio da neutralidade em in- 
teresse diverso do dos feridos e 
doentes, permitte ao outro bellige- 
rante, até prova era contrario, sus- 
pender a convenção n^esta parte. 

Se esta presumpçâo se tornar 
certeza, a convenção pôde mesmo 
ser lhe denunciada por todo o tem- 
po que durar a guerra. 

Art. 15.® O presente acto será 
lavrado n'um só exemplar, e depo- 
sitado nos archivos da Confedera- 
ção Suissa. Uma copia authentica 
doeste acto* será entregue, com o 
convite de adhesãò, a cada uma das 
potencias signatárias da convenção 
de 22 de agosto de 1864, assim 
como ás que successivamente acce- 
deram. 

Em fé do que, os commissarios 
abaixo assignados lavraram o pre- 
sente projecto de artigos addicio- 
naes, e os sellaram com o scllo das 
suas armas. 

Feito em Genebra no vigésimo 
dia do mez de outubro do anno de 
mil oitocentos sessenta e oito.= 
(L. S.) Van Roeder = {L. S.) J^. 
Lo€ffler = (L. S.) Kôhhr = (L. S.) 
Dr. Mundy = {L. S.) Steiíier = 
(L. S.) Dr. Dompierre = (L. S.) 
Visschers = {h. S.) J. B. G. Ga- 
Uffe = (L. S.) A. Coupvent des 
Bois={L. S.) H. de Préval = 
(L. S.) João tíavUe Lumley = 
(L. S.) H. R. Yelverton = (L. S.) 
Felice Baroffio = (L. S.) Paulo 
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H. A. 'oan Kamebeek = (L. S.) CoUrau = ÇL. S.) H. A. Van Kar- 
We8tenberg=^ (L. S.) F. N. Staaff= nebeek=(L. S.) We8tenberq=(h. S.) 
(L. S.) G. H. Dufour={L. S.) F. N. Staaff=(L. S.) G. H, Dii- 
G. Mot/nier = (L. S.) Dr. S. Leh- four=(L.S.) G. Mo!/nier=(L.S.) 
mann=ÇL. S.) Husny=(L.S.) Dr. Dr. S. Lehmann = {h. S.) Husnf/ = 
C. Hahn = {L. S.) Dr. Fichte. (L. S.) Dr. C. Hahn = (L. S.) 

Dr. Fichte. 



IRTIGOS ADDICIONiES Á COMYEMÇÍO POSTAL ENTRE PORTUGAL 
E A FRASCA DE 24 DE DEZEMBRO DE 1865 ' 

ASSIGHADOS EM USBOA AOS 5 DE NOVEMBRO DE 1868', E AQDI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
A 4 DE SETEMBRO DE 1869 



Sa Majesté le Roi de Portugal et 
des Algarves, et Sa Majesté l'Em- 
pereur des français, désirant facili- 
ter la transmissíon des correspon- 
dances entre la France et les cotes 
occidentales d' Afrique, par la voie 
du Portugal et des paquebots por- 
togais, ont résolu d'assurer ce ré- 
Bultat par des articles additionnels 
à la convention de poste du 24 dé- 
cembre 1865, et ont nommé pour 
leurs plénipotentiaires, à cet effet, 
sayoir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal et 
d6s AlgarveS; monsieur Carlos Bento 
da Silva, grand croix de Tordre d'Isa- 
belle la Catholique et de St-Grégoire 
le Orand, son ministre èt secrétaire 
d'état des fínances et ad Ínterim des 
affaires étrangères ; 

Et Sa Majesté TEmpereur des 
français, monsieur le marquis de 
Montholon, grand officier de Tordre 
imperial de la Légion dHonnenr, 
grand croix de Tordre militaire du 
Christ, de Tonlre de Notre Dame 
de Guadalupe, etc, son envoyé ex- 
traordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire prés Sa Majesté le Roi de 
Portugal et des Algarves. 



Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves e Sua Magestade 
o Imperador dos francezes, dese- 
jando facilitar a permutaçfto das cor- 
respondências entre a França e as 
costas occidentaes da Africa por via 
de Portugal e dos paquetes portu- 
guezes, resolveram assegurar este 
resultado por meio de artigos addi- 
cionaes á convençSo postal de 24 
de dezembro de 1865, e nomearam 
para esse fim seus plenipotenciá- 
rios; a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves ao sr. Carlos 
Bento da Silva, gran-cruz da ordem 
de Izabel a Catholica e de S. Gre- 
gório Magno, seu ministro e secre- 
tario d'estado dos negócios da fa- 
zenda e interino dos negócios es- 
trangeiros ; 

Sua Magestade o Imperador dos 
francezes o sr. marquez de Mon- 
tholon, grande ofHcial da ordem im- 
perial daLegiSo de Honra, gran-cruz 
da ordem militar de Christo, da or- 
dem de Nossa Senhora de Guada- 
lupe, seu enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário junto de 
Sua Magestade El-Rei de Portugal 
e dos Algai'ves. 



^ Vide pag. 145 do tomo ii d*e8ta Nova coUecção de tratados. 
2 Diarxo ao governo, n." 207, de 13 de setembro de 1869; CoUecção de legislação, 
pag. 414. 
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Lesquels, après 8'être communi- 
qué leura pleíns pouvoirs respectifs, 
trouyés en boiíne et due forme, sont 
convenus des articles suivants : 

Article l*** Les lettres, les échan- 
tillons de marcfaandíses^ les photo- 
graphies et les imprimes de toute na- 
ture quí seront diriges de In France 
sur le Portugal, pour être envoyés 
dana les coionies et autres pays 
d'outremer au moyen des paquebots 
partant de Lisbonne pour la cote 
ocoídentale d' Afrique, devront être 
affranchis jusqu'a Lisbonne. 

.L'adminÍ8tration des postes de 
Franco payera à Tadministration 
des postes du Portugal, pour les 
objets designes dans le présent ar- 
ticle, les mêmes prix de port que 
pour les objets de même nature 
affranchis à destination du Portugal. 

Art. 2* Les lettres, échantillons 
de marchandises, les photographies 
et les imprimes de toute nature qui 
seront expédiés des coionies et au- 
tres pays d^outremer sur la France, 
au moyen des paquebots partant de 
la cote occidentale d^Afrique pour le 
Portugal, devront être affranchis jus- 
qu'au port d'embarquement. 

L'adminÍ8trations des postes de' 
France payera à Tadministration 
des postes du Portugal, pour les 
objets designes dans le présent arti- 
cle et par chaque lettre ou paquet 
portant une adresse particulière, les 
prix fixes par le tarif ci-après : 



Os quaes, depois de terem reci- 
procamente communicado os seus 
respectivos plenos poderes, acha- 
dos em boa e devida forma, con- 
vieram nos artigos seguintes: 

Artigo 1.® As cartas, as amostras 
de fazendas, as photographias e os 
impressos de qualquer natureza, que 
forem dirigidos de França para Por- 
tugal, com destino ás colónias e ou- 
tros paizes de alem mar, por via dos 
paquetes que partirem de Lisboa 
para a costa Occidental da Africa, 
deverão ser franqueados até Lisboa. 

A administração dos correios de 
França pagará á administraçllo dos 
correios de Portugal, pelos objectos 
designados no presente artigo, os 
mesmos portes que pagam os pbje- 
ctos de igual natureza franqueados 
com destino para Portugal. 

Art. 2.® As cartas, as amostras 
de fazendas, as photographias e os 
impressos de qualquer natureza que 
forem expedidos das colónias e ou- 
tros paizes de alem mar para a 
França, por via dos paquetes que 
partirem da costa occidental da 
Africa para Portugal, deverSo ser 
franqueados até ao porto de embar- 
que. 

A administração dos correios de 
França pagará á administração dos 
correios de Portugal, pelos objectos 
designados no presente artigo, e 
por cada carta ou maço com um 
Bobrescripto particular, os portes 
fixados pela seguinte tabeliã: 
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Nfttnre 

dea 

eorrespondjmcea 



T^cttrcs . 



Correspondanoea 
transmUea entre la f^on- 

tière de Portagal 
et la fronUère de Fraiice 



▲ax ftraia 

deU 
'France 



>^chanttnona de niarehan>\ 
disca, photographiea, 
jornaux, gaaettea, ou- 
▼ragea péríodiqaea, li- 
▼rea brocbòa on relió«/ 
brochiire«| paplera de 
musique, catalogues, 
proepectus, annoncea 
et avia ibipriméa, gra- 
vóa, lithographiéa ou 
aotographlés 



35 centimes 

par 10 

grammes 

ou ftraction 

de 10 
gramínea 



7 centimes 

par 40 

grammes 

ou fraction 

de 40 
grammea 



Aux fraia 

du 
Portugal 



45 centimes 

par 10 

grammea 

ou fraction 

de 10 
grammea 



11 centimea 

par 40 

grammea 

ou fraction 

de 40 

grammea 



Naturesa 

daa 

eorreapondendaa 



Correapondenei aa 
permutadaa entre a fron- 
teira de Portugal 
e a fronteira de França 



Á cnata 

da 
fiança 



Cartaa. 



Âmoatraa de fa^endaa, pho- \ 
tographlaa, Jomae», 
gazetas, obras perlo- i 
dicaa, livros brochadoaj 
ou encadernados, bro- 
churaa, papeia de mu- 
sica, catálogos, pros- 
pectos, annunrios e| 
avisos Impressos, gra- ] 
vadoa, litliograpbados, 
ou autographadoB , 



S5 centési- 
mos por 10 

grammaa 

ou iracçAo 

de JO 

grammaa 



7 centési- 
mos por 40 
grammas 
ou fracçfto 

de 40 
grammas 



I 



A custa 

de 
Portugal 



45 centési- 
mos por 10 



on fracç&o 

de 10 
grammas 



11 centési- 
mos por 40 

grammas 

ou fracção 

de 40 

grammaa 



Art. 3* 11 est convenu que les 
conditions d'échange fixées par les 
articles 1**" e 2* précédents pourront 
etre modiliéeB, d'un commun accord, 
entre Tadministration des postes du 
Portugal et radministration des pos- 
tes de France. 

Art. 4* Les présents articles qui 
seront consideres eomme addition- 
nels à la convention du 24 décem- 
bre 1865 seront ratifiées et les ra- 
tifications en seront échangées aus- 
sitôt que faire se pourra. 

En foi de quoi, les plénipoten- 
tiaires respectifs ont signé les pré- 
sents articles additionnels et y ont 
apposé le cachet de leurs armes. 

Fait à Lisbonne, en double origi- 
naly le 5 novembro 1868. = (L. S.) 
Carlos Bento da Silva = (L. S.) Le 
Marquis de Montholon, 



Art. 3.® Fica entendido que as 
condições de permutaçSo fixadas pe- 
los artigos precedentes 1.*^ e 2.° po- 
derSo ser modificadas, de commum 
accordo, entre a administração dos 
correios de França e a adipinistra- 
çfto dos correios de Portugal. 

Art. 4.® Os presentes artigos, que 
serfio considerados como addicionaes 
á convençSo de 24 de dezembro de 
1865, serão ratificados e as ratifi- 
cações trocadas logo que for possí- 
vel. 

Em fé do que, os plenipotenciá- 
rios respectivos assignaram os pre- 
sentes artigos addicionaes, e lhes 
pozeram os sellos das suas armas. 

Feita em Lisboa, em duplicado, 
aos 5 de novembro de 1868. = (L. 
S.) Carlos Bento da Sava=(Jj. S.) 
Marquez de Montholon, 



^ 



RÚSSIA E OUTROS ESTADOS 

iCCORDO CELEBKADO ENTRE TARIAS POTEHCIAS PARA O FIM DE EXCLDIR O DSO DAS BAIAS EXPLOSIVAS 
DE 29 DE NOVEMBRO E 11 DE DEZEMBRO DE 1868' 



Sor la proposition da cabínet im- 
perial de Russie, une commission 
militaire Internationale ayant été 
réunie à Saint-Petersbourg afin 
d'examiner la convenance d'ínter- 
dire Tusage de certains projectiles 
en temps de guerre enT;re les nations 
civilisées, et cette commission ayant 
fixe d'un commun accord les limi- 
tes téchniques oíi les necessites de 
la guerre doivent s*arrêter devant 
les exigences de rhumanité, les 
soussignés sont autorisés par les or- 
dres de leurs gouvemements à dé* 
clarer ce qui suit: 

Considérant que les progrès de 
la civilisation doivent avoir pour 
effet d'atténuer autant que possible 
les calamités de la guerre ; 

Que le seul but legitime que les 
états doivent se proposer durant la 
guerre est FaflFaiblissement des for- 
ces militaires de Tennemi; 

Qu'á cet effet, il suffit de mettre 
hors de combat le plus grand nom- 
bre d'hommes possible ; 

Que ce but serait dépassé par 
Temploi d^armes qui aggraveraient 
inutilement les souffrances desbom- 
mes mis hors de combat, ou ren- 
draient leur mort inévitable ; 



Por iniciativa do gabinete impe 
rial da Rússia reuniu -se em S. Pe- 
tersburgo uma commissito militar 
internacional, a fim de examinar a 
conveniência de prohibir em tempo 
de guerra o uso de certos projecteis ; 
e, tendo a mesma commissSo fixado 
de commum accordo os limites te- 
chnicos em que as necessidades da 
guerra devem cessar perante as 
exigências da humanidade, acham- 
se 08 abaixo assignados auctorisa- 
do8, por ordem dos seus respectivos 
governos, a declarar o seguinte: 

Considerando que os progressos 
da civilisaçSo devem attenuar quan- 
to for possivel as calamidades da 
guerra; 

Que o único fim que os estados 
devem ter em vista durante a guerra 
é o enfraquecimento das forças mi- 
litares do inimigo; 

Que para obter este resultado 
basta pôr fora do combate o maior 
numero de homens possivel; 

Que o intuito éeria ultrapassado 
pelo emprego de armas que aggra- 
vassem inutilmente os soffrimentos 
dos homens postos fora do comba- 
tC; ou que tomassem a sua morte 
inevitável ; 



^ Livro branco, de 1873, pag. 19; IhraU(Ui e eonvengioni d'ItàUa, vol. iii, pag. 271. 
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Que Temploi de pareilles armes 
serait des lors contraire aux lois de 
rhumanité ; 

Les partias contractantes s'enga- 
gent à renoncer mutuellement, eu 
cas de guerre entre elles, à Temploi 
par leurs troupes de terre ou de 
mer, de tout projectile d'un poids 
inférieur à 400 grammes qui serait 
ou explosíble ou chargé de matiè- 
res fulminantes ou inâammables. 

Elles inviteront tous les états qui 
n'ont pas participe, par Tenvoi de 
delegues aux délibérations de la 
commission militaire internationale 
réunie à Saint-Pétersbourg, à accé- 
der au present engagement. 

Cet engagement n'est obligatoire 
que pour les parties contractantes 
ou accédantes en cas de guerre en- 
tre deux ou plusieurs d^entre elles; 
il n'est pas applicable vis-à-vis de 
parties non contractantes ou qui 
n'auraient pas accédé. 

II cesserait également d*être obli- 
gatoire du moment ou, dans une 
guerre entre les parties contractan- 
tes ou accédantes, une partie non 
contracta nt ou qui n^aurait pas ac- 
cédé, se joindrait à Tun des belli- 
gérants. 

Les parties contractantes ou ac- 
cédantes se réservent de s^entendre 
ultérieurement toutes les fois qu^une 
proposition precise serait formulée 
en vue des perfectionnements à ve- 
nir que Ia science pourrait appor- 
ter dans Tarmement des troupes, 
afin de maintenir les príncipes qu'el- 
les ont poses et de concilier les ne- 
cessites de la guerre avec les lois 
de rhumanité. 

Faite à Saint-Petersbourg, le 29 
novembro (11 déçembre) 1868.= 
Vetsera = Comte Tauffkírchen = 
Comte ErrembauU de JJudrecle = 
E. Vind = TaUeyrand = Andrew 
Buchanan = S. A. Metara = Bella 
Caracciolo = Baron Gever8= Mir- 



Que o emprego de airailhantês 
armas seria, em tal caso, contrario 
ás leis da humanidade ; 

As partes contratantes compro- 
mettem-se a renunciar mutuamente 
em caso de guerra entre si ao em- 
prego, pelas suas forças de terra ou 
mar, de projecteis de um peso infe- 
rior a 400 grammãs, quer sejam ex- 
plosiveis ou carregados com maté- 
rias &lminantes ou ínâammaveis. 

As mesmas partes contratantes 
convidam todos os estados que nSlo 
assistiram, por intermédio de dele- 
gados, ás deliberações da commis- 
sSo militar internacional reunida em 
S. Petersburgo, a adherir ao pre- 
sente accordo. 

Este accordo é apenas obrigató- 
rio para as partes contratantes ou 
adherentes em caso de guerra en- 
tre duas ou mais de entre as mesmas 
partes, e nâo é applicavel ás partes 
nâo contratantes ou que n^o tenham 
adherido ao referido accordo- 

Deixará igualmente de ser obri- 
gatório desde que em uma guerra 
entre partes contratantes ou adhe- 
rentes uma parte nEo contratante, 
ou que não tenha adherido, se jun- 
tar a um dos belligerantes. 

As partes contratantes ou adhe- 
rentes reservam-se entenderem-se 
posteriormente entre si, todas as 
vezes que se fonnule uma proposta 
precisa sobre os futuros aperfeiçoa- 
mentos que a sciencia possa intro- 
duzir no armamento dos exércitos, 
a fim de se manterem os princípios 
estabelecidos, e serem conciliadas 
as necessidades da guerra com as 
leis da humanidade. 

Assignado em S. Petersburgo, aos 
29 de novembro (11 de dezembro) 
de 1 868, = Fe<«em= Conde Tauff- 
hirchen= Conde Ei^embauU de Du- 
drecle = E. Vind = TaUeyrand = 
Andrew Buchanan = S, A, Meta- 
ra = Bella Caracciolo = Baron Oe- 
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Z€M. AêsedtiUah Khan = Rilvas = vers = Mirza Assedullak Khan = 
£r, VII V. ReasB, pour la Prusse et Rilvaê=H. VII v, 22et£M^ pela Prus- 
pour Ia confédération de rAUema- ^ia e pela confederação da Állema- 
gne du 'ÍÍ0TÍ= Gort8chakoff==^ D. nha do norte =QorUchako ff =1), 
Jkf, Bjomstjema == Ad, tílim =- M, Bjomstjema == Ad, Glinz = 
CarcUhêodory = C. v. Abele. Carathéodory — C, v. AbeU. 



GRAN-BRETiNBÂ 

PROTOCOLLO Dà CONFERENCIA QDE TETE 106AR EM LISBOA NA SECRETARIA DE ESTADO 

DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

EKTRE O UINiSTRO E SECRETARIO DE ESTADO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS DE SDA MAGESTADE FIDELÍSSIMA 

E O ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO DE SDA MAGESTADE BRITANNICA, 

COM RESPEITO i ARBITRAGEM DEFERIDA AO PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

NA QOESTiO DA SOBERANIA DA ILHA DE BOLAMA E MAIS TERRITÓRIOS NA COSTA OCCIDENTAL DE AFRICA 



Porquanto o governo de Sua Ma- 
gestade Fidelissima pretende ter di- 
reito á ilha de Bolama, na costa 
Occidental de Africa, e a uma parte 
do território situado no continente 
em frente da dita ilha ; e porquanto 
o governo de Sua Magestade Bri- 
tannica pretende igualmente ter di- 
reito á mesma ilha e ao mesmo ter- 
ritório, em frente d^ella na terra 
firme ; e aehando-se ambas as par- 
tes animadas de sentimentos amigá- 
veis, sem que nenhuma d'ella6 te- 
nha o menor desejo de se apropriar 
de porção alguma de território que 
legalmente pertença á outra, con- 
sentiram em que as suas respectivas 
reclamações fossem submettidas á 
arbitragem de uma terceira poten- 
cia, na qual ambas depositara con- 
fiança. 

Para este fim concordaram na 
escolha do Presidente dos Estados 
Unidos da America, tomando-se 
necessário deixar consignados cer- 
tos termos e disposições, tendentes 
a obter um prompto e conveniente 
exame e julgamento das reclama- 
ções de que se trata; e os abaixo 



W-hereas the Government of His 
Most Faithful Majesty asserts a 
claim to the island of Bolama, on 
tlie western coast of Africa, and to 
a certain portion of territory oppo- 
site to that island on the mainland ; 
and whereas the Government of 
Her Britannic Majesty asserts a 
claim to the same island and the 
same territory opposite to it on the* 
mainland ; and, whereas both Par- 
lies, being animated by o friendly 
feeling, and neither of them havíng 
any wish to appropriate temtory 
which may lawfuUy belong to the 
other, have consented to refer their 
respectivo claims to the arbitration 
of a third Power in whom both re- 
pese confidence. 



For this purpose, they have 
agreed to apply to the President 
of the United States of America, 
and it now becomes necessary to 
place on record certain terms and 
arrangements with a view to obtai- 
ning the speedy and convenient 
hearing and determination of the 



^ Na CoUecçâo de documentos relativos á questão da soberania da ilha de Bolamaj 
pag. 89; Hertslet, vol. xui, pag. 688. 
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assignados, o marqaez de Sá da 
Bandeira, par do reino, presidente 
do conselho de ministros, ministro 
e secretario doestado dos negócios 
da guerra e interino dos negócios 
estrangeiros de Sua Magestade Fi- 
delissima, e o honrado sir Charles 
A. Murray, commendador da ordem 
do Banho, etc, etc., etc, enviado 
extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário de Sua Magestade Bri- 
tannica na corte de Lisboa, devi- 
damente auctorisados pelos seus 
respectivos governos, concordaram 
no seguinte : 

I. As reclamações do govenio de 
Sua Magestade Fidelissima e do 
governo de Sua Magestade Britan- 
nica, relativas á ilha de Bolama na 
costa Occidental de Africa, e a uma 
porçSo de território na terra firme 
em frente da dita ilha, serão sub- 
mettidas à arbitragem o decisão do 
Presidente dos Estados Unidos da 
America, o qual julgará esta ques- 
tão definitivamente e sem appel- 
laçiLo. 

II. A sentença proferida pelo 
Presidente dos Estados Unidos, 
quer seja inteiramente favorável a 
uma das partes, quer seja no sen- 
tido de uma solução equitativa does- 
ta contestação, será considerada 
como absolutamente final e con- 
cludente, e dar-se-ha inteiro cum- 
primento á mesma sentença sem 
nenhuma objecção, evasiva, ou de- 
mora qualquer. Esta sentença será 
dada por escrípto, e datada, o pela 
forma que o Presidente julgar 
dever adoptar; será entregue aos 
ininistros ou a quaesquer outros 
Agentes públicos de Portugal e da 
Gran-Bretanha que na actualidade 
estiverem em Washington, e será 
considerada em vigor a contar do 
dia em que for datada a entrega. 

III. A exposição por escrípto ou 
impressa de cada uma das duas Par- 



claims in question ; and the under- 
signed the Marquis de Sá da Ban- 
deira, a Peer of the Reaim, Presi- 
dent ôf the Council of Ministers, 
Minisfer and Secretary of State of 
War, and ad inttrim Minister for 
Foreign Affairs of His Most Faith- 
fui Majesty, and the Honourable 
Sir Charles A. Murray, Kiiight 
Commander of the Bath, &c , &c., 
&c., and Her Britannic Majesty^s 
Envoy Extraordinary and lUQnistei 
Plenipotentiary at the Court of 
Lisbon, being duly authorised by 
their respectivo Govemments, have 
agreed as follows : 

I. The respectivo claims of His 
Most Faithful Majesty's Govern- 
ment and of the Government of 
Her Britannic Majesty to the island 
of Bolama, on the western coastof 
Africa, and to a certain portion of 
territory opposite to that island on 
the mainland, shall be submitted to 
the arbitration and award of the 
President of the United States of 
America, who shall decide there 
upon finally and without appeal. 

II. The award of the President 
of the United States, whether it be 
wholly in favour of the claim of 
either Party, or in the nature of 
an equitable soliition of the diflS- 
culty, shall be considered as abso- 
lutely final and conclusivo ; and fuU 
effet shall be given to such award 
without any objection, evasion, or 
delay whatsoever. Such decision 
shall be given in writing and dated, 
it shall be in whatsoever fonii the 
President may choose to adopt, it 
shall be delivered to the Ministers 
or other public Agents of Portugal 
and of Great Britain, who may be 
actually at Washington, and shall 
be considered as operativo from the 
day of the date of the delivery the- 
reof. 

in. The written or prínted case 
oí each of the two Parties, accom- 
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tes, acompanhada das provas ad- 
duzidas em apofo da mesma, será 
apresentada ao Presidente dentro 
do praso de seis mezes, contados 
da presente data, e uma copia d'es- 
sa exposiçSo e das ditas provas será 
commonicada por cada uma das 
PartcB á outra, por intermédio dos 
respectivos ministros em Washin- 
gton. Depois que estas conmiunica- 
ç5es tiverem sido levadas a effeito, 
cada uma das Partes terá a facul- 
dade de formular e apresentar ao 
Presidente uma segunda e definitiva 
exposiçSO; sç assim o julgar con- 
veniente, em resposta á que a ou- 
tra Parte tiver apresentado, e a re- 
ferida exposiçSo definitiva assim 
apresentada ao Arbitro será mutua- 
mente communicada^ da mesma 
forma como fica dito, por cada uma 
das Partes á outra dentro do praso 
de seis mezes, contados da data em 
que tiver sido apresentada ao Arbi- 
tro a primeira exposição do caso. 

IV. Se na exposição submettida 
ao Arbitro um^ das Partes especifi- 
car ou alludir a qualquer relatório 
ou documento de que estiver exclu- 
sivamente de posse, sem todavia 
juntar copia d'elle, a mesma Parte 
rica obrigada, se a outra entender 
que o deve pedir, a dar-lhe copia 
(lo mesmo documento. E se o Arbi- 
tro desejar mais ampla informação, 
ou algum documento com referen- 
cia a algum ponto de que tratem' 
as exposições que lhe tiverem sido 
pi^esentes, terá o direito de o exi- 
gir de qualquer das Partes ; terá a 
faculdade de ouvir um advogado ou 
agente de cada uma das Partes, em 
relação a qualquer assumpto que 
julgar conveniente, em qualquer oc- 
ciistão e de qualquer maneira que 
julgue acertado. 

V. Os ministros ou outros Agen- 
tes públicos de Portugal e da Gran- 
Bretauha em Washington serão con- 
siderados como Agentes dos seus 



panied by tbe evidence oflfered in 
support of the same, shall be laid 
before the President within six 
months irom the date hereof, and 
a copy of such case and evidence 
shall be communicated by each 
Party to the other, through their 
respectivo Ministers at Washington. 
After such communication shall ha- 
ve taken place, each Party shall 
have the power of drawing up and 
laying before the President a se- 
cònd and definitivo statement, if it 
think fit so to do, in reply to the 
case of the other Party so commu- 
nicated, which definitivo statement 
shall be so laid before the Arbiter, 
and also be mutually communicated 
in the same manner, as aforesaid, 
by each Party to the other within 
six months from the date of laying 
the first statement of the case be- 
fore the Arbiter. 



IV* If in the case submitted to 
the Arbiter, either Party shall spe- 
cify or allude to any report or do- 
cument in its own exclusive posses • 
sion without annexing a copy, such 
Party shall be bound, if the other 
Party thinks proper to apply for it, 
to fumish that Party with a copy 
thereof. And if the Arbiter should 
desire further elucidation or evi- 
dence with regard to any point con- 
tained in the statements laid before 
him, he shall be at liberty to re- 
quire it from either Party, and he 
shall be at liberty to hear one Coun- 
sel or Agent for each Party, in re- 
lation to any matter which he shall 
think fit, and at such time, and in 
such manner, as he may think fit. 



V. The Ministers or other public 
Agents of Portugal and of Qreat 
Britain at Washington respectively 
shall be considered as the Agents 
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respectivos governos, para attende- 
rem á sua cau^a perante o Arbitro, 
que será rogado para que haja de 
dirigir todas as suas oommunica- 
ç5es, e dar todas as noções a esses 
ministros ou Agentes públicos, cu- 
jos actos tornarão responsáveis os 
seus governos perante o Árbitro 
n'este assumpto. 

VI. O Arbitro poderá proceder 
na presente arbitragem, e em todos 
os negócios que lhe disserem res- 
peito, como e quando julgar coií- 
veniente, quer seja pessoalmente, 
quer por intermédio de pessoa ou 
pessoas por elle nomeadas para tal 
iim, quer á porta cerrada ou em 
audiência publica, quer na presença 
ou na ausência de um ou de ambos 
os Agentes, quer de viva voz ou em 
discussão por escripto ou de outra 
forma. 

VII. O Arbitro poderá, se assim 
o julgar conveniente, nomear um 
secretario, official ou empregado 
para os fins da proposta arbitra- 
gem, mediante a remuneração que 
elle entender justa. Esta, e todas 
as outras despezas que tiverem re- 
lação com a dita arbitragem, serão 
satisfeitas como adiante se acha de 
terminado. 

VIII. O Arbitro será rogado para 
que, juntamente com a sua sen- 
tença, haja de dar uma conta de 
todas as custas e despezas que ti- 
ver feito em relação a este assum- 
pto, e que serão pagas sem demora 
em duas porçSes iguaes, uma por 
cada uma das duas Partes. 

IX. O Arbitro será rogado para 
que haja de dar a sua sentença por 
escripto logo que lhe seja conve- 
niente, depois que toda a questão 
por ambos os lados lhe tiver sido 
apresentada, e bem assim para en- 
tregar uma copia da mesma sen- 
tença a cada um dos ditos Agentes. 

No caso de hão poder o Arbitro 
decidir-se inteiramente a favor de 



of their respective Govemments to 
conduct their casebefore the Arbi- 
ter, who shall be requested to ad- 
dress ali fais Communications, and 
give ali his notices to sueh Minis- 
ters or other public Agents, whoee 
acts shall bind their Govemments 
to and before the Arbiter on this 
matter. 

VI. It shall be competent to the 
Arbiter to proceed in the said ar- 
bitration and ali matters relating 
thereto, as and when he shall see 
fit, either, in person, or by a per- 
son or persons named by Iiím for 
that purpose, either with dosed 
doors, or in public sitting, -«ither in 
the presence or absence of either 
or both Agents, and either viça 
você, or by written discussion or 
otherwise. 

VII.The Arbiter shall, if he think 
fit^ appoint a Secretary, Registrar, 
or Clerk for the purposes of the 
proposed arbitration, at such rate 
of remuneration as he shall think 
proper. This, and ali other expen- 
ses of, and connected with the said 
arbitration, shall be provided for, 
as hereinafter stipulated. 

VIII. The Arbitrer shall be re- 
quested to deliver, together with 
his award, an account of ali the 
costs and expensos which he may 
have been put to, in relation to this 
matter, which shall forthwith be 
repaid in two equal portions, one 
by each of the two Parties. 

IX. The Arbitrer shall be re- 
quested to give his awart in writ- 
ing as early as convenient, after 
the whole case, on each side shall 
have been laid before him, and to 
deliver one copy thereof to each of 
the said Agents. 

Should the Arbitrer be unable 
to decide wholly in favour of either 
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qualquer das respectivas reclama- 
ções, será rogado para que haja de 
dar uma decisão que, no seu en- 
tender, se preste a uma soluça 
equitativa d'esta quest&o. 

Se, porém, o Arbitro se negar a 
dar qualquer decisSo, tudo quanto 
houver sido feito era virtude doeste 
accordo ficará nuilo e de nenhum 
valor, e os governos de Portugal e 
da Gran-Bretanha poderão proce- 
der a todos os respeitos como se a 
referencia á arbitragem nunca ti- 
vesse tido logar. 

Feito em Lisboa, aos treze dias 
do mez de janeiro de mil oitocentos 
sessenta e nove. = (L. S.) Sá da 
Bandeira. = {L. S.) Ch. A. Mur- 
ray. 



of the respectivo claims, hc shall 
be requested to give such a deci- 
sion as will, in his opioion, furnish 
an equitable solution of the diffi* 
culty. 

Should he declive to give any 
docision, theu every thiug done in 
the premises by virtue of this agree- 
ment shall be nuU and voíd, and it 
shall be competent for the Portu- 
guese and British Governmeuts to 
do and proceed in ali respects as if 
the referencc to arbitration had ne- 
ver been made. 

Done at Lisbon, the thirteenth 
of January one thousand eight hun- 
dred and sixty nine. = (L. S.) Sá 
da Bandeira. = (L. S.) Ch. A. 
Mxirray. 



TRATADO DE PAZ, AMISADE, COMMERCIO E LIMITES 

CELEBRADO EHTRE PORTUGAL 

E O 60YERH0 DA REPDBLICA DA AFRICA MERIDIONAL 

ASSIG8AD0 EH PRETÓRIA AOS 29 DE JDLHO DE 1869', E AQDI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
EII10DEJDIJ10DE1871 



Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e o governo da 
Republica di Africa meridional, igualmente animados do desejo de es- 
tabelecer relações permanentes de paz, amisade, commercio e limites 
entre os seus respectivos paizes, territórios e povos, determinaram con- 
cluir para este eíFeito um tratado, e ' n'essa conformidade nomearam 
para seiíB plenipotenciários, e conferiram plenos poderes para negocia- 
rem o dito tratado^ a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves ao commendador 
Alfredo Duprat, cônsul geral de Portugal na colónia do Cabo da Boa 
Esperança e no sCil da Africa, seu plenipotenciário, e o governo da 
Africa meridional (Transvaal líepublick) uma commissão auctorisada 
pelo Honorable Volksraad, de 8 de junho de 1869, artigo n.° 183, con- 
sistindo de Heeren Martinus Wessels Pretorius, presidente da republica, 
dos senadores Heinrich Julius Ueckermann, Joseph Johannes Fourie, 
John Robert Lys, Marthinus Jacobus Viljaen, Stephánus Johannes 
Paulus Kruger, commandante geral, mr. Bernard Cornelis Ernest Proes, 
secretario geral do governo, os quaes, tendo trocado os ditos plenos po- 
deres, que acharam em boa ordem e devida forma, concordaram nos 
seguintes artigos : 

Artigo 1.° Haverá inviolável paz e perfeita amisade entre Sua Ma- 
gestade El-Rei de Portugal e dos Algarves, seus herdeiros e successo- 
res, e o governo da Republica do Sul da Africa, em toda a extensSo 
de seus domínios e territórios, e entre seus súbditos e cidadãos respe- 
ctivamente sem distincçao de pessoas ou legares. 

Art. 2.® As duas Partes Contratantes, desejando collocar o com- 
mercio dos respectivos paizes sobre a base liberal de perfeita igualdade 
e reciprocidade, mutuamente convém em que** haja liberdade reciproca 
de commercio entre os seus territórios. Os súbditos e cidadPlos de cada 
uma d^ellas poderfto com toda a segurança de suas pessoas, e fazenda, 

* Diário do govtmo, n.»' 280 e 295, de 12 e 29 de dezembro de 1870; IJvros 
brancos, de 1870, pag. 159, e de 1873, pag. 36. 
Vidt Tratado de 11 de dezembro de 1875. 
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entrar em todos os legares e rios dos territórios da outra onde for 
permittido a estrangeiros commerciar. Ser-lhes-ha licito morar e residir 
em toda e qualquer parte dos ditos territórios onde seja.permittída a 
residência de estrangeiros de origem europêa, a fim de tratarem dos 
negócios do seu commercio, e gosar£o para esse effeito dos mesmos di- 
reitos, protecção, segurança e privilégios de que gosam ou vierem a 
gosar os súbditos ou cidadãos nacionaes do paiz onde residirem, com 
condição de ficarem sujeitos ás leis, regulamentos, usos e costumes 
n'elle estabelecidos a que os súbditos ou cidadãos nacionaes estiverem 
sujeitos. 

Art. 3.^ Â liberdade de commercio, convencionada por este tra- 
tado, será extensiva a toda a qualidade de mercadorias, exceptuando 
unicamente armas e muniçSes ae guerra de toda a espécie, os quaea 
objectos ficarão sujeitos aos regulamentos especiaes das alfandegas de 
qualquer das Partes Contratantes. 

Art. 4.^ Igualmente se estipula que não é nem será permittido aos 
súbditos ou cidadãos de qualquer das Partes Contratantes o trafico de 
escravatura nos territórios da outra. Aquelles que n^esse trafico fo- 
rem achados serão capturados, e entregues ás auctoridades do paiz a 
que pertencerem, para serem processados na conformidade das leis, e 
os escravos que tiverem sido comprados serão desde logo declarados 
livres, devendo as auctoridades dos dois paizes communiear entre si 
sobre o que a tal respeito occorrer. 

Art. 5.^ Todas as outras mercadorias e objectos não exceptuados 
nos dois artigos precedentes serão tidos e considerados como livres, e 
objectos de livre e licito commercio, de sorte que poderão ser levados 
e transportados com toda a liberdade por ambas as Partes Contratan- 
tes até para legares de inimigos, exceptuando unicamente aquelles que 
a esse tempo estiverem sitiados ou bloqueados ; e para evitar todas as 
duvidas n'este particular se declara que só se devem considerar sitia- 
dos ou bloqueados os legares que effectivamente estiverem ameaçados 
por uma força belligerante capaz de obstar á entrada dos neutraes. 

Art. 6.^ A importação nos dominios de Portugal de quaesquer ob- 
jectos, productos do solo ou da industria dos territórios da republica do 
Transvaal, assim como á importação nos territórios do Transvaal de 
quaesquer objectos, productos do solo, ou dá industria dos dominios de 
Portugal, não serão impostos direitos algims maiores ou differentes dos 
que pagam ou vierem a pagar por objectou idênticos productos do solo 
ou da industria de outro qualquer paiz estrangeiro, e bem assim em 
nenhum dos dois paizes se imporão á exportação de quaesquer objectos, 
para os dominios de Portugal ou para os territórios da republica do 
Transvaal respectivamente, direitos ou contribuições algumas maiores 
ou dí£ferentes dos que se pagam pela exportação de objectos idênticos 
para outro qualquer paiz estrangeiro ; nem á importação e exportação 
entre os dominios de Portugal e os territórios da republica do Trans- 
vaal de quaesquer objectos, productos do solo ou da industria dos dois 
paizes, se imporá prohibição ou restricção alguma, que não seja igual- 
mente extensiva a todas as outras nações. 

Art. 7.** Se alguma das Partes Contratantes conceder para o futuro 
algum favor especial em objectos de commercio a outra qualquer na- 
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çSo, esae favor tornar-se-ha immediatamente commum á outra Parte, ou 
absolutamente, quando assim for concedido a essa outra nação, ou esti- 
pulando-se a mesma compensação quando a concessão for condicional. 

Art. 8." Todos os privilégios de transito e todos os prémios ou gra- 
tificaçSes e restituiçSes de- direitos que forem concedidos dentro dos 
territórios de uma das Partes Contratantes á importação ou exportação 
de quaesquer objectos estrangeiros, serão igualmente concedidos aos 
objectos idênticos productos do solo ou da industria da outra Parte 
Contratante. 

Art. 9.^ Todos os commerciantes e mais súbditos e cidadãos de 
ambos os paizes terão plena liberdade de tratar pessoalmente dos seus 
negócios em todos os legares sujeitos á jurisdicção de qualquer d'&lles, 
no tocante á consignação e venda de suas fazendas e mercadorias por 
atacado ou por miúdo; devendo em todos estes casos ser considerados 
como súbditos ou cidadãos do paiz em que residirem, ou pelo menos 
equiparados aos súbditos ou cidadãos da nação mais favorecida. 

Art. 10.^ Os súbditos e cidadãos de qualquer das Partes Contra- 
tantes não serão sujeitos a encargo algum, nem a serem retidos com 
as suas merca lorias ou effeitos para expedições militares, ou para al- 
gum outro fim, quer seja de interesse particular, quer seja de interesse 
publico, sem se dar aos interessados uma indemnisação suíficiente. 

Art. 11.® Os súbditos e cidadãos de cada uma das duas Partes Con 
tratantes poderão dispor dos bens moveis que possuirem nos territórios 
da jurisdicção da outra, por venda, doação, testamento, ou por outro 
qualquer modo, e os seus herdeiros, que forem súbditos ou cidadãos da 
outra Parte, sucçederão nos ditos bens moveis, ou por testamento ou 
ab intestato, e por si poderão, ou por procurador, tomar posse dos 
mesmos bens e dispor d'elles a seu arbitrio, pagando tão somente os 
direitos, impostos ou encargos que forem obrigados a pagar em simi- 
Ihantes casos os habitantes do paiz onde os bens existirem ; e se o her- 
deiro estiver ausente tomar-se-ha conta dos ditos bens da mesma forma 
que se tomaria dos de um individuo nacional em caso idêntico, em- 
quanto o legitimo proprietário não der providencias para ser entregue 
d^elles. Suscitando se alguma duvida entre diversos pretendentes sobre 
o direito aos referidos bens, essa duvida será decidida a final pelas leis 
e juizes do paiz onde elles existirem ; mas se os ditos pretendentes as- 
sim o convencionarem, será a questão decidida por árbitros por elles 
nomeados, e a decisão doestes árbitros, dô que se lavrará termo, terá a 
mesma força e effeito que teria se fosse dada pelo respectivo juiz. 

E quanto aos bens de raiz, se aos sobreditos herdeiros for vedado 
entrar na posse da herança em rasão de serem estrangeiros, cònceder- 
se-lhes-ha o praso de três annos para disporem d'ella como lhes aprou- 
ver e para apurarem e retirarem do paiz o seu producto, sem que se 
lhes opponha embaraço algum, nem fiquem sujeitos a nenhuns outros 
encargos senão aquelles que estiverem estabelecidos pelas leis do paiz, 
e com isenção de todos os direitos de detracção da parte dos governos 
dos respectivos paizes. 

Art. 12.® Ambas as Partes Contratantes promettem e se obrigam 
formalmente a cada uma d'ellas dar a sua especial protecção ás pessoas 
e propriedades dos súbditos ou cidadãos da outra de todas as classes 
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que B6 achem, ou de passagem ou de permanência, nos territórios su- 
jeitos á sua jarisdicç2o, franqueando-ines o accesso dos tribanaes de. 
justiça para elles recorrerem nos seus pleitosjudiciaes nos mesmos termos 
que for uso e costume praticar-se com os súbditos ou cidadãos de origem 
europêa do paiz em que estiverem; para o que poderão empregar em 
defeza de seus direitos em todas as suas demandas os advogados, pro- 
curadores e agentes que lhes parecer conveniente ; e tanto ás próprias 
partes como aos seus agentes será permittido assistir ás decisões e sen- 
tenças dos tribunaes em todos os casos que lhes disserem respeito ; e 
bem assim estar presentes a todos os depoimentos e provas que se to- 
marem e exhibirem nas ditas demandas, do mesmo modo que for per- 
mittido aos súbditos ou cidadãos nacionaes. 

Art. 13.° Igualmente se estipula que, tanto quanto for possível, to- 
dos os súbditos ou cidadãos de qualquer das Partes Contratantes, que, 
sendo réus dos crimes de assassinato, incêndio, roubo, moeda éilsa e 
bancarota fraudulenta, se refugiarem da justiça nos territórios da outra, 
serão reciprocamente entregues, se assim for exigido. 

Art. 14.® Os testamentos, certidões de casamento e outros quaes- 
quer documentos, passados pelas competentes auctoridades de uma das 
Partes Contratantes, que devam ser apresentados perante os tribunaes 
ou outras auctoridades da outra Parte, sendo authcnticados pelos agen- 
tes consulares respectivos, terão n^elles toda a validade. 

Art. 15.® Os súbditos e cidadãos de ambas as Partes Contratantes 
gosarão da mais perfeita e completa liberdade de consciência nos terri- 
tórios sujeitos a jurisdicção de cada uma d'ellas, não podendo nunca 
ser inquietados por causa da sua crença religiosa emquanto respeita- 
liem as leis do paiz e os costumes estabelecidos. Alem d'isso, os corpos 
dos súbditos ou cidadãos de uma das Partes Contratantes, fallecídos nos 
territórios da outra, serão enterrados nos cemitérios usuaes ou em al- 
gum outro logar decente apropriado, devendo ser protegidos contra 
qualquer violação ou insulto. 

Art. 16.® As duas Partes Contratantes concedem reciprocamente 
uma á outra a faculdade de cada uma ter nas terras commerciaes da 
outra, onde for permittido a estrangeiros commerciar, cônsules, vice- 
consules ou agentes commerciaes de sua nomeação, e aos quaes compe- 
tirão os mesmos direitos, attribuições, prerogativas e immunidades dos 
cônsules, vice-consules e agentes commerciaes da nação mais favore- 
cida, e se dará toda a protecção e o auxilio que for necessário para 
bem desempenharem as suas funcçSes, ficando comtudo reservado a 
cada uma das Partes Contratantes o direito de exceptuar os legares 
onde a admissão c residência dos ditos cônsules, vice-consules ou agen- 
tes commerciaes pareça não serem convenientes. 

Declara-se, porém, expressamente que no caso dos ditos cônsules, 
vice-consules ou agentes commerciaes se comportarem illegalmente ou 
de um modo inconveniente, em relação ás leis ou governo do paiz onde 
residirem, poderão n'esse caso ser perseguidos e punidos na conformi- 
dade das leis, e suspensos do exercicio das suas fxtnçções pelo governo 
ofFendido, o qual deverá informar o outro dos motivos que teve para 
assim obrar, ficando comtudo entendido que os archivos e documentos 
relativos aos negócios do consulado serão inviolavelmente respeitados e 
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cuidadosamente guardados debaixo dos sellos dos cônsules, vice-consu- 
les ou agentes oommerciaes; e da auctoridade do logar onde elles resi- 
direm, não podendo nenhum magistrado debaixo de pretexto algum 
apoderar-se dos ditos archivos e documentos, nem ter ingerência al- 
guma n*elles. 

Art. 17.® A fim de que os cônsules, vice-consules e agentes com- 
merciaes das duas Partes Contratantes possam gosar dos direitos, pre- 
rogativas e immunidades que lhes competem como funccionarios pú- 
blicos, deverão elles antes de entrar no exercício de suas fimcçSes 
apresentar o seu diploma em devida forma ao governo, junto ao qual 
forem acreditados, e havendo obtido o seu exequatur, serão tidos e 
considerados como taes por todas as anctoridades, magistrados e habi- 
tantes do distrícto consular em que residirem. 

Art. 18.® Igualmente se estipula que os cônsules, seus secretários e 
as pessoas aggregadas ao serviço dos cônsules, não sendo súbditos ou 
cidadãos do paiz em que os cônsules residirem, serão isentos de todo 
o serviço publico, e também de todo o género de tributos e contribui- 
ções, excepto os que forem obrigados a pagar pelo seu commercio ou 
propriedades, e a que estejam igualmente obrigados os súbditos ou ci- 
dadãos e habitantes nacionaes e estrangeiros do paiz em que residi- 
rem ; ficando em tudo o mais sujeitos ás leis dos respectivos paizes. 

Art. 19.® Ambas as Partes Contratantes convêem em conceder aos 
enviados, ministros e outros agentes públicos de cada uma d^ellas res- 
pectivamente, os mesmos favores, immunidades e isenções que gosam 
ou vierem a gosar os das nações mais favorecidas. 

Art. 20.® Quando uma das Partes Contratantes estiver em guerra 
com outro estado, nenhum súbdito ou cidadão da oulra Parte Contra- 
tante poderá acudir ao dito inimigo, ou cooperar com elle hostilmente 
contra a dita Parte Contratante com que estiver em guerra, sob pena 
de perder o direito á protecção do governo a que pertencer. 

Art. 21.® Se por fatalidade, que não é de esperar, e Deus não per- 
mitta, as duas Partes Contratantes tiverem guerra uma com a outra, 
conceder-se-ha o praso de seis mezes aos negociantes residentes nas 
costas e portos, e o de um anno aos que habitarem no interior, para 
arranjarem os seus negócios e transportarem os seus effeitos para onde 
quizerem, dando- se-lhes para esse fim o necessário passaporte, que lhes 
garanta toda a protecção de que careçam até chegarem ao logar de- 
signado. 

Os súbditos e cidadãos de todas as outras classes, que se acharem 
estabelecidos nos territórios das duas Partes Contratantes, serão respei- 
tados e mantidos no pleno goso da sua liberdade individual e proprie- 
dade, mesmo no dito caso de guerra, comtanto que o seu comportamento 
particular não os faça perder esta protecção que, por considerações de 
humanidade, as duas Partes Contratantes se obrigam a dar-lhes. 

Art. 22.® As dividas por que os individues de uma das Partes Con- 
tratantes forem obrigados aos da outra, as acções e o dinheiro que ti- 
verem em fundos públicos, ou em bancos públicos ou particulares, nunca 
poderão ser sequestrados ou confiscados em caso nenhum de guerra ou 
de contenda nacional. 

Art. 23.® Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e o 
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governo da republica do TitLnsvaal, desejando tomar tSo duradouras 
quanto as circumstancias o permittam as relações que se trata de esta- 
belecer entre as duas Partes Contratantes por meio doeste tratado ou 
convenção geral de paz, amisade e commercio^ declaram solemnemente 
que concordam nos seguintes pontos: 

1 .® O presente tratado terá vigor por tempo de seis annos, a con- 
tar do dia da troca das ratificações, e se doze mezes antes de findar 
este praso nenhuma das Partes Contratantes tiver notificado official- 
mente á outra a sua intenção de sustar a execução do mesmo tratado, 
ficará elle ainda sendo obrigatório por espaço de um anno, alem d'aquelle 
tempo, e assim por diante até findarem os doze mezes que se segui- 
rem a sipiilhante notificação^ qualquer que seja o tempo em que tenha 
logar. E mais se estipula que, passado um anno depois de ter sido re- 
cebida a dita notificação de qualquer das Partes Contratantes pela ou- 
tra, este tratado cessará e terminará inteiramente em tudo que for com- 
mercio (excepto o transito livre), e em todas as provisões relativas a 
paz, amisade e transito livre ficará sendo permanente e perpetuamente 
obrigatório para ambas as Partes Contratantes. 

2.® Sendo o districto da bahia de Lourenço Marques, que nas car- 
tas hydrographieas inglezaa é denominado Delagoa Bay, a mais meri- 
dional das possessões portuguezas de Africa oriental, fica entendido que 
n^estas regiões do continente africano as estipulações doeste tratado 
serão executadas por parte da coroa de Portugal nos territórios que a 
ella pertencem, os quaes ao sul têem por limites a linha que, sendo ti- 
rada desde um ponto em 26® 3(y de latitude sul em linha recta para o 
oeste até ás montanhas de Le Bombo ; d'ali ao longo do cume das ditas 
montanhas até ao passo do rio Comatie, onde aquelle rio corre entre as 
montanhas de Le Bombo; d'ali para nor-nordeste até ao monte cha- 
mado Pokiones-kop, que fica ao norte, do riò Oliphant, onde eUe corre 
n^aquellas vizinhanças ; d'ali para o nor-noroeste até ao ponto mais pró- 
ximo da serra de Chicundo, onde corre o rio Umbovo ; d'ali em linha 
recta até á juncção dos rios Pafori e Limpopo. 

3.® Se algum ou alguns dos súbditos ou cidadãos de qualquer das 
Partes Cçntratantes infringir alguns dos artigos d'este tratado, esse 
súbdito ou cidadão será individualmente responsável por similhante in- 
fracção, e a harmonia e boa correspondência entre os dois paizes não 
serão por isso interrompidas, obrígando-se cada uma das Partes Con- 
tratantes a não proteger de modo algum o infractor e a não sanccionar 
tal violação. 

4.® Se infelizmente (o que não é de esperar) algum dos artigos do 
presente tratado for violado ou infringido de qualquer modo que seja, 
expressamente se estipula que nenhuma das Partes Contratantes orde- 
nará ou auctorisará actos alguns de represália, nem declarará guerra 
á outra por aggravos -de injurias ou damnos, sem que a mesma Parte 
Contratante que se considerar offendida haja primeiramente apresen- 
tado á outra uma nota das ditas injurias ou damnos competentemente 
comprovada, pedindo justiça e satisfação, e esta lhe tenha sido. dene- 
gada ou sem justo motivo protrahida. E dado mesmo este ultimo caso 
nenhuma das Partes Contratantes praticará para com a outra acto al- 
gum de represálias ou de hostilidade sem que ambas tenham recorrido 



/ 



TRATADO DE PAZ, AMIZADE, COMMERCIO E LIMITES 157 

a uma potencia amiga também de ambas, que escolherão de commum 
accordo, para que a dita potencia, tomando conhecimento de todas as 
circumstancias occorridas, possa aconselhar-lhes o que devem fazer 
para a manutençSo da boa harmonia entre si. 

5.® Nada do que se contém n'este tratado se entenderá derogar o 
que se acha estabelecido pelos anteriores tratados públicos com outros 
soberanos ou estados, e que estiverem em vigor. 

Art. 24.** Este tratado será approvado e ratificado por Sua Mages- 
tade El-Rei de Portugal e dos Algarves e pelo governo da republica 
do Transvaal, e as ratificações serão trocadas na cidade do Cabo da 
Boa Esperança dentro de um anno^ contado da data da assignatura, ou 
mais cedo se for possível. 

Em testemunho do que os respectivos plenipotenciários assignaram 
o presente tratado em originaes duplicados na lingua portugueza' e hol- 
landeza, e o firmaram com o sêllo das suas armas. 

Feito em Pretória, aos 29 do mez de julho do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1869. =(LL. dos SS.) Alfredo 
Duprat, cônsul geral e plenipotenciário de Portugal = Heeren Martinus 
WesséU Pretorixis, presidente da republica = ZfenricA Julius Uecker- 
mann = Jo8eph Johannes Fourie = John Robert Lys = Martinus Ja- 
oohuB Víljaen = StepJianus Johannes PavJus Kruger=: Bernard Cotnelis 
Emest Proes. 



CORYEHÇÂO COHSDLiR BRTRE PORTUGAL E A HESPARHA 

ÀSSIGHADÀ EM USBOÀ EM 21 DE FEVEREIRO DE 1870 S E TROCADAS ÀS RATIFICAÇÕES 
EH 17 DE ABRIL DE 1871 • 



Sua Magestade El-Bei de Portu- 
gal e dos Algaryes e Sua Alteza o 
Regente da nação hespanhola, pela 
vontade das cortes soberanas, dese- 
jando fixar, com a maior extensSo 
e clareza possíveis, os direitoB civis 
dos súbditos de ambas as nações e 
as attríbuições dos agentes consula- 
res encarregados de os proteger, 
resolveram, de commum accordo, 
concluir uma convenção especial, 
que abranja ambos os objectos, e 
nomearam para este fim seus pleni- 
potenciários ; a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, ao conselheiro 
José da Silva Mendes Leal, minis- 
tro e secretario doestado dos negó- 
cios estrangeiros, bibliothecario mór 
da bibliothaca nacional de Lisboa, 
gran-cruz da antiga, nobilíssima e 
esclarecida ordem de S. Thiago, de 
mérito scientifico, litterario e artís- 
tico, cavalleiro da ordem de Nossa 
Senhora da Conceição de Villa Viço- 
sa, gran-cruz das ordens de S. Mau- 
rício e S. Lazaro de Itália e de Car- 
los III de Hespanha, sócio effectivo 
da academia real das sciencias de 
Lisboa. 

E Sua Alteza o Regente da na- 
ção hespanhola, a D. Angelo Fer- 
nandez de los Rios, gran-cruz da 



Su Majestad el Rey de Portugal 
y de los Algarbes y Su Alteza el 
Regente de la nacíón espariola, por 
la voluntad de las cortes soberanas, 
deseando fijar con toda extensión y 
claridad los derechos cíviles de los 
ciudadanos de ambas naciones y las 
atribuciones de los agentes consula- 
res destinados á protegerlos, han 
resuelto de común acuerdo ajustar 
un. convénio especial que abraze 
ambos objetos, y nombrado á este 
fín por sus plenipotenciários: 

Su Majestad el Rey de Portugal 
y de los Algarbes, ai consejero José 
da Silva Mendes Leal, ministro y 
secretario de estado de los uegocios 
extranjeros, bibliotecário mayor de 
la biblioteca nacional de Lisboa, 
gran cruz de la antigua, nobillsima 
y tísclarecida orden de Santiago, 
dei mérito cientifico, literário y ar- 
tístico, caballero de la orden de 
Nuestra Seiiora de la Concepción 
de Villaviciosa, gran cruz de las or- 
denes de S. Maurício e S. Lazaro 
de Itália y de Carlos III de Espafía, 
sócio efectivo *de la academia real 
de ciências de Lisboa. 

Y Su Alteza el Regente de la na- 
cíón espafíola á D. Angel Fernan- 
dez de los Rios, gran cruz de la or- 



* Diário do governo y n.*» 90, de 22 de abril de 1871; Collecçâo de legislação 
de 1871, Supplemento, pag. 344 ; Livro branco, de 1870, pag. 9JL e seguintes. 
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ordem de Izabel a; Catholica e da de 
Nossa Senhora da CònceiçXo de 
Villa Viçosa de Portugal, enviado 
extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário da Hespanha junto de Súa 
Magestade Fidelissima. 

Os quaes, depois de terem tro- 
cado os seus plenos poderes e achan- 
do-08 em boa e devida forma, con- 
cordaram nos artigos seguintes: 

Artigo 1.*^ Os súbditos dos dois 
paizes poderfto viajar e residir nos 
territórios respectivos, como os 
nacionaes; estabelecer-se onde jul- 
garem conveniente aos seus interes- 
ses; adquirir e possuir toda a es- 
pécie de bens moveis e immoveis; 
exercer qualquer industria; com- 
merciar tanto em grande como a 
retalho ; alugar casas, lojas e arma- 
zéns que lhes sejam necessários e 
eíFectuar o transporte das merca- 
dorias e do dinheiro, e receber con- 
signaçSes tanto do interior do paiz 
como do estrangeiro, pagando os 
respectivos impostos e licenças, e 
observando em todos os casos as 
condiçSes estabelecidas pelas leis e 
regulamentos em vigor para os na- 
cionaes. 

Terão o direito de estabelecer em 
todas as suas compras e vendas o 
preço ' dos géneros, mercadorias e 
objectos quaesquer que elles sejam, 
tanto importados como nacionaes, 
quer os vendam no interior do paiz, 
quer os destinem á exportação, su- 
jeitando-se ás leis e regulamentos 
do paiz. Ser-lhes-ha licito tratar dos 
seus negócios por si ou fazerem-se 
substituir por pessoas devidamente 
auctorisadas, assim para a compra 
como para a venda de seus bens, 
géneros e mercadorias, como para 
a carga, descarga e expediçfto de 
seus navios. 

Art. "2.® Os portuguezes em Hes- 
panha e os hespanhoes em Portugal 
gosarSo reciprocamente de uma con- 



den de Isabel la Católica y de la de 
Nuestra Se£lora de la Concepción 
de Villavíciosa de Portugal, enviado 
extraordinário y ministro plenipo- 
tenciário de EspaSa en la corte de 
Su Majestad Fidelisima. 

Los quales, después de haber 
canjeado sus plenos poderes y hal- 
lándoloB en buena y debida forma, 
han convenido en los artículos aí- 
guientes : 

Articulo 1.^ Los súbditos de los 
dos países podrán viajar y residir 
en los respectivos territórios como 
los nacionales; establecerse donde 
quiera que los juzguen conveniente 
para sus intereses ; adquirir y po- 
seer toda clase de bienes muebles é 
inmuebles; ejercer todo género de 
industria; comerciar, tanto ai por 
mayor como ai por menor ; alquilar 
las casas, tiendas y almacenes, que 
les sean necesarios; efectuar tras- 
portes de mercancias y de dinero 
y recibir consigníiciones, asi dei in- 
terior como dei exterior, pagando 
los derechosy patentes y observando 
en todos estos casos las condiciones 
establecidas por las leys y regla- 
mentos vigentes para los nacionales* 

Tendrán el derecho de estable- 
cer en todas sus compras y ventas 
el precio de los efectos, mercancias 
y objetos, cualesquiera que sean, 
tanto importados como nacionales, 
ya sea que los vendan en el interior 
ó que los destinen á la exportación, 
sujetándose á las leys y regiam en- 
tes dei país. Les será lícito desem- 
pefiar sus negócios por si mismos y 
haeerse sustituir por pêrsonas debi- 
damente autorizadas, bien sea en 
la compra y venta de sus bienes, 
efectos y mercancias, ó bien en la 
carga, descarga y expedición de 
sus buques. 

Art. 2.® Los portugueses en Es- 
pa2a y los espaSoles en Portugal 
gosar^ reciprocamente de una con- 
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stante e inteira protecçHo para suas 
pessoas, propriedades e exercício 
da religião que professarem. Terão 
por consequência livre e fácil accesso 
perante os tribunaes de justiça, para 
reclamar e defender os seus direi- 
tos, em todos os graus de jut isdic- 
çHo estabelecidos pelas leis; pode- 
rilo empregar em todas as instancias 
os advogados, procuradores e agen- 
tes de todas as classes que julga- 
rem conveniente, e gosarão eratim 
a este respeito dos mesmos direitos 
e vantagens que se tenham conce- 
dido ou vierem a conceder aos na- 
cionaes. 

Art. 3.° Os súbditos de um e ou- 
tro estado que queiram dedicar-se 
ao commercio ou estabelecer-se para 
qualquer fim nos paizes respectivos, 
deverXo prover-se de um certificado 
de matricula com que justifiquem a 
sua qualidade de portuguezes ou 
hespanhoes, o qual lhes será pas- 
sado pelos agentes diplomáticos ou 
consulares do seu paiz, á vista dos 
documentos que comprovem a sua 
nacionalidade. Este certificado será 
visado pelas auctoridades territo- 
riaes competentes, e servirá de ti- 
tulo ao que o possuir, para justifi- 
car a sua nacionalidade e identidade 
de pessoa, nos actos que tiver de 
praticar, quer perante os agentes 
de sua nação, quer junto das au- 
ctoridades do paiz. Sem a apresen- 
tação do referido certificado de ma- 
tricula, as auctoridades portuguezas 
não consentirão em caso algum a 
residência de hespanhoes em Por- 
tugal, nem as auctoridades hespa- 
nholas a dos portuguezes em Hes- 
panha. 

Art. 4.® Os portuguezes em Hes- 
panha e os hespanhoes em Portugal 
estarão sujeitos ao pagamento das 
contribuições, tanto ordinárias co- 
mo extraordinárias, corresponden- 
tes aos bens immoveis que possui- 
rem no paiz da sua residência e á 
. 11 



stante y completa protecciónj para 
sus personas, propiedades y ejerci- 
eio de la religión que profesen. Ten- 
drán en su consecuencia libre y fácil 
acceso á los tribunales de justicía, 
para reclamar y defender sus dere- 
chos en todos los grados de la ju- 
risdicción establecidos por las leyes ; 
podrán emplear en todas las instan- 
cias los abogados, procuradores y 
agentes de todas clases que crean 
á propósito, y disfrutarán, enfin, 
bajo este concepto de los mismos 
derechos y ventajas que se hayan 
concedido ó concedieren á los na- 
cionales. 

Art. 3.® Los súbditos dei uno y 
otro estado, que quieran dedicarse 
ai comercio ó establecerse con cual- 
quier objeto en los países respecti- 
vos, deberán estar previstos de una 
papeleta de matricula en que conste 
su calidad de portugueses ó de es- 
panoles, que les será expedida por 
los agentes diplomáticos ó consula- 
res de su país á la presentación de 
los documentos que acrediten su 
nacionalidad. Esta papeleta será 
visada por las autoridades territo- 
riales competentes, y servirá de tí- 
tulo ai que la obtenga para justifi- 
car su nacionalidad y la identidad 
de su persona, en las cuestiones 
que tenga que practicar, sea cerca 
de los agentes de sua nación, sea 
cerca de las autoridades dei pais. 
Sin la presentación de la referida 
papeleta de matricula, las autori- 
dades portuguesas no consentirán 
en ningún caso la residência de los 
espaâoles en Portugal, ni las auto- 
ridades cspafíolas la de los portu- 
gueses en Espana. 

Art. 4.® Los portugueses en Es- 
pana y los espafioles en Portugal 
estarán sujetos ai pago de las con- 
tribuciones, tanto ordinárias como 
extraordinárias, correspondientes á 
los bienes inmuebles que posean en 
el país de su residência y á la pro- 
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proíitfBâo ou industria que n'elle 
exercerem, conforme com os regu- 
lamentos geraes dos estados respe- 
ctivos. Estarão igualmente sujeitos 
como os súbditos do paiz aos en- 
cargos pessoaes, e também ao pa- 
gamento dos impostos municipaes, 
districtaes ou quaesquer outros lo- 
caes, a que estiverem sujeitos os 
seus bens moveis, a sua profissão 
ou industria. 

Serão alem d'Í8to isentos, tanto 
os portuguezes em Hespanha como 
os hespanhoes em Portugal, de toda 
a contribuição de guerra, adianta- 
mentos de contribuiçSes, emprésti- 
mos e de qualquer contribuição ex- 
traordinária, seja qual for a sua 
natureza, que se estabelecer em um 
dos dois paizes, em virtude de cir- 
cumstancias excepcionaes, excepto 
quando estas contribuiç3es forem im- 
postas sobre a propriedade immo- 
vel. 

Serão igualmente isentos de todo 
o cargo ou emprego municipal e de 
todo o serviço pessoal, quer nos 
exércitos de terra ou de mar, quer 
na guarda ou milicia nacional, e 
bem assim de todas as requisições 
ou serviços especiaes da milicia, 
uma vez que apresentem os seus 
certificados de matricula, passados 
pelas suas embaixadas, legações ou 
consulados respectivos. Todavia os 
portuguezes em Hespanha e os hes- 
panhoes em Portugal, que possui- 
rem bens de raiz ou tiverem algum 
estabelecimento commercial ou in- 
dustrial, estarão sujeitos, como os 
nacionaes, ao encargo de aboleta- 
mentos militares. 

Art. 5.® Os súbditos dos dois es- 
tados poderão dispor, como lhes 
convier, por doação, venda, permu- 
taçiLo, testamento ou de qualquer 
outro modo, de todos os bens que 
possuírem nos territórios respecti- 
vos, e retirar integralmente os seus 
capitães do paiz. Do mesmo modo 



fcsión é industria que en él ejerzan 
conforme á las leyes y reglamentos 
generales de los estados respectivos. 
Igualmente estarán sujetos como los 
súbditos dcl pais á las cargas y á 
las prestaciones personalcs y tam- 
bién ai pago de los impuestos mu- 
nicipales, urbanos, provinciales 6 
departamentales que pesen sobre 
sus bienes muebles ó sobre bu pro- 
fesión ó industria. 

Estarán por los demis exentos, 
tanto los portugueses en Espana 
como los espafíoles en Portugal, de 
toda contribueión de guerra, anti- 
cipos, prestamos, empréstitos y de 
toda otra contribueión extraordiná- 
ria, cualquiera que sea su natura- 
leza, que se establezca en uno de 
los dos países en virtud de circun- 
stancias excepcionales, á no ser que 
se imponga sobre propiedad inmue- 
ble. 

También estarán exentos do toda 
carga, empleo municipal y conce- 
jil, y de todo servicio personal, ya 
sea en los ejércitos de tierra ó de 
mar, ó ya en la guardiã ó milicia 
nacional, asi como de cualesquiera 
requisas ó servicios especiales de 
la milicia, con tal que presenten la 
certificación de su matrícula, expe- 
dida por la respectiva embajada, 
legación ó consulado. Sin embargo, 
los portugueses en Espafia y los 
espanoles en Portugal, que posean 
bienes raices y tengan algún esta- 
blecimiento comercial ó industrial, 
se hallarán sujetos en igual grado 
que los nacionales á la carga de 
alojamientos militares. 

Art. 5.^ Los súbditos de los dos 
estados podrán disponer como les 
convenga, pordonación, venta, per- 
muta, testamento ó de eualquier 
otra manera que sea, de todos los 
bienes que posean en los territórios 
respectivos y sacar integramente 
sus capitales dei pais. Así mismo 
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08 súbditos de um dos dois estados, 
que forem herdeiros de bens situados 
no outro, poderão succeder sem im- 
pedimento nos ditos bens, mesmo 
ab intestato; e os referidos herdei- 
ros ou legatários não terSlo que pagar 
outros nem mais elevados direitos de 
successâo do que pagarem, em ca- 
sos similhantes, os nacionaes. 



Art. 6.° Os súbditos dos dois pai- 
zes nSo poderá soffrer respectiva- 
mente nenhum embargo, nem ser 
retidos com seus navios, tripula- 
ções, carruagens e objectos de com- 
mercio, de qualquer classe que seja, 
para expedição alguma militar, nem 
para serviço publico de qualquer 
espécie, sem se conceder aos inte- 
ressados uma inderanisaçao previa- 
mente convencionada. 

Estarão todavia sujeitos ao ser- 
viço de transporte de bagagens, 
tendo direito, n'este caso, á reinu- 
neração que estiver officialmente fi- 
xada pela auctoridade competente 
em cada provincia ou localidade 
para os súbditos do paiz. 

Art. 7.*^ Cada uma das Altas Par- 
tes Contratantes terá a faculdade 
de estabelecer cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules, ou agentes 
consulares, nos portos, cidades ou 
logares do território da outra, reser- 
vando-se respectivamente o direito 
de exceptuar qualquer ponto que 
julguem conveniente. Esta reserva, 
porém, nâo poderá ser applicada a 
uma das Altas Partes Contratantes 
sem que o seja igualmente a todas 
as outras potencias. 

Art. 8.® Para que os cônsules ge- 
raes, cônsules e vice-consules sejam 
admittidos e reconhecidos como taes, 
terão de apresentar a sua patente 
de nomeação, e em vista d'ella se 
lhes expedirá o exequatur livre de 
despezas e segundo as formalida- 



los súbditos de uno de los dos es- 
tados, que sean herederos de bienes 
situados en el otro, podrán suceder 
sin impedimento en aquellos de di- 
chos bienes que les correspondan, 
aun en ab intestato; y los indicados 
herederos ó legatários nó tendrán 
que pagar otros ni más elevados 
derechos de sucesión que los que 
paguen en casos semejantes los mis- 
mos nacionales. 

Art. 6.° Los súbditos de los dos 
países no podrán sufrir respectiva- 
mente ningán embargo, ni ser re- 
tenidos con sus buques, tripulacio- 
nes, carruajes y objetos de comercio 
de cualquiera clase para ninguna 
expedición militar, ni para servicio ^ 
público de ninguna espécie, sin con- 
ceder á los interesadosunaindemni- 
zación previamente convenida. 

Estarán no obstante sujetos ai 
servicio de bagajes, teniendo dere- 
cho en este caso á la remuneración 
que este oficialmente fijada por la 
autoridad competente en cada pro- 
vincia ó localidad para los súbditos 
dei paÍH. 

Art. 7.** Cada una de Ias Altas 
Partes Contratantes tendrá la fa- 
cultad de establecer cônsules gene- 
rales, cônsules y vicecônsules ó 
agentes consulares en los puertos, 
ciudades ô lugares dei território 
de la otra, reservándose respecti- 
vamente el derecho de exceptuar 
cualquier punto que juzguen con- 
veniente. Pêro esta reserva no po- 
drá ser aplicada á una de las Altas 
Partes Contratantes, sin que lo sea 
igualmente á todas las demás po- 
tencias. 

Art. 8.** Para que los cônsules 
generales, cônsules y vicecônsules 
sean admitidos y reconocidos como 
tales, habrán de presentar la pa- 
tente de su nombramiento, y en 
vista de cila se les expedirá el exe- 
qiiatar libre de gastos y prévias las 
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dcs estabelecidas nos paizes respe- 
ctivos. 

Em presença do exequatur, a au- 
ctoridade- superior da província, 
districto ou concelho em que resi- 
direm os ditos agentes, dará as or- 
dens necessárias ás mais auctori- 
dades locaes para que em todos os 
pontos da sua circumscripção elles 
sejam protegidos no exercicio de 
suas funcçòes oíBciaes e para que 
lhes sejam garantidas as isenções, 
prerogativas, immunidades e privi- 
légios conferidos pela presente con- 
venção. 

Art. 9.° Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules, súbditos do 
estado que os nomear, gosarão da 
isenção de aboletamentos militares 
e de todo o cargo ou serviço pu- 
blico com caracter municipal ou 
qualquer outro. Serão do mesmo 
modo isentos das contribuições di- 
rectas, pessoaes, moveis ou sum- 
ptuárias, impostas pelo estado ou 
pelas municipalidades. 

Porém, se estes agentes forem 
commerciantes ou exercerem al- 
guma industria ou poBsuirem bens 
immoveis, serão considerados, no 
que respeita a encargos e contribui- 
ções geraes, como os demais súbdi- 
tos do estado a que pertencerem. 

Art. 10.** Os cônsules geraes, 
cônsules e vicc-consules não serão 
obrigados a comparecer como teste- 
munhas perante os tribunacs do paiz 
aonde residirem. Mas não poderão 
recusar as suas declarações á au- 
ctoridade judicial que for ao seu 
domicilio para as receber de viva 
voz, ou que Ih 'as pedir por escri- 
pto, ou que delegue para esse fim 
um funccionario competente em 
Portugal, ou um notário publico em 
Hespanha. 

Em qualquer doestes casos terão 
obrigação de satisfazer o desejo da 
auctoridade no praso, dia e hora 



formalidades establecidas en cada 
pais. 

Con presencia dei exequatur. Ia 
autoridad superior de Ia província, 
distrito ó departamento en que 
hayan de residir dichos agentes, 
comunicará las ordenes oportunas 
á Ias demás autoridades dei mismo, 
á fín de que en todos los puntos 
que este comprenda les amparen en 
el ejercicio de sus funciones oficia- 
les y les guarden y hagan guardar 
las exenciones, prerogativas, inmu- 
nidades y privilégios que por el 
presente convénio les correspondeu . 

Art. 9.® Los cônsules generales, 
cônsules y vicecónsules súbditos dei 
estado que los nombra gozarán Ia 
exención de alojamientos y de cual- 
quier carga ó servicio público, ya 
sea de carácter municipal ó de otra 
clase. Igualmente estarán exentos 
de contribuciones directas, ya sean 
personales, moviliarias ó suntuarías, 
impuestas por el estado ó por Ias 
municipalidades. 

Pêro si los mencionados agentes 
fuesen comerciantes, ó ejercíesen 
alguna industria ó poseyesen bie- 
nes inmuebles se considerarán en 
iguales circunstancias que los de- 
más súbditos dei estado á que pcr- 
tenezcan, para todo Io relativo á 
cargas y contribuciones en general. 

Art. 10.® Los cônsules genera- 
les, cônsules y vicecónsules no es- 
tarán obligados á comparecer como 
testigos ante los tríbunales dei pais 
en que residan. Pêro no podrán ne- 
gar sus declaraciones cuando la au- 
toridad judicial se traslade á su do- 
micilio, para que las prcsten de 
viva voz, ô se las pida por escrito 
ô delegue para que las reciba á un 
funcionário competente en Portugal 
ô á un notário público en Espafla. 

En cualesquiera de estos casos 
tendrán Ia obligaciôn de cumprir 
los deseos de la autoridad en el tér- 
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que esta lhes indicar, sem oppor 
dilaçdes inúteis. 

Art. 11.** Os cônsules geraes, 
cônsules e vice-consules gosarão da 
immunidade pessoal, excepto para 
03 factos e actos que a legislaçSo 
penal de cada um dos dois paizes 
qualifica de crimes e pune como 
taes ; mas se os ditos agentes forem 
súbditos do paiz da sua residência, 
essa immunidade pessoal n%o poderá 
abranger os actos concernentes ao 
commercio, que elles por si ou pe- 
los seus propostos praticarem. 

Art. 12.° Os cônsules geraes, 
cônsules e vice-consules poderão 
coUocar sobre a porta exterior do 
consulado ou vice-consulado o es- 
cudo de armas da sua naçSo com 
esta inscripçSo: Consulido ou vice- 
coiísulada de. , . 

Poderão igualmente arvorar a 
bandeira do seu paiz na casa con- 
sular nos dias de solemnidades 
publicas, religiosas ou nacionaes, 
assim como nas mais occasiòes do 
costume, mas cessará o exercicio 
d'este duplo privilegio quando os di- 
tos agentes residirem na capital 
aonde se achar a embaixada ou le- 
gação do seu paiz. 

Terão também a faculdade de 
arvorar a bandeira nacional respe- 
ctiva no escaler que os conduzir 
dentro no porto, para desempenhar 
as funcções do seu cargo. 

Art. 13.® Os archivos consulares 
serão em todo o tempo invioláveis, 
e as auctoridades territoriaes não 
poderão, debaixo de pretexto al- 
gum, examinar nem apprehender 
os papeis pertencentes aos mesmos 
archivos, os quaes deverão estar 
sempre separados completamente 
dos livros e papeis relativos ao 
commercio ou industria que possam 
exercer os respectivos cônsules ou 
vice-consules. 

Art. 14.® Nos casos de impedi- 



mino, dia y hora que la misma se- 
nale, sin oponer dilaciones innece- 
sarias. 

Art. 11.® Los cônsules genera- 
les, cônsules y vicecónsules goza- 
rán de inmunidad personal, excepto 
para los hechos y actos que la le- 
gislación penal de cada uno de los 
dos países califique de crimenes ó 
pene como tales; pêro si dichos 
agentes fueran súbditos dei pais de 
su residência, esa inmunidad per- 
sonal no podrá comprender los actos 
concernientes ai comercio, que por 
si ó sus encargados practicaren. 

Art 12.° Los 'cônsules genera- 
les, cônsules y vicecónsules podrán 
'colocar sobre la puerta exterior dei 
consulado ô viceconsulado el escudo 
de armas de su naciôn con esta 
inscripciôn : Consulado ó viceconsu- 
lado de. . , 

Podrán igualmente enarbolar la 
bandera de su pais en la casa 
consular durante los dias de solem- 
nidades públicas, religiosas ô nacio- 
nales, asi como en las demás oca- 
siones de costumbre; pêro cesarán 
cl ejercicio.de este doble privilegio 
cuando los referidos agentes resi- 
dan en la capital donde se halle la 
embajada ô íegaciôn de su pais. 

Tendrán también facultad para 
levantar la bandera nacional respe- 
ctiva en el bote que los conduzca 
por el puerto para desempeíiar fun- 
ciones de su cometido. 

Art. 13.® Los archivos consula- 
res serán en todos tiempos inviola- 
bles, y las autoridades territoriales 
no podrán, bajo ningún pretexto, 
registrar ni embargar los papeies 
pertenecientes á los mismos, que 
deberán estar siempre separados 
completamente de los libros y pa- 
peies relativos ai comercio ô indus- 
tria que puedan ejercer los respe- 
ctivos cônsules ô vicecónsules. 

Art. 14.° En los casos de impe- 
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mento, ausência ou morte dos côn- 
sules geraes, cônsules ou vice-con- 
sules, 08 aspirantes a cônsules, 
chancelleres e secretários que pre- 
viamente tenham sido apresentados 
como taes ás auctoridades respecti- 
vaS; ser&o admittidos de pleno di- 
reito, por sua ordem jerarcLica, a 
exercer interinamente as funcçòes 
consulares, sem que as auctorida- 
des locaes possam pôr-lhes impedi- 
mento algum. Pelo contrario, de- 
verão estas prestar-lhes auxilio e 
protecção, e assegurar-lhes durante 
a sua interinidade todas as isen- 
ções, prerogativas, immunidades e 
privilégios estipulados na presente 
convenção a favor dos agentes con- 
sulares respectivos. 

Art. 15.® Os cônsules geraes e 
cônsules poderão nomear vice- côn- 
sules ou agentes consulares nas ci- 
dades, portos e legares dos seus 
respectivos districtos, ficando as 
nomeações dependentes da appro- 
vação do governo territorial. 

Art. 16.® Os mendigos ou vadios, 
declarados como taes pela lei de 
cada um dos dois paizes, e que ti- 
verem sido presos a requisição dos 
respectivos agentes consulares ou 
por ordem das auctoridades terri- 
toriaes para serem expulsos do paiz, 
ficarão á disposição dos ditos agen- 
tes, os quaes deverão prover á sua 
manutenção ate que tenham «adopta- 
do as medidas necessárias para os 
fazer regressar á sua pátria, cum- 
prindo ás indicadas auctoridades 
territoriaes prestar o auxilio que 
para este effeito se requerer. 

Art. 17.® Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules poderão diri- 
gir se ás auctoridades de seu dis- 
tricto, para reclamar contra qualquer 
infracção de tratados ou convenções 
existentes entre os dois paizes, e 
contra qualquer abuso de que se 
queixem os seus compatriotas. Se 



dimento, ausência ó muerte de los 
cônsules generales, cônsules ó vice- 
cônsules, los alumnos consulares, 
cancilleres y secretários, que pre- 
viamente hubiesen sido presentados 
como tales á las autoridades respe- 
ctivas, serán admitidos de pleno de- 
recho por su orden gerárquico a 
encargarse interinamente de las 
funciones consulares, sin que pueda 
ponérseles impedimento por parte 
de las autoridades locales. Por el 
contrario, deberán estas prestarles 
asistencia y protección, y hacerles 
guardar durante Ia interinidad to- 
das las exenciones, prerogativas, 
inmunidades y privilégios estipula- 
dos en el presente convénio á favor 
de los agentes consulares respecti- 
vos. 

Art. 15.® Los cônsules generales 
y cônsules podrán nombrar vicc- 
cônsules ô agentes consulares en las 
ciudades, puertos y lugares de sus 
distritos respectivos, salva siempre 
la aprovación dei gobiemo territo- 
rial. 

Art. 16.® Los mendigos ô vaga- 
bundos que, declarados tales cun 
arreglo á la legislaciôn de cada pais, 
fuesen detenidos á peticiôn de los 
agentes consulares respectivos, ô 
por orden de las autoridades terri- 
toriales para ser expulsados dei 
país, quedarán á disposiciôn de di- 
chos agentes, que deberán proveer 
á su manutenciôn hasta que hayan 
adoptado las medidas necesarías 
para hacerlos regresar á su pátria, 
correspondiendo á Ias exprcsadas 
autoridades territoriales prestar el 
auxilio que ai efecto se requíera. 

Art. 17.® Los cônsules genera- 
les, cônsules y vicecônsules ó agen- 
tes consulares podrán dirigirse á las 
autoridades de su distrito para re- 
clamar contra toda infracciôn de los 
tratados ô convénios existentes en- 
tre los dos países y contra cualquier 
abuso de que se quejaren sus com- 
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aâ saas recIamaçSes não forem atten- 
didas pelas auctoridades do districto 
consular, ou se as resoluçSes toma- 
das por ellas não lhes parecerem 
satisfactorías, poderão recorrer, na 
falta de agente diplomático do seu 
paiz, para o governo do estado em 
que residirem. 

Art. 18.* Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules ou agentes con- 
sulares dos dois paizes ou os seus 
chancelleres, terão o direito de re- 
ceber em suas chancellarias, no do- 
micilio das partes e a bordo dos 
navios da sua nação, as declara- 
ções que tenham de fazer os capi- 
tães, tripulantes, passageiros, nego- 
ciantes e quaesquer outros súbditos 
do seu paiz. 

Serão igualmente auctorisados a 
receber como tabelliães as disposi- 
ções testamentárias de seus nacio- 
naes e todos os actos próprios de 
tabelliado, ainda mesmo quando os 
ditos actos tenham por objecto con- 
stituir hypotheca. 

Os ditos agentes terão também o 
direito de auctorisar nas suas res- 
pectivas chancellarias todos os con- 
tratos que envolvam obrigações pes- 
soaes entre um ou mais dos seus 
compatriotas e outras pessoas do 
paiz em que residirem, assim como 
todos aquelles que, sendo de inte- 
resse exclusivo para os naturaes do 
mesmo território em que se cele- 
brarem, se refiram a bens situados 
ou a negócios que devam ser trata- 
dos em qualquer ponto da nação a 
que pertença o cônsul ou vice-con- 
sul perante o qual se pratiquem os 
ditos contratos. Ás copias ou ex- 
tractos dos ditos actos, devidamente 
Itígalisados pelos referidos agentes, 
e sellados com o sêllo official de seus 
consulados ou viee-consulados, farão 
fé em juizo e fora d'elle, tanto nos 
domínios de Portugal como nos de 
Ilespanha, e terão a mesma força e 
valor como se tivessem sido passa- 



patriotas. Si sus reclamaciones no 
fuesen atendidas por las autorida- 
des dei distrito consular, ó la reso- 
lución que esas dictasen no les 
pareciera satisfactoria, podrán tam- 
bién recurrir, á falta de agente 
diplomático de su pais, ai gobierno 
dei estado en que residan. 

Art. 18.** Los cônsules genera- 
les, cônsules y vicecónsules ó agen- 
tes consulares de los dos países, ó 
sus cancilleres, tendrán el derecho 
de recibir én sus cancillerias, en el 
domicilio de las partes, y á bordo 
de los« buques de su nación, lasde- 
claraciones que hayan de prestar 
los capitanes, tripulantes y pasaje- 
ros, negociantes y cualesquiera otros 
súbditos de su pais. 

Asimismo estarán facultados para 
autorizar como notários Ias disposi- 
ciones testamentárias de sus nacio- 
nales y todos los demás actos pro- 
pios de la jurisdicción voluntária, 
aun cuando estos actos tengan por 
objeto la constitución de hipotecas. 

Los referidos agentes tendrán 
además el derecho de autorizar en 
sus respectivas cancillerias todos 
los contratos que envuelvam obli- 
gacíones personales entre uno ó más 
de sua compatriotas y otras perso- 
nas dei pais en que residan, asi 
como también todos aquellos que, 
aun siendo de interés exclusivo para 
los naturales dei mismo território 
en que se celebren, se refieran á 
bienes situados ó á negócios que 
deban tratarse en cualquier punto 
de la nación á que pcrtenezca el 
cônsul ó vicecónsul, ante el qual se 
formalicen dichos actos. Los testi- 
moníos ó certifícaciones de estos 
actos, debidamente legalizados por 
dichos agentes y sellados con el 
sello de oficio de sus consulados ó 
viceconsulados, harán fé em juicio 
y fuera de él, asi en los estados de 
Portugal como de Espaila, y ten- 
drán la misma fuerza y valor que 



168 



HESPANHA 



dos perante tabelIi8o ou outros offi- 
ciaes públicos de um ou outro paiz, 
comtanto que esses actos tenham 
sido redigidos secundo a forma 
exigida pelas leis do estado a que 
pertencerem os cônsules ou vice- 
consuIeS; e tenham sido depois 
submettidos ao sêUo, registo ou 
quaesquer outras formalidades es- 
tabelecidas no paiz aonde o facto 
deva ter execuç&o. 

No caso de haver duvida sobre a 
authenticidade da copia de algum 
acto publico registado na chancel- 
laria de algum dos consulados res- 
pectivos, nSo se poderá recusar a 
sua confrontação com o original ao 
interessado que o solicitar, o qual, 
se o julgar conveniente, poderá as- 
sistir a essa confrontação* 

Os cônsules geraes, cônsules, vi- 
ce-consules ou agentes consulares 
respectivos poderão traduzir e lega- 
lisar toda a espécie de documentos 
emanados das auctoridades ou func- 
cionarios do seu paiz, e estas tra- 
ducçSes terão no da sua residência 
a mesma força e validade que teriam 
se fossem feitos por interpretes aju- 
ramentados do paiz. 

Art. 19." No caso de fallecer ai 
gum súbdito de uma das Partes 
Contratantes no território da outra, 
as auctoridades locaes deverão avi- 
sar immediatamente o cônsul geral, 
cônsul, vice-consul ou agente con- 
sular, em cujo districto o falleci- 
mento tiver tido logar. Estes pela 
sua parte deverão igualmente avi- 
sar as auctoridades locaes quando, 
primeiro que ellas, tiverem noticia 
do fallecimento. 

Quando fallecer algum portuguez 
cm Hespanha, ou algum hespanhol 
em Portugal, sem ter feito testa- 
mento nem designado testamenteiro, 
ou se alguns dos herdeiros naturaes 
ou instituidos no testamento for me- 
nor ou incapaz ou ausente, ou se 
os testamenteiros nomeados se não 



si se hubiesen otorgado ante notá- 
rio ú otros oficiales públicos dei uno 
ó dei otro pais, con tal de que es- 
tos actos se hayan extendidoa en la 
forma requerida por las leyes dei 
estado á que pertenezcan los côn- 
sules ó vicecónsules, y hayan sido 
después Bometidos ai sello, registro 
ó cualesquiera otras formalidades 
que rijan en el pais en que ei acto 
deba ponerse en execución. 

Cuando se dude de la autentici- 
dad de un documento público pro- 
tocolizado en Ia cancilleria de uno 
de los conaulados respectivos, no 
deberá negarse su confrontación con 
el original mediando petición de parte 
interesada, que podrá assistir ai acto, 
si lo estima conveniente. 

Los cônsules generales, cónsides 
y vicecónsules ó agentes consulares 
respectivos podrán traducir y le- 
galizar toda clase de documentos 
emanados de Ias autoridades ó fon- 
cionarios de su país, y estas traduc- 
ciones tendrán en el de su residência 
la misma fuerza y valor que si hu- 
biesen sido hechas por los intérpre- 
tes jurados dei território. 

Art. 19." En caso de falleci- 
miento de algún súbdito de una de 
Ias Partes Contratantes en el terri- 
tório de la otra, las autoridades lo- 
cales deberán avisar inmediatamente 
ai cônsul general, cônsul^ vicecón- 
sul ô agente consular en cuyo dis- 
trito haya ocurrido el fallecimiento. 
Estos deberán por su parte dar el 
mismo aviso á Ias autoridades lo- 
cales cuando Uegue antes á su no- 
ticia el fallecimiento. 

Cuando un português en EspaSa 
ô un espaâol en Portugal hubiese 
muerto sin hacer testamiento, ni de- 
signar ejecutor testamentario, ó si 
alguno de los herederos forzosos ó 
instituidos en testamiento fuese me- 
nor ô si hallase incapacitado ó au- 
sente, ô si los ejecutores testamen- 
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acharem no ponto aonde se der a 
successSO; em todos estes casos os 
consales geraes, cônsules e vice- 
cônsules ou agentes consulares da 
nação do defunto deverão proceder 
successivamente aos seguintes actos: 



1.^ Pôr os sellos ou de officio ou 
a requerimento das partes interes- 
sadas sobre todos o% effeitos moveis 
e papeis do defunto, prevenindo 
doesta operação a auctoridade local 
competente, a qual poderá assistir 
a este acto e pôr também os seus 
sellos. Estes sellos, do mesmo modo 
que os do agente consular, não de- 
verão ser levantados sem que a au- 
ctoridade local assista a esta ope- 
ração. 

Todavia se depois de dirigido pelo 
cônsul ou vice-consul um aviso á au- 
ctoridade local, para lhe pedir que 
assista ao levantamento dos duplos 
sellos, esta se não apresentar den- 
tro do praso de quarenta e oito ho- 
ras, a contar da recepção do aviso, 
esse agente poderá proceder por si 
só á dita operação. 

2J^ Fazer o inventario de todos 
os bens e effeitos do defunto na 
presença da auctoridade local, se, 
em consequência da notificação aci- 
ma indicada, ella tiver julgado de- 
ver assistir a esse acto. 

A auctoridade local porá a sua 
assignatura nos processos verbaes 
feitos na sua presença, sem que 
pela sua intervenção de officio n'es- 
ses actos possa exigir emolumentos 
de espécie alguma. 

3.° Ordenar a venda em hasta 
publica de todos os effeitos mobi- 
liários da herança susceptíveis de 
deterioração e dos de difficil con- 
servação, assim como das colheitas 
e effeitos para cuja venda se offe- 
reçam circumstancias favoráveis. 



taríos nombrados no se hallasen en 
el punto en que se incoe la testa- 
mentária, en todos estos casos los 
cônsules generales, cônsules y vice- 
cônsules ó agentes consulares de la 
naciôn dei finado deberán proceder 
sucesivamente á las siguientes ope- 
raciones : 

1.* Poner los sellos, ó de oficio 
ô á peticiôn de las partes intcresa- 
das sobre los efectos muebles y pa- 
peies dei difunto, preveniendo de 
esta operaciôn á la autoridad local 
competente, que podrá asistir y po- 
ner también sus sellos. Estos sellos 
no podrán levantarse como tampoco 
los dei agente consular, sin la con- 
currencia de la autoridad local. 



No obstante, si después de un 
aviso dirigido por el cônsul ô vico- 
cônsul *á la autoridad lotai, invi- 
tandola á asistir ai levantainiento 
de los dobles sellos, no compare- 
ciese esta dentro de un término de 
cuarenta y ocho horas después de 
recibido el aviso, el expresado agente 
podrá proceder por si solo á dicha 
operaciôn. 

2.* Formar el inventario de to- 
dos los bienes y efectos dei difunto 
en presencia de Ia autoridad local, 
si hubiese concurrido ai acto en 
virtud de la indicada notificaciôn. 

La autoridad local autorizará con 
su firma las actuaciones que pre- 
sencie, sin que por su intervenciôn 
de oficio en ellas se causen costas 
de ninguna espécie. 

3.* Disponer la venta en pública 
subasta de todos los efectos mue- 
bles de la testamentária que pudíe- 
sen deteriorarse y de los que sean 
de dificil conservaciôn, así como de 
los frutos y efectos para cuya ena- 
jenaciôn se presenten circunstan- 
cias íavorables. 
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4." Depositar em logar seguro 
08 effeitos e valores inventariados e 
a importância dos créditos que se 
realisarem, e dos rendimentos que 
se arrecadarem na casa consular ou 
na de algum negociante da con- 
fiança do cônsul ou vice-consul. 

Estes depósitos deverSo ter logar, 
em um e outro caso, de accordo 
com a auctoridade local que tiver 
assistido ás anteriores operaçSes, se 
depois da convocação a que se re- 
fere o paragrapho seguinte, algum 
súbdito do paiz ou de uma terceira 
potencia se apresentar como inte- 
ressado na herança ab int€sf<Uo ou 
testamentária. 

5.® Convocar por meio dos jor- 
naes da localidade e dos do paiz do 
defunto, se for necessário, os cre- 
dores que porventura haja contra a 
herança ab intestato ou testamen- 
tária, a fim de que possam apresen- 
tar 08 seus titules de credito, devi- 
damente comprovados, no praso 
fixado pelas leis de cada um dos 
dois paizes. 

Apresentando- se credores contra 
a herança testamentária ou ab in- 
teatatOj o pagamento dos seus cré- 
ditos deverá verificar-se no praso 
de quinze dias depois de encerrado 
o inventario, se houver meios que 
para isso possam ser applicados; 
no caso contrario logo que se po- 
derem realisar os fundos neeesarios 
pelos meios mais convenientes, ou 
finalmente, dentro do praso estabe- 
lecido de commum accordo entre 
os cônsules e a maioria dos inte- 
ressados. 

Se o cônsul respectivo se recusar 
ao pagamento de todos ou de parte 
dos créditos, allegando a insufii- 
ciencia dos valores da herança para 
08 satisfazer, os credores terão o 
direito de requerer á auctoridade 
competente, se o julgarem conve- 
niente aos seus interesses, a facul- 



4.* Constituir en depósito seguro 
los efectos y valores inventariados, 
el importe de los créditos que se 
realicen, y de los rendimientos que 
se recauden, bien sea en la casa 
consular, ó bien en la de algún co- 
merciante de la confianza dei côn- 
sul ó vicecónsul. 

£n ambos casos deberá proce- 
derse de acuerdo con la autoridad 
local que haya intervenido en las 
operaciones anteriores, si después 
de la convocatória á que se refiere 
el párrafo siguiente se presentasen 
súbditos dei país ó de una torcera 
potencia como interesados en el ab 
intestato ó testamentária. 

5.* Convocar por médio de los pe- 
riódicos de la localidad y dei pais 
dei finado, si necesarío fuese, á los 
acreedores que pudiera haber con- 
tra el ab intestato 6 testamentária á 
fin de que hagan valer sus respe- 
ctivos créditos, debidamente justi- 
ficados dentro dei término legal en 
cada pais. 

Si se presentasen acreedores con- 
tra la testamentária ó ab intestafo 
habrá de hacerse el pago de sus 
créditos á los quince dias de termi- 
nado el inventario, si resultase ha- 
cer numerário en cantidad suficiente 
para ello, y en caso contrario tan 
luego como pueden realizarse fon- 
dos por los médios más convenien- 
tes, ó bien dentro dei plazo que se 
determine por común acuerdo entre 
el cônsul y la mayoría de los inte- 
resados. 

Si el cônsul respectivo denegase 
el pago de uno ó más de los créditos 
presentados, alegando ia insuficiên- 
cia de los bienes de la testamen- 
tária para satisfacerlos, las acree- 
dores tendrán expedito su derecho 
para pedir á la autoridad compe- 
tente, si lo consideran conveniente 
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dade de se constituírem em con- 
curso de credores. 

Obtida esta declaraç^ pelos meios 
legaes estabelecidos em cada um dos 
dois paizeS; os cônsules geraes, côn- 
sules, vice-consules ou agentes con- 
sulares deverSk) immediatamente re- 
me tter á auctoridade judicial ou aos 
procuradores fiscaes da fallencia, 
segundo competir, todos os docu- 
mentos, eíFeitos ou valores perten- 
centes á herança testamentária ou 
ab intefftato, ficando os referidos 
agentes encarregados de represen- 
tar os herdeiros ausentes e os me- 
nores ou incapazes. 

6.** Administrar e liquidar por si 
ou por pessoa que nomearem, sob 
sua responsabilidade, a herança tes- 
tamentária ou ah intestato, sem que 
n'esta8 operaçSes tenha de intervir 
a auctoridade local, salvo quando 
algum súbdito do paiz ou de uma 
terceira potencia tenha de fazer va- 
ler direitos á herança, pois n'este 
caso, suscitando- se difficuldad es pro- 
venientes principalmente de algu- 
mas reclamaçSes que dêem logar a 
contestaç^, e nSo tendo os consu- 
les geraes, cônsules, vice-consules 
ou agentes consulares direito algum 
de resolver e terminar essas diíB- 
culdades, deverSo os tribunaes do 
paiz tomar conhecimento d'ellas, 
segundo for da sua competência, 
prover a tal respeito ou julgal-as. 

Os ditos cônsules geraes, cônsu- 
les, vice-consules ou agentes consu- 
lares procederSo então como repre- 
sentantes da herança testamentária 
ou ab intestato, isto é, conservando 
a administração e o direito de li- 
quidar definitivamente a dita he- 
rança, bem como o de realisar as 
vendas de effeitos, nos termos acima 
especificados, velarão pelos inte- 
resses dos herdeiros, podendo desi- 
gnar os advogados encarregados de 
sustentar os seus direitos perante 



á 6US intereses, que el ab intestato 
6 testamentária se declare en con- 
curso necesario de acreedores. 

Obtenida esta declaración por los 
médios legales establecidos en cada 
una de las dos naciones respectiva- 
mente, los cônsules ó vicecónsules 
deberán hacer seguidamente entrega 
á la autoridad judicial, ó á los sín- 
dicos dei concurso, según corres- 
ponda, de todos los documentos, 
efectos j valores pertenecientes á 
la testamentária ó ab intestato, j 
quedará á cargo de dichos agentes 
la representación de los herederos 
ausentes j de los menores ó inca- 
pacitados. 

6.* Administrar y liquidar por si 
ó por persona que nombren, bajo 
Bu responsabilídad, la testamentária 
ó ab intestato, sin que la autoridad 
local tenga que intervenir en estas 
operaciones, salvo si súbditos dei 
país ó de una tercera potencia tu- 
viesen que hacer valer derechos en 
la sucesión ; pues en este caso, si se 
suscitasen dificultades procedentes 
principalmente de alguna reclama- 
ción que dé lugar á contiendas en- 
tre partes, no teniendo los cônsules 
generales, cônsules, vicecônsides ô 
agentes consulares, derechos para 
dirimir esas dificultades ô resolver- 
ias, deberán conocer de ellas los 
tribunales dei pais, á los que cor- 
responde proveer y fallar sobre la 
misma. 

Los referidos cônsules generales, 
cônsules, vicecônsules ô agentes 
consulares, obrarán entonces como 
representantes de la testamentária 
ô áb intestato, es decir, que conser- 
vando la adminístraciôn y el dere- 
cho de liquidar definitivamente la 
herencia, como también el de rea- 
lizar ventas de efectos en los tér- 
minos anteriormente prevenidos, 
velarán por los intereses de los he- 
rederos, podiendo designar los abo- 
gados encargados de sostener sus 
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os tríbanaes. Fica entendido que 
fornecerão a esses tribunaes todos 
08 jfapeis e documentos precisos 
para esclarecer a questão submet- 
tida á sua decisSo. 

Proferida a sentença, os cônsules 
geraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares deverJlo execu- 
tai a, se d^ella n2o appellareni, con- 
tinuando então com pleno direito a 
liquidação que tenha sido suspensa 
até á conclusão do litigio. 

7.® Organisar, se for necessário, 
a tutela ou curatela em conformi- 
dade com as leis do respectivo paiz. 

Art. 20.® Quando morrer um por- 
tuguez em Hespanha ou um hespa- 
nhol em Portugal, em algum ponto 
onde não haja agente consular da 
sua naçãO; a auctoridade territorial 
competente procederá, em confor- 
midade com a legislação do paiz, 
ao inventario dos eíFeitos e á liqui- 
dação dos bens que tiver deixado, 
e será obrigada a dar conta, no 
mais breve praso possivel, do re- 
sultado doestas operaçSes á legação 
competente ou ao consulado ou vi- 
cc-consulado mais próximo do logar 
aonde se abrir a herança ab intes- 
tato ou testamentária. Mas logo que 
o agente consular, mais próximo do 
ponto em que se abrir a herança 
ab intestato ou testamentária, se 
apresentar ou enviar delegado seu, 
a auctoridade local que tiver inter- 
vindo deverá conformar-se com o 
que fica prescripto no artigo 19.® 
doesta convenção. 

Art. 21.® Oô cônsules geraes, côn- 
sules, vice-consules ou agentes con- 
sulares dos dois estados conhecerão 
exclusivamente dos actos de inven- 
tario e outras operações feitas para 
a conservação dos bens hereditá- 
rios deixados pelos marítimos e pas- 
sageiros da sua nação, que fallece- 
rem em terra ou a bordo dos navios 
do seu paiz, quer durante a via- 



derechos ante los tríbunales, bien 
entendido que suministrarán á estos 
todos los papeies y documentos opor- 
tunos para ilustrar la cuestion que 
se someta á sua fallo. 

Dictada la sentencia, los cônsu- 
les generales, cônsules, vicecónsu- 
les ó agentes consulares deberán 
ejecutarla, si de ella no se ínterpu- 
siese apelación, y continuarán en- 
tonces de pleno derecho la liquida- 
ción que se haya suspendido hasta 
la terminación dei litigio. 

Y 7.* Organizar, si. ha lugar á 
ello, la tutela ó curatela con arre- 
glo á las leyes de su país. 

Art. 20.® Si muriese un portu- 
guês en Espa&a ó un espanol en 
Portugal en aigún ponto donde no 
haya agente consular de su nación, 
la autoridad territorial competente 
procederá con arreglo á la legisla- 
ción dei pais, ai inventario de los 
efectos y á la liqnidación de los 
bienes que dejare; debiendo dar 
cuenta en el plazo más breve po- 
síble dei resultado de sus opera- 
ciones á la embajada ó legación 
correspondiente, ó ai consulado ó 
viceconsulado más próximo ai lugar 
eu que se haya incoado el ab intes- 
tato 6 testamentária. Pêro desde el 
momento en que se presente por si 
ó por médio de algún delegado el 
agente consular más inmediato ai 
punto donde radique dicho ab in- 
testato ó testamentária, la ínt«*rven- 
ción de la autoridad local habrá. de 
ajustarse á lo prescrito en el ar- 
ticulo 19.® de este convénio. 

Art. 21.® Los cônsules genera- 
les, cônsules y viceçônsules ó agen- 
tes consulares de ambas naciones 
conocerán exclusivamente de los 
actos de inventario y de las demás 
diligencias preventivas para la con- 
servaciôn de los bienes hereditários 
dejados por la gente de mar y pa- 
sajeros de su pais que fallecieren 
en tierra ô á bordo de los buques 
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gem, quer no porto da sua che- 
gada. 

Art. 22.® Os cônsules geraes, côn- 
sules e vice-consules ou agentes con- 
sulares poderfio ir ou mandar dele- 
gados seus a bordo dos navios da 
sua nação, dep(»is de terem sido 
admittidos a livre pratica, interro- 
gar o capitllo ou a tripulação, exa- 
minar 08 papeis de bordo, receber 
as declarações sobre a sua viagem, 
destino ou incidentes do transito, 
redigir os manifestos e facilitar a 
expedição de seus navios, e final- 
mente acompanhal-os perante os 
tribunaes de justiça ou repartições 
de administração do paiz, para os 
auxiliar nos negócios que tiverem 
de proseguir ou demandas que tive- 
rem de encetar, sem que outra in- 
tervenção possa de maneira alguma 
prejudicar os privilégios que a le- 
gislação reconhece tanto em Portu- 
gal como em Hespanha aos corre- 
tores. 

Fica estipulado que os funccio- 
narios judiciaes, e os empregados 
e agentes da alfandega, não pode- 
rão proceder a visitas ou buscas a 
bordo dos navios sem serem acom- 
panhados pelo cônsul, vice-consul 
ou agente consular da nação a que 
pertençam ou por um delegado 
seu. 

Deverão também prevenir em 
tempo opportuno os cônsules ge- 
raes, cônsules e vice-consules ou 
agentes consulares, para que assis- 
tam ás declarações que os capitães 
e tripulações tiverem que fazer, pe- 
rante os tribunaes ou administra- 
ções locaes, a fim de se evitar doeste 
modo qualquer erro ou falsa inter- 
pretação que possa prejudicar a 
exacta administração da justiça. 

O aviso que para este fim se fi- 
zer aos cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consulares 
ficará a hora precisa, e se estes 



dei mismo durante el viaje ó en el 
puerto á donde arribaren. 

Art. 22.® Los cônsules generales, 
cônsules y vicecónsules ó agentes 
consulares podrán ir por si ó en- 
viar delegados suyos á bordo de 
los buques de su nación, después 
que hayan sido admitidos á libre 
plática; interrogar ai capitán ó á 
la tripulación ; examinar los papeies 
de á bordo, recibir las declaracio- 
nes sobre su viaje, destino é inci- 
dentes dei trânsito, redactar los 
manifiestos y facilitar la expedición 
de sus buques ; y finalmente acom- 
panarlos ante los tribunales dejus- 
ticia y oficinas de la administración 
dei país, para auxiliarlos en los ne- 
gócios que tuvieren que seguir ó 
demandas que entablar, sin que 
otra intervención pueda en nada 
afectar á los privilégios que la le- 
gislación reconoce tanto en Portu- 
gal como en £spaiia á los corredo- 
res intérpretos. 

Queda estipulado que los funcio- 
nários judiciales y los oficiales y 
agentes de la aduana no podrán 
proceder á visitas ó pesquisas á 
bordo de los baques sin ser acom- 
paiiados por cônsul, vicecónsul ó 
agente consular de la nación á que 
pertonezcan ó por un delegado suyo. 

Deberán igualmente prevenir en 
tiempo oportuno á los cônsules ge- 
nerales, cônsules y vicecónsules ô 
agentes consulares, para que asis- 
tan á las declaraciones que los ca- 
pitanes y las tripulaciones tuvieren 
que hacer ante los tribunales y las 
administraciones locales, á fin de 
evitar así cualquier error ô falsa in- 
terpretación que pudiera perjudicar 
á la exacta administración de jus- 
ticia. 

El aviso que para este efecto se 
diere á los cônsules generales, côn- 
sules y vicecónsules ô agentes con- 
sulares fijará la hora exacta ; y si 
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funccíonarios deixarem de compa- 
recer ou de se fazerem representar 
por um delegado, proceder-se-ha ao 
acto na sua ausência. 

Fica, porém, entendido que o 
presente artigo se não applica ds 
providencias adoptadas pelas aucto- 
ridades locaes, na conformidade dos 
regulamentos de policia, de alfan- 
dega ou de saúde, os quaes conti- 
nuarão a applicar-se independente- 
mente do concurso das auctoridades 
consulares. 

Art. 23.^ Em tudo quanto diz 
respeito á policia dos portos, carga 
e descarga dos navios e á segurança 
das mercadorias, bens e eíFeitos, 
observar-se-hSo as leis, decretos e 
regulamentos do paiz. 

Os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consulares 
serão exclusivamente encarregados 
de manter a ordem interna a bordo 
dos navios mercantes da sua nação, 
e de resolver as contestações de 
qualquer natureza que sobrevierem 
entre o capitão, officiaes do navio 
e os marinheiros, especialmente as 
que forem relativas a soldadas e ao 
cumprimento de contratos recipro- 
camente contrahidos. 

As auctoridades locaes só pode- 
rão intervir quando as desordens 
suscitadas a bordo dos navios forem 
de natureza tal que perturbem a 
tranquiliidade ou ordem publica, 
em terra ou no porto, ou quando 
algum individuo do paiz, ou que não 
faça parte da equipagem se achar 
envolvido nas mesmas desordens. 

Em todos os demais casos as re- 
feridas auctoridades se limitarão a 
prestar auxilio efficaz aos cônsules 
geraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares, quando por el- 
les lhes seja requerido paru fazer 
prender e conduzir á cadeia algum 
dos individues inscriptos no rol da 



estos funcionários dejaran de com- 
parecer en persona ó de hacerse 
representar por un delegado, se 
procederá ai acto en su ausên- 



cia. 



Queda, pues, entendido que el 
presente articulo no se aplica á las 
providencias tomadas por las auto- 
ridades locales en conformidad con 
los reglamentos de policia, de la 
aduana y de sanidad, que contínua- 
rán aplicándose independientemente 
dei concurso de las autoridades con- 
sulares. 

Art. 23.^ En todo lo concerniente 
á la policia de los puertos, la carga 
y descarga de los buques, y á la 
seguridad de las mercancias, bienes 
y efectos, se observarán las leyes, 
estatutos y reglamentos dei país, 

Los cônsules generales, cônsules 
y vicecónsules ó agentes consulares 
estarán encargados exclusivamente 
dei orden interior á bordo de los bu- 
ques mercantes de su nación, y dc- 
rimirán por si solos las cuestiones 
de Gualquier género que ocurraa 
entre el capitán, los oficiales y los 
marineros, y con especialidad las 
relativas á su soldada y ai compli- 
miento de los compromisos recipro- 
camente contraidos. 

Las autoridades locales no po- 
drán intervenir sino cuando los de- 
sordenes que ocurran abordo de los 
buques sean de tal naturaleza que 
perturben la tranquillidad ó el or- 
den pública en tierra ó en el puerto, 
ó cuando una persona dei país ó no 
inscrita en el rol dei buque se halle 
mezclada en los desordenes promo- 
vidos. 

En todos los demás casos las re- 
feridas autoridades se limitarán á 
auxiliar eficazmente á los cônsules 
y vicecónsules cuando estos lo re- 
quieran para hacer arrestar y 
conducir á la cárcel á alguno de 
los indivíduos inscritos en el rol 
dei buque, siempre que por cuai- 
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equipagem, sempre que por qual- 
quer motivo 08 ditos agentes o jul- 
garem conveniente. 

Art. 24.® Os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares poder&o fazer prender 
e remetter para bordo ou para o seu 
paiz 08 marinheiros e qualquer ou- 
tra pessoa que faça parte da equi- 
pagem dos navios mercantes da sua 
naçílo e tenha desertado de bordo. 

Para esse fim deverSo dirigir-se 
por escripto ás auctorídades loeaes 
competentes, e justificar, mediante 
a apresentaçAo do rol da equipagem 
ou de um extracto doesse documen- 
to, ou mediante copia authentica do 
mesmo, se o navio tiver partido, que 
as pessoas reclamadas faziam real- 
mente parte da equipagem. Em vista 
d'es8a reclamaç&o, assim justificada, 
não poderá ser denegada a entrega 
d^aquelles individues. Prestar-se-ha 
alem d^isso aos ditos agentes con- 
sulares todo o auxilio e assistência 
para procurar e prender estes de- 
sertores, os quaes serão presos e 
mantidos nas cadeias do paiz, a re- 
quisição e expensas do cônsul ou 
vice-consul, até que este tenha op- 
portunidade de os fazer regressar 
ao seu paiz. 

Esta prisão não poderá durar mais 
de três mezes, findos os quaes, e 
mediante aviso dado ao cônsul com 
três dias de antecipação, o preso 
será posto em liberdade e não po- 
derá ser de novo encarcerado pelo 
mesmo motivo. 

Todavia se o desertor tiver com- 
mettido em terra algum delicto, a 
auctoridade local poderá sobreestar 
na extradição até que o tribunal 
profira a sentença, e esta tenha sido 
plena e inteiramente executada. 

As Altas Partes Contratantes con- 
cordam em que os marinheiros ou 
outros individues da equipagem, 



quier motivo lo juzguen conve- 
niente. 

Art. 24.® Los cônsules genera- 
les, cônsules, vicecónsules 6 agen- 
tes podrán hacer arrestar y enviar, 
sea á bordo, sea á su pais, los ma- 
rineros y cualquiera otra persona 
que forme parte de la tripulación 
de los buques mercantes de su na- 
ciôn que hubiesen desertado de los 
mismos. 

A este fin deberán dirigirse por 
escrito á las autoridades locales 
competentes y justificar, mediante 
la presentación dei rol dei buque ó 
de un extracto de este documento, 
ó mediante copia autêntica dei mis- 
mo, si el buque hubíese partido, 
que las personas reclamadas forma- 
ban realmente parte de la tripula- 
ción. En vista de esta petición, así 
justificada, no podrá negarse la en- 
trega de tales indivíduos. Se dará 
además á dichos agentes consulares 
toda asistencia y auxilio para bus- 
car y arrestar á estes desertores, 
los cuales serán reducidos á prisión 
y estarán mantenidos en las cárce- 
íes dei país, á petición y á expen- 
sas dei cônsul ó vicecónsul, hasta 
que este encuentre ocasión de ha- 
cerlos regresar á su pátria. 

Este arresto no podrá durar más 
de três meses, pasados los cuales, 
mediante aviso ai cóusul con três 
dias de anticipación, será puesto en 
libertad el arrestado, y no se le po- 
drá volver á prender por el mismo 
motivo. 

Esto no obstante, si el desertor 
hubie-^e cometido algún delito en 
tierra, podrá la autoridad local di- 
ferir la extradición hasta que el tri- 
bunal haya dictado su sentencia, y 
esta haya recibido plena y entera 
ejecución. 

Las Altas Partes Contratantes 
convienen en que los marineros y 
otros indivíduos de la tripulación, 
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súbditos do paiz onde a deserçSo 
tiver logar, ficam exceptuados das 
estipulações do presente artigo. 

Art. 2õ.® Todas as vezes que nSlo 
houver estipulações em contrario 
entre os armadores, carregadores 
e seguradores, as avarias que sof- 
frerem durante a viagem os navios 
dos dois paizes que entrarem nos 
portos respectivos, voluntariamente 
ou por arribada forçada, serão re- 
guladas pelos cônsules geraes, côn- 
sules, vice-consules da sua naçSo, 
excepto se estiver interessado n'es- 
sas avarias algum súbdito do paiz 
aonde residem os ditos agentes ou 
de uma terceira potencia, pois que 
n'es8e caso pertencerá á auctori- 
dade local competente tomar conhe- 
cimento e regular o negocio, se nfto 
houver accordo ou conciliaçilo entre 
as partes interessadas. 

Art. 26.® Quando um navio per- 
tencente ao governo ou a súbditos 
de uma das Altas Partes Contra- 
tantes naufragar ou encalhar no li- 
toral da outra, as auctoridades lo- 
caes deverXo dar conhecimento do 
facto ao cônsul geral, cônsul, vice- 
consul ou agente consular do dis- 
tricto, e na sua falta ao cônsul ge- 
ral, cônsul, vice-consul ou agente 
consular mais próximo do logar do 
sinistro. 

Todas as operações relativas ao 
salvamento de navios portuguezes 
que naufragarem ou encalharem 
nas aguas territoriaes de Hespanha 
ou possessões hespanholas, serfto 
dirigidas pelos cônsules geraes, côn- 
sules, vice cônsules ou agentes con- 
sulares de Portugal; e, reciproca- 
mente, todas as operações relativas 
ao salvamento de navios hespanhoes 
que naufragarem ou encalharem nas 



súbditos dei país en que tenga lu- 
gar la deserción, están exceptua- 
dos de las estipulaciones dei pre- 
sente artículo. 

Art. 25.® Siempre que no hnbiese 
estipulación en contrario entre los 
armadores, cargadores j asegura- 
dores, las averías que sufran en la 
navegación los buques de los dos 
países que entren en los puertos 
respectivos voluntariamente, ó lle- 
guen de arribada forzada á los 
mismos, serán arregladas por los 
cônsules generales, cônsules e vice- 
cônsules de su nación, á no ser que 
súbditos dei paíâ en que residan 
dichos agentes ó de una tercera 
potencia se hallaren interesados en 
estas -averías, pues en tal caso cor- 
responderá su conocihiiento j regu- 
lación á la autorídad local compe- 
tente, si no media compromiso ó 
avenencia entre todos los interesa- 
dos. 

Art. 26.® Cuando naufrague 6 en- 
calle algiín buque pérteneciente ai 
gobiemo ó á los súbditos de una de 
las Altas Partes Contratantes en el 
litoral de la otra, las autoridades 
locales deberán ponérlo en cono- 
cimiento dei cônsul general, cônsul, 
vicecônsul ô agente consular dei 
distrito, ô en su defecto en el dei 
cônsul general, cônsul, vicecônsul 
ô agente consular más próximo ai 
lugar donde haya ocurrido el acci- 
dente. 

Todas las operaciones relativas 
ai salvamento de los buques portu- 
gueses que hubiesen naufragado ô 
varado en las aguas territoriales de 
Espana ô posesiones espanolas se- 
rán dirigidas por los cônsules ge- 
nerales, cônsules, vicecônsales ó 
agentes consulares de Portugal; y 
reciprocamente, todas las operacio- 
nes relativas ai salvamento de los 
buques espaíioles que hubiesen nau- 



aguas territoriaes de Portugal oulfragado ô varado en las aguas ter- 
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gidas pelos cônsules geraes, consa- 
les e vice-consules ou agentes con- 
sulares de Hespanha. 

A intervençSo das auctorídades 
locaes só terá logar nos dois paizes, 
para prestar aos agentes consulares 
o auxilio de que carecerem, manter 
a ordem e garantir os interesses 
dos salvadores, se forem estranhos 
á equipagem, e assegurar a execu- 
ção das disposições que devem obser- 
var* se para a entrada e saida das 
mercadorias salvadas. 

Na ausência e até á chegada dos 
cônsules geraes, cônsules e vice- 
consules ou agentes consulares, ou 
das pessoas que para esse fim de- 
legarem, as auctorídades locaes 
devèrSo tomar todas as medidas 
necessárias para a protecção dos 
indivíduos e conservação dos obje- 
ctos salvados do naufrágio. 

A intervençSo das auctorídades 
locaes n^estes differentes casos nSo 
dará logar a despezas de espécie 
alguma, excepto aquellas que fo- 
rem necessárias para as operações 
de salvamento e conservação dos 
objectos salvados, bem como aquel- 
las a que em similhantes casos es- 
tio sujeitos os navios nacíonaes. 

Em caso de duvida sobre a na- 
cionalidade dos navios naufragados, 
as disposições mencionadas no pre- 
sente artigo serão da exclusiva com- 
petência da auctoridade local. 

As Altas Partes Contratantes 
concordam alem d'isso em que as 
mercadorias e salvados não ficam 
sujeitos ao pagamento de nenhum 
direito de alfandega, excepto se se 
destinarem ao consumo do paiz. 

Art. 27.*^ Em tudo quanto diz 
respeito ao ancoradouro dos navios, 
sna carga e descarga, nos portos, 

IS 



portuguesas, serán dirigidas por los 
cônsules generales, cônsules, vice- 
cônsules ô agentes consulares de 
Espana. 

La inter venciôn de las autorida- 
des locales tendrá lugar unicamente 
en los dos paises, para facilitar á 
los agentes consulares los auxilies 
que uecesiten, mantener el orden y 
garantir los intereses de los salva- 
dores que no pertenezcan á la tri- 
pulaciôn, 7 asegurar la ejecuciôn de 
las disposiciones que deban obser- 
varse para la entrada y salída de 
las mercancias salvadas. 

En ausência y hasta la Uegada 
de los cônsules generales, cônsules, 
vicecônsules ô agentes consulares ô 
bien de las personas que á este fin 
delegaren, las autoridades locales 
deberán tomar todas las medidas 
necesarias para la protecciôn de los 
indivíduos y la conservaciôn de los 
efectos que se hubiesen salvado dei 
naufrágio. 

Por la intervenciôn de las auto- 
ridades locales en cualquiera de es- 
tos casos, no ocasionarán costas de 
ninguna espécie fuera de los gastos 
á que den lugar las operaciones dei 
salvamento y la conservaciôn de los 
objetos salvados, y de los eventua- 
les é que están sujetos en semejan- 
tes circunstancias los buques nacio- 
nales. 

En caso de duda sobre la nacio- 
nalidad de los buques naufragados, 
las disposiciones mencionadas en el 
presente articulo serán de la exclu- 
siva competência de la autoridad lo- 
cal. 

Las Altas Partes Contratantes 
convienen además en que las mer- 
cancias y efectos salvados no esta- 
rán sujetos ai pago de ningún de- 
recho de aduanas, ai menos que no 
se destinen ai consumo interior. 

Art. 27.® En todo lo concerniente 
á la colocaciôn de los buques, su 
carga y descarga en los puertos. 
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diques e enseadas dos dois estados, 
ao uso de armazéns públicos, guin- 
dastes, balanças e outras machinas 
simílhantes, e em geral a todas as 
facilidades e disposições relativas 
ás arribadas, permanência, entra- 
das e saídas dos navios, se conce- 
derá nos dois paizes, sem differença 
alguma, o mesmo tratamento que 
aos nacionaes, sendo da intenção 
das Altas Partes Contratantes es- 
tabelecer n^este ponto a mais per- 
feita igualdade entre os súbditos de 
ambas as nações. 

Art. 28.® Todas as disposições 
da premente convenção serão appli- 
caveis e terSo execução, tanto em 
Portugal e suas ilhas dos Açores e 
Madeira, como na peninsula hespa- 
nhola e ilhas adjacentes, Baleares 
e Canárias e possessões hespanholas 
da costa septen trienal de Africa aber- 
tas ou que de futuro se abrirem ao 
commercio estrangeiro. 

Art. 29.® Todas as clausulas doesta 
convenção concernentes a succes- 
sões testamentárias ou ab intestaio, 
naufrágios e salviidos, serão appli- 
caveis ás possessões ultramarinas 
de ambos os estados, com as re- 
servas que se contêem no regimen 
especial a que estão submettidas as 
ditas possessões. 

Fica convencionado alem d^isto 
que os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules ou agentes consulares 
respectivos, assim como os chancel- 
leres, secretários e aspirantes ou 
addidos consulares, gosarão nos dois 
paizes de todas as isenções, prero- 
gatívas, immunidades e privilégios 
actualmente concedidos ou que de 
futuro se concedam aos agentes da 
mesma categoria da nação mais fa- 
vorecida. 

Art. 30.® A presente convenção 
estará em vigor por espaço de dez 
annos a contar do dia em que forem 
trocadas as ratificações ; mas se ne- 
nhuma das Altas Partes Contratan- 



diques j radas de los dos estados, 
ai uso de los almacenes públicos, 
gruas, balanzas y otras máquinas 
semejantes j en general á todas las 
facilidades jr disposiciones respecto 
á Ihs arribadas, permanência, entra- 
das 7 salidas de los buques, se con- 
cederá en los dos paises, sin diferen- 
cia alguna, el trato nacional, siendo 
la intención de las Altas Partes Con- 
tratantes cstablecer en esto la más 
perfecta igualdade entre los súbdi- 
tos de ambas naciones. 

Art. 28.® Todas las disposiciones 
dei presente convénio serán aplica- 
bles y tendrán ejecución, asi en Por- 
tugal y sus islãs Açores y de Ma- 
dera como en la Peninsula espanola 
é islãs adyacentes. Baleares y Ca- 
nárias, y posesiones espaAolas de la 
costa septentrional de Afirica abier- 
tas ó que en adelante se abrieren 
ai comercio extranjero. 

Art. 29.® Todas las cláusulas de 
este convénio concemientes á las 
testamentárias y ab inteêtato y nau- 
frágios y salvamentos, serán apli- 
cables á las posesiones ultramarinas 
de uno y otro estado, con las re- 
servas oontenidas en el regimen es- 
pecial á que estin sometidas dichas 
posesiones. 

Queda convenido adernas que los 
cônsules generales, cônsules y vice- 
cónsules ó agentes consulares res- 
pectivos, asi como los cancilleres, 
secretários, alumnos ó agregados 
consulares, gozarán en los dos pai- 
ses de todas las exenciones, prero- 
gativas, inmunidades y privilégios 
actualmente concedidos ó que Ue- 
guen á concedcrse á los agentes de 
la misma dase de la nación más 
favorecida. 

Art. 50.® El presente convénio 
estará en vigor por espaço de diez 
afíos, á contar desde el dia en que 
se canjeen las ratificaciones ; pêro 
si ninguna de las Altas Partes Con- 
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tc8 tiver denunciado oíBcialmente á 
outra, um anno antee de expirar 
esto praBO, a intençSo de fazer ces- 
sar os seus effeitos, continuará a 
estar em vigor para ambas as par- 
tes até que se tenha feito essa de- 
claraçl&o e durante um anno depois, 
seja qual for a epocha em que te- 
nha logar. « 

Art. 31.® A presente convenção 
será approvada e ratificada pelas 
Altas Partes 'Contratantes, e as ra- 
tificações serão trocadas em Lisboa 
no menor praso possível . 

Em testemunho do que os respe- 
ctivos plenipotenciários a assigna- 
ram e lhe appozeram o sêllo de suas 
armas. 

Feita em Lisboa, em duplicado, 
aos 21 de, fevereiro de 1870. = (L. 
S.) Jo$é da Silva Mendes Lefd. 



tratantes hubiese anunciado oficial- 
mente á la otra un aâo antes de ex- 
pirar el término la intención de ha- 
cer césar sus efectos, contiimará en 
vigor por ambas parte hasta un a&o 
después de que se haya hecho dicha 
declaración, cualquiera que sea la 
época en que esta haya tenido lu- 
gar. 

Art. 31.® El presente convénio 
será aprobado y ratificado por las 
dos Altas Partes Contratantes y las 
ratificaciones se canjearán en Lis- 
boa en el más breve plazo posible. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciários han firmado el pre-. 
sente convénio y estampado en él 
el sello de sus armas. 

Hecho en Lisboa, por duplicado, 
en 21 de febrero de 1870. n=(L. 
S.) Ângel FemandfZ de los Rios, 



Os abaixo assignados plenipoten- 
ciários de Sua Magestade Fidelis- 
sima e de Sua Alteza o Regente de 
Hespanha, tendo-se reunido hoje, 
17 de abril de 1871, para trocarem 
as ratificações da convenç&o consu- 
lar entre Portugal e a Hespanha, 
assignada em Lisboa, aos 21 de fe- 
vereiro de 1870, julgaram conve- 
niente, antes de proceder ao dito 
acto, consignar no presente proto- 
collo as seguintes declarações: 

O certificado de matricula, pas- 
sado pelos agentes diplomáticos ou 
consulares, de que, segundo o ar- 
tigo 3.® da citada convenção, devem 
estar munidos os súbditos de um e 
outro estado, é documento absolu- 
tamente indispensável para attestar 
a nacionalidade. Sem esse certifi- 
cado de matricula, nem as auctori- 
dades portuguezas poderão consen- 
tir a residência dos hcspanhoes em 
Portugal, nem as auctoridades hes- 
panholas a dos portuguezes em Hes- 



Reunidos hoy en el dia 17 de 
abril de 1871 los infrascritos ple- 
nipotenciários para canjear las ra- 
tificaciones de Su Majestad Fideli- 
siroa y de Su Alteza el Regente de 
Espaáa ai convénio consular entre 
Portugal y Espafta, firmado en Lis- 
boa, el 21 de febrero de 1870, han 
juzgado conveniente, antes de pro- 
ceder á dicho acto, consignar en el 
presente protocolo las siguientes 
declaraciones : 

La certificación de matricula ex- 
pedida por los agentes diplomáticos 
ó consulares de que, según el artí- 
culo 3." dei citado convénio, han de 
estar previstos los súbditos de uno 

Ír otro estado, es documento abso- 
utamente indispensable para acre- 
ditar la nacionalidad. Sin esa pape- 
leta de matricula, ni las autoridades 
portuguesas podrán consentir la re- 
sidência de los espanoles en Portu- 
gal, ni las autoridades espaiiolas la 
de los portugueses en Espaila. La 
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panha. O referido certificado de ma- 
tricula, único titulo para justificar a 
qualidade de portuguez ou de hes- 
panhol no respectivo estado vizinho, 
não dá direito algum de residência. 
Para conferir este direito, o mesmo 
certificado necessita ser visado pe- 
las competentes auctoridades terri- 
toriaes, ás quaes será para esse fim 
apresentado dentro em quarenta e 
oito horas, ficando completamente 
salvo o direito absoluto de vigilân- 
cia de cada um dos dois governos 
sobre os súbditos do outro, a fim de 
garantir o cumprimento das leis e 
regulamentos de polícia e segurança 
publica, sem que o certificado de 
matricula seja obstáculo para negar 
a permanência de um súbdito es- 
trangeiro, quando no entender da 
correspondente auctoridade, para 
isso haja motivo. Deve ficar, por- 
tanto, bem entendido que o certifi- 
cado de matricula é condição indis- 
pensável de residência, mas nunca 
titulo para obter esta, emqnanto 
não for completada com a auctori- 
saçào do estado, em cujo território 
se pretende estabelecer a dita resi- 
dência. Será lançada esta auctori- 
saçSo no verso do certificado de 
matricula pelas auctoridades com- 
petentes, que em nenhum caso po- 
derSo passar outros títulos de resi- 
dência. 

Os portuguezes em Hespanha e 
os he&panhoes em Portugal gosarSo 
de todas as vantagens, de que em 
cada um dos dois estados gosam ou 
gosarem no Aituro os súbditos das 
naç3es mais favorecidas, no que res- 
peita aos trâmites e meios para a 
concessão da residência, importân- 
cia dos correspondentes direitos, 
praso da sua duração, processo e 
penalidade, contra os infractores. 



As palavras do artigo 3.® da 
mesma convenção csem apresenta- 



referida certificación de matrícnla, 
único título para hacer constar la 
calidad de português ó espafiol en 
el respectivo estado vecino, no dá 
derecho alguno de residência. Para 
conferirle necesita ser visada por 
las autoridades territoriales compe- 
tentes, á las que será presentada 
ai efecto la certificación de matri- 
cula dentro de las cuarenta j ocho 
horas, quedando completamente á 
salvo el derecho perfecto de vigi- 
lância de cada uno de los dos go- 
biernos, sobre los súbditos dei otro, 
para garantir el cumplimiento de 
las leys y reglamentos de policia y 
seguridad pública, sin que la pape- 
leta de matricula sea obstáculo para 
negar la permanência de um súbdito 
extranjero en el respectivo territó- 
rio cuando á juicio de la autoridad 
correspondiente haya motivo para 
ello. Debe quedar bien entendido, 
por lo tanto, que la certificación de 
matrícula es base indiapensable de 
residência, pêro nunca título para 
obtenerla interin no se complete 
con la autorízación dei estado en 
cuyo território se pretende estable- 
cer dicha residência. Esta autoríza- 
ción será estampada ai dorso dei 
certificado de matrícula por las au- 
toridades competentes, que en niu- 
gún caso podrán expedir otros tí- 
tulos de residência. 

Los portugueses en EspaiSa y los 
espaiioles en Portugal, gozarán de 
las mayores ventajas que en cada 
uno de los dos estados disfrutan 
actualmente ó disfrutaren en ade- 
lante los súbditos de las naciones 
más favorecidas en lo que respecta 
á los trâmites y médios para la con- 
cesión de residência, asi como en 
cuanto ai importe de los derechos, 
que por ella se cobren, tiempo de 
duración y proc^dimiento, y pena- 
lidad contra los infractores. 

Las palabras dei artículo 3.^ dei 
mismo convénio csin la presenta- 
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çSo do referido certificado de ma- 
trícula, as auctoridades portugnezas 
nSo consentirSo em caso algum a 
residência dos hespanhoes em Por- 
togai, nem as auctoridades hes- 
panholas a dos portuguezes em 
Hespanha», de modo algum com- 
prebendem os emigrados politicos, 
cuja admissão ou asylo se regula 
por determinados e especiaes prin- 
cipies, que as Altas Partes Contra- 
tantes nSo podiam ter o propósito 
de alterar. 

Devidamente auctorísados, os 
abaixo assignados convencionaram 
que as precedentes declarações fos- 
sem consideradas como se fizessem 
parte integrante da convenção, para 
terem a mesma força e valor, como 
se n'ella estivessem textualmente 
inseridas. 

Em seguida foram attentamente 
examinadas as ratificações, e acban- 
do-se em boa e devida forma, pro- 
cedeu-se á respectiva troca. 

£m testemunho do que os abaixo 
a8sig'nado8 lavraram o presente pro- 
tocollo, em duplicado, e o firmaram 
e sellaram com os seus respectivos 
sellos, em Lisboa, aos 17 de abril 
de 1871. = (L. S.) José da Silva 
Mendes Leal. 



ción dei referido certificado de ma- 
tricula, las autoridades portuguesas 
no consentirán en caso algún la re- 
.sidoncia de los espaâoles en Portu- 
gal, ni las autoridades espaiiolas la 
de los portugueses en Espaâa», no 
comprendren de modo algún á los 
emigrados políticos, cuya admisión 
ó asilo se regula por princípios es- 
pecíales, que las Altas Partes Con- 
tratantes no han tenido el propósito 
de alterar. 

Debidamente autorizados los in- 
frascritos han convenido en que las 
precedentes declaraciones sean con- 
sideradas como si formasen parte 
integrante dei convénio, á fin de 
que tengan la misma fuerza y va- 
lor que si en él estuviesen textual- 
mente comprendidas. 

En seguida han leido atenta- 
mente las ratificaciones, j ballan- 
dolas en buena y dcbida forma se 
ha procedido ai respectivo canje. 

En fé de lo cual los infrascritos 
han extendido lo presente por du- 
plicado, y lo han firmado y sellado 
con sus respectivos sellos, en Lis- 
boa, á 17 de abril de 1871. = (L. 
S.) Angd Femandez de loa Rios. 
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COMYEXÇiO POSTAL EMTRE P0RTD6AL E ITÁLIA 

ASSIGNiDA EM USBOA AOS 2 DE ABRIL DE 1870 ^ E AQOl TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
A 16 DE MARÇO DE 1871 



Sua Majestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarv68, e Sua Mages- 
tade El-Rei de Itália, desejando 
estreitar as boas relações que exis- 
tem entre os dois paizes, e facili 
tar, por meio de uma nova conven- 
ção, as communicaçSes postaes en- 
tre os seus respectivos domínios, 
nomearam para este fim seus ple- 
nipotenciários ; a saber : 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, o sr. José da 
Silva Mendes Leal, do seu conse- 
lho, bibliothecario mór da biblio- 
tbeca nacional de Lisboa, gran- 
cruz da antiga, nobilissima e 
esclarecida ordem de S. Thiago, 
do mérito' scientifico, litterario e 
artístico, cavalleiro da ordem de 
Nossa Senhora da Conceição de 
Villa Viçosa, gran-cruz das ordens 
do S. Maurício e S. Lazaro de Itá- 
lia, e de Carlos III de Hespanha, 
sócio effectivo da academia real 
das sciencias de Lisboa, e ministro 
e secretario doestado dos negócios 
estrangeiros ; 

Sua Magestade o Rei de Itália, 
o sr. marquez Oldoini, gran-cruz 
das ordens reaes de S. Mauricio e 
S. Lazaro de Itália, e de Chrísto de 
Portugal, do LeaodeZaeheringende 



Sua Maestà il Re di Portogallo e 
degli Álgarvi, e Sua Maestá il Re 
dltalia, desiderando stríngere i 
buoni rapporti che esistono fra i 
due paesi, e facilitare, per mezzo 
d^una nuova convenzione, le rela- 
zioni postali fra i loro rispettiiri 
dominii, hanno nóminato a questo 
fine i loro plenipotenziarii ; cioè : 

Sua Maestà il Re di Portogallo e 
degli Algarvi, il signor Giuseppe da 
Silva Mendes Leal, dei suo consi- 
glio, bibliotecário maggiore delia 
biblioteca nazionale di Lisbona, 
grancordonne delFantico, nobilissi- 
mo e chiarissimo ordine di S. Thia- 
go, dei mérito scientifico, litterario 
ed artístico, cavaliere deirordine di 
Nostra Signora delia Concezione di 
Villa Viçosa, gran-cordone degli 
ordiní dei Santi Maurizio e Lazza- 
ro dltalia, e di Cario III di Spa- 
gna, sócio eflfettívo delFaccademia 
reale delle scienze di Lisbona, mi- 
nistre e segretarío di stato degli 
affari steri; 

Sua Maestà il Re dltalia, il si- 
gnor marchese Oldoini, gran-cor- 
done degli ordini reali dei Santi 
Maurizio e Lazzaro dltalia, dei 
Cristo di Portogallo, dei Leone di 



* Diário do' governo, n." 73, de 31 de março de 1871 ; Collecção de legislação, 
phg, lie segaintes; Livi'o branco , de 1872, vol. i, pag. 27. 
Vide pag. 321 do tomo i d'e8ta Nova collecção de tratados. 
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Baden, de Frederico de Wurtem- 
berg, do Ramo Ernestino de Saxo- 
nía, do FalcSo Branco de Saxonia 
Weimar, condecorado com as or- 
dens imperíaes da Rússia e de San- 
ta Anna em diamantes e de Santo 
Estaníslau com a Estrella, commen- 
dador da ordem de Carlos III de 
Hespanha, official da LegiSo de 
Honra, cavalleiro do mérito civil 
de Saxonia, seu enviado extraor- 
dinorío e ministro plenipotenciário; 

Os quaes, depois de haverem re- 
ciprocamente communicado os seus 
plenos poderes, achando-os em boa 
6 devida forma, convíeram nos se- 
guintes artigos: 

Artigo 1.^ Entre a administra- 
ç&o do correio de Portugal e a ad- 
ministraç^ do correio de Itália ha- 
verá permutação diária de cartas, 
amostras de fazendas e impressos. 
A permutação d'estas correspon- 
dências effectuar-se-ha, em malas 
fechadas, por intermédio dos cor« 
reios de Hespanha e França. 

Árt. 2.^ As duas administrações 
poderSo também verificar a trans- 
missão das correspondências, em 
malas fechadas, pelos navios mer- 
cantes que navegarem entre os por. 
tos portuguezes e italianos. Por esta 
via porém remetter se-hão somente 
as correspondências em cujos so- 
brescríptos for declarado esse meio 
de expedição. Ás malas fechadas 
expedidas por via de mar serão en- 
tregues aos empregados da alfan- 
dega ou da visita de saúde, que á 
chegada das referidas embarcações, 
primeiro se apresentarem a bordo. 

Art. 3.® As despezas do transito 
das correspondências permutadas, 
em malas fechadas, entre Portugal 
e a Itália, por intermédio dos cor- 
reios hespanhol e francez, serão 
respectivamente satisfeitas pelas 
duas administrações do correio por- 
tuguez e italiano. 

A administração do correio por- 



Zaeheringen di Baden, di Fede- 
rigo di Wurtemberg, dei Ramo Er- 
nestino di Sassonia, dei Falcone 
Bianco de Sassonia Weimar, fre- 
giato degli ordini imperiali Russi di 
Sant'Anna in diamanti, di S. Sta- 
nislao con la Stella, commendatore 
deirordine di Cario III di Spagna, 
officiale delia Legione d'Onore, ca- 
valiere dei mérito civile di Sasso- 
nia, suo inviato straordinarío e mi- 
nistro plenipotenziario; 

I quali, dopo essersi reciproca- 
mente comunicati i loro pieni po- 
teri, trovandoli in debita forma, 
convenero negli articoli seguenti: 

Articolo 1.® Fra le amministra- 
zioni postali dei regno dei Porto- 
gallo e dltalia vi sara un cambio 
giomalíero di lettere, campioni di 
merci e stampe d'ogni specie, in 
pieghi chiusi, coUa mediazione delle 
poste spagnuole e francesi. 



Art. 2.^ Le due araministrasioni 
potranno eziandio valerei, per la 
trasmissionedellecorrispondenze, in 
pieghi chiusi, dei bastimenti mer- 
cantili che navigassero fra i porti 
portoghesi e italiani. Per questo 
mezzo però non si spediranno che 
quelle corrispondenze sul cui indi- 
rizzo ne sara espressa Tindicazíone. 
I pieghi chiusi spediti per la via di 
raare saranno consignatí agrimpie- 
gati doganalí o sanitarí che primi 
si presenteranno a bordo alFarrivo 
dei predetti bastimenti. 

Art. 3.^ Le spese di transito 
delle corrispondenze cambiate, in 
pieghi chiusi, ira il Portogallo e 
lltalia, colla mediazione delle poste 
spagnuole e francese, saranno soste- 
nute rispettivamente dalle due am- 
ministrazioni postali portoghese e 
italiana. 

L'amministrazione delle poste 
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tttguez toma a sea cai^o a despe- 
za, por inteiro, do transito no ter- 
ritório hespanhol e francez, das 
correspondências expedidas de Por- 
tugal para Itália. 

Peia saa parte, a administração 
do correio de Itália toma a seu 
cargo, por inteiro, a despeza do 
transito, no território francez e 
hespanhol, das correspondências 
expedidas de Itália para Portugal. 

Fica, porém, convencionado que 
as despezas do transito, no territó- 
rio hespanhol, das correspondên- 
cias expedidas de uma e outra par- 
te, serSo liquidadas e pagas pela 
administração do correio de Portu- 
gal, e que as despezas de transito, 
no território francez, das corres- 
pondências expedidas de uma e ou- 
tra parte, serSo liquidadas e pagas 
pela administração do correio de 
Itália. 

As diias administrações creditar- 
8e-hfti> reciprocamente das quantias 
que qualquer d'ellas tiver pago por 
conta da outra em virtude das dis- 
posições d'este artigo. 

Árt. 4.^ O pagamento das des- 
pezas de transporte das correspon- 
dências, por via dos navios mercan- 
tes, coidpete á administração que 
as expedir, se tal pagamento for 
devido em virtude da legislação vi- 
gente do respectivo estado. 

No caso, porém, de que o go 
vemo portuguez ou italiano venha 
a estabelecer, entre os portos das 
duas nações, um serviço regular 
de paquetes a vapor, quer perten- 
çam á marinha real, quer sejam 
fretados ou subsidiados, a transmis- 
são das correspondências pelos di- 
tos paquetes ficará sujeita ás con- 
dições que entre si ajustarem as 
administrações postaes dos dois es- 
tados. 

Art. 5.® As pessoas que de Por- 
tugal, ilhas da Madeira e dos Aço- 



portoghese prende a suo caríco 
rintiera spesa di transito, sul terri- 
tório spagnuolo e francese delle 
corrispondenze spedite dal Porto- 
gallo in Itália. 

Dal canto suo, ramrainistrazione 
delle poste italiane prende a suo 
carico rintiera spesa di transito sul 
território francese e spagnuolo, delle 
dorrispondenze spedite dalla Itália 
nel Portogallo. 

Resta però convenuto che le spese 
di transito, sul território spagnuolo, 
delle corrispondenze spedite de am- 
be le parti, saranno liquidate e pa- 
gate d^airamministrazione delle pos- 
te dei Portogallo, e che le spese di 
transito, sul território francese, delle 
corrispondenze spedite dalFuna e 
dairaltra parte, saranno liquidate 
e pagate dairamministrazione dei 
poste dltalia. 

Le due amministrazione si accri- 
diteranno reciprocamente delle 
somme che ognuna di esse avrà 
pagato per conto deiraltra in forza 
delle disposizioni dei presente ar- 
ticolo. 

Art. 4.^ II pagamento delle spese 
di trasporto delle corrispondenze, 
col mezzo dei bastimenti mercan- 
tili, compete airamministrazione che 
le spedisce, se tale pagamento è 
dovuto in virtú delia legislazione 
vigente nello stato rispettivo. 

Qualora però il governo porto- 
ghese, od il governo italiano stabi- 
lissero, fra i porti delle due nazio- 
ni, un servizio regolare di piroscafi 
appartenenti alia marineria rea- 
le, o noleggiati o sussidiati, le con- 
dizioni per la trasmissione delle 
corrispondenze cambiate con questo 
mezzo saranno stabilite, di oomune 
accordo, dalle amministrazioni pos- 
tali dei due stati. 

. Art. 6.® Le persone che dal Por- 
togallo, e dalle isole Madera e Azo- 
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res enviarem cartas ordinárias para 
a Itália, e vice versa as pessoas 
que de Itália enviarem cartas para 
Portugal, ilhas da Madeira e dos 
Açores poderão, se assim quízerem, 
franqueal-as até ao seu destino, ou 
deixar o pagamento do porte a car- 
go dos destinatários. 

Art 6." O porte de franquia das 
cartas ordinárias que se expedi- 
rem de um dos dois paizes para 
o outro, por via de Hespanha e 
França, é fixado na quantia de 120 
réis em Portugal, e na de 60 cen- 
tésimos na Itália, por cada carta 
cujo peso nRo exceder a 10 gram- 
mas ou fracção de IO grammas. 

O porte a cobrar pelas cartas or- 
dinárias não franqueadas é lixado 
em 160 réis em Portugal, e em 80 
centésimos na Itália, por cada uma 
cujo peso não exceder a 10 gram- 
mas ou fracção de 10 grammas. 

O porte das cartas expedidas por 
navios mercantes será de 100 réis 
em Portugal, e de 50 centésimos 
na Itália, por cada carta cujo peso 
não exceder a 1 5 grammas ou frac- 
ção de 15 grammas. 

Art. 7.** A administração do cor- 
reio portuguez poderá expedir car- 
tas registadas com destino para o 
reino de Itália, e para os paizes aos 
quaes o correio italiano possa ser- 
vir de intermédio. 

Pela sua parte a administração 
do correio italiano poderá transmit- 
tír cartas registadas com destino 
para Portugal, ilhas da Madeira e 
Açores. 

O porte das cartas registadas 
dirigidas do reino de Portugal para 
o de Itália, e vice-versa, será o 
mc^smo das cartas ordinárias que 
stí franquearem com o acréscimo 
do premio de registo, o qual será 
de 100 réis cm Portugal, e de 50 
cetitesimos na Itália. 

Estas taxas deverão ser paga^ 
sempre adiantadamente. 



re spediranno lettei^ ordinarie in 
Itália^ e» vicoversa le persone che 
dairitulia spediranno lettere nel 
Port<»gallo, e neiriaole Madere e 
Azore potranno, a loro scelta, fran- 
carle fino ai destino, o laseiare i[ 
pagamento dei porto a carico dei 
destinat^ri, 

Art. ík*' La taasa di francatura 
dellc lettere ordiíiaric, í?he sai^atino 
spedite per la via de Spagna e 
Fraiicia dali* uno alFaltro dei due 
paesi, è íiss^ita a 120 reia in Porto- 
galloj o a 00 centesimi in Itália, 
per porto di IO o;ranimi, o frazio- 
ne di 10 grainmi. 

La taasa da reecuotem sulle let- 
tere non franc^te é fissata a 160 
reis in Portogallo, e a 80 centesimi 
in Itídia, per porto di 10 gramuii 
o frazione di 10 grainmi. 

La tassa delle lettere ch^ si spe- 
diranno col mezzo di basti menti 
mercantili scrà di KKí reis in Por- 
togallo, e di ÕO fíentesimi in Itália^ 
per ogni porto semplice dl logram- 
mi (» frazionc di 15 grainmi. 

Art. 7.° L*amministrazione delle 
poste [lortoghesi potra spedire let- 
tere raccomandate a dcstinaziune dei 
regno d'ltalia e dei paí^si'ai quali 
le poste italiano servono di media- 
zionc. 

Dal canto suo, Taraministrazione 
delle poste italiane potra trasmet- 
tere lettere raccomandate a desti- 
nazione dei Portogallo^ delFif^ola 
di Madera e delTisole Azore. 

La tassa delle lettero racuoman- 
datCj a destinazíone dei regno di 
Portogallo in Itália, e vice verfia, 
sara ta steti&a delle lettere ordiná- 
rio che si francano, eoiraggiuntii 
di una tas^a fissa di raeco manda- 
zione j la quale será di 10*.* reis in Por- 
togallo, e di 50 centesimi in Itália. 

Queate Lasse dovrano sempre oa- 
sere pagate anticipatamente. 
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A expediçXo de cartas registadas 
por via dos navios mercantes n%o 
é permittida. 

Art. 8.° Por excepção aô dispos- 
to no artigo precedente^ os despa- 
chos semaphoricos transmittidos 
pelos navios em viagem para os pos- 
tos semaphoricos estabelecidos nas 
costas de Portugal e de Itália, po- 
derão ser expedidos para a Itália e 
Portugal; registados, sem dependên- 
cia de franquia previa. 

Estes despachos pagarão o porte 
das cartas ordinárias não franquea- 
das, addicionando-se-lhes o premio 
de registo de 100 réis ou 50 cen- 
tésimos, alem da taxa especial que 
pertencer á estação telegraphica 
portugueza ou italiana. 

Art. 9.^ As amostras de fazen- 
da, ainda que se apresentem cinta- 
das, serão consideradas como car- 
tas e sujeitas ao mesmo porte. : 

Todavia, se a administração do 
correio portuguez, ou a administra- 
ção do correio italiano, obtiver a 
faculdade de expedir as amostras 
de fazendas em transito pela Hes- 
panha e França a preço reduzido, 
poder-se-hão applicar a estes obje- 
ctos as mesmas condições e as mes- 
mas taxas estabelecidas para os jor- 
naes e impressos. 

Art. 10.® Os jornaes e impres- 
sos de qualquer espécie, expedidos 
de Portugal para Itália, e vice-ver- 
sa, tanto por via do terra como por 
via de mar, deverão ser franquea- 
dos até ao seu destino. 

O porte de franquia dos jornaes 
e impressos é fixado na quantia de 
20 réis em Portugal, e na de 10 
centésimos na Itália por cada 40 
grammas ou fracção de 40 gram- 
mas. 

Debaixo da denominação de im- 
pressos comprehendem-se quaes- 
quer obras periódicas, folhetos, 
livros, ainda que sejam encader- 



La spedizione di lettere racco- 
mandate per mezzo dei bastimenti 
mercantili non è ammessa. 

Art. 8.° Per eccezione ai disposto 
deirartioolo precedente, i dispacci 
semaforici trasmessi .di bastimenti 
in maré ai posti semaforici, stabi- 
liti lungo le coste dei Portogallo e 
deiritalia, potranno essere spediti 
in Itália e in Portogallo, raccomman- 
dati, senza la previa francatura. 

Questi dispacci saranno tassati 
come lettere ordinário non franche, 
aggiuntovi il diritto di raccoman- 
dazione di 100 réis o 50 centesimi, 
e saranno airoccorrenza anche gra- 
vati di quegli altri rimborsi che po- 
tessero spettare alFamniinistrazione 
portoghese o italiana. 

Art. 9.® I campioni di merci, 
quantunque posti sotto faseia, sa- 
ranno considerati come lettere, e 
sottoposti alia medesima tassa. 

Però avvenendo che Tamminis- 
trazione delle poste portoghgse, o 
Tamministrazione delle poste ita- 
liano abbiano conseguito la facoltà 
di spedire i campioni di merci in 
transito per la Spagna e Francia a 
prezzo ridotto, si potranno appiica- 
re a questi oggetti le stesse con- 
dizioni e tasse stabilite per le 
gazzette e le stampe. 

Art. 10.° Le gazzette e le stam- 
pe di qualunque specie, spedite dal 
Portogallo in Itália, e vice-versa, 
tanto per la via di terra, quanto 
per la via di maré, dovranno essere 
francati sino a destinazione. 

La tassa di francatura delle 
gazzette e delle stampe è fissata a 
20 reis in Portogallo ed a 10 centesi- 
mi in Itália per porto di 40 grammi 
o frazione di 40 grammi. 

Sotto la donominazione di stam- 
pe B^intendono comprese ogni spe- 
cie d'opere periodiche, gli opusco- 
li, i libri anche rilegati, i fogli di 



188 



ITÁLIA 



nados, papeis de musica, avisos, 
circulares, prospectos, catálogos, 
cartas geographicas, gravuras, li- 
thographias, photographias e outros 
objectos similhantes. 

Art. 11.° Os jornaes e outros 
impressos, a que se refere o artigo 
precedente, deverSo ser cintados de 
modo que possam ser facilmente 
examinados; nfto deverão conter 
letras escriptas á mão alem da res- 
pectiva direcção, excepto os avisos 
e circulares, nos quaes poderá es- 
crever-se a assignatura e data. 

Os jornaes e impresos a respeito 
dos quaes não se tiverem observa 
do as disposições acima indicadas, 
ou que não forem franqueados até 
ao seu destino, não poderão ser ex- 
pedidos. 

Art. 12.® Os jornaes e impressos 
cintados poderão também ser regis- 
tados mediante o pagamento do 
porte estabelecido para a sua fran- 
quia, .e do premio fixo do registo 
de 100 réis ou de 50 centésimos. 

Art. 13.® Os portes de que tra- 
tam 08 artigos 6.®, 7.®, 8.% 9.®, 10.® 
e 12.® precedentes, serão pagos por 
meio de sellos postaes dos paizes 
respectivos. 

Quando os sellos affixados n'uma 
carta de Portugal para a Itália, e 
vice-versa, não representarem o va- 
lor do porte estabelecido para a 
franquia total, esta carta será con- 
siderada como não franqueada, e 
pagará como tal o porte corres- 
pondente, com a deducção porém 
da impurtancía dos sellos affixados. 

Art. 14.® A administração do 
correio portuguez arrecadará intei- 
mente a importância dos portes co- 
brados nas estaçSos postaes da sua 
dtípendi^ncía, em virtude dos ar- 
tigos 6.®, 7.®, 8.®, 9.®, 10.® e 12.® 
da presente convenção, pelas car- 
tas ordinárias e registadas, assim 



musica, gli avvisi, le circolari, i 
prospetti, i cataloghi, le carte geo- 
grafiche, le incisione, le litografie, 
le fotografíe e simili. 

Art. 11.® Le gazzette e le stam- 
pe cui si riferisce Tarticolo prece- 
dente dovranno essere poste sotto 
faseia, e accommodate in modo da 
potersi facilmente verificare, e non 
dovranno contenere alcun scritto 
oltre il rispettivo indirizzo, eecetto 
gli avvisi o le circolari, nei quali 
puré potra scriversi la data e la 
firma. 

Le gazzette e le stampe ai cui 
riguardo non si osservassero le pres- 
crizioni sopra indicate, o che non 
fossero francate fino ai destino non 
potranno aver corso. 

Art. 12.® Le gazzette e le stam- 
pe sotto faseia potranno anehe es- 
sere raccomandate mediante ii pa- 
gamento delia tassa stabilíta per la 
loro francatura, e delia tassa fissa 
di raccomandazione di 100 réis, o 
di 50 centesimi. 

Art. 13.® Le tasse di cui tratta- 
no gli articoli 6.®, 7.®, 8.®, 9.®, 10.« 
e 12.® precedeu ti saranno pagate 
col mezzo di francoboUi postali dei 
paesi rispettivi. 

AUorche i francoboUi applicati 
sopra una lettera dal Portogallo in 
Itália, e vice-versa, non rappresen- 
tano il valore delia tassa stabilita 
per la totale francíatura, questa let- 
tera sara considerata come non 
franca, e tassata analogamente, de- 
falcando però dalla somma delia 
tassa il valore dei francoboUi apposti. 

Art. 14.® L'amministrazione 
delle poste portoghcse ritterrà in- 
teramente il montare delle tasse 
riscosse dai suoi uffizzii un forza de- 
gli articoli 6.®, 7.®, 8.®, 9.®, 10.® e 
12.® delia presente convenzione, 
sulle lettere ordinário e su quelle 
raccomandate, non che sui giomali 
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como pelos jomaes e impressos fran- 
qneados e registados procedentes 
do reino de Portugal com destino 
para Itália. 

Pela sua parte a administraç&o 
do correio italiano arrecadará intei- 
ramente a importância dos portes 
cobrados nas estações postaes da 
sua dependência, em virtude dos 
artigos acima indicados pelas car- 
tas e impressos procedentes de Itá- 
lia com destino para Portugal. 

O producto dos portes e prémios 
de franquia dos despachos sema- 
phoricos serão divididos ao meio en- 
tre as duas administrações. 

Art. 15.^ As administrações dos 
correios de Portugal e de Itália de- 
terminarSo, de commum accordo, e 
em conformidade com as conven- 
ções em vigor, e que de futuro ha- 
jam de ajustar-se, as condições se- 
gundo as quaes poderá ter logar a 
reciproca transmissSo das corres- 
pondências avulsas, originarias das 
provincias ultramarinas e paizes es- 
trangeiros que se servem do inter- 
médio dos correios de Portugal e de 
Itália^ ou com destino para as mes- 
mas provincias e paizes estrangei- 
ros. 

Fica, porém, entendido que simi- 
Ihantes condições poderão ser mo- 
dificadas pelas duas administrações 
todas as vezes que, de commum ac- 
cordo, reconhecerem a opportuni- 
dade e conveniência de assim o pra- 
ticarem. 

Art. 16.® O governo italiano obri- 
ga-se a transportar pelo seu terri- 
tório as correspondências, em malas 
fechadas, que Portugal permutar 
com 08 paizes com quem a Itália 
serve ou poderá servir de intermé- 
dio. 

Por este transporte a administra- 
ção do correio portuguez pagará á 
administração do correio italiano a 
quantia de 30 centésimos por cada 
30 grammas de cartas, e a de 50 



e suUe stampe francate e raccoman- 
date dei regno di Portogallo per 
ritalia. 

Dal canto suo, Tamministrazione 
delle poste italiano riterrà intera- 
mente il montare delle tasse riscose 
dai suoi uffizzii in virtíi degli arti- 
coli succitati sulle lettere e sulle 
stampe d'IIali per Portogallo. 



I prodotti delle tasse e dei dirit- 
ti di raccomandazioni dei dispacci 
semaforici saranno divisi per meta 
fra le duo amministrazioni. 

Art. 15.® L'amministrazioni delle 
poste portoghese e italiana deter- 
miranno, di comune accordo, ed in 
conformità delle convenzioni in vi- 
gore e di quelle che potessero in- 
tervenire in futuro, le condizioni 
alie quali potra aver luogo la reci- 
proca trasmissione delle corrispon- 
denze sciolte, originário o a destí- 
nazione delle provincie d'oltremare 
e degli stati esteri ai quali le due 
amministrazioni di Portogallo edlta- 
lia servono di mediazione. 



Egli h però inteso, che le condi- 
zioni che verranno stabilite potran- 
no essere modificate dalle due am- 
ministrazionni ogni qual volta ne 
sia, di comune accordo, reconos- 
ciuta Topportunità e la convenienza. 

Art. 16.° II gouemo italiano si 
obbliga di trasportare attraverso il 
suo território le corrispondenze, in 
pieghi chiusi che il Portogallo cam- 
bierà coi paesi ai quali Titalia può 
o potra dipoi servire di mediazione. 

Per questo trasporto Tamminis- 
trazione delle poste dei Portogallo 
pagherà alFanmiinistrazione delle 
poste italiano il prezzo di 30 cen- 
tesimi per ogni peso de 30 grammi 
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centediínoa por cada kilogramma de 
amostras de fazendas, jornaes e 
impressos. 

Reciprocamente, o governo por- 
taguez obriga-se a transportar pelo 
seu território as correspondências, 
em malas fechadas, que a Itália 
permutar com os paizes com quem 
Portugal serve ou poderá servir de 
intermédio. 

Por este transporte a administra- 
ção do correio italiano pagará á 
administração do correio portuguez 
a quantia de 5õ réis por cada 30 
grammas de cartas, e a do 90 réis 
por cada kilogramma de amostras 
de fazendas, jornaes e impressos. 

Art. 17.® As duas administra- 
ç8es obrigam-se a não sujeitar, de- 
baixo de qualquer pretexto, a porte 
algum, para ser pago pelos destina- 
tários, as cartas e impressos que 
chegarem ás repartições suas de- 
pendentes, devidamente franquea- 
das, em conformidade com o dis- 
posto na presente convenção. 

Art. 18.® O remettente de uma 
carta registada poderá exigir que 
se lhe dê conhecimento de haver a 
mesma carta sido entregue ao des- 
tinatário por meio de ura recibo de 
retorno. 

Por este aviso deverá pagar o 
porte de 60 réis em Portugal, ou 
20 centésimos em Itália, o qual fi- 
cará pertencendo inteiramente á 
administração expedidora. 

Art. 19.® No caso de que uma 
carta ou outro objecto registado se 
extravie, a administração, em cujo 
território tiver logar o extravio, 
deverá pagar ao remettente, a ti- 
tulo de indemnisação, a quantia de 
10,5000 réis, ou 50 liras. 

A administração do correio por- 
tuguez garante o pagamento da so- 
bredita indemnisação, quando o 
extravio se realisar no território hes- 



di lettere, ed il prezzo di ÕO cente- 
simi per ogni chilogramma di cam- 
pioni, di gazzette e di stampe. 

Reciprocamente il governo dei 
Portogallo si obbliga a trasportare 
atrraverso el suo território le corris- 
poudenze, in pieghi chiusi, che Tlta- 
lia cambierà coi paesi ai quali il 
Portogallo serve o potra servire di 
mediazione. 

Per questo trasporto Taraminis- 
trazione delle poste italiane paghe- 
rà ai amministrazione delle poste 
portughesi il prezzo di 55 réis per 
ogni peso di 30 grammi di lettere 
ed il prezzo di 90 réis per chilo- 
gramma di campioni, di gazzette e 
di stampe. 

Art. 17.® Le due amministra- 
zione prendono impegno di non as- 
soggetare a sovratassa di sorta, a 
carico dei destinatari, e sotto verun 
protesto, le lettere e le stampe che 
perverranno ai loro uí&zzií debita- 
mente francate fino a destinazione, 
in conformitàdel disposto delia pre- 
sente convenzione. 

Art. 18.® II mittente di una let- 
tera raccomandata potra richiedere 
che gli sia dato avviso deireíFettua- 
ta consegna a mano dei destinatá- 
rio delle lettere raccomandate da 
lui spedite mediante una ricevuta di 
ritomo. 

Per questo avviso dovrà pagare 
la tassa de 60 réis in Portogallo, o 
20 centesimi in Itália, che rimarrà 
tutto a benetízio deiramministra- 
zione speditrice. 

Art. 19.® Quando una lettera od 
altro oggetto raccomandato andasse 
perduto, Tamministrazione, nel cai 
território Ia perdita è accaduta, do- 
vrà pagare ai mittente, a titolo di 
compenso, la somma di 10^$000 réis 
o 50 lires. 

L'amministrazione delle poste 
portughesi guarantisce il pagamento 
dei suddetto compenso nel caso di 
perdita sul território spagnuolo, e 
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panhol, e a administração do cor- 
reio italiano garante pela sua parte 
o mesmo pagamento, quando o ex- 
travio tiver logar no território fran- 
cez. 

NSo se admittirSo, porém, recla- 
maçSes nem as duas administrações 
se íulgar&o obrigadas a pagar com- 
pensação alguma depois 4e decorri- 
dos seis mezes desde a entrega no 
correio do objecto registado. 

Estas disposições nHo são appli- 
caveis aos despachos semaphoricos, 
registados, pelos quaes, no caso de 
extravio, se nâo concede indemni- 
sação alguma. 

Art. 20.® As cartas mal encami- 
nhadas serão sem demora alguma 
reciprocamente devolvidas á repar- 
tição remettente. 

Prooeder-se-ha do mesmo modo 
a respeito das cartas dirigidas a 
pessoas que tiverem mudado de re- 
sidência. Estas cartas, porém, fica- 
rão sujeitas ao porte de 120 réis 
ou 60 centésimos, o qual pertencerá 
á administração que tiver devolvido 
a carta para reembolso das despe- 
zas de transito, no território hespa- 
nhol e francez, na conformidade do 
artigo 3." 

Art. 21.® As cartas ordinárias e 
registadas, os joruaes e impressos 
que forem permutados entre as 
administrações do correio portuguez 
e italiano, e por qualquer motivo 
não poderem ser entregues aos des- 
tinatários, serão restituidos de uma 
e outra parte, pelo modo que for 
estabelecido, de commum accordo, 
entre as duas administrações. 

Art. 22.® A administração do 
correio portuguez e a administração 
do correio italiano designarão, de 
commum accordo, as estações pelas 
quaes deverá ter logar a troca das 
respectivas correspondências, e ajus- 
tarão a forma das contas e do seu 
pagamento, bem como quaesquer 
outras disposições de ordem, ten- 



Tamminístrazionne delle poste ita- 
liano guarantisce a sua volta lo 
stesso pagamento in caso di perdita 
sul território francese. 

Non si ammetteranno però recla- 
mi, ni le due amministrazioni s'in- 
tenderanno obbligate a pagare 
verun compenso, quando sieno tras- 
corsi sei mesi dairimpostazione 
deiroggetto raccomandato. 

Queste disposizioni non sono ap- 
plicabili ai dispacci semaforici rac- 
comandatí, pei quali, in caso di 
perdita, non si accorda alcun risar- 
cimento. 

Art. 20.® Le lettere mal dirette 
saranno senza dilazione alcuna re- 
ciprocamente respinte airuffizzio 
mittente. 

Si procederá nello stesso modo 
riguardo alie lettere i cui destina- 
tari avranno cambiato residenza. 
Queste ultime però saranno sot- 
toposte alia tassa di 120 réis o 
60 centesimi, la quale è devoluta 
airamministrazione che ha rivoltato 
la lettera per rimboi*so delia spesa 
di transito sul território spagnuolo 
e francese, in conformitá delFarti- 
colo 3.® 

Art. 21.® Le lettere ordinário e 
raccomandato, le gazzette e le 
stampe che saranno cambiate fra 
le admministrazioni postali porto- 
ghese e italiana, e che per qualsiasi 
motivo non avranno potuto essere 
rícapitate, saranno restituite da 
ambe le parti nel modo che verrà, 
di comune accordo, stabilito fra le 
due amministrazioni. 

Art. 22.® L^amministrazione delle 
poste portoghesi, e Tamministra- 
zione delle poste italiano designe- 
ranno, di comune accordo, gli uffizzi 
per mezzo dei quali dovrà aver 
luogo il cambio delle corrispondenze 
rispettive, e si concerteranno su 
quanto ha tratto alia forma dei 
conti, ed ai loro pagamento, e su 
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dentes a assegurar o cumprimento 
das estipuIaçSes da presente con- 
venção. 

Fica entendido que as disposiçSes 
acima indicadas poderSo ser modi- 
ficadas pelas duas administraçSes 
todas as vezes que, de commum 
accordo, assim o reconhecerem ne- 
cessário. 

Art. 23.* A presente convençSo 
terá valor a começar do dia que for 
designado pelas administrações do 
correio dos dois paizes, e durará 
por espaço de um anno inteiro. 
Findo este praso, entender-se-ha 
prolongada, de anno para anno^ 
até que uma das Altas Partes Con- 
tratantes annuncie á outra, com 
seis mezes de antecedência, a sua 
intensSo de a dar por tenninada. 

Art. 24.** A presente convenção 
será ratificada, e a troca das ratifi- 
caç8es terá logar o mais breve que 
for possível. 

Em fé do que os plenipotenciá- 
rios respectivos assignaram em du- 
plicado a presente convenção e lhe 
pozeram o sêilo de suas armas. 

Feita em Lisboa, aos 2 dias do 
mez de abril do anno de 1870.= 
(L. B,)^Jo8é da Sãva Mendes 
Lef.tL^^=(L, S.) = Marquez de 01- 
doinu 



d'ogni altra disposizionc particolare 
occorrente ad assicurare Tesecu- 
zione delia presente convenzione. 
Resta inteso, che le disposizioni 
sopraecenate potranno essere dalle 
due amministrazioni modificate ogni 
qual volta, di comune accordo, ne 
riconosceranno il bisogno. 

Art. 23.** La presente conven- 
zione avrà valore a cominciare dal 
giomo che verrà stabíiito dalle am- 
ministrazioni delle poste dei due 
paesi, e sara duratura per un anno 
intiero. Scorso questo termine s'in- 
tendera prolungata d' anno in anno, 
a meno che non ne venga denun- 
ciato il termine da una delle due 
Alti Parti Contraente sei roesi 
avanti alia scadenza. 

Art. 24.** La presente conven- 
zione sara ratificata, ed il cambio 
delle ratifiche si fará il piu presto 
possibile. 

In fede di che i plenipotenziari 
rispettivi hanno firmato in doppio 
esemplare la presente convenzione 
e vi hanno apposto i loro sigilli. 

Fatta in Lisbona, addi 2 dei mese 
di aprile deiranno 1870.==(L. S.)= 
José da Silva Mendes Leal. = (L. 
B.)=Marchese Oldoini. 



6RAI-BRETAHHA 

SnTEIlCl ARBITRAL PROfKRIDA EH FATOR DE PORTDGAL PELO PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS 

NA QDESTiO COM A GRAN-BRETANHA 

POR CADSA DA SOBERANIA DA ILHA DE BOLAMA E MAIS TERRITÓRIOS NA COSTA OCCIDENTAL DE AFRICA, 

EM 21 DE ABRIL DE i870, 

E AUTO DA TOMADA DE.POSSE D'ESTA ILHA PELO GOVERNADOR GERAL DE CABO VERDE, 

EM NOME DO GOVERNO DE PORTDGAL, EM I DE OITDBRO DE 1870' 



into de posse 

Anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Chrísto de mil oito- 
centos e setenta, ao primeiro dia 
do mez de outubro, n'esta povoa- 
ção da ilha de Bolama, estando 
presente o conselheiro Caetano Ale- 
xandre de Almeida e Albuquerque, 
governador geral da provincia de 
Cabo Verde e suas dependências, 
por parte do governo de Portugal, 
e o sr. J. Craig Loggie, comman- 
dante civil por parte do governo 
da Gran-Bretanha ; e sendo pre- 
sentes as pessoas abaixo assigna- 
das, o mesmo governador geral, em 
nome do governo que representa, 
tomou posse d'esta ilha de Bolama 
sem opposiçSo, protesto ou recla- 
maçSo alguma, que duvida possa 
fazer, em vista da sentença que se 
segue proferida pelo presidente dos 
Estados Unidos, escolhido pelos 
dois governos, de Portugal e In- 
glaterra, para arbitro da questão 
dos direitos que as duas naçSes 



Re-possesslon act 

In the year of Lord Jesus Christ 
one thousand eight hundred and 
seventy in the 1*^ day of October 
in Beavers Port at the island of 
Bolama, being present His Excel- 
lency Caetano Alexandre de Al- 
meida Albuquerque, Governor Ge- 
neral of the province ofCape-Verde 
island and their dependencies, as 
representativo of the Portuguese 
Government, and mr. J. Craig 
Loggie as representative of British 
Government, and being presents 
the persons under signed, the said 
Governor General and in his Go- 
vemment's name took possession 
of this island of Bolama without 
any opposition protest or claim 
whatever, that could invalidate the 
sentence under written and which 
was prefered by President of the 
United States of America, chosen 
as arbitrator by the two Govem- 
ments, oí Portugal and England, 
to decide upon the ríghts the two 



^ Diário do governo, n.^ 263, de 21 de novembro de 1870 ; Boletim official do go- 
verno geral da provinda de Cabo Verde, n.® 43, de 22 de outubro de 1870 ; Livro 
branco, de 1872, vol. i, pag. 72 ; State papera, vol. lxi, pag. 1103 e 1105. 
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julgavam ter á posso da mesma nations thought to have to the pos- 
ilha e território fronteiro, cuja sen- session of the said island, and toa 
tença é do teor seguinte : certain portion of territory opposite 

to this island on the mainland, 
which decision is as follows : 



Tradafçio 

Ulysaes S. Grant, aos que a pre- 
sente virem, saúde. 

Tendo sido conferidas ao presi- 
dente dos Estados Unidos as func- 
ç5es de arbitro, em virtude do pro- 
tocoUo de uma conferencia que teve 
hígar no ministério dos negócios 
estrangeiros, na cidade de Lisboa, 
aos trezt^ dias do mez de janeiro 
do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de mil oito- 
centos sessenta e oito, entre o mi- 
nistro e secretario doestado dos 
negócios estrangeiros de Sua Ma- 
gestade Fidelissima El-Rei de Por- 
tugal e o enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário de Sua 
Magestadcí Britannica, na qual se 
concordou que as pretensões do 
governo de Sua Magestade Fide- 
lissima e do governo de Sua Ma- 
gestade Britannica á ilha de Bo- 
lama, na costa occidental de Africa, 
e a uma parte do território fron- 
teiro, na terra firme, seriam sul»- 
mettldas á arbitragem e sentença 
do presidente dos Estados Unidos 
da Araerica, a qual resolveria final- 
mente a questfto sem appellaçSo. 

E tendo sido presente ao arbitro 
a exposição, manuscripta ou im- 
pressa^ de cada uma das duas par- 
tes, acompanhada dos argumentos 
adduzidos a favor das mesmas, den- 
tro no praso de seis mezes, a con- 
tar da data do referido protocollo; 
e uma copia da mesma exposição 
tendo sido fornecida por cada uma 
das partes, por intervenção dos 
seus respectivos ministros em Was- 
hington ; e, cada uma das partes, 
depois de troca de taes documen- 



Ulysses S. Grant, President of 
the United States, to whom it shall 
concem, greeting. 

The functions of arbiter having 
been conferred upon the President 
of the United Slates, by virtue of 
a protocol of a conference held in 
Lisboa in the foreign office, on 
thirteenth day of January, in the 
year of our Lord eightecn hundred 
and sixty eight, beiween the Mi- 
nister and Secretary of state for 
foreign affairs of His Most Faithful 
Majesty the King ot Portugal, and 
Her Britannic Majesty 's Envoy 
Extraordinary and Minister Pleni- 
potentiary, whereby it was agreed 
that the respectivo claims of His 
Most Faithful Majesty*8 Gover- 
nment and of the Government of 
Her Britannic Majesty, t3 the island 
of Bolama on the westem coast of 
África, and to a certain portion of 
territory opposite to that island on 
the mainland, should be submitted 
to the arbitration and award of the 
President of the United States of 
America, who should decide the- 
reupon, finally and without appeal. 

And the written or printed case 
of each of the two parties, accom- 
panied by the evidence offered in 
support of the same, having been 
laid before the arbiter within six 
months from the date of the said 
protocol, and a copy of such case 
and evidence having been commu- 
nicated by each party to the other 
through their respective Ministers 
at Washington and each party aflter 
such conmiunícation had taken 
plàce, having drawn up and laid 
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tos, tendo preparado e apresentado 
ao arbitro uma segunda exposição 
definitiva em resposta á que lhe foi 
offerecida pela outra, as quaes ex- 
posições definitivas foram presentes 
ao árbitro, e foram mutuamente 
trocadas, do mesmo modo acima, 
por cada uma das partes entre si, 
dentro do praso de seis mezes, a 
contar da data da apresentação da 
primeira exposição do arbitro : 

E parecendo que nenhuma das 
partes deseja reclamar qualquer 
documento, na posse exclusiva da 
outra parte, que tenha sido desi- 
gnado, ou a que se tenha alludido 
em alguma das exposições submet 
tidas ao arbitro, e que nenhuma 
d'ellas deseja ter advogado ou 
agente com relação a qualquer dos 
assumptos submettidos á arbitra- 
gem : 

E tendo sido nomeado por arbi- 
tro uma pessoa expressamente de- 
signada para tal fim, nos termos do 
sobredito protocollo, a qual cuida- 
dosamente examinou cada uma das 
referidas exposições, manuscriptas 
ou impressas, apresentadas ao ar- 
bitro e 08 documentos adduzidos a 
favor das mesmas, bem como as 
segundas e definitivas exposições : 

E parecendí» que a dita ilha de 
Bolama, e o território fronteiro na 
terra firme, foi descoberto por um 
navegador portuguez em 1446 ; 
que muito antes do anno de 1792 
se estabeleceu uma feitoria portu- 
gueza em Bissau, no rio Jeba, a 
qual feitoria desde então se conser- 
vou sob a soberania portugueza; 
que no anno de 1669, pouco mais 
ou menos, se fundou um estabele- 
cimento em Guinala, no Rio Gran- 
de, o qual, no anno de 1778, era 
uma grande villa, habitada so- 
mente por portuguezes, que ali ti- 
nham residido de pães a filhos por 
um longo período ; que a linha de 
Bissau a Guinala, atravessando pelo 



before the arbiter a second and 
definitive statement in reply to the 
case of the other party so com- 
munieated, which said definitive 
statement were so laid before the 
arbiter and were also mutually com- 
municated in the same manner as 
aforesaid, by each party to the 
other, within six months from the 
date of laying the first statement 
before the arbiter. 

And it appearing that neither 
party desires to apply for any re- 
port or document in the exclusive 
possession of the other party which 
has been specified or alluded to in 
any of the cases submitted to the 
arbiter, and that neither party de- 
sires to be heard by counsel or 
agent in relation to any of the 
matters submitted in this arbitra- 
tion. 

And a person named by the ar- 
biter for that purpose, according 
to the terms of the said protocol 
having carefully considered each 
of the said written or printed sta- 
tements so laid before the arbiter 
and the evidence oflered in support 
of each of the same, and each of 
the said second or definitive state- 
ments. 

And it appearing that the said 
islande of Bolama, and the said 
mainland opposite there to were 
discovered by a Portuguese naviga- 
tor in 1446, that long before the 
year 1792, a Portuguese settlement 
was made at Bissau on the river 
Jeba which said settlement . has 
ever since been maintained under 
Portuguese sovereignty : — that in 
the year 1699 or about that time, 
a portuguese settlement was made 
at Guinala on the Rio Grande, 
which last named settlement in 
the year 1778 was a large village 
inhabited only by Portuguese who 
hí^d been there from father to son 
for a long time, that the coast line 
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Jeba, inclue toda a costa na terra 
firme defronte da ilha de Bolama ] 
que a ilha de Butama fica adjacente 
á terra firmo, e tão perto d'ella 
que os animaes passam de uma 

tara outra quando as aguas estSo 
aixas; que em 1752, Portugal to- 
mou posse formal da ilha de Bo- 
lama, a qual posse sempre susten- 
tou; que a ilha não foi habitada 
antes do 1792, e ficou desoccupnda, 
á exeepçSo de ahjuns acres de ter- 
reno na extremidade occidental, de 
que se servia uma tribii indígena 
para a oultura de vegetace ; que os 
títulos adduzidos peta Gran-Bretiv- 
nha se derivam de uma allegada 
cessão feita pelos régulos indígenas 
em 1792^ tempo em que a sobera- 
nia de Portugal fie tinha estabele- 
cido na terra firme e na ilha de 
Bolama ; que o governo portuguez 
nunca abandonou o eeu direito, e 
occupa presentemente a ilha com 
um estabelecimento de perto de se- 
tecentas pessoas; que a Gran-Bre- 
tanha desde 1792 tem feito tenta- 
tivas para fortalecer a aua pretensão 
por meio de outras cessões análo- 
gas da parte dos regidos indíge- 
nas: 

E que nenhum dos actos prati- 
cados pai-a fortalecer as prett^nsoes 
da Gran-Brctanha, foi jamais reco- 
nhecido por parte de Portugíil; e 
não sendo exigida nenhuma outra 
elucidação acerca de qualquer dos 
pontos contidos na exposição apre- 
sentada ao arbitro : 

Por todas as rasoea expostas, eu, 
Ulysses S, Grant, presidente dos 
Estados Unidos, dou a presente 
sentença, e decido qne ae acham 
provados e reconhecidos os direitos 
do governo de Sua Magestade Fi- 
delíssima El-Rei de Portugal sobre 
a ilha de Bolama, na costa Occi- 
dental de Africa, e sobre uma por- 
ção de territorioj fronteiro a dita 
ilha, na terra firme. 



from Bissau to Guinala, after cross- 
ing the river Jeba includes the 
whole coast on the maínland oppo- 
site to the island of Bolama, that 
the island of Bolama is adjaceot to 
the mainland and so near to it that 
animais cross at low water ; that 
in 1752 formal ckim was made hy 
Portugal to the island of Bolama, 
whicb claim has been ever since 
asserted ; that the island was not 
inbabited prior to 1792 and was 
unoccupied with the exeeption of a 
few acres thereof at the weatern, 
whíeh were used by a native tribe 
for the purpose of raising vegeta- 
bles ; that the Briti^h title is de- 
rived from an alledged cession by 
nativo chiefd in 1792 at whict time 
the Bovcreígnty of Portugal had 
been establislied o ver the maínland 
and o ver the island of Bolama; 
that the Portugucse Govemment 
has not relinquished its claim, and 
now ocoupies the island witb a For- 
tuguese settlement of about seven 
hundred persons ; that attempts bave 
been made since 1792 to fortify 
the Britiâh claim by further similar 
oessions from native chiefs. 

And that none of the aet done 
in support of the british title bave 
been acquiesced in by Portugal; 
and no further elucidation or evi- 
dcnee with regard to any point 
contained in the statements so kid 
before tbc arbiter being required, 

Now thereforc I, Ulysses S_ 
Grant, President of the United 
States, do award and decide that 
the claima of the Government of 
His Most Faithful Majeety the King 
of Portugal to the island of Bolama 
on the westem coast of Africa, 
and to a certain portion of territory 
opposite to th is island on the main- 
land are proved and established< 
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Em testemunho de verdade^ as- 
signeí a presente, e mandei que 
fosse sellada com o sello dos Esta- 
dos Unidos da America. 

Feito, em triplicado, na cidade 
de Washington, em 21 de abril do 
anno do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1870, e da 
independência dos Estados Unidos 
dá America 94. =(L. S.) = (A88Í- 
gnados) V, S. Orant = Pelo presi- 
dente, Hamilton Fisch, secretario 
doestado. 

E para constar a posse tomada 
pelo referido conselheiro governa- 
dor geral da provincia de Cabo 
Verde e suas dependências, como 
representante do governo de Por- 
tugaly e que lhe foi conferida por 
o sr. J. Craig Loggie, comman- 
dante civil, se lavrou o presente 
auto, que vae ser competentemente 
archivado, depois de assignado pelo 
mesmo representante do governo 
de Portugal, o conselheiro governa- 
dor gerd da provincia de Cabo 
Verde e suas dependências, Cae- 
tano Alexandre de Almeida e Al- 
querque, e J. Craig Loggie, 
representante do governo da Gran- 
Bretanha. e as testemunhas que 
foram presentes. E eu, Guilherme 
Augusto de Brito Capello, segundo 
tenente da armada portugueza, ser- 
vindo de secretario, que o escrevi 
e subscrevo. — (Assignados)=(?m- 
Uiei^me Augusto de Brito Capello, 
segundo tenente da armada, secre- 
tario = Caetano Alexandre de Al- 
meida e Albuquerque, governador 
geral =il2t;aro Telles Caldeira, go- 
vernador da Guiné. 



In testimony whereof, I have 
hereunto sct my hand and have 
caused the seal of United States to 
be bereto affixed. 

Done in triplicate in the city of 
Washington on the 21*' day of April 
in the year of our Lord one thou- 
sand eight hundred and seventy, 
and of the independence of the 
United States of America the ni- 
nety fourth. (L. S.) = (Signod) U. 
S. Orant = By the President, Ha- 
milton Fisch, Secretary of State. 

And to be known the possession 
taken by the said Governor Gene- 
ral of the Cape Verde island and 
their dependences, as representativo 
of the Portuguese Government, 
possession transfered to him by 
mr. J. Craig Loggie, Civil Com- 
mandant, the present act was ma- 
de, which wilí be kept in the ar- 
chives of the colonial oifice, after 
being signed by the said represen- 
tative of the Portuguese Gover- 
nment, Caetano Alexandre de Al- 
meida e Albuquerque, Governor 
General of the Cape Verde pro- 
vince and by mr. J. Craig Loggie, 
Civil Commandant representative 
of the Brítish Government and the 
present witnesses. And I, Gui- 
lherme Augusto de Brito Capello, 
Lieutenant H. M. S. S. Zarco 
as Secretary have written and 
signed. = Guilherme Augusto de 
Brito Capello, segundo tenente da 
armada, secretario = J. Craig Lo- 
ggie=Alfred Walter Lewis, 



FUippe Dias, segundo tenente da armada = João José Lopes Jú- 
nior, facultativo nsiva,] = Carlos de Avellar Pereira = António Augusto 
Santa Clara, cirurgiSo de 2.* clABBe = Henrique de Almeida Leite, al- 
feres ajudante de campo do governador geral = íVançot« Ga8tinel = 
João Justino de Medina e Vasconcellos ?=% António Pinhel = João Mon- 
teiro de Macedo = João Marques de Barros = Joaquim /S. Thiago = 
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Thomé Mendes Lopes =^ Joaquim José da Sãva = Joaquim Tavares — 

Joaquim António Ramos = Victor Martins de Carvalho =^ José Ij)nreiiç} 
Évora = Manuel Cor reia=^ Nicolau Araújo Tavares = Joaquim Fedro 
da Mota= Nicolau António da iSÍlva^=Jo$ê Aiitoniô da Silvií=Fran^ 
cisco Tavares de Almeida Júnior j, tenente com mandante. 



CONYEHÇÂO ÂDDICIONÂL EHTRE PORTUGAL E i GRAH-BRETAHHi 

PARA A ABOLIÇÃO DAS COHHISSOES HIITAS ESTABELECIDAS EM OBSERYAHCIA 

DO TRATADO DE 3 DE JDLBO DE 1842 PARA A SDPPRESSÍO DO TRAFICO DA ESCRAVATDRA \ 

ASSIGMADA EH LONDRES AOS 18 DE JOLHO DE 1871 E AQDl TROCADAS AS RATinCAÇÕES 

AOS 12 DE FEVEREIRO DE 1872' 



Sua Magestade o Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade a Rainha do Reino Unido da 
Gran-Bretanba e da Irlanda, tendo 
considerado nSo ser necessário por 
mais tempo conservar as commis- 
mdes mixtas estabelecida^ em obser- 
vância do Tratado concluido em Lis- 
boa aos 3 de julho de 1842, para a 
suppressSo do trafico da escrava- 
tura, resolveram levar a effeito uma 
convençSo addicional, com o fim de 
fazer no dito Tratado as necessá- 
rias modificações e nomearam para 
seus plenipotenciários, a saber: 



Sua Magestade o Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, ao duque de 
Saldanha, seu sobrinho, marechal 
do exercito, conselheiro doestado, 
mordomo mór da casa real, par do 
reino, gran-cruz das ordens da Torre 
e Espada, Aviz, Christo, S. Thiago 
e da Conceição, cavalleiro da insi- 
gne ordem do Tosão de Oiro, e 
grancruz das ordens de S. Fer- 
nando e Carlos III de Hespanha, 
da Legião de Honra de França, ca- 
valleiro da insigne ordem da An- 



His Majesty the King of Portu- 
gal and the Algarves, and Her Ma- 
jesty the Queen of the United 
Kingdom of Great Britain and Ire- 
land, having come to the conclusion 
that it is no longer necessary to 
maintain the mixed Commissions 
established in pursuance of the 
Treaty concluded at Lisbon on the 
3"* day of July, 1842, for the sup- 
pression of the Traffic in slaves, 
they have resolved to conclude an 
additional Convention, for the pur- 
pose of making the requisite modi- 
fications of the said Treaty, and 
have named as their Plenipotentia- 
ries, that is to say : 

His Majesty the King of Portu- 
gal and the Algarves, the Duque 
of Saldanha, his nephew, Field 
Marshal, Councillor of State, Great 
Grand Chamberlain and Lord Ste- 
ward of His Household, a Peer of 
the Realm, Grand Cross of the or- 
ders of the Tower and Sword, of 
Aviz, of Christ, of St. James, and 
of the Concepcion, Knight of the 
distinguished orders of the Golden 
Fleece, and Grand Cross of the or- 
ders of St. Ferdinand, and Char- 



^ Vide pag. 35 do tomo i d*e8ta Nova coUecçâo de tratados, 
2 Diano ao governo, n.*" 178, de 10 de agosto de- 1871; Livro branco, de 1872, 
Yol. I, pag. 90 e 95 ; Hertslet, vol. xui, pag. 702 e 704. 



ãoo 



ORAN-BRBTAMHA 



1 



Buncíada da Itália^ gran-erus!: da 
Águia Braoca cia Ruaaia, de Lreo- 
poldo da ÁuBtnaj de Leopoldo da 
Bélgica, © de Pio IX, condecorado 
cora variae medalhas miliUtres por 
Suas Magestadea Britanníca, Fide- 
lisstma e Catholica, etc, etc, etc, 
ministro e Becretario doestado ho- 
norário, e Beu enviado extraordiná- 
ria e miniâtro plenipotenciário junto 
a Sua Magestade Britanniea* 



£ Sua Magestade a Rainha do 
Reino Unido da Gran-Bretanha e 
Irlanda ao muito honrado Jorge 
GranviUej eonde de Granville, lord 
Leveaon, par do reino Unidoj ca- 
valleíro da nobilisBinia ordem da 
Jarreteiraj membro do conselho pri- 
vado de Sua Magestade, lord guarda 
dos cinco portos, governador do eas- 
telto de Dover, chaneeller da uni- 
versidade de Londres, seu principal 
secretario doestado dos negócios es- 
trangeiros. 

Os quaes tendo eommunieado ura 
ao outro os seus respectivos plenos 
poderes, que acharam e&tar em boa 
e devida forma, convencionaram e 
combinaram os artigos seguintes: 

Artigo L** Tudo quanto se con- 
tém no Tratado concluido em Lis- 
boa aos 3 de julho de 1842 entre 
Sua Magestade a Rainha de Portu- 
gal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade a Rainha do Reino Unido da 
Gran-Bretanha e Irlanda, para a 
supprcsaao do tratado da escrava- 
tura, e nos anne3:oa A, B e C, res- 
pectivos, com referencia ao estabe- 
lecimento das eommis3(5e9 mixtas 
para ouvirem e decidirem vjn todos 
os casos de apresamento de embar- 
cações que possam ser trazidas A 
sua presença por se haverem em- 
pregado em transportar negros com 
o ám de oa reduzir á escravidSo ou 



lea III of Spaín, of the LegioB oí 
Honour of Francc, Knight of thé 
distinguished order of the Annun- 
ciation of Italy, Grand Grosa of the 
White Eagle of Rússia, of Leopold 
of Áustria, of Leopold of Belgium, 
and of Pius IX, decorated with va- 
ríous niilítary mcdala hj their Bri- 
tannic, Most Faithfol, and Cathalic 
Majestíes, etc, etc-, etc., Minis ter 
and Honorary Secretary of State, 
and His Envoy Extraoidinary and 
Minister Plenipotentiary at the court 
of Her Britannic Majesty. 

And Her Majesty the Queen of 
the United Kingdom of Great Bri- 
tain and Irelaud, the Right Hono- 
rable Granville George, Earl Grran- 
ville, Lord Leveaon, a Peer of tbe 
United Kingâom, Knight of the 
naost noble order of the Garter, a 
niember of Her Majesty^s Privy 
Oouncil, Lord Warden of the Cin- 
que Ports, and Constable of Dover 
Castle, Chancellor of the University 
of LondoHj Her Majes^'3 Principal 
Secretary of State for Foreign 
Affairs, 

Who, after having commnnic&tad 
to each other their respective full 
pawers found in good and due form, 
have agreed upon and conelnded 
tho followíng articles: 

Article 1*^ Every thing contained 
in the Treaty concluded at Lisbon 
on the 3^^ of July, 1842, between 
Her Majeatj the Queen of Portugal 
and the Algarves, and Her Majesty 
the Queen of the United Kingdom 
of Great Britain and Ireland, for 
the suppression of the Traffic in 
slaves, and in the anuexes A, Band 
C, thereto, whií^h relates to the es- 
tablishment of Mixed Commissions 
to hear and decide ali CAses of ca- 
pture of veaaols which may be 
broughfc before them, as haviíig 
bcen eugaged in transporting ne- 
grões for the purpoae of consigning 
them to slavery, or as having been 
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por terem sido esquipadas n^esse in- 
tento, bem como á organisaçSo, ja- 
risdicçSo e forma de processo de 
taes conunissSes mixtas, cessará e 
terminará pelo que respeita ás ditas 
commissSes mixtas, desde e depois 
da troca das ratíficaçSes da presente 
convençSo addicional, excepto só no 
que respeitar a aualquer acto ou 
procedimento que d^aquellas dimane 
feito ou tomado antes doesta conven* 
çSo addicional ser officialmente com- 
municada ás referidas commissSes 
mixtasy ou aos officiaes comman- 
dantes dos crnzadores portuguezes 
ou britannicos empregados em pre- 
venir o trafico da escravatura, e que 
se acharem munidos com as instruo- 
çSes que formam o annexo A ao 
tratado de 3 de julho de 1842. 

Art. 2.^ A jurisdicçSo até agora 
exercida pelas ditas commissSes 
mixtas em virtude das estipulaçSes 
do dito Tratado, serXo, depois da 
troca das ratificações da presente 
convençSo addicional, exercidas pe- 
los tribunaes das Altas Partes Con- 
tratantes em conformidade com suas 
respectivas formas de processo em 
casos de trafico de escravatura; e 
todas as estipulaçSes do dito Tra- 
tado com referencia a remetter ou 
trazer embarcaçSes apresadas para 
julgamento perante as ditas com- 
missSes mixtas, e com respeito ao 
julgamento de taes embarcaçSes 
pelas ditas commissSes mixtas, e as 
regras da prova a applicar, e os 
procedimentos inherentes a taes jul- 
gamentos, serSo applicaveÍB, mtUa- 
ti9 mutandis, aos tribunaes das Al- 
tas Partes Contratantes. 

Fica, porém, estipulado que possa 
haver appellaçSo das decisSes de 
qualquer tribunal das Altas Partes 
Contratantes, do modo que a lei do 
paiz, onde esse tribunal fiinccionar 
o permittir em outros casos de es- 
cravatura. 

Art. 3.^ Fica estipulado que no 



fitted out for that purpose, as well 
as to the composition, jurisdiction, 
and mode of procedure of such 
Mixed Commissions, shall cease 
and determine, as regard the said 
Mixed Commissions from and after 
the exchaoge of the ratifications of 
the present Additional Convention, 
except in so far as regards any act 
or proceeding done or taken in 
virtue thereof before this additional 
Convention shall be officially com- 
municated to the said Mixed Com- 
missions, or to the officers in Com- 
mand of Portuguese or British 
cruisers employed to prevent the 
TraíBc in slaves, and fumished with 
the instructions which form annex 
A to the Treaty of the 3"* of July, 
1842. 

Art. 2°** The jurisdiction hereto- 
fore exercised by the said Mixed 
Commissions in pursuance of the 
provisions of the said Treaty, shall, 
after the exchange of the ratifica- 
tions of the present Additional Con- 
vention, be exercised by the courts 
of the High Contracting Parties 
according to their respectivo modes 
of procedure in cases of slave tra- 
ding ; and ali the provisions of the 
said Treaty with regard to the sen- 
ding or bringing in of captured ves- 
sels for adjudication before the said 
Mixed Commissions, and with regard 
to the adjudication of such vessels 
by the said Mixed Commissions, and 
the rules of evidence to be applied, 
and the proceedings consequent on 
such adjudication shall apply muta- 
tia mutandis to the courts of the 
High Contracting Parties. 

It is however, provided that there 
may be an appeal from the decision 
of any Court of the High Contra- 
cting Parties, in the same manner 
as by the law of the country where 
the court sits, is allowed in other 
cases of slave trading. 

Art. 3*^ It is agreed that, in case 
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caso de uma embarcaçSo portuguesa 
visitada por cruzador britannico ser 
detida por haver sido empregada 
no traâco da escravatura, ou por 
haver sido esquipada com esse âm, 
essa embarcação será enviada para 
julgamento á colónia portugueza 
mais próxima ou mais accessivel, 
ou será entregue a cruzador portu- 
guês, se algum se encontrar na vi- 
zinhança do apresamento que possa 
servir; e í|U(^ no caso idêntico de 
uma embarcação britannica visitada 
por cruzador portuguez ser detida 
por haver sido empregada no tra- 
fico da esoi^avatura, ou esquipada 
com esse Hm, tal embarcação será 
mandada para julgamento á colónia 
britíinni<'a mais próxima ou mais 
acce&aivel, ou será entregue a cru- 
zador ingloz no caso de algum se 
encontrar na vizinhança do apresa- 
mento qutí possa servir. 

Todas as testemunhas e provas 
necessárias para constituir a crimi- 
nalidade do mestre, tripulação, ou 
de outras pessoas encontradas a 
bordo de taes embarcações, serSo 
mandadas ou entregues com a pró- 
pria embarcação, a fim de serem 
levadas ao tribunal ante o qual es- 
sas embarcações e pessoas devam 
ser trazidas, 

TodoB os negros e outras pessoas 
(exceptuando as testemunhas neces- 
sárias), que possam encontrar-se a 
bordo de uma embarcaç&o portu- 
gueza ou ingleza, destinados a ser 
reduzidos á escravidão, serSo re- 
mettídos á auctoridade mais pró- 
xima do governo, cujo cruzador te- 
nha effeituado o apresamento. Serfto 
postos imniodiatamente em liberda- 
de, e ficarão livres, incumbindo ao 
governo a cuja auctoridade forem 
eutreguea garantir-lhes a sua liber- 
dade. 

Com relação aos negros ou outros 
que tenhatn sido remettidos com as 
embarcações detidas, como testemu- 



of a Portuguese vessel visited by a 
British cruiser being detained a3 
having been engaged in the Traffie 
in slaves, or as having been fitted 
out for the purposes thereof, she 
shall be sent for adjudication to the 
nearest or most accessible Portu- 
guese colony, or shall be handed 
over to a Portuguese cruiser, if one 
should be available in the neigh- 
bourhood of the capture ; and that 
in the corresponding case of a Bri- 
tish vessel visited by a Portuguese 
cruiser being detained as having 
been engaged in the Traffie in 
slaves, or as having been fitted out 
for the purposes thereof, she shall be 
sent for adjudication to the nearest 
or most accessible British Colony, 
or shall be handed over to a Bri- 
tish cruiser if one shall be available 
in the neighbourhood of the capture. 

Ali the witnesses and proofs ne- 
cessary to establish the guilt of the 
master, crew, or other personsfound 
on board of any such vessels, shall 
be sent and handed over with the 
vessel itself, in order to be produced 
to the court before which such ves- 
sel or persons may be brought for 
trial. 

AU negrões or others (necessary 
witnesses excepted), who may be on 
board a Portuguese or a British 
vessel for the purpose of being con- 
signed to slavery shall be handed 
over tot he nearest authority of the 
Government whose cruiser has made 
the capture. They shall be imme- 
diately set at liberty, and shall 
remain free, the Government to 
whose authority they may be deli- 
vered guaranteeing tht^ir liberty* 



With regard to such of those ne- 
grões or others as may be sent in 
with the detained vessela as nec6s- 
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nhãs necessárias, o governo ao qual 
tenham sido entregues, pol-os-ha em 
liberdade logo que o seu depoimento 
deixe de ser necessário, e lhes ga* 
rantirá a liberdade. 

Quando uma embarcação detida 
for entregue a cruzador da sua 
mesma nação, imi official commià- 
sionado e outras testemunhas e pro- 
vas terão de acompanhar a embar- 
cação. 

Art. 4.^ Fica mutuamente esti- 
pulado que as instrucções para os 
navios das reaes marinhas das duas 
naçSes, destinados a evitar o trafico 
da escravatura, as quaes vão anne- 
xas a esta convenção, formarão parte 
integrante d^ella, e terão a mesma 
força e vigor como se houvessem 
sido annexas ao tratado de 3 de ju- 
lho de 1842, em logar das instruc- 
ç3es que formam o annexo A doeste 
tratado. 

Art. 5.** A todos os mais respei- 
tos as estipulações do Tratado de 3 
de julho de 1842 ficarão em plena 
força e vigor. 

Art. 6." As Altas Partes Contra- 
tantes obrigam- se a communicar a 
presente convenção ás commissoes 
mixtas, e aos oí&ciaes commandan- 
tes dos seus respectivos cruzadores, 
e a dar-lhes as instrucções necessá- 
rias em virtude d^ella com a menor 
demora possivel. 

Art. 7.^ A presente convenção 
addicional será ratificada e as rati- 
ficações serão trocadas em Londres 
o mais depressa possivel. 

Em testemunho do que os respe- 
ctivos plenipotenciários a assigna- 
ram em originaes duplicados, e a 
firmaram com o sêllo das suas armas. 

Feita em Londres aos 18 dias do 
mez de julho do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 
1871. 

L. S. (assignado) Dtique de Salda- 
nha = Jj. S. (assignado) Oranville. 



sary witnesses, the Government to 
which they have been delivered 
shall set them at lib«/rtv as soou as 
their testimony shall no louger bc 
required, and shall guarantee their 
liberty. 

Where adetained vesaelislumdeJ 
over to a cruiser of her own uíiticin, 
an officer in chargr, ;itkI other ne- 
cessary witnesses aiid proofa shall 
accompany the vessel. 

Art. 4^** It is mutually agroi^d 
that the instructioiís fur the ships 
of the Royal Na vi es úÍ tho liv<^ mi- 
tions destined to prevmt lUe Traffic 
in slaves, which are ainiexed to this 
Convention, shall í^wm iiii intúgral 
part thereof and shíill huve the 
same force and effti-t as if tln.^y had 
been annexed to %W 1'rL'iitv of the 
^'^ of July, 1842 j íu lieii of the in- 
strucions forming antiex A to that 
Treaty. 

Art. 5*^ In ali othur respects the 
stipulations of the Treaty ofthti 3^^ 
July, 1842, shall rejiiaiu iii tull 
force and eflfect. 

Art. 6*** The Hi^^h Contim-ting 
Parties engage to oominunicate the 
present Convention to tlie Mixed 
Commissions, and tu tlu; Officors in 
command of their rcspeetive crui- 
sers, and to give them tht* requisittí 
instruc tions in pursuanec tíu^reof, 
with the least posBibk-^ delay. 

Art. V^ The present Ariditional 
Convention shall be nttiHtíd, and 
the ratifications shall be excliangod 
at London as soon íus possibie* 

Inwitness whereof the re£íi|iet*tive 
Plenipotentiaries havr ^igned the 
same in duplicate originais and have 
aí&xed thereto the seul of their arins. 

Done at London, tlie IS^^' day of 
July, in the year of \mv Lord^ one 
thousand eight hundred and seventy 
one. 

L. S. (Signed) Dm^te de Salãn- 
nAa = L. S. (Sigtirdj GvmwUh 
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Aniext á cMTeDçit idícíoul 
mire Ptrtiigal e Grin-BreUDlia para i soppressio 

do Irafco da escravalora, 
assignadt em Londres no dia i 8 de julho de 1 8 7i 



Annfi to the Adilitmnal ConveoLion 
belween Pottngal and Great BriíaiB Ur Ik suppr^ii^iii 

of tlir Inik ín úi\u, 
sígned at LodJoi od tbc 18"' day of JbEv, UK 



Instmcçdos para os navios 

das marinhas rpaes portuguesa c britannica, 

empregados em impedir o trafico 

da escravatura 

Artigo 1," o commandante de 
qualquer navio pertencente á ma- 
rinha real portugueza ou britan- 
nica, que estiver munido doestas in- 
BtrucçSeSj terA ó direito de visitar, 
dar busea e deter, salvo nos limites 
exceptuados no artigo 2." do Tra- 
tado de S de julho de 1842, qual- 
quer embarcação portugueza ou bri- 
tannica que estiver effectivamente 
empregada ou ae suspeitar que está 
empregada em transportar negros 
ou outros, com o fim de os reduzir 
á escravidão ; ou de ter sido esqui- 
pada com eâsaã vistas, ou de ter sido 
assim empregada durante a viagem 
em que for encontrada pelo dito na- 
viú da marinha portugueza ou bri- 
tanníca ; devendo em consequência 
D dito commandante conduzir ou 
mandar a mesma embarcação o mais 
breve posai vel, para ser julgada na 
forma estipulada pelo artigo 3.° da 
convenção addicional doesta data, 
convém a saber; 

No caso de uma embarcação por- 
tugueza ser detida, como fica dito, 
por cruzado r britannico, será man- 
dada para a colónia portugueza mais 
próxima, ou mais accessivel, ou será 
entregue a cruzador portuguez, se 
algum se encontrar na vizinhança 
do apresamento, que possa servir. 

N<í caso de uma embarcação bri- 
tannica ser detida, como fica dito, 
por cruzador portuguez, será man- 
dada para a colónia britannica mais 
próxima ou mais accessivel, ou será 
entregue a cruzador britannico, se 
al^um Be encontrar na vizinhança 
do apresíimento, que possa servir. 

Quando uma embarcação detida 



liLr^lnirtíuuit for %hfí Stilp» 

of tho l'i-rxiijfi!ieíit anil HfltUh Uvyal Narj 

enjjk^lDyf^rl tn prpvcíit Uie Trallíp 

tn # Uvfi» 

Article 1'^ The Commander of 

any ship bclonginf^ to tbe Royal 
Portuguese or British Navy, wbo 
shall be furniahed ivith tliese iustni- 
ctions bliall havo a ríght to visit, 
search, and detain, except ^^ithin 
the limita excepled in artide 2°*^ of 
the Treaty of the S'^ of Julj, 1842, 
any Portuguese or British veaaeí 
^hich shall be actual ly engaged, or 
shall be suspecíed to be engaged, 
in transporting negrões or otters 
for the pnrpose of consigning theia 
to slavery, or to be fitted out wíth 
such view, or to have beea bo em- 
ployed during the voyage on which 
she may be met with by sueh ship 
of the Portuguese or British Navy ; 
and such Commander shall thei'e 
upon bring or send such vesselj as 
sooji as possiblfij for judgement ín 
the manner provided by arlícle 3'^ 
of the Addítional Conventíon of this 
date, that is to say: 

In the case of a Portuguese ves- 
sei detained as aforesaid by a Bri- 
tish cruiser, she shall be sent to the 
nearest or most accesaible Portu- 
guese colony, or ahall be handed 
over to a Portuguese cruiserj if one 
should be uvailable in the neigh- 
bourhood of the capture. 

In the case of a British vessel 
detained as aforesaid by a Portu- 
guese cruiaerj she shall be aeot ta 
the nearest or raoat accessible Bri* 
tish colony, or shall be handed orar 
to a British cruiser, if one should be 
available iii the neíghbourhood of the 
capture, 

Where a detained vesael is hand<^ 
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for entregue a cruzador da sua pró- 
pria naçXo, um official commissío- 
nado, e outras testemunhas e provas 
necessárias deverSo acompanhar a 
embarcaçSo. 

Art. 2.® Sempre que um navio 
de qualquer das duas reaes mari- 
nhas devidamente auctorisado, como 
fica dito, encontrar embarcaçXo su- 
jeita á visita segundo as estipula- 
ções do Trítado de 3 de julho de 
1842, e doesta convenção addicio- 
nal, a busca se fará da maneira 
mais benigna e com todas as atten- 
ç3es que se devem observar entre 
nações alhadas e amigas, e a busca 
será, em todos os casos, feita por 
official de patente não inferior a te- 
nente das respectivas marinhas de 
Portugal e da Gran-Bretanha, a nfto 
ser que o commando caiba, em ra- 
sSo ae morte ou qualquer outra, a 
official de patente inferior, ou me- 
nos que o official que fizer a busca 
seja ao tempo d^ella, o immediato 
no commando do navio pelo qual 
essa busca é feita. 

Art. 3.*^ O commandante de qual- 

3uer navio das duas reaes marinhas, 
evidamente auctorisado, como fica 
dito, que detiver alguma embarca- 
ção em observância do teor das pre- 
sentes instrucçSes, fará por escripto 
ao tempo da detenção, uma decla- 
ração authentica que mostre o es- 
tado em que se achou a embarca- 
ção detida, a qual declaração será 
por elle assignada, e será dada ou 
mandada com a embarcação captu- 
rada, para ser produzida como prova 
no respectivo tribunal. O mesmo offi- 
cial entregará ao mestre da embar- 
cação detida um certificado assi- 
gnado dos papeis apprehendidos a 
bordo d'ella, assim como do numero 
dos negros e outros que forem es- 
cravos, ou destinados á escravidão, 
encontrados a bordo da embarcação 
no acto da detenção. 

Na declaração authentica que por 



over to a cruiser of her own nation, 
an officer in charge, and other ne- 
cessary witnesses and proofs, shall 
accompany the vessel. 

Art. 2"** Whenever a ship of 
either of the two Róyal Navies, 
duly authorized as aforesaid, shall 
meet a vessel liable to be visited 
under the provisions of the Treaty 
of the 3^^ July, 1842, and of this 
Additional Convention, the search 
shall be conducted in the mildest 
manner, and with every attention 
which ought to be observed between 
allied and friendly nations ; and the 
search shall, in ali cases, be made 
by an officer holding a rank not 
lower than that of Lieutenant in the 
Navies of Portugal and Great Bri- 
tain respectively, unless the com- 
mand shall by reason of death or 
otherwise, be held by an officer of 
inferior rank, or unless the officer 
who makes the search shall at the 
time be second in command of the 
ship by which such search is made. 

Art. 3*"^ The Commander of any 
ship of the two Royal Navies duly 
authorized as aforesaid, who may 
detain any vessel in pursuance oí 
the tenor of the present Instructions, 
shall at the time of detention draw 
up in writing an authentic declara- 
tion, which shall exhibit the state 
in which he found the detained 
vessel; which declaration shall be 
signed by himself, and shall be gi- 
ven or sent in with the captured 
vessel, to be produced as evidence 
in the proper court. He shall deliver 
to the Master of the detained vessel 
a signed certificate of the papers 
seized on board the same as well 
as of the number of negrões or 
others being slaves, or destined for 
slavery, found on board at the mo- 
ment of the detention. 

In the authenticated declaration 
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este artigo se requer do apresador, 
bem como na certidão dos papeis 
apprehendidos, deverá inserir o seu 
próprio nome, o nome do navio apre- 
sador, a latitude e longitude do lo- 
gar onde a detenySlo tiver sido feita, 
e o numero dos negros ou outros 
que forem escravos ou destinados á 
escravidão, encontrados a bordo da 
embarcaçRo quando detida. 

Quando o commandante do cru- 
zador nílo julgar dever tomar sobre 
BÍ a conducçâo e entrega da embar- 
cação dotida, nâo confiará esse ser- 
viço a nenhum officifll de patente 
inferior á de tenente de marinha, 
salvo s€ for algum official que a 
esse tenipo nSo seja inferior ao ter- 
ceiro em commando do navio apre- 
sador. 

O official encarregado da embar- 
çlo detida deverá, quando levar os 
papeia da embarcação e a declara- 
ç.^o do commandante perante o tri- 
bunal, entregar também um relató- 
rio por tOle assignado e authenticado 
por juramento, de quacsquer mu- 
danças que possam ter occorrido a 
respeito da embarcação, da sua tri- 
pulação^ dos negros ou outros que 
sejam escravos, ou destinados á es- 
cravidão, se os houver, e da sua 
carga, entre o período da detenção, 
e o tempo da entrega do dito rela- 
tório. 

Art. 4.° Parte alguma da tripu- 
laçào ou dos passageiros ou da carga 
ae retirará da dita embarcação até 
que esta seja entregue a uma au- 
ctoridade da sua própria nação, 
salvo se a transferencia de toda ou 
parte da tripulação ou dos passagei- 
ros se julgar necessária, quer seja 
para lhes conservar a vida ou por 
qualquer outra consideração de hu- 
manidade, quer seja para segurança 
das pessoas encarregadas de condu- 
7Ár a embarcação, depois da sua de- 
tença, em o qual caso o comman- 



which the captor is hereby required 
to make as well as in the certífieate 
of the papers seized, he shall insert 
his own name, the name of the ca- 
pturing ship, the latitude and lon- 
gitude of the place where the de- 
tention shall have been made, and 
the number of negrões or others, 
being slaves or destined for slavery, 
found on board the vessel at the 
time of the detention. " 

When the Commander of the 
cruiser shall not think proper to 
take upon himself to carry in and 
deliver up the detained vessel, he 
shall not intru^t that duty to an 
officer below the rank of Lieutenant 
in the Navy, unless it be to the offi- 
cer who at the time shall not be 
lower than third in command of the 
detaining ship. 

The officer in charge of the ves- 
sel detained shall, at the time of 
delivering the vessers papers and 
the declaration of the Commander 
in to Court, deliver also a paper 
signed by himself, and verified on 
oath, stating any changes whích 
may have taken place in respect to 
the vessel, her crew, the negi-oes 
or others being slaves or destined 
for slavery if any, and her far;;u, 
between the time of her detention, 
and the time of giving in such pa^ 
pers. 

Art. 4^^ No part of the crew, o? 
passengers, or of the cargo, shall 
be withdrawn from tho said vessol 
until it shall have been delivered 
over to an authority of h<.>r own m- 
tion, unless the transíer of the whole 
or part of the crew or passengera 
should be considered nece^san": 
either to presen^atheír livt^â, or í>r 
any other humane consideration, or 
for the safety of the persons char^ed 
with the conduft of the vesí^el aft^r 
its seizure ; in whii'li case the Com- 
mander of the cruiser, or the officer 
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dante do cruzador, ou o official 
encarregado da dita embarcação de- 
tida, lavrará ura termo em que de- 
clare as raaoes da dita transferencia, 
€) oa com mandantes, marinheiros ou 
passageiros assim transferidos, se- 
rão entregues cora o navio e a sua 
carga. 

Art- 5-^ Todos os negros ou ou- 
tros (excepto as testemunhas neces- 
sárias) que estiverem a bordo da em- 
barcaçilLO detida, quer portugueza, 
quer britannicíi, dcatinados a ser re- 
duzidos á escravidão, serSo entre- 
gues pelo commandante do navio 
apresa dor á auctoridade mais pró- 
xima do seu próprio paiz. 

Os plenipotenciários abaixo assi- 
gnados convieram ua conformidade 
do artigo 4,^ da convenção addicio- 
nal assígnada por elles n'este dia, 
que as instrucçoea presentes serão 
aniiexas á dita convenção e consi- 
deradas como parte integrante d^ella. 

Feito em LondreSj aos 18 dfe ju- 
lho do anuo do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1871. 

(L. S.) Duque ãe Saldanha = (L. 
S*) Gi*anvãh, 



charged with the saí d seized vessel^ 
shall draw out a cerliíicate, iu wliich 
he shall declare the reasons uf lhe 
said transfer ; and the Oommand^-r, 
sailors, or passengers tluis tmns- 
ferred shall be dclíveied up with 
the vessel and its Crirgo. 

Art. 5*^ AU the negroeíj or others 
(necessary witnessi's cxcLptfd) ^vho 
may be on board vmWt a Portu- 
guese or a British di-títincd vessel 
for the purpose of Lein^^^ coiisigjied 
to slavery, shall bi^ hiinded uvin- by 
the Commander oí" llio líipturing 
ship to the nearíst aiitlmrity uf his 
own country. 

The undersigned Plí^iiipotentííi- 
rieshave agreed, in t*(>nformity with 
the 4*** article of the Additional Om- 
vention, signed by thi^ni on th is day, 
that the present Iní?tiucíioiis shall 
be annexed to the said Convt^ntion, 
and be considered aii integral pnrt 
thereof. 

Done at London. thi' eightceuth 
day of July, in thv Vcnr tif (hir 
Lord, one thousand <.'Í^ht Ijutidred 
and seventy one. 

(L. S.) Duque ãe SaUfanha^ÇL, 
S.) GranvilU' 
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ACTA DE DMA CONfERESCIA ENTRE O SB. EDDARDO LESSA, DIRECTOR GERAL DOS CORREIOS DE tmMkl 

E O SR. EDMGNDO CRESWELl, SUPERINTENDENTE DO CORREIO BRITANNÍCO, 

COM RESPEITO AO TRANSPORTE DE MAIAS PELOS BARCOS A VAPOR DA CARREIRA DO PACIFIIU, 

CELEBRADA EM 4 DE AGOSTO DE 1871' 

(Traducçâo). — Estipularam os funccionarios acima designadut^^ som 
a reserva da approvaçXo dos seus respectivos governos: 1.®, qui^ até 
ao dia 31 de dezembro de 1870, em que as malas portuguezas^ ínmm 
transportadas pelos paquetes da companhia de navegação a vaj^^ir ilo 
Pacifico, em virtude deaccordo entre o correio portuguez e a vAh- 
rida companhia, as reclamações do correio britannico pelo transporte 
das ditas malas, ficam de nenhum effeito ; 2.", que a contar do 1.' ik ja- 
neiro de 1871 até 31 de agosto ultimo, período durante o qual o^ |Jtjrtti?j 
carregados em Portugal pelo correio portuguez, nas cartas remei lidiis m 
recebidas dos portos da America do sul pelos paquetes da compus li-i de 
navegação a vapor do Pacifico^ têem sido e deverão ser de 80 v'!r. pnr 
cada carta singela do peso de 10 grammas, o correio portuguez liVfuá 
em conta ao correio britannico pelas cartas na rasâo de 120 réis pipi" í íkIíi 
30 grammas, peso liquido em Portugal, e pelos jomaes e outros iiti|si'es- 
SOS 62 Yi réis por cada 500 grammas, peso liquido em Portugal : <t ili- 
rector geral do correio britannico será consultado pelo telegrapho ;iiHnc;i 
do conteúdo n'este artigo; 3.®, que a contar do 1.® de setembro Ait iy7I , 
o correio portuguez levará em conta ao correio britânico, pela i nivs- 
pondencia remettida ou recebida dos portos da America do sul pL-lo,s 
paquetes da companhia do Pacifico, 300 réis por cada 30 gramm^is, poso 
liquido em Portugal, quanto ás cartas, e 100 réis por ÕOO grammas. pí.tío 
liquido em Portugal, quanto a jornaes e outro impressos; 4.*'^ ipn^ se 
em qualquer occasiâo, de futuru, a subvenção paga pelo governo lirltiin- 
nico á companha Roí/al Mail^ ou a qualquer outra, cujos navios Irínis- 
portarem malas do correio entre Portugal e outros paizes, diretlíuiu-nlt^ 
por via de mar, for uma somma variável, segundo o peso da < irr* s- 
pendência transportada, em vez de uma quantia annual fixa, o toi n-io 
portuguez levará em conta ao correio britannico, pelas correspn^uIiM- 
cias transportadas por taes paquetes, os mesmos portes de 3i k ) rtjis 
por cada 30 grammas de cartas, e 100 réis por 500 grammas éI - jor- 
naes e outros impressos. =ie55a.=JB. Cresivell. 

* Livro branco, de 1872, vol. i, pag. 99. 
li 
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N.* 2 

ACTA D£ GHA CONFEKElinà ENTRE O SR. EDDARDO LESSA E O SR. EDVSNDO CRESWELL, 
CEUBRADAEH14DEA60ST0DE1g71' 

{TraduGçSo)-^Mr, Creswell declarou que havia recebido um tele- 
gramma de Londres em que o director geral do correio brítannico lhe 
tranmittia a &ua annueneía aos termos estipulados na conferencia de 4 
de agoâto, artigo 2.*^, ptilo qual o correio portuguez tem de levar em 
conta ao correio britnnnico, pela correspondência transpni*tada entre 
Poi'tugal e oa portos da America do sul, pelos paquetes da companhia 
de navégay^ a vapor da linha do Pacifico, 120 réis por cada SOgram- 
mas de cartas^ e 62 Vi ^^í^ por 500 grammas de jornaes e outros im- 
preôsos. ^ Le»ta. ^ E. Creswell. 



TfiATADO DE COMMERGIO E NiYEGiÇÂO ENTRE PORTUGiL 
E i iUSTRIi-HDRGRIi 

iSSIGHADO EK USBOA AOS i3 DE JÂHEIRO DE 1872 ' E AQII TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
A 30 DE HOTEMBRO DE 1872 



Sa Majesté le Roi de Portugal et 
des Algarves et Sa Majesté l'£in- 
pereur d^Âutríche, £oi de Bohême, 
etc., et Uoi Ápostolique de Hon- 
grie, animes d'un égal désir de 
reserver les liens d^amitié et d'éten- 
dre les relations commerciales en- 
tre leurs étatfl respectifs, ont résolu 
de conclnre un traité à cet effet et 
ont nommé pour leurs plénipoten- 
tiaires; savoir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal et 
des Algarves, le sieur Jean de An- 
drade Corvo^ son conseiller, pair du 
royaume, ministre et secrétaire 
d'état au département des affaires 
étrangères, professeur de Técole 
polytéchnique de Lisbonne, com- 
mandeur de Tordre ancien, très>no- 
ble et illustre de San Thiago pour 
le mérite scientifique, littéraire et 
artístique, et de Tordre du Christ, 
grand-croix de Tordre royal de 
Charles III d^Espagne, etc. ; 

Sa Majesté Imperial et Royale 
Ápostolique, le sieur Aloyse Baron 
de Dumreicher-Oesterreicher, son 
envoyé extraordinaire et ministre 
plónipotentiaire prés Sa Majesté 
Très-Fidéle, ehevalier de Tordre de 



Tnémcfio 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, e Sua Mages- 
tade o Imperador de Áustria, Rei 
de Bohemía, etc., e Rei Apostólico 
de Hungria, animados de um igual 
detsejo de estreitar os laços de ami- 
sade e de alargar as relaçSes com- 
merciaes entre os seus respectivos 
estados, resolveram concluir um tra- 
tado para este fim, e nomearam 
seus plenipotenciários ; a saber : 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, o sr. JoSo de 
Andrade Corvo, do seu conselho, 

5 ar do reino, ministro e seeretarío 
'estado dos negócios estrangeiros, 
professor da escola polytechnica de 
Lisboa, cbmmendador da antiga, 
nobilissíma e esclarecida ordem de 
S. Thiago do mérito scientifico, lit- 
terario e artístico, e da ordem de 
Christo, gran-cruz da real ordem de 
Carlos III de Hespanha: 

Sua Magestade Imperial e Real 
Apostólica, o sr. Aluizio, harSo 
de Dumreicher Oesterreicher, seu 
enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário junto de SuaMages- 
. tade Fidelíssima, cavalleiro da or- 



* Diário do governo, n.« 277, de 6 de dezembro de 1872 ; CoUecção de legislação, 
pag. 358 ; Livro branco, de 1872, vol. ii, pag. 26 e 217, Deixou de vigorar em 30 de 
janeiro de 1892, annuncio no Diário do governo, n,^ 154, de 15 de junho de 1891 . 
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la Couronne de Fer de deuxième 
classe, et de l'ordre imperial de 
Léopold^ etc, ; lesquels après 8'être 
communiqu6 leurs pleins pouvoirs, 
trouvés en bonne et due forme, 
aoot eonvenus doe articles suivants: 



Article 1" II y aura pleine et 
entière liberte de commerce et de 
navigíitíon eutre les états des deux 
hautes parties contractantes. 

Les Bitjeta de chacune d^elles 
nô âeront paa soumis ni à raison 
d'acqiiÍBÍtiôn ou de possession d'im- 
meubles ou de biens meubles, ni à 
raison de leur commerce et de leur 
industria dana les ports, villes ou 
lioux queleonques des états respe- 
ctift, aoít qii'ils s'y établissent, soit 
qu'ilfl y réaident ttímporairement, à 
des droits, taxes, impôts ou paten- 
teSj soua quelque dénomination que 
ce aoít, autrea ni plus éievés que 
cenx qui seront perçus sur les na- 
tionaux; et les p^i^'ilèges, inMnuni- 
tt-a et autrea íaveurs queleonques 
dont jouiraíent en matière de com- 
merce et d'iiidustrie les sujets de 
Fime des hautes parties contractan- 
tes fieront eommuns à ceux de Tau- 
tre, 

Les stipulatioiís du présent arti- 
cle ne dérogent en rien'anx lois, 
ordonnances et réglements spéciaux 
etk matiííre de commerce, d4ndus- 
tric et de police en vigueur dans le 
territoire de chaque état contra- 
ctaut et appHeables aux sujets de 
tout autro état. 

Art, 2" Les híiutes parties con- 
tractants se garantissent récipro- 
quement le traitement de la nation 
la plus favor ísiSo pour tout ce qui 
concerne rimportation, Texporta- 
tion et le transit. 

Chacune d^ellea s'engage à faire 
proiiter Taiitre de tout faveur, de 
tons privilèges ou abaissements dans 
les tarifa des droits à Timportation 



dem da Coroa de Ferro de segunda 
classe e da ordem imperial de Leo- 
poldo, etc. ; 

Os quaes, depois de se haverem 
eommunicado os seus plenos pode- 
res, que acharam em bóa e devida 
forma, eonvieram nos artigos íe- 
guintes : 

Artigo 1.^ Haverá plena e inteira 
liberdade de commercio e de nave- 
gação entre os estados das dua» al- 
tas partes contratantes. 

Os súbditos de cada uma d'ellas 
não serSo sujeitos em rasSo da 
acquisiçSo ou da posse de bens mo- 
veis ou immoveis, ou em rasSo de 
seu commercio e industria nos por- 
tos, cidades ou quaesquer legares 
dos respectivos estados, quer ahi se 
estabeleçam, quer ahi residam tem- 
porariamente, a outros ou maiores 
direitos, impostos e contribiiiçSes, 
seja qual for a sua denominaç&o, do 
que aquelles que pagarem os nar 
cionaes; e os privilégios, immuni- 
dades e outros quaesquer favores de 
que gosarem, em matéria de com- 
mercio e industria, os súbditos de 
nma das altas partes contratantes 
serSo eommuns aos da ontra. 



As estipulações d'este artigo de 
nenhum modo derogam as leis, de- 
cretos e regulamentos especiaes em 
matéria de commercio, de industria 
e de policia vigentes no território 
de cada estado contratante e appli- 
eaveis aos súbditos de qualquer ou- 
tro estado. 

Art. 2.® As altas partes contra- 
tantes garantem-se reciprocamente 
o tratamento da naçSo mais favore- 
cida em tudo o que respeita á im- 
portação, exportação e transito. 

Cada uma d'ellas se obriga a fa- 
zer com que a outra aproveite todo 
o favor, todos os privilégios ou re- 
ducçSes nas pautas dos direitos so- 
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ou à resportation qa'elle pourrait 
actíorder à une tierce puissance, 

Les hauteã partitís contrastantes 
s'engagent, cn outre, à n'établir, 
Tufle envers lautre aucnn droit ou 
prohibítion d^importation, d^expor- 
tation ou de tranmt qui ne soít en 
même temps applicable aux autres 
natíons. 

Daiis le caa oíi en Portugal Tím- 
portatíon dea bléa et des farinei; 
serait prohibée, Im blés et les fari- 
nes autriL^hicoa ou hongrois aortia 
avant la publication de cette prohi- 
bitíon du port oíi leur chargemt^ní 
s'éat faií, potirront oneore être im- 
portes et vendna on Portugal. 

Art- y Lea marclmndises de toute 
natuTO origínaires de Tun des dóux 
pajB, et importées dans Tautre, ue 
pourront être assujetties à des droita 
d'accÍ3e, dWtroí ou de conaomma- 
tioii perçus pour Je compte de Tétat, 
ou des coiJimtmeB, HuptTÍf*urê á ceux 
qui ^rèvent ou greveraient les mar- 
chaudises âimilairea de produi;tion 
nationale, 

Toutelbis lea droíts à Timporta- 
tion pourront êtro augmentés des 
somnies qui représenteraient lea 
frais oceasionnéô aux produeteiirs 
nationaux par le système de Tac- 
eiae. 

Si Fime des faautcs partiea con- 
trai^tantea juge nócessaire d^étíiblir 
un droit d'accise oti de coiisomma- 
tion nouvean ou un suppléinent de 
droit !í>ur un arrielc de production 
ou de fabricatioTi nationale, Tarticle 
similaíre ótranger pourra étre im- 
mediatcment greve à Finiportation 
tViin droit égal ou éqnivalent, 

Art. 4* Pour étíiblir quo lea pro- 
dttits Bont d'orjgiiie ou de manufa^ 
eture nationale, Fimportattíur devra 
présenter a la douane de Tautre 
paja, aoit une déelaration oflícielle 
faite devant un magistrat eiégeant 



bre a importarão ou exportação, 
que porventura conceda a uma ter- 
ceira potencia, 

Aa altas partea eontratíintea obri- 
gam-se outrosim a nSo estabelecer 
uma a respeito da outra direito al- 
gum ou prfíliibição de importação, 
de exportaçlo ou de trausito, que 
n^D seja ao mesmo tempo applica- 
vel ás outras naçSes. 

No caso de aer prohibida em Por 
tugal a importação dos trigos e fa- 
rinbaSj 03 trigos e as farinhas da 
Áustria e Hungria que ant^s da pu- 
blicação d*esta prohibjçílío tenham 
saído do porto em que haja sido 
feito o líarregameutoj poderão ainda 
ser importados e vendidos em Por- 
tugal. 

Art- 3.** As mercadorias de qual- 
quer natureza, originarias de um 
dos dois paizes e importadaa no ou- 
tro, níío poderão ser sujeitas a di- 
reitos de aceise, de barreira ou de 
consumo, cobrados por conta do es- 
tado on doa munieipios, superiores 
áquelles que pagam ou vierem a 
pagar as mercadorias similares de 
producção nacional. 

Todavia oh direitos de importa- 
çã*> poderão ser augmentados com 
a a som ma a que representarem as 
despe 7>aa oecasionadas aos produ- 
ctores nacioiíaes pelo systema de 
aceise. 

Se uma das altas piírtes contra- 
tantes julgar necessário estabelecer 
um direito novo de aceise nu de 
consumo, ou um augmento de di- 
reito sobre um artigo de producção 
ou de fabrico nacional, o artigo si- 
milar estrangeiro poderá acr iiume- 
diatamente sujeito na importação a 
um direito igual ou equivalente. 

Art. 4." Para provar que os pro- 
duetos são de origem ou manufa- 
ctura nacional j o importador deverá 
apresentar na alfandega do outro 
paiz uma declaração official feita 
perante um magistrado do logar da 
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EB lieu d'expéditioD, soit un certi- 
ficat délivré par le dief du service 
des douanes du bureau d'exporta- 
tioD, soit un certificai délivré par 
les confluis ou agents consulaires du 
pay» dana lequel rimportation doit 
être faite et qui résulent dans les 
li€ux d^expédition ou dans les ports 
d^etubarquement. 

AtU 5* En ce qui concerne les 
marehandises et les étiquettes des 
mari^hâudises ou de leurs emballa- 
ges, les dessios et les marques de 
fabrique ou de commerce, les sujets 
de ehaiun des états respectifs jouí- 
ront dans Tautre de la même pro- 
tection que les nationaux. 

Art, 6* Les objets passibles d*un 
droit dentrée qui servent d'échan- 
tilloTis et qui sont importes dans la 
moTiarohie austro^hongroise par des 
eommia-vojageurs des maisons por- 
gneses, ou en Portugal par des com- 
mis-voyageurs des maisons autri- 
ehieniies ou hongroises, jouiront de 
part et d*autre, moyennant les for- 
malités de douane nécessaires pour 
en aaeurer la réexportation on la 
réintégration en entrepôt, d'une res- 
titutioD des droits qui derront être 
dépoaéa à Tentrée. 

(Jes formalités seront règlées d*un 
commum accord entre les hautes 
partíee contractantes. 

Art 7* Les fabrícants et mar- 
i^haods autríchiens ou hongrois, 
ainsi que leurs commis-voyageurs, 
dJxnicnt patentes dans la monarchie 
austro-hongroise, dans Tune de des 
qiialités Yoyageant en Portugal, 
pourront y faire des achais et des 
ventes pour les besoins de leur in- 
dustrie et recuoillir les commendes 
avec ou sans échaniillons, mais sans 
co1port< r des marehandises. 

II y aura réciprocité dans la mo- 
narchie austro-hongroi^e pour les 
fabricãnis et marchands portugais 
et leurs commis-voyageurs. 



expedição, ou uma certidão passada 
pelo chefe da repariiçlU) competente 
da alfandega por onde se fizer a 
exportaç&o, ou uma certidSo pas- 
sada pelos cônsules ou agentes con- 
sulares do paiz em que a importação 
tem de ser feita, e que residirem 
nos legares da expedição ou nos 
portos de embarque. 

Art. 5.^ No que respeita ás mer- 
cadorias, rótulos de mercadorias ou 
de seus enfairdamenios, aos dese- 
nhos e marcas de fabrica ou de 
commercio, os súbditos de cada um 
dos respectivos estados gosario no 
outro da mesma protecçlo que os 
nacionaes. 

Art. 6.® Os objectos sujeitos a 
um direito de entrada, que servi- 
rem de amostras e forem importa- 
dos na monarchia austro-hungara 
por caixeiros-viajanies de casas por- 
tuguezas, ou em Portugal por cai- 
xeiros-viajanies de casas austríacas 
ou húngaras, gosarão, de uma e de 
outra parte, mediante as formalida- 
des aduaneiras necessárias para as- 
segurar a reexportaçSo dos mesmos 
objectos ou a sua reintegração em 
deposito, da restituição dos direitos 
qae deverão ser depositados á en- 
trada. 

Estas formalidades serão regula- 
das de commum accordo entre as 
altas partes contratantes. 

Ari. 7.** Os fabricantes e nego- 
ciantes austríacos ou húngaros, as- 
sim como 08 seus caixeiros viajan- 
tes devidamente habilitados como 
iaes na monarchia austro-hungara, 
poderão, quando viajarem em Por- 
tugal, fazer ahi as vendas e com- 
pras necessárias á sua industria, e 
receber encommendas, com amos- 
tras ou sem ellas, mas sem trazer 
e vender mercadorias pelas porias. 

Haverá reciprocidade na monar- 
chia austro-hungara para os &bri- 
cantes ou negociantes portugueses 
e seus caixeiros-viajanies. 
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Art* 8* Les navires autriehiens 
ou hongroiâ veiiant, avec ou saiié 
chargemeotj ã\m part quelcanque 
dans les porta de Portugal, et réci- 
proquemeut tes navires portugais 
venant, avec ou sana chargemeiít, 
d'un port quelconque dans les ports 
autrichleiíâ o ti hongrois aeront assi- 
miléSf 9oit íi Tontrée eoít à la sor- 
tio, 80Ít durant leur séjour, aux na- 
Yires nationaux, pour tous les ányits 
ou chargea quelconquea portant &ur 
ta coque du bâtiment. 

Art. 9** Los deux hautea partie» 
coDtractanteâse réaervent Ja faculte 
de prélever dand lears porta res- 
poetifs sur les naviress de Tíuitre 
puissance, ainsi que sur les raar- 
chandiees composant la cargai^m 
de ces navires, dcs taxeg spéeiales 
âffoctées aux beftoina d'uii service 
local- 

11 est eutendu que les taxea dont 
il s^agit devrout, ámi% tous les cas, 
étre applíqnéesí egalemcnt aux na- 
vírea des deux hautes parties cim- 
tractantea ou ít leura cargaisons» 

Art. 10" Eu ce qui coneerne le 
placement des navirea, leur ehar- 
geraent ou leur díV^hargement daus 
lee porta, rades, híivrea ou bãBsiiig, 
et généralement pour toutes les for- 
ma lít és ou dispositions quok*onquea 
auxquellea peuvcnt être soumltj lee 
navires de commerce, leur» óqui- 
pag^â et leurít i;argaisou9, il ne será 
accerdé aux na vi rei* uatiouaux dans 
les étníú reí4peetifsaueun privilèj^ej 
ni aucune faveur quL ne le aoit éga- 
lement aux na vires de Fautre puis- 
sance. 

Art* II* La natíanalité des navi- 
ree aera admiso de part et d^autre 
d^après les loia et eglemeuta par- 
ticuliers à chaque pajs au moyen 
dea documenta délivréa aux capí- 
taines par lea autorités competentes. 

Art. 12^ Les marchandiae dea 



Art. 8,* Os navios austríacos ou 
húngaros^ que vierem comearga ou 
sem ella, de um porto qualquer 
para por toa de Portugal, e, recipro- 
camente, os navios portiiguezea que 
vierem com carga ou sem ella, de 
um porto qualquer para portos aus- 
tríacos ou húngaros, aerão equipa- 
rados, quer á entrada, quer á saída, 
quer durante a sua estada, aos na- 
vios nacionaes uo que respeita a 
quaesquer direitos ou encargos que 
pesem sobre o caaco do navio. 

Art. 9/ As duas altas partes con- 
tratantes reservam- se a faculdade 
de impor nos portos respectivoa so* 
bre 03 navios da outra potencia, 
assim como sobre as mercadorias que 
conatituirem a carga doestes navios, 
Laxas especiaes destinada a ás ne- 
ceesidadea de um servi^^o local. 

Fica entendido que as imposições 
de que se trata deveríto, em todos 
os casos, aer applicadas igualmente 
aos navios daa duaa attas partea 
contratantes ou aos carregamentos 
dos mesmos navios, 

Art. 10-"^ No que respeita á col- 
locaç^o dos navioSj sua carga e des- 
carga nos port os j enseadas, bahias 
ou ancoradouros, e geralmente em 
todaa e quaesquer formalidades e 
disposições a que possam eatar su- 
jeitos os navios de commercio, auaa 
trípulações e carregamentos, nâo 
será concedido aos navios naeio- 
naes, nos respectivos estados, ne- 
nhum privilegio íiu favor que não 
seja igualmente concedido aos na- 
vios da outra potencia. 

Art. 11. *• A nacionalidade doa 

navios será reconhecida, de uma e 
outra parte, segundo as leis e regu- 
lamentos particulares de cada patz, 
por meio dos documentos passados 
aos capitães pelas auctnridades com- 
petentes. 

Art. 12.** As mercadorias de toda 
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toute naturo importées en Portugal 
sons pa vi liou atistrij-hongroiaj *?t 
réciproquement les marchandises de 
toute uature iiiiportées dana lea 
ports autrichions ou hongrois soua 
pavíllon portiigaía jouiroiit des me- 
mes exemptLonsj roatitutions de 
droits^ primes ou autres faveurs 
quelcoiiqueâ ; elles ne paytíront res- 
poctiv^Tuente d^autrea ni do plus 
ibrta droits dò douane, de naviga- 
tion ou de péage perçua au protit 
de Tétat, doa coramuneSj des cor- 
poral] ona louales, dei} particulierB 
ou d^établiãsementa queleonquea, et 
ne seront aaaiijettif>a 4 aucune au- 
tre forraalité que ai I 'impor tation en 
avait lieu sous pavillon national. 

Art, 13^ Lea marchandíaes de 
toute nature qui aeront exportéea 
de Ja nionarcliie auatro-liongroise 
par navírea portugais, ou de Por- 
tugal par navirea autrichiena ou 
hougroia, pour quelquea deatinations 
que ce aoítj ne seront paa assnjet- 
ties à d'autres droits ni formalités 
de sortie que ei elles étaient expor- 
tées par imvirea natíonaax, et elles 
jouíront, aoua Tun et lautre pavil- 
lon j de toutea primes et reatitutiona 
de droita ou autres faveurs qui eont 
ou aeront accordées dana chaeun 
des deux paya^ à Ia navlgation na- 
tionale. 

Toutefois il eet fait exceptioii aux 
diapositíons qui précèdent en ce qui 
concerne lea avantagea et encoura- 
gements particuliers dont les pro- 
duita de la pêclie nationale aont ou 
pourront être l'objet dana Tun ou 
Tautre payg. 

Art- 14* En tant et aussí long- 
tenips que le cabotage eat réaei^vé 
par les lois d'nne dea partiea con- 
trautantea excluaivement aux bati- 
ments nationauxj il ne ponrra être 
exerce par les bâtimeutã de Tau tre 
partie. 

Cependant les navirea autricbíena 



a espécie, importadas em Portugal 
debaixo da bandeira auatro-hunga- 
ra, Cj reciprocamente, aa mereadív 
rias de toda a espécie importaria? 
dos portos austríacos ou húngaros 
debaixo da bandeira portugneza, 
gosarío daa meamaa iaençSeâ, re^- 
tituiçSes de direitas j preniioa uu 
quaesquer outros favores; n&o pa- 
garào outros on maiores direitos de 
alfandega, de navegação ou de por- 
tagem, cobrados em beneficio df» 
estado, das municipalidades, das 
corporações locaes, dos particuJa- 
rea ou de quaesquer estabelecimen- 
tos, e ahú mrhi aujeitaa a nenhuma 
outra formalidade mais do que sí^ íí 
importação fosse feita debaix^j iií 
bandeira nacional. 

Art. 18,^ Aa mercadorias de toda 
a espécie que forem exportadas da 
mouarchia austro -húngara por iiev 
vios portuguei!;es, ou de Portu^^al 
por navios austríacos ou hungarL"^ 
para qualquer destino que ^eja, tiào 
serão sujeitas a direitos ou formali- 
dades de exportaçito diveraas da:^ 
que teriam logar se fossem expor- 
tadiiã por navios nacionaes, e f^o- 
sarUo, debuixo de uma a outra 
bandeira, de todos os premioa, reí^ii- 
tuiySes de direitos e outros favon ^^ 
que sko ou forem concedidos em 
cada um doa dois paizeg il navega- 
ção nacionaL 

Todavia exceptna-ae daa disposi- 
ções precedentes o que respeita á? 
vantagens e favores especiacB di.^ 
que os produetoa da pesca nacioníd 
s5o ou possam ser objecto n*umt'U 
n'outro paiz. 

Alt. 14-° Emquanto c sempre 
que a cabotagem íbr rest-rvada pe- 
las leia de uma daa partes eoutni- 
tantes exclusivamente aos navi'>s 
nacionaes, nílo poderá ser exercitia 
pelos navios da outra parte. 

Todavia OB navios austriacos vn 
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ou hongrois entrant dans un port 
de Portugal, et rêciproquement, les 
nayires portugaís entrant dans un 
port de la monarchie austro-hon- 
groise, et qui n'y viendraient dé- 
charger qu'une partie de leur car- 
gaison, pourronty en se conformant 
toutefóis aux lois et règlements des 
états respectifs, conserver à leur 
bord la partie de la cargaison qui 
serait destinée à un autre port, soít 
du même pays, soit d'un autre, et 
Ia réexporter, sans être astreints à 

{)ayer pour cette dernière partie de 
a cargaison aueuu droít de douane, 
sauf les droits de surveillance, les- 
quels d'ailleurs ne pourront natu- 
rellement être perçus qu'aux taux 
fixes pour la navigation nationale. 
Art. 15* En tout ce qui concerne 
les droits de navigation, les hautes 
parties contractantes se promettent 
rêciproquement de n'accordcr aucun 
privilége aux sujets d'un état tiers 
qui ne soit aussi, et à Tinstant mê- 
me, étendu à leurs sujets respectifo. 

Art. 16* Les consuls et autres 
agents consulaiaes portugais dans 
la monarchie austro-hongroise joui- 
ront de tous les privilèges, exem- 
ptions ou immunités dont, jouissent 
les consuls et autres agents de mê- 
me qualité de la nation la plus fa- 
vorisée. 

II en será de même en Portugal 
pour les consuls et autres agents 
consulaires de la monarchie austro- 
hongroise. 

Art. 17* II est entendu que le 
présent traité s*etendra également 
à la principauté de Liechtenstein, 
en vertu de Tarticle 1 3 du traité de 
douane conciu entre Sa Majesté Im- 
périale et Royale Apostolique et le 
Prince Souverain de Liechtenstein. 

Art. 18* Les dispositions du pré- 
sent traité sont applicables sans au- 
cune exception, aux lies portugai- 



hungaros que entrarem n'um p«:»i to 
de Portugal, e, reciprocamente, oa 
navios portuguezes que entrarem 
n'um porto da monarchia íiustm- 
húngara, e que somente vierem des- 
carregar ahi parte da sua carga, 
poderão, confonnando-se com na 
leis e regulamentos dos estados res- 
pectivos, conservar a bordo a píirte 
da carga que for destinada a niuri} 
porto, quer seja do mesmo paíz 
quer de outro, e reexportai -a sem 
ficarem sujeitos a pagar por tbta 
ultima parte da carga direi tt>â de 
alfandega, excepto os de fiscal i sa- 
cão, os quaes todavia nâo poíkiilu 
ser cobrados sen£o pela tabeliã ti- 
xada para a navegação nacional, 

Art. 15.® Em tudo o que diz; riis- 
peito aos direitos de navegayíiOp 
cada uma das altas partes contra- 
tantes se compromette a nfto lon- 
ceder privilegio algum aos sululitos 
de uma terceira potencia qnv mio 
seja também e immediatamentij ctíii- 
cedido aos súbditos da outra* 

Art. 16.** Os cônsules e oiiíroíi 
agentes consulares portugue/.es na 
monarchia austro húngara, gosaiíLo 
de todos os privilégios, isençôi/s mi 
immunidades de que gosarein ou 
cônsules e outros agentes de i^^iial 
categoria da naçSo mais favonHJda. 

Do mesmo modo se procederá 
em Portugal, a respeito dos cônsu- 
les e outros agentes consulares da 
monarchia austro-hungara. 

Art. 17.** Fica entendido fjuo o 
presente tratado se applícará igual- 
mente ao principado de iiietíitiii- 
stein, em virtude do artigo Vá.'' áo 
tratado das alfandegas, concluí 'br 
entre Sua Magestade Imperiíil *i 
Real Apostólica e o Príncipe Stibc- 
rano de Liechtenstein. 

Art. 18.** As disposições do pru- 
sente tratado sfto applicavei&» i^vni 
excepç.lo alguma, ás ilhas ^Hiitii' 
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fies dites adjacentes, savoir: aux 
iks de iiiladère et Porto Santo et à 
Tarchipel dea Açíires. 

Les níi vires et lt*8 prodníts dii 
&ol ou de r industrie de la monar- 
ehie austrohotigroisejouíroiit à leur 
iraportatkm dana les coloníes por- 
tug^aises de toua les avantagea et 
faveurs quí eont actiieliement ou 
seront par la suite accordées atix 
narirea et aux produits ^iniilairea 
de la iiatíon La plua favoríaée, 

Ari. 19* Le présent traíté en- 
trera on vigue ur nn mois après 
réchange d es ratiftcations et res- 
terá en vígueur jusquau dernier 
décembre Je rannée 1877. 

Dana le caa oíi ancune des par- 
ties contraotantes n^aiirait notífié 
donse móis avant la fin de Ia pé- 
riode aus indíquée, son intention 
d'en faire cesaer lea efll^ts, le trai té 
demeurera obligatoire jusqu'à Tex- 
piration d*ime année k partir du 
jour ú\i J/une ou Tautre des partida 
eontractíintea Taura dénoncé. 

Art* 20* Le présent traité aera 
ratifié, et lea ratifica tions en seront 
éohangèes h Lisbonne auaaitôt que 
íaire ae pourra, 

En foi de qnoi les plénipotentiai- 
res reapectifs ont sígué le présent 
traité et y ont apposé le eauliet de 
leura armes. 

Fait à Lisbonnç, en doiiblo ori- 
ginat, le 13 janvicr 1872. = (L, S.) 
Jotlo àe Andrade Corvo. ^^(L* S*) 
Baron Ahi/$e d*^ Dumreidtér. 



guezas denominadas adjacentes, t 
saber: áa ilhas da Madeira e Porto 
Santo, e ao archipelago dos Açorei* 

Os navios e os pro duetos do solo 
ou da industria da moBarehia aus- 
tro liungara gosarão na ana impor- 
tação nas colónias portugueza» de 
todaa as vantagens e favores qu^ 
sJlo actualraentej ou ff)rem de fii- 
ttiro, concedidos aos navios e aos 
prod netos aimilarea da naçUo mais 
favorecida < 

Art. 19,^ O presente tratado terá 
execução um mez depois da troca 
das ratiíicaçSes, c ficará em vigor 
ntó HO fim de dezembro do anuo 
de 1H77. 

No caso de nenhuma das partes 
contratíintes notitícar, doze mezes 
antes de expirar o periodo acima 
indicado, a sua intenção de fazer 
cessar tíídos os effeitos do mesmo 
tratado, ficará este em vigor por 
luaifl um anuo, a contar do dia em 
que uma das partes contratantes o 
tiver denunciado. 

Art. 20." O presente tratado será 
ratiticado e as ratificações serão tro- 
cadas em Lisboa logo que seja pos- 
sível. 

Em fé de que í»s respectivos ple- 
nipotenciários asaignaram o preeen- 
te tratado c Ibe pozerani o spIÍo das 
suas armas. 

Feito em duplicado, em Lisboa, 
aos IB de janeiro de lí:t72.=(L.S/) 
(Aasignado) Joàtr dm Andrade C**r- 
i;o.^(L. S.) (Assignado) Barão 
Aloyêê Ihtmreicktír, 



PROTOrOLE 



PROTOCOLO 



Au moment de proceder à ia si- 
gnature du traíté de commerce et 
de navígatiou conchi à la date de 
ce jour entre le Portu^^al et í'Au- 
triche-Hongrie, les plénipotentiaires 
soussignés de Sa Majeaté te íiol de 
Portugal et de^Algarvea et de Sa 



No momento de proceder á tim- 
gnatnra do tratado de commercjo e 
navegação concluído cm data de 
hoje entre Portugal e a Áustria- 
Hungria, os plenipotenciarioa abai- 
xo asaignadoa, de Sua Magestftde 
El-Rcsi de Portugal e doa Algarves, 
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Mâjesté TEmpereur d'Autriche, KoÍ 
de Bohéme, eto-, t*t Rai ÃpOEitali- 
que de Hongrie ont fait lea reser- 
ves et décláratioiís BUÍFaiite8; 

Lea díspoBÍtions de r&rtiele 2 de 
ce traité aur le traiteinent de la na 
tiun la plua favomée ne ee référeiít 
point, ni de l'uDe purtie ui de Tau- 
L tre, aux faveurs qni soiit ou seroot 
accordées pour fatiliter le com- 
merce de frontière des ctaís limi- 
tropliea, m aux rédurtions et exem- 
ptions de droits doiit lapplieation 
egt restreinte à certaincs frontières 
mi aux habítants df> certa iiis dh- 
tricta, ni aiix faveurs dout jouissent 
lea états qui sont ou fieraient H^^b à 
nn des deux états par une parfaite 

Iunion duuanière. 
Eu MUtre lea dispo&itions du dit 
artícle ne se référent point: 

En Portugal : au droit de conce- 

Íder au Brésil seulement des avan- 
tage» partieuliers qui ne pourront 
pas être léelainéB par rÁutriche- 
Ilongrie eomuie une eunséquence 
de sou dn>it au traitcnient de la 
iiation la plua favorisée : 

En Autriehe-Hongrie: aux fa- 
veiirs fipéciales dont jouÍÈ*âent de 
tempâ inimémorial lea sujets otto- 
manB pour le commerce tnrc dana 
la monarchie austro-lionji^njise, 

En ee qui concerne Tarticie 2 du 
dit traite les plénípotentiaires dé- 
elarent en i Kl tre qiren tant que 
dans leíí étal» respectif» les droíta 
d'iiTi porta tion sont fixes a d valo- 
rem, les arttcléa 11^ 12, L^, 14 et 
lõ du traité de commerce et de na- 
vigation conclu le II juillet 18CG 
entre le Portugal et la France doi- 
vent règler la nianiere de proeéder 
k Tégard de ces droita. 

I^ presente protocole aura Ia 
même force et Ia même durée que 
le traité de commerce et de navi- 
gation conelii à la date de ce jour. 



e de Sua Mageatade o Imperador 
da Áustria, Kei de Bohemia, etc, 
e Rei Apostólico de Hungria^ fize- 
ram as reservas e declarações se- 
guintes : 

As disposiçàes do artigo 2," so- 
bre o tratamento da naç&o mais fa- 
vorecida nâo se referem, nem de 
luna nem de outra parte, aos favo- 
res que sito ou forem concedidos 
para facilitar o eommercio da fron- 
teira dos estados liniitropliea, nem 
ás reducçííes e ieençííes de direitos, 
cuja applicnção é restricta a certa» 
fronteiras ou aos habitantes de cer- 
tos districtosj nem aos favores de 
que gosauí ou gosnrem no futuro 
os estados que estão ou vierem a 
estar ligados a um dos dois estados 
por uma peifeita uniSo de alfan- 
degas. 

Atem d'isao as disposivi^es do dito 
artigo nao se referein í 

Em Portugal : ao direito de con- 
ceder ao Brazil somente favores es- 
peciaee, os qiiaes uào poderão ser 
reclamados pela Áustria- Hungria 
como couííiequeneia do seu direito 
ao trHtament4) da naçflo mais favo- 
rei'ida ; 

Na Áustria- Hungria: aos favo ]'e& 
especiaes de que gosam desde tem- 
po mimemorial os stíbditos otloraa- 
noa, no que respeita ao eommercio 
turco namonarcliia austro-bungara. 

Pelo que díz respeito ao artigo 2." 
do mesmo tratado, os plenipotenciá- 
rios declaram mais, que, cmquanto 
nos estados respectivos os direitos 
de importação forem fixados ad va- 
hr€7ii, os artigos 11.**, 12. ^ 13.% 
14.** e In,"* do tratado de eommer- 
cio e de navegaçílo concluido cm 11 
de julho de 1866 entre Portngal e 
a França regularão a maneira de 
proceder cora relaçSo a estes direitos. 

O presente protocolo terá a mes- 
ma força e a mesma duração que 
o tratado de conimereío e navega- 
ção concluido em data de hoje. 
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En foi de quoi les plénipotentiai- 
rea re&pectife, Tont 8igné et revétu 
du Bceau de leurs armes. 

Fait à Lisbonne, en double ori- 
ginal, le 13 jívnvier 1872. = (L. S.) 
Joito de Andrade Corvo. = (L. S.j 
Baron Aloyu Dumroichèr. 



Em fé do que os respectivos ple- 
nipotenciários o assignaram e sella- 
ram com o sêllo de suas armas. 

Feito em duplicado, em Lisboa, 
aos 13 de janeiro de 1872.==(L. S.) 
(Assignado) João de Andrade Cor- 
vo. =ÇL. S.) (Assignado) Bário 
Aloysê de Dumreicher. 



PROTOCOLE 

Les sousBÍgnés, ayaút reconnu 
que les privilèges dont il est ques- 
tian dans Tarticle 15® du traité de 
comniert^e et navigation signé par 
eiix 1© 1*1 janvier dernier ne peu- 
vent être que ceux qui seraient ac- 
cordés aux sujets d'un état tiers, 
sont ronvenus d'inserer danB cet 
articltí aprèa le mot «privilège» les 
mots «aox sujets d'un état tiers». 



En foi de quoi les soussignés ont 
dressé 1b présent protocole, qn'ils 
ont revétu du cachet do leurs ar- 
mes. 

Fait à Lisbonne, en double ori- 
ginal, le 15 fevrier 1872.=-=(L. S-) 
João de Andrade Corvo, z=(h. S.) 
Baron Aloy»e Dumreicher^ 



PROTOCOLO 

Qs abaixo assignados, tendo re- 
conhecido que os privilégios de que 
trata o artigo 15.® do tratado de 
commercio e de navegação, por el- 
les assignado em 13 de janeiro ul- 
timo, nâo podem referir-se aenSo 
aos que forem concedidos aos súb- 
ditos de uma terceira potencia, con- 
cordaram era inserir n*este artigo, 
depois do palavra c privilegio», as 
palavras a aos súbditos de uma ter- 
ceira potencia». 

Em fé do que, os abaixo assi- 
gnados lavraram este protocolo, que 
sellaram com o sêllo das suas armas. 

Feito em Lisboa, em duplicado, 
aos 15 de fevereíru de 1872.= 
(L. S.) João de Ândmde Corvo. ^ 
(L. S.) Baron Âlayê^ de Ihvirei- 
cher. 



ALLEHANHi E OUTMOS ESTADOS 

rONTíSCÍO TEUGIUPÍIICA ISTERSACIONil, SEGBND4 KETISÃO DA (ONYliSÇÍO 

Cí PARÍS M 17 DE MAIO DE m\ l REVISTA íll TIESSA AOS 21 U JDLHO DE ISfiS^ 

ASSJGÍiADA IM ROMA ÃOS 14 DE JANEIRO DE 1S72, 

E APPROTADA í RATIflCADA POIÍ DECRETO Dl 5 [fE JUNHO DE m' 



CDAvetitloii 

Les états qui ont participe à U 
eoBvention télégraphiqiie Interna- 
tionale conclue íi Paria le 17 mai 
1865, et révisiíe k Vienne le 2Í 
juíliet 1868, ou qui ont successive- 
ment adliéré à cette couvention, ont 
rédolti dliitroduire les aniélioratioiís 
suggérées par Texpiíncnce, A cet 
effet, les délégués soussigiiéa ee 
sont reunis h Rome, et, couformé- 
ment anx dispoBitiona de Tarti- 
cle 62", ont arrêté d'un commun 
acuord, sons reserve d*approbation, 
les stipulations sui vantes, applica- 
bles k partir du l^"" juillet 1872. 



CoavençlD 

Os estadoa que fizeram parte da 

convençFío telegraphica internacio- 
nal celebrada em Parla aos 17 de 
maio dfe 18G5, e revista em Vienna 
aos 21 de julho de 1868jeosquesuC' 
cessivamente adheriram a esta eou- 
vençâoj resolveram introduzir-lhe os 
melhoramentos que a experiência 
tem suggerido. Os delegados abaixo 
assignados reuniram -se n^eâte in- 
tuito em Roma, e, conforme as dis- 
posições do artigo 62,**, estabelece- 
ram de commum accordo e com 
reserv^a de approvaçjío ulteriorj as 
seguintes estipula çoesí para serem 
applicadas de 1 de julho de 1872 
em diante. 

TITULO I 
Da rede interoacional 

Article 1^^ Les Hautes Parties Artigo 1.* As A Itaa Partes Centra- 
Contractantes s'engagent n affecter tantea obrigara -se a empregar, para 
an service télégraphique interna- o serviço telegraphico internacio- 



TITRE I 
Du réseau intemational 



1 Vide pag. 103 do tomo ii cresta Noça colltcção de trataâoê. 

* Viãt paíí- 71 d^eate tomo xiu * 

3 Diário do go^jerno, n.'- 129 e 141 de il e 27 de junho de 1872; CoUtcçãúdtlt- 
t^hlaçãoj pag. 100. 

Vide Con^^ençâo tele^raphica inteiiiacional de 12 de julho de 1875 e regulamen- 
tOB de serviço telegrapliico internacional de 28 de julho de 1879, de 17 de ietem- 
bro de 1885 e de 21 de juiilio de 1890. 
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tional des fíls Bpéciaux, en nombre 
Buffiaatit pour assurer une rapide 
tranâmi^aton dêB dépêches. 

Ces fiU saront établis dans les 
meilleures conditions que la, prati- 
que du service aura fait connaitre. 

LôB villes entre lesquelles Téchan- 
ge d^d corre Bpondances est continu 
ou trc9 actif eeront, successivement 
et autant que possible, reliées par 
des tils directs, d'uQ diâmetro d'au 
moíns 5 míllimètres, et dont ie ser- 
vice demeurera dégagé du travail 
des bureaux íntermédiaires« 

Árt, 2* Entre les villes importan- 
tee des états eontraetants, Ie ser- 
vice est, autant que possible, per- 
manéut, la jour et la nuit, sans 
aucune interniption. 

Lea bureaux ordinaires, à service 
de jour complet, sont ouverts au 
piiblíc : 

Du l " avril au 30 septerabre, de 
sept haures du matin à neuf heures 
du Boif ; 

Du 1*'' octobre au 31 mars, de 
huit heurea du matin à neuf heures 
du soir, 

Lea heures d'ouverture des bu- 
reaux à serviee limite sont íixées 
par les admtnistratíons respectives 
des états contractants. 

Le même temps est adopte par 
toua les bureaux d'un même état. 
C est généralement le temps moyen 
de la capital de cet état. 

Art, 3* Les appareils Morse et 
Hughes restt^nt concurremment ad- 
optes poar le service des fils inter- 
nationaux, jusqu'à une nouvelle en- 
terite sur rintroduction d'autres 
appareils, 

TXTRE ir 
De la correspondance 



nal, fios espeeiaes em numero 8uffi- 
ciente para garantir a transmissão 
rápida dos despachos. 

Estes fios serão estabelecidos naa 
melhores condições que a pratica 
do serviço tiver aconselhado. 

As cidades, entre as quaes a tro- 
ca das correspondências é continua 
ou muito activa, serão successiva- 
mente, e tanto quanto possivel, li- 
gadas por fios directos de 5 milli- 
metros pelo menos de diâmetro, 
cujo serviço ficará independente 
das estações intermédias. 

Art. 2.^ Entre as cidades impor- 
tantes dos estados contratantes o 
serviço é tanto quanto possível per- 
manente de dia e de noite, sem in- 
terrupção alguma. 

As estações ordinárias com ser- 
viço de dia completo estão abertas 
ao publico: 

De 1 de abril a 30 de setembro, 
das sete horas da manhã até ás nove 
horas da noite; 

De 1 de outubro a 31 de março, 
desde as oito horas da manhã até 
ás nove horas da noite. 

As horas da abertura das esta- 
ções com serviço limitado são fixa- 
das pelas administrações respectivas 
dos, estados contratantes. 

É adoptado o mesmo tempo por 
todas as estações de um estado. E 
em geral o tempo médio da capital 
do mesmo estado. 

Art. 3.® Os apparelhos Morse e 
Hughes ficam ambos adoptados para 
o serviço dos fios internacional a 
até novo accordo sabre a íntroduc- 
ção de outros apparelhos» 

TITULO II 

Da oorrespondenõia 



SECTION I 
OonOltLons générales 

Art. 4^ Les Hautes Parties Con- 
tractantos reconnaissent à toutes 



SECÇÃO I 
GonâlQSes gerââft 



Art. 4.^ As Altas Partea Contra- 
tantes reconhecem em todas e quaee- 
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personoea le droit de se correspon- 
dre au moyen des íclégraplies ín- 
ternationaux* 

Art. 5® Elles s^engageot k pren- 
dre toutes les diRpositions iiécee- 
»aired pour assurer le secret des 
correspondances et leiír bor-ne ex- 
pédition. 

Art. G* Lea Hautes Parties Con- 
tractantes dét-larenÈ toutefois n'ac-^ 
cepter, à raisoti du servic© de la 
télégrapliie interna tionalcj aucune 
responeabilité. 

8ECTION 11 
Dn áépòl 

Art. 7* Lea dépêtrhes télégraphi- 
qttee Bont claseéea en trois catego- 
rias : 

P' Dépêches d'état: celles qui 
énianent du chef de l'ótat^ des mi- 
nistres, des coTnmandanta eri clief 
des forces de tene ou de mer, et 
des agents diplomatiques ou con- 
sulaires des gouvemements eontrac- 
úintft, ainsi que lea réponses à ces 
mêmes dépêches. 

Les dépêches des agents eonsu- 
laires qui exeixsent le commeree ne 
sont considérées com me dépêches 
d'état que lorsqu'ellcs sont adres- 
%ée& k un persaniiag© officiel et 
qíi*elles traitent d'affaíreB de ser- 
vice, 

2" Dépêches de service: celles 
qui émanent des adrainistrationa té- 
légraphfques des états contractants, 
et qui sont relatives, soit au service 
de la télégraphie internatícmale^soit 
íi des objets d'iiitérêt public deter- 
mines de concert par les dites ad- 
ministrations, 

3° Dépêches privées. 

Art. 8° Les dépêches d'état ne 
sont fldmises coranie telles, que re- 
vêtues du aceau ou du cachet de 
Tautorité qui les expédie. 

L 'expedi te ur d 'une dépeche pri- 
vée peut toujours être tenu d'cta- 



quer pessoas o direito de se corres- 
ponderem por meio dos telegraphos 
internacionaes, 

Art. 5." Obrigani-se a tomar to- 
das as disposiçi5es necessárias para 
garantir o aigiílo das correspondên- 
cias c a sua boa expedição. 

Art, 6/ Aa Altas Partes Contra- 
tantes declanmi todavia nílo accei- 
tarem responsabilidade alguma pelo 
serviço da telegraphia internacio- 
nal. 

SECÇÃO JI 
Do depoBltó 

Art* ?>'' Os despachos telegra- 
pbicoB são claasi ficados em trea ca- 
tegorias: 

L* Despachos d'estado: aquelles 
que emanam do chefe do estado, 
doa miniatros, dos eommandantea 
em chefe das forças de terra ou de 
mar, agentes diplomáticos ou con- 
sulares dos governos contratantes, 
bem como as respostas a estes mes- 
mos despachos. 

O a deapachoB doa p gentes consu- 
lares que exercem o commercio nào 
aerSo considerados como despachos 
destado, senílo quando forem diri- 
gidos a um personagem official, e 
tratarem de objectos de serviço, 

2/ Despachos de serviço: oa que 
em^mam das admínistraçíSea tele* 
graphieas dos estados contratantes, 
e que são relativos, quer ao ser- 
viço da telegraphia internacional, 
quer a objectos de interesse publico 
determinados de accordo pelas so- 
breditas adminí atraiçoes. 

3.* Despachos particulares, 

Art. 8." Oa despachos de estado 
nâo s^> adraittidoa como taes senilo 
quando forera revestidos de aôllo 
ou sinete da auctoridade que os ex- 
pedir, 

O expedidor de um despacho 
particular pode sí^mpre ser obrigado 
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blir la sincérité do k eignature dont 
la dépêche mi revêtue. 

II a, de Bon côté, la faculte de 
comprÊndre dans sa dépêche la lé- 
galisation de sa sígnature. 

Art. 9^ Les dépêches en langage 
clair doivent oítriv un sens compré- 
heusible eu Tune quelconque des 
langues usilées sur les territoires 
des états contractants, ou en lan- 
gue latine. 

Cliaque étót designe, pai'mi les 
langues usltées sur ses territoires, 
celles qu'il considere comme pro- 
prea à la correspondance télégraphi- 
que inttfrnntionale 

Sont considtjrées comme dépê- 
ches en langage secret: 

1" Celies qui eontiennent un texte 
chiíFré ou en leUres sécrets; 

2° Celles quí renferment des sé- 
ries uu des gmupes de chiffres ou 
de lettres, dont Ja signification com- 
increial ne serait pas connue du bu- 
reau d'origine; 

3** Lí?s flépíches contenant des 
passages en langage convenu, in- 
comprí'hensibles pour les offices en 
correspondíUictBj ou des mots ne fai- 
síuit point par ti o des langues men- 
tionnées au premier paragraphe du 
présent articlc, 

Art. 1(> Leâ dépeches d'état et 
de servifc peuvent être emises en 
langage secret, dans toutes les re- 
la tions. 

Les dépeclies privées peuvent être 
(jchangéos eu langage séeret entre 
deux etats qui admettent ce mode 
de correspondance. 

Les ótats qui n'admettent pas les 

pêçlies privóes en langage séeret, 
au départ et a Tarrivée, doivent les 
laisser circuler en transit, sauf le 
cas de suspension defini à Tarti- 
cle 2r. 

Les dépeches sémaphoriques doi- 
vent etre rédigées soit dans la lan- 
gue du pajs ou est situe le séma- 



a provar a identidade da assiguâ' 
tura do mesmo despacho. 

Tem Igualmente o expedidor a 
faculdade de incluir no seu despa- 
cho a legalisaçSo da sua assigna- 
tnra. 

Art. 9.® Os despachos em lin- 
guagem clara devem apresentar 
sentido comprehensível n^algnma 
das linguas usadas nos territórios 
dos estados contratantes, ou na lín- 
gua latina. 

Fica livre a cada estado designar 
de entre as linguas usadas nos seus 
territórios aquellas que considera 
como apropriadas para a correspon- 
dência telegraphiea internacional. 

Sâo considerados despacho em 
linguagem secreta: 

1.® Os que contêem texto em ci- 
fra ou em letras secretas; 

2.^ Os que contêem series ou 
grupos de cifras ou de letras, cuja 
significação conmiercial não for co- 
nhecida pela estação de origem. 

3.® Os despachos que comprehen- 
dem passagens em linguagem con- 
vencional, incomprehensiveis para 
as estaçSes ^m correspondência, ou 
palavras que não façam parte das 
linguas mencionadas no § L*^ do 
presente artigo. 

Art. 10.® Os despachos officiaes 
e os de serviço podem ser emitti- 
dos em linguagem secreta, em to- 
das relações. 

Os despachos particulares em 
linguagem secreta podem ser tro- 
cados entre dois estados que admit- 
tam este modo de correspondência. 

Os estados que nao consentem a 
entrada e a saída de despachos par- 
ticulares em linguagem secreta de- 
vem permittir que transitem, salvo 
o caso de ser o í^rtigo 21." suspenso 
definitivamente. 

Os despachos semaphoricos de- 
vem ser redigidos, quer na lingua 
do paiz onde se acha situado o se- 
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phore ehargé de les signalor, soit 
eu signaux dii codií commerciaL uni- 
verseh 

Art. 11*^ La intnute de Ia dépíí- 
che doit être écrite lisiblement, en 
caractèrefl qiii aíont leur équivalent 
(Inns le tabloau régleineiitíiire dee 
signaux télógraphiquo» et qui soieot 
eu tisage dana le pajs oíi Ia dépêelie 
est présentée. 

Le texte doít être précédé de 
Tadresae et siiivi de Ja Bignatitre, 

Lfidresac doit pt^rter toutes lifs 
imlications nécessaires pour assuror 
la remise de la dépeche à destina- 
tion. 

Tout interlígne, renvoi, rature ou 
'surcharge doit etro approuvée du 
signataire de Ia dépêcho ou de son 
rcprésentant. 

SECTioií in 

Da U transmlsalon 

Art. 12** La íraiismission dea dê- 
pêches a lieu dans Tordre suivant- 

1** DépBches d^état; 

2** Dépcches de 3çr\^ce; 

3" Dépêches privées. 

Une dépeche commencé© nc peut 
être interrouipue pour faire plaee 
à une L-oinrautticaf ion d*uii raiig sii- 
pcrieur qii'en cas d'urgenee âbso- 
Iiie. 

Les dópcches de meme rangaont 
tranâinises par le bureau de départ 
dans rordrc de leur dépôt, et par 
les bureaux intermédia! res dans 
Tordre d« leur réceptiou. 

Entre deus bureaux en relation 
directe, les dépêeho^ de niême raiig 
sont transmiaes dans Torâre alter- 
natif. 

11 peut être toutefois déragé à 
cette règle et à celle du g l^^j dans 
ríntérêt de la célérite dea transmie- 
sions^ sur les lignea dont le travnil 
OBt continu ou qui sont deaservies 
par des appareils spéciaux. 
ia 



mapboríco encarregado de os asâi- 
gnalar, quer em siguaes do código 
C o m m e rei a L u n i ve r s ai . 

Art. 11/ A minuta do despacho 
deve ser legivelmente escripta em 
caracteres que tenbam cqui valentes 
no quadro regidamentar doa aignaes 
telegrapliicos e que estejam em uso 
no paiz em que o despaeho é apre- 
sentado. 

O texto deve ser precedido da 
dírecgSo e seguido da assíguatura* 

A díree^^Sb deve conter todas as 
indicações necessárias para assegu- 
rar a remessa do despaeho ao seu 
destino. 

Qualquer entrelinha, chamada j 
rasura ou aereacejitamento, deve 
ser confirmada pelo signatário do 
despacho, ou pelo seu represen- 
tante. 

SEc<;Ão Jii 

Da ttmnEimlHaàú 

Art. 12." A transmis&Eo dos des- 
pachos verifica-se pela ordem se- 
guinte : 

l-** Despaclioa do estado; 

2," Despachos de serviço; 

B,** Despachos particulares. 

Um despacho começado a trans- 
mittir nSo pode ser interrompido 
para dar logar a outra comnmnica- 
ç5Lo de ordem superiot^^ sen^a em 
caso de urgência absohita. 

Os despachos da mesma catego- 
ria são transmit tidos pela estaçSo 
expedidora pela ordem da sua en- 
tregaj e pelas estações intermedia- 
rias pela ordem da sua reeepç*^o. 

Entre duas estações em relação 
dtrectaj os despachos da mesma ca- 
tegoria sáo trausmittidos alternada- 
mente. 

Esta regra j assim como a do 
§ I,^, podem comtudo ser alteradas 
a bem da celeridade das transmis- 
sões nas linhasj cujo serviço é con- 
tinuo, ou que sSo servidas por ap- 
parelhos cspeciaea. 
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DaoB les bureaux intermédiaíresj 
les (lépechea di? départ et ké dépê- 
clies de passage, qui doív^cnt em- 
pnmter les mêiiies tíU, stmt eoiifun- 
dut^s et trausmittes iudistinctenient, 
en Buivant Theure du dépôt ou de 
la réL-eption, 

Art. 13^ Les bareaiix dont le 
íferWce n'eit point perinanent ne 
peuvent ]jren<he elôture avant 
d^avoir transinís toutes leura dépê- 
chos internatioiíales à un bureau 
permanent- 

Ces dépêches sont irartiédiatement 
échangéesj à leur tour de réception, 
entre lea bureaux permanents des 
différeots ètats, 

Art. 14* Lorsquerexpéditfíurn'a 
preseript aiKnme voit.^ k suivrt^, cha- 
(3un dfs ofíítií-s, à partir deaquels 
les vuies &c divisent, reste jiige de 
la dirtHítiíMi H doniier à la dépeehe. 



Si, au contratre, Texpóditeur à 
prescrit la vou? k suivre^ les offices 
respettifs sont tenus de se coiifor- 
mer à ses indícations, h moina d'in- 
terniptíiin de la voie indiquée, nu- 
qiiel eaa il ne jrhií ele ver auciinf 
réelatnation. 

Art, 15^ Lcirsqu'íl se prodiiítj au 
couFi de la transmission d 'une dé- 
pêche, une ínterruption dans lea 
communicjifioiís télógrajdiiques, le 
bureau, à partít- duqut;l rintcrru- 
ptíon íi'est prodiiite, expedi e immé- 
diatement la dépéclie par la po^te 
(lettre chargée d officej ou par un 
laoyçn de transport phis rapide, si] 
en dispose. II Tadresse, suivant les 
circonstances, mli au premier bu- 
reau tólégrapbique en mesitre de la 
réexpédier par le télégraphe, soít 
au bnreau de destination. soít au 
deíítinataire même. Dès qwe la com- 
munication est rétablie, la depeebc 
est de nuiiveau transmise par Ia 
Toie ték^gniphiquoj a nioins qu'il 



Naa estacões intermédias os dei- 
pachos de partida e oa despachof 
de passagem que tenbam de &tr 
transmittidoâ pelos meBilios fioSjSÂo 
confundidos e trausmit tidos iiidiã- 
tinctamente segunda a hora da en- 
trega uu da recepção* 

Art. 13.** As e&tíiç?íe^, cnjo ser- 
viço nâo é permnnentc, nào pndem 
f "i-híir antes de havcreui transmil- 
tido todos os despachos internacio- 
naea para uma estaçSLo permanente. 

Estes despachos sào immediala- 
mente trocados, segundo a ordem 
da sua recep^^Ao, entre as eslnç5es 
permanentes dos diíferentes esta- 
dos. 

Art. 14." Quando o expedidor 
ní^o detí^rminar a via que de%'e se- 
guir o despííohoj vada uma dí*& es- 
taytVs^ desde as quaes ns vias ^e 
dividem, fica auctorisada a dar llie 
a diree^^ílo que entender mais eon- 
A'eniente. 

8e pelo eontrario o expedidnr 
prescreveu a via a Peguír, as esta- 
ções respectivas devera conforniar- 
se com essas indieaçSes^ sal?o caso 
de intíTrupção da via Indicadíi. jilo 
podendo em tal easo o expedidor 
levantar rcelamaylto al^^-uma, 

Art. 15.** Quaodoj no discurso 
da íransmiss.^0 de um despachOj bc 
inteiTompem as eommuiiieaçíVs le- 
io grapliicas, a estayito a partir da 
qual se dá a interrupção expede 
immediataoiente o despacho i^(h 
correio (carta franqueada de offici^O 
ou por qualqner outro meio iitaís 
rápido de transporte, se dVllc pôde 
dispor. Dirige- o, segundo as iJr- 
enrnstíinciasy qner á primeira t.-5ta- 
ção telegrapbica habilitada a rees* 
pedil-o pe)o tolegrapho, quer A 
estação do dt^stino, quer finalmente 
ao próprio destinatário. Logo qíJ« 
a ctmimnnicaçâo é restabeleeiday o 
despatdio é de novo transmíttídíj 
pela linha telegraphicaj salvo quan- 
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n'en ait été précédemment accusé 
réception, ou que, par suite d'en- 
combrement exceptiuunel, cette ré- 
expédition ne doive être manifes- 
tement nuisible à Tensemble du 
service. 

Art. 16* Lea dépêches qui dans 
les trente jours du dépôt n'ont pu 
être signalées par les postes sema- 
phoriques aux bâtimcnts destinatai- 
res sont mises au rébut. 

Art. 17* Tout expóditeur peut, 
cn justiiiant de sh qualité, arrcter, 
s'il en est encore temps, la transinis- 
síon de la dépêche qu'il a déposée. 

SECTION IV 
De la remisse à destination 

Art. 18** Les dépêches télégra- 
phiques peuvent être adressées soit 
à domicile, soit poste restante, soit 
bureau télégraphique restant. 

EUcs sont remises ou expédiées 
k destination dans Tordre de leur 
réception. 

Les dépêches adressées a domi- 
cile ou poste restante dana la loca- 
lité, que le bureau télégraphique 
desscrt, sont immédiatement por- 
tées à leur adresse. 

Les dépêches adressées à domi- 
cile ou poste restante hors de la 
localité desservic sont, suivant la 
demande de rexpéditeur, envoyés 
immédiatement h leur destination 
par la poste, ou parun moyen plus 
rapide si Tadministration du bureau 
destinataire en dispose. 

Art. 19® Chacun des états con- 
tractants se reserve d'organiser, au- 
tant que possible, pour les localités 
non desserviea par le télégraphe, un 
service de transport plus rapide que 
la poste; et chaque état s^engage 
envers les autres à mettre tout ex- 
péditeur en mesure de profiter, 
pour sa correspondance, des dispo- 
sitions prises et notifiées, à cet 



do precedentemente tiver sido ac- 
cusada a sua recepção, ou quando, 
em consequência da accumulaçRo 
de serviço excepcional, esta reex- 
pediçâo for manifestamente nociva 
ao conjuncto do serviço. 

Art. 16.** Os despachos que den- 
tro dos trinta dias de deposito não 
poderem ter sido assignalados pelos 
postos semaphoricos aos navios des- 
tinatários, são inutilisados. 
- Art. 17.® Qualquer expedidor 
pôde, justificando a sua identidade, 
fazer sustar, se ainda for tempo, a 
transmissão do despacho que tiver 
entregue. 

SECÇÃO IV 
Da remessa dos despaobos ao sen destino 

Art. 18.° Os despachos telegra- 
phicos podem ser dirigidos, quer ao 
domicilio, quer para ficarem em de- 
posito no correio ou na estação te- 
iegraphica. 

Os despachos são entregues ou 
expedidos ao seu destino pela ordem 
da sua recepção. 

Os despachos dirigidos ao domi- 
cilio, ou pata ficarem no correio da 
localidade onde estiver a estação a 
que forem destinados são immedia- 
tamente levados ao seu destino. 

Os despachos dirigidos ao domi- 
cilio, ou para ficarem no correio 
fora da localidade servida pela es- 
tação telegraphica, são, segundo a 
ordem do expedidor, enviados im- 
mediatamente ao seu destino, pelo 
correio, ou por outro meio mais 
rápido de que poder dispor a esta- 
ção destinatária. 

Art. 19.® Cada um dos estados 
contratantes reserva-se organisar 
tanto quanto for possivel, para as 
localidades que ainda não tiverem 
telegrapho, um sei^viço de trans- 
porte mais rápido que o do correio; 
e cada estado se obriga, para com 
os outros, a facilitar a qualquer ex- 
pedidor o poder aproveitar para a 
sua correspondência as disposições 
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égard, par Tuii <juelconque dea au- 
tres états- 



BECTION V 
Dn controle 

Art. 20*" Lls Ilautes Parties Con- 
tracíantes se rt^servent la faculte 
d'arrêter la transmission de toute 
dépêcho privtic qui paraítrait dan- 
gereusc pour la sécurité de Tétat, 
ou qui serfiit contraire aux lois du 
pay3j à l^úvdrô public ou aux bon- 
nes moeursj ii tliarge d^en avertir 
imniédíatement radmínistration de 
laquiBllc dépcnd le bureau d 'origine. 

Ce controle est exerce par les 
bureaux tt^Jõgraphiques extremes ou 
íntermcdiaircs^ sauf recours à Tad- 
miuistration eentrale, qui prononce 
Baua appel. 

Art* SI*" Cliaque gouvemement 
se reserve aussi la faculte de sus- 
pendr^ le serviço de la télégraphie 
ijitcrnatíonalc pour un temps inde- 
termine^ sH le juge nécessaire, soit 
d^une maniòre ^^énérale, soit seule- 
meiít sur certaines lignes et pour 
certaines natures de correspondan- 
ces^ à ehargts par lui d'en aviser 
immédiatemeiít chacun des autres 
gouvernements contractants. 

SKCIION VI 
Dsfi Archlves 

AvL 22" Les originaux et les co- 
pies des dipêches, les bandes de 
flígnaux cm pici^es analogues sont 
conserves au raoins pendant six 
móis, à compter de leur date, avec 
toutes les precautions nécessaires 
au point de vue du secret. 

Ce ílrlai est porte à dix-huit móis 
pour les dépêdies enregistrées. 

Art, 23*= Les originaux et les co- 
pies des dépíclies ne peuvent être 
communiqués qu'à Texpéditeur ou 
au destinataire, après constatation 
do SOB identit4^. 



tomadas e notificadas a eí^te* n*s- 
peitopor qualquer dos outros estados» 

SECÇÃO V 
Da fisoalisaçio 

Art. 20.^ As Altas Partes Contra- 
tantes reservam-se a faculdade de 
sustar a transmissSo de qualquer 
despacho particular, que pareça pe- 
rigoso á segurança do estado, ou 
que seja contrario ás leis do paiz, 
a ordem publica, ou aos bons cos- 
tumes, e obrigam-se a avisar imme- 
diatamente a administraçlío da qual 
depende a estação expedidora. 

Esta fiscalisaçSo é exercida pelas 
estações telegraphicas extremas ou 
intermediarias, salvo recurso para 
a administração central, que decide 
sem appellação. 

Art. 21.** Cada governo reserva- 
se também a faculdade de suspen- 
der o serviço telegraphico interna- 
cional por tempo indeterminado, se 
o julgar necessário, ou de uma ma- 
neira geral ou somente para certas 
linhas, e para certa espécie de cor- 
respondências, obrigando-se a pre- 
venir immediatamente cada um dos 
outros governos contratantes. 



SECÇÃO VI 
Dos arohivos 

Art. 22.^ Os originaes e as co- 
pias dos despachos, as fitas, signaes 
ou peças análogas são conservadas 
pelo menos durante seis mezes a con- 
tar da sua data, com todas as pre- 
cauções necessárias pelo que res- 
peita ao sigillo. 

Para os despachos registados este 
praso é elevado a dezoito mezes. 

Art. 23.^ Os originaes e as co- 
pias dos despachos não podem ser 
communicados senão ao expedidor 
ou destinatário, depois de verificada 
a sua identidade. 
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L^expéditeur et íe desttnataire 
ont le droit de se faire délivi-er des 
fopies certifiées conformeíi de la 
d^pêche qii^ils ont transmia ou re- 
cue. 

SKCTlOlí Vil 
De certaluaa dèpêchea BpéclftUi 

Art, 2^ Tout expéditeur peut 
afFranchir In ruponse qu'Íl demande 
;i sou oorrespondant, 

Lc bureiui d^arrivée paíe au des- 
tinatairc le montant de la taxe per- 
çne au dépait pour la róponse, soit 
en monnaíej &oit eii timbrcíí-télé- 
graphej soit au moyen d'un bon de 
eaiasc, cn luL laiseant lc soin d'ax- 
pedier la réponao dans un délaij à 
une adresse et par une voie quel- 
conques. 

Cetíe réponse est considérée et 
traitée comme toute autre dépêcliev 

Si la dépêche primitive ne peut 
être remise au botit de síx semai- 
nes, oti Éií le deetinaire refuse for- 
raellemeut la somme aflect^e u la 
réponse, le bureau d^arrivéc en infor- 
me rexpóditeur par un avia qui 
tíent Heu de la réponae. Cet avia 
contíent rindicatton dcs circonstan- 
ces que Be sont opposées h la re- 
míse. * 

L'affranchissemeut ne peu dé- 
passer le triple de la taxe de la 
dépêcte primitive» 

Les díspositiona des trois pre- 
miers paragrapbcB du présent ar- 
tiele ne sont pas obligatoires pour 
leâ officea extra-européeua qui dé- 
clarent ue poiní poiívoir les appli- 
quer- 

Dane lea relatioua avec ses ofB- 
ees, Ia taxe déposée pour la réponae 
est portée eu compte à loffiee d^ar- 
rívée, qui adopte tel moyen qu'il 
juge convenable pour mettre le des 
linataire en mesure d'en proíiter. 



O expedidor e o destinatário 
têem a faculdade de exigir eopiaB 
authentícas do despacho que hou- 
verem írauBraittido ou recebido. 

SECÇÃO VJI 
De oertOB doâpAChOB «apaoLaes 

Art. 24.** Qualquer expedidor 
pôde franquear a resposta que pede 
ao seu correspondente- 

A estaçlÍQ de chegada paga ao 
destinaxario a importância da taxa 
recebida pela resposta na estaçUo 
expedidora, ou em dinheiro oii em 
estampilhas telegraplucaa, ou por 
meio de vales, deixando-lhe o cui- 
dado de expedir a reapoBta quando, 
para onde c por que \^a quizer. 

Esta resposta é considerada e 
tratada como qualquer outi-o des- 
pacho. 

Se o despacho primitivo náo pGde 
ser entregue entre seis semanas , 
ou SC o destinatário recusou for* 
malmente a quantia relativa á i-es* 
posta, a estação de chegada informa, 
o expedidor por um avieo que sub- 
stituo a resposta. Este aviso contém 
a indicaçílo das circumstancias que 
se oppozerani á entrega. 

A franquia nâo pode exceder o 
triplo do despacho primitivo. 

As diapoaigues dos trea prímeiroB 
paragraphos do presente artigo nSo 
Síio obrigatórias para aa estações 
extra-europêas que declararem nSo 
poderem applieal os. 

Nas relações com estas eataçSea, 
a taxa entregue para a resposta 
é lançada em conta á estação de 
chegada, que adoptará o meio que 
entender conveniente para que o 
deatinatario possa aprovei tar-se 
d^ella. 



Art, 25*^ L expéditeur de toute Art. íô.'* O expedidor de qual. 



mi 



àlijshAkeâ e outros estados 



» 



dépêche a Ia facullé d^en deman- 
der le colUitionnement, 

Dans ee cas^ les diverB biireaux^ 
qui concourent à la transmissioii, 
en dnnnent le callationnement in- 
ti^gral» 

Art, 26*" L^espédíteur de toufe 
dépêcho peiít demander que rindi 
cation de Theure, à laquelle sn dé- 
pêche Bcra remise à boii correspon- 
dant, lui t^^it transmise par la voie 
télégraphiqiie. 

Si la d^ pêche ne peut êire re* 
miiie, le bur^au d^arrivée en inforon" 
le biireau dt* départ^ par un avis 
coQteoant [es reiiseignements né- 
cessíiireí? pour que rexpéditeiir 
puisse faire parvetiir sa dépechc? 
au destiníitaire, s*il y a IÍl-u, Lors- 
qu*il n'y a pas d'erreur de ser%íce 
à níititíer, cetavin tient livudWxu- 
sé de réception. 



LVspéditeur a la faculte de ae 
faire adreâser Taecusé de rfceptíon 
siir un point quclconque du terri- 
toire desctata contracldiits, eiifour- 
nissaiU lc3 indications néceísaires. 

Art 27'* Les dépêches pour les- 
quelles ! 'expedi teu r a demando la 
reponde payre, le eollationnement 
ou Taccusé de réccption sont enre- 
gistn!es, et il en est débvré reçu au 
déposaiit. 

Sont ég-alement enregistrees ]vb 
dépêchos d'éUt et les dépêclieç^ 
éeliangées avec les uffices extra- 
eunipéeas, mênie lorsqu'e!les ne 
couiportent pas d'op*5mtiiiiis acces- 
Boire:5. 

Art. 28* Ler9qu'ime dépêcht- 
porte la uiention * faire suívren, sans 
autre índicatínnj le bureau de des^ 
tination, apri^s Tavotr présent^e a 
Tadresse índiquée, la reexpédie im- 
médiateinent, a^il y a líeu, a la nou- 
vclle adresst* qni lui est dêt-ignee 
au domicile du deatiiiataire j il n'eat 



quer despacho terá a faculdade de 
pedir a conferencia d'elle, 

N'eaiite caso, as diversas estações 
que eODeorrem para a ena iransmis- 
sto dão a conferencia integral, 

ArL 26/ O expedidor de qual- 
quer despacho pode pedir que lhe 
Heja transraittida pelo telegrupha a 
indicação da hora em que o ííea 
despacho for entregue ao seu cor 
i^spondente- 

Se o despaelio nlEo pôde ser en- 
tregue, a estação do chegada àà 
disto ctPinmuuicayao á estação de 
partida^ por um aviso contendo os 
esclarecinjeiítoa necceearios psra 
que o expedidor poesa fazer uhe- 
gar í> despacho às mãos do dfs- 
tiuíitario, n*^o havendo incoDve- 
nieiíÉe. Quando nào houver erro de 
fcerviço qne rectificar, Íhz as ve- 
zes esto aviso de certificado de i^- 
cepção. 

O expedidor tem a faculdade de 
fazer dingir o eení ficado de rece- 
pção para um ponto qualquer de 
território dos estados contríitantvs, 
foniecendo as indicações necessa 
rias. 

Art. )il.^ Serio rei^stados os des- 
pathos de que o exjjcdidnr pediu a 
resposta paga, a confereDcia ou o 
certificado de reeepçào, e d elles ge 
pasmara recibo ao depositantf. 

Serão iguahnenta registados ni 
despachos officiaes e es deÈ>[iaeho& 
trncados com as estações extm-eii- 
ropcaSj ainda quando nâo exigem 
operações aecesserias. 

Art. 28.** Quando o despacho tem 
a designação (sfaça seguir i^ seoi 
outra indica çilo, a estação destina- 
tária, depois de o ter apresentadn 
lia direcção indicada o reexpegdirá 
immediatamente, se isso tiver logan 
pMra a novn direcção i^ne lhe for 
indicada no dt micilio do deatioaU- 
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toutefois tenu de faire cette réex- 
pédition que dans les limites de 
Tétat auquel il appartient, et il 
traite alors Ia dépêehe comme une 
dépêche intérieure. 

Si aucune indication ne lui est 
fournie, il garde la dépêche en dé- 
pôt. Si la dépêche est réexpédiée, 
et que le second bureau ne trouve 
pas le destinataire à Tadresse nou- 
velle, la dépêche est conservée par 
ce bureau. 

Si la mention • faire suivre» est 
aecompagnée d'adresses successi- 
ves, la dépêche est successivement 
transmise à chacune des destina- 
tions indiquées, jusqu'à la dernière 
s'il y a lieu, et le dernier bureau 
se conforme aux dispositions du 
paragraphe précédent. 

Toute personne peut demander, 
en fournissant les justifications né- 
cessaires, que les dépêches qui ar- 
rivcraicnt à un bureau télégraphi- 
que pour Ini être cemises dans le 
rayon de distributíon de ce bureau, 
lui soient réexpédiées, dans les con- 
ditioDs des paragraphes précédents, 
à l'adresse qu'elle aura indiquée. 

Les dispositions du présent arti- 
cle ne scnt pas obligatoires pour les 
offices extra-européens qui déclarent 
ne pouvoir les accepter. 

Art. 29* Les dépêches télégra- 
phiques peuvent être adressées: 

Soit a plusieurs destinataires 
dans des localités diflFérentes; 

Soit à plusieurs destinataires 
dans une même localité; 

Soit à un même destinataire^ dans 
des localités différentes, ou à plu- 
sieurs domiciles dans lamêmelocaJité. 

Dans les deux premiers cas, cha- 
que exemplaire do la dépêche ne 
doit porter que Tadresse qui lui est 
propre, à moins que Texpéditeur 
n*ait demande le contraire. 

Art. 30^ Dans rapplication des 
artichs précédents, on combinera 
les facilites données au public pour 



rio; Qomtudo nAo aerá obrigada a 
fazer esta reexpediçlto senào noa 
limites do estado a que pertt*Ticer; 
o despacho será entào considerado 
como despacho intrrior. 

Se nenluniui indicaçíÍLO for minis- 
trada á estação destinatária, o des- 
pacho é retido em deposito. Se o 
despacho ó reexpedido, e a scgua- 
da estaçS<» não encontra o destina* 
tario em a nova direcção, o despa- 
cho é guardado n*eytu eataçílo. 

Se a desígmição «faça seguir» é 
acompanhada de direcções succes- 
sivas, o despacho é siicccssivamente 
transmittido para cada uma das di- 
recções indicadas, até A ultiiiiaj se 
isso tiver logar, e a ultima t^j^taçâo 
tem de conforinar-ae com as dis. po- 
sições do panigrapho precedente- 

Qualquer pessoa ptkle pedir, 
dando as justificações ncceasarias, 
que os despachos que chegarem a 
uma estaçSio telegraphica, pura lhe 
serem entregues dentro da área de 
di&tribuiçílo dVsta e&tíiçfto, com as 
clausulas doe paragraphe ispreceden- 
tes, lhe st^jam recxpedidos para a 
direcção que ella tiver indicado» 

As disposi^-des do presente artigo 
não são obrigatórias para as estações 
extra-europeas que declararem nâo 
poderem acceital-aa. 

Art. 2\\.^ Os despachos telegra- 
phicos podem ser dirigidos; 

A muitos destinatários em diver- 
sas locali<ladcs ; 

A muitos destinatários na mesma 
localidade ; 

Ao mesmo destinatário em loca- 
lidades diversas ou a mais de um 
domicilio na mesma localidade. 

Nos dois primeiras casoô cada 
exemplar do despacho deve unica- 
mente conter a direcção que lhe é 
relativa, salvo quando o expedidor 
tenha pedido o contrario. 

Art. 30.* Para a applicaç^o dos 
artigos precedentes combinar-se h5i> 
as vantagens concedidas ao pubUco 
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les réponses payées, les dépêches 
collationnées, les dépêches à faire 
suivre, les dépêches multiples et les 
aceusús de réceptíon. 

Art. 31" Les Hautes Partias Con- 
tractantes s'engagent à prendre les 
mesures que comportara la remise 
u destination des «dépêches expé- 
diées dti la mor, par i^intermédiàire 
des sémapíiores établis ou k établir 
fiur le Jittoral de rim quelconque 
des états qui auront pris part à la 
presente convention. 



relativamente ás reupostafi pagas^ 
aos despachos conferidos, aos des- 
pachos a seguir, aos dei^paclios ntiil- 
tiplos^ e finalmente aoa certificados 
da rocep^^So. 

Art. 3 1 -Ms Altas Partes Contra- 
tantes obrigam-se a ad<'ptar as pro- 
videncias necessárias para a re- 
messa ao seu destino dos despachos 
expedidos do mar, por intermédio 
dos postos semaphoricos já estabe- 
lecidos ou que SC estabelecerem 
no litoral de qualquer dos estados 
que houver tomado parte na pre- 
sente convenção. 



TITRE III 
Des taxes 

SECTION I 
Príncipes fféuéraaz 

Art. 32*^ Les Hautes Parties Con- 
tractantes déclarent adopter, pour 
Ia formation des tarifs mtematio* 
naux, les bases ci-après: 

La taxe applicable à toutes les 
correspímdances échangées, par la 
même voic, entre les bureaux de 
deux quoleonques des états contra- 
ctantô será uniforme. Un même état 
pourra tontefois, en Europe, être 
subdivísé, pour lapplication de la 
taxe uniforme, en deux grandes di- 
visions tcrritoriales au plus. 

Le minitnum de la taxe 8'appli- 
que à la dépêche dont la longueur 
ne dépaase pas vingt mots. La taxe 
applicable à la dépêche de vingt 
mota s'accroít de moitié par chaque 
série indivisible de dix mots au-des- 
sua de vingt. 

Toutefuis les offices télégraphí- 
ques extra-européens sont autorisés 
li admettre sur leurs lignes la dé- 
pêche de dix mots avec taxe ré- 
duite, ainsi qu'à employer la gra- 
datíoii par mot, après avoir obtenu 
le conseutement des autres offices 
interesses^ conformément aux dis- 



TITULO III 
Das taxas 

SECÇÃO I 
PrinolpioB germes 

Art. 32.*» As Altas Partes Contra- 
tantes declaram adoptar, para a for- 
maç&o das tarifas intemacionaes, 
as bases seguintes: 

A taxa applicaval a todas as cor- 
respondências trocadas pela mesma 
via será uniforme entre as estações 
de qualquer dos estados contratan- 
tes. Qualquer* estado poderá com- 
tudo na Europa ser subdividido para 
a applicaçlto da taxa uniforme, 
quando muito em duas grandes di- 
visSes teiTÍtoriaes. 

O minimo da taxa applica-se ao 
despacho, cuja extensão nfto exceda 
a vinte palavras. A taxa applicavel 
ao despacho contendo vinte palavras 
será augmentada de metade por 
cada serie indivisível de dez pala- 
vras acima de vinte. 

Todavia as administrações tele- 
graphicas extra-europêas são aucto- 
risadas a admittir nas suas linhas o 
despacho de dez palavras com taxa 
reduzida, e a empregar, obtido o 
consentimento prévio das outni^ 
administrações interesBadas, a gra- 
dação por palavras, cm confonni- 
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1 positions de l'article 34*. Pour le 

1 paroourj europi!*eD, cette dépêche 

ost taxée conforniément aux dispo- 

^ ^itions dii paragraphe procédent. 

Art, 33" Lft franc €st Tunité mo- 

nétaire qui sert h Ia composition des 

tarifs internationaux. 

m Le tarif des correspondancea 

I échangées entre deux poitits qiieU 

I conqnes des étata contrac tanta doit 

être coníiposé do telle sorte que la 

taxe de la dépêcbe do vingt mota 

soit toujours un multiple du demi- 

franc^ et que Ia taxe d'unc depêííhe 

queleonqne eoit un mulliple du quart 

de frane, 

II será perçu poiír un franc : 

En rAllemagne, 8 silbergros ou 
28 kreuzer; 

En Autriche et Hongrie, 40 kreu- 
zer (valeur autríchienne); 

En Daoemark, 35 shilHngs" 

Ea Espagne, 0,40 écu ou 1 pe- 
aetaj 

Dans la Grande Bretagne^ 10 
pence ; 

En Grèce, 1,16 drachme; 

Dans rinde britannique, 0,42 
roupie ; 

En Italíe, 1 lira; 

En Norvège, 22 sliillings; 

Dans les PaysBas et dans les 
Indes néerlandaises, 50 cents 5 

En Perse^ 1 sahibkran; 

En Portugal, 200 réis; 

En Rounifinie, 1 piastrenouvelle; 

En Ruasie, 25 copeks; 

En Serbie, 5 piastres^ 

En Suède, 72 oeres. 

EnTurqiue, 4 pinstres, 13 parae, 
1 anpre medjidíéfe>. 

Le paiement pourra être exígé 
en valeur inétallique* 

Art> 34" Le t^ux de la taxe est 
établi d'état à état, de concert en- 
tre les gouvernements extremes et 
les gouvernements intermédiaires- 

Le tarif applicable aux corres- 



dade com as diíspoai^^ues do arti* 
go 34,*^ Para o percurso europen 
s3ío taxados estes deapaehos con- 
forme as 4Ísposiçí>es do paragrapko 
precedente* 

Art. 33.** O franco é a unidade 
monetária adoptada para a compo- 
siçSo das tarifas iiiternacionaes. 

A tarifa das correspondências 
trocadas entre dois pontos de qual- 
quer doa estados contratantes deve 
ser composta de modo que a taxa 
do despacho de vinte palavras seja 
sempre múltipla de meio franco, e 
que a taxa de qualquer despacho 
seja Bcmpre múltipla do quarto de 
franco- 

Cobrar- se ha por nm franco. 

Na Allemanha, 8 silbergros j ou 
28 kreuzer; 

Na Áustria e na Hungria j 40 
kreu/er (valor austríaco); 

Na Dinamarca, 3õ shillings; 

Em Hespanha, 0,40 de escudo 
ou 1 peseta; 

Na Gran-Bretanha, 10 pencej 

Na Grécia, 1,16 de drachmaf 
Na índia brítannica, 0,42 rupia; 

Na Itália, 1 lira; 

Na Noruega, 22 shillings; 

No^ Patzes Baixos e nas índias 
flamengas, 50 cêntimos; 

Na Pérsia, 1 sahibkran; 

Em Portugal, 200 réis; 

Na Rouraania, 1 piastranova; 

Na Rússia, 25 copeks; 

Na Servia, 5 piastras; 

Na Sueciaj 72 oeres ; 

Na Turquia, 4 piastras^ 13 paras, 
aspre medjidiés; 

O pagamento pôde ser exigido 
em valor metallico* 

Art. 34.* A importância da taxa 
é estabelecida de estado para es- 
tado de accordo entre os gover- 
nos extremos e os governos intermé- 
dios. 

A tarifa applícavel ás correspon- 
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pondttnces écliangées entre les états 
contractants cst íixó conforméinent 
aux tableaiix annexés à la presente 
convention. Lea taxes iiiscrites 
daiis utí3 tablcaux pourront, tou- 
joiírs et à toute époque, être modi- 
íiées d'un eommun accord entre les 
gouvernementd interesses; toutefois 
ce& raodific-atians devront avoir pour 
but et pour effet, non point de créer 
nne caneurrence des taxes entre les 
voies exístantes, inais bien d*ouvrii' 
au pubiic, k taxes égales, autant de 
voies que possible. 

Toutc njodiíícation d'ensemble 
ou de détaíl ne scra exécutoire que 
detix moía an niííins après sa notifi- 
catíon par le bureau international . 

í!KCT!OM II 
De l'&ppUaBtIon des taxes 

Art. 3r>« Tout ee que Texpéditeur 
écrit sur la minute de sa dépêche, 
pour ctre tranamis entre dans le 
ealeul de la tnxí*, sauf ce qni est 
dít au § 8* de 1'article suivant, 
et au g :>'' dtí Tarticle 40«. 

Art. 3íj" Loinaximumdelongueur 
d*nn inot est Hxó h sept syllabes; 
Texcédant est coinptó pour un mot. 

Les expresaions réunies pâr un 
trait d*union sont comptées pour le 
noinbrc de niots qui servent à les 
former, 

Les mots sAparés par une apos- 
tropbe sont comptés comme autíint 
de mots isoles, 

Lijs nonia propres de villes et de 
personnerf, les noms de lieux, pla- 
ces, boulevards, etc, les titres, 
prénom s , particules et qualifica tions, 
sont comptt'S pour le nombre des 
mots employi^a par Texpéditeur à 
les exprimer. 

Dans le eas ou il n'est pas cer- 
taín qu'une rétmion de mots em- 
ployee par Texpédíteur soit con- 
trairc k Tuaage de la langue, la 



deocias trocadas entre os estados 
contratantes é tíxada conforma as 
tabeliãs annexas á presente cíííi- 
vençSo. As taxas inscriptas ii*estas 
tabeliãs poderão sempre e em qual- 
quer epocba ser modificadas de 
comraum aceordo entre os gover- 
nos interessados ; comtudo estas mo- 
dificações nXo deverio ter por fim 
e per effeito creai* uma concorrên- 
cia de taxas entre as vias existen- 
tes, mas sim abrir ao publico, com 
taxas iguaes, tantas vias quantas 
possivel for. 

Qualquer modificaçlLo no todo ou 
em parte nSo poderá ter exeeuçSo 
senfto dois raezes; pelo menos, de- 
pois da sna notificação, pela admi- 
nistração internacional. 

SECÇÃO II 
Da applioagSo das taxas 

Art, 3Õ.* Tudo quanto o expedi- 
dor escreve na minuta do seu des- 
pacho, para ser transmittido, entra 
na contagem da taxa, salvo o qae 
Be estabelece no § 7." do artigo se- 
guinte e no § 2.** do artigo Ã.° 

Art. 36.® A máxima extensão de 
uma palavra é fixada em sete sylla- 
bas ; o excedente é contado por 
uma palavra. 

As expressões reunidas por um 
traço de união são contadas pelo 
numero de palavras que as formam. 

As palavras separadas por um 
apostrophe são contadas como sen- 
do palavras isoladas. 

Os nomes próprios de cidades, 
pessoas, localidades, praças, pas- 
seios (boulevards), etc., os títulos, 
pronomes, particulas e qualifica- 
ções, são contados pelo numero de 
palavras empregadas pelo expedi- 
dor para os designar. 

Caso não haja certeza que uma 
reunião de palavras empregada pelo 
expedidor é contraria ao iiso da lin- 
gua, a maneira de escrever do ex- 
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maníère d'écnre de l'expiéclítenr ea 
décií^ive pour la taxation. 

Les nombreg L^crita en chiffres 
sont comptéá puur autant du niots 
qu'ils coutíennent de fois cinq t4iif- 
frea, pluã un mot pour Texe^^danÈ. 
La niêiue règle eat applii-ablo aii 
calcul de& groupus de léttre!<, 

Toiít cjirartère isole, leítre ou 
chiffre, est eomptó pour un !not; 
íl eii est dtí nienie du &ouligiié, 

Lrs sifões de ponctuation, traits 
d'union, apostrophea guillrmets, 
parenthèseB, alínea, no sont pas 
coitiptés. 

Suíit tontefois comptés pour un 
fhiílW: les pointg, jea virg^ulcs et 
les barres do division quí entrent 
dans Ia foniiatifíu des nombres, 

Les le tires ajoiítAes aux ohifiVes 
pour designer Jes nniubres ordinaiix 
sínit conipt('câ ehaeune pour une 
chiffre, 

Art- Sl^ Daiiâ les depfchea en 
l^tig-age sècretj radreese, la Hgna- 
tnre et les parties du texte eu lau* 
gage ordinnire ou convenu, sont 
compÉécs con formem ent à rarticle 
precedeu È. 

Pour les parties du texte eompo- 
sées, soit en diiffres oti on 1 et três 
seerètes, soit on langue nonadinise 
aux ternieB de Tartícíe 9*^, Io compte 
des mot» e&t étaLli de la maniere 
j^iiivante : 

Tons les caracteres, eliífifrep, let- 
tres íiu BÍgneB sont íidditionne.s. Lo 
tíital divistí par cinq donno pour 
quotieut le nonibre de mots à Ui- 
xer; rexc(id?int est compté pour un 
mot, 

Les sígnes qui séparent les grou- 
pea stmt comptés, k moins que Tex- 
péíl í teu r n 'a i t ín d 1 qué e x prt bs ém en t 
qu'ilfl ne doivent pas etrc trana- 
mis. 

Art. BS" Le nora du bureaii de 
départ, la date, Theure et ht minute 



dedidor é decisiva para a determi- 
nação da tMxa* 

Os nomes escriptoa em algarismos 
tâo contiidos pur tantas palavras 
quantas vezes contííini erneo algaris- 
mos e mais uma pelo excedente, A 
mesma regra é applioavel ao caU 
cu lo díis grupos de letras. 

Qualquer caracter imolado, letra 
ou algarisrau ú contando por uma 
palavra c o mesmo se pratica cora 
o sublinhado. 

Os signaes de ponhiaçSío, traçoa 
de uniãíi, apostrophes, cOmas, pa- 
rentbeíiis, alinca (começo de para* 
graphos) não se contam. 

Todavia silo contados por um 
algarismo os pontos, virgulas, tra- 
yos de união, que entrara na fonna- 
çílo doa números. 

As letras adicionadas aos alga- 
rií^raos píira designar os numi^roa 
ordinncs e^o cnntadas cada unia 
por um nlgansmo. 

Art* 37.° Nos dPFpacbos em lin- 
guagem secreta, a dirccçãu, a ussí- 
gnatura c a» partes do texto em 
linguagem orfHnaría ou coi-veneio- 
nal, são contadas em conformidade 
com o artigo precedente. 

Kaa parte f! do texto compostas j 
quer em i-ifra ou era letras secre- 
tas, quer em lingtia que uhy íidmit- 
tem os termoB do artigo 9.*', a con- 
tíigcm daft palavras deve realisar-so 
da seguinte IVjrma: 

Todos os caractereSj algarismos, 
letras ou íiignnca empregados no 
tí^xto em cifra sSíi sommadoa. O 
total dividido por cinco dá por quo- 
ciente o numero de palavras para 
taxar; o excedente é contado por 
uma palavra. 

Os signat?s quo separam os gni- 
po3 sâo contadop, salvo indicação 
expressa do expedidor para nâo se- 
rem transraittidos. 

Art. 38.** O nomo da cstaçSo de 
partida, a data^ a hora o minutos 
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du dépôt flon transmis d'office au 
destinritaire. 

Art. 31Í*' Toute dépêche reclifica- 
tive, complétive, ot généraleinent 
toute eomtnunication écimngée avec 
un bureaii télégraphiquc k Tocea- 
sion d'uní^ dépêche transmise nu 
èn cours dtí transmission, est taxée 
comorinémont aux régies do la pré- 
aento convtmtion, íi moins que cctte 
eomniunicatíon n'ait été rendue né- 
cefisairc par uno erreur de ser- 
viço. 

ArL 40 La taxo est calculée 
d*aprt^s la voie la moins coôteuse 
entre le point de départ de la dé- 
pêche et mn point de destination, 
k uioins que Texpéditeur n'ait indi- 
quó iiue autre voie confòrmément 
íi Tartcle 14^ 

L*iudication de Ia voie écrite par 
rexpéditeur est transmise dans le 
preambule, et n'est point taxée. 

Lc5 Hautes Parties Contractan- 
tes s'enga|:^ent à évtter, autant qu41 
será possíble, les variations de taxe 
qui pourraient résulter des interru- 
ptions de service des condueteurs 
sous-marins. 

SECTION III 
Des taxes spéciales 

Art. 41'' La taxe du collationne- 
ment e&t i^gale à la moitié de celle 
de la tlépõche, toute fraction de 
quiirt de étant comptée comme iin 
quart de franc. 

Art, 42'' La taxe de Taccusé de 
ré<;eption est égale à celle d'une 
dépeche airaple. 

Art- 43^ La taxe des repouses 
payéea, et des accusés de réception 
k diri«fer sur uu point autre que le 
lieu d' origine de la dépêche primi- 
tive, est calculée d^après le tarif qui 
est applicable entre le point d'ex- 
pédition de la réponse ou de Taccusé 
de réception et son point de desti- 
nation. 

Art, 44*^ Les dépêches adressées 



do deposito sSo transmíttido^ dt* 
officio aoá destinatários. 

Art. 3ÍÍ.^ Todo o despacho recti* 
fi cativo, cOíupU-tivOj e em g^ral 
qualquer communicação trocada com 
uma estayHo telegraphica na occa* 
siítf> da transmisíiâo de um despa= 
cho, ou no curso da transmissão, é 
taxado conforme as regras da pre- 
sente convenç&o, salvo se esta com- 
municaçSo tiver sido aecessaria por 
erro de serviço. 

Art. 40.° A taxa é calculada se- 
gundo a via menos custosa entre o 
ponto de partida do despacho e o 
ponto de destino, salvo o caso de 
de ter o expedidor indicado outra 
via em conformidade com o arti- 
go 14.^ 

A indicação da via escripta pelo 
expedidor é transmittida no preani- 
buloy e nSo é taxada. 

As Altas Partes Contratantes obri- 
gam-se a evitar, tanto quanto pos- 
sivel, as variações de taxa que pos- 
sam residtar das interrupçíÇets dn 
serviço dos couductores submari- 
nos. 

sj;c<,'Ão H[ 

Das tazaa fiiip^laâi 

Art. 41.** A taxa de confereiu-ja 
é igual á metade da do despacho. 
toda a fracção da quarta parte de 
um franco será contada como quarta 
parte de um franco. 

Art. 42.** A taxa do eertificadu 
de recepção é igual á taxa d*.^ um 
despacho simples. 

Art. 43.** A taxa das respostas 
pagas e dos certificados de recepção 
que se dirigirem píira um ponto di- 
verso do logar ongiiiario do despíi- 
cho primitivo, é caJeulada sefiiiido 
a tarifa applicavcl entre a ponto dn 
expedição da resposta, ou do ccrti* 
ficado de recepção e o seu poat*) 
de destino. 

Art. 44.** Os despachos dirigidos 
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ii plusieiír^ doatiTiatairGS, ou à un 
mêtUB destinatairc dtms im locali- 
tés desservies par dea bureaiix diífé- 
n^nts, sont tiixées comine autant de 
dèj)(\*hes aéparées. 

Le^ dt^pGchea adressées, daos 
iim inême localité, íi pluaieurg tlea- 
tinataíres, ou à mi mê me destina- 
tairQ k plusieiírg doniícileâ, aveii ou 
saitá ráexpédition par la poaLe, 3ont 
tãxées coinme uao aeule dépôche; 
mais il est perçii, sV títre do droit 
de o5píe, aiitaae de fois iin dcmí- 
franc qifiLy ade deattiiatioas, inoiíis 

ArL 45" II est perçu, pour touto 
e op í e dél t vr é e c o n f o r ra éme n t à i ' ar- 
ticlc 23 "j im droit fixe d'im dcmi- 
frítnc par copie, 

Art, 46^ Les dépêtibes de tout 
nature, qui doivenÉ ctre rcmiaes k 
dcstmation par voic postaíe ou dé- 
posées postii restante, sont remiaeã 
à la poatti, eomme fettrea rocom- 
mancléeBj par le buruau tolé^rapbi- 
que dWrívéc, sans fraís pour IV x- 
péfJiteiir, ni pour le destmataire, 
sauf diins les deux eus Buivants: 

1*^ Les correspondances qui doi- 
Tcnt traverser lamer, soit ]íar suite 
dlnterruption dcs lionês toiégraphi- 
quês soua-niariíieSj soit pour atteiu- 
dre des pays non relfcs au réseau 
télégraphiquo des ótats contractants, 
sont aouiuises à une taxe variable 
dans les limites de deux frauiís et 
demi, k percevoir par le bureau 
dWjgíjic, Le montant de cette taxe 
est fixéj tme fois pour toutes, p£Lr 
radminístratioii qui s^ eharge de 
1'^xpéditionj et notifíó k toutes lea 
autres administrations ; 

2^^ Les dépêches transmisos à 
nn bureau télégraphique situe prés 
d' une fronticréj pour etre expé- 
lUées par poate sur le territoire 
voisin, sont déposóes k Ia boíte 
comme lettres nou afFranchies, et 



a muitos destinatários ou a um 
mt^smo destinatário, cm localidades 
onde haja diífe rentes estaçíies, e;ILo 
taxadas como outros tantos despa- 
chos separados. 

Oá despachos dirigidos para a 
mesm^i localidade a muitos destina* 
tarios ou a um mesmo destinatário 
cm muítoí* domicílios, com ou sem 
re expedição pelo correio, sAo taxa- 
dos como uni só despacho; porem 
cobrar-se-ha, a título de copia, tan- 
tas vezes metade de um franco, 
quantas forem as direcções do des- 
pacho, menos uma. 

Art. 45.° Cobra-ae por qualquer 
copia entregue conformo o artigo 
23," um direito fixo de meio franco 
por cada copiu- 

Art. AG."" Os despachos de qual- 
quer natureza que hajam de ser 
remettidos ao seu destino por via 
postal ou hajam de licar deposita- 
dos no correio, sao confiados ao cor- 
reio, como cartas recommendadas^ 
pela estação telegrapbica do che- 
gada, sera despeza alguma para o 
expedidor ou para o destinatário, 
salvo nos dois casos seguintes: 

L° Aa correspondências que íêcm 
de atravessar o mar, quer em con- 
sequência de ínterrupçíio das linhas 
telegraphicns submarinas, quer para 
poderem chegar a paizes que nSLo 
liga rede alguma telegrapbica dos 
estados contratantes, Ucam sujeitas 
a uma taxa variável nos limites de 
dois francos © meio cobrada pela 
estaçEo de origem. A importância 
d esta taxa é fixada, uma vez para 
sempre, pela administração que se 
encarrega da expedição, e commu- 
nicada a todas as demais adminis- 
traçSes ; 

2.° Os despachos transmittidos a 
uma estação telegrapbica situada 
perto de uma fronteira j para serem 
expedidos pelo correio para o ter ri * 
tório vizinho, são lançados na caixa 
como cartas não franqueadas, e aeu 
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1g port esL k ta oharge du destina- 
tairo. 

Toutefois, í*i la coiniiiuTiu-alioTi té- 
légrApIíique fra ricliUsaiit la frontií.^re 
tist matént^lk^iiieiit interronij>ue, il 
est procede cunfarmémi^nt ii IWtí- 
fie lò\ 

Art. 47^ La taxe des dépêcbes à 
écihanger avec tea navireè en mer, 
[>ar Tinte rmédiaire di^s fiémapliures, 
est fixóe il deiix franca, par dépe- 
clie shiiple de vingt mota. 

Da lA percâpUou 

Art. 48* La perception des taxes 
a líea au dépnrt. 

Sont toutefuia perçiis, à rarrivée, 
sur le dcstinataíre : 

1" La taxe dea dép^^ches expé- 
diéi*6 de la mer par rintenuédiaíre 
des sémapliores; 

2^ La taxe compita mentaire des 
dépcclieB k faire suivre; 

3" Les fraíâ Je traiisport au dela 
des bTireaus ttMégrapliíqíios, par un 
moycn plus rapide que la poste, 
dans les états oíi un serviee de cette 
natnre est organiíjt^ 

TontcRiis, ÍVíxpétliteur d^une dé- 
peclie avec accuaé de réception 
peiít afiVant;liír ce transport.moyen" 
nant le dépôt d' une som me qui est 
détcrininée píir le bureaii d origine, 
sauf liquidation ultórienre. L^ul^cusó 
de réception fait connaítre Ic mon- 
tant des fraís déboursés. 

Dans tou9 les caâ oíi il doit y 
avoir perception á Parrivée, la 
dépêchc n'ô3t délivróe an destina- 
taire que centre paieiíient de la 
taxe dne 

Art. 49"^ Les taxca perçues ea 
mainSj soil par erreur, soit par suite 
de refus du destina taire ou de rim 
possibilito de le trouver, doivent 
ètre cgmplétéea par Texpediteur, 



porte tem de s^r pago pelo desti- 
natítrio, - 

8ej todavia; a coininunicaçAo te- 
legrapliica for materialmente inti^r- 
nunpida ao passar a fronteira^ pi^»- 
ceder se -ha então em conformidade 
com o artigo 15." 

Art. 47." A taxa dos despaubní 
a trocar cora os navios no mar, por 
intermédio dos semaphorÍct>s, é fi- 
xada em dois francos, por despacho 
ísimples de vinte palavras. 

SECÇXO IV 
Da cobran^ft 

Art. 4S.^ A cobran^ra das tâxaá 
offectua-se no acto da partida do 
despacho. 

Silo todavia pagos á chegada peio 
destinatário : 

1." A taxa dos despachos expe- 
didos do mar por intermédio do& 
se mapho ricos; 

2," A taxa consplcraentar do& 
despachos a fuíier seguir; 

;3." As despezas do tran^pone 
alem das estacões telegi*aphic«^, por 
meio mai.-i rápido que o do ctjrrtioj. 
nos estados onde se houver orgaai* 
sado um serviço doesta uatureza. 

Todavia o exp^^didor de uiiijle^' 
pacho com certificado de recepção 
pode franquí.:ar este transporte me- 
diante o deposito de uma sommA, 
que será arbitrada pela estação ori- 
ginariíij salvo liquídaçito ulterior O 
e e r ti ti c ad o d e r e ee p çâo d á con ta da 
importância das despezns efectua- 
das. 

lím todos os casos em que tenha 
de haver cobrança á chegada ã*> 
despacho, este só será entregue ao 
destinatário depois de satisfeita a 
taxa devida. 

ArU 49. •* As taxas recebidas d# 
menoSj quer por erro, quer emíon^ 
sequencia de recusa do destinatário 
ou da impossibilidade de o encon- 
trar ^ devem ser completada* pek 
expedidor. 
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Lc8 tnxL^ê poryu€B en plus par As taxns recebidas de mais por 
errour aont do même remboursées erro 6âo pelo Trie&iDO modu retm- 
aux interesses, bobadas âos interesisadaa^ 



ÍJECTION V 

Art. 50" Les dépeches relativeg 
au service.des tviégraphes interna- 
tionaux des etats contraclants sont 
transmites en franuhís© sor tout le 
reseati des díts états* 

SECTION YI 
Da« áàtíixes et rembaursâ menta 

Art. Òl" Est rt^mbourscc à Tex- 
péditcur par l'adminietralioii qiii l'a 
perçuej sauf recoura contro les au- 
tres administra tíons, s^il y a lieu: 

1" La taxe intégratc de toiite dé- 
pôfhe rjui a úpruuvó iiii retard no- 
tabkj ou qui n'est pas parvenue íi 
doBtination par lefait du scrvice té- 
legraphique ; 

2* La taxe intégrale de toute dé- 
pêcLe collatioiínée qui par suite d\*r- 
reurs de transmi>BÍonj na p\x niani- 
ft-stement remplir srm objet» 

En cas d'interruptÍon d*une ligno 
sous-marine, l expedi teu r de toutfi 
dópêclie a droit au remboursement 
de la partie de Ia taxe afiV- rente au 
pareours non effta^tué^ déduction 
faite des frais déboursés, le eas 
écliéantj pour remplac^^r la voie té- 
légraphique par un mode de trans 
ptirt quelconque, 

Ces dispositíons ne sont pas ap- 
pHcables aiix dépêches empruntaut 
les lignoa dun offiec non adliérent 
qui refuserait de se soumettre à 
Tobligation du remboiirsement. 

Art. 52*' Dans les eas prt^vus par 
l*article précédont, le reinboiírse- 
menÈ ne peut s^appliquer qu'aux ta- 
xes des dépêclies mênies qui ont 
cté omísesj retardées, on dénatu- 
rées, et non aux correspoudances 



SE e VÃO V 

Art. 50." Os despai'lios relativoB 
ao í-erviço dos telegrajUiOÉí interna- 
cionaes dos estados contratantes, 
são transmittidoB gratuitamente cm 
toda a rede dos ditos estados. 

StCÇÃO VI 
Da restituição âaa taxas â reembolBoa 

Art, 51." E reembolsado a expe- 
didor pela administração que hou- 
ver feito a cobrança, salvo recurso 
para as outras administrações, se 
isso tiver logar; 

1/ Da taxa integral de qualquer 
despncbo que soffreu demora notá- 
vel ou que não houver chegado ao 
seu destino por eulpa do serviço te- 
Icgraplíico; 

2,'' I>a taxa integral de qualquer 
despacho conferido que em conse- 
quência de erros de tranamis^ào nâo 
poder manifestamente preencher o 
seu fim. 

Em caso de interrupção de uma 
linha submarina, o expedidor de 
qualquer despaclio tem direito ao 
reembolso de parte da tuxa rela- 
tiva ao percurso uíIo effectuado, 
feita a deducçEio das despezas effe- 
ctutidasj dado o cato de se ter sub- 
stituido a via telegraphica por um 
modo qualquer de transporte. 

Estíis disposições n^o sâo £ippli- 
caveis aos dtíspaclios que tenham 
de seguir por linhas de uma admi- 
nistração que não tenha adlierido á 
convcnçUo e recuse submetter-se á 
obrigHçAo do reembolso. 

Art. 52.^ NoB casos previstos no 
artigo precedente, o reembolso m é 
applieavel ás taxas dos próprios des- 
pachos que forem omittidosj retar- 
dados on essencialmente a Itera dos ^ 
e nâo ás correspondências que te* 



tâtô 



allemânita k outros estados 



quí aiiraient été motivées ou ren- 
dues inutiles par Tumissionj rerrtnir 
ou le retíird, sauf dans le cas prévu 
IX 1'article 39^ 

Art, 5;i* Toute rt-claraation doít 
être formée, soub peine de déchéan* 
ce, dana les deux móis de ia perce* 
ptioií. 

Ce déUi est porte à six moispour 
les dépêchea enre^^strées, 

TITRE IV^ 

De la oomptiibiHté Internationale 

Art, 54^ Les Hautes Parties Con- 
tractantes se doivent réciproque- 
Tiient corapte doa taxes peryuea par 
chacune dVIles. 

Le franc sert d'unitó monctaire 
dana réUiblissement des compteain- 
ternntionaux. 

Los taxes afferentes aiix droíta 
de copie *ít de transport au delài 
des lignee, aont dévoluea à Tétat qui 
a délivré les copies ou effectué le 
traiiaporí. 

Chaque état credite Tétat lími- 
trophe du montaat d es taxes de 
toutes les dépêches qu'i] lui a trans- 
miscs, calculóes depius Ia frontière 
de cea deux états jusqu'à destiua- 

tioTl. 

Par exception à la disposition 
préeédente, Tétat qui transmet ime 
dépêchô sémaphorique veiiant de la 
mer, debite l'état liitiitroplie de Ia 
part de ííWb affé reate au parcours 
entre le point de départ de cette 
dépêehe et la frontière coramune 
des deux états. 

Les taxes termínales peuvcntêtre 
liquidées diret-tement entre états 
extremes, après une entente entre 
ces états et les états intennédíaires. 

Les taxes peuvent être réglées 
do commun accord, d'après le nom- 
bre doÈs dépêeltes qui ont franchi la 
frontière, abstraction faite du nom- 
bre des mots et dea fraia aceessoí- 
res. Dans ce cas les parta de Fétat 



nhani sido motivadas ou tomado^ 
imiteis pela omissSo, erro on demo- 
ra, salvo no caso previsto no antgf> 

Art. 53.^ Qualquer reelanjaçl" 
deve ser apresentada, sob pena ílt- 
preseripçio, durante os dois mezeí 
da cobran^^a. 

Este praso será exteuÊivo a mi 
mezcs para os despachos registaJíks. 

TITULO IV 

Da ojntabilldade Intern&oional 

Art. 54,^ As Altaa Partes Con- 
trata n tes dUo - se rec ip rocaméai <* 
conta das taxas arrecadadas por 
cada uma d'el!as» 

O Tranco serve de unidade mone- 
tária na erganisaçào das eontas in- 
ternacionaes. 

As taxas relativas aos direitos d^ 
copia e de transporte alem das li- 
nhas sâo devolvidas ao estado qae 
tiver entregado as copias ou eífe- 
ctuado o transporte. 

Cada estado creditará o estado 
Jimitrophc da importância das tasn^ 
de todos 03 despachos que lhe tiver 
transmittido, calculadas desde a 
fronteira doestes dois estados até aii 
seu destino. 

Per excepçSo d disposição precí- 
dente o estado que transmitie tim 
despacho semaphorico vindo do mar. 
debita o estado límítrophe da parte 
da taxa relativa ao percurso eafre 
o ponto de partida aeste despaclio 
e a fi-onteira commum dos dois es- 
tados, 

A a taxas terminaes podem ser 
liquidadas entre estados extremos, 
depois de accordo entre estes esta* 
dos e os intermédios. 

As taxas podem ser reguladas de 
commum accordo, segundo o du- 
muro des despachos que tiverem 
atravessado a fronteira, fazendo-&e. 
abatrae^*ao do numero de palavras 
e das despezas acce aso rias < }vVste 
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liraitroplie et de chacun des ctats 
iíuívants, s'íl y a lieu, sont détermi- 
néeâ par dea moyiínntis eUiblíes coii- 
tradíctoirement. 

Art. 55** Les taxes perçuea d'a* 
vance poiír r^iponscB pnyóes et ac- 
(*uâés de réoeption sont acqitiscs à 
foiBce destínaUire, soit daoa Ica 
comptes, soit dans rctablisacíment 
des moyenntiS mcntioniu^es aii der- 
nier paragraphe de Tartítíle préeé- 
dent. 

Les réponses et les accusés de 
n^ceptioa sont traités, dans la trans- 
miaston et datis les comptesj uomme 
des dépêcfcea ordinaircs- 

Art, oG* Lorsqumie dépôuhe, 
quellê qu'eile soit, a étó transinise 
par UDC vaio dift^érente de celle qui 
a servi de base à la taxe, hi dilTé- 
rencB de taxe eat aiipportúe par 
l'office qui a détourné la dépê- 
cbe, 

Art. 57" Le rè^lejiient récipr'?- 
qae des coinptes a lieu k Texpira- 
tion dp cbaque móis. 

Le déeompte et Ui liquidaiiou du 
st>ldo se font a la tia de uhaque tri- 
mestre. 

ArL 58^ Le solde réauUant dela 
liquidation est payó à Tétut cródi- 
teur eii franca eífectifs* 



caso, a parte do estado liniitrophe, 
e de cada um dos estados seguintes, 
s^í> determinadas quanto possível pe- 
las medias estabelecidas contradi- 
ctoriameute. 

Art. òõ." As taxas recebidas 
adiantadas para pagamento de res- 
postas o certiticados de recepção 
oabem á estação dos ti nata ría, quer 
nns contaç, quer no estíibelecimento 
das uiedias mencionadas no ultimo 
paragrnpho do artigo precedente. 

As respostas e os certificados de 
recepção síIo tratados na transmís- 
sílo e nas contas como despachos 
ordinários, 

Art. uG." Quando um despacho, 
qualquer que seja, tiver sido trans- 
mittido por via diversíi daquella 
que serviu de base á taxa^ a diffe* 
renya doesta recác sobre a estação 
que tiver desviado o despacho, 

Art, bl.^ A regulariBaçSo reci- 
proca (Lis contas etfectua-se no fim 
de cada mesi. 

O encontro 6 a liquidação do 
saldo 6 realisado no Hm de cada 
trimestre. 

Art< 58.** O saldo resultante da 
liquidação ó pago ao estado credor 
cm francos effectivos. 



TITRE V 

Dispo si tlona g^ôné rales 



TITULO y 
DlspoaíQÕeB gera es 



t 



3ECTI0X I 

D«B divpofliilODB eomplémâutalrefl 
et ãoB oonférencos 



Art. 59^' Les díspositiona de la 
presente eonvention sont compló- 
tóesj en ce qui concerne les régies 
de dótaii du service iutemationalj 
par un règlcment comnum arrete 
de concert entre les adrainistrations 
tólégi'aphiquDS des états contra- 
ctants. 



SECÇÃO I 
Bl£poaÍ{!dea eúmplâmeDtaraa 

Art» 59. '^ As disposições da pre- 
sente convcnçílu são completadas, 
no que toca ás regras de detalhe do 
serviço internacional, por um regu- 
lamento eommunij feit<^ de accordo 
entre as administrações telegraphí- 
cas dos estados contratantes. 
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Les disjíositions de ce règlement 
entrent en vig^ueiir en même temps 
que ia presente convt^ntitjn. Elles 
peuveot êire, à toute époque, mcdi- 
fiéeE d*un commun accord par ]ea 
ditea administra dons. 

Art. 6<> Le biireau bteruational 
des administra tione télégrflphiques' 
tíst placé sous la haute autorité de 
Tadministratíon siipérienre de í'iiii 
des états eontractants designe par 
la conft^rence, Lc3 attríbntions de 
cíí biireau, dcmt les fraís seront siip- 
portés par tontes les administra tions 
des états contractantSj sont deter- 
minéííS ainsi qu'il suit: 

II centralise les renseignements 
de toiite nature relatift à la télégra- 
pfiie internationalej redige le tarif, 
drefise une wtatístique générale^ pro- 
cede anx études d'utilitó commune 
drmt il serait saisij cl redige un 
Journal télégrapliique en langue 
fran^'aise. 

Ccs dociiments aout digtríbués 
par íses sojns aux offices des états 
t-ontractants. 

li ins^tniit les demandes de mo- 
difica tf ons au règlemont de B^rvice 
'4, aprcE avoir obtenu raasentiraent 
unanime des admiuistrations fait 
promulguer, en temps utile, les 
changeraenta adoptes, 

Art, 61* La pn^sente convpiUion 
será seumise à des révisionâ pério- 
diquos, Oíi tóutes les pnissanees qui 
ont pris part, seront représentées, 

A cet effet dea conférences au- 
ront lieu successivementj dans Ia 
capitale de ehacun des états con- 
tra ctants, entre les délóguus des 
dits états. 

La procbaine rt^union anra lieu 
en J875j k St-Petersbourg. Toute- 
fois répoqne de cette réunion será 
avancée, ai la demande en est íaite 
par six au moina des états contra- 
ctrnts- 



Aa disposiçílea d'este regulamento 
entram em vigor ao mesmo tempo 
que a presente convençãOj e podem 
aer em qualquer epocha modíticaJíis 
de commum aecordo pelas ditas ad 
ministraçíJes. 

Art, 60. '^ A «secretaria interna- 
cional das admmistraçSes telegra- 
phicasp fica collocada sob a eleTaJa 
auctor idade da adniiniatraçâo sape- 
rior de um dos eatádos contratantes 
designado peia conferencia, Asattri- 
buiçSea doesta secretaria, cujas des- 
pezaa ser^o repartidas por todas as 
âdniinistraç5es dos catados contra^ 
tantes, sâo as seguintes: 

Ceníralisar oa eaclarecimentrs de 
qualquer natureza relativos á tele- 
graphia internacional j redi^r a t^i- 
riffi, organisar uma estatistíca ^^'' 
ral^ proceder aos estudos de miíi- 
dade commum que estiverem a &;íi 
cargo, e redigir um jornal telegra- 
pbico em lingua franceza. 

Fica ao cuidiído da mesma sr- 
cretaria a distribuivao d estes docti- 
mentoa ás administrações doa cst*- 
dos contratantes. 

Instrue os pedidos de modifica^ 
coes ao regulnmento do servig'^ e. 
depois de ter obtido o aasentimeuuí 
unanime das administrações, tar.t 
promulgar em occasiSo opportíiiiJ 
as alterações adoptadas* 

Art. 6L^ A presente convcne3o 
será submettida a revia^es periodi- 
caSj nas quaea serSo r epre sen íji dois 
todos oa estados que nVlla tonaaríun 
parte. 

Para este effeito as conferencias 
verificar 'Se-bílo sue cessí vãmente ua 
capital de cada nm dos estados eun- 
tratantca entre os delegados do^í 
respectivos estados. 

A próxima reunião será, eii 
18T5j em S. Petersburgo, A ojio^ 
cha aerá com tudo adiantAda, se >*?i^ 
pelo menos dos estados çontratíoi* 
tea o requererem. 
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SEtTlOX U 
D«a rÒBârveâ 

Art, G2* L(?s Hautes Parties Coii- 
tractantes se réserveiit respective- 
iiient lo droit áe prendre séparé- 
meut, riTtr'elley, des arrangementâ 
parfictilíers de toute nature, &ur les 
points d II serviee qui n'iuràressent 
pas la gcntralíté dtis états^ notnm* 
ment: 

La formatioii des tarifa; 

La prionté moyétinant surtaxe; 

Un système de dépêcheSj avec aa- 
sarance limitée ; 

Le règltíinent des ciomptes; 

L^adoption d'appareik fm de vo- 
cabulaires spéciaiix, entre des points 
et dans des cas détermiiiés ; 

L^applieation du ^yalòme des 
timbrea-télégraphe ^ 

La transniisjiion des inandats 
dVrgent par le télcgraphe; 

La perception des taxes à Víivri- 

Le serviee de la remise des dé* 

pêches à destinatioti ; 



Les dépêchea à faire suivre nu 
dôlà des limites tisóes par Tartiele 
28^; 

LVxteuaiiíii du drult de franchiae 
aux dépcches de serviee qui con* 
cernent ta météorolegie et tous aii- 
tres objets d*iiitérêt public. 

SECTIOX III 
Des adbÉBlons 

Art. 63^ Les états qui n'oiit 
polnt priB part à la presente con- 
ventiôii seroiit adiDia k y adliérer 
9ur leiír demande* 

Celte adbósion será iiotifi<5 par 
la voíe diploma tique à celui des 
étatã conÈractants au sein duquel la 
deniière conférenco aura étó ténue, 
et, par cet état, à toua les autrea. 



SECÇÃO JI 

Art. 62.^ As Altaa Partes Con- 
tratantes reservani se respectiva- 
mente o direito de eífectuar at^pa- 
radameiíte entre m eontratos parti- 
cular e& de qualquer natureza sobm 
os pontos de serviço que nao inte- 
ressarem á generalidade dos esta- 
dos, e efcípecialmeute sobre os se- 
guintes : 

A forraaçSto das tarifas; 

A prioridade mediante taxa addi- 
cional; 

Um ^ystema de de&pachoa, de se- 
guro limitado; 

O aj iiate de eontas ] 

A adop^^ào de apparellios ou vo- 
eabularios especiaes, entre pontos 
e em easos determinados; 

A applieaçáo do ajstema de es- 
tampilhas telegraphicas; 

A transmissão de ordens de pa- 
gamento pelo tçlegrapbo; 

A arrecadação das taxas á che- 
gada do despacho ; 

O íierviço da entrega dos despa- 
chos no seu destino; 

A snppressíto reciproca das des- 
pesas de transporte doa telegram- 
mns pelo correio; 

Os despachod a fazer seguir alem 
doa limites fixados pelo artigo 28.*^ 

A extcuarLo do direito de frauquia 
aos despachos concernentes m^ ser- 
viço da meteorologia e qurtc^mier 
outras objectos de interesse puhficn, 

SECÇÃO Hl 
D RB iLãlieBâeâ 

Art. 63.^ Os estados, que não to- 
maram parte na presente eonven- 
çÍLO^ serào admit tidos a adberir a 
clk lago que o solicitem. 

Esta adheaâo será notificada pela 
via diplomática áquelle doa estados 
contratantes no qual se hou%er effe- 
etuado a ultima couferencia, e por 
este estado a todos os maia. 
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EUe eraportera, de pleiíi droií, 
accessioii ;i toutos los cluuses *.^tí)il- 
mifisian à toui4 les avíiritag^^s itipu^ 
lés par Ia pr<!íseiHc eonveution. 

Toukfoifl, en ce qui com-erne les 
tíirifaj !uf! titats rontractants &u ré- 
etrrvtjiit rc5^pectivement d'tn rt-fuser 
le búnáítce aux iHats qui dcmande- 
raíont à adliéror sans confuniier 
letir taríf à ceux des états in teres- 

Aft, 1j4'' Les cxplaitations tél^.'- 
grapliiques privóes, qui fonction- 
Deut dans Ica limites d'un ou de 
plusicurs L^tats eontractaats avec 
partifipation aii ser vice intornatío- 
nal, sout c-onsidéréeSj au poirit dí.^ 
Tue de cc ser vice j eomme laisant 
partie intiígraiite dii ruseítu télégra- 
pliu|ue de ees étate. 

Les autres esploitatírma téltgra- 
phiqiies privéc-B soiit admisotí aux 
avantagerf sítipulégi par la uuhvlii- 
tioií, im>yerniant accessioii h toutea 
seB ida Ilibes oblii^atoirca et stir Ia 
notiíication dv Tétat qui a eoticédé 
i)u auturií^é rcxplottatíon. Cette no- 
tificatiou a líeu contuniu^im^iit au 
§ 2* d<^ larticle precédent. 

Cette aeeession doit CttvG imposó 
aux exploitaliírns qui rciieut entre 
eux doux ou plu^íeursí de» étatscon- 
traetantí?, pouraiitaTitqu'elk's soieut 
engagéuíj par Icur eoíitrat de cnu- 
cessioii à gc soumeítre, souace rap- 
port, Jiux ôbligatians prescriptes par 
Tétat qui a atcordé la concesaioií. 

La nvservc qui terrniue rartiele 
preeedeiil est applicabie aussi aux 
expinitatíons sus-ineiitiaunées. 

Art. íiõ*' Lorsque des relations 
télégrapfiiquca sont uu vertes avoc 
des úUiU 11 o n adliiTant^j uu avee 
des expioitations privées qui n*au- 
raieut point aeoédú aux diíípos^iLioiía 
réglementaires ublígattures de Ia 
préseníjiv eonvention, cea disposi- 
tionsí réglementairea Bont iiivaria- 



Esta aflliesiio impurtará o direita 
pleno de aceí.'j^sao a todas aa díiii- 
sulas, e a admissão a todas as van- 
tatjcus estipuladas ua presente con- 
venção* 

Comtudoy oa estados contra Un- 
tes reserviím-se respectivamcDie u 
direito de rceusar as vantagens tor- 
respundentcs, pelo que respeita ás 
tarifas, aos estados que pretende- 
rem adherir á convenção, sem i-on- 
formarem as âuas tíiritas com aí? dos 
estados interessados. 

Art, (34.'* As emp rezas íele^ra^ 
pbícas particulares que funccionani 
nos limites de um uu mais es? ta Jus 
eon traí antes e participam do Sí:r- 
V t y o i a te j*n ac i un a l j silo cou çid e rada s. 
jíeto que respeita a este serviço^ ei>niíj 
formando parto integrante da rede 
tcitígraphica d'eBtcs estados. 

As outras emprezas telegmpliieaí 
particulares partieiparào daa vanU- 
geus estipuladas pela eonvençíEo^ 
mediante aeeeasào a todas as suas 
clausulas c obrigações, e precedendo 
notificaç^-ao do estudo que outorgua 
ou ãuetorisou a exulonicào. Estano- 
tifiuaçào faz'se segundo o dispoítu 
uo § :?.'* do artigo antecedente. 

Deve impor- se esta accessáo às 
emprezas cujaa linhas liguem entre 
si dois ou maití estados contrafan- 
tes, se estiverem pelos seus cimíne 
tos do concessão obrigada a sujin- 
tarem-se, n'este ponto, ás coDdiçí>e& 
proseriptaa pelo estado que outor- 
gou a eoneessao. 

A reserva com que fecha o ar- 
tigo e. ip^uahnentc appli cavei ás em- 
prezas mencionadas- 

Art. 05/ Quando se abram rc- 
laçiíes telegraphicas com e&tailos 
não adherentesj ou com expli>ra' 
coes particulares que n^o tenham 
aceodido ás disposiçSes rogulameQ- 
tares obrigatórias da presente con- 
vençãu, estas disposições regula- 
mentares serão invariavelmente 
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blemení appiiquées aux corres- 
ponclaufes dans la partie de leiír 
pare oura qui empruntc le territoire 
dês états ccmtractants ou adhérents, 

Lea admiuístrations intéressées 
fixent la taxe íipplicable à cette 
partie du parcours. Ct^tte taxo, áé- 
tenninéô dans les limites de lartí- 
«le 34°, est ajoutéc à cello des oííi- 
<íe3 non parti tiipants. 

En foi de quoi, les délé^^és rcE- 
pectifíí ont signt; ]d présent acte et 
rímt rtívctu de leura cache ts, 

FaitàRome, le 14janvier 1872.= 
(L. S.) 7' M*'f/daiiif directLMir gene- 
ral -adjoínt des tólégraphíis cie Tem- 
píretl Alíemagne^-^íL, S.) (iuniòart^ 
direcíeur de la díreetion générale des 
Cíiinmunications de Bavièrc, division 
des télegraphes^(L, S.) JDa KUin^ 
président de Ia coiumission pour la 
ooostnictíon dos cliemins do fer de 
l'état et de la díroction dc^s telé^ra 
phea du royaume de Wiirtemberg.^ 
{L, S.) Brunner de Wattemc^l^ de- 
lágué du gouverneineiit austro-hon- 
groía = (L. S,) Kãniond d^Âry^ con- 
seilier aidifpie prés le ininistère du 
com mercê de fíoiigne^ délc^ué du 
gou ve rnement aui, tro -hou grais ={Li 
8,) J* VlncJientj iiispeeteur general 
au dóparteraent des tr;ivaux publics 
de Belgiqiie ^(L. S.) Fub^j^j diva- 
têur cies télegraphes, eenseillcr 
d'état^=(L, tí*) Mnrqttíê de Monfe- 
mar^ ministre d'Espagne =(L. >S.) 
Iff/poUto Ai-aitjo^ delegue de TEs- 
pagne =(L- S.) Allham!, inspcfíteur 
general des lígneíí têlégrapljiques 
do France^ (L. S.) Alan K. Cham 
hí€r cfief (ad Hiterim) des lignes 
télégraphiques, tils prives, admieis- 
tratioTij postes, telégrnplies britan- 
niqiies ^(L. S.) D, Robmson^ co- 
lonel H. B. M,, directeur general 
Indian teléírrapha^(L. S,) J. f"* 
Ba^eman Charapuhi Major , i\ c-, 
ehef direetour gov, iudo, euro. te- 
legrapli Dep,=(L. S-) G, Sala- 



applicadaa ás correepondencías na 
parte do seu percurso peles territó- 
rios dos estados contratante ou 
adherentes- 

As administraçíjea interessadas 
fixam a taxa applí cavei a esta parte 
do percurso. Esta taxa, deternimada 
nos limites do artigo 84,*', é acres- 
centada á taxa das adminístraçííes 
não participantes. 

Em fé do que os delegados res- 
pectivos assignaram o presente 
auto e o se liaram com os seus sine- 
tes. 

Feito em Roma, aos 14 de ja- 
neiro de 1872, =^(L. S.) T. J%- 
dar/ij director geral adjunto dos tele- 
líraphos do império daAlleni;mha^:= 
(L. S,) GnmhaH, director da rlirec- 
çSu geral das eoiuinunicaçoes de Ba- 
viera, divisão dos teÍegraplms^(L- 
S/} De Kiein^ presidentt; da com* 
missíio para a construeciío dos ca- 
minhos de ferro do estado e da di- 
receÍLo dos telcgraphos do reino de 
'VVurtemberg^=(L, S.) Brunner de 
Waiíenwyl, delegado do governo 
aUstrO'liungnro^^(L, S.) Edmundo 
d'Ary, conselheiro auJECo junto do 
ministério do commercio da Hun- 
gria, delegado do governo aiistro- 
liungaro=-(L. S.) J. Vmchent, in- 
spector geral na secretaria das obras 
publicas da Bélgica = (L. S.) Fa- 
òer, director dos telegraplion, conse- 
lheiro trestado:^{L. S.) Marquez 
de Montem ar, ministro de llespa- 
]dia^(L. S.) HijpúlUo Araújo^ de- 
legado de Hespanlia^=(L. 8.) Ai- 
Ihmíd, inspector geral das linhas 
telegraphicas de França ^^(L. S.) 
Alan E. Chmnòre. chefe (interino) 
das linhas tclegraphicas, fios priva- 
dos, adrainistraç^Oj correios, tele- 
graphosbritannicos=^(L. S.) /A Ro- 
bhison, coronel H. B. ILj director 
geral do Iiidian telegraph^^íL, S.) 
J, U. Ba te ma n Cha mpa úi Major j 
r. e.j chefe director gov. indo 
euro- tclegraph dep.^(L* H.J tf. 
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chás, aecrótaire de Ja légation de* 
Grtíce en Italie^(L. Sj Erneat 
cTAmicOj directeur general des té- 
légraphcs ital2enfl^=(L. S.) J. Mal- 
vano^ délégiié du ramistere des affai- 
res étniiigères dltalie=(L. S.) F^ 
Salvafori^ déli-gut! adjoiíU de Tadmi- 
iiistratíon kalienne = (L. S.) Er- 
Ti€8t Pftnzio Vaglía^ délégiié adjoiíit 
de ] âdminifltratíon italienno^(L, 
S.) CarsttH Tunk Nlehcn^ directeur 
an chef de^ télégmphcs de Norwi- 
ge =^(L. SO tífarim/^ chef du U di- 
vision dest télt-gniphes aii ininistLTe 
des tinances des Pay9-Bas=:^ (L. S,) 
J* U- Batufnan C/tampfnn Àfajor* 
r. £♦., dtílógué du gouvornL^inent per- 
s an ^ ( L - S - J Va Itsu t im E va r ht t> do 
MeffQ^ inspecteíir gén/^ral des lignes 
télégrapblquefi de Tortugal == (L. 
S.) Le general prínce X Ghika^ de- 
legue tle la Rnumanie^íL. S.) C\ 
de Luãêrsj, uoDíieilltír j>rivé, dire- 
cteur gÓD tirai des télrgraplies de 
Kiiasie^(L. S.) Mladm Z, Rud*jy- 
covttck^ aecrétairc du départemeut 
des postes et des télégraplies de 
Serbie^(L, S.) 1\ Éj-anàsivom , 
directeur general dt!3 ttílégraphes 
de Siiède = (Ij. S.) L, Curchoã, dé- 
lègiii du conseil f^^déral stiiase = 
(L. S.j AL Izzdtj iuspecteur g^íno^ 
ral des tétégraphes de Tem pire otto- 
man:^(L. S-) Yanco M<icridi^ cbef 
de division an niinistère des tété- 
graphea et des ]K>8tes de Turqiiie. 



Salachas, secretario da legação da 
Grécia em Itália =^(L. S*J Émêstú 
d'AmicOf director geral dos telegra- 
phos italianos ^-(L* S.) J. Malvano. 
delegado do ministério dos neg<iCÍoã 
estrangeiros de Itália ^(L, 8.) F. 
Sahatori^^ delegado adj unto da admi- 
nistração italiana ^^ (Lp S.) Emento 
Ponzio Vaglia^ delegado adjunto 
da administração italiana ^(L. S,) 
CWsttn TaJik N^elseTij director em 
chefe dos telegraphos da Noruega= 
(L. Sj Stminf/, eliefe da divisão 
dos telegraphos no minis terío das 
finanças dos Paizes Baixos :===(L. S.) 
J. U. Balaman Champain Mujor^ r. 
e., delegado do governo pêrsa^:^ 
( L. S.) Valentim ÈvttrÍÂÍo do Kego^ 
inspector geral das lintias telegra- 
pliicas de }*grtugal =(L, S.) O ge- 
neral principe J. Gkiha^ delegado 
da Roumania^(L* S-) C. de Lu- 
dersj conselheiro privado, director 
geral dos telegraphos da Rússia ^^ 
(L. S.) Mladen Z^ Hadoj/covitch , 
secretario do departamento das pos- 
tas e dos telegraphos da Servia ^ 
(L, t?.) P, Brandstrt/i}} , director ge- 
ral dos telegraiíhtjs da Suécia^ 
(L, S.) L. Citrchodj delegado do 
conselho fedeml suis?BO^(L(. S.) 
AL Izzef, inspector geral dos tele- 
graphos do império ottomano :=(L. 
S.) Yant^o Marvidi, chefe de divi 
sSo no ministério dos telegraphos o 
dos correios da Turquia. 
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Ãanexes â la coDventíon iDternitioaãle télégrapMqae 



TftUcâm dfií Uks llim fii^tir m\lr d U Lrmilion íb E^irif^ inlerDilionaai 
rfi ei^miiun át lãrlirie ^i^' de la con^eiilíoQ 

A 

en provenançe ou à da&UDatlon de ecfi Ijureauxj 



Dè«LrD»tl«TI <ÍC4 6lAt8 



Àllflmigne. 



AlllUÍ«b« «t HflllgTil! . 



iDdtcjition dea ^orrc^^p^mlnncci 



■I 



pondAUi^o* ritmpL^ubr^ tnd^hiJkt p»t 






pnr In vol(^ dn TAIlcmíijri^e: 

A voe lea l'oy*-Bart 

Avpc la Frmnre el lAOrard^HmlofTEifl 

Avoc Ia Ucl^p-lijuc #t la Cirande? llrnU- 
pnp Pt trniiiilEArt par la JVancf.ei poqr 
tomoí ii^ff coprpjípoo(Jafnjpii t-uruinVen- 
nfifl qal Traci^ilf^at pftr LWUf^iiiD:^^, ti 
11)11 1 ui« JDut paií mrntkittnrt» «duí 1q 
n"! ,. .*,.......-... 






Tiixe íTippU^fueiitatro ponr In Monti^ni!- 



Taxo 



l 

Delgiqué ...*.. w » ^ Fuiir tou(f<M 1(«ii cF^rrOf pontl Aiurri , ,»..,,. 

I>«m-mark^ .,.*.» l Pour Umh-* k» corre^pondaiKc* ,*,,,*. 

Espagni? . . t » . * * ^ !> i' * ' > > - , Fotir taut(?fc les rorrr^ppouilAureJi^ . * + . ^^ * 

Íl* íVur if* cfUTTípfíiiílmnpoii úçliaojir^eft 
*¥ee le Pnrru^iil et ht P>yi I(iu , , . . . 
S^ Pour toutai 3o4 aistre*. . ^ . . ^ 
THKVt ií(* 1a.cDiippagi>ír án eílUlií de Co«- 
(aucE^i Ji Jer*<*y : 
four toutCA let ijarrospouJancefl ^^ 

FfUncc íAlgiírle, TanUiís í p^^^ tout#» Jh* PQirtfpoqflitbeGB ....... 

Cl €ochliichlD«) 1 



Frftní'e - 



OlMemtl0Ti< 



Taxe romnnvn^ a¥« lí» 
r^yi Bai potif le» porre*- 
pondmtK^cfl irauilLuit par 



50, 



Tais < 
1* Atbc Ia guitee piMii tont* 

a* Av#c ritalie poitr loate 
d^piVJici qal traniHf pv 
et t éut cft fmnchiíiftiit ;* 
rroniit^na fr»m?o-ílalirMí. 
-n i A ikjoatpr â La ivta t#rtiiiaíí<* 
^"j de rAutricLeHoiiíHí. 
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f. 



Ãoneios i convenção internacional telegrapbica 



Tabeliãs das lat;)^ fins para mmm i hmum «lasi lariías ínleTnatiaiun 
tm eifcnm àe viqn 34/' áz ronvfurââ 



ÍAs. 

{A tax& larniinBl è a qua compM« a cnda esUdo peLiB oorreBptiDdâTictafi de^tinad^ 
E^s eiuis eaUçoQs oa d^^Uas proveo lentos) 



T>e*]^*çig útM tatAÚút 






Aluiria o Hunjíria 



ladlcaçio du romipondeDclai 



p.* PfttJi lis r^rrCiípDnilpiiciAJi tro^fliliia 
eúni a Itnlin « p^ir Lfuías ai rarrcu^pcii)^ 
bti^Tjfiíij ^ttropí-JM que iraiif íLAten; jiola 
AuítrlfL-FIuii^rin, _ . . ...««,,, 



p.^ Pnra t«dAt m uiilra« cúrr^tpúndea-) 



elaí . 



pHn vLl. í]& Ãlleni&Dbn : 
I Cl j Com OA Kiilzf!H Jiní^cip . ^ ,«.,..,,,. ^ . 
£»| Com a l-^roJiÇ-n n a lirnn UrulanliA ,., 
1 2." Par.i ae iforrtii-p^ticlpnclfliA íjuc iTnd- 

dfts cnrn a lítiljtlrii a a iirmn-ltreliuitin 

c^orreipoDílciicEAfl rlirDji4^Ai<i ixud ti^b- 
«lt»m piilm AlIpmahliR, f[u« djI^o t^o 
lutimcLoDailaa toli d n."' i 



£.* FarA todAfl Ai ou trA« eom^^poudeti^ 
ciai .,..«.< , , . . . . . É , * . . 4 . - . , , 



iTasa, iUppltfinRTil&r parA o MoDtenci^ 

BcTgica .... t .......... . Fará todas «a corro#pottâoDci ■«..,....< 

Olamniarta . . . . h Farit tadas na vDmiJspondPiicI&fl . 

BeipanhA . * | Pam todai a* 4:orriifipnntlcnrlai ........ 

(l." Para ladAi a« rorro^^poíid^^ncfan tro- 
cndnfl cnin T'artu(rnl ft o* PiiUcfc UaJxoB 

'***'"""" iTAiAtjJaioínpanliiadocatmdi' Címian- 

' PnrA Lcxlni ai CDnraEpúiadai](.-laa. 

KnL&ça fAr^lK TudIbíaJ p^^^^ t^^^i^, „ corri-^pondenciaa- ....... 



ObíiefvaçtJfti 



Taxa^coiuniTim copi or PnUtii« 
Hntxojt peia» í?ojrrrisíii>ji- 
cleDcíná c^tiA irAUBÍtam pgr 
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1.' Com n, BiiiiflA por cada 
dtífpaclio que Trau>lt4 por 
qí*io «Atado ; 

1t.^ Com n IlbHa yor púdít 
dGtpa^lio nvt^ traii»tta pop 

%'*X(t tíitAd^. pnFKAIMlo A 

frúnfeln franeo-J lai lana. 
Deve JuDtAr-ti' eíta mx* á 
tniA («fToÍEiD] da AuHrrla- 
Munerla. 



OUTROS ESTADOB 




wn If ormé uieiil íi 3 ,50 ír* 

de la. Sii(.-de. 

La (»x(* de lAmdriê e-^l rc^^ 
dailfl d'nn. franc pour lu 
CDrrríspâtiiliiticet detaBm- 

50 I ídcni. 

Qi^-s úe:a% InxCi Aont tvdttite^ 

1«a rorreftponduicefl d« Ih 
Sui>de, 



14. Taxes der* pihlea du goífe pi<niqu« : 
1° 1>B Ffttí it HuNhira ***,».. 
2* Lie Foò nux autroi burpnux dii golfo 
|p(>r>=!i|un-. ...._...**......., 
■1° Dt; llu^hirc nux bnrnHux du iroJreper- 

liraiiíic mptUfUB ^inae; Fiique ftiitrrin[iip Fjiò .. - 

briunmgtii-] \lt. Tuxeji doa 1 tules propn*meiií dítea ; 

I Par luiitPi \C6 froiili^rrii : 

ia} Púur 1*^^ buri^aux ii rouest de ChltUi- 

f ^n^T y ciímprl* fCumf Hèe 

1 ^1 Típur l'ili? ÚC C^ylnii. ..*,,....,.,.*. 
\ r,j rum r U I bureáu x á 1 \)iit (l« CUi tin gong 

Ií* A píirilr dfl \o\a ; 
d) VíPiír IK Gnce coiitínfliira,|p ., , 
hl l^Dur liíi ilcjN Elfl ItbnqUHa OéidiAlQiaífl, 
y.nnt ei Spt>zti3. *.*.,. 
f) VoMT 1p6 llflB da Coufou ot d« SyrA . . 

' ^3*» A parilr de í>>rron : 

luj Poiíf Ia ijTvee ronUofrttnlô .., 

fh\ Poui- li-N ílflji de Z&iit4}, U^pliAlonEe, 

f Ilhnqur cl Speizia + .,<..,.... 

\p) POnr l'ile de 8yr» 



Tu.ct 



fio 
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Taxe ronimune eotre [pgN^Q- 
compaguifi dei ciblr*. 



CONVKNÇÃO TELEGRAPHiCÁ INTERNACIOJÍAL 



Sôl 




í 



Iii4lc«f^ 4m e«>rr«ipand«iidw 



iPnm Ilidas n* torrpttpon- 



jQf^an-nrètaytiá e trUudn ( 



l.* Allemanha . 



;'.* Fiixçi lltixoA < , 









(lo «.'oníiiicntr « 



I È *4 



^ £ 5 
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Ob^erraçocib 



i l^jitAJi iíajíM taiAi nAo reAiizl- 
1| dafl apffnrnjrniei^c! k ã^^ 
j rr. pura fnn co rreii ponde a- 
I ciai dikl}u«ciiL. 






Rcdiii; íC um írAncú na taxa 
í\f Loi.tdroã pur* a* torre*- 
pDiiilebcIaB da Hunila* 



fiú I Jdem. 

[ Bjlaií dnafl taxe» lAo l-v^lurJ- 

~ * Ijara «A oarrofipuãdcuciai» 
da Bucula. 



ÍA. Tucait iíox lalMQiA do fclpbí> porslço; 
1.* De Paw n Buxliirff ..,..,. .... 
i.* J3p Fao à4 Dutrait eitaç^cii do gdUiho 
pnralco. ... * 
S,'* De Buebire lU «ftacõnii do (tolpbo 
KtTAu-i9rvi^uíu.m ^^liu^a uri-^ pt^n\iO i|U& Kilo íflja Tna 

lanalea) .. ^ . .* fí. Tax aa dae^ IndlaH proprl&nieqte dit»a : 

J Tur tocfA» an froiiL(>lra>«: 

Ja) Para aa pslai^õi^s a oítuKe de CLUla 

I ^ag, inclolndo Kiirrach»? .......... 

h) HiÉra a MbJt dr i]py]Ao 

\í;] Para av v«ta^'5ee a leste deCbltlAfOU^ 
n.° A partir diíVol*: 

I crj ['ara a Gi^iicla éouLiof^nlal . . ,. 

U) Para «b llliaj de Itbata, Cejibaton^t 

li ZanN B 8pi?u;{aH ...... , . . . . * 

apKctA J^l Pifa iHí ilhaB do Cnrfn B de Svra.... 

■ ^a." A partir de Coifu : 

iit\ Para a Grpcia eoirUneafal ,........• 

fftj Para as Liba» de Zaate, CepbaLoDia, 

T Ilhaoa p Spíí!;i3a 

\r,i Para a Uba de Syra ................ 



Taxa 
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Tatá lOKjEmim íuitreo (rovcr- 
nft boUçinka O a i-oDipaobia 
doi fiaboa. 



ALLEMÁNHA E OUTROS E8TÁlHiH 



Dútlgnutloii dft« éUt4 



IndEcaiton dcB eortc^^pondunc^i 



ItftlEc. 






Fflyi-Bii . 



rAys-Unn findei mVrIfln 
íJnUe»! , 

Pérse. .»..*,*,.,, ^ . 

Rt^iiDiaQU 



BuíbId . 



«Dédfi. 



1'^ Poiír IcA c^rrfM^poDdinpc^a L^^han^ées 
iTec rAUuin«gn<>f la TkHg^iqufl cl Jes 
P»yi-Ihi» 

È^ Puur leu coiTni«pondftiir(<:;i ^clíJinfrú^^i' 
avi c l€ Da^mark^ TK^pAinicy, U Gru' 
í*t^ Ic Luxembourir, la S'orwí'gCj lo 
PortiiifiLl, la ItDumauif^, U ÈJcrtilti «t ii 
Bui^Oi^ ., ^ ^ ... ^ » ^ .,..., *.,..,. 

S" l'uur lonlGfl liui nutres 

Taju-s de Ia cpsiipji|rBle dire MtdtíirrOí' 
ije<!íJ í;jr/eM*ííin Jtítgrajfh Cyr 

Fo» r 1 1 'a cOJTc spoodanc eui ôrb an S^'C atpc 
Maltp et Cíirloii . * , , . ^ . ^ , . * * , 

Tour icnití-s li» corre ipún da ncds , , 

Polir tcLLU'4 lí'â cflrrcsi'OPdaiicc# .»♦,.♦,* 

I* Ponr Ira c(iri'eftj>t>DdauceB écbab- 

ffàCJSÍ 

if) Avec rAutrírlie-HoíifrKc» le Dan^- 
niEirk, la P] ao^o, In Xuruvígíi, la Suí- 
■If? (?1 Ia Sitji-iie par Ijl voio do PAlit!' 
lUíliTIlfi ♦ , * 

ti) Avev ]'Ita]i(\ Millr» ChíI-Tou cl la 
8it|pi$« |iAr hi.v<iLe de laBclglgueel de 
la Príiurp , » . ♦ , 

2* Poiíp iquiuí líjí iitlm... ..* ,.. 

Tftiir lr« cúrreapóndauçe* èeli3ii^à« 

a] J4a tav la cl TiV<»ltcrvredfln ..*..., ..^, 

h} Javft (fiue^l dí- ^nmaraiii?) ri ^nmaln 

cí .Tavfl jí»il dl? íJnmnTBin^i , . . ^ . n . n , ^ . , 

Ptíur toitd » [fí í orrcnixniiiiiiicca ....... 

Piyur iQtíLpft loa CDrr^FponiJaE]<reJt ....... 

Pour t<mt«ii léfl cvrri^Fipondaiiirej 

fl* A pfirtir dna fpantícrf^fl d^Eiirâpc : 

n} pQur Ia RukiÍo d^Europe 

li} Pípiír IK Ku6&ie du CaurjMfí * , . 

cj Poiír la Husiíiji^ d^AAlfl^ k Voíicit dti 
liiórídiriii ^Irt Tomi^li . * .,......., 

dj Pintr In Kumíri d^AfllPn piíTi- Iíj? tné- 
ri d [em a ík Toiuiik et tió AWrkncOu- 
dJusk 

e) rfiur lit Hiitjiile d^Ajte, putrct Ic^ iiiérh 
dSeii du Woiknf^ (jEulInsk ei Ica cúici 
úi) ['ncènn pACiHqur ..*....,......, 

** A psrtif diT Iji fninití to de Períifl ou 
áv collP díí la IhiKiiikci d'A»[e, aaíif Jc 
c«B flpicIAá dariJí Talinèa 3° : 

|a1 Ponr la JEur^fo dn Caucaai} ..,,..,,. 

t) J^iiir \% KusaLo d Kiiropf^ ...>.,...*► 

c) PuiTF la ItiiAiln d'Atlé^ à L^oacst du 
i]i'^r3dEpii tíe T«iti*k , , . 

d) Pour la UiiiíaEf; rt^Aílfl» ííntre Iffi mè- 
rldli"ii» 4jt9 Toinak i>i de WeiknB-Oo- 
dliip^k... .,...,. ,. 

|e) PífUT la Huftir^ dAíic, ptiiri* li; íinM- 
dion dí* Wiirkné-Outlln«k et lua còlei 
dn rOeOftn Pflcíll<iin! .,, ,. , . . . 

3* A p^nír de la frtioijóro do Pítap pptir 
lís lurrpií^/indJinrrH échapfréc^r. i^vec 
1p« IndcA et le* pnvid uu dela d«i Jn- 
dcj»; 

dl Poiír la ITiiA^ln dit Cíiii«flj«e ,, 

Ii) l'o«r U Uur^AÍf' il'Kuropc ,..,,. 

cl Prtur la Tíiiftftísi d^Acle (1'*'^^ r*ííl(ni> .. 

di Pímr la tlii^>íle d'Aft!c> lí'"'' róírloii) .. 

i) Pimr In Rijniijc d'Ar<Le ía™" rèfíioui . ► 

U" A pariif úi» In cóic tle rOcÉon PaiílJl- 

qne . . . ►♦ ..,.,..*,,,,. ^ ,, , 

Ponr tontci léit ciin^e^pondAiicoí 



I t uur i^PHvca lei» Etin-ejipDnqdllCOl 

I*Diir toutdfl IcA corrcjipbticlAiicea 

I I^JUT Eantet 1^1 eoiTCipODdanccR 
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Designação dos estados 



ludicaçio das correspondências 



Itália 



J^iixcmboorg. 
Noruega 



Paizcs Baixos 



Paizca Baixos 
iieorlandczas). 



Pérsia .... 
Portngal .. 
Roumania . 



Riisaia . 



1.^ Para as correspondências trocadjia 
com a Alleuiaulja, m Bélgica e os Paí- 
xcs Baixos , 

2.<* Para as eorret>pondcnclaM trocadAj 
com a Dinamarca, a Hevpanha, a (Jrtf- 
cia, o Luxemburgo, a Xorucga, Portu- 
gal, a Koumaiiia, a iServia e a SuecJa 

3." Para todas as outras 

Taxas da iíedilerrauean Exíention Telt- 

graph Cy: 
Pura as correspondências trocadas com 

Malta e Corfú 

Para todas as correspondências. . . 
Para todas as correspondências. . . 
1.** Para as correrpondcncias trocadaj: 

\a) Com a Austria-TTungria, a Dinamar- 
ca, a França, a Xorucga, a Suécia o a 
i)ui8sa pela via de Âllcmanha 

J6) Com a Ilalla, Malta, Corfú e a Suisj 
pela via da Bélgica c da França 



Servia . 
Saecia.. 
iáuissa . 



\ 2.'* Para todas as outras 

/ Para as correspondências trocadas com t 

( índias l^j Batavia e Weltervreden 

h) Java (oeste de Samarung) e •Sumatra 

e\ Java (leste de Samarang) ^ 

Para todas a« correspondeucins 

Para todas as correspondência» *, 

Para todas as corref^pondencias 

^1." A partir daM fronteiras da Europa j: 

a) Para a Hucsía europóa , 

h) Para u Rússia do Cáucaso 

c) Para a KucKia asiática, a oeste do me'^ 
ridiano de Tom^k 

d) Para a Ru8^ia asiática, entre os mtj- 
ridianos do Tomsk e de "Werknc-Ou 
dinsk ! 

e) Para a liut^sia asiática, entre o nici-t- 
dlano de Werkne-Oudin^k o as coRta«f 
do Oceano Pacifico 

2,® A partir da fronteira per«a ou da 
Turquia asiática, salvo o caso especi- 
ficado no § .'i.®: 

lo) Para a Rússia do Cáucaso 

Vb) Para a Rússia europèa 

'cj Para a Rússia asiática, a oeste do ml^■ 
ridiano de Tomok , » 

d) Para a Rusftia asiática, entro os me- 
ridianos de Tomsk e do Werkne-On- 
dinsk , , 

e) Para a RuH>.ia asiática, entre o meri- 
diano de Wcrkne-Oudinsk e as costm 
do Oceano l'aclflco 

3." A partir da fronteira perss, para a^i 
corrcspondcniias trocadas com as tti- 
dias e os paizes alem das Índias: 



o) Para a Rússia do Cáucaso , 

h) Para a Rússia europôa , 

O Para a Rússia asiática (1.* região) . . 

d) Para a Rússia asiática (2.* regiiio) , 

e) Para a Rússia asiática (3.* rcgiiío) , 
4.° A partir da costa do Oceano PaL-l 

fico , 

Para todas as correspondências 

Para todas as correspondências 

Para todas as correspondências , 
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Obe«iT*çSei 



b:a 



ALLEMANHA E OUTROS Ei^TADOB 



DctígnatifiD dci át«U 




Tnrq&re . 



1" Ptjur l(»s rarrii«pponi1ani;r« écbuif^t 
avrc rKuropty {wle tU U RouniniiiA 
et iJi! ia. áe.rti\eiy ei eairr^pnodancca 

uSe et la Sírrhlii : 
Pour lL't burráui: de la Turqule d'Kii- 

rope .,..........,.,.,..,..,... 

Poíir lí^fi burc^AiiX do I* Turquífl d'ÀKlr<: 

nj Píirii de mer , - * - ».,..», ^ 

b t Ioiéri«ur. ..*.*<..,,».,.»-.♦-.*.*.* 
í* C[jir]re«]>oaiI uiet.' a éch an^e» â vec 1 'Ba- 

rope ipar JfiH ■.iitrtJA fromlemB): 
Poiír leti btiremiuc de U Tumiule d'£ti- 

nope -.**...*..***, , * - , 

Pour Ira biiroKqx d« la Turquie d'A*ie; 
roru dfi niur ...................... 

i&j IntériÉor, „.«,...,..*<...*,,*. 

3"* Cnrr<^j»ponduice« âchun^âca utoo 1» 

j Taniiiíe d^A^Le. (l"^ rè^on) *. . . 

\hi Tuniuifí d'Aíilp [3""* rúsflouj , - . . - 

[f I Thi qw[i* dT-ltLrwpd ...*..., *.. 

4" Ci>rTe!i^paiidiiDc:f^!4 Éí^hmufféea are^ Ipii 

aj Turqiile d^Asie (!*'* Kj1:Ioii) ». . 

H Turquíe d'Ajle (á"« rí-^loii),. . ...,., 

cj l^urquíe d'Eiirorie« ^ . . , *-,,►* . . 

.V TiLHf*» íi pin ir de Itt frontière dp Poli : 
a\ Polir le» burc^nujc dp la TurquJe 

d^Aslff, *tla^* Jrii» qd rnyoti de '175 ki- 

lomètrd» à pnrtir de 1& rrunUí^ré. . , , . , 
h) PL>Lr IflN autr<'í buieaan de In Tnr- 

qutP d\Wp (?t powr Icí biir^AUX de la 

Turíj.ul<^ Ll^Kurope [pqrla de mer) .... 
c) Pour le» bnrojtux dct UTnrtiule d^Bu- 

ro|ip ilniérietirí , *......** 

O" Taxftji à pwiir de la fronlitre (l'Kl- 

Arírb ; 
a) Ptjnr lea bui-e&ux de í& Tuniole 

i^Aile [portjí dci mer) . , 

&) Pour Wn tmreaiix dfl la Turqule 

d'At)c (ínlèrLeur) .* 

c) Pour Lea buroaiix i!« La Turqui<j ffXn- 

ropií. .....,.,...,.,, ,.....,... 

N. B^ Ponr ityíiWt le» corrií^RpnadBDccs 

ÍJi IttXR ic^rmNalin de PK^yptp, íi pur- 

lív t\i la froiUkfâ d^Fd-Arich^ €*<t de.. 
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Designação dos estados 


' = 

Indicação das correKpondcncias 


Ta 

ee 

O 
ti 

l 

T 
11 

4 
li 

17 

10 
15 
2íi 

4 


xa 

a 
O 


Observações 


1 


1.^ Para as correopondencias trocadas 
com a Europa (via da Rou mania e da 
Servia), e correspondências trocada;* 
com a Grécia, a Roumania e a Ser- 
via: 

Para as estações da Turquia europêa . . 

Para as estações da Turquia asiática : 


j 




h\ Interior.. '. 






2.* Correspondências trocadas com a Eu- 
ropa (pelas outras fronteiráf): 
Para as estações da Turquia europèa. . . 

Para as estações da Turquia asiática : 

a) Portos de mar 

b) Intetior 






5.^ Correspondências trocadas com a 
Pérsia : 

a) Turquia asiática (1.* regiilo) 

b) Turquia aoiatica (2.^ regifto) 

c\ Turnuia eurooéa 




Turquia 


4.^ Para as correspondências trocadas 
com a« índias : 

a) Turquia asiática (1.* região) 

b) Turquia asiática (2.* região) 

e) Turquia europèa 










õ.» Taxas a partir da fronteira de Poti : 

a) Para as estações da Turquia asiática, 

ultuadas n'um raio de ^75 kilometros 

a partir da fronteira 






b) Para as outras e»>taçõns da Turquia 
asiática e para as estações da Turquia 
europôa (portos de mar) 






e) Para as estações da Turquia europêa 
(interior) 

6.0 Taxas a partir da fronteira d'El- 
Aricli: 

a) Pcra as estações da Turquia asiática 
(portos de mar) 






b) Para as estações da Turquia asiática 
(interior) 




! 


c) Para as estações da Turquia europèa 

2í. B. Para todas as correspondências a 
taxa terminal do Eg}'pto, a partir da 
fronteira d 'El>Aricli é de 
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ALLEMAXHA E OUTROS ESTADOS 



B 

ITaxos de transit 

(La taxe de tranait est celle qnl revlent A chaqne état poar les correspondancea 
qal trayersent aon territoire) 



Détignatlon des éUU 




AUemai^F , 



!<> Poar le» correspondances échani^éec 
par l'Autrlche-HoDffrle avec le» Pay»- 
Bas, la Franco et la Grando llrclagnc 

2® Pour les autrcs corrcupondanccs eu- 
ropêenoes franchistant la frontlòre 
austro-allcmandc, et pour loi corres- 
pondanccii échangccí entre la Belgi- 
que et la Suinue 

3* Pour lo4 corrcípondanccs échangées 
entro Ic» Pnys-IUs, la Bclgique, Ia 
France, TExpagnc et le Portugal d'une 
part, et Ic Dancmark, la Norwège, la 
.Suède d'autre part, ainsi qu 'entro les 
Pay iiBaa «t la SuisãO 

4* Pour toute» les autres correspondan- 



Aalrtcbo et 



j 1* Pour le» corrc»pondance« entre TAl- 
lomagne vi Titalie 

[ 2" Pour leH autres correspondancea eu- 
ropéennes franchissant la frontiòre 
austro allemandc 

13° Pour les autres eorrespondances 
Haiiirríe / échangéo» par la vole de la France 

^ { ^^^^^ ,j^ Cirande Bretagne d'une part, 

et la Rouraanic, la Scrble, Ia Turquie 
et la Cirèco d'autre part 



I 4" Pour toutcs lea autres correspondan- 
ccs 



Belgtquc 



BUDi^Dli&TCk. 



KÈpmgua 



France , 



1** Pour les corrcspondances échangées 
par la France entre les Pays-Bas d'unc 
part, ritalie, Malte, Corfou et la Suis- 
80 d'autro part 

2* Pour toutes les autres correspondan- 
cea 

Pour toutes les correspondauces 

Taxes de la grande conipagnie dos léló* 
graphfs du nord : 

1° Kntre la cote du Dancmark et celle 
de la Russie pour toutcs les correspon- 
dances 

2* Entre la cote du Danemark et celle 
do la Norwí'gc : 

a) Pour les correspondances échangées 
entro le Dancmark et la Norwègo. . . . 

b) Pour toutes lea autres 

l® Pour les correspondances échangées 

entre la France et le Portugal 

2" Pour toutes les autres correspondan- 
ces • • • 

1® Pour les correspondances échangées 
entro la froutlí-re do Belgiquc et les 
ligues sous-marines de Ia Manche .... 

2* Pour les correspondances échangées 
par les voies de la Suisre ou de Tlta- 
lie et de rAutricho-Hongrie, enlre la 
Belgique et Ia Grande Bretagne d'une 
part, et rAulriche-Hongrie, la Rou- 
manic, la Serble, la Turquie et la Grè- 
ce d'autre part 



Tai^e 



5fl 



Obaenratioiu 



T.Lxe commune avec Pltalie 

{ ou Ia Suisse pour toute de- 

^ péche qui transite par ce^ 

états ot par les frontièrt-s 

I rranco-italienne ou franco- 

Buisso. 
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(TaxA de tr&ndto é a, que psrtonoa a cada 0s(a<ao pelae correspondeDcUa 
que atr&7eiiaAm o sâu território) 



Def tgnaçici dot eiUdoí 



InâlcaçiliD du uorrek^potideciclai 



ALlemaulm , 



AiLttriâ a Httngrta 



^1.* Para aa corrcAjHiiideiiclii tro^ndu 
pfíla Au^trlA UtnigrlA cqíii os Tai^oa 
Kbíxos, il I^ViLuçji. fl M. ti r« D- Jlrfíianhn 
2.° Pura aJt oiuru forrt^ni^OiDdeDCiu uu- 
JMpãAH {[!]{) ]}H4iiarcin n. froiitelm nwy- 
irD-ulIoniâ, e [larnne uorrc#r>oi}dea«1u 



* Pârm ai carrapí|iondeticÍAft trocadas 
entre at Faiíea Halxo^T * BelifLca., ■ 
Friíb^a, a H^cpiuiha irl'iirt.agal de i:ima 
partr, ti i^ DiiiAtmires^ a ^DrupJ?JtJ a 
tíuf^cLa de otitra. pATteí, com o« PuJzq^ 

Balj:oi» fl n tíulAqo** <. + -- - >■ ^^ 

,^ Para toila» na otitran curro ■{tandeti- 

clai . ». .» .-,**... 

" Paru aa cojTci^poiídc^Dciaa: entro a Al- 
IciiianUfL fí lU ral ia. ............... , 

." Pnra a^ Dairaa corr^^pondcncfiis 9^- 
ropèojj: poiiAqudo i, íronicíra auitro al- 

lenul . . , . ♦ ^ í ,. H ,,, + .* + ,. V 

T^ Para oa eulraM ccfm-EjKtDdencíníi tj-q- 
cadaa por via d«i KjmiiVft eiitK" a íJfaii- 
nrut^i^ha úe uma pnrti>>P a Houibiaiita, 
a Serrlft, a Tiirqala d u Oreci» de oa- 
ira parti) ..,...,..»..,..,,. , . . 



] 4-'^ Para toilat ai onlras corre«pondeti- 
ela» i i ., ... . 



««Iflc 



DlniunaicA.. 



1íe#pa&ha 



Fraaç& . 



(1° Pura ■:* correiptiudenciafl ttwadju. 
pela FraDfn «btre oa Paiaee ltiiÍ3coi de 
uma partr» a ItaUa^ Malta, Cúrfá e a 
Sulfli;» dfl oulra parle 

f3.° Paf a todaa as^ outras corrniipDiidoí]- 
irias 

j Para todmJí as eorrflipuDdpttclaH. ....... 

Taxa da F^raiid^^ companhia dojí leleíra- 

\ phoa do norto; 

(U E^ntre a Cõsla da Dinamarca « a. dn 
RuuLa [ura todas u« i^onvipondcQ- 
eiaa ^ ,..,.,,..,..,.......*...*..... . 

Is.* Kbtrf! a ruata da Dluminarca e a da 

ynrUfígÈ. : 
o) Pura aj corrc«poDdenc{a« trtKadas 
eiitr« a Olnamarca & a Nomoga. ..... 

'' tt} Para todai aí outraa ...... ^ ...*... . 

M." Para as eorrctpoiídtfiicEAj; Irocadaa 

T enti-Q França a Portugal ............ 

■ j S^." Para (odas a» flutrai i.'<frTeitpouãfln^ 

( cia* 

jl.* Para a« corre ifMndflScinA troe ad ai 
entro a franjei ra da Bdjflca « aí li- 

nbaji «tibiuarlnai da Uaucha. 

1.^ l^ara ai corrpBfiondcacJiiis trocada* 
pi;lun vlan da ãicUita ou da lulla o da 
AuBtrla-flunf^a^ enire a Ilelgica o a 
Gran-Hretaniiadrtuiíin parto, çaAvu- 
iria Huagda, a Ko uni atila, a Sc^i^íAj 
a Timjtila e a U rocia de outra pvla. 

l 



Taia 



£0 



Observa^i^ci 



{ Ta^ca t^vmnmni com a Itália 
L mi a ãuiHtia pAra, todo t» 
J ^liíiparLo i\ne traniiite por 

(e«lr t i^itulii^ e |>alaa fr^o- 
ti^ira^* francu-tlaUaua oa 
framv^ub^a. 



GO 



17 



i 



258 



ALLEMAÍ3HA K OUTliOS E8TADOE5 





' 


TaiiJ 








^1^,^ 




B^iigUAtion A&* ètAl4 


Indicnrlon «Iph cofre FfcticlAm^t^i 


1 


1 
í 


DbaerVAilouB 




3* Pour l«i e&rre»j»oiidaDce« ÉcbAngéoar 










lavoir : 










0) Entre ítulie d'íipr pari, l^EupiignG et 










1 le Ponit^D.! frAuirr pflrt *. ^ 


^ 








b) Entre la Bpl{ii<iaE vt lft« Paji-BnE 








PrantiA . .. , , ,m, té. ^ ,,w * ^ * * 


d'une parr^ í^i rAlJoraagnc, tUuiíe er 










la 8ui.>)^4' itiuiirí! part* . . , . , 


S 


- 






4* Pour li* ecirrFhponrlancoA de L'AUe- 










magne^Á l"c3(ccpliíiD úr^ ccUi?* qwí pas- 










sem pAT Ih f'ri>tiii4rre 'i'l<>piiMtie 


S 


AO 






5<* Pour t^uiiBd 1q> AuErcA coireupondan- 


3 




Le truiJt de lHe de Con 




1 Ctí ..,,..,.^,,,.,„^...,.,.«.^.,,,... 


~ 


eat fixe à 1 frane. 


QrAntlc Br«iagtic ellrlâci 
«iQ . ^ 


Le irani-it ^hi tnxé pn addJlinnnHiit lei 
t«xe« juftiiuà í,c,inlrP4 ei à psrUr rtfl 
Londri^p^^ 






^ata .kd-^V ^ -K ♦# ^-H-V"" 








^. Taxefi iile« eibk'« du golfe pi^nlque: 










1" Entre Fí o et Buhlil le ^ , 


lã 


- 






2» Pour le« corrf'j^pcnidani;C5 de* Jridflâ i 






a) De Fnií /t KatTHFhèe .... ^ ........ . 


^ 


_ 






2») De BtiAb^rf^ À Ku rrMclji*e. ^ ^ . . . ^ h^ . . < , 


Hl 


_ 






3» Pour ku eorrf ííHtndancrí de Pcoanf 










et de Sln^apore : 










a\ Dt* Fau u Kiimii'liéí* 


íli> 






6; De Bustire á Kiirrarhúe 


2S 


50 




4® Ponr Ipb cormapuDdnDPea deduza, d** 










la Coc!ii!KÍiiin*^ du la Chíii^, úu .Ijiprtti 










et de ]'Au^tr*3Je! 










Cl) De P^aíi ;'i KurrAPliòe -. . ...,< ...,-j , 


27 
18 








b) De BtiHhlffl K KiirrnfhiL-e, . .,.....,,. 




* 


,/}. Taxet dct liid»« prapTem^dt dUi^i: 










Pour touioA tei cQiroRiJondiiiK^e* ....... 


10 


- 




Gríiee*. *... 


Eutre la frontlèi^ tíéVdl& et eelle dp 
Corfou ..» , rT'<.....* 


i 




T txe cíimmanp entrf^ le gm- 
verncment bellènlqoc etli 






compapníe defl ciblei- 




íPour les currecpoDdancpn íSírliangéat. hl- 










volr: 










l® Par leR frtntíiiceii fie Fraiire tt «rAti- 










triclicltríngriP] ptui-p la IIl^Ii^íiiuí? K la 










Orando Tlrítáfftie d^tino partt ^l TAii- 










triche-HntjjL^rie» la Itfiiiinaníf', ]& !4er- 










bie,Ia iLLrqiduel la íinVt fi' il'auti-ê purE 


^ 


50 






2» Eutre 1<íií írontítreii d'Autrli:h<5, de 










Fran<e 1 1 de í^uUs^e 


t 


^ 






3" Entre 1i'p Ill^mí^■ rrnqtlÍTPi flt I^lvaur- ' 










ne^poitr hi L^ofí^o) ........ . ^t >*..».. 


1 








4® Entre ia Fríncw d'iiiie part, cl rAlgrà- 










rie et la TuuÍéIp de Fantre {vífie fíc 










Malte) ., , *....,.. 


S 


" 






i>** Par lei frontl^rcB de France et dé 








iLalLc... ,,.,..... ^ 


TurquiPT «'nf*' í* fÍT.ittt1e Br<*íarn« 
d'une part. i.*t la íJtta-e el LaTtit^ale 










1 d'autre pari . ............i^. ......... 


^ 


- 






6** Entre Vajlonn flf lo pol ut d^atteríU- 






1 sement du cÂble de i/orftni ««........ 


) 
3 


*- 






7" Pour ír-Ufl li^ft niilrea iran«Ita . ...... 




* 


Taxes de la eoTupanfMÍeJ/efii/etTflíJfiaTi cí- 










íension íslrffrnph ; 










r' Entre L'frff<íu cl le poliit d^^nlterrlma- 










mert dii, rilblp ii Otranit* ►,..,. 


3 


*, 






2" Entre Malta ei Ji» poím d^atlerTliíe- 










mentdti tiibU* fn SicHu: 










a) Pour le* o órri-iirini] dancei ècbanfyòea 










entre lltalic el TAIgérltu ci la Tuni^ 










Pie..... 


S 


- 






b) Pour Ifl* autrf a rorre^petidancei , . , * 


3 


_ 




I.ai«?mbaurg. 


Pour touTea Ici porrpf']H>iidju.pea ....... 

1» Pour Ipft srorrpppíirtdaitces t^níre leDa- 




ao 




If nm^ffct ■...«,..«...... 


nemark et Ifl SutdQ 


1 


^ 






2* Pour ti>nteA lea âuirea correipoadan- 






ceB 


1 


5o 




Piyi-Biá..,.. ,,. 


Pour toutcB lon Porro«pDiiilRtiií&± ...,.., 


i 
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Detignaçlo doi eaUdoí 



Indicaçio das correapondenciM 



Frauça . 



Gran-Bretanha e Irlanda 



Gran-Bretanha 
tannica) 



Grécia. . 



lUlia. 



Luxemburg . . 

Noruega 

Paizei Baixos 



IS.® Para ua correspondências trocadas, 
a saber : 
a) Entre a Itália de uma parte, a Hes* 
panha e Portugal de outra parte 
/') Entre a Bélgica e os Paizes Baixos de 
uma parte, e a Allemanha, a Itália e a 

Suissa de outra parte 

J4.* Para as correspondências da Alle- 
manha, & excepção das que passam 

pela fronteira de Hespanha 

5.^ Para todas as outras con-esponden- 

cias 

O transito é taxado addiclonando as ta- 
xas até Londres e a partir de Lon- 
dres. 
f A. Taxas dos cabos do golpho pérsico: 

1.* Entre Fao e Bushire 

2.* Para as correspondências das índias: 

a) De Fao a Kurrachée 

6) De Bushire a Kurrachée 

9.® Para as correspondências de Penang 
e de Syngapura : 

(índia bri- la) De Fao a Kurrachée , 

6) De Bushire a Kurrachée , 

4.<* Para as correspondências de Java, 
da Cochinchina, da China, do Japio e 
da Austrália : 

a) De Fao a Kurrachée 

6) De Bui>hire a Kurrachée 

B. Taxas das índias propriamente ditas 
Para todas as correspondências 



Entro a fronteira de Volo e de Corftt . . . 

Para as correspondências trocadas, a 
saber : 

1.* Pelas fronteiras de França e da Aus- 
tria-Uungria, entre a Bélgica e a Gran- 
Bretanha de uma parte, e a Áustria- 
Hungria, a Roumania, a Servia, a Tur- 
quia e a Grécia de outra parte 

2.® Entre as fronteiras da Áustria, da 
França e da Suissa 

9.^ Entre as mesmas fronteiras e Leorne 
(para a Córsega) 

4.** Entre a França de uma parte, e a Ar- 
gélia e a Tunísia da outra (via de 
Malta) 

5.** Pelas fronteiras de França e de Tur- 
quia, entre a Gran-Bretanha de uma 
parte, e a Grécia e a Turquia da ou- 
tra 

a.'* Entre Vallona e o ponto de prisão do 
cabo de Gorfà 

7.** Para todos os outros trânsitos 

Taxas da companhia Mediterranean ex- 
tension Ulegraph: 

1.^ Entre Corfu e o ponto de prisão do 
cabo em Otrante 

2.® Entre Malta e o ponto de prisão do 
cabo na Sicília: 

a) Para as correspondências trocadas 
entre a Itália e a Argélia e a Tuní- 
sia 

h) Para as outras correspondências .... 

Para todas as correspondências 

1.® Para as correspondências entre Di- 
namarca e Suécia 

2.* Para todas as mais correspondên- 
cias 

Para todas as correspondências 



Tixa 


u* 




S 


- 


2 


- 


2 


50 


3 


* 


Ifi 


^ 


Ifi 


» 


%\ 


- 


S6 


, 


IS 


50 


n 


5D 


\h 


IA 


IO 


* 


j 





ObswrvaçSes 



O transito da ilha de Corseg» 
é fixado em 1 franoo. 



Taxacommnm entre o gover- 
no hellenico e a companhia 
doa cabos. 



Su 



50 



ALLEMANHA E OUTROS ESTADOS 



Obserrations 




P«n« < 



PortagíJ**. 



HuhíB' 



1* Entre lei frontIôre§ de Turqule et de 
Ruiile 

2® Entre les autrea frontlères ; 

a) Pour Ie« correspondances des Indoi 

h) Pour les eorrespondances do Penang 
et de Singaporc 

c) Pour lea correipondance» de Java, de 
CochiQchine, de Chiiie, da Japon et de 
TAuBtralie 

Pour toutei les correspondances 

Pour toutes le« correspondancea 

1* Pour lei correspondances iransitant 
par la Ruiiie d'Europe • • 

2® Pour le« correepondance» échangées 
entre TEurope et la Perse 

S* Pour lei correspondancei entre TEu 
rope et la Turquie, par la froutière do 
Potl ;• 

4® Pour Ics correspondances entro la 
Turqule et la Perae, par la frontière 
de Poti 

5» Pour le« correspondances en prove- 
nanco ou à destination : 



Serblti^ 



íâui>dci . 



SuUdo, 



o) De» Indes 

b) De Penang et de Singaporc (volo des 
Indes) • 

c) Do Java, do Cochlncliine, de la Chi- 
no, du Japon et de TAustralio (volo 
des Indes) • • • 

6* Pour les correspondances échangéos 
avoc la Chino et lo Japon (voio de 
Wladlwostok) 

Pour toutes les correspondances 

Pour les correspondances échangéos, sa- 
volr: 

!• Entre lo Danemarck d'une part, et la 
Norvège ou rAllemagne do rautre.. . 

«• Entre rAllemagne et la Norvège . . . 

»» Entro la frontière de Russio et les âu 
três frontlères • • • 

1« Pour les correspondances échangéos 
par la voio do la Franco, outro la Bol- 
giquo et la Grande Bretagne d'une 
part, et PAutrlche-Hongrie, la Rouma- 
nle, la Sorblo, la Turqule ot la Grèco 
d'aatre part 

«• Pour toutes los autros corrospondan- 



/l* Pour les correspondances transitant 



15 



16 



12 



50 



o) Par la Turqule d'Europo 

h) Par la Turqulo d'A8ie 

[ 2* Pour lo* correspondances échangéos 
I entre PEuropo et la Porso : 

la) Par la Roumanle ou la Serbio 

\h) Par les antros flrontlères de la Tur- 



TurqiiiO. 



. qulod'Europo 

Is* Pour les correspondances échangcoa 
' entro PEuropo et les Indes: 

a) Par la Roumanio ou la Sorblo 

h) Par los autroa frontlères 

4« Pour les correspondances échangéos 
avoc Penang ot Singaporo : 

a) Par la Roumanle ou la Sorblo 

h) Par les autres fl-ontièros .-" 

6« Pour les correspondances échangéos 
avoc Java, la Cochinchine, la Chine, 
le Japon et rAustralle: 

a) Par la Roumanie ou la Serbic 

l) Par les autros frontlères 



50 



50 



50 
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Detignaç&o dos esUdoí 



IndicaçSo dM oorreêpondencias 



Penia. 



Portngal... 
Ronmania . 



Rassia . 



Serria 



Suécia . 



Sniata. 



Turquia . 



1.® Entre as fronteiras da Turquia e da 

Rússia 

S.* Enlre as outras fronteiras : 

a) Para as correspondências das Índias 

b) Para m correspondências de Penang 
o de Singapura 

c) Para as correspondências de Java, da 
Coclkinchina, da China, do Japão e da 
Austrália 

Para todas as correspondências 

Para todas as correspondências 

/ 1." Para as correspondências que transi- 
tarem pela Rússia europêa 

2.* Para as correspondoaclas trocadas 
entre a Europa e a Pérsia 

S.** Para as correspondências entre a 
Europa e a Turquia, pela fronteira de 
Poti 

i." Para as correspondências entre a 
Turquia e a Pcrsia, pela fronteira de 
Poti 

5.® Para as correspondências provenien- 
tes dos seguintes pontos ou destinadas 
a elles : 

a) índias 

b) Penang e Singapura (via das índias) 

e) Java, Cocbinchina, China, JapSo e 
Austrália (via das Índias) 

G.® Para as correspondências trocadas 
com a China e o Japão (via de Wla- 
dlwostok) 

Para todas as correspondências 

Para as correspondências trocadas, a sa- 
ber: 

1.® Entre a Dinamarca de uma parte, e 
a Noruega ou a Allemanha da outra. . 

2.* Entre a Allemanha e a Noruega . . . 

9.** Entre a fronteira da Rússia e as ou- 
tras fronteiras 

1.* Para as correspondências trocadas 
por via de França, entre a Bélgica e 
Gran-Bretanha de uma parte, e a Aus- 
tria-Hungria, a Roumania, a Servia, 
a Turquia e a Grécia de outra parte. . 

2.* Para todas as mais correspondên- 
cias 

1.^ Para as correspondências que tran- 
sitarem : 

a) Pela Turquia europêa 

b\ Pela Turquia asiática 

2.® Para as correspondências trocadas 
entre a Europa e a Pérsia: 

a) Pela Roumania ou a Servia 

b) Pelas outras fronteirss daTurquia eu- 
ropêa 

8.* Para as correspondências trocadas 

entre a Europa e as índias : 
a) Pela Roumania ou a Servia . . . 

6) Pelas outras fronteiras 

4.® Para as correspondências trocadas 

com Penang e Singapura : 

a) Pela Roumania ou a Servia. . . . 

b) Pelas outras fronteiras 

5.* Para as correspondências trocadas 

com Java, a Cochinchina, a China, o 
Japão e a Austrália : 

a) Pela Roumania ou a Servia . . . 

b) Pelas outras fronteiras 
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12 

1 
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5 


- 
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- 


12 


- 


4 


- 


82 
24 
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20 
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40 
1 


- 


1 
1 


50 


2 


- 


- 


50 


1 
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13 


50 
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27 - 


19 
20 


- 


16 
17 
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Design At1«n det éUU 



ALLEMANHA E OUTROS ESTADOS 



Tcrquifl * 



Indication des corretpondaaeei 



6* Pour lea correapondancei échangtei 
' nvec TEgypte : 

a) Par la Roumanie ou la Serbie 

h) Par 168 antrei frontièrei de la Tur- 

quie d^Europe 

7* Pour les eorrespondances échanféea 

avec la Rniaie entre lei fh>nUère8 eu- 

ropéennei et celle de Poti : 

a) Par la Roamanle ou la Serbie 

h) Par lea autree frontièrea 

Entre les froutières de Hanneqoin et 

de Fao 






Taxe 


S 

1 


1 


14 


_ 


15 


- 


11 
12 


- 


5 


- 



ObaenratioBi 



N. B. Lct taxes applicables Jaiiqa*attx Indes à la correspondance échangée entre Londres, d^one part, 
fll Ui ] ndni et iM pays an-delà des Indos, d'autre part, sont fixées conformément á la répartitlon saiTaote, 
par ]«» diOJéreutes Toies actuellement exlstantes. 

Cet Uies iont applicables partíellement aux correspondances échangées avec les pajs autrea que la 
Onuide Krelagne, en ce sens qa*on i^outera, aux taxes terminales et de trantit indiqnées dans les tableaox 
f én^ranx, lei laxes des tableaux spéciaux vers TJnde, á partir de la frontière oú la Toie deylent eommnae: 
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DcAietiaç^o 4m vt>ttkúo* 



lti*t1cnçIo dii ccirr€Nit>o»ileiielM 



Tttrquld , 



Ê.'^ Vt^rm M i'orrCflpúndt>uc:ti,B Iróe&dM 

corn o Egypto: 

a} ItVlEi Rotíiniiiiffi na a B<!rviA , , 

(jj PrilAi «suiru froDlelrAi âA TurquItiL 

onrúipôa . . ^ .,-►♦.. + ,.**..,*** 

1° Par* na eiirTD4«|nniidtiicl<i LmcneJut 

etníi a HtiMftla emrç an froatpiraj eu- 

a) I\4í:i Bouiuajita qii & Benr In 

& t Pelu uulrii ftVDtfitraa. .....,....,.* 

F!.*^ Entre Ma frúntGÍTãê de HgLúHiíqtilli *f 



Taxa 


u 


1 

1 

Q 


" 


^ 


14 


_ 


n 


- 


n 




12 


- 


fi 


* 



Ot}f«l-r«fS«i 



N. 3. Á« tftxit« ap|jKcareJii» »tr ái índias á con^spciíiidt^iiirfA troi^ibâA »trQ Locidref, de uqia paite, o 
SC Índias ç oi [iaizc« ftlf in d«j ludUtt iií? ^utr» parte, sio piíabctécldjui eonfoftae a teçuSiite dltttdbul^^ilD, 
pelai dlrenai vía* i?iÍKienlei na nctuftlldadf!. 

£átai tJiiiia« «lo mn ptkrUi )ij>|»lk#.vis1t a» corrBfpandcji4r^a» tfoeadtui c«in lodu 04 iiali«*0» exi^ciitú « 
OrftB'Bf«tanlia, acrMcÊniajuto sin iixt* tcrin1iia«« i^ de transito hidlcj^da« tLAê mbeU&a ffPir>io« m tnxjtei dai 
lllbti^llM G4pecla«i pára a liidla^ a partir d a frt^ntc^ira em i|Uti a via começa a ter cánimnm : 
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ALLEMANHA E OUTROS ESTADOS 



l* Yoiú áu càblo d'ElCDrsuti<lT de la 
Norwègo ot díj U Suède 

AlIj^U-tBJTf] Ct FÀblfi.* + .* ^ . ^^ , .. . 

Nof«^ ire,,,». P,., ..* -, ♦-- 

fiiir Jfl .»...<..«* Hl .. P ' - 

Ruft£fí« .,.►,-►,-,..►.,..., 

r(*r#e ^ .....,,..».,*,., 

Oulfe p^niijtifi fUuttliIre h Karmebèt) 

lodCL». ., ... ,..p ,H ,, 

a<» Volo du càblo do SoDdtsrwig-, 
du Danomark et do ia 8uâde 

Anvrioierre et i'hh\c. h .*.,,.* . 

DnneniaTlt ..*.,..., 

Sufclç .,„.**,,.,,,.»..,.... 

]{UA«fe - w *.,*..**.**...- 

Vfnfi ,..,.,,..,. 

Oolta pcrHlqqc iRuiblre â Kuimthâey .^ ^.. 
iDiiei .,.,: 

S" Tole dl] cablo de BonúaTwigf 
DADem&rk et Libau 

AisíílRttíTfl et cíiitilí? 

DaneuiArk . ^ , *....,........ 

Cnblfl ài' Libau ..*.,*. r*. ., *.,,*..., 

líuniío ..,,... 

Per*íJ , . H - * » 

fioLffl pfli^iqiifs (HuaUlrfT h Kurr*elièfi1 . ^ > , < 
lado» - » 



é" YOI0 de rAllemAgne 

An^icterrc ol cAUJc 

Allmnaguc. . ,* ^. ,^. , ^. ^^ . . ,. , .^. 

Riiflik 

Peme .*.*..,,..,, * . . 

fiblft penlqae (Hmblrfi h Ktirrncticis) ^ 
iDdiH .♦...,,.,..,, 



5" V&íe dofi FAyB-Baa 

AnglDTerre et íhhlf^. 

Pâve Uu «t Allem^iguâ vUKfl HiiiUBUiie| 

RumU 

pftríí^ .,..,........,,.., 

fí(Hfe prrtlqun ^Iluiblrc k Kitrríi<:bi'rti} . » 
laacf . . , 



fl* Vqio do la Bel^lquO 
et de ]'Allema^no 

Ati (clercrrc cl cAtilu .,......,,.,...,. 

Iti iFrlque 

AUbuj agaf. ...*..*... ** 

Ruasle .,....,..,.. 

Perfl^. . .,,.,,-►,,♦ + ►.....,. , , . 

íjí"!fíf ppraiciue (ílubbira k Kamxhv^) 
] udc*. ,...,,..... * . . K * — 



Pogr Jes IndúJ 
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80 
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1 

34 

(2) l'í 
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3 
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Françsji 
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1 
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~ 
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— 
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Í4 


ÍM) 


í^i 1:"* 








fn 


fio 
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3 

1 

S4 

10 



ao 



no 

&0 



r»o 

50 



50 
r>o 



Poar jMva^ 
la Cothlncfainf, 

el l'AiiJtraJ|a 



Frapc» 


Crail 




uei 


ít 


5t 


1 


W 


^ 


._ 


ÍO 


_ 


Í3) 13 


- 


lã 


^t 


10 


- 


Cl 


m 


4 




1 


- 


jí 


— 


1^1 


_ 


m IS 


- 


IB 


."iti 


10 


- 


67 


'Ã^ 


4 




1 


_ 


^ 


_ 


20 


_ 


(3) 18 


_ 


U 


50 


10 


- 


137 


m 


4 


.^ 


4 


f* 


SfO 


— 


f3| li 


_ 


IR 


m 


10 


- 


fiT 


Ttt-' 


4 




."t 


^ 


JÍO 


_ 


{31 IS 


- 


ia 


50 


10 


- 


67 


.-M) 


í» 




1 


^ 


A 


_ 


SO 


_ 


íí!} ia 


^ 


IS 


no 


10 


- 


Í7 


:ji 



(lí 9 poar ]í» ]iarpíiiiir!* fío ín fmnlii-rt? mttftn íiTébi*r*iiT Pt H dq *J'tib^'rmri à lluabirí?. 
taj Ííf75 jiijur b' ipftrííípur* -li^ U frutiUí^r* maífl h Ti]u''raií, et S.Si* de Tctirnui à Htulili^Q. 



COm'ENÇÂO TELEGRAPHICA INTERNACIONAL 
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A.^ Pela Hhshí» 

1.^ Yt& do o&bú de EkâTHund, 
da Noruega o d« Sueci* 

Inj^-lLteira r» cabo ...*.*.., h .,*....,,* . 

KorD«g4 ^ , . 

Sueelft , ^ , 

Kuiáj A, 

Purtl* 

Golpho jHinlco (Btubira í Kurrâckiiej . . 
InàlMM 



3^° Via do cabo da Sondârwlg'» 
da DlBamaroa e da SuecU 

In#lAterra e critt». 

Dluainarca .^ .**...,...,..*.... . 

ÃIIGCU.,., 

Baaat» ,.,..,.., 

Pr^nka .,*..* ,. * .. H ............ . 

r;alpbo ppfiko {Itcu^lilra a KvrrubéeJH . , 
ludlat^ H . * - . 

1,* Tia do oaijo do Soudorwlg, 
Dlnamftrc& e Llbau 

la^Jatcrra i cabo 

Dinamãrra r .. ^ ...*., ^ ..,........,.,,. , 

Cabo do Llb«a. ......... 

RtiFfla ................................ 

FeriU - 

dctpiío penico [BuibLra a Kun-aebúoJ. . . 



4.^ Tia da AUomanba 

IpifUterra e íab« - 

Ah«nianba 

RtiâHla 

Farsí» - - ^ , p . . . , , 

Grolpbo pontco (Butbire a KuiracliL-e I 
Uái*M 



fi.* Via doa Palie a B«.1iob 

Inglatí^rra « cabo. 

PiÍJE«(i tiiixoei o Àllrriiiiiiha (taxa comumm) . 
Rttula ^ ...... P . H ........................ . 

Pamia 

Golpbo pvnleci (Unibtre h KamchAe) . . . p . . 
índia».... P.. ........ p 



e/ Tia da Bélgica 
e da Allemaclia 

Tngluf erra n ^ba . 

BelffiÊfl .,p. 

AHomatibL p ... p < i .................. . 

tlnuf a, p . , . . , 

Pflrila-pp. 

Golpbc* penl» jBd«blr« a Kiimiebéa^ 
Indl&â p . H . . H . p . . . H 



Para u ludláA 

proprlainoa La 

dUaa 



Francat 


CpiiM' 




ni4« 


8 


ISO 


] 


ÕO 


S 


— 


S2 


. 


(]» 3Ú 


^ 


91 
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10 


- 
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10 



ItíO 
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1 

.«IS 

(li 20 
St 
10 



lIMí 



4 

ni 

10 
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4 

;t 

(M m 
ni 

10 



lOQ 



(lí 



10 



100 



2V0 







Pira .riirft, 


Para Fanins 


CDcblnchinUf 


e SlDgapara 


€hina, 


JapÃo 




C*»íí' 


« AuBti-alIa 


Ffancot 


Praueoi 


C«utl- 




íoa» 




mo* 


3 


.^jO 


3 


hXy 


1 


&0 , 


t 


m 


a 


« 


5 


— 


n 
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— 


13| 15 
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^ 
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SO 


- 


B7 


50 


4 




4 
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:>^ 1 


20 
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(3) ia 
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ÚÚ 
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— 


m 


- 
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fl) 9 p«lo peri-iir» da frcmfeírii ru«*ii a T^^ber.tn. í' 11 dr Tplu^mti a Unshlrp. 

(tj 6,75 pelo percoTAo da froutaira rtiifa a Telitran, e f^,3ã de Tehcrnn a Bui hl rf. 

(8) 5|âO paio parcnno da firontelra runa a TabcraUt c 0,50 do Tobaran a KuAbirt^. 
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ALLEMANHA E OUTROS ESTADOS 



O. í»»r la rrurquie 

7' Voi© de l*AUeinafirne 
Bt de la Tnrqtae 

AuRÍetcrre et cible 


Pour le 
mè 

FrancM 


s Indes 
mei 

Centi- 
mes 


Pour F 
et Sioj 

Francs 


^enaiiflr 
fapore 

Centi. 
mei 


Pour 

UCoch 

la Chine, 

et TAu 

Franet 


Jara, 

tuchlnt, 
ie Ja^n 
ctraUe 

Ceuti. 
mes 


5 

8 

S 

27 

46 

10 


_ 


5 
8 
3 
20 
35 
10 


^ 


5 
3 
3 
17 
27 
10 




A L)<*ltl4g1lA n . , 




Autrtobft-Honf Ke 




Tun[dt« ia\ 




GQir« pflr«lqtifl fKao à Kurrachéo) 


50 


lodflA. *-...... , 










94 


- 


76 


- 


65 


50 


i* Toie dei PaysBaB 

AofflfltêrrÃ «t eable. 


4 

1 

3 

3 

27 

46 

10 


- 


4 

1 

3 

3 

20 

35 

10 


- 


4 

1 

3 

3 

17 

27 

10 




PuviUm. , 




A lif^ifiaj^e 




AutrlclioH&uffi-R' 




Turqulfl |íiL . 




Oolre p«ri[i]D« (Fao à Kurrachée^ 


50 


tildei * ♦ , , 








*» volõ de la Bel^Que 
ei úB la Tarqnie 

Angli^trrrfi vi câble 


94 


- 


76 


- 


65 


50 


4 

1 

8 

3 

27 

46 

10 


- 


4 

1 

3 

3 

20 

85 

10 


- 


4 
1 
3 
3 
17 
27 
10 




DHf^iqufi * 




AlIemK^e^ 




Auirrcihc Ilouffr]» 




Ttiniule ííii 




noite pcr»lqufl iFao á Kttrrachóo) 


50 


Jil4*« *,.,.. 








10*^ Voíe de la Pranoe 
&t de l'Allexuagne 

AntltítBiTft et cAble 


94 


- 


76 


- 


65 


50 


3 

3 

2 

2 

27 

46 

10 


50 
50 


3 
3 
2 
2 
20 
85 
10 


""50 
50 


8 
3 
2 
2 
17 
27 
10 




FrKDcC' -^ '. 




AJIí^tiíft^e 


50 


Autrictia-tÍDueric 


òO 


Turquío (a) . * - 




(iólfe penlquft (Fao à Kurrachóe) 


50 


Icdt^t .,, ,„ 






— 


11» Vol© d« la France, de la Sulsse 
et de lAutriolie-Hongrrie 
AngletÊrre et cihle 


94 


76 


- 


65 


50 


8 

3 

2 

3 

27 

46 

10 


- 


3 
3 
2 
3 
20 
35 
10 


~ 


8 
8 
2 
3 
17 
27 
10 




FraDíc 


"* 


Bm*«,. , 


"" 


Autrícho-Hciigrde .[ 


— 


Turqnit! (o) 


~ 


Golfa peniqn» { Fao à Kurrachée) '.'.'.'. 

Iiid«.,,.... 


~50 


1»* Vole de la Franoe, de Pltalíe 


94 


- 


76 


- 


65 


50 


et de rAntriohe Honerrie 

Anerl^^lPrre cl câble 


3 

3 

2 

3 

27 

46 

10 


- 


8 

3 

2 

8 

20 

85 

10 


- 


8 
8 
2 
3 
17 
27 
10 

65 




F»bcD _ 


— 


lUHe 


— 


AntTicUp noDsrle .* . .* 




Tiaiíiuío (ã| 


- 


Oojffl penlque (Pao à Kurrachée) ...'.'.'.'.'.['.'. 

ladm ;;; 


~50 




94 


- 


76 


- 


50 



{«) Y cobipHM le transft éventuel par la Roumanie ou la Serbie. 
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CONVENÇÃO TELEQRAPHICA INTERNACIONAL 



mi 



T'* Ylâ dA A nem Anil & 
e Turquia 

InglftHerTK « cabo, ..•* 

Allsmuihii. ....,,.... 

Ai3«(d&' Hungria ..,..*.**.**.*,.*... 

Turquia {0 ^ , . , 

Gcilplifl lidriico fPao a KiirrRcliãe) , . * 

lttí|lH« .*.. 

8.* VI* do» F4laeK BalzoB 

Inf iHlcrra e <-abii ....<...........«.. 

IP«JcA0 Bainof *..... »,*..,..*.. 

AílnmaiUia ................... h ..«. . 

AailHa-Unngfii *....,.. + ..*.*►..*.. 

TurqulA (íi^ .*..*....**.*.,.*....... 

<lo1|tli« |»erci60 {Faf» a Kumichèt). , . , 

«.* Via, da Bélgica 
e da Turquia 

higlMttfrtí e catío . . ,.......„,.. 

BelfTic» 

AUiimanh» ...... 

Auiiria lluoerta .................... 

Turr|ala f m 

G<pl|ibo |T«rii1co (Fati a Kumebée). . . < 
tfiâiM... . . ...-- 



10.* Via úe Prauça 
e da All^maiLha 

laglatíiTâ & câbQ ,,,..-..,.,..... 

Praaça * ... * 

Allsmanlia^ , . . 

AmtrU-Hiiiijrrla . . ^ . . 

Turqiii* (ah- ^ --..*.** 

âalpb^ perck-n IFan a KurraQbáo) ...... 

Índias ...,:,,.. 

U* Vli de Frinça, Sulsea 
e AUBtrla HniLgTla 

Ipirlatiím é ubo. ..................... 

I^Vatk^a ....... 

SuLvii. ...,,..,.,....,., , 

Auitrfâ Hnn^a ..................... 

Tariiqía \a}. 

Holplit» prrrflieo fFao ■. Eurraclièfl) ...... 

lodlaí - 

W.^ VI» de França, d© luite 
e da A uatr la- Hungria 

IiiSlal«»rra e catw 

rf*«ç* ,.*,.................,......... 

Itália ..,. ♦..*.. 

AusLHft-Hu nitria ...................... 

Tarqn lii í^K ,.. ^ 

Ckilpho penico (Fav a Enmrliéfl). . . . . . 

IfldtM... ....,,..*,.... 



Para M lixtlu 
propi-Utuetita 

flllHÉ 



FranctM 



5 

a 
3 

S7 
10 



!I4 



4 
l 

.1 
10 



!M 



4 
1 

II 
27 

48 
10 



04 



II 
I 
2 

U 
10 



St 

f 

11 

S7 
46 
10 



04 



a 
21 

46 



Ceutl- 
mofl 



Fura Peaa&g 



FrftQco» 



5 
3 

S 

10 



76 



.^0 
.<jO 



4 
1 

w 
10 



4 
1 

20 
10 

70 



10 



76 



n 
11» 



76 



76 



OoobltiPbJiiK, 

Chlaii, JaySo 

e AnetralU 



C™*1- FrWiDa* 
moi 



a 

!1 
17 

ia 






eõ 



(15 



fi5 



65 



CS 



C5 



Çènil- 



50 
50 



50 



5a 

50 



50 

50 

50 



50 



5« 
5<J 



50 
50 



4*0) In^liiItidA e IratiJiitti evc^tituat peU RotimAiiit em a Servi il. 
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11*" Toie de la Franoe et de 1'Italie 

(Vallona) 

Aug]«tem et càble 

Frâueç ... * 

lUlí* fVaUoHa) 

Tnrtialp (a( 

tiolfe persique (Fao à Kurrachée) 

Indoí 



Pour let Indes 
mtaiei 



Franca 



S 
3 
5 

27 
4G 
10 



94 



Centi- 
mes 



Poar Pen&ng 
et Singapore 



Franca 



3 
3 
5 
80 
35 
10 



76 



lae* 



PotLT Jill-.^ 

U Cochinehiiw, 
la Chine, le Japon 



Fmnu 



3 
3 
5 

17 
37 

10 



«5 



Ccail- 



{a\ Totr à la page precedente. 



Faít i\ Rome, le 14 janvier 1872. = T. Meydam^Gitmharí=^})t 
Klein = Br unner=Ary=J, VincherU=Faher=MarqiiU de 3íonteTnar= 
Araújo =zAilhaud= Alan E. Chambre=D, Robinson^=J, U. BaUman 
Champain=iG. Stdachas =^ Ernest d'Amico=J. Malvano = F, Saka- 
tori=Ef'ne8t Ponzio Vaglia=C. Nielsen=Staring ^^^ Valentim do Re^o^^ 
Le Gtnéral Prince J. Ghika = L. de LUders = Radoi/coviich ^ Brãnd- 
Htrbm^Ourchod = M. Izzet=Yanco Macridi. (L, B.) 



COSVENCAO TELEGEAPÍIICA INTERlSíACIONAL 



íitíy 



13.° VU da FrAnQ& e âe Itália 
(VaUonaj 

Tnglftlem e cubo .,-.,..*-.. h -.****.«* , 

França *.,,** , 

Itmlln (\>Iloirt> „ , 

Turfiutii (a), .,.,.,..*,..* .......*.. 

Oalpho i^nleo [Fao it Kiirriicliéfi) 

IndUi H ... . 



Fârú &ft iDdl&i 

proprLvaeDle 

dlLu 



FnmccH 



4€ 



H 



Cimtt- 

EUD4 



Pirm FfitiftDff 



Franooi 



11» 



76 



Ceo ti- 
mos 



Pára Java, 
CoclíIuf^htDH, 

e AuAtr»lia 



moi 



3 

â 
17 
a? 
30 



«â 



50 



(a) ylde a pa^a prpccâpiitfl. 

Feita em Rama, aae 14 de janeiro de 1872- ^^T. M^dam^=Gum- 
hart =^ De Khin ^= Bntnneí' ■= Aiy = X Vinchent =^ Faòer =^ Marquez de 
Montemar^^^ Araújo = Áilhaud ^-- Alan E. Chambre =D, Bobinson ^J, 
U. Bateman Ckampain^^G, Saiachaê ^=^ Ernesto d'Amico=^J~ Malva- 
7iõ^F. Salvatori^^Ernéêto Ponzto VaglÍa=^C* Nidsm ^ Staring ^ 
Valentim do ltegú=0 General Príncipe J* Ghika^^C. de Lilders=Ra- 
dú^€Qi:Ítch^Brãnãsírõm^Curchõd^=M. Izzet^Yanco MacridL (L. S.) 
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\ 



Bèglemenl de serxfe inl^raaliituiil de^lisé á lom- 

1* Lt^s fila spécialement affectéâ 
au Service íut^rnatioUíiL roçoiv^nt 
une notíition particulíère siir k carte 
officítille dressée conforniémeiít à 
Tarticle xxxiv du présent règle- 
ment. 

2'^ Ces fils soíit désígnea sous le 
notn íle^í^ internatwíml de .,, â ... 

5^ lia n(^ s^rveut, autant que 
paasiblo, qu^aiix roktions entre les 
deux viiles déeignét^a tiomme leurs 
pointâ extremes* 

4** lU peuvent être détournéa de 
cette atfectution spíjciale en ca a de 
déraiigement des H^ínes; mais ils 
doivent y etre raiiienés dès que le 
dérangCíim^nt a cesse. 

5" Lea administra tionâ tólégra- 
phiques eoncoun^ut, dana les líini- 
tes do leur actittn re^iívctive, k la 
aaii Vingar de des fils internationaux 
et des c^blfs sous-marins ; ellea 
combineiitj pour chacun dV-ux^ íes 
diapositiona qiii penuí^tteut d'en ti- 
rer le iiieillcur parti. 

(i° Lhs eliefíí de aervice dee eír- 
conscriptíoiis voisinos des fnmtieres 
s'entendent directement ])our as!*u- 
rer, eu cc qui les coLtcernej Texé- 
cution de aca meaurcs. 

7^ Lea adiuinifitratiMnB indiqiient^ 
sur chaque til, un ou pluait^ura bu- 
reaux intormédiairej^j oblígií:* de 
premi re les corre spoiídances enpaa- 
sage, BI la tranaiiiission dirccte eu- 
tni! léá biireaux extremes est ini- 
pos3Íb!e. 

11 

Les notations sui vantes aoíit ad- 
optéea díiTia les tarifa internatio- 
naux ponr designer leà bureaux té- 
lógrapliiquea : 

N Burcaii à serviee permanent 
(de jour et do nuit) ; 



II rpli Dento Àt lervi^n ínlfrnaríouaf desliruJi i 
cnmpkUi- as di^poii^õe^ da c(Himrái> Iflr- 
ppbíca. 

I 

1.° Os fioa priv^ativamente em- 
pregados 110 serviço internacional 
têeni unia indica^*ílo partieukr m 
carta official redigida em confomJ- 
dado com o artigo xsxiv do pre- 
sente regulamento. 

2.^ Estes tios sâo designados com 
a denominação de fio iíifer7uicÍQml 
de . . . a . . . 

3*** Servem, tanto quanto for poa- 
sivel^ âó para aa communicaçoea 
entre aa duas cidades desigaadaâ 
como seus pontos extremos, 

4/ Podem comtndo ser des\na- 
dos d 'este serviço especial em ea^o 
de avaria nas linlias, devendo, logo 
qno ella tenha cessado, voltar ao 
seu primitivo serviço* 

ò."^ As administrações telegra- 
phicas concorrem, nua limites da 
sua aeyão reapcctiva, de salvaguar* 
dar oa fios internacionacs c os ca* 
bos submarinos, e combinam para 
cada um aa disposições que permit- 
tani tirar d'elle9 o melhor partidu* 

6.** Os cbefes de serviço das cir- 
cumseripçòes vizinlia:^ das frontei- 
ras enteiidem-ac directamente para 
assegurar, no que Ibes diz respeito, 
a execução doestas medidaa. 

7,*^ As adraJnistraçÕeí? iudicam. 
líura cada fio, uma ou mais esta- 
ções intermédias, que ficam obri- 
gadas a receber a coiTespoudeneia 
na sua passagttm, quando a traiis^ 
misâSLo directa entre as e&taçees 
extremas for ímpossiveL 

11 

As iníli caçoes que se seguem sSo 
adoptadas nas tarifas ioteniacia- 
na{'r5 para designa ft-m íis estações 
telegraphicas : 

N Eb tacão de serviço permíi- 
nente (dia e noite); 
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B 



II 



.1 



Ct;& nota dons 
peuvent se 
corabiner 
avec les 
preceden- 
tes; 



lí Bureau à service do jour pro- 

â^ longe jusqii'à minuít; 

C Bureau à service de jour com- 

plet; 
L Bureau à service limito {c'est- 

à'dire oiivert pcndant un 

nombre dUieures niuirulre 

que les bureaux à sei^vice 

de jour complet); 
Bureau ouvert 

pendant la 

saisDti des 

bains eeule- 

ment; 
Bureau ouvert 

a e u 1 e ui e n t 

peudant la 

sai sou d'hi- 

ver; / 

Bureau ouvert avec service 

L complet dans ]a saison des 

B Q bainSj et limito pendant Ic 

reste de Tannée; 
Bureau ouvert avec service 
L complet pendant lliiver et 

JI Q limito pendant k- reste de 

Tannóe ; 
E Bureau ouvert seulement peu* 

dant le stjour do la eour ^ 
F Station de eliemin de fer ou- 

verte à la correspondance 

des particulierâ ; 
P Bureau apparteiiant k uno 

conipagnie privée; 
♦ Bureau à ouvrir proi-haine- 

ment; 
S Sémaphorique. 



N Estação de serviço prolongado 

2, ató á meia noite ; 

C Estaçilo de serviço de dia com- 
pleto; 

L Estação de 8er\*iço limitado 
(isto é, aberta durante um 
numero de horas menor 
que o das estações de ser- 
viço de dia completo); 

B Estação aberta ^ 

durante ojEstas índica- 

tempodosba-j ç5es po- 

nhos ; | dem com- 

\ binar-ae 

H Estação abertal com as 
preciilen- 
tes; 



Estação aberta^ 
somente du 
rante oinver* 
no: 



Eata^^âo aberta com serviço 
L completo durante a epooha 
B C, ^^^ banhos e limitado no 
resto do anno; 
Estação aberta com serviço 
L completo durante a inverno 
H C, ^ limitado no re?to do 
anno; 
E Estaçàu aberta durante a es- 
tada da cOrte ; 
F Estação de caminho de ferro 
abr^rta para a correspon- 
dência particular; 
P Estaçfw líertenccnte a unia 

companhia particular; 
* Estaçíli! a abrir-sc proxima- 
mente; 
S Sem;iphonco- 



III 

P Tout bureau qui reçoit par un 
fi] iuternationai un télógramme pre- 
sente comme dépeche d'ótat ou de 
service, le réexprdie comme teL 

2^ Les dépêchea dei* agents eon- 
sulaites, aiixquelles s'applique le 
§ 3* de Tartícle 7^ de la coiiven- 
tíoíij nc sout pas refuséca par le bu- 
rean du dêpart; mais celui-ci les 



111 

1.^ Qualquer estação que rece- 
ber por um Ho internacional ura te- 
legramma apresentado como des- 
pacho do e&tado, ou de serviço, 
expede-o como tal. 

2,^ Os despachos fios agentes 
consulares, a quem se applica o 
% 3*^ do artigo 7*** da convenção j 
mio sâo rectis-ados pela estaçílo do 
partida, mas esta ob notíâca imme- 
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signale immédiatement à Tadmints- 
tration centrale. 

3" Les dépte-lies émanant des 
divers burtíaux et relatives aux in- 
cidenta de transuiission, circulent 
aur le résjeau iuternational comme 
clépêche de servíce. 

IV 

P Le dmt d'émettre une re- 
pouse eomnie dépêche d^état c*st 
établi par la production de la dé- 
pêche d^état primitive. 

2" Pour les dépêches d'état sé- 
maplioriqiios expódiées d'un navirê 
on merj le soe mu est remplaeé par 
le Bigne distinetif du commande- 
ment. Le iioni du bâtiment doit 
être designe. 

3** Chaque état designe, b'í1 le 
juge convenablo, les fonctionnaires 
ou magiatrats ohargés, dans cha- 
que vilie, de lêgaliser les signat ti- 
res dea expédíteurs. Dans ce cas, 
chacuii des biireaux de cet état 
a^assare de la sincérité des légali.sa- 
tions qui lui sont présentées, et 
tranemet, aprèa la signatore, la for- 
mule Buivaíit: 

SigiiattLre lé*jalÍ8ée par (quaUtti 
da fonctionnaire ou magistrat). 

4° Cette mention entre dans le 
compte des mots taxes, 

5^ Dans toiít autre cas la légali- 
sation est taxée et transmise telle 
qu^elle eet libellúe. 



diatamente á adniinistraçlo cen- 
tral- 

3,^ Os deBpachoa procedentes dag 
diversas estaçoí-s e relativos a ín* 
videntes de transmissão, circulam 
ua rede telegraphica internacional 
como despachos de ser\^iço. 

IV 

1*" O direito de emittir ama 
resposta como despacho dVstadn 
estabelece-se pela apresentação do 
despacho doestado primitivo. 

2,* Noa despachos doestado se- 
maphoricos expedidos por um na- 
vio no mar, é substituído o «êllo 
pelo signal distiuctivo do comman* 
do, O nome do navio tem de ser 
designado. 

?>.° Cada estado nomeia nas díf- 
fe rentes cidades, se o julga conve- 
niente, funccionarios ou magistra- 
dos encarregados de legalisar as 
assignaturas dos expedidores, N^es- 
te caso cada uma das eataçSes do 
respectivo estado assegura-se da 
veracidade das legalisaçoes, trana- 
mitte^ depois da assignatura, a for- 
mula seguinte: 

AsBÍgnaUtra Ugalisada por (qua- 
lidade do funccionario ou magis- 
trado), 

4,* Ksta menção entra na conta 
das palavras taxadas. 

Ò.^ Em qualquer outro caso a le* 
galisação ('. taxada e transmittida 
tal qual se acha redigida. 



1* En règle générale, les dépê* 
chea de service sont rédigées en 
f rançai 8 ; toutefois, les di verses ad- 
minístratious peuvent s*entenàre 
entr'elles pour Tusage d'une autre 
langue. 

2" Cette dísposition est applica- 
ble aux indications du preambule, 
aux avis de service ou d'office, qui 
aecompagnent la transmission des 
correspondances. 



1.** Em regra geral, os despaehoa 
de serviço s^ redigidos em fran- 
cez ; comtudõ as diversas adminis- 
trações podem combinar entre si o 
emprego de uma ou outra língua. 

2.*^ Esta disposição é appUcavel 
ás indicações do preambulo, aoa 
avisos de serviço, que acompanhara 
a transmissão das correspondên- 
cias. 
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VI 

1^ Dans les déiíêclies qiii sont 
composées en lettre» ou chiíFres se- 
creta, Tadresâe et la signature tloi- 
vent être écrites en langage ordi- 
jjaire. 

2** Le texte des dépêutes pinvéee 
peut être, soit enta-rement chitfré, 
sait tm psaúe chiffré et eu partie 
ijair. Dana ce deniier cas, les pas- 
sares chifirós doivent être placés 
entre deux parenthcses, lea feépa- 
rant du teste ordinairt,^ qui précl^de 
oa qui 8iiit. Le texte chiffré doit 
êtit! compoeé exclu&ívement de leí- 
tres de Talphabet ou extílusívement 
de ehiffres árabes. 

vn 

1^ Lea tableaux ci-desaous indi* 
qutint lea aígnaux *^mpioyes dans 
!e service des appareib Morge et 
Hnglies ; 



VI 

l."^ Nos despachos em cifra, a 
direeçSa e a asaignatura devem ser 
caeriptas em linguagem ordinária. 



2."* O texto dos dí^apachoa parti- 
eiilares pode aer: ou todo em cifra^ 
ou parte em eifra r^ parte em lin- 
guagem vulgar. Neist*.^ caso a» 
pasàagena cui cifra devem ser col- 
locadas entre parentliei^ia, aepjiran- 
do-as do texto vulgar que } precede 
ou eegue. O texto cm cifra deve 
ser ctimposto exclusivainente de le- 
tras do alpliabeto, ou exclusiva- 
mente de algarismos árabes, 

XU 
1," Os quadiT>s seguintes indi- 
cam os 8Ígnaes empregados no ser- 
viyo doB apparLilhos de Morse e Hu- 
ghes: 
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SignaiLx de Tapparell Horsâ 

a . ^B Espacement et lou^eiir dee signes: 

a . ^H m «B ^ 1. Un€ barre mi egale ã S point. 

^ ou fi ■ ^^ mtmÊ m ^^ * 2. Ueepace entre les eignaux d^urn^ méme lettre 

b ^^ ■ ■ ■ ept égal à 1 pDint. 

(j ^B M HM ■ 3. L'cepate entre deux lettres est égal à Spoinfe, 

cb ^H ^B BMi ^B 4. L'e6x>ace eutre deux mote est ê^ à ã pointâ. 

« * 

é . . ^ . . 

1 n.1 - - 

s > - • 

ú ■ « ^ 



ChlffreB 



l 
2 

i 

4 
5 

6 
7 
S 
9 
O 
Barre de frattion 
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Tabeliã do apparelko Horae 

LetTjifi 

a • ^H Espaço e comprimento dos dgnaes : 

â ■ m^ m ^tm L° Um traço é igual a três poatos. 

ã ou ã ■ ^^ ^v m w^ 2,"^ O enpa^o entre os elementos de uma mes ma 

b ^^ 9 ■ ■ letra é ignal a um ponto. 

o ^^ ■ ^^ ■ 3.*^ O espaço entre duas letras é igual a três pontos, 

eb ^H ^^ ^^ 1^ 4." O eflpaço entre duas paln^Tas é iguat a cinco 

d ^^ ■ ■ pontoa. 

a ■ 

g ^ ^ . 

b . « . . 

j - ^ ^ ^ 

m ^H ^H 

n ^H m 

â ^ ^ . ^ ^ 

o ^H ^H ^H 

O ^B ^B ^B ■ 

q ^ ^ . ^ 

t ^ 



Al^ArUmoB 



1 , 

2 , 

3 , 

4 , 

5 , 
6 

7 

8 

9 

O 

Tm^ da fracçílo 
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Ou pait aussi employer, pour exprimer les chiflresj les sígnaiix sd- 
vaiitB, mais seulement dans les répétitions d'office: 

i 

a 

_ 4 

I 5 
>. â 

7 

8 

y 

n 

Bíin-e de fraction 



filffttaux de ponctuatlon el autr^e 



Point , (,) 

Point et virgule (; ) i 

Virgule , (,) I 

Denx pomts - (;) 

Point d^interrogation ou demande de ríp^tition 

d^une traiiBmiBBion non eomprise (?) i 

l*oínt d^exelamation m i 

ApOBtrophe Ç) < 

Aliíiéa (§) ' 

Trait d^union (-) i 

Parentht^ees (avant et après les mots) _ ( j i 

Gnillemeta , (*»} i 

Sonligné (avant et après les mots ou le membre 

de phraee) , - i 

Signal séparant le preambule de Tadreg&c du 
texte et le tcxte de la signatnre 



Depêche d^état / ,... 

DépÉche de senrice , 

Dépécbe prívêe 

Appel (prélímíuaire de toute traneuniÈífiJonJ .... 

Compris » . 

Erreitr .... * 

Fiu de la traUBmiseion 

Invitation a transmettre . . p , * 

Attente , , 

Récefttion termiiiée , , ^ 
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Podem também empr^gar-se para exprimir os algariamoa oa aígiiaos 
s^giiÍTiteSj maa somente nas repetições dt' offieio: 

1 
2 
3 
^ 4 
5 

i.. e 

7 
8 
9 
O 



Sigumea de pontaagfto e outro» 

PoTitO (O - • 

Ponto e virgula , , h) ^ 

Yirgiila : .,*.,-.• (,) ■ ■ 

Dois jiontcíB , , . ♦ (:) ^ 

Ponto tie interrogarão ou pedido de repetição de 

mna tmn^miqBão não úomprehendida (^] ■ ■ 

Ponto de admiração ( O ^ 

Apostropbo (') - ■ 

Paragrapho (§) ■ ■ 

Traço tk união , , , , {-] ^ 

Pareuthesití [antes e depois da» palavras) ( ) ^ 

Vir^iilas dobradas , . , . í •} ■ ■ 

Sublinhado [ant-es e depois da palavra ou mem- 

bra da phraae) ■ ■ 

Signal que sepam o preambulo da dirt-cgao, a di- 
recção ih tejtto e o texto da assignatum , _ . , ^ 



IndtcA<gdea de serviço 

Despacho de estado ....,,-, 

Despacho de serviço - . , 

Despacho particular 

Chamada (prctiniinar de todas aa tninsmissuci^) 

Entendido 

Erro * . , , < 

Fim de transniissão * , , , . _ , 

Convite para tranamittir 

Espera . - , 

EecBpçâo terminada i - - * ^ 
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Signanz de Tappareil Hnglies 



Sigrnaes do apparelho Hoglies 



LettreB 



Letras 



a, b, c, d, e, f, g, h, a, b, c, d, e, f, g, h, 

h h K 1? ^j ^3 o, p, q, r, 8, t, u, i, j, k, 1, m, n, o, p, q, r, s, t, u, 
V, w, K, y, z. 

OliiS^eB 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 0. 

Biguei de poQQtnation et autres 

Point, virgule^ poin t- virgule, de ux 
pointB, point d^interrogation, point 
d'exclamatioTij apostrophe, croix-|-? 
trait dwTiioii, e accentué, barre de 
fraction /, double trait =, paren- 
thèse de gaitehc (, parenthèse de 
droit )y &y guillemet ». 

Dane la transmisflion ou dans le 
collationnement d'un nombre fra- 
ctioniiaire non decimal, le nombre 
entier doit être séparé, par un 
blanc, du nutnérateur de la fraction 
ordinaire qui suit. Exemple 1 ^/i, 
et non * Vt. 

Les mots et les passages souli- 
gnés sont pr6cédés et suivis de 

deux traits d uiiion (exemple : 

dépêche télégraphique ), et 

souligné à la mmin par Temployé 
d*arrivée. 

InilioHtions de servioe 

Dépêches d'état S 

Dépêches de service A 

Dépêches privées P 

Pour appeler le poste avec le- 
que! on c^t en communication ou 
pour lui répondre : le blanc et TN 
répétég aUeraativement. 

Four ré^ler !e synchronisme et 
demander dans ce but la répétition 
prolongée du inême signe: une 
combinaison coniposée du blanc, de 
ri et du T, reproduite autant de 
fois qii'il est nócessaire. 

Ponr demander ou faciliter le re- 
gi age de rékictro-aimant : une com- 
binaison formée des quatre signaux 



▲IgarisxnoB 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 0. 

Signaee de pontoa ç3o e oatroa 

PoBto, virgula, dois pontos, ponto 
de interrogação, ponto de admira- 
ção, apostrophe, cruz +, traço de 
união, e com accento, traço de frac- 
ção /, traço dobrado =, parenthe- 
sis da esquerda (, parenthesia da 
direita ), &, virgulas dobradas >. 

Na transmiss&o ou na conferen- 
cia de um numero fraccionario nSo 
decimal, o numero inteiro deve ser 
separado, por um branco, do nume- 
rador da fracçJlo ordinária que se 
segue. Exemplo : 1 Vi, e nHò * '/*• 

As palavras e passagens subli- 
nhadas sSo precedidas e seguidas 
de dois traços da uni£o (exemplo : 

despacho telegraphico ), 

e sublinhado á mão pelo empregado 
que recebe. 

Indioagões de serviço 

Despachos de estado ^ . . S 

Despachos de serviço A 

Despachos particulares P 



Para chamar a estação com a < 
se está em communicaçSlo, ou para 
lhe responder: o branco e o K re- 
petidos alternativamente. 

Para regular o synchronisme e 
pedir cOm este fim a repetição pro- 
longada do mesmo signal, uma 
combinação composta do branco, do 
I e do T, reproduzida tantas vezes 
quantas forem necessárias. 

Para pedir ou facilitar a regula- 
rização do electro iman, uma com- 
binação formada dos quatro signaes 
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suivantSj le blanc, TI, l'N et le T, 
répétée autant de foia qii'il eet né- 
cessairc, 

Pour donner attentei la combi- 
naison ATT, suivie de ia durée 
proljable de rattente, 

Pour iudiquer une erreur: deux 
ou trois N conBÓeutitd, saiis aucun 
aigne de ponctuation, 

Pour interrompe la transinbsíon 
du bureau corres poudant; deux ou 
trois lettre^ quelconques convena- 
blemeut espacées- 

Les accents Bur E sont tracée à 
la pi ume ou au erayon noir k ia fiu 
deíí mots (avec ou sans S; et lortí- 
qu'iÍ3 sunt esseutieie au st-us (Ex*: 
Achete, aàittéj. Dans ve deruier 
cas, le transmetttur repete le mot 
après la sigaatiire, eu y íUisant ii- 
gurer TE accéntue t^utre dt^Qx 
blaues, pour appeler iatteution du 
poste que reçoit. Pour iL o et il, ou 
traomuet r^^^pectivemeut ae, oe e iie- 

2^ La si^uature nest pas trans- 
mise tlanâ lea drpêebes de service \ 
Fadr^sàe de coâ dépêches aífecte 
Ja forme suívaute : 

Paria de Saiuí-Pétershourg^ 
Uírectmr gtnéral à directeur gé- 

(néraL 
3*^ Qaand il s^agit de eommuni- 
cations échaugí^es entre biireaux, 
au sujet det^ iuí^idents de la truns- 
m.ÍBSion, on transmet eimplement le 
texte de la depêclic. sana adressey 
ni siguature. 

4" L'adres9e des dépeeliOÉi pri- 

I vées doil toujoura étre teile, que ta 

remiae au destinataire pniase avoir 

lieu sans rcciíerelieB, ni demandeâ 

<le renseignemeuta. 

õ" Elle doit comprendre, pour ies 
grandes vilies, la mention de ia me 
et du numero, ou, à défaut de cee 
indicatinng, ceiíe de la profeasion du 
deBtinataire ou autres anaiíigues* 

6" Pour Ies petites viliee meme, 



seguintes ; o branco, o I, o ?í e o T, 
repetida tantas vezes quantas forem 
necessárias. 

Para indicar espera : a combina- 
ção ATT, seguida da duração pro* 
vavei da espera. 

Para indicar um erro: dois ou 
tires N consecutivos, sem signai al- 
gum de pontuação. 

Para interromper a transmissão 
da estação correspondente : liuas ou 
três letras quaesquer eonvenieute- 
raeute espaçadas. 

Os acc entoa sobre E sâo traça- 
dos com pi' nu a ou lapie escuro no 
fim daa palavras (com ou sem S)^ 
e quando íiao essenciaes ao sentido 
(exemplo: Adieta, achetej* N*este 
ultimo caso, o empregado que trans- 
mite, repete a palavra depois da at?- 
signaturaj escrevendo o E accen- 
tuado entre dois brancos para 
chamar a attcnçào da estação que 
recebe. Quanto a a, o, u, transmita 
te -se respectivamente ae^ oe, ue. 

2,° Nos despachos de serviço nâo 
se transmitte a assignatura; a di- 
recção é da maneira seguinte : 

Parla de S, Pt^^rshurgo, 
Director geral u director geral, 

3," Quando se trata de comniu- 
nicaçijeB trocadas entre estaçSes, a 
respeito de incidentes da transrais- 
Silo, transmitte-se apenas o texto do 
despacho sem direcção nem assí- 
gnatura, 

4,** A direcção dos despachos par- 
ticuiares deve sempre ser tai, que 
a remessa ao destinatário ])ossa ter 
logar sem indagação nem pedidos 
de esclarecimentos* 

5.* Deve ella comprehender para 
as cidades de primeira ordem: o 
nome da rua e o nunu^ro da porta, 
ou, i falta d 'esta* indicações, a da 
profissão do destinatário, nu outras 
análogas. 

6." Mesmo para as pequenas po- 



i 



280 



ALLEMANHA E OUTROS ESTADOS 



le nom du destinataire doit être, 
autant que possible, accompagné 
cVuiie indication complémentaire ca- 
pablo de guider le bureau d'arrivée 
eu cas d^aJtération du nom propre. 

7" La mention du pays, dans le- 
que! efit BÍtuée la résidence du des- 
tinaíre, eat obligatoire, sauf le cas 
oíi cette résidence cst une capitale 
ou une ville importante; elle est 
comprime dans le nombre des mots 
aoumia k la taxe. 

8" Les dépêches dont Tadresse 
ne eotitiennent })as ces renseigne- 
mente doivent néanmoins être trans- 
inlseB. 

9^ Dans tous les cas Texpéditeur 
supporte les conséquences de Tin- 
^uffisauce de Tadresse. 

lír L^adresse des dépêches à 
trtinãporter au dela des lignes télé- 
graphíques est formulée ainsi qu'il 
auit ; c Aí. MUller, Sttgliz, exprès (ou 
poste) Berlin^^ le nora du bureau 
télé^rapliique d'arrivée étant expri- 
me le dernier. 

1 1 *' L 'adresse des dépêches à des- 
tiiiatioii des navires en mer doit com- 
pi^endrCj outre les indications ordi- 
nnireâ, h nom ou le numero oí&ciel 
du bâtiment destinataire et sa na- 
tionalité* 

VIII 

1* Les dépêches d'état ou de ser- 
vice ne aont pas comptées dans Tor- 
dr© alternatif des dépêches privées, 
traiismises par Tappareil Morse. 

2° La transmissíon des dépêches 
écbangées par Tappareil Hughes 
^'eiFectue par séries altematives. La 
aéríL' est limitée à cinq dépêches, de 
quelque naturc qu^elles soient, d'état, 
de service ou privées, Ces cinq dé- 
pêciíea sont considérées comme for- 
Hiant une seule transmission, qui ne 
dnit être interrompue que dans le 
nab d^iirgence exceptionnelle. Toute 



YoaçSes o nome do destinatário deve 
ser, tanto quanto seja possível, acom- 
panhado de uma indicaçSo comple- 
mentar que possa guiar a estação 
destinataiía em caso de alteraçXo do 
nome próprio. 

7.^ É obrigatória a mençlo do 
paiz, no qual está situada a resi- 
dência do destinatário, salvo o caso 
em que esta residência é uma capi- 
tal ou uma cidade importante ; esta 
mençSo é comprehendida no numero 
das palavras taxadas. 

8.® Devem com tudo ser transmit- 
tidos os despachos, cuja direcção 
não tenha estes esclarecimentos. 

9.® Em todo o caso o expedidor 
soffrerá as consequências deumadi- 
recçllo incompleta. 

10.® As direcçSes dos despachos 
que devem ser transportados alem 
das linhas telegraphicas é formulado 
da maneira seguinte: M. MuUer, 
Stéglitz expresso (ou correio) Ber- 
lim, sendo o nome da estaçSo tele- 
graphica de chegada o ultimo men- 
cionado. 

11.® A direcçSo dos despachos 
destinados aos navios no mar deve 
comprehender, alem das indicaçcfes 
ordinárias, o nome ou o numero offi- 
cial do navio destinatário e a sua na- 
cionalidade. 

vin 

1.® Os despachos de estado ou de 
serviço não são contados na ordem 
alternativa dos despachos particu- 
lares transmittidos pelo appareiho 
Morse. 

2.® A transmissão dos despachos 
trocados pelo appareiho Hughes effe- 
ctua-se por series alternativas. A se- 
rie é limitada a cinco despachos, de 
qualquer natureza que sejam, de es- 
tado, de serviço ou particulares. Es- 
tes cinco despachos são considerados 
como formando uma só transmissão, 
que só deve ser interrompida em 
casos de urgência excepcional. Todo 
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dépêelie de cent mots oa au-dessus 
eat considérée comine formant une 
seule série. Ce niode de transmis- 
iBion petit être appliqué k rappareil 
Morae sur les lignes importantes, 
ílont le trfiraU est continu. 

3** Le bureau qui a tran&mis une 
série est en droít de contínuerj lors- 
qu'íl survient unedépeche d'état ou 
de Bervice à laquelle la prioritó de 
transmission est accordé^^, k moins 
que ie bureau qui vieot de reoevoir 
n'ait déjà commencé de transmet- 
tre à 30n tour. 

4^ Toute correspondance entre 
deiix bureaux commencé par le al- 
g^nal A'appel, 

b° Le bureau appelé doit répon- 
dre immédiatement, en donnant son 
indkatiff et â'il est empêclie de re- 
cGVoir, Le sigma d'att^ite, suivi d*un 
L-hiffre indiquant la durée probable 
de l^attente. Si la durée probablo 
excede dix minutes, Tattent doit 
ôtre motives, 

6*^ Lrirsf[ue le bureau qui vieut 
d'appeler a reçu, sans autn.^ signal, 
l^indicatif du bureau qui répond, il 
transmet daiis Tordre suivant les 
iudications de service, eouBtituant 
le preambule de la dópêche : 

a) Nature de la^dépêche, au mojen 
d*une des lettrâs S, Â, quaudc'cst 
une dópêebe d'état ou de aervice; 

h) Bureau de degtination ' ; 

c) Bureau d^origine pr<5cédé dt^ la 
particule dt (Exemple : Paris de 
MruxelUã)^; 

d) Numero de la dépêche 5 



o despacho de cem palavras ou roais 
é considerado como formando uma 
só serie. E este modo de transmia- 
sSo pode appliear-se ao apparclho 
Movse para as linbfui importantes, 
cojo trabalho é continuo. 

3.° A eataç3io que acabou a trans- 
raissíto de uma eerie tem direito a 
continuar, se sobrevem um de^pa- 
cbo de estado ou de serviço com 
prioridade de transmissão, a nílo ser 
que a cstaçilo que acaba de receber 
tenha também começado já a trans- 
mittir* 

-L^ Toda a correspondência entre 
duas estações começa pelo signal de 
chamada, 

5,* A estação chamada deve rea- 
ponder immediatamente dando o aí- 
;ínal indicatniõ, e se entá impedida 
de receber, o aígnal de esjwra se- 
guido de um algarismo indicando a 
duraçSlo provável da espera. Se a 
duração provável exceder a dez mi- 
nutos, a espera deve ser motivada* 

6."* Quando a estação, que cha- 
mou, receber sem outro signal o in- 
dicativo da estação que re&poiíde, 
transniitte as indicações de serviço 
constituindo o preambulo do despa- 
cho^ na ordem seguinte : 

a) Natureza do despacho, por 
meio de uma das' letras iS, Â* 
quando é um despocho de estado 
ou de serviço. 

b) Estaçrio destinatária*; 

c) Estação expedidora precedida 
da partícula dê {exemplo: Paris de 
Briixetta») *. 

d) Numero do despacho; 



* Lorí*que )n d** piche eêt k ílesf infttion 
d'imtí locfilití non pourvue d'im biiieuu 
ti^lépraphique^ le preambule in*iique, non 
1» rC'8t(leDQe dii det^tinatnirCt hibía le bu- 
reau télégmphique, pfir Jen soítjh dnquL4 
la depC*cbe doU ètro remire u doBtirintíou, 
ou envoyáe k la poiiite. 

^ Indiqucr lo piiys ou eituatíun geo- 
^apbiqae du bureau d'ovnglne, quand íl 
V a un autre bureau du même nom. 



^ Quando o despacho í paríi «ma lo- 
calidade que nao tem eBta\;ão telegra- 
phit"a,o preHmbulo indica nào a reí^ldencia 
do deetiaatario, maâ a estaçilo tclegra- 
phica por intervenção da quiil o despa- 
cho deve ser remettido ao seu destino çu 
enviado flo correio. 

^ Deve iudicar-ne o pai^ ou a situa- 
ção geoííta phica da estação de origem, 
quaado baja outra estoçâo com o mesmo 
nome. 
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e) Nombre des mots (dans les 
dépêches chifirées on indique: 1**, 
le nombre total des mots qui sert 
de base à la taxe; 2^, le nombre 
des mots écrits en langue ordinai- 
re^ »T, 3'il y a lieu, le nombre des 
groupee de chifres ou lettres); 

/■) Dópôt de la dépêches (par 
truis nombres, date^ beure e mi- 
nute, avee Tindication m on 8 (ma- 
tio im aoir). 

Dana bi transmission des dépê- 
ches par lappareil Hughes, la date 
est donnce sous la forme d'une fra- 
ction, dont le numérateur indique 
le jour et le dénominateur le móis. 

g) Vuie à suivre (quand Texpé- 
diteur Ta indiquée par écrit dans 
a a dópêfhe). 

h) Aiitri^s indications éventuel- 
les (collatíonnement, accusé de re- 
ceptlon^ repouse payée, exprès payé, 
exprèâ, po^te, bureau restant, poste 
restante, dépêche sémaphorique, 
nombre des adresses, à faire sui- 
vre, etc), 

1^ Aucnn bureau appelé ne peut 
refiiser de recevoir les dépêches 
qu'on iiii annonce, qu'elle qu'en soit 
la destination. 

8*^ On ne doit, ni refuser, ni re- 
tarder une dépêche, si les indica- 
tions de service ne sont pas régu- 
lières- II faut la recevoir et puis 
eu dumander, au besoin, la régula- 
rísatii^ti au bureau d^origine par une 
dépêcht^ de service, conformément 
à l articltí X ci-après. 

0° A la suite du preambule spé- 
cifié t.*i-de&3U8, on télégraphie suc- 
cessivement Tadresse, le texte et la 
signature de la dépêche. 

10" Dans les dépêches transmi- 
aes par l'afípareil Morse, le signe de 
séparation (mm ■ ■ ■ .hi^ est placé 
entre k^ preambule et Tadresse, en- 
tre Vadrenee et le texte, entre le 
texte et la signature, On termine 
par le sí^al de fin de la transmission. 



e) Numero de palavras (nos des- 
pachos em cifra indica-ec: 1.®, o 
numero total de palavras que serve 
de base á taxa; 2.^, o numero de 
palavras escriptas em linguagem or- 
dinária ; 3.®, se poder ser, o numero 
dos grupos de algarismos ou letras). 

/) Deposito do despacho (por três 
números, data, hora e minuto, com 
a indicação movis (manha ou tarde). 

Na transmissão dos despachos pelo 
apparelho Hughes, menciona-se a 
data na forma de uma fracção, cujo 
numerador indica o dia e o deno- 
minador o mez. 

g) Via a seguir, quando o expe- 
didor no seu despacho a indicou por 
escripto. 

h) Outras indicações eventuaes 
(conferencia, certificado de rece- 
pção, resposta paga», expresso pur 
go, expresso, correio, depositado 
na estação, depositado no correio, 
despacho semaphorico, numero dos 
endereços, e fazer seguir). 

7." Nenhuma estação chamada 
pôde recusar-se a receber os des- 
pachos que lhe são annuneiados, 
qualquer que seja o seu destino. 

8.^ Ainda que as indicações de 
serviço não estejam regulares, nao 
se deve recusar nem retardar um 
despacho. Deve ser recebido, e em 
seguida, se for necessário, pedir-se 
á estação expedidora, por meio de 
um despacho de serviço, a regnla- 
risação d'elle, conforme o disposto 
no artigo x. 

9.** Em seguida ao preambulo 
acima especificado transmitte-se 
successivamente a direcção, o texto 
e a assignatura do despacho. 

10.** Nos despachos transmittídos 
pelo appar^elho Morse, coUoca-se o 
signal de separação (aMBaaMi^) 
entre o preambulo e a direcção^ en- 
tre a direcção e o texto, entre o 
texto e a assignatura. Termina- se 
pelo signal fim da transmissão. ' 



CONVENÇÃO TELEGRAPH[CA IN^ERNACÍONAL 



283 



11" Dane les dépôches transnii- 
ses par rappareil Hughes on em- 
ploie im díiuble trait (^ pour só- 
parer Je préiinibule de Tadressc, 
Tadresíse du texte, le texte de la si- 
gna ture, et on termine uliaque dé- 
péclie par la croix (+}. 

] 2° Si Templové qui tranÈmet 
ô'aperçoit qu'il s^eat trorapé, il doit 
s^interrompre par \tí signal ííVreur, 
répéter le dernier mot biet] trans- 
misj et continuer, à partir de là, la 
tnmsiuission rectifiée, 

13" De mêine, lemployó qui re- 
çoit, sil roncontre iin mot qiril ne 
párrient pas k sai&irj doit interrora- 
pre son cfirruspimdaDt par le même 
signalj et répéter le darnier mot 
compris en Iti faisant suiv^re d^iiTi 
point d'ÍDterrogation- Le correspon- 
dant reprend alor^ la transmistíion 
à partir du ce mot, en s'cfForçatit 
de rendre &es sig-naux auasi clairs 
que poesible, 

14** Horinis les cas déterminóe 
de concert par les diverses admi- 
nistra tíons, il ef^t tnterdit d em- 
ployer une abr!''viatiíni qnek-onque 
en tninsmettant le texte d ane dé- 
pêche, ou de modifier ce texte de 
qnelqiie manière que ce miU Toute 
dépêt^he doit etre tranamise telle 
que rexpéditeur Ta éerite et d^après 
sa minute, sauf le caa prévu aii pa- 
ragraphe 3 de rai-tiele 37* de la 
convention. 

15** Aussitot aprè& la tranamis- 
sioDj lemployé qni a reçu eompare, 
pour ciiaqiie dépêche, le nombre 
des mots tranemis au mmíbre an- 
noncé^ et, a*il y a une dífférenee, 
la signale à son corre spondant. Si 
ee dernier s^etít eimpleraent trompé 
dana Fannonce du nombre des mots, 
il repond admtíi^ sinon il repete la 
preniière letsre de chaque mot jue- 
qu'ãu pas3age orais, qu'il rétablit. 

16** Toute dépêche dunne liea à 



IL* Nos despachos transinittidos 
pelo apparellio Hugue^ eniprega-se 
um traço dobrado (=) para separar 
o preambulo da direcção, a direc- 
ção do textOj o texto da aseigna- 
tura, e termina-se cada dt;spacho 
com uma cruz {-{-). 

12.^ 8e o empregado que trans- 
mitte reconhece que se enganou de- 
verá interroniper-se pehí signal de 
errO;, repetir a ultima palavra trans- 
mittída, e continuar , destn palavra 
em diante, a transmisano rectifi- 
cada, 

13." Pela mesma fónna, o em- 
pregado que recebe, se enconti-ar 
uma ]>alavra que niio comprelicnda, 
deve interromper o seu correspon- 
dente pelo meíímo signa l, e repetir 
a Ultima palavra comprehendida se- 
guida de um ponto de ínterrogaçSo* 
O correspondente ret^mia entáo a 
transmistiào desde aquella palavra, 
esforçando se por tornar os si^^aes 
tâo claros quanto seja p(^:^aiveL 

14.^ A escepçSo dos casos deter- 
minados de aceordo entre as diver- 
sas admiiiistraçòes, é proliibido em- 
pregar uma abreviatura qualquer 
na tran&u:ÍÊ^ào do texto de um des- 
pacho, ou moditicar eaÈe texto por 
qualquer forma que seja. Todo o 
despacho deve aer transmitido cumo 
o expedidor o escreveu e conforme 
a sua minutii, salvo o caso prcvií^to 
no § 3/' do artigo 37.^ da conven- 
ção. 

15,° Líigo depois da transmÍB- 
sâo, o empregado que recebeu com- 
para, em cada despaclro, o numero 
daí> palavras transmittidas fom o 
numero anuuncíado, e, se encon- 
trar drfferença, a indicará ao seu 
correspondente. Se e&te ultijno se 
enganou somente no anu une io do nu- 
mero da» palavras, responde : aâtnit- 
tido, de contrario repete a primeira 
letra de cada palavra, até á passa- 
gem omittida, que restabelece. 

16-^ Todo o despacho softre uma 
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iin collationnement partíel non taxe, 
sauf les dépêchea coUatíonnées, qui 
sont répétées intégralement. 

IV Le collationnement se fait à 
la íin de la transmíssion de la dé- 
pêche. 

18^ A Tappareil Morse le colla- 
tionnement est donné par Templojé 
qui a reçu et immédiatement après 
la vérificaiion du compte des mota; 
le collationnement partiel comprend 
les noms propres^ les nombres (à 
Texception du miliésime) et les mots 
dottteux ou peu connus. L'empIoyé 
qui a reçu peut d^ailleurs étendre ce 
collationnement et répéter ladépêche 
intégralement, 8'il le juge indispen- 
sable pour mettre sa responsabilité 
à couvert. De même, Temployó qui 
a tranttmis peut exiger Ia répétition 
intégrale de la dépêcbe. 

19^ Dans la répétition des nom-- 
bres suivis de fractions^ ou des fra- 
ctions dont le numératenr est forme 
de deux chiffres ou plus, on doit 
répéter, en toutes lettres, le numé- 
rateur de la fraction, íifin d'éviter 
tonte confusion. Ainsi pour 1 Yia il 
faut répéter en français 1 un 16, a 
fin qu'on ne líse pas * */«« 5 pour *^/iy 
11 faut répéter treize 4, a fin qu^on 
ne Use pas 1 ^/i. 

20^ La répétition ne peut être 
retardée ni interrompue sous aucun 
pretexte. Lorsqu^elle est achevée 
et la dépêche vérifiée, le burcau 
qui a reçu donne à celui qui a trans- 
mis le signal do réception temnnée, 
lequel est immédiatement répété 
par le correspondant. 

21^ A Tappareil Hughes, le col- 
lationnement est donné aprfes cha- 
que dépêcbe par Temployé qui a 
transmis. Le collationnement par- 
tiel ne comprend que les nombres 
et les lettres isolées. 

22® Après la transmíssion de la 
série, le bureau d'arrivée accuse ré- 
ception du nombre des dépêchea re- 



conferencia parcial nZo taxada, ex- 
cepto os despachos conferidos, que 
sSo repetidos integralmente. 

17.® A conferencia faz-se no fim 
da transmissfto do despacho. 

18.® No apparelho Morse, a con- 
ferencia é dada pelo empregado que 
recebeu o despacho, em seguida á 
veriíicaçSo do numero de palavras ; 
a verificaçZo parcial comprehende 
os nomes próprios, os números (á 
excepçXo da era), e as palavras du- 
vidosas ou pouco conhecidas. O em- 
pregado que recebeu o despacho 
pôde ampliar esta conferencia e re- 
petir o despacho integralmente, se o 
julgar indispensável para pôr a co- 
berto a sua responsabilidade. Do 
mesmo modo o empregado que trans- 
mittíu pôde exigir a repetição inte- 
gral do despacho. 

19.® Na repetiçSo dos números 
seguidos de fracções, ou na das 
fracções cujo numerador é formado 
de dois algarismos ou mais, dever- 
se-ha repetir por extenso o nume- 
rador da fracção, a fim de evitar 
confusões, por exemplo: 1 ViS) ^ 
necessário i^epetir em francez 1 un 
16, a fim de que nSo se leia "/i^j 
para "/i, é necessário repetir treze 
4, para se não ler 1 Vt« 

20.® A repetição não pôde ser re- 
tardada nem interrompida sob pre- 
texto algum. Logo que ella acabe 
e se verifique a perfeita exactidSo 
do despacho, a estação que recebeu 
fará o signal de recepção terminada, 
que será immediatamente repetido 
pela estação correspondente. 

21.® No apparelho Hughes, a 
conferencia é dada depois de cada 
despacho, pelo empregado que tnms- 
mittiu. A conferencia parcial só com- 
prehende os números e as letras iso- 
ladas. 

22.® Depois da transmissão da 
serie, a estação de chegada accasa 
a recepção do numero dos despá- 
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^íuea, en díatingiiant loa dúpêches 
d'étiit ou de scrvk*e des dépêchcs 
privo es, <Jct accusé de réception 
prend la tbrme euivante: «N'' 316, 
520 S, 741, 72 A, 10Õ9 RURs. 

23" L'échangô des rectifications 
s'ettectae aprcs la transniiasion de 
cliaque série suivant la formule: 
«En N** - • . lire, etc.n 

24° Les rectitieationa relatives à 
des dépêchoti d* une série précédem- 
ment transmise, sou faítes par avia 
de service adresséu aux bureaur de 
destmation. Ges avia rappclknt Ic 
nom et Fadresae des destinataíres- 

25" Les demandes de renseig^oe- 
metita qui ge produigent dans les 
niêmea conditions^ font égalcment 
Tobjet d'un avia de service, 

26* Dana le& deux aystèmea d*ap- 
pareilj ta tranamisâion de ladépêehe 
ou de la série terminée, le bureau 
qui vient de recevoir tranaraet à 
Bon tour^ a'il a une dépêche ; sínon, 
j'autre continue. 8i de part et d'au- 
tre il ny a rien a transraettre, lea 
deus bureanx se donnent n^ícipro- 
quement le signal zero. 



27** S'il arrive que, par suite 

d'interniption ou par une autre 
cause quclconque, on ne puíase re- 
cevoir la repeti tion, cotte circon- 
atance n*eiiipêche pas la reiníse de 
la dépêche au destinataire, sauf à 
liu conimuniquer ultéríeurcment la 
rectification, le cas échóant, 

28" Les dépêchea provenant d'un 
navire en mer sont transmísea à des- 
tination en signaux du code com- 
mereial, loraque que le navire ex- 
péditeur Ta demande. 

29" Bans le caa oíi cette demande 
ii'a paa été faite les dépêchea sont 
ti-aduitea en langage ordinaire par 
le préposé du poate aémaphgrique 
et transmises u deatination. 



chos recebidos, distinguindo oa dea- 
pachos de estado ou de aervíço dos 
despachos particulares. Este aviso 
de reeepçSlo toma a forma seguinte : 
«N," 31f), 520 S, 741, 72 A, 1659 
RRR^. 

23." A troca das rectificações 
í:ffectua-se depois da transmissão 
de cada aerie, segundo a formula: 
aEm N-" ... ler, etc.w 

24<" As rectificações relativas a 
'despachos de uma serie preceden- 
temente tranamittida, sí£o feitas por 
avisos de serviço dirigidos ás esta- 
ções de destinação* Estea avisoa re- 
cordam u nome e morada dos des- 
tinatários. 

2õ" Os pedidos de eaclarecimcn- 
tos que se eifectuam nas mesmas 
condiç(5ea fazem igualmente objecto 
de um aviso do serviço. 

2(5.^ Em qualquer dos dois svs- 
temas de apparelhos, terminada que 
seja a traiiemissao de um despacho 
ou serie, cabe á estaçíio que recebeu 
o transniittir algum despacho que 
tiver; mas nSo o tendo, continua a 
outra estação a transmittir. Se de 
uma e outra parte nâo ha despacho 
algum para tranamittír, as duas es- 
taçíSes díio reciprocamente o aignal 

27." Quando aconteça que, por 
motivo de interrupçiíca ou por ou- 
tra qualquer causa, iiHo ae possa re- 
ceber a repetiçSOj esta circumsíancia 
nSo impedirá a remessa do desiíacho 
ao destinatário, ficando obrigado a 
communicar-lhe ulteriormente a recti- 
ficação no caso que eile ae eíFeetue- 

28*" Oa dcapachos provenientes 
de um navio no mar sSo transmit- 
tidos ao seu destino era signaea du 
código commercialj quando o navio 
expedidor assim o pede. 

29." No caao de nSo ter sido feito 
este pedido, os despachos sSo tra- 
duzidos em linguagem vidgar pelo 
semaphorista e transmittidos ao sen 
destino. 
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IX 
P Entre deux bureaux d^états 
différints communiquant par un fil 
direct, la dôture est donnée par 
celui qiií appartient à Tétat dontla 
capitiile a la position la plus occi- 
deu tale. 

2° Cette règle s'applique à Ia 
t lôture des procès-verbaux et à la 
divigiíín des aóances dana les bu- 
reaux à service permanent. 

X 

V Les différentes voies, qui peu- 
veiit auivre bs dépêches, sont indi- 
quíl^es par des formules concises, 
arrêtées de corumun accord par les 
offices intéi-essés. 

2^ Lexpéditeur qui veut pres- 
crirô la voie k suivre doit écrire lui 
mêmej eu marge de sa minute, la 
formiile corrtíspondante. Cette for- 
mule est tranBmise dans le pream- 
bule* 

3" Lea avia de service relatifs à 
irne dépecbe préeédemment trans- 
miíse aiint diriges, autant que pos- 
sible, sur lea bureaux par ou la dé- 
pêche príiiiitive a transite. Ces avis 
doivent repraduire toutes les indi- 
cations propres à faciliter les re- 
chercheB dea Jópêcbes primitives, 
telles que la date de Texpédition, 
radrease ut la signa tiire de ces dé- 

4" Loraquô les bureaux de pas- 
sage ont toua les éléments néces- 
aaires pour donner suite aux avis de 
aervice, ils prennent les mesures 
propres à ea éviter une réexpédi- 
tion inutile. 

XI 

l* Lea dépêihes qui, en casd*in- 
terruptian, sont adressées par la 
poate à un bureau télégrapbique, 
soTvt accompagnées d^un bordereau. 

2^ Le bureau qui a reçu les dé- 
pêcboá tn accuse réception sur le 



IX 

1.^ Entre duas estações d« esta- 
dos diíFerentes em commimieaçio 
por um fio directo, o signal da hora 
de encerramento é dado por aquella 
que pertencer ao estado cuja capi- 
tal estiver 3Ítuada mais ao occi- 
dente. 

2." Esta regra applica-se ao en- 
cerramento dos processos verbaes, 
e aò revesamento dos tomos nas 
estações de serviço permanente. 



1.^ Ás differentes vias, que os 
despachos podem seguir, sfio indi- 
cadas por formulas concisas de com- 
mum accordo combinadas pelas es- 
tações respectivas. 

2.® O expedidor que quer deter- 
minar a via de transmissfto, deve 
escrever á margem da minuta a for- 
mula correspondente. Esta formula 
é transmittida no preambulo. 

3.® As communicações de serviço, 
relativas a um despacho preceden- 
temente transmittido, são dirigidas, 
tanto quanto possivel, pelas esta- 
ções por onde transitou o despacho 
primitivo. Estes avisos devem re- 
produzir todas as indicações ten- 
dentes a facilitar o encontro dos 
despachos primitivos, taes como a 
data da expedição, a direcção e as- 
sígnatura d^elles. 

4.** Quando as estações de pas- 
sagem têem todos os elementos ne- 
cessários para dar andamento aos 
despachos de serviço, tomam as me- 
didas necessárias para evitar uma 
reexpediçSo inútil. 

XI 

1.® Os despachos que, em caso 
de interrupção, s&o dirigidos pelo 
correio a uma estação telegrapUca, 
vão acompanhados de uma guia. 

2.^ A estação que recebeu os 
despachos accusa a recepção d'ei- 
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bordereau et le renvoie immédiate- 
ment au biireau expétliteur. II re- 
noiívelle CL't avis au nioment du 
rétablisaement des cominunicíitions 
télégrapiíiques par une dépêc^he de 
aervice dans la forme sai vau te : 

Recu 63 déptckéFj confni-niément 
au horderean d ti 30 mars, 

3** Quand une dépêche est en- 
voyée directement «ú de^tinataire 
dans le cas prévu k rarticle lõ* dt? 
Ia conventian, elle est íu-conipa- 
gnéo d'un ãvis iiidiquant Fiiiter- 
ru^tion des ligne&. 

4** Le biireaii qui réexp^díe par 
télégraplse dea dópêehí-s déjà trans- 
mites par !a poste eii infjrme le bu- 
reau sur lequol lew dépêehes ont été 
dirigées, par un avis de ser vice re- 
dige daiiB la forme sui vante : 

ft Barltn de Goerlltz N""* . . . dé- 
pêchés da bordet^ean N^ ... (ou 
bitu) Dêpilches N^ ... du hord.tr f^u 
N" > . . réexpé^iié^^s par ampUatton. 

b° Lor&qne par suite d une íiíRuen- 
ce exceptionnelle, ou de Tinterru- 
ption d'une partie des liguos^ leg dé- 
pêches eu soiifFranee sout expódiícs 
par poste &ur une par ti e du par- 
cunrs, le bureau qui fait cette ex- 

{hWIiíien avertit le bui-eau auquel il 
'adresse, par une dépêche de servi- 
ce indiquant le nombre de télégram- 
mes expédiéa et Theure du eourrit^r, 
6^ A Tarrívée du cuurrier, le 
bureau correspoudant transniet, par 
hl raême voie, laccusé de réception 
du nombre fie télégrammes recua, 
ou annunce que le pli n'e>t pas par- 
venu» Dans ce demier cas le bu- 
reau expéditeur peut, d^api-ès les 
cl rcon&tances, répeter Tenvoie par 
poste, ou trausmettre les dépêehes 
par voie télégraphique^ ú Ics cor- 
respondances ultérieures ne doivent 
pas en souffirir. 

XII 
Dans le cas oii le batmient sn- 
íjttel eet de&tinée une dépêche se- 



les na gtda, devolva esta ímmedia- 
tamente á estacão expedidora e 
renova este aviso logo que »e ree- 
tãbelefem as commumcayíjeÉi tele- 
graphieas por deapat;ho de serviço 
com a toima seguinte: 

EcctLl 6Vj dv$pachúti^ confoi-me a 
guta de 30 de março. 

3.* Quando um deapat^ho e en- 
viado directamente ao destinatário 
no caso previsto no artigo 15.^ da 
convenção, deve ser acompanhado 
de uma nuta indicando a interru- 
pção das Linhas. 

4.^ A estaçSo que reexpede pelo 
telegrapho despachos trauí-mittidos 
pelo correio informa a < stnyào para 
a qual os despachos foram dirigi- 
dos, em aviso redigido pela seguinte 
fiirma: 

^Berlim de Gmrliiz N.^ • . . dts- 
pachoê da guia N.^ < , . (ou entíto) 
dmpachoH N.^ . , , da guia A^/ . , , 
rtexptídidm por ampliação. v 

5.^ Quando por excepcional af- 
tluencíaj ou intcrrup^íto da parte 
dag linhas, os despachos demorí^doB 
sao expedidos pelo correio em parte 
do trajecto, a estação que os expede 
dá aviso á eíitaçíio para a quai o§ 
dirige, cm despacho de serviçíi com 
iudicayào do numero de telegram- 
mas expedidos e a hora do cor- 
rcio. 

6.° A tliegada do correio, a es- 
tação correspondente transmitte, 
pe!a mesma via, o aviso de rece- 
pção do numero de telegrammae 
recebidos, ou annoncia que os nâo 
recebeu. Neste ultimo caso a esta- 
çSo expedidora pode, segundo as 
circumstancias, renovar a remessa 
pelo correio, ou transmittir es dos* 
pachos por via telegraphica, ae com 
isso níto padecerem as correspon- 
dências ulteriores. 

Xli 
íío caso do navio ao qual é des- 
tinado um despacho semâphoriconâo 
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maphoríque n'est pas arrivé dan& 
le terme de vingthuit jours, le !*t^- 
maphoro vn donne avis à Texpédi* 
teur le viiigt-neuf jour au matiii. 
L'e3cpt diteur a la faculte, en acquit- 
tant le prix d'une dépêche terre&tre 
apL*i iale, dt^ demander que le séma- 
phorcí! continue à présenter sa dé- 
pCche jiêiuiant une nouvelle période 
d(i trontd jours, et ainsi de suite; h 
défaut â^ cette demande la dépêclie 
será mise au rebut le trentième jour, 

XIII 

1" Loratiu'un expéditeur retirt* 
uu arrete sa dépêche avant que la 
transuiiesiiín en ait été commenciie, 
Ia taxt^ lui eat remboursée, sous ãé- 
ductíon d'iin droit fixe d'un demi- 
franc au prufit de Toffice d'origine. 

2^ Si la transmission estcommen- 
cée, la taxe encaissé reste acquise 
aux uflices interesses à raison du 
parcoura í:'ffectué. Le surplus est 
remlioursé k Texpéditeur. 

3^ Si k dépêche a été transmisc^ 
Texpéditcar ne peut en demander 
rannulation, que par une dépêehe 
adres3ie au chef du bureau d^arn- 
vóe, et dont il acquitte la taxe; il 
paie t^f;aleiiient la réponse, s^il dé- 
siro L'tre renseigné par voie télé- 
grajjliique sur la suite donnée à aa 
demande, 

4** Le bureau de départ donne 
aux diifiêclies de cette nature la for- 
mo itidiquOe ci-après (article XXV). 

XIV 

1" Une dtípêche portée à domi- 
cilia peut etre remise, soít au des- 
tínataire, soit aux membres adultes 
de sa famille, à ses employés, lo- 
cataircíi ou hôtes, soit au concierge 
de riiGtel uu de la maison, à moins 
que k^ destinataire n^ait designe par 
écrit iin dôlógué spécial, ou que 



ter chegado no praso de vinte e oilo 
dias, o seiuaphofico avisa o expe- 
didor no vi^eBÍmo nono dia pela ma- 
nhã, O expedidor tem a faculdade, 
pagando o custo de um deepaeho 
terrestre especial, de pedir que o 
semaphorico continue a apresentar 
o seu despacho durante um novo 
perlado de trinta dias, e asaim se- 
guidamente; na falta doeste pedido 
o despacho será inutilisado no tn- 
gesimo dia. 

xtn 

1.^ Quando um expedidor retira 
o despacho ou faz í^u&tar a ^ua trans- 
mjssíío antes dVsta ter começado, 
é-lhe reembolsada a taxa^ fazendo- 
se-lhe o desconto de um direito tixo 
de meiíí franco em beneficio da admi- 
nietraçíio de origem. 

2.^ Se a tranemissíiío ja tiver co- 
meçado, a taxa recebida pertence 
áã adudnistraç5es interessadas na 
raaXo do percurso effectuado. O ex- 
cedente é reembolsado ao expedi- 
dor, 

3.^ Se o despacho tiver sido trans- 
mittido, o expedidor só poderá p*^- 
dir a annulIaçiLo d'ellc por meio de 
um despacho dirigido ao chefe da 
estação destinatária, pagando a taxa 
respectiva; o expedidor paga igual- 
mente a importância da resposta, 
se deseja ser e&clarecido por via k** 
legraphica sobre o andamento dado 
ao seu pedido* 

4.^ A estaçSo expedidora da ao« 
despachos d'esta natureza. a íórma 
indicada no artigo 2õ.** 

XIV 
1.** Um despacho levado ao du- 
micilio pôde ser entregue, quer ao 
destinatário, quer aos membros 
adultos de sua familia, a seus em- 
pregados, locatários ou hospedes, 
3uer ao porteiro da casa ou hospe- 
aria, a nSo ser que o destbatario 
haja por escripto designado um de- 
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Texpéditeur n'ait demande que la 
remisG ifeut lieu qu entre les niaina 
dii d6Stiaataire scid. 

^ 2^ Cette dernitTe demande doit 

être mentiomióe dans Tíulresae de 
Ia dépêclie et reproduite sur Ten- 
veloppe par le bureaud^arrivée, qui 
donne au porteur les instructious 
nécessaires pour sV confurmer* 

3" Loraqu^une dépôche no peut 
pas êtrií remiae nu dostinatairôj Je 
bureati d'arrivéc envoie íiu burcau 
d' origine tin avia de aervice daus la 
forme suivante: 

N . . . de , * , (date)j aãrtssé à 
(adresse textuellement conforme k 
edle qui a éto reçue)^ deMlnataire 
inconnu, ou pas encore arrivê, qxí 
ãéjà parti, otc. 

4** Le bureau de départ vériíie 
Texactitudo de IWlresae. Si elle a 
étó mal transmi&e, il la rectifie sur 
le champ. 

5** Sinon, il communiqiie Tavis a 
Texpédítcur, qui ne peut compléter j 
rectifier ou confirmer ladresse que 
par une dópccho payée, 

6" Si, par suite d'adresse m- 
exacte ou insuffisaote^ d^absence 
ou de refus dii destinataire, dea 
frais d'exprÒ3 n'out pas été acquit- 
téa à Farrivéo, le numtantc de cís 
frais eat indique dans Tavis sus- 
menttonué, aíiu que lexpéditeur 

|i putsse elrc requis de ks rembúur- 

' ser- 

7^ Si la porte n'eât paa ouverte 
à Tadresse indiquée, ou ai le por- 
teur ne ti*ouvc personne qui con- 
sente à recevoir la díqieche pour 
Ic destina taire, avia est laissé au do- 
nucile ittdiqué, et la dépêche est 
rapportée au buroau, pour être de- 
li vréc au destiuataire sur aa réela- 

^ mationi 

^ 8'' Lorsque la dépecho est adres- 

se burcau reatant, elle n^est deli- 
vrée qu'au deatinataire ou à son 
délémié. 



legado especial, ou que o expedidor 
tenbâ recommendado que o despa- 
cho só foase entregue ao próprio 
destinatário, 

2*** Deve a eataç^ destinatária 
menuíonar esta ultima recommtin- 
daçilf> no endereço do despacho, 
reproduzida no sobrescripto, o dar 
s\o portador as inatrucçCoa necessá- 
rias para executal-a. 

3 . "^ Quando uni de spac ho nEo 
pôde ser entregue ao destinatário^ 
a estação que recebeu o despacho 
dirige á cataçílo expedidora um 
avião de serviço por esta foniia : 

N^ . . c/e. * , (data), diritjido a 
(endereço textualmtínte ajrtforme ao 
que foi reedfido) destinatário desco- 
nhecido, ou qtté ainda não chegou, 
ou que já partiit , etc* 

4.* A esta^rão expedidora verifica 
a exactidíío do endereço» Se tiver 
sido mal tranamittido^ rectifica-o 
immediatimente. 

5." Se uHio, coramunica o aviso 
ao expedidor, que só pôde compte- 
tarj rectificar ou confirmar o ende- 
reço por meio de um deíjpaoho pago- 

6,^ Se por motivo de endereço 
inexacto ou inaufficiente, de auaen- 
cia ou recuaa do destinatíirio, as 
despczas com o expresso nfio tive- 
rem sido satisfeitas á chegada, in- 
dicar-ac-ha a importância d'ellas no 
alludido aviso, para o exiJedídnr 
poder aer convidado a reembol- 
sal-as. 

7.** Se onde o endereço o indica 
nao for aberta a porta^ ou se o por- 
tador não encontrar quem se preste 
a receber o despacho para o desti- 
natário, deíxar-se-ba aviau no do- 
micilio indicado, e trar-sedia o des- 
pacho para a eataç^lOj paru ser 
entregue ao destinatário quando o 
reclama. 

8/* O despacho que for para fi- 
car depositado na estação só será 
entregue ao destinatário ou a quem 
as anãs vexes fizer. 
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9" DsLíié les cas prévusj par íes 
§§ 7 et 8 du prífieut artit^le, tuute 
dépêche qui u^a pas élé réclamée 
ãM bout de six semaines, est aiiéaii- 
tie< 

1" Le bureau telt^graphiqued^ar- 
rivóe est en droit d'employt.^r ia 
poate : 

£i) A défíuit d'iiidk'atii)nj dana la 
dépcubôj du raoyeu de tranaport k 
emplojer ; 

bj Lorsque le mojen indique 
díffire du mode ad*>pté et nctitié 
par Tétat d^arrivée, cuiiíorméinent 
à rarticltí 19^ de la cunventioii" 

e) Loraqifil s'agit d uq trausport 
à pajer par un destinataire qui au- 
rait refusé antcrieureineiit dauqíiít- 
ter dea frais de mèmc iiature- 

2** Dans tuUte leâ cas, lemploL de 
la poste est obligatoire pour le bu- 
reau d"arnvt'e, lín-squ^il ii'use pas 
d'iin moyi^n plus rapide. 

3** Lr>rsqu'une di-péíbe k réex- 
pédier par lettru cbargéíí iio jieiit 
ètre soumise immédiattíiuent k la 
fonnalit(.' du chargement, tmit en 
pouvaut profitor d\m d<.^[jart postal, 
elle est mísí? d^abord ;i la [lo^te jíar 
lettre onlitiaíre; ud€ ampliatiou cst 
adrcssée par lettre chargée aussi- 
tôt qu'il est poÊ^ible. 

4^ Les dí-^peches adrea&ées aux 
passagers d'ini navire, qui fait es- 
í;ale dniis un port, leur sunt rcmi- 
ses, autant qxut possible, avant le 
dcbarquorncnt, 

XVI 

La traiiBmisâion des dépêcheâ 
d'état se fait dta droit. Les bureaux 
télégraphiques n'oTit aueun controle 
à exereer sur elles. 



9-" Nus casos previatotí uos §§ 7/ 
e 8."* do prtiSente artigo, todo o 
despacho que nSo for redamadu m 
fim de «eis semanas será des- 
truído. 

1,^ A estacado telegrapbiea des- 
tijiataria está no direito de empre- 
gar o correio : 

a) Por falta de indica^*ão, nodes< 
pacho, do meio de transporte a 
empregar ; 

l) Quando o meio indicado dif- 
fere do modo adoptado e notificado 
pelo estado destinatário ^ na confor- 
midade do artigo 10/ da conven- 
ção; 

c) Quando se trata de um trans- 
porte que deve ser pago por imi 
destinatário que tenha retusaò» 
anteriormente satisfazer d^spezas 
da mesma natureza. 

2.*^ Em todos os casos a cstav^o 
destinatária é obrigada a servir se 
do correio, salvo se empregar outn* 
meio de transporte mais rápido, 

3.° Quando um despacho a re- 
expedir por carta segurada nílo 
pôde ser submettído immediala- 
mento á formalidade do soguro, 
podendo com tudo aproveitar- se da 
|iart]da do correio, remette-se li^g^J 
por carUi ordinária, dirigindo-ae 
uma ampliação por carta seguradíí 
logo que seja possível, 

4.^ Os despachos dingidos aoé 
passageiros de um navio qtic faz 
escala por um porto devem ser lhes 
rem et tidos, tanto quanto possível, 
antes do dt-í?embarque. 

XVI 

A transmissão d<.is despachos dç 
estado é obrigatória. As esífl^^es 
telegraphieas nSo têem inspecção 
alguma a exercer sobre elles. 



xvn 

Les admiuistrations télégraphi- 
ques ue sont ténues de donner com* 



XVII 

As administra çííes telegrnpliicas 
só &Ko obrigadas a dar cummunica- 
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municatian ou copie des piòces 
dusigiiées íi Tarticle 23^ de la coti- 
ventíon, que si les expi^Jíttura ou 
Itís destinatídre^ fuuruitíseut la date 
exaete des dcpêchea aiix(|uelles bo 
rapportent leurs demandes. 

XVIII 

l*" Dajis le cas de dépêche de- 
mandaivt ime rópoose payée, ['ex- 
pMiteur doit instírire, entre Tadres- 
se et le texte rindicatioD répome 

2*^ La taxe est pôrçue pour une 
réponse siruple par la même Toie* 

3" L^expéditeur pmit d ailleiírs 
campléter Ia mention eii mcttant: 
réponse po^ee (*.. fr, ... es.), et 
acquitter la i^omme corretípondaute, 
dans les limites aiitarísécs par 
rartÍL'le 24'' de la canventiyn, 

4^* L'indk'ation de Ia íjoraini^ 
dépoaée est toujímrs obligatuirej 
qiteíque soit le oombro des mots de 
la rópnnse, lorâque celle-ci dait 
être tratismiíte à nu autre bureaii 
quo celui d'oíi la depí^che primitive 
est partic. La mention à insórer 
après le texte est formnlóe commG 
il suit: 

Rép'M8t P'*f/ée jusquã (local Ité 
indiqu^e) , . . fr, . . . es. . » . 

5" L^expédittíur fixe la somme à 
son gré, dane les limítea autorisécs 
par TartiLde 21" de la conventíoD. 
S'il désire être renseigné siir la 
taxo réelle, depuis le bnroau de 
dtistioation de sa d<5!pêL'he jucjqu'au 
burean indique, puur y fairo arri^ 
ver la repouse, le bureau d' origine 
lai fíiit conniiTtre cette taxe, soit 
escactementj s'il la contiait, soit ap- 
proximativemcntj ea réstTVant ío 
rêgkment ultérieur de la somme 
déposée. 

6° Loriique la dépêcLe ne petit 
^tre reinise des Tarrivée, dans les 
circonstances próvues par Tarticle 
14^, § 3j Taviíí de service est trans- 



çíEo ou copia dos documentos nicn- 
eionadoí^ no artigo 2^3.*' da convcn- 
çílo, quando os expedidores ou 
destinatários fgrneeerem a data 
exacta dos despachi>!s u que se re- 
ferirem 03 seus pedidos. 

XVJII 

1 ,^ No caso em quo o expedidor 
envie ura despacho pedindo uma 
resposta paga, deve inscrever entre 
o endereço o o texto, a iudÍi:;açào: 
Ttsposta 'paga, 

2.*^ A taxa é a mesma que a de 
um de&pacho i^iinples pela meijum 
via. 

3*" O expt>didor pôde também 
completar a men^^ào, pondo: n»- 
posta pfjga {.w fi\ ,,. ecut. ), e pa- 
gar a correspondente dentro dos 
limites auettjrisados pelo artigo 24-"^ 
da couvençlo. 

4.^ A iudiea^-ao da somuia depo- 
sitada é sempre obrigat<u'ia, seja 
qual for o niiraero de palavras da 
roòposta, quíindií esta tenha de ser 
traaí^mittída a qualquí^r estaçilo que 
uTio seja aquella de onde partiu o 
despacho primitivo. A menção que 
deve fazerse depois do endereço é 
formulada n'cstes termos : 

Resposta paga até (indicação dii 
lúCididadtíJ . . . ft\ ... CS. . , . 

5.^ Nos limites auctorisados pelo 



artiíio 24/ da convenção o 



di^ 



.^^ ^^. .... ....... .^».. .expe 

dor fixa á sua vontiule a Éíomuia. 
So deseja ser ioformadf> acerca da 
taxa real, desde a estíigâo destina- 
tária do seu despacho atè á estaçEo 
para a qual deve ser dirigida a res- 
])osta^ a estação exped:dora dar Ihe- 
íia a eonhecer esta taxa, on exacta- 
mente, se soube rj on approxlmada- 
mente, reservando a regularisaçlto 
ulterior da soraraa depositada. 

6," Qiuindo o despacho níío podo 
ser entregue apenas chegado, nas 
cireumâtaneias previstas no artigo 
14.^^, § 3.**, transmittc-se o aviso 
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nais (lans la fannc prescrite par ee 
pani-íraphe. 

7*" Eli cas de refus du destina- 
tairo, la repouse d'office est émiwe 
sur-le-chaiup, dans la formo buí- 
vante i 

I^éj^OJiMê à n.* . . . de . . . 

£e dt8tÍHataiH a refxisé. 

W Si la dópêche avec réponse 
payec n*a pu ctre remise au bont 
de six aemaiiica, la réponse d*office 
est Omise dans la même forme sauf 
Ics mota suivaiíts: 

Lu deêtinataire na pas retire la 

XIX 

P L'accusé de réception est 
donné dans la forme smvante: 

Paris de Berne. — N"^ . . . Date.. . 
Dépêche , . * íi/* ... adressée à . . . 
rue . . . 

Remise ?e . - . à ... A. ... w.^ vu 
oií B. (oit motif de non remise). 

2"^ Les accusés de réception re- 
coivent un nmnóro d'ordrc au bii- 
reau qtii k'S envoie et sont d'ail- 
leura traités^, puur leur transmission, 
commo de uouvelles dépêches; ila 
júuiasent de la priori té accordéo 
íiux a vis de sei^vice sur les dépc- 
t'hes privei' B, 

í)"* Si Taccusó de réception doit 
êti-e transmis à une destination an- 
tro que le bureau d'origine do la 
dépcchc, le nom de cette destina- 
tion íigiirej a prés les mots accusé 
4p: véccpiíQH* daQS le texte et dans 
le preambule. Le bureau d 'origino 
pen;oít la taxe de vingt mots pour 
le parcours indique. Si cette taxe 
ne hií est píis connue, il s'informe 
t't re^^le ultérleurement la perce- 
ptíon, en faiBant déposer des arrhes, 
j*'il y a líon, 

Dans le caa prévu par Tarticle 
14% §§ ò et ô, Taccusé de réce- 
ption tient iieu de Tavis de ser- 
vioe. 



de serviço na forma prescrlpta 

n'cste paríigraplio. 

7/ No caso de recusa do desti- 
natário, a resposta de scmço é 
emittida immediatamcDte, pela for- 
ma seguinte: 

Jiespostd a 7u^ . . . de * . ~ 

O deBtínatariQ recu»rju. 

8."^ Se o despacho com resposta 
paga nâo pode ser entregue no 
praao do seis semanas, emitte-se a 
resposta de serviço pela tne&ma 
fúrma, salvo as palavras seguintes: 

O destinatário jião retirou o des- 
pacho, 

XIX 

L*" O eertitícado de recepção e 
redigido pela maneira seguinte: 

Parh de Berne. — N/ .<* Dâ- 
ta ^ * ^ Despacho N.° , . , Dirigido 
ã * . . rua , . - 

Entregue ein ... tis . ,> h. .., m,, 
m. ou t. (ou o nwtivo por que não 
foi fntrê(/ue). 

2.^ Os certificados de recepçSo 
recebem um numero de ordem na 
estação que os cn\ia, c sS^ trata- 
dos, emquanto á transmissão, como 
novos despachos ; estes ccrtitícados 
de recepção gosam da prioridade 
concedida aos avisos de serviço so- 
bre os despachos particulares. 

3,^ Se o aviso de recepção tem 
de ser transmittido a outro logar 
que u3^ aeja o da estaçUo expedi- 
dora do despacho, eserever-se-ha o 
nome doeste logar depois das pala- 
vras amo de rec&pçaOf no texto e 
no preambulo. A estação expedi- 
dora recebe a tax<i de vinte pala- 
vras ])elo percurso indicado. Sc lhe 
nào for concedida a importância 
doesta taxa, informar- ?e-ha d'ella e 
regulará posteriormente a perce- 
pç.^0, exigindo um deposito se as- 
sim ior necessário. 

No caso previsto no artigo 14.'^ 
§§ 3.*^ e 5*"j o aviso de recepção 
substitue o aviso de serviço. 
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Dans le eas prcvu par le § 4 du 
même avticle, le proniier avis est 
coneidéré comme service et 1 aceusé 
de réception est tranBtniB après re- 
mi se de la depêchc au destinatairG. 

XX 

V Le texte primitif de Ia depê- 
che ifà faíre 8iuvre» doíl être inté- 
graleraent transmís aux bureaiix 
de destination succeâsif, et repro- 
duit sur la vopie adressée ati deetj- 
natairtj; mais, dítiis le preaiidjiilej 
chaqiie biireau no reproduitj après 
les mots/rttre suivre. que les adres- 
ses anxquolles le télégramme peut 
encore être expédié. 

2** Ijes demandes de róéxpódition 
prèvues au § 4 de larticle 28* de la 
convention pt^uvent ctro faites par 
la poBte, 

3° Cliaqtie adminiatratiua se re- 
serve la faculto de faire auivre, 
quand il y aura lieu, d^aprfe» les 
indícations données au domiciíe du 
destinataire^ les dépêclies pour les- 
qnellês aut^uno indicatiou spéciale 
n*aurâít d\ulleurs été iauniíe^ 

4** La taxe internationale des dé- 
pêches ã faire saivre est simple- 
meut Ia taxu afFi^rcate au premier 
parcours, Tadresse complete entrant 
dana le nombre des mots. 

5* A partir du premier Imreau 
indique dans Tadresse, les taxes k 
percevoir sur le destiuataire^ pour 
Iqb pareours ultérieurs, doivent, à 
clsaqiie réexpédition, être indiqiiées 
d'office dans le preambule. 

XXI 

r Eu trausmettant une dépêclie 
ãdressée a deux ou phisieurs desti- 
nataires^ il faut, dans le preambule, 
indiqiter lo uonibre des adreBâés. 

2" L^índieatioQ prévue au § 5 de 
l*artícle ^ll** de la convention doit 
entrer dans le corps de ladresse, 



lio caso previsto no § 4.^ do 
mesmo aitigo, o primeiro aviso é 

considerado como serviço e o de re- 
cepçíla é trausmittido depois de en- 
tregue o despacho ao destinatário. 

XX 

1/* o texto primitivo do despa* 
cho ífa lazer seguir* deve ser inte- 
gralmente transmittido ás estagues 
destinatãriae suceessivas, c repro- 
duzido na copia dirigida ao desti- 
na tarin ■ mas no preambulo, cada 
estação só reproduz, depois das pií- 
lavras fazer Fúfftdrt os endereroa a 
que o telegramma tenha ainda de 
ser expedido* 

2." Os pedidos da reexpedíçlLu 
previstos no § 4/' do artigo 28/' da 
convenção podem s(n' feitos pelo 
correio. 

í).'^ Cada admÍnistra<,*ao reserva- 
se a faculdade ile fazer seguir, 
quando para isso houver logar, se- 
gundo as indieaçríes dadas no do- 
miciliu do destinatário^ os despa- 
chos para os quaes u/to tiver sido 
ibruccida nenhuma indicação espe- 
cial 

4/* A taxa internarínnal dos des- 
pachos a faztr se^ttír c simples- 
mente a taxa correspondente ao 
primeiro trajecto^ entrando o ende- 
reço completo no numera das pala- 
VTâa taxadas. 

5.** A partir da primeira estação 
indicada no eud*-reço, as taxas quf 
tcem de eobrar-se do destinatário 
pelos percursos ulteriores, devem 
apontar-se de officio no preambulo. 



XXI 

1/ Na transmissiío de um dci^pa- 
cho dirigido a dois ou mais desti- 
naUirios é preciso indicar uo pream- 
bulo o numero de endereços* 

2.* A indicaçrui prt-viata no g 5*" 
do artigo 20,^ da címvençilo deve 
entrar no corpo do endereço e por 
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et par consi^-quenl dans le nombre conseguinte no numc-ro das pala- 

des mota taxé&. vras tíixadas, 

3" Elle eat r»?produite dana lea 3." A meâma designação se re- 

indicationâ éventuellea, produz nas indíc-açiSea eventnaee- 



XXII 

V LVxpédittur doit écrire aiir 
la minute, ímmédiatement après 
rTadresae, léB iiiilÍL'atioiiâ t-ventuelks 
relativas k Ia remise à domiuilèj íi 
Taccusé de róceptiun, aux dépêclK^s 
coliationiiéeSj ou a faire j5ui%Te, etc» 
2^ Si cea iiidications sont eon- 
çiies dans inie langue inconnue du 
bureau dVrigine, Texpéditeur c8t 
tenu deu joindre la traduetion dana 
une langue connuo de ee bureau. 

3^ La tríidaction n/est paa com- 
prise dana k-^ mots taxes. 

4^ Quand k*a mots expi-^s payé 
aont transmis í^ans autres indica- 
tionsj il est entendu que l'aecusé de 
réception a été ausai payé et que 
ie bureau d*arrivée doÍt agir cn 
const-quence. 

5" Les mots, nombrea ou sígnea 
ajoutcB par Ic bureau dana Fintérêt 
du service ne sout pas taxéa, 

XXIII 

Lea exemplea suivants détei-mi- 
nent rinterprétation des régies à 
Biiivre pour compter lea mots des 
dí^pêehps íélégrapliíquea eu langage 
claír: 
Ir responsa bili te (7 ayllabes) 1 mot 

Inconstítutionnalité (9 syl- 

labes , . . , 2 raota 

A-t-il 3 mota 

AujíiurdhiH (éíTÍt sana apos- 

f roplie) , , , 1 mot 

C^est-à-dire 4 mots 

J*ai - 2 mots 

Aix-la-Chapvlle 3 mota 

Aixlaehapelle 1 mot 

Aaehen 1 mot 

Newyork 1 mot 



xxir 

1.^ O expedidor deve escrever ná 
minutaj immcdiatamente depois do 
e nd er eç o , a a indi ca çí5 e s c v en tuae s re- 
lativaa á entrega no doraícilíoj ao cer- 
tificado de recepção, e aos despaeho& 
conferidos ou para fazer seguir, etc. 

2," Se estas indicações forem 
furmuladaa em !ingna desconhecida 
para a estaçílo expedidora, o expe- 
didor ficará obrigado ajuntarlhea 
traducçâo em língua conlietida para 
a referida estação. 

S.'' NéIíj se com prebende a tra- 
ducçílo nas palavras Uixadae. 

4/ Quando aa palavras t^t^preUQ 
pago sâo transmittidas si^^m mais in* 
dicações, presumir- se lia que o avi&o 
de reeepgâo foi também pago e que 
a estaça^j destinatária deve pruce- 
der em contbrraiclade com esta pre- 
aumpçSa, 

5." As palavras, números ou si- 
gnaes acrescentados pela estação* 
uo interesse do serviço, nâo aSo 
taxadas. 

XXIII 

Os seguintes exemplos detenui- 
nam a interpretação das regnis que 
regidam a contagem daa palavras 
nos deepachoB em linguagem clara: 

Irresponsabilité (7 sjr-U 

labas) ,...*-. 1 palavra 

Inconstitutionualitó {9 

syllabaa) 2 pala\Tíí& 

A-t-íL , . . 3 palavras 

Aujourdhui (efícripto 

sem apostrophe) . , . * 1 palavra 

Cest à-dire , . - 4 palavras 

J'ai , . - 2 palavras 

Aix-hi^Chapelle 3 palavras 

Aixlaehapelle 1 palavra 

Aaehen 1 palarra 

Newyork 1 pala^Ta 
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Ntíw-York, - . , -" 2 mots 

New South Walès , * 3 mots 

ííewsouiliwales . * * * * 1 mot 

Van de Brande 3 mots 

VandtíbraDde l mut 

Du Bois, 2 mots 

Dubois, - - . 1 mot 

De Ljgne . . < • 2 mots 

Delygiie 1 mut 

44" Va (5 t^ilflVea et signes) 1 mot 

444 Yj (6 chiffres et signes} 2 mots 

444^5 (5 chiffres et signes) 1 mot 

444 j55 (6 fhíflVeâ et sígnea) 2 mots 

10 franca 50 ceu times/ 

iiu 1 0^"^^ oU*"* ) 

liy^- 50 _,.,.,--< 3 mots 

fr. 10,50 . . 2 mota 

11»* 30 ,..,_..*.. 3 mots 

11^30..,, _.. 1 mot 

Le 17'"* 2 mota 

Le IÕ29"'*,. .,,.,. 3 mots 

44/i (pour 44 shillinga 2 

pence *) , .\ * . 3 motiá 

2<í/q , 2 mots 

2 p. 7í* * * * ^ "^^*® 

Deux cent trente-quatre*-. 4 mota 

ZTreihundõrtvierimddreizig 1 mot 

Dueentotrentaquattro 1 mot 

Two liiaidred and thirty four 5 mots 

Tweehonderd Werendertig* 2 mots 

E 1 mot 

E. M 2 mots 

Emvt 1 mut 

tmrkk* ,..»..- ♦ , . 2 mota 

Laffaire est líffjente; partir 
Aúíhs rttard (7 moÊs et 
deiix »í)u!ignés *). 9 mot 



* La barre obllque qai remplace le mot 
• thílling'* 6BÊ juterprétée et transmite 
eotnniâ s, 

* Le signfil ôí>uligné est tranemb avant 
*5l après cliaque mot oo passage louligaií. 



New- York 2 palavras 

Kew Suuth Wales. ... 3 palavras 

Newsuuthwaletíi . . , 1 palavra 

Van do Brande 3 palavra» 

VandeV.rande 1 palavra 

Du Bim, 2 palavras 

Duboís • 1 pala\T*a 

De I,ygne * - 2 palavras 

Delygne • * - 1 palavra 

44 7^ (5 algariemoa e 

sígnaes). - 1 palavra 

44473 t6 algariamos e 

signaes), 2 palavras 

444,5 (5 algar ismoa e 

aignaea) 1 palavra 

444,í">5 (6 algarismos e 

signaes), . . 2 palavras 

10 francos 50 cêntimos \ 1 ^_^ 

ou 10^- ãO"^- Í4 palavras 

10^'- 50 3 palavras 

fr, 10,5C» 2 palavras 

11»! 30 3 palavras 

11,30 ...... 1 palavra 

Le 1 7"'^ 2 palavras 

Le 1529^^ • . 3 palavras 

44/â (por 44 shilHngs 2 

pence *) 3 pala\Taa 

20,0 _ , . * . . * . . 2 pala\Ta9 

2 p. 7u - 3 palavras 

Denxeenttrente-quatre 4 palavras 
Z w e í h u n d e r tviemnd- 

dreizig 1 palavra 

Diicentotrentaxpiattro . . 1 palavra 
Two hundred and thirty 

funr. 5 palaATas 

Tweehonderd vieren- 

dertig • 2 palavras 

E- . - * , • 1 palavra 

E. M 2 palavras 

Emvt. 1 palavra 

tmrizk , . 2 palavras 

L ■ a tfai r e e st u rge n te ; 

partir snus reiard (J 

palavras e duas su- 
blinhadas*) 9 palavras 

1 A bftiTft obliqua que substitue a pa- 
lavra í^shilling* é interpretada e trana- 
mlttíila como s. 

' O aigiiaJ sublinbado é tranâiiiittido 
aateíí e depois de cada palavra aubliuhaíi a. 
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XXIV 

1*^ Le nom du bureau de départ, 
k date, Iheure, et la minute du 
dépGt sont transmis d'office et 
inserilft sur Ia copie remise au des- 
tinataire. 

2^ Uespéiliteur peut insérer ces 
indicatíons, en tout ou en partie, 
dana le texto de sa dépêche. Elles 
entrent alors dans le compte des 
motfl- 

3*^ Tous les chifFreB faisant par- 
tie du preambule doivent être re- 
petes d'office. 

XXV 

1^ Les dépeches prévues à Tar- 
ticle 39^ de Ia convention ont la 
forme sui vante: Paris de Berlin — 
Service taxe. Elles prennent rang 
parmi les dtípêches de service et 
portent Tindication A et un numero 
dWdre, 

2* L'expéditeur ou le destina- 
taire peut demander dans le délai 
de vingt-quntre heures, qui suit le 
dópart ou respeetivement, Tarrivée 
de Ia dépêche, la rectificatíon des 
pa&âages qui lai paraissent douteux. 
II acquitti^ alors: 

a) S'il a'agit de Texpéditeur : 1*^, 
le prlx d'une dépêche calculée sui- 
vant la longueur du passage à répé- 
ter ; 2", le prix d'une dépêche sim- 
ple pour la réponse; 

i) S'íí s\afíit du destinataire : 1®, 
le prix d'»ne dépêche simple pour 
la demande; 2^, le prix d'une dé- 
pêche calculée suivant la longueur 
du pasaage h répéter. 

3* Co6 taxes sont remboursées si 
la répéíition montre que le service 
téléí^raphique avaít dénaturé le sens 
de la dépêche. Dans ce cas, le bu- 
reau opere )e remboursement d'office 
et Bãus aucun délai. Aucun rem- 
boursement n'est dú pour la dépê- 
che reetifiée. 



XXIV 

1.*^ O nome da eetaçSo expodí- 
doraj a data, as Jioras e minutos do 
deposito sâo transmittidos de oflGcio 
e inecriptos na copia reme U ida ao 
destinatário. 

2/ O expedidor pôde inserir es- 
tas indieaçdca, no todo ou em parte^ 
no texto do »eu despaelio, entrando 
ellas n'es8e caso na conta das pa- 
lavras, 

3.* Devem repeti r-se de officio 
todos OB algarismos que fazem parte 
do preambulo, 

XXV 

1." Os despachos previstos no 
artigo 39/* da convenção têcm a 
forma seguinte : P(trh íU Berlim — 
Scrví\ú taxado. Estes despuchos slo 
classifícadoB como despachos de 
serviçOj levam a índicaçíto A e um 
numero de ordom, 

2/ O expedidor ou destinatário 
de qualquer despacho pôde pedir 
no praso do vinte e quatro noras 
depois dfiP partida, ou era ignal 
praso depois da chegada, a i-cctífi- 
caçáo dos pontos qiie lhe parecerem 
duvidosos, pagando então : 

a) O expedidor : 1*", a importan> 
cia de um despacho taxado confor- 
me o numero de palavras do ponto 
que houver de repetir se; 2***, a 
importância de um despacho pela 
resposta ; 

i) O destinatário: L% a impor- 
tância de um despacho simples pelo 
pedido; 2,*', a importnncia de um 
despacho taxado^ segundo o nmneit) 
de pj^Iavras da pat-sagem que bou- 
ver de repetir-se. 

3,^ Estas taxas síSo reemboisnáaâ 
SC a 1'epcti^'^So mostra que o serviço 
tclcgrai^hico tinha alterado o sentido 
do despacho. íí^este caso a estaçlo 
faz o reembolso de sua conta e sem 
demora alguma. NSo é obrigada a 
reembolso algum pelo despacho re- 
ctificado. 
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4^ Les EOmnied eneuiãséês pour 
dépôeLen de ser vice taxóes et ies 
réponaes y rclativtfs riístent entière- 
m<?nt acquises à Tafl ministra ti ou qiii 
Ies a perçues et tie ti|;;ureiit point 
daiiB Ies comptes iiiternatíoníiux* 

ò* Lt! bureau télégraphiquo qui 
reçoit une dépêche par Jaquelle un 
]m demande rannulution írunts dé- 
pêelie rec;íie procede mm entj fait 
connaítro aii bureau dorif^finej par 
2a põste, la suite qui a été donnée 
h la demande, à moins que lespé- 
diteiir n^ait aeqiiitté le prix d'une 
réponse tt^légraphique* 

xxvr 

r* Si Ia taxe k percL*voir k Tar- 
rivóe nVst pas reccíiivixíe, lã perte 
êst snpportée par Tofiice d'arrivée, 
à moiua dé eonventioní> iípéeiales 
conehirs coídbrmément A Tartícle U2 
de la convention. 



2'' Les admim&trations télégra- 
pbiqiies preiíiient to u tu foi si j autant 
«jue posâibli-, les mesure» uécessai- 
res poiír que les taxes & pereevoir 
k rarrivéc, et qin ii'aiiraient paá 
cté aequitíes par le ilestlnatãire, 
soient recuuvrees eur Tt^xpéíliteur. 
<2uand ce recouvrement a lieu, Tof- 
€ce qiii Ic iait eii tíent couipte à 
IVflSce interesse. 

XXVI r 

1* Les admiuistrations et Ies bu- 
reau x télégrapbiques preurjt^nt les 
mestires nécessaires pour diminuer, 
aittant que possíble, le nombre des 
dépêeheii de ser vice jouissant du 
privilege de Ia gratuité, 

2** Les renseigaements quí ne pré- 
sentent point un earaetère d'ur« 
gence sont demandes ou doimés par 
Uk poste. 

XXVI II 

P Tfiute réclamatiúu en rem- 
boursement de taxe doit être pré- 



4.'* As aontmas cobradas por des- 
pachos de serviço taxados e a% res- 
postas que ae Ibfs referem, ficam 
pertencendo inteiramente á admi* 
nlsiraçáo que as percebeu, e n?to 
tíguram nas coutas interuacionaeSi 

5-'* A estação telegraplnca que 
recebe um despacho por mi-io do 
qual se pede que seja aanullaJo 
outro despachf> recebido preceden- 
temente, participa pelo correio á 
csta<;3Í4j expedidora o se^aiiiuento 
que deu an pedido, excepto quando 
o expedidor tiver aatiaieit^i a im- 
portância de uma resposta telegra- 
phiea, 

XX VI 

l,** Se a admini&tra^*ao destinatá- 
ria deixa de fazer a cobrança du 
taxa a que tiníia direíti^ o prejuizo 
causado por esta falta corre por sua 
conta; excepto, porém, quando cxis* 
tam eonvent^oes especiaea trocadas 
em conformidade do artigo U2.'' da 
convenção. 

2^ Uomtudo as administrações 
tclegrapliicae tomam, tanto quanto 
for posÈisivel, as medidas necessá- 
rias pura que as taxas a cobrar na 
administração destinatária, o que 
nào tenliam sido pagas pelo desti- 
natário, sejam satisfeitas pelo expe- 
didor. Quando esta cobrança se ef- 
fecdia, a administraçílo que a fa^ 
lança a em conta á administraçlo 
interessada. 

XX Vil 

L^ As administrações e estaçíles 
telegraphieas tomam as medidas 
necessárias para diminuir o mais 
possível o nnmero de despacbos de 
serviço qtie gosam do privilegio do 
transmissão gratuita* 

2.^ As informações que n?lo apre- 
sentem um caracter de urgência sâo 
pedidas ou dadas pelo correio, 

XXVIIl 

X.° Todas as reclamações de re- 
embolso de taxa devem ser apresen- 
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sentée à Toffice d'origine et être 
accompagnée des pièces probantes, 
savoir: une déclaration écrite du 
bureau de destination ou du desti- 
nataire, si la dépêche n'est point 
parvenue, et Ia copie que lui a été 
remise, s'il s^agit d'erreur ou de 
ríítard- 

2^ L'expéditeur qui ne reside pas 
duns Ití pays ou il a déposé sa dé- 
pêche, peut faire présenter sa ré- 
clamation, à Toffice d origine, par 
rintermédiaire d'un autre office. 
Dans ce cas, sUl est reconnu que 
la rt'ctamation est fondée, Toffice 
qui Ta recue est chargé d*efFectuer 
le rembourseinent. 

S** Puur toute dépêche non re- 
mise à destination, le rembourse- 
inent fst supporté par les offices 
sur les liames desquels ont été com- 
mises Ics irrégularités qui ont em- 
pêché Ia dépêche de parvenir au 
deatinãtjiire. 

4" En cas de retard, le droit au 
remboursement est absolu lorsque 
la dvpêfhe n'est point arrivée à 
destination plus tôt qu'elle n'y se- 
rait fjarvonue par la poste. 

o"* Le remboursement integral 
de Ja taxíí est effectué aux frais des 
fiffiees par le fait desquels le retard 
s'est produit, et dans la proportion 
des reUirds imputables à chaque 
affice, 

6" Kn cas d'altération d'une dé- 
pêcho rollationnée, Toffice d 'origine 
dótermiiití les erreurs qui ont em- 
pache !a dépêche de remplir son 
objet, et la part contributive des di- 
versas adrainistrations ost réglée 
d^apròs le nombre des fautes ainsi 
détãrniintjes, un mot orais comptant 
pour une erreur. 

7" Líi part contributive pour Tal- 
tóration d'un mot dénaturé succes- 



tadas na administração da partida 
do despacho, e ser acompanha- 
das dos documentos comprova- 
tivos, a saber : uma declaração por 
escripto da estação destinatária ou 
do destinatário, se o despacho nEo 
chegou, e a copia remettida ao 
destinatário se se trata de um des- 
pacho alterado ou retardado. 

2.** O expedidor que nâo reside 
no paiz em que depositou o despa- 
cho pôde fazer apresentar a sua 
reclamação á administração expedi- 
dora, por intermédio de outra admi- 
nistração. N^este caso, se se reco- 
nhece que a reclamação é feita com 
fundamento, a administração que a 
recebeu é encarregada de eflectuar 
o reembolso. 

3.** Para todos os despachos nâo 
remettidos ao seu destino ou que 
não preencheram o seu fim, o re- 
embolso é feito pelas administrações 
em cujas linhas se corametteram as 
irregularidades que embaraçaram a 
chegada do despacho ás mãos do 
destinatário. 

4.® Em caso de demora, o direito 
ao reembolso é absoluto quando o 
despacho não chegou ao seu destino 
mais cedo do que se elle tívesse 
sido expedido pelo correio. 

5.® O reembolso integral da taxa 
é effectuado por conta das adoiinis- 
traçÒes por causa das quaes se ve- 
rificou a demora, e na proporção 
das demoras imputadas a cada 
administração. 

6.® Em caso de alteração de um 
despacho conferido, a administração 
de origem determina os erro8 que 
fizeram com que o despacho não 
preenchesse o seu fim, e a parte 
contributiva das diversas adniinis- 
trações é regulada segundo o nu- 
mero de faltas assim determinadas^ 
contando-se cada palavra omissa 
por um erro. 

7.® A parte contributiva pela al- 
teração de uma palavra successiva- 
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sÍTement stir les ligneâ de pludeura 
admmistratioii&, est supporlée par 
In prenii+^íre de cea aflminÍÈ.trations, 

8** Les orreuFij ou umiseionâ sunt 
itilputable^ au bureau f|ui ;i trans- 
mis, sauf dana les cas suivanU: 

a) Lorsque dm mots, Jiombr<*i5 
ou oarãfteres ayant été omisj le bu- 
reau qui a rt.'çu ii'a pas vérífié le 
coTopte d*?s mots ; 

ò) Lomque ii rappurtiil Morse le 
Ijor^^au qui a reyu n'a pHS teiiu 
eonifite de la rectificíUioii faite à 
soa collíítíonnemeot par %un r*i!rre&- 
póiidunt; 

c) Lorsqiíti u rapparfil Iluí^bt-s 
le bureau qui a reçu ii'a píis ivc titio 
la preiaière tnmBnji&sion d'aprí*3 le 
collatkmn€inciit qui a suivi ; 

tf) Lorsqut*, au niGiiRi appãreit, 
il j a eu un déíaut de s^Ticbrónisme 
Bon rectifiL*; 

#) Lorsque le collationTiemeiít 
payé a été um is ou iucniuplet. 

9* Daiis hê cas a, b t-t c, Tcrreur 
€ai impulablé au bureau qui a rtN;u. 
Dane lc3 cas ã t-t e les deux bu- 
reaux snnt responsables, 

IO*' Lo ri que par suite de i^ibâen- 
ee ou dtí rinsuffisance des docu- 
mcDtâ^ le bureau responsa a ble d 'une 
^^wreur ou omis&iuu ne pcut (?tre 
' Bigíié, le reiubuursf ment t-st mis 

la ídjarge de Tad minis tration oÍ4 
[u pri?uvo fait dofaut, 

1 T' Ll'^ réclíiiDatioiís fímiminí- 
quées d uffice k uifice anut tnm^mi- 
SC8 avec un dossier í-omplet, c'est- 
à-dire qu*el!i_-a eontíeuuont {en ori- 
ginal, on extrait ou m\ copie) toutes 
íêft piòces ou lettres qui les cun- 
cerneut. 

12'' Lúrsqu'une rèeUniiatiím a été 
rêCônou lundée par les acíiuinistra- 
tions ínttresséea, le rembourseuient 
est effectui'! ]mr Toffioe d'origirie< 

13** Les réclaiuationa n<? mui 
poÍDt trangtsjiees d'oftice k officc 



mente alterada na& linhas de mui- 
tas adraiuistragSes é fiupportadn 
pela primeira dVatns administra- 
çòes- 

8.* Devem impuUir-.se os €*ito& 
ou omissões á estação que trana- 
mittiu, oxeí:q)to nos seguinUís casos: 

a) i^uando, tendo sido omittidas 
pala\T*?is, íilgarismos ou earacÈereSj 
a estação que recebeu n^o verificiíU 
o numero da a pídavras; 

h) Quando no apparellio Morse ii 
('staçâo que rreelteu níío advertiu 
na rectitioaçao feita á auaconf^ren- 
da por um correspondente; 

í) Quando no apparollto Huhgaa, 
a estaçan que reeebeii nâu rectifi- 
fOU a primeira transmissãlo confor- 
me a eonferencia que se seguiu ; 

d) Se, no niesrao apparelhOj hou- 
ve um deteito de synchn>nismo nlU> 
reetificado; 

e) Se foi omittida mx ficou incom- 
pleta a conferencia paga. 

0.** Noa casos o, h e c e imptita* 
vel o erro á estíiçlo quu recebeu, 
Kos casos ti e e sâo ambas a^ es* 
taçòeâ responsáveis. 

10," Quando em virtude da au- 
senria ou da insuffi ciência do8 do- 
cumentos nâ.0 se p/íde designar qual 
a estacão responsável de um erro 
ou omissíío, o reembolso eerá feito 
á custa da administríiçâo onde o 
erro nSo pode ser verificado- 

11/' As reclamayíJes comníunica* 
dtis de administração para ailminis- 
traçEo sao tranamittídíis com todos 
os documentos^ isto ó, contendo [em 
original, por extríu.»to ou em copia) 
todas as peças ou c^irtas que lhes 
dizem respeito , 

12/ Quando as administra çíica 
interessadas reconhecem que uma 
nchimaçílo é feita cora fundamento, 
o n:embolso é efiectuado pela admi- 
nisirnção de tuigem, 

13." Nilo se transmittera as re- 
clamações de administração para 
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lorsque le faite signalé ne donne 
pse droit nu remboursement, 

XXIX 

' t° Iaí taxe d*UDe depêclie arrí- 
tée en vertu des articles 20 et 21 
de la conveutíon eet rembonrsée k 
Texpéditeiir ei te remboursement 
eet à la cliarge de radmínistration 
qui a arrete la dépêchc. 

2" ToatefoÍB, larsfiue cctte fidrai- 
nistration a notifió, coiitbníiément 
k TartR-le 21, la siispension de eer- 
taine&tíorreç^pondanccsdétenninéeg, 
lo rembourtíi^ment dea taxes dea dé- 
pêches de cette caté^oríi^j qui ae- 
i-aient arretéea ultériuiiremcnt^ doít 
íltre supportó par Tíifiice d'origine 
à partir de la date à laquelle la no- 
tiftcation lui est par\^Giiiie, 

XXX 

P La taxe qui Bprt de base à la 
répartitíon entre Etat» et le cas 
écW-antj à la déterminatíon des 
raoyeonea toentionnées à Tartícle 54 
de la conventiôu, est cclle qui re- 
sulte de rapplieatirm réguliere des 
tarifs, saiis qu*il &oít tenu compte 
des erreurs de taxatiou qui ont pu 
ge produire. 

2° Toutefiíís, le norabre des mots 
annoncé par le bureau d'origiiie sert 
de base k rapplication de la taxe, 
sauf le eas ou il aurait été reetifié 
d*uu eommun accord avec le bu- 
reau corrcspondant. 

iV^ Pour déterminer les taxes 
inoyennes^ on dresse un compte 
luenauel pomprenant, par dépêche 
traitée individuellement, toutes les 
taxea a (.^t* esse ires de quelquc nature 
qu^elles soient. Dans ce compte, les 
taxea perí,*ues d'avance pour ré- 
ponse payee, ou accusé de réception 
sout portéea intégralement par Tof- 
fice qui a perçu au compte de Tof- 
lice deBtiiiataire. La^part totale, 
calcutée pour chaque État pendant 



administração quando o facto de 
que se trata nao dá direito a rfí- 

embolao. 

XXIX 
1,* A taxa de um despacho ri- 
tido em virtude dos artigos 20*'' o 

21.^ da convençSo é reembolsada 
ao expedidor e o reembolso é feit > 
por conta da administração que re- 
teve o deapaclio, 

2,^ Todavia, se esta administra- 
ção notificou, em conformidade com 
o artigo 21*", a suspensa de ccr- 
tas correapondenciaa determinada?. 
o reemboíâo das taxas dos despa- 
chos doesta categoria, que fossem 
retidos ulteriormente, deve serfeiu 
pela administração de origem, da 
data em que recebeu a notií5cAçll*> 
em diante. 

XXX 

1.^ A taxa que serve de base 
para a divisão entre os estadris, 
quando cumprir, e para a determi- 
naçiio díis medidas mencionadas no 
artigo Ò4.* da eonvençlo, é a quH 
resulta da applicaçKo regular diii 
tarifas, sem que os erros de taxa 
que possam ter havido sejam t*> 
madoa em conta- 

2.® Comtudo o numero de pala- 
vras annunciado pela estação expe- 
didora serve de base para a appli- 
caçSo da taxa, salvo o caso em que 
esse numero de palavras tenha sido 
rectificado de commum accoi-do com 
a estação correspondente. 

3.° Para determinar as taxas me- 
dias organisase uma conta mensal 
completa, comptehendendo em cada 
despacho, tratado individualmente, 
todas as taxas accessorias, seja qual 
for a sua natureza. lí'esta conta as 
taxas cobradas antecipadamente 
para resposta paga, ou aviso de re- 
cepção, sSo integralmente lançadas 
pela administração que cobrou na 
conta da administração destinatária. 
A parte total calculada para cada 
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|ld móis entier, est divises pnr le 
aombre des dt^pêclios; le.quotieiít 

[cunstitiit? la taxe tnoyeniie applica- 

ible k ehíique dépêelie Jaus les eom- 
ptês ultérieura ju5qiiVi rt^visidii- 

|L'ette révjsion est faito chaquc an- 
el peut avoir lieu aii bout de 
trois móis sor hi ilemande de Tun 

tdes Etsts 5íitéres3Óíí. 

XXX [ 

1° L'êcliango des comptea rnen- 
sHes a Ueii itvant rexpiration dil 
|trimestro qiii siíit U moU aiífjiiel ila 
m rappork*nt. 

2*" La révisioti de ces compttss a 
lieu dans im dé!ai luãximuiii dtí six 
aois k dater de leur envoie. LV>ffice 
Iqni na reçii, dans cet intérvatle, 
&ncuue observa tion rectílieati%'e con- 
BÍdtre le c D III p te coinnit! a d tu ia de 
plein droit* Cette disposition est 
aiissi applioabie aux líbservationâ 
f&itêa par nn oífice sur les eomples 
rediges par un autre. 

3" Los comptés meiísiielã sont 

lia Sfmg revision, quand la drfte- 

fiee des soramcs Hiiales établíea 

^ar les deux administra tions inté- 

e^s^s ne dépasse pas 1 pimr cent 

Ida déiiét de radmíniiàtration qiii 

ir^tabli. Dans le eas d'une revistou 

ItMjmnieiicée, elle doit être arretée 

Horsqúí' par suite d^íine êehafig'e 

|d'observatiuns entre Jcs otKees iii- 

Sre&sés, la difference qui a donnó 

lieu à la r»H'isÍon se trouvo renfer- 

aée dana les limites dt^ 1 pour ceiU, 

4'' 11 n'eat paa admis de récla- 

Qiiiioii^ dans lea cnnipte.s, au sujet 

ie dépèches ordinaíres ajant plus 

le ai% móis de date 6t des dépôelie^ 

iregistrées ayant plus de dix-hmt 

aois de datc^. 

KXXTI 

1^ Les fraU rnmmuns diibiireau 
iternational des administratiffns 
âlégrapbiques ne doivent paa do- 



estado durante o mez inteiro u di- 
vi€lida pelo ntimero dos despachos ; 

o quociente constitiie a taxa mediu 
applieavel a cada despacho nas con- 
taa ulteriores até nova revisíTo, E^ta 
revisão ê feita eada anuo e pode 
ter lognr no íim de treg mezes a 
pedido de um dm estados i n teres- 
&ado9. 

XXXÍ 

L" A troca das contas mensaes 
faZ'Se antes de íindar o trimestre 
que mgiiK.* o mez a que ellna se re- 
ferem. 

2/' A revisto d'c8taÃ conta» ef- 
fectua-se dentro do máximo prasa 
de sicis mezes a datar da sua re- 
messa. A administração quê nSo 
recebeu, n*este intervallo, obBerva- 
çâo alguma reetiticativa, considera 
a conta como admittida de direito, 
E também applieavel esta dispoai- 
çíto ás obsterv acues feitas por uma 
adminístrnyííu ás contas redigidaâ 
por outra. 

3,^ As contas mensaes sao admít- 
tidas sem revisão j quando a diílV 
rcnça das êommas finaes eatabele- ^ 
cidas pelas duas administraçSea 
interessadas, náo excede 1 por cento 
do debito da administrarão que o 
estabeleceu. Deverá suspender-se 
a revisto começada se, em conse- 
quência de observações trocadas 
entre as adnvinist rações interessa* 
das^ a difVerença que motivou a re- 
visào se aclia circumscripta nos li- 
mites de 1 por cento. 

4/' ííSo sào permittidas reclama- 
ç5es, nas contas, a respeito de des* 
paehíis ordinários que tenliam mais 
de seis mezeí^ de data^ e de despa- 
cbos registadoa que tenbam maia 
de dezoito mezes de data. 

XXXII 

l," Aâ despezas commuos á se- 
cretaria interiiocional das adminís- 
traçoos telegraphicas nao deve ex- 
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passer, par année, la som me de 
Õ0,()00 fi-ancs: noii conipriâ les traía 
&p(!'ciaux auxqiitila clanaví heu ]a 
réuuioa d\ine fcmftsronce interna- 
tionale. Cette somtne pourra être 
augruentée ultérieurement da con- 
aontemeut do toutes lee partics con- 
trastantes. 

2^ L administra tion désignée, en 
verlii de Tartíulc 60 de la conven- 
tíoii^ puur la directiun da biireau 
ínternationalj on surveillo les dé- 
penses, fait leíí avances néces^airea 
et établt h compte annind qui eat 
comiuiiniquó à tuuttía les autres 
admini stra tions in tércssúes* 

3" Pour la répartition des frais, 
les Etats contractaTitesouadhért.'ntâ 
isout divis^^s en síx clfis^c^s, coatri- 
buant cha(*uno dans la proportiou 
d'mi certriiu iiOJtibres d'uuttés, sa- 
voir ; 



ceder, cada aano^ a somma de 
50:000 frani!Og, nSo incluindo as 
deapezaa ospeciaes originadas pela 
reiíniào de uma ctinfereneia inU-r- 
nacií^nal, eit'. Ksta somma p^ídcrá 
ser aiigmentada ulteriormente com 
o ct/nsentiniento de todas aa partes 
CO u tratantes, 

2.** A admiuistração designada ^ em 
virtude do artigo 00*" da conven- 
ção, para a diret-çâo da secret/ifia 
internacional, fiscaliza a& despe- 
zas, faz os adiantam**ntija neces- 
sários e organisa a conta a n anal, 
que eerá comniuníeada a todas as 
outras administrações, 

3.'^ Para a repartição das despir- 
pezaa, us estadoa contratantes oa 
adher entes são divididos em seií^ 
classes, contribuindo cada uma na 
proporção de mn certo numero di^ 
unidadea : 



1"' Classe ....,* 25 unités 

2^ Classe 20 unitiva 

3* Ciasse , . , . 15 uniíés 

4^ Classe 10 iinités 

Õ^ Classe , 5 unites 

6* Classe 3 uuités 



L^ Classe,. * ^ 2Ty unidade» 

2/ Classe, -.,,..., 20 unidades 

3,* Classe 15 uni dados 

4,' Classe. . . - 10 unidadeii 

Õ/^ Classe « , 5 unidades 

tí.* Classe , . . 3 unidades 



4" Ces coeffieients sont multiplíés 
par le nombre d'Etíit3 de chaqiie 
classe, et la somme dcs produits 
ainsi obtenusi fournit le nombre 
d^uuitôs par lequel la dépense to- 
tale doit ètre divisóe. Le quotieut 
donne le niontant de l'unité de de- 
penae. 

XXXTII 

P Lra officcs dea Ktats contra- 
ctanta se trausmcttent reciproque- 
ment tons les doeuments relatifs à 
leur ftdministration intérieure et se 
communiqnent tout perfoctionne- 
ment qulls viendraient à y intro- 
duíre, 

2° En règle génórale, le btireau 
international sert d'intermédiaire à 
ces notifications: t-uitcfois les avis 
à transmettre d^irgenccj et spécia- 



4.*^ Kstes coeftieientes são mulii- 
plicíido^ pelo numero de estadíis de 
cada chissc, e a somma doa produ- 
ctos assim obtidos fornece o num*^ro 
de unidades, pelo qual a deapeza 
total deve ser dividida, O qu^icieuté 
dá o valor da unidade de despeza, 

XXXIII 

I ,'* As adminístraçríca dos esta- 
dos contratantes transmittem se re* 
cíprocamente todos os docmuentoa 
relativos ás suas admíuintraçnea ia- 
terioreSj e communicani-Ee todos os 
aperfeiçoamentos que n'ellas ve- 
nham a introduzir, 

2," Em regra geral o secretario 
internacional serve de intermédio a 
estas notiiicaç^es ; comtudo os avi 
SOS que tenham de transmittir-5e 
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Icmeat la notitícatinn des iu terra- 
ptioQíí des ligties, sont dírecWmtíHt 
pfírtóa par la voie télégrapliique à 
la cauiiabsaiiee dt^ touttjs le& adiui 

3" Lea dites adininistratíoas en- 
voient par la poste, par lettrt; affran- 
cíiic, au bur^aii intemational la no- 
tifica tion de toiítes les mcaurtís re- 
lati%'es k lii comijosilion et auxehan 
gt^meiits de tiiríís, t^iDt inti^rieurs 
qii'intei'nationaux; h Touverture de 
lignea nouvellés et à la suppressitrn 
de ligncís existantes, en taiit que 
etís lignoíí inltiressent le ser vice In- 
ternational; énfin aux ouvertures, 
siippressions et moditicationâ de 
ser vice deé bureaux, 

4^ Les doeimientí impnm<is ou 
auí Dg rap! i ir s p a r le s adtn i n iis t r a tiu n ã 
an sTijtit des nii^sureâ mentitmiíees 
au paragraplie prècédent, eont ex- 
pedi es au bureau interuational, soit 
à la date de leur distribution^ soit, 
aa plus tard, le preuiit?r jour du 
móis qui suit cotte date, 

5* Elles hii font parvenir au 
comniencement de cbaqne anuc/e, et 
aussi coniplètement qiril leur est 
[xiseible, des tabtt^aux statistiques 
án mouvement di-a eorrespondau- 
ces, do la situation des ligues, du 
nombre des bureaux et des appa- 
reíls, ete. Ces tableaux súut dres- 
s^^s d'après les indieations du bu- 
reau intomationai^ quí distril>ue, á 
cet effect, les formules tuutt^s pré- 
paree», 

Q^ Elles adressent égalcment k 
€e bureau deux exemplaires des 
publícations diverses qu^elles fout 
paraítre, 

7*^ Le bureau intemational reçnit 
en ontre communieatíon de toud les 
renseignements relatifs aux expe- 
riente» auxquelles ehaque adminiís- 
tration a pu proctjder sur les difie- 
rcntes partics du service, 



com nrgt-tieia, c especialmente a 
notificação das inlerrupçííes de li- 
nhas, ââo direetamente annuuciados 
por via telegraphica a todaB as 
adm iuistraçõèâ iu te reaaadas . 

3-^ As ditaa administrações en- 
viam pelo correio, em carta fran- 
queada, á secretaria internacional, 
a notificação de todas aa medidas 
relativas á composição e íís mudan 
^'as de tarifas, tanto interiores como 
iuternarionaes ; á abertura de no- 
vas linhas e a sup pressão de linhas 
existentes, quando estas liuhas in- 
teressam o serviço internat^ional ; 
emfim, ós aberturas, suppressÔes e 
moditieaçSes do »erviço das esta- 
ções, 

4.^ Os documentos impresso s ou 
autographados pelas administrações, 
cora referencia ás medidas mencio- 
nadas no paragrapho precedente, 
aão expedidos para a secretaria in- 
ternacional, quer na data da eua 
distribuiçâtJ, quer, o mais tardar, 
no primeiro dia do me/, que se se- 
guir. 

Õ.*^ Devem enviar- lhe, no princi- 
pio de cada auno, e tilo completa- 
mente quanto lhes seja possivel, os 
quadros estatistieoí* do movimento 
das correspondenciaíi, do estado das 
linhas, do numero de estaçBes e de 
apparelhosj etc. Estes quadros sBlo 
redigidos segundo as indicações da 
secreta ri a internacional, que distri- 
bui* para este fim as formulas que 
se devem seguir. 

6,'' As administrações enviam 
igualmente a esta secretaria dois 
exemplares das diversas publica- 
çíVs que fizeram. 

T.^ A secretaria inteniaciunal re- 
cebe alem d^isto coramunicaçílo de 
todos os esclarecimentos relativos 
ás experiências í[ue cada uma das 
administrações fizer sobre as díf- 
ferentes partes do serviço. 
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XXXIV 

V Indcpendamment des nbmrau- 
Tiications apíeiales que lo burccau 
intcrnationíil cst tenu de faire à tou- 
tes loa jiduiinlf^trations, il utillae les 
documents de âtatistique et íiiitres 
qui soTit mis k sa disposition, pour 
Ia rédíiction du journal dunt il est 
faít meiítiun h Tarticle 60* 

3** IL d r esse, publie et révisô pé- 
riodiqtiement lu carte ofEcieUii dea 
relatioiíâ télégraphiques. 

3° II Joit, d ailleurs, se tenir on 
toat tc^mps a la disposition dca 
adminiistrations des États t^ontra- 
ctants, pour leur fournir, siir los 
questinns qui intéressent la télégra* 
pliie íiittírnatíonale, les renaeigi^e- 
ments spéciaux de toutea genros 
doní ellcs ptjurraient avo ir besoín, 

4** Dans les questioiís k roaoudre 
par ra&aentiment des ad minis tni- 
úotLS eoutractaiites, celles qui ii'ont 
point lait parvonir leur réponse 
dans ie délai maximum de quatrc 
inoisj sont íjwisidérées com me con- 
sentantts. 

5^ Les dijtcmnents imprimes par 
le bureau International sont dtstri- 
biiés SLiXK nJminístrations ã^s Etats 
contractants dans la proportian du 
nombre d'unitéâ contributivcâj d'a- 
yiiis lc8 articles 32 et 35, Les da* 
cu menta supplémentaires que récla- 
meraient ccs administratíons aont 
pajés h part d après leur pris de 
revíent. li tn est de même dea do- 
curaents demandes par les explof- 
tationiB privées, 

tí'^ Lf^s demandes de cette naturc 
doiveut être fonnulées une fois pour 
toutcS; jimqu*à nouvcl avig, et de 
raanière k dunner au bureau inter- 
national le temps de régler Ic tirage 
en conséquence, 

7° Le bureau International pre- 
pare les travaux des confértínces 
télógrapbiquea. II pourvoit aux co- 
pies et impreasions nécessairea à la 



XXXIV 

1," Independentemente das com- 

muniua^ileí* espeeiaea que a secre- 
taria internaeionai é obrigada & 
fazer a todaa as administraçSea, uti- 
tiliaa os documentos de estatisticA 
e outros que sito poattis á sua dis- 
posição, para a redacção do jomai 
de que se faz menção no artigo tíO,* 

2.** Formula, publica e revê pe- 
riodicamente a carta ofliclal das re- 
lâç5es telegraphlcas» 

^^,^ A secretaria internacional 
devej alem disto, estar sempre á 
disposição das administrações doa 
eatadoa contratantes para lhes for- 
necer, aubre as questões que inte- 
ressam a telegraphia internacional. 
os eaclarocimentoaespeciaes de toda 
o í^enero de que possam ter neces- 
sidade. 

4.^ Naa questões que devera ser 
resolvidas coin o assentimento das 
administrações contratantes^ presu- 
me -se que o da o aquellas que não 
communicaram a resposta no praso 
máximo de quatro mezes. 

Ò.° Oa documentos impressos pela 
secretaria internacional sâo di&íri- 
buídos pelas administrações contra- 
tantes proporcionalmente ao numero 
de unidades distributivas^ conforme 
os artigos 32:° o 'ò:i.'^ Os documen- 
tos snpplementares pedidos por es* 
tas administrações sán pagns aparte 
pelo preço do seu custo ; pela mes- 
ma forma os documentosí requeridos 
pelas emprezas particulares* 

G<^ Os pedidos d'esta natureza 
devem ser feitos de uma vez para 
sempre, até novo aTiso, de moda 
que a secretaria internacional pos- 
sa, em conformidade com elles, re- 
gular a tiragem. 

7,=* A aecretaria intemactoDal 
prepara oa trabalhos para as cí>nfe* 
roncias telcf^aphicas. Cuida das co- 
pias e impressões necessariaa para 



CONVENÇÃO TELEGEAPHICA INTERNACIONAL 



305 



rédactioD et à la díètribution des 
ameademeBtfi, procès-verbaux et 
aiitnas renseignements. 

Lc directeur de ee bureaa asaÍBÍe 
aux séaiices de la conférence et 
prend part aux discussione sans 
VÕÍ3C deli bera tive* 

9" II fajx sur sa gestíon un rap* 
port annuelj qui est coniniunííiué à 
toutes les admmktrationB des États 
coBtractantâ. 

10** La gestion du dit bureau est 
égalcmnnt soiimiae íi l'examen et à 
rapróoiation des confere nces pró- 
vues par Tarticle 61 de la conven- 
tion, 

XXXY 

l*^ L*adminiatratíoE ôupériôure de 
_ CoDÍoderation suisse est désignée 
^nt organiser le bureau interna tio- 
md dans lea condi tions détermint'es 
par Tartiole 60 de la conventtgn. 

2** Lea Etat» contraetants BOnt, 
pour la contribiition aux fraisj re- 
partis ainsi qu'il Buit, dans les bíx 
classes doEt il est tait meníion h 
rarticte xxxii: 

l*'* Classe: Allema^ne, Autriche- 
Hongrte, France, Grraude-Bretagne, 
Indes brítanniques, Italie, Russie, 
Turquie , 

2* Classe; Espagne; 

3* Claase: Belgiquej Pajs-Bas^ 
líidea néerlandaiseSj Rournaniej 
Suède ; 

4^ Claase : Danemark, Norwège, 
Sutsâe ; 

5* Classe: Orèce, Portugal, Ser- 
hm; 

6* Classe : Lnxembourg, Perse. 

XXXVI 
DaoB le cas d'application de Tar- 
tiele 65 j radiníniâtration contra- 
etante ©n relatíun directe avee Voí- 
fiee non adbéraut est chargée de 
régler dea comptes entre cet office 
et les autres offices contractants 
auxrpielíi elle a servi dlntermédiaire 
pour la transmission, 
to 



a redacção e distribuição das emen- 
daSj actáa e outros esclarecímentoa. 

8,^ O director d'esta secretaria 
assiste ás sesâdes da conferencia © 
toraa parte nas diseuBs3eâ sem voto 
deliberativo, 

9." Faz sobre a sua gerência um 
relatoria aunaal^ que é communi- 
cado a todas as administraçSes doa 
estados contratantes, 

10,'' A gerência da dita secreta- 
ria é igualmente submettida ao exa- 
me e á apreciação das conferencias 
previstas pelo artigo 61,* da con- 
vençlío. 

XXXV 

1/ A adminÍ8tniç?to miperior da 
coufederaçíio suissa é designada 
para organisar a secretaria interna- 
cional naa condiçSea determinadas 
pelo artigo 60. ^^ da convençEo, 

2." Os estados contratantes satoj 
pelo que diz respeito á contribuiçSo 
das despezaij dividídoâ da maneira 
seguinte nas seis clasfies de que se 
faz TuençSío no artigo xxxii: 

1,* Ciasse: Aílemanha, Áustria 
e Hungria, França^ Gran- Bretanha, 
índias britaunicas, Itália, Rússia, 
Turquia j 

2.* Classe : Hespanha ; 

3/ Ciasse: Bélgica, Paizes Bai- 
xos, índias neerlandezasj Rouma- 
nia, Sueoia; 

4-* Claase : Dinamarca, Noruega, 
Suissa; 

5,* Classe: Grécia, Portugal, 
Servia ; 

6.* Claase : Luxemburgo, Peraía. 

XXXVI 

Caso tenha de appliear-se o ar- 
tigo 65,", a administraçaio contra- 
tante em relaçSo directa com a 
admínistraçUo que n^o adheriu, é 
encarregada de regular as contas 
entre esta e as outras administra- 
çSes contratantes ás quaes serviu 
de intermédio para a transmissSo. 
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Le préstínt rcglemcnt, de&tmé k 
complèter les dispoaitiona de la con* 
yention de Paris, révisóe à Rome, 
entrera en vigueiir le 1'''' juillet 
1872. 

Fait à Rome, le 14 janvier 
1872.= T. Met/dam= Gmnhart = 
De Kldn = Brunner ^= Ary = J, 
Vinchent^Fabfir^^iíarquU de Mon- 
ttmuT = Araújo ^^ AiUmitd ^ Alan 
M, Chamòre=D,EobÍH80fn^J. U* 
Bateman Champain^G. }Salachas= 
Eme9t d^Amico =^ J, Malvano ^ 
£• Salvatori ^= Eiiiest Fonzio-Va- 
glia ^ C* Niehen =^ Staring = Y, 
U, Bateman Chamj>atn = Valentim 
ão HeffQ^Le General Pr ince J. Ghi- 
ka=^C. de LUders^Radoifcovttch=^ 
Brandstrom = L* Curchoã = M* 
Izzet^^Yanco Matridi, (L, S.) 



O presente regulamento, deati- 
nado a completar as dispoeiç^es h 
convenção d© Paris, revista em Ro- 
ma^ terá vigor desde 1 de julto 
de 1872, 

Feita em Homa^ ao9 14 dejV 
neiro de 1872, =^H Meydam^ 
Gu7nhart ^= De Klein = Brunner = 
Ary = J. Vinckent^ Faber=Mar* 
quis de Moniemar ^ Araújo ^ Aí' 
Ihaud ^ Alan E. Chambre ^ D* 
Eúbinson^^J. U* Batenian Cham- 
j^ain^G. Salachm^=EmeBt d' Âmi- 
co^=J. Malvano =^F. Salvatori^ 
Emest Ponziú' Vaglia = C. Nià- 
se7i == JStaring =^ Y, U. Bateman 
Champain = KaZéíif m do Rego — 
Le General Prince X Gkika^C* 
de Liidtrs= Radoycovítch^^Bran' 
dstr'óm^=L. Curehod^^ M, hzdt— 
Yanco Macridi. (L, S,) 
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CONYENÇiO TELEGKAPHIC& EMTRE FOfiTDGAL E BESPÂNH& 



ASSIGNABA £M LISBOA EM 7 Dí FETEMIfiO DE m ' 



Sua Mageatade D, Luiz I, Rei 
de Portugal e doa AlgarveSj e Sua 
Mageatade D. Amadeu I, por graça 
Je Deua e pela vontade uacioiial 
Rei de Hespanha, desejando me- 
Ihorar o aerviço telegraphico entre 
ambos ob paizes o facilitar- lhes as 
vantageiía de uma tarifa UDiforme, 
raais módica que a vigente, usando 
do direito que se reservaram no ar- 
tigo 64.*^ da Gouvençíío internado- 
Bal, feita em Vienna em 21 de 
jiilho de 1868, concordaram em ce- 
lebrar uma convenção para esse 
fim, e nomearam para seus pleni- 
potenciarios : 

Sua Mageatade El- Rei de Portu- 
gal e dos Algarves a JoJlo de An- 
drade Corvo, do aeu conselho, par 
do reino, seu ministro e secretario 
d'estado doa negoeioa estrangciroPj 
professor da escola polytechnioa de 
Lisboa, commendador da antiga, 
nobiliesima e esclarecida ordem de 
S* Thiago, do mérito scíentiíico, lit- 
terario e artistico c da ordem de 
ChristOj gran-cruz da real e dis- 
tincta ordem de Carlos III de Hes- 
panha \ 

E Sua Magestade o Rei de Hes- 
panha a D. Angel Fernandez de 
loa Rioa, cavalleiro da real ordem 
militar de S. Fernímdo, gran-eruz 
da real ordem de Izabel a Catho- 



Su Majestad Don Luiz I, Rey d© 
Portugal j de los Algarbes, y Su 
Majestad D, Amadeo Ij por la gra- 
cia de Dios y ht voluntad nacional, 
Rey de Espana, deseando mejorar 
el servício telegráfico entre ambos 
paisea y proporcionarles las venta- 
jas de una tarifa uniformOj más 
módica que la vigente, usando dei 
derecho que se reservaron en el 
artículo 64.^ dei convénio interna- 
cional, hecho en Viena en 21 de 
juíio de 1868, han acordado cele- 
brar una convencion ai efecto, nom- 
brando por sus plenipotenciários: 

Su Míijestad el Rey de Portugal 
y de los Algarbes á Juan de An- 
drade Corvo, de su consejo, par 
dei reino, su ministro y secretario 
de estado de los negócios extranje* 
ros, profesor de la escuela polité- 
cnica de Lisboaj comendador de la 
antigua, nobilísimay esclarecida or 
den de Santiago, de mérito cieutí* 
fico, literário y artístico, y de la 
orden de Cristo, gram cruz de la 
real y distinguida orden de Car- 
los III de Espaita ] 

Y Su Majeeíad el Rey de Es- 
pana á l>on Angel Fernandez de 
los Rios, cabâliero de la reíU orden 
militar de San Fernando, grau cruz 
de la real orden de Isabel la Cato- 



1 Diário do mwtrno, n." ni, de 18 de maio de 1872; Cúllecção de IcgUhção, 
pag. 41; Livj'o branco j de 1872^ vol. ii, pag. 89, 
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liça, gran-cruz da real ordem por- 
tugueza de Nossa Senhora da Con- 
ceiçSo de Villa Viçosa e da de 
Chrísto, sea enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário ; 

Ob quaes, depois de haverem 
trocado os plenos poderes, que 
acharam em boa e devida forma, 
convieram nos artigos seguintes : 

Artigo 1.® A taxa do despacho 
simples de vinte palavras entre as 
estaçSes portuguezas e hespanho- 
las, ou vice-versa, é de 400 réis em 
Portugal, 2 pecetas em Ilespanha. 
Por cada dez palavras ou fracçSo 
de serie de dez palavras, alem das 
vinte do despacno simples, se co- 
brará em Portugal 200 réis, em 
Hespanha 1 peceta. 

SSo admittidos entre Portugal e 
Hespanha os despachas de dez pa- 
lavras ao preço de 200 réis em 
Portugal e 1 peceta em Hespanha. 

Art. 2.® As taxas designadas no 
artigo antecedente s&o cobradas 
pela estação expedidora e arreca- 
dadas pela respectiva administra- 
ção, n&o tendo esta de dar parte 
alguma d^ellas á do paiz destina- 
tário. 

Art. 3.® Exceptuam-se das re- 
gras dos artigos antecedentes : 

1.^ As taxas semaphoricas dos 
despachos trocados entre os navios 
e os postos semaphoricos, as quaes 
continuarão a ser reguladas pelas 
disposiçSes vigentes; 

2.^ As taxas supplementares de 
correio ou próprios, as quaes serSo 
pagas á administraçSo destinatária 
pela expedidora, quando esta as 
tenha cobrado dos expedidores. 

Art. 4.® Todas as regras esta- 
belecidas na convençSo internacio- 
nal de Vienna de 21 de julho de 
1868, e respectivo regulamento, e 
bem assim as que forem estabele- 



lica, gran cruz de la real orden 
portuguesa de Nuestra Sefiora de 
la Concepcion de Villaviciosa, y de 
la de Cristo, su enviado extraordi- 
nário y ministro plenipotenciário; 
Los cuales, después de haber 
canjeado sus plenos poderes, que 
hallaron en buena y debida forma, 
convinieron en los artículos si- 
guientes : 

Artículo 1.® El precio dei despa- 
cho sencillo de veinte palabras, 
cambiado entre las estaciones espa- 
fiolas y portuguesas, ó vice-versa, 
será de 400 reis en Portugal, de 2 
pesetas en Espafía. Por cada diez 
palabras, ó fraccion de serie de diez 
palabras además de las veinte dei 
despacho sencillo, se cobrará en 
Portugal 200 réis, en EspaSa 1 pe- 
seta. 

Se admite entre Portugal y Es- 
pana despachos de diez palabras, 
ai precio de 200 réis en Portugal 
y una peseta en Espaâa. 

Art. 2.*^ Los precios designados 
en el artículo anterior se cobrarán 
por la estacion expedidora y se re- 
caudarán por la respectiva admi- 
nistracion, no teniendo esta que dar 
parte alguna de ellos á la dei pais 
destinatário. 

Art. 3.® Exceptúanse de las re- 
gias de los artículos anteriores: 

1.*^ Las tarifas semafóricas de los 
despachos cambiados entre los ba- 
ques y los puestos semafóricos, qne 
continuarán siendo las establecidas 
por las disposicíones vigentes; 

2.® Las tarifas suplementares 
de correo ó propios, que también 
serán pagadas á la administracion 
destinatária por la expedidora cuan- 
do esta las haya cobrado de los 
expedidores. 

Art. 4.® Todas las regias esta- 
blecidas en el convénio internacio- 
nal de Viena de 21 de julio de 1868, 
y respectivo regiamente, así como 
las que fueren establecidas en las 



eidas tias futuras revisfíes da mes- 
m& eonven^íio o reg-uLinieDto, sao 
applicaveis aos despachos trocados 
entre IVrtugal e HeepanLa^ na parte 
em que níltj forem contrarias ao es- 
tipulado na presente eonvçnçEo. 

Art* D/' Para que doesta oonven- 
çao reiultem todas as vantagens 
que d'ella se devem esperar, as 
Altas Partes ('ontratímEes se obri* 
gam a estabelecer entre a§ redes 
lelegraphicas Am dois paízes as no- 
vas ligações qtie, depois de feitos 
os eouipe tentes estudos e de mutuo 
accordo^ se julgarem necessárias* 

Art. 6.** A presente eouven^âo 
ficará em vígor attí que uma das 
duas Altas Partes Con trata iit es de- 
nuncie á outra a intenção de fazer 
cessar os seus effeitos, devendo 
ainda n'este caso continuar em vi- 
gor por mais dois mezeSj a contar 
da data d' esta denuncia* 

Art. 7.*^ As e;stipula^'òe8 doesta 
Convenção começarão a vigorar nos 
doiíi estíulos quinze dias depois de 
trocadas as ratiíicaçííes. 

Art» 8.^ A presente convençílo 
será ratificada, e as ratificaçíles tro- 
cadas em Lisboa com a maior bre- 
vidade possiveL 

Em íiS dú qut.t os i^uspet-tivos ple- 
nipotenciários a assi^^naram em du- 
plicado, nos dois idiomas, e sei la- 
nun com os seus sellos. 

Lisbfía^ em 7 de fevereiro de 
187l\:^(L. S.) Jqúq de Andrade 
Corvo. 



fntnras revisiones dei mísmo con- 
vénio y regbimtiuto, son íiplicables 
á los despachos cambiados entre 
Portugal y Espana, en la parte en 
qne no fuesen contrarias á lo esti- 
pulado en el presente eouvenio, 

Art. 5,'' Para que de este con- 
vénio resulten todas las ventajas 
que de él se deben esporar^ las 
A\tn^ Partes Contratantes, se obli- 
gan á estabiecer entre las redes te- 
legráficas de los doa países, los 
nuev<ts enlaces que, después de he- 
elios los competentes estúdios y de 
mútuo acue rd o^ se juxguen nece- 
saiios. 

Art* G/* El presente convénio 
estará en vigor hasta que una de 
las dos Altas Partes Contratantes 
denuncie á la otra la inteneion de 
bM^er césar sus efcctos, debiendoj 
auu en este caso, seguir vigente 
por dos meses mtlSj á contar desde 
la fifclia de esta denúncia. 

Art. 7.* Las estípnUcioncs de 
este convénio comeuzarán á regir 
en los dos estados, quincedías des- 
puétí de cambiadas la^ ratitícacio- 
nes. 

Art. 8," El presente convénio 
será ratificado y las ratificacioneB 
se canjearán en Lisboa en el má» 
breve pi azo posible^ 

En fé de lo eual los respectivos 
plenipotenciários lo han firmado por 
duplicado en los dos idiomas y sei- 
lado con sus sellos* 

Lisboa, á 7 de febrero de 1872. ^^ 
(L. S.) Angel Fernanda de lo$ Bíoê, 



COHVENÇÃO CÕMSDLIR ENTRE PORTUGAL E Â REPUBLICA DO PÊRO 

ASSIGKADA m USBOi m U DE FEVEREIllO DE im \ E TROCADAS HS RATlFlCâíÕES 
£H UHA k 2Í DE JANEIRO DE 1875 



Sua Magestade ElRei de Portu- 
gal d dos Algarves e s, ex/ o Pre- 
sidente da Republica do Peru, de- 
sejando fixar, com a maior exteneao 
e clareza possivoisj oâ direitos civis 
de que devem gosar os Bubditas ou 
cidadloâ de cada um dos dois esta- 
dos no território do outro e as at* 
tribuiçSea dos agentes cousuiares 
encarregados de os proteger; re- 
solveram, de commum aecordo, con- 
cluir uma convenção que abranja 
ambos os objectos, ampliando e 
modificando as respectivas eslipu- 
laçí^es do tratado concluído em 2G 
de março de 1853, entre ambos os 
paizes, e nomearam para ef*te fim 
seus plenipotencianos, a saber: 

Sua Magestade El-Eei de Portu- 
gal e dos Àlgarves ao st. JoKq de 
Andrade Corvo^ do seu conselho, 
par do reino, seu ministro e secre- 
tario doestado dos negócios estran- 
geiros, lente da escola polytechnica 
de Lisboa, commendador da ordem 
de S* Thiago do mérito scientifico, 
litterario e artístico, e da ordem de 
Christo, grancruz da real e dístin- 
cta ordem de Carlos III de Hespa- 
aha, etc. 



Su Majestad el Rey de Portu- 
gal y de los Àlgarves y s, es.' el 
Presidente de la República dei 

Peru, deseando fijar con la raayor 
extcnsion y claridad posibles los 
derechos civiles de que deben go- 
zar los súbditos ó ciudadanos de 
cada uno de los dos estados en el 
território dei otro, y las atribucio- 
nea de los agentes consulares ên- 
cargados de protejo ri os, han re- 
sueíto, de común acuerdo, concluir 
una convencion que abrace ambos 
objetos, ampliando y modificando 
las respectivas estipulaciones dei 
tratado concluído en 2G de marzo 
de 1858 entre ambos países, y nom- 
braron para este fin sus plenipo- 
tenciários, á saber: 

Su Majestad el Rey de Portu- 
gal y de los Àlgarves ai sr, Juan 
de Andrade Corvo, de su consejo, 
par dcl reino, su ministro y secre- 
tario de estado de los negócios ex- 
tranjeros, catedrático de la escuela 
politécnica de Lisboa, comendador 
de la orden de Santiago dei mérito 
cientifico, literário y artístico, y de 
la orden de Cristo, gran cruz de la 
real y distinguida orden de Car- 
los III de Eapafia, etc. 



í Diário di9 governo f n." 97, rle 1 de maio de 1877; CoUec^àn de kp'Blaçãúj 
de 18T6, SitppltmêtJiOf pag, 471-, Livrf> branco ^ de 1872, vol. íi, pag, 67* 

Vide Fíectificâçâo de 14 de «mio de 1877. 

Ceasaram oe seus efFeltoa em 7 dt! dezembro de 1879 por haver sido denimciada 
Avião publicado no Diário ão govtnto^ n,<» 281, de 11 de dezembro de 1879. 
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E s. ex.* o Presidente da Repu- 
blica do Peru ao sr. dr. D. Pedro 
Galvez, decano da faculdade de 
jurisprudência e lente de direito 
civil na illustre universidade de 
S. Marcos de Lima, condecorado 
com a medalha de codificador pelo 
congresso peruano, enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciá- 
rio do Peru nas cortes de França, 
Qran- Bretanha e Portugal, etc, 
etc. 

Oa quaes, depois de terem tro- 
cado os seus plenos poderes e 
achando-os em boa e devida forma, 
concordaram nos artigos seguintes : 

Artigo 1.° Os subdit(H3 ou cida- 
dãos de cada um dos dois estados 
poderSkO, como os nacionaes, viajar 
6 residir no território do outro; es- 
tâbeleeer-se onde julgarem conve- 
niente aos seus interesses ; adquirir 
e possuir toda a espécie de bens 
moveis e immoveis ; exercer qual- 
quer industria; commerciar tanto 
em grande como a retalho; alugar 
casas, lojas e armazéns, e effectuar 
o transporte das mercadorias e do 
dinheiro, e receber consignações 
tauto do interior do paiz como do 
estrangeiro, pagando os respectivos 
impostos e licenças, e observando 
em todos os casos as condições es- 
tabelecidas pelas leis e regulamen- 
tos em vigor para os nacionaes. 

Em todas as compras, vendas, 
transacções e contratos, os súbdi- 
tos ou cidadãos dos dois estados 
poderão estabelecer livremente to- 
das as condições que forem permit- 
tidas por lei, fixar o preço dos gé- 
neros, mercadorias e objectos, 
quaeaquer que elles sejam, tanto 
importados como nacionaes, quer 
os vendam no interior do paiz, 
quer os destinem á exportação, su- 
jeitando-se ás leis e regulamentos 
do paiz. Ser-lhes-ha licito tratar dos 



Y s. ex.* el Presidente de la Re- 
pública dei Peru ai sr. dr. Pedro 
Qalvez, decano de la facultad de 
jurisprudência y catedrático de de- 
recho civil en la ilustre universidad 
de San Marcos de Lima, condeco- 
rado con la medalla de codificador 
por el congreso peruano, enviado 
extraordinário y ministro plenipo- 
tenciário dei Peni en Ias cortes de 
Francia, Gran Bretaiia y Portugal, 
etc., etc. 

Los cuales, después de haber 
canjeado sus plenos poderes y ha 
llandolos en buena y debída furma, 
han convenido en los artículos 8i- 
guientes : 

Artículo J .^ Los súbditos ó ciu- 
dadanos de cada uno de los dos 
estados podrán, como los naciona- 
les, viajar y residir en el território 
dei otro; establecerse donde lo 
juzgaren conveniente á sus intere- 
ses; adquirir y poseer toda espécie 
de bienes muebles é inmuebles; 
ejercer cualquiera industria; co- 
merciar tanto por maior como por 
menor; alquilar casas, tiendas y 
almacenes y efectuar el trasporte 
de mercaderías y de dinero ; reci- 
bir consignaciones tanto dei inte- 
rior dei país como dei extranjero, 
pagando los respectivos impuestos 
y licencias, y observando en todo 
caso las condiciones establecidas 
por las leyes y reglamentos vigen- 
tes para los nacionales. 

En todas las compras, ventas, 
transacciones y contratos, los súb- 
ditos ó ciudadanos de los dos esta- 
dos podrán establecer libremente 
todas las condiciones permitidas 
por la ley, fijar el precio de los gé- 
neros, mercadorias y objetos, cua- 
lesquiera que sean, tanto extranje- 
ros como nacionales, sea que los 
vendan para consumo dei pais ó 
que los destinen para exportacion, 
sujetandose á las leyes y reglamen- 
tos dei país. Les será lícito tratar 
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seas negócios por si ou fazerem-se 
Bubstituir por pessoas devidamente 
auctorísadas, assim para a compra 
como para a venda de seus bens, 
géneros, mercadorias, como para a 
carga, descarga e expediç&o de 
seus navios. 

Os súbditos ou cidadãos de cada 
um dos dois estados poderSlo igual- 
mente celebrar no território do ou- 
tro contratos de locaçSo de serviços 
ou de transporte marítimo de pas- 
sageiros, uma vez que cumpram 
todas as condições exigidas pelas 
leis e regulamentos em vigor. 

Art. 2.^ Os súbditos ou cidadãos 
dos dois estados poderfto dispor, 
como lhes convier, por doação, 
venda, permutação, testamento ou 
de qualquer outro modo, de todos 
os bens que possuírem nos territó- 
rios respectivos, e retirar integral- 
mente os seus capitães do paiz. Do 
mesmo modo os súbditos ou cida- 
dãos de um dos dois estados, que 
forem herdeiros de bens situados 
no outro, poderão succeder sem 
impedimento nos ditos bens por 
testamento ou mesmo ab intestato; 
e os referidos herdeiros ou legatá- 
rios não terão que pagar outros nem 
mais elevados direitos de successão 
do que pagarem, em casos simi- 
Ihantes, os nacionaes. 

Art. 3.*^ Os portuguezes no Peru 
e os peruanos em Portugal e suas 
possessSes gosarão reciprocamente 
de uma constante e inteira protec- 
ção para suas pessoas e proprieda- 
des. Terão por consequência livre 
e fácil accesso perante os tribunaes 
de justiça, para reclamar e defen- 
der os seus direitos em todos os 
graus de jurisdicção estabelecidos 
pelas leis; poderão empregar em 
todas as instancias os advogados, 
procuradores e agentes de todas as 
classes que julgarem conveniente, 
e gosarão emfim a este respeito dos 
mesmos direitos e vantagens que se 



de sus asuntos por si ó por perso- 
nas debidamente autorizadas, tanto 
para la compra como para la venta 
de sus bienes, géneros y mercado- 
rias, 7 para la carga, descarga j 
expedicion de sus buques. 

Los súbditos ó ciudadanos de 
cada uno de los dos estados podrán 
igualmente celebrar en el território 
dei otro contratos de locacion de 
servicios ó de trasporte marítimo 
de pasajeros siempre que cumplan 
todas las condiciones exijidas por 
las leyes y reglamentos vigentes. 

Art. 2.® Los súbditos ó ciudada- 
nos de los dos estados podrán dispo- 
ner, como les convenga, por dona- 
cion, venta, permuta, testamento ó 
de cualquier otro modo, de todos los 
bienes que posean en los territórios 
respectivos, y retirar integramente 
sus oapitales dei país. Del mismo 
modo los súbditos ó ciudadanos de 
uno de los dos estados, que sean 
herederos de bienes situados en el 
otro, podrán succeder sin impedi- 
mento en dichos bienes por testa- 
mento lo mismo que ab intestato; 
y los referidos herederos ó legatá- 
rios no tendrán que pagar otros ni 
más altos derechos de succesion que 
los que pagaren los nacionales en 
casos semejantes. 

Art. 3.® Los portugueses en el 
Peru y los peruanos en Portugal 
ó sus posesiones gozarán reciproca- 
mente de una constante y completa 
proteccion para sus personas y 
propiedades. Tendrán en conse- 
cuencia Kbre y fácil acceso á los 
tribunales de justicia para reclamar 
y defender sus derechos, en todos 
los grados de jurisdiccion estable- 
cidos por las leyes ; podrán emplear 
en todas instancias los abogados, 
procuradores y agentes de todas 
clases que juzgaren conveniente, y 
gozarán en fin, á este respecto, de 
los mismos derechos y ventajas con- 
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tenham concedido ou vierem a con- 
ceder aos nacionaes. 

Art. 4.® Os portuguezes no Pêra 
e os peruanos em Fortagal ou suas 
possessões gosarSo inteira e per- 
feita liberdade de consciência, sem 
estarem sujeitos a ser perturbados 
ou inquietados por causa das suas 
crenças religiosas, uma vez que 
respeitem as leis e usos estabeleci- 
dos no paiz. Alem d^sso os corpos 
dos súbditos ou cidadftos de uma 
das Altas Partes Contratantes que 
morrerem em território da outra, 
serSo enterrados em legares pró- 
prios e decentes, observando-se os 
regulamentos de policia vigentes, e 
serSo protegidos contra qualquer 
violação ou falta de respeito. 

Art. 5.^ Cada uma das Altas 
Partes Contratantes terá a facul- 
dade de estabelecer cônsules ge- 
raes, cônsules e vice-consules ou 
agentes consulares, nos portos, ci- 
dades ou legares do território da 
outra, reservando-se respectiva- 
mente o direito de exceptuar qual- 
quer ponto que julguem conve- 
niente. Esta reserva, porém, nfto 
poderá ser applieada a uma das 
Altas Partes Contratantes sem que 
o seja igualmente a todas as outras 
potencias. 

Art. 6.^ Para que os cônsules 
geraes, cônsules e vice-consules se- 
jam admittidos e reconhecidos como 
taes, terão de apresentar a sua pa- 
tente de nomeação, e em vista 
d'ella se lhes expedirá o exequatur, 
livre de despezas e segundo as for- 
malidades estabelecidas nos paizes 
respectivos. 

Em presença do exequahir a au- 
ctoridade superior da província, 
districto ou concelho em que resi- 
direm os ditos agentes, dará as or- 
dens necessárias ás mais auctorida- 
des locaes para que em todos os 
pontos da sua circumscripção elles 
sejam protegidos no exercício de 



cedidos 6 que se concedieren á los 
nacionales. 

Art. 4.^ Los portugueses en el 
Peru j los peruanos en Portugal ó 
sus posesiones gozarán completa j 
perfecta libertad de concienda, sin 
estar sujetos á ser perturbados ó 
molestados á causa de su creencia 
religiosa, en tanto que respeten las 
lejes 7 usos establecidos dei pais. 
Adernas los cuerpos de los súbditos 
ó ciudadanos de una de las Altas 
Partes Contratantes que muriesen 
en território de la otra serán en- 
terrados en lugares propios y de- 
centes, observandose los reglamen- 
tos de policia vigentes, y serán 
protegidos de toda violacion 6 falta 
de respeto. 

Art. 5.^ Cada una de las Altas 
Partes Contratantes tendrá la fa- 
cultad de establecer cônsules gene- 
rales, cônsules j vicecónsules ó 
agentes consulares en los puertos, 
ciudades ó legares dei território de 
la otra, reservandose respectiva- 
mente el derecho de exceptuar cual- 
quier punto que juzgaren conve- 
niente. Esta reserva, sin embargo, 
no podrá ser aplicada á una de las 
Altas Partes Contratantes sin que 
lo sea igualmente á todas las de- 
más potencias. 

Art. 6.^ Para que los cônsules 
generales, cônsules y vicecónsules 
sean admitidos como tales tendrán 
que presentar la patente de sa 
nombramiento, y en vista de ella 
se les expedirá el exequaiur libre 
de gastos y según las formalidades 
establecidas en los respectivos paí- 
ses. 

En vista dei exequaiur la autori- 
dad superior de la província, dis- 
trito ô lugar en que residieren di- 
chos agentes, dará las ordenes 
necesarias á las demás autoridades 
locales para que en todos los pun- 
tos de su circunscrípcion sean pro- 
tegidos en el ejercicio de sus fan- 
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suas fiincç5os officiaesj e para que 
lhes sejam garantidas as íeençÔes, 
prerogatívaa, immun idades e privi- 
légios conferidos pela presente coii- 
vençíio. 

iVrt. 7,° Os cônsules gerues, côn- 
sules e yice-consules, subditoB ou 
cidadãos do catado que os nomear, 
gosarILo da isenção de abole tamen- 
tos militares e de qualquer cargo 
ou serviço publico^ ou seja munici- 
pal ou de outra natureza Serão do 
mesmo modo isentos das contribui- 
ç3es directas, pessoaee^ moveis ou 
sumptuárias, impostas pelo estado 
ou pelas municipalidades. 

Porém se estes agentes forem 
commercíantes ou exercerem al- 
guma industria^ ou possui rem bens 
immoveis, serão considerados, no 
que respeita a encargos e contri- 
buições geraes, como os demais 
súbditos ou cidadãos do estado a 
que pertencerem. 

Art. 8.** Os cônsules gcracs, con- 
stiles e vtce-consules gosarSío de 
imm unidade pessoal j excepto para 
os factos e actos que a legisIaçUo 
penal de cada um doa dois paizes 
qualifica de crimes e pune como 
taes; mas se os ditos agentes forem 
súbditos ou cidadãos do paiz da 
Bua residência, essa immun idade 
pessoal nílo poderá íib ranger os 
actos concernentes ao commercio 
que por ai ou pelos seus propostos 
praticarem, 

Art. 9,* Os cônsules geraes, côn- 
sules e viee-cousuleB poderão collo- 
car sobre a porta exterior do con- 
sulado ou vice consulado o escudo 
das armas da sua nação, com esta 
inscripçâo : a Consulado ou vice- con- 
sulado de . . . ]D 

Poderão igualmente arvorar a 
bandeira do sen paiz na câsa con- 
sular nos dias de solemu idades pu- 
blicas, religiosas ou nacionaes, as- 
sim como nas mais occasi^es do 



ciones oficial es y para que se les 
garantiee las exenciones, preroga- 
tivas, inmunidades y privilégios 
conferidos en la presente conven- 
cion- 

Art 7.° Los cônsules gene rales, 
cônsules y vicecónsulea, súbditos 
ó ciudadanoB dei estado que los 
nombrare, gozarán de la exencion 
de alojamieutos militares j de cual- 
quier cargo 6 servicio público, mu- 
nicipal ó de otra naturaleza. E&ta- 
rán así mismo exontos de eontribu- 
ciones directas, personaleS| mue* 
biés o auDtuarias, impuestas por 
el estado ó por las municipalida- 
des. 

Pêro se estos agentes fueren co- 
merciantes ó ejercieren alguna in- 
dustria , ú poseyeren bienes inmue- 
blesj &erán con&ideríidos, en lo que 
reepecta á cargos y contribueiones 
generales, como lus demás súbditos 
d ciudadanos dei estado á que per- 
tenecen, 

Art» 8.** Los cônsules gene ralos, 
cônsules y viceeônsides gozarán de 
iumunidad personal excepto para 
los hechos y actos que la legisla- 
cion penal de cada uno de los dos 
países califica de crímenes y cas- 
tiga como tales ; mas si dicbos 
agentes fueren súbditos ô ciudada- 
nos dei país de su residenciaj esa 
inntunidad personal no podrá es- 
tenderse á los actos relativos ai 
comercio que praticaren por si ô 
por médio de otros. 

Art, íJ,* Los cônsules generales, 
cônsules y vicecónsules potlrán co- 
locar sobre la puerta exterior dei 
consulado ô vicecousuiado el es- 
cudo de armas de su nacion con 
este rótulo: «Consulado ó vicecon- 
sulado de * , , » 

Podrán igualmente enarbolar la 
bandera de su país en la casa con- 
sular en dias de solemnidades pú- 
blicas, religiosas ô nauíonales, así 
coiuo en otros casos ací>!>íumbradosj 
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costume ; mas cessará o exercício 
doeste privilegio quando os ditos 
agentes residirem no logar aonde 
se achar a embaixada ou legaçSio 
do seu paiz. 

Terão também a faculdade de 
arvorar a bandeira nacional respe- 
ctiva no escaler que os conduzir no 
porto para desempenharem as func- 
çòes do seu cargo. 

Art. 10.° Os archivos consulares 
Berfio em todo o tempo invioláveis, 
e as auctoridades territoriaes n^ 
poderão, sob nenhum pretexto, 
examinar nem apprehender os pa- 
peis pertencentes aos mesmos ar- 
chivos, os quaes deverào estar sem- 
pre separados completamente dos 
livros e papeis relativos ao com- 
mercio e industria, ou a negócios 
particulares dos respectivos cônsu- 
les ou vice-consules. 

Art. 11.® Nos casos de impedi- 
mento, ausência ou morte dos côn- 
sules geraes, cônsules ou vice-con- 
sules, os aspirantes a cônsules, 
chancelleres e secretários, que pre- 
viamente tenham sido apresentados 
como taes ás auctoridades respecti- 
vas, serão admittidos, de pleno di- 
reito, por sua ordem gerarchica a 
exercer interinamente as funcçòes 
consulares, sem que as auctorida- 
des locaes possam pôr-lhes impedi- 
mento algum. Pelo contrario deve- 
rão estas prestar-lhes auxilio e 
protecção, e assegurar-lhes, du- 
rante a sua interinidade, todas as 
isenções, prorogativas, immunida- 
des e privilégios estipulados na pre- 
sente convenção a favor dos agen- 
tes consulares respectivos. 

Art. 12.** Os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules e agentes 
consulares poderão requerer o au- 
xilio das auctoridades locaes para 
a pri&rio, detenção e custosdia do 
desertores dos navios de guerra e 
e ujercanttís da sua nação ; e quando 



pêro cesará el ejercicio de este pri- 
vilegio cuando dichos agentes resi- 
dieren en el lugar donde se hallare 
establecida la embajada ó legacion 
de su pais. 

Tendran también la facultad de 
enarbolar la bandera nacional res- 
pectiva en los botes ó embarcacio- 
nes que los conduciren dentro dei 
puerto en ejercicio de las funciones 
de su cargo. 

Art. 10.** Los archivos consula- 
res serán inviolables en todo tiem- 
po, y las autoridades territoriales 
no podrán, bajo níngún pretexto, 
examinar ni tomar los papeies per- 
tenecientes á dichos archivos, que 
deberán estar siempre separados 
completamente de los libros y pa- 
peies relativos ai comercio é indus- 
tria, ó asuntos particulares de los 
respectivos cônsules ó vicecónsu- 
les. 

Art. 11.** En casos de impedi- 
mento, ausência ó muerte de los 
cônsules generalcs ó vicecónsules, 
los aspirantes á cônsules, cancille- 
res y secretários, que previamente 
hayan sido presentados como tales 
á las autoridades respectivas, serán 
admitidos de pleno derecho, por 
su orden jerárquico, á ejercer in- 
terinamente las funciones consula- 
res, sin que las autoridades locales 
puedan ponerles impedimento al- 
guno. Por el contrario, deberán es- 
tas prestarles auxilio y proteccion^ 
y asegurarles durante este ejercicio 
todas las exenciones, prerogativas, 
inmun idades y privilégios estipula- 
dos en la presente convencion á fa- 
vor de los agentes consulares res- 
pectivos. 

Art. 12.° Los cônsules genera- 
les, cônsules, vicecónsules y agen- 
tes consulares podrán requerir el 
auxilio de las autoridades locales 
para la prision, detencion y custo- 
dia de los desertores de buques de 
guerra y mercantes de su nacion ; 
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estes desertores pertençam á tripu- 
lação de um mtvio mercantej os 
cônsules geraes, couBulea, vice con- 
âules ou agentes consulares pode- 
rão dirigir- se ás auctor idades com- 
potentes, e reclamados por cecripto, 
provando pela exliibiçâo da matri- 
cula dos marinlieirosj pela copia 
d*esta ou por qualquer outro doeu* 
mento officialj que taes indivíduos 
reclamados pertencem á tripulação 
do navio de onde se allega terem. 
deserUído; se, porém, ob deserto- 
res reclamados pertencerem á tri- 
pulação do um navio de guerra, 
bastará a palavra de honra do eom- 
mandante do dito navio para provar 
a identidade dos mesmos deserto- 
res ; e em todos os casoa, em que 
por esta forma se justificar a recla- 
mação dos cônsules geraes, cônsu- 
les, vice-coDBules e agentes conau- 
lares, nSo se recusará a entrega 
dos desertores. 

Os desertores presos serão pos- 
tos á disposição dos ditos cônsules, 
e poderio ser detidos nas cadeias 
publicas a requerimento e á custa 
dos que os reclamaremj para have- 
rem de ser restituídos aos navios a 
que pertenciam, ou mandados para 
o seu paiz por um navio da sua 
naçlk> ou por qualquer outro. 

Se, porém, nSLo forem mandados 
para o sen paiz dentro de dois me- 
zea, contados do dia da prisão, se- 
rão postos em liberdade e nâo tor- 
narão a ser presos pela mesma 
causa. Mas se acontecer que o de- 
sertor ou desertores tenham com- 
mettido algum crime ou violação 
das leis do paiz, será demorada a 
entrega até que o tribunal compe- 
tente profira a sentença e esta seja 
executada. 

Se os marinheiros ou outras pes- 
soas da tripulação forem subditos 
ou cidadãos do paiz onde a deser- 
ção tiver logar^ ficarão exceptuados 



y cuando estos desertores pertene- 
cieren á la tripulaeiou de un buque 
mercante, los cí^nsules generaleSj 
cônsules, vicecónsules ó agentes 
consulares podrán dirigi rse á las 
autoridades competentes j recla- 
mar los por escrito, pro bando con 
la exhibiciou de la matrícula de 
marineros, con la copia de esta, ó 
con otro cualquier documento ofi- 
cial que tales indivíduos reclama- 
dos pertenecen á la tripulaeiou dei 
buque de donde se alega que hau 
desertado : cuando los desertores 
reclamados pertenecieren á la tri- 
pulacion de un buque de gourra 
bastará la palabra de honor dei 
comandante de dicho buque para 
probar la ídentidad de dicbos de* 
sertores ; y eu ningdu caso, en que 
de esta manera se justificase la re- 
clamauíon de los cônsules genera- 
les, cônsules, vicecónsules y agen- 
tes consulares, se rehusará la 
entrega de los desertores. 

Los desertores aprehendidos se* 
rán pueatos á dísposicion de dichog 
cônsules y podrán ser detenidoa 
en la cárcel pública á peticion y á 
costa de qu ienes los reclamaren 
para ser restituidos á los buques á 
que pertenecieren ó enviados á su 
país en un buque de su nacion ó 
en cualquiera otro. 

Pêro si no fueren remitidos á su 
país dentro de dos meses contados 
desde el dia de la aprehension, se- 
rán puestos en libertad y no volve- 
rán á ser aprehendidos por la misma 
causa. Mas se aconteciere que el 
desertor ó desertores hubieren co- 
metido atgún crímen 6 violaciou de 
las leyes dei pais, se demorará Ia 
entrega hasta que el tribunal com- 
petente pronuncie la sentencia y 
sea ejecutadií. 

Si los marineroa ú otras personaa 
de la tripulaeiou fueren súbditos 6 
ciudadanos dei país donde tiene lu- 
gar la desercion quedarán exce* 
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das estipulações do presente ar- 
tigo. 

Art. 13.^ Os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares dos dois paizes, ou os 
seus chancelleres, terão o direito 
de receber em suas chancellarias, 
no domicilio das partes, e a bordo 
dos navios da sua nação, as decla- 
rações que tiverem que fazer os 
capitães, tripulantes, passageiros, 
negociantes e quaesquer outros 
súbditos ou cidadãos do seu paiz. 

Ficarão igualmente auctorisados 
a receber como tabelliães as dispo- 
sições testamentárias de seus na- 
cionaes e todos os actos próprios 
de tabelliado. 

Os ditos agentes terão também o 
direito de auctorisar nas suas res- 
pectivas chancellarias todos os con- 
tratos que envolvam obrigações 
pessoaes entre um ou mais dos seus 
compatriotas e outras pessoas do 
paiz em que residirem^ assim como 
todos aquelles que, sendo de inte- 
resse exclusivo para os naturaes do 
mesmo território em que se cele- 
brarem, se refiram a bens situados 
ou a negócios que devam ser tra- 
tados em qualquer ponto da nação 
a que pertença o funccionario con- 
sular perante o qual se celebrem os 
ditos contratos. As copias ou ex- 
tractos dos ditos actos, devida- 
mente legalisados pelos referidos 
agentes e sellados com o sêllo offi- 
cial de seus consulados ou vice- 
consulados, farão fé em juizo e fora 
d^tiUe, tanto nos dominios de Por- 
tugal como nos do Peru, e terão a 
meema força e valor como se ti- 
vesaem sido passados perante ta- 
belliãa ou outros ofBciaes públicos 
dtí um ou outro paiz, cora tanto 
que esses actos tenham sido redi- 
gidoB segundo a forma exigida pe- 
las leis do estado a que pertencer 



ptuados de las estipulaciones dei 
presente articulo. 

Art. 13.** Los cônsules genera- 
les, cônsules, vicecónsules ó agen- 
tes consulares de los dos países ó 
sus cancilleres, tendrán derecho de 
recibir en sus cancillerias, en el 
domicilio de las partes y á bordo 
de los buques de su nacion^ las de- 
claraciones que tuvieren que ha- 
cer los capitaneS; tripulantes, pasa- 
jeros, negociantes y cualesquiera 
otros súbditos ó ciudadanos de su 
pais. 

Quedarán igualmente autoriza- 
dos para recibir, como los escriba- 
nos, las disposiciones testamentá- 
rias de sus nacionales y ejeeutar 
todos los actos propios de aquellos 
funcionários. 

Dichos agentes tendrán también 
derecho para autorizar en sus res- 
pectivas cancillerias todos los con- 
tratos que envuelvan obligaciones 
personales entre uno ó más de sus 
compatriotas y otras personas dei 
pais en que residieren, asi como 
todos aquellos que, siendo de inte- 
rés exclusivo para los naturales dei 
mismo território en que se celebra- 
reo, se refieren á bienes situados ó 
á negócios que deban verificarse en 
cualquier punto de la nacion á que 
pertenezca el consulado ante quien 
se celebraren dichos contratos. Las 
copias ó extractos de dichos actos 
debidamente legalizados por los re- 
feridos agentes, y sellados con el 
sello oficial de sus consulados ó 
viceconsulados, harán fé en juicio 
y fuera de él, tanto en los dominios 
de Portugal como en los de Peru, 
y tendrán la misma fuerza y valor 
que se hubieren pasado ante escri- 
bano ú otros funcionários públicos 
dei uno ó dei otro país, con tal que 
esos actos hayan sido redactados 
en la forma exigida por las leyes 
dei estado á que pertenezca el fim- 
cionario consular, y se hayan suje- 
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O funcc lona rio consular, c teiibam 
sido Bubmettidos ao sêllo, registo 
ou quaesquer outras formaLíditdÊã 
estabelecidas no paiz aonde o acto 
deva ter execução, 

No caao de haver duvida sobre 
a autbenticidade da copia de algum 
acto publico registado na chancel- 
larla de algum dos consulados res- 
pectivos, nSo se poderá recusar a 
sua confroataçao com o original ao 
interessado que o solicitar, o qual, 
se o julgar conveuiente, poderá as- 
sistir a essa {confrontação. 

Os cônsules geraes, cônsules, 
\^ce-consuleâ ou agentes consulares 
respectivos poderão traduzir e le- 
gaJisar toda a espccie dé documen- 
tos emanados das auctoridades ou 
funccionarios do seu paiz, e estas 
traducçoes terão no da sua residên- 
cia a mesma força e validade que 
teriam se fossem feitos por inter- 
pretes ajuramentados do paiz. 

Art. 14.^ No caso de fallecer um 
súbdito ou cidadão de uma das Al- 
tas Partos Contratantes no territó- 
rio da outra, as auctoridades lo cães 
deverão avisar immediatamente o 
cônsul geral, cônsul, vice-consul ou 
agente consular em cujo districto o 
fallecLraento tiver tido lo^ar. Estes, 
peta sua parte, deverão igualmente 
avisar as auctoridades lo cães quan- 
do, primeiro que ellas, tiverem co- 
nhe cimento do fallecimento. 

Quando faílecer um súbdito ou 
cidadílo de uma das Altas Partes 
Contratantes no território da outra 
sem deixar herdeiros^ ou ac entre 
os herdeiros, quer naturaes quer 
instituídos por testa mento, houver 
algum dôsconlieeido, ausente, me- 
nor ou incapaz, os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares da nação do defunto, 
terSlo o direito de proceder succes- 
sivamente aos actos seguintes ; 

1.^ Pôr os sellos ex officw ou a 



tado á los seliosj registros ó cua- 
leaquiera otras formalidades esta- 
blecidas en el pais donde el acto 
deba tener cjecueion. 

En el caao de haber duda sobre 
la autenticidad de la copia de un 
acto público registrado en la can- 
cilleria de alguno de los reepec ti- 
ros consulados, no podrá reliusarse 
su confrontai ion eon el originai ai 
interesado que lo solicitare, quien, 
si lo juzgare conveniente, podrá 
asistir á esa çonfrontacion. 

Los cônsules gonerales, cônsu- 
les, vicecônsules ó agentes eonsu- 
lai*eâ respectivos podnm traducir y 
legalizar toda espécie de documen- 
tos omauados de las autoridades i\ 
funcionários de su país ; y estas 
tradueiones tendrán en el de su re- 
sidência la misma fuerza y validez 
que tcndrian si fuesen hechas por 
intérpretes juramentados dei paÍB. 

Art. 14»"^ En caso de fallecer uu 
súbdito ó ciudadano de ima de las 
Altas Partes Contratantes, en el 
território de la otra, las autoridades 
local es deberán avisado inmediata- 
mente ai cônsul general ^ cônsul, 
vicecónsul ó agente consular en 
cuyo distrito hubieae tenido logar 
ei falleciraiento. Estos por su parte 
deberán igualmente avisar dicho 
fallecimíento á las autoridades to- 
cales, euando lo supiesen antes que 
ellaa. 

Si falleciese un súbdito 6 ciuda- 
dano de una de las Altas Partes 
Contratantes en el território de la 
otra sin dejar hercderos, 6 si entre 
estos, sean testamentários 6 cth in- 
ttíJttatOj bubierse alguno desconocido, 
ausente, menor ó incapaz, los côn- 
sules generales, cônsules, vicecón- 
sul eâ ô agentes consulares de la 
nacion dei defunto tendrán derecho 
de proceder succesi vãmente á los 
actos que siguen : 

1 .^ Poner los selloa de oficio ô á 
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requerimento das partes interessa- 
das, sobre todos os effeitos, moveis 
e papeis do defunto, prevenindo 
doesta operação a auctoridade local 
competente, que poderá assistir 
também a este acto e pôr igual- 
mente os seus sellos. Estes sellos, 
do mesmo modo que os do funccio- 
nario consular, nâo deverSo ser le- 
vantadas sem que a auctoridade 
local assista a esta operação. 

Todavia se, depois de dirigido 
pelo cônsul geral, cônsul, vice-con- 
sul ou agente consular um aviso á 
auctoridade local para lhe pedir 

3ue assista ao levantamento dos 
uplos sellos, esta se nSo apresen- 
tar dentro do praso de quarenta e 
oito horas, a contar da recepção do 
aviso, o funccionario consular po- 
derá proceder por si só á dita ope- 
ração. 

2.^ Fazer o inventario de todos 
os bens, effeitos e papeis do de- 
funto na presença da auctoridade 
local, se, em consequência da noti- 
ficação acima indicada, ella tiver 
julgado dever assistir a este acto. 

A auctoridade local porá a sua 
assignatura nos actos feitos em sua 
presença sem que pela sua inter- 
venção ex-officio possa exigir emo- 
lumentos de espécie alguma. 

3.^ Ordenar a venda em hasta 
publica de todos os effeitos mobi- 
liários da herança susceptíveis de 
deterioração e dos de difficil con- 
servação, assim como das colheitas 
e effeitos para cuja venda se offe- 
reçam circumstancias favoráveis. 

4.^ Depositar em logar seguro 
os effeitos e valores inventariados, 
conservar a importância dos crédi- 
tos que se realisarem e dos rendi- 
mentos que se arrecadarem, na 
casa consular, ou confial-os a al- 
gum commerciante ou a pessoa que 
dê todas as garantias. 

Estes depósitos deverão ter lo- 
gar, em um e outro caso, de accordo 



petícion de las partes interesadai 
sobre todos los objetos, muebles y 
papeies dei difunto, previniendoio 
á la autoridad local competente que 
podrá asistír también á este acto y 
poner igualmente sus sellos. Estos 
sellos, así como los dei funcionário 
consular, no podrán quitarse sin 
asistencia de la autoridad local á 
esta operacion. 

Pêro, si despnés de darse aviso 
por el cônsul .general, cônsul, vice- 
cónsul ó agente consular á la auto- 
ridad local para que asista á quitar 
los dobles sellos, esta no se pre- 
sentase dentro de cuarenta j ocho 
horas, contadas desde la recepcion 
dei aviso, el funcionário consular 
podrá proceder por si solo á dicha 
operacion. 

2.^ Hacer el inventario de todos 
los bienes, objetos 7 papeies dei 
diiunto en presencia de la autori- 
dad local, si en consecuencia de la 
notificacion antes indicada, ha juz- 
gado deber asistir á este acto. 

La autoridad local pondrá su 
firma en todos los actos practica- 
dos en su presencia, sin que por su 
intervencion de o^io pueda exigir 
emolumento de ninguna espécie. 

3.** Ordenar la venta en subasta 
pública de todos los efectos mue- 
bles de la herencia, susceptibles de 
deterioro, j de los de difícil con- 
servacion, así como las cosechas 7 
objetos para cu7a venta se ofrez- 
can circunstancias favorables. 

4.® Depositar en lugar seguro 
los objetos 7 valores inventariados; 
conservar el importe de los crédi- 
tos que 86 realisaren, 7 de las rei- 
tas que se recaudaren, en la cas.* 
consular, ó depositários en la de 
algún comerciante ó persona que dé 
toda garantia. 

Estos depósitos deberán verifí.- 
carse, en ambos casos, de acuerd< 
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com a auctoridcade locul que tiver 
aSãistido ás antúrlor^s operaçoeg, 
se depoia da eoQvoeatoria, a que se 
refere o paragrapko seguinte , súb- 
ditos ou cidadilos do paiz, ou de 
uma tfirceira potencia, ae apre rea- 
tarem como interessado a na herança 
ab intestato ou testamentária, 

5." Annunciar o fallecimento e 
convooar por tueio doâ jornaes da 
localidade e dos do paiz do defunto, 
se for necessário, oa credores que 
possa haver contra a herança aò 
inte^tato ou testamentária, a tini de 
quG possam apresentar os seus tí- 
tulos de credito, devidamente com- 
provados, no praso tixado pelas leis 
da cada um dos dois paizea* 

Apre se atando -se credores contra 
a herança lestamentaria ou ah iV 
tmtatOt o pa^^a mento dos seus cré- 
ditos devera veritiear se no praso 
do quinze diaa depois de encerrado 
o inventario, ae houver meios que 
para isso possam ser applicados ; 
no caso contrario, logo que se po- 
derem rcaliaar os fundoa necesaa* 
ri OH pelos meios mais convenientea, 
ou finalmeute, dentro do praso es- 
tabelecido de commum accordo on- 
tr^ os cônsules c a maioria dos 
credores. 

Se os cônsules respectivos recu- 
sarem pagar todos ou parte dos 
créditos, ai legando a insuflieiencia 
dos valores da herança para os sa- 
tisfa^ier, os credores terílo o direito 
de requerer á auctondade compe- 
tente, ae o julgarem conveniente 
a^oa seua interca^ies^ a faculdade de 
se constituírem em concurso. 

Obtida eata declaração pelas vias 
legaes estabetecidaa em cada um 
dos dois paizes, os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares deverào immediatamente 
remetter á auctoridade judicial, ou 
AO& syodicos da fallencia, segundo 
CO m pftt ir j todos os documentos, ef- 
feitos ou valores pertencentes áhe* 



con Ia autoridad local que hubiese 
asistido á las operai>ioneã anterio- 
res, ai dcspués de la convocatória, 
á que se reHere el párralb si- 
guiente, ae presentaren súbditos ó 
ciudadanos d^^ una tercera potencia 
como intercsados en la ht*reucia 
testamentária 6 aò intestato. 

5.** Anunciar el fallecimiento y 
convocar por médio de periódicos 
dei lugar y de los dei paia de! di- 
funto, si fuese uecesario, á los 
aereedores de la herencia testa- 
mentária ò ab inhêtato^ atin de que 
puedan presentar sus títulos de 
crédito, debidamente comprobados, 
en et plazo Hjado por Ias leyes de 
cada uno de los países. 

Fre sen ta mio se acreedores de la 
herc*ncia tcíitamentaria ò ab intos- 
tato, el pago de sus créditos de- 
bera veriHcarae dentro dei plazo 
de quínce dias, después de cerrado 
el inventario, si hubieren médios 
que puedan aplicarse á cse fin \ 
en caso contraríoj luego que pu- 
dieren realiaarae loa fondos n e cé- 
sar ios de la manera más conve- 
uiente ; ó por último dentro dei 
plazo cstâblecido de común acuerdo 
entre los cônsules y la mayoria de 
los acreedores. 

Si los cônsules respectivos rehu- 
saren pagar todos ò parte de loa 
créditos, alegando insuficiência de 
los valores de la herencia, los acree- 
dores tendrán el derecho de reque- 
ri r de la autoridad competente, se 
lo juzgaren oportuno, la facultad 
de constltuirse en concurso. 

Obtenida esta declaracion por Ias 
vias legal es establecidas en cada 
uno de los dos países, los cônsules 
gene rales, cônsules, viceeónsules 6 
agentes consulares deberán inmc- 
diatamente remitir á la autoridad 
judicial ò á loa síndicos dei con- 
curso, según les com peta, todos los 
documentos, objetos ó valores per- 
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rança testamentária ou ah intestato, 
iicando os referidos agentes encar- 
regados de representar os herdeiros 
ausentes, os menores e os incapa- 
zes. 

Em todo o caso, os cônsules ge- 
raes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares nfto poderão en- 
tregar a herança ou o seu produ- 
cto aos herdeiros legítimos, ou aos 
seus procuradores, sem terem sa- 
tifeito todas as dividas que o de- 
funto tivesse contrahido no paíz. 

6.^ Administrar e liquidar por si 
mesmo, ou por pessoa que nomea- 
rem, sob sua responsaoilidade, a 
herança testamentária ou ab intes- 
tato, sem que n'estas operaçSes te- 
nha de intervir a auctoridade local, 
a nSo ser que> súbditos ou cidadãos 
do paiz, ou de uma terceira poten- 
cia, tenham que fazer valer direi- 
tos á herança, porque n^este caso, 
se se suscitassem dífficuldades pro- 
venientes de reclamações que des- 
sem logar a contestações, os con- 
' sulesgeraes, cônsules, vice-consules 
ou agentes consulares, nâo tendo 
direito algum de resolver e termi- 
nar estas dífficuldades, deverão os 
competentes tribunaes do paiz to- 
mar conhecimento d'ellas, provi- 
denciar a tal respeito, julgal-as e 
decidil-as. 

Os ditos cônsules geraes, cônsu- 
les, vice-consules ou agentes con- 
sulares procederão então como repre- 
sentantes da herança testamentária 
ou ab intestato, isto é, conservarão 
a administração e o direito de li- 
quidar definitivamente a dita he- 
rança, bem como o de realisar as 
vendas de eifeitos, nos termos acima 
especificados, velarão pelos interes- 
ses dos herdeiros, e poderão desi- 
gnar advogados para sustentar os 
direitos dos mesmos herdeiros pe- 
rante 08 tribunaes. 

Fica entendido que fornecerão a 
estes tribunaes todos os papeis e 



tenecientes á la herencia testamen- 
tária ó ab intestatOj quedando los 
referidos agentes encargados de 
representar Jos herederos ausentes, 
los menores y los incapaces. 

£n todo caso los cônsules geiíe- 
rales, cônsules, vicecónsules ó agen- 
tes consulares, no podrán entre- 
gar la herencia ó su producto, á 
los herederos legitimes ó sus apo- 
derados sin haber satisfecho todas 
las deudas que el difunto haya con- 
traído en el país. 

6.® Administrar y liquidíir por 
si mismo, ó por pei*8ona que nom- 
brare, sobre su responsabilidad, la 
herencia testamentária ó ab intes- 
tato, sin que en estas operaciones 
tenga que intervenir la autoridad 
local, á no ser que tengan que ha- 
cer valer derechos en la herencia 
súbditos ó ciudadanos dei pais ó de 
una tercera potencia, porque en 
este caso, si se suscitasen dificiil- 
tades á causa de reclamaciones que 
dieren lugar á cuestíones, no te- 
niendo los cônsules generales, côn- 
sules, vicecónsules ô agentes con- 
sulares derecho alguno de resolver 
y terminar estas dificultades, los 
tribunales competentes dei país de- 
berán tomar conocimiento de ellas, 
expedir providencias jazgarlas y 
decidirias. 

Los cônsules generales, cônsules, 
vicecónsules ô agentes consulareà 
procederán entonces como repre- 
sentantes de la herencia testamen- 
tária ô ab infestatOj esto es, con- 
servarán la administracion y el de- 
recho de liquidar definitivamente 
dicha herencia, así como el de 
realizar las ventas de objetos eu 
los términos antes especificados, 
velarán sobre los intereses de los 
herederos y podrán nombrar abo- 
gados para defenderlos ante los 
tribunales. 

Queda entendido que someterán 
á estos tribunales todos los papeies 



CONVENÇÃO CONSULAR 



323 



doeimieiitofl precisos para esclare- 
cer a queãtlLa âubmettida Ã sua de- 

Proferida a sentença^ os cônsu- 
les geraeâ, cônsules, vice*consalea 
ou ag^nteâ cônsul ares se d'ella não 
appetlarem, deverão exâcutal-a e 
continuarão depois de pleno direito 
a liquidação que deve ter ficado 
suspensa até á conclusão do liti- 
gio, 

1.^ O r ganis ar, se for necessário, 
a tutela ou curatela em conformi- 
dade com as leis do respectivo paiz* 

Se o defunto tiver deixado tes- 
tamento sem designar executor tes- 
tamentariOj ou se o executor 
testam entarí o nomeado tiver decli- 
nado este encargo j ou se for des- 
conhecido, ausente ou ineâpaz, os 
cônsules geraes, cônsules j vice^con- 
sules ou agentes consulares proce- 
derão, alem dos actos acima men- 
cionadosi a todos aquelles que 
pertenceriam ao executor testamen- 
tario. 

Se pelo contrario o executor tes- 
tamentario nomeado for conhecido, 
estiver presente e for capaz, e 
acceitar o encargo, solicitará tudo 

Sue íor necessário para a execução 
o testamento perante a auctori- 
dado consular- 

Pelo que diz respetti^ á appoaíçlo 
dos sellofi, o cônsul geral, consid, 
vice-consul ou agente consular, po- 
derá proceder a essa formalidade, 
sempre quq algum dos seus nacio- 
naes venha a fallecer, ainda mesmo 
que nenhum dos herdeiros aeja des- 
■conhecidoj ausente, menor ou inca- 
paz. N^este caso, se a herança es- 
tiver activa e passivamente repre- 
sentada por interessados presentes 
e capazes de reivindicar os seus 
<lÍreitoa e responder ás acçíSes de 
terceiros, o cunsul geral, conaul, 
vice-consul ou agente consular, 
deve limitar-se a fazer imia relaçSlo 



j documentos precisos para escla- 
recer la cu estiou suje ta á sus decí* 
síoiies. 

Pronunciada la sentencia, los 
cônsules generales, cônsules, vice* 
cônsules ó agentes consulares, si no 
apelaren de ella^ deberán ejecu- 
tarla, y continuarán después, de 
pleno derecho, la liquiducion que 
ha debido quedar suspendida hasta 
la conclusion dei litigio. 

7.** Organizar^ si fuero neceea- 
rio, la tutela ó curatela, en confor- 
midad con las leyes de los respecti- 
vos países. 

Si el difunto hubiere dejado tes- 
taraento sin designar ejecutor testa- 
mcntario 6 si el ejecutor tegtamen- 
tario nombrado hubiere renunciado 
el cargo, ó fuere desconocido^ au- 
sente ó inca paz j los cônsules gene- 
rales, cônsules^ vicecónsules ó agen- 
tes consulares procederán, además 
de los actos antes mencionados, 
á todos aquelloB que corresponde- 
rian ai ejecutor testameutario» 

Si por el contrario, el ejecutor 
testíimentario nombrado fuere co- 
nocido, estuvíere presente, fuere 
capaz y aceptare el cargo, solici- 
tará todo lo que fuere ne césar io 
para Ia ejecucion dei testamento 
ante la autoridad consular. 

Por lo que hace á la colocacion 
de sellos, el cônsul general, con sul , 
vicecónsul ó agente consular podrá 
proceder á esa formal idad sierapre 
que alguno de sus nacionales Ilegue 
á fallecer, aunque ninguno de los 
herederos sea desconocido, ausentei 
menor ó incapaz, En este caso, si 
la hereocia estuviere activa y pasi- 
vamente representada por íntere- 
sadoa presentes y capacçs de revin- 
dicar sus derechos y responder á Ias 
acciones de ter cero, el cônsul gene- 
ral, cónsulj vicecónsul ó agente con- 
sular debe limitarse á hacer una 
relacion sumaria de los valores y 
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summaría dos valores e bens da 
herança e a entregar tudo ás par- 
tes interessadas. 

Mas se entre os legatários por 
titulo particular houvesse ausentes 
ou incapazes, poderia o funcciona- 
rio consular requerer no seu inte- 
resse a confecção do inventario, e 
poderia também exercer as func- 
çSes que pertencem aos executores 
testamentários segundo as leis do 
paiz do cônsul, se o defunto tendo 
nomeado um executor testamenta- 
rio, este declinasse o encargo ou 
fosse desconhecido, ausente ou in- 
capaz. 

Art. 15.° Quando morrer um 
portuguez no Peru ou um peruano 
em Portugal ou suas possessões, 
em logar onde não haja agente con- 
sular da sua nação, a auctoridade 
territorial competente procederá, 
em conformidade com a legislação 
do paiz, ao inventario dos effeitos 
e á liquidação dos bens que tiver 
deixado, e será obrigada a dar 
conta, no mais breve praso possi- 
vel, do resultado doestas operações 
á legação respectiva ou ao consu- 
lado ou vice-consulado mais pró- 
ximo do logar aonde se abrir a he- 
rança ab inteètato ou testamentária. 

Mas logo que o funccionario 
consular mais próximo do logar 
aonde se abrir a herança se apre- 
sentar ou enviar delegado seu, a 
auctoridade local que tiver inter- 
vindo deverá conformar- se com o 
que fica prescripto no artigo 14.** 
doesta convenção. 

Art. 16.® Os cônsules geraes, 
cônsules, vice-consules ou agentes 
consulares dos dois estados conhe- 
cerão exclusivamente dos actos do 
inventario e outras operações feitas 
para a conservação dos bens here- 
ditários deixados pelos maritimos e 
passageiros da sua nação, que falle- 
cerem a bordo dos navios do seu 
paiz ou em terra, quer durante a 



bienes de la herencia y entregarlo 
todo á las partes interesadas. 

Mas si entre los legatários por 
titulo particular hubieren ausentes 
ó incapaces podria el funcionário 
consular requerir, en interés de 
ellos, la faccion de inventario, é 
igualmente podria ejercer las fun- 
ciones que pertenecen á los ejecu- 
tores testamentários, segun las 
leyes dei país dei cônsul, si ha- 
biendo el difunto nombrado un eje- 
cutor testamentario, este renun- 
ciase el cargo ó fuese desconocido, 
ausente 6 incapaz. 

Art. 15.** Si muriese un portu- 
guês en el Peru ó un peruano en 
Portugal ó sus posesiones en lugar 
donde no haya agente consular de 
su nacion, la autoridad territorial 
competente procederá conforme la 
legislacion dei pais, ai inventario 
de los objetos y liquidacion de los 
bienes que hubiese dejado y estará 
obligado á dar cuenta, en* el plazo 
más corto posible, dei resultado de 
estas operaciones á la legacion res- 
pectiva ó ai consulado ó vicecon- 
sulado más próximo dei lugar donde 
se abriese la herencia testamentá- 
ria ó ab intestato. 

Pêro luego que el funcionário 
consular más próximo dei lugar 
donde se abriese la herencia se 
presentase ó enviase un delegado, 
la autoridad local que hubiere in- 
tervenido deberá conformarse con 
lo que queda prescripto en el artí- 
culo 14.° de esta convencion, 

Art. 16.° Los cônsules genera- 
tes, cônsules, vicecónsules ó agen- 
tes consulares de los dos estados 
conocerán exclusivamente de los 
actos de inventario y de las ope- 
raciones hechas para la conserva- 
cion de los bienes hereditários 
dejados por los hombres de mar 
ó pasajeros de su nacion que 
falleciesen á bordo de los buques 
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viagem, quer no porto da sua che- 
gada, 

Art, 17.^ Os cônsules goraes, 
cônsules, TÍce-con&ules ou agent4iâ 
consulares poderão ir peasoalmenta 
011 eoviar d<alegados seus a bordo 
dos navios da sua naç^o, depois de 
admittidoB a livre pratica, interro- 
gar os capitães e a equipagem , exa- 
minar os papeie de bordo, receber 
as declarações sobre a sua viagem, 
destinos e incidentes do transito, 
ftutheutic^r os manifestoâ e facilitar 
a expedição doa seuâ navioa; final- 
mente acompanhal-os peranto os 
tribunaea e repartições de adminis- 
tração do paiz, para lhes servir de 
interpretes e de agentes nos negó- 
cios que tiverem de tratar, ou re* 
qaerimeutos que tiverem de fazer. 
Fica entendido que os fiinccionarios 
judictaeB e os otíiciaes e agentes da 
alfandega não pode rito em caso ai- 
gtim proceder a visitas ou buscas 
a bordo dos navios sem haver sido 
previamente, e em tempo oppor- 
tuno, requisitada a presença do 
cônsul ou vice-oonsul da nação a 
que 03 navioa pertencerem* 

Deverão igualmente prevenir em 
tempo opportuno os ditos agentes 
cônsul ares para que assistam ás de- 
clarações que oa capitães e as equi- 
pagens tiverem a fazer perante os 
tribunaes e as adinintstraç5es lo- 
caes, para assim se evitar qualquer 
erro ou falaa interpretação que 
possa prejudicar a exacta adminis- 
tração da justiça. 

O aviso, que para este fim for 
dirigido aos consulea, indicará a 
hora e:£acta, e se estes se não apre- 
sentarem pesBoalmente, ou se não 
ae fizerem representar por um de- 
legado, proceder-ae-ha na sua au- 
sência. 

Fica, porém, entendido que as 
disposições do presente artigo não 
se referem áa visitas ou quaeaquer 



de sa país durante el viaje, 6 en 
tierra en el puerto de su llegada, 

Art. 17*** Los cônsules geuera- 
leSj cônsules, vícecóneules ó agen* 
tes consulares podrán ir personal - 
mente, ó enviar sua delegados, á 
bordo de los buques de su naciouj 
deapués de admitidos á libre pla- 
tica, para interrogar los capitanes 
j la tripulacion, , examinar los pa- 
peies de á bordo j recibir ias decla- 
raciones sobre bu viaje, destinos ó 
incidentes dei trânsito^ autorizar los 
manitiestos y facilitar la expedicion 
de sus buquea ; finalmente acompa- 
lãarlos ante loa tribunal es y oficinas 
administrativas dei país, para ser- 
vir 1 es de intérpretes y de agentes en 
los negócios que tuvieren que tra- 
tar, ó peticiones qne tuvieren que 
hflcer. Queda entendido que los 
funcionários judiciales y los eni- 
pleados ó agentes de aduana no 
podrán, en caso alguno, proceder 
á visitas ó investigaciones á bordo 
de los buques, sin haber req^terido 
previamente y en ti empo oportuno 
la presencia dei cônsul ó vieeciSn- 
sul de la nacLon á que los buques 
pertenecieren. 

Deberán igualmente prevenir en 
tiempo oportuno á los expresados 
agentes consulares para que asis- 
tau A Ias declaraciones que los ca- 
pitanes y las tripulaciones tuvieren 
que liacer ante los tríbunales ó 
administraeiones locales, para evi- 
tar asi cualquier error 6 falsa in- 
terpretacíon que pueda perjudicar 
Ia e xa e ta adm i n i st r acion de j ustic i a * 

El aviso que para este fin fuere 
dirigido á toa cônsules indicará la 
hora exacta, y, si estos no se pre- 
sent^.ren personalmente ó por su 
delegado, se procederá en su au- 
sência. 

Queda, ain embargo, entendido 
que las diaposiciones dcl presente 
artículo no se refieren á las visitas 
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outras providencias ordinárias ap- 
plicaveis a todos os navios, em con- 
formidade com 08 regulamentos de 
policia, de saúde e das alfandegas, 
e que o concurso dos funccionarios 
consulares somente será necessário 
quando se proceder judiciaria ou 
administrativamente. 

Art. 18.® Em tudo quanto diz 
respeito á policia dos portos, carga 
e descarga dos navios, e á segu- 
rança das mercadorias, bens e ef- 
feitosy observar-se-hSo as leis, de- 
cretos 6 regulamentos do paiz. 

Os cônsules geraes, cônsules, 
vice-consules ou agentes consula- 
res, serSo exclusivamente encarre- 
gados de manter a ordem interna 
a bordo dos navios mercantes da 
sua naçSo e resolver as contesta- 
ções de qualquer natureza que so- 
brevierem entre o capit&o, ofBciaes 
do navio e os marinheiros, especial- 
mente as que forem relativas a 
soldadas e ao cumprimento de con- 
tratos entre elles celebrados. 

Ás auctoridades locaes só pode- 
rfto intervir quando se conmiettam 
crimes atrozes, ou quando as des- 
ordens succedidas a bordo dos na- 
vios forem de natureza tal que per- 
turbem a tranquillidade ou ordem 
publica em terra ou no porto, ou 
quando algum individuo do paiz, 
ou que nâo faça parte da equipa- 
gem, se achar envolvido nas mes- 
mas desordens. 

Em todos os demais casos as re- 
feridas auctoridades se limitarão a 
prestar auxilio efficaz aos cônsules 
geraes, cônsules, vice-consules ou 
agentes consulares quando por elles 
lhe seja requerido para fazer pren- 
der e conduzir á cadeia algum dos 
individues inscriptos no rol da equi- 
pagem, sempre que, por motivo 
justificado, os ditos funccionarios o 
julgarem conveniente. 



6 cualesquiera otras providencias or- 
dinárias, aplicables á todos los ba- 
ques en conformidad de los regla- 
mentos de policia, de sanidad j de 
aduana, j que el concurso de los 
funcionários consulares será sola- 
mente necesario cuando se pro- 
ceda judicial ó administrativa- 
mente. 

Art. 18.^ En todo lo que dice 
relacion á policia de los puertos, 
carga y descarga de buques y se- 
guridad de mercaderias, bienes ú 
objetos se observarán las leyes, de- 
cretos y reglamentos dei país. 

Los cônsules generales, cônsules, 
vicecónsules ó agentes consulares 
serán exclusivamente encargados 
de mantener el orden interno á 
bordo de los buques mercantes de 
su nacion y de resolver las dispu- 
tas de cualquiera naturaleza que 
ocurrieren entre el capitán, oficiales 
y marineros dei buque, especial- 
mente las que fueren relativas á 
sueldos y ai oumplimiento de con- 
tratos entre ellos celebrados. 

Las autoridades locales solo po- 
drán intervenir cuando se cometan 
crimenes atroces, ó cuando los des- 
ordenes ocurridos á bordo de los 
buques fueren de tal naturaleza 
que perturben la tranquilidad ó el 
orden público en tierra ó en el 
puerto ó quando algún individuo 
dei país ó que no haga parte de Ia 
tripulacion se hallare comprometido 
en los mismos desordenes. 

En todos los demás casos, las 
referidas autoridades se limitarán 
á prestar auxilio eficaz á los côn- 
sules generales, cônsules, vicecón- 
sules ô agentes consulares, cuando 
estos lo pidan, para hacer aprehen- 
der y conducir ai lugar de seguri- 
dad alguno de los individues inscri- 
tos en el rol de la tripulacion y 
siempre que, por motivo justificado, 
dichos funcionários lo juzgaren con- 
veniente. 
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Art* 19.* Sempre que iilo hou- 
ver estípula^^iVa contraiias entre íis 
tUmos, íirm adores, carregadores e 
seguradores doíí navios de um dos 
doi^ paizes que se dirigir em aos 
portos do outro, volmitariamente 
on por força raaíoi-j as avarias se- 
rão reguladas petos eonsules geraea, 
cônsules, viee-con^uteã ou agentes 
consulares de sua iiaçEu. 

Quando, porém, súbditos ou ci- 
dadãos do paiz em que residirem 
os ditos agíiiites, uu de uma ter- 
€í5Íra potencia, forem interessados 
nas avarias, esUis serão reguladas 
pela auetoridade local com pe teu te, 
Be não hímver çompromissu amigá- 
vel entre as parles interessadas. 

Art. 20.** Quando um navio per- 
teneentt^ ao governo ou a súbditos 
ou a ejdadaus de uma das Altas 
Partes Contratantes naufragar ou 
en4:;alhar no littoral da outra, as au- 
ctoridades iocaes deverão dar co- 
nhecimento do facto ao conaul ge- 
ral, cônsul, victí-eonsul ou agente 
consular do districto, e na sua falta 
ao funccionario consular mais pró- 
ximo do logar do sinistro. 

Todas as operardes relativas ao 
salvamento de navios portugueses, 
que naufragarem ou eucaUiarem 
nas aguas territoriaes do Peru, se- 
rSo dirigidas pelos cônsules gera es, 
e<.msu]es, vice-consules ou agentes 
consulares de Portugal ; e recipro- 
camente todas as opera^'5es relati- 
vas ao salvamento de navios perua- 
nos, que naufragarem ou encaltiarem 
nas aguas territoriaes de Portugal 
ou possessões portiiguexas, serílo 
dirigidas pelos cônsules geraes, coti* 
sules, vice-consules ou agentes con- 
sulares do Peru, 

A inten^ençíío das auctoridades 
locães só terá logar ims dois paizes 
para prestar aos agentes consulares 
o auxilio de que carecerem, man- 



Art. 19.** Guando no hubiesen 
estipulaciones contrarias entre los 
dueiíos, armadores, carga d ores ó 
aseguradores de los buques de uno 
de los dos países, que se dirigieren 
á los puertos dei otro, A'oluntaria- 
mente o por fuerxa major^ las ave- 
rías serán arregladas por los cón- 
los generales, cônsules, viceconsu- 
les ó agentes consulares de su na- 
cion. 

Sin embargo, cuaudo súbditos o 
ciudadanos dei pais en que residíe- 
ren dichos agentes d de una ter- 
cera potencia estubieren interesa- 
dos en las a verias estas serán 
arregladas por la autoridad local 
eompeteuie, si no bubiere aveni- 
miento entre las partes inter esa- 
da9, 

Art, 2(*,'' Guando un buque per- 
teneciente ai gobierno ó á súbditos 
6 ciudadanos de una de las Altas 
Partes Contratantes nau fraga re ó 
eneallare en el litoral de la otra, 
las autoridades locales deberán dar 
conocimiento dei hecho ai cônsul 
general, cônsul, viceeónsul ó agento 
consular dcl distrito, y en su defe- 
eto ai funcionário consular más pró- 
ximo dei lugar dei sinicstro, 

Todas las operaciones relativas 
ai salvamento de los buques por- 
tugueses que eneailaren ó naufra- 
garen en aguas territoriales dei 
Peru serán dirigidas por los cônsu- 
les generales, cônsules, viceeón- 
sul es ó agentes consulares de Por- 
tugal ; y reciprocamente todas Ias 
operaciones relativas ai salvamento 
de buques peruanos que na ufr a ga- 
ren ó eneailaren en aguas territo- 
riales de Portugal ó sus posesiones, 
serán dirigidas por los cônsules ge- 
nerales, cônsulcíí, vicecónsulcs ô 
agentes conÊulares dcl Peni. 

La intervencion de las autorida* 
des locales solo se verificará en 
ambos países para prestar á los 
agentes consuUu'es el auxilio que 



328 



PERU 



ter a ordem e garantir os interes- 
ses dos salvadores que não perten- 
çam á equipagem, e assegurar a 
execuçSo das disposições que de- 
vam observar- se na entrada e saída 
das mercadorias salvadas. 

Na ausência e até á chegada dos 
cônsules geraes, cônsules, vice-con> 
sules ou agentes consulares ou das 
pessoas que para esse fim delega- 
rem, as auctoridades locaes deverão 
tomar todas as medidas necessárias 
para a protecção dos individuos e 
conservação dos objectos salvados 
do naufrágio. 

Â intervenção das auctoridades 
locaes n^estes differentes casos não 
dará logar a despeza alguma, ex- 
cepto áquellas que forem necessá- 
rias para as operações de salva- 
mento e conservação dos objectos 
salvados, e ás despezas eventuaes 
a que em similfaantes casos estive- 
rem sujeitos os navios nacionaes. 

Em caso de duvida sobre a na- 
cionalidade dos navios naufragados, 
as disposições mencionadas no pre- 
sente artigo serão da exclusiva 
competência da auctoridado local. 

Ás Altas Partes Contratantes 
concordam, alem d'is80, em que as 
mercadorias salvadas não ficam su- 
jeitas ao pagamento de nenhum di- 
reito de alfandega, excepto se se 
destinarem ao consumo do paiz. 

Art. 21.® O tratado concluido 
em 26 de março de 1853, entre 
ambos os paizes, fica em vigor na 
parte não alterada pela presente 
convenção. 

Art. 22.** A presente convenção 
terá execução sessenta dias depois 
de trocadas as ratificações, e ficará 
em vigor até que uma das Altas 
Partes Contratantes denuncie á ou- 
tra a intenção de fazer cessar os 
seus effeitos, devendo ainda n'este 



necesitaren, mantener el orden y 
garantir los intereses de los salva- 
dores que no pertenezcan á la tri- 
pulacion, y asegurar el cumpli- 
miento de las dísposiciones que 
deban observarse en la entrada j 
salida de las mercaderias salvadas. 

En ausência y hasta la llegada 
de los cônsules generales, cónsa- 
les, vicecónsules 6 agentes consu- 
lares, ó de las personas que dele- 
garen para ese fin, las autoridades 
locales deberán tomar todas lae 
medidas necesarias para la prote- 
cion de los individuos y conserva- 
cion de los objetos salvados dei 
naufrágio. 

La intervencion de las autorida- 
des locales en estos diferentes ca- 
sos, no ocasionará gastos de nin- 
guna espécie excepto los necesaríos 
para las operaciones de salvamento 
y conservacion de los objetos sal- 
vados y los gastos eventuales á que 
en tales casos estuvieren sujetos 
los buques nacionales. 

En caso de duda sobre la nacio- 
nalidad dei buque naufrago, las 
disposiciones mencionadas en el 
presente articulo serán de la com- 
petência exclusiva de la autoridad 
local. 

Las Altas Partes Contratantes 
convienen además en que las mer- 
caderias salvadas no quedarán sa- 
jetas ai pago de ningún derecho de 
aduana, salvo que se destinasen ai 
consumo dei pais. 

Art. 21.° El tratado concluido 
en 26 de marzo de 1803, entre 
ambos paises, queda vigente en la 
parte no alterada por la presente 
convencion. 

Art. 22.° La presente conven- 
cion comenzará á ejecutarse se- 
senta dias después de canjeadas las 
ratificaciones, y quedará en vigor 
hasta que una de las Altas Partes 
Contratantes denuncie á la otra su 
intencion de hacerla césar, de- 
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caso vigorar por mais um anno a 
contar da data da denimcia. 

Art. 23,^ A preseDte convenção 
será ratificada e as ratíticaç5e8 tro- 
cadas com a maior brevidade pos- 
siveL 

Em testemunho do que oe res- 
pectivos plenipotenciários a assi- 
gnaram e lhe pozeram o sêllo de 
suas armas. 

Feita em Lisboa, em duplicado, 
aoB 24 de fevereiro de 1872* =: 
(L. S.) João de Andrade Corvo. 



biendo eu este caso quedar vigente 
por un aíío máa contado desde la 
fecha de la dcnuneia* 

Art, 23.° La presente conven- 
cion será ratiiicada y las ratifica- 
ciones cambiadas á la mayor bre- 
vedad posíble. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciários la han fi miado j 
puesto en ella sus sellos. 

Hecha en Lisboa, por duplicado, 
en 24 de febrero de 1872- = (L, 
S.) P. Odlvez, 



Sua Magestade EURei de Portu- 
fjal e dos Algarves, e s. ex<' o 
Presidente da Republica do Peru, 
animados do desejo de conciliar a 
liberdade individual no que respeita 
á loea^'âo de eervi^^os, a que se re- 
fere o artigo 1 .° da convençSio con- 
sular assignada hoje, com as pro- 
videncias que os estados cultos, no 
interesse da justiça, da humanidade 
e da civílisaçÍLO, têem adoptado 
para regular convenientemente a 
emigração; e considerando que a 
experiência tem demonstrado que, 
para assegurar a efficacia doestas 
providencias, convém que ellas se- 
jam consagradas assim na legisla- 
^ito dos paízes onde os emigrantes 
se encontram ou embarcam, como 
na dos paizes a que elles se desti- 
nam^ concordaram no seguinte : 

L"^ Que nenhum individuo^ com- 
panhia ou agencia possa contratar 
o 8 serviços ou transporte de emi- 
grantes, sem que previamente obte- 
nha auctorísaçSo do governo terri- 
torial, e preste sufficientea garantias 
de que responderá pelo liei cumpri- 
mento das obrigações contrahidas. 

2**^ Que nenhum contrato de lo- 



Su Majestad el Rey de Portugal 
y de los Algarves, y s. ex.* el 
Presidente de la República dei 
Peru, animados dei desço de con- 
ciliar la libertad individual en lo 
relativo á la locacion de servicioa 
& que se refiere el articulo l.^ de 
la convencíon consular íirmaJa hoy, 
con las providencias que los esta- 
dos cultos, en in teres de la justi- 
cia, de la humanidad y de la civiliza* 
cion, han adoptado para regularisar 
convenientemente la emigracion ; y 
considerando que la experiência ha 
demonstrado que, para asegurar la 
eficácia de estas providencins, con- 
viene que sean consagradas tanto 
en la Jegislacion de los paires donde 
los emigrantes se contratan ó em- 
barcan, como en la de los países 
adonde se destinan, acordaron lo 
siguiente: 

\° Que ningim individuo, com- 
paBia ó agencia pueda contratar los 
servicios ó el trasporte de emigran- 
tes, sin que previamente obteuga 
autorizacion de! gobiemo territo- 
ríalj y preste suficientes garantias 
para responder dei fiel cumpli- 
miento de las obligaciones contraí- 
das. 

2° Que ningun contrato de lo- 
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cação de serviços, feito n'um dos 
dois paizes, para ser executado no 
outro, se considere valido se nSo 
se estipular expressamente que o 
emigrante contratado terá o direito 
de o rescindir em qualquer tempo, 
mediante previa indemnisaçUo do 
que dever, e avisando a pes3oa ou 
empreza a quem estiver prestando 
os seus serviços, com antecipação, 
pelo menos, de seis mezes, conta- 
dos do dia em que o emigrante dê 
garantias sufficientes de satisfazer 
a dita indemnisação. 

3.^ Que todas as difficuldades e 
questões concernentes á execução 
de contratos de locação de serviços 
sejam decididas por árbitros sem- 
pre que esta forma de juizo seja 
preferida pelas partes, podendo es- 
tas nomeal-os ou desígnal-os desde 
logo nos contratos, ou reservar-se 
a faculdade de os nomear ou desi- 
gnar opportunamente. 

4.° Que os capitães dos navios 
destinados ao transporte de emi- 
grantes de um para outro paiz, 
observem as condições sanitárias 
prescriptas nos respectivos regula- 
mentos, conforme os mais rigorosos 
preceitos da hygiene, com respeito 
ao espaço que devem occupar, á 
cama, ao vestuário, á quantidade e 
qualidade dos mantimentos, medi- 
camentos e tratamento dos doentes. 

5." Que os respectivos agentes 
diplomáticos e consulares obtenham 
todas as facilidades para fiscalisar 
o cumprimento das leis e regula- 
mentos concernentes á celebração 
de contratos de locação de servi- 
ços, á conducção e transporte de 
emigrantes e á fiel execução dos 
Gontratofi no paiz do destino, e no 
caso do infracção para proteger os 
emigrantes contratados no territó- 
rio do catado que esses agentes re- 
presentam. 



cacion de servicios, hecho en uno 
de los dos países, para ser ejecu- 
tado en el otro, se considere válido 
sino se estipula re expresamente 
que el emigrante contratado tendrá 
el derecho de rescindirlo en cual- 
quier tiempo, previa indemnizacion 
de lo que debiere y avisandolo á 
la persona ó empresa á quien estu- 
viere prestando sus servicios, con 
antecipacion de seis meses ai me- 
nos, contados desde el dia en que 
el emigrante dé las garantias sufi- 
cientes de satisfacer dicha indemni- 
zacion. 

3.® Que todas las dificultades j 
cuestiones concernientes á la ejecu- 
cion de contratos de locacion de 
servicios sean decididas por árbi- 
tros, siempre que esta forma de 
juicio sea preferida por las partes, 
pudiendo estas nombrarlos 6 desi- 
gnarlos desde luego en los contra- 
tos, ó reservarse la facultad de 
nombrarlos ó designarlos oportu- 
namente. 

4.** Que los capitanes de buques 
destinados ai trasporte de emigran- 
tes de un país ai otro, observen las 
condiciones sanitárias prescritas en 
los respectivos reglamentos, con- 
forme á los más rigorosos preee- 
ptos de higiene respecto ai espacio 
que deben ocupar, ai lecho, vestuá- 
rio, cantidad y calidad de los ali- 
mentos, medicamentos y asistencia 
de los enfermos. 

õ.^ Que los agentes diplomáticos 
y consulares respectivos obtengan 
todas las facilidades para vigilar 
sobre el cumplimiento de las leyes 
y reglamentos concernientes á la 
celebracion de los contratos de lo- 
cacion de servicios, á la conduccion 
y trasporte de emigrantes y á la 
fiel ejecucion de los contratos en el 
país de destino, y en caso de infra- 
ccion para proteger á los emigran- 
tes contratados en el território dei 
estado que esos agentes representan. 
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G-° Que OB iigeutes diplomáticos 

e consulares de cada uma daa Al- 
tas Partes Contratantes possam pro- 
teger» noâ termos doeste artigo 
addicíonal, todos os emigrantes que 
tiverem celebrado no seu territíjrio 
e sob a auotoridade das suas leis, 
contratos de locação de serviços 
que devam ser executados no ter- 
ritório da outra, excepto se essea 
emigrantes forem estrangeiros e se 
acharem representa doa por agentes 
diplomáticos ou consulares da sua 
nai^^ão. 

Eáte artigo addicional e sepamdo 
terá a mesma for(*a e valor que te- 
ria se foííse inserido na convenção 
consular assignada em data de 
hoje. 

£m fé do que os plenipotenciá- 
rios respectivos o assignaram e sel- 
]arana com o sêllo das auas armas. 

Feito etu Lisboa^ em duplicadoj 
aos 24 de fevereiro de 1872.^ 
{L. S.) Júàú ãt Andrade Corvo ^ 



6," Que los agenles diplomáticos 
j consulares de cada una de las 
Altas Partes Contratantes puedan 
proteger, en los términos de este 
artículo adicional j á todos los emi* 
grantes que hubieren celebrado, eu 
Bu território y bajo Ia autoridad de 
sus leyes, t^ontratoa de locaeion de 
servicios que deban ser ejecutados 
en el território de la otra, excepto 
si esos emigrantes fueseu extranje- 
ros y se halliísen representados por 
agentes diplomáticos ú consulares 
de su nacion- 

E:4te artículo adicional y sepa- 
rado tendrá la mis ma fuerza y va- 
lor que tendria se eaíuvicse inserto 
en Ia convencion consular firmada 
en esta fecha, 

En fé de lo cnal los plenipoten- 
ciários respectivos lo firmaron y 
pusieron en él sus sellos* 

Hecho en Lisboa, por duplicado, 
eo 24 de febrero de 1872. = (L. 
S.) P. Gâlvez. 



Acta da tma das ratlBeaçilfls 



Os abaixo assignadosj Jacinto Augusto de Sant^Auna e Vasconcel- 
los, encarregado de negócios de Portugal em Lima^ commendador da 
real ordem de Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa e da de 
Carlos III de Ilespanhaj sócio correspondente da academia real das 
sclenciaa de Lisboa, e D. José de la Uiva AgiUTo, ministro dos negó- 
cios estrangeiros do Peru, devidamente auctorisados jíclos seus respe- 
ctivos governos em virtude dos plenos poderes que reciprocamente se 
communicar&m e encontraram era boa e devida forma, i"euniram-tíe no- 
dia da data para effectuarem a troca das ratificações da convenção con- 
sular celebrada em Lisboa entre os plenipotenciários de ambos os pai- 
zes em 24 de fevereiro do 1872; e tenda em consideração que os §§ 1.°, 
2.° o 3/ do artigo addicional ao dito pacto ficaram sem appHcaçao pelo 
fecto de ter-ae suppriraido a emigraçlío qne se fania [jcIo jjorto de Ma- 
cau, concordaram em consi^^nar mutuamente em notas reversaes, como 
effectivamente fizeram, a declaração de ficar í^ra sem effeíto o como nSo 
estipulados oa Ires paragraphos já citKdos do referido artigo, 

Confrontados em seguida cuidadosamente os instrumentos respecti- 
vos da ratificação, que se encontraram accordes entre si e com o origi- 
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nal, realisaram a sua troca na forma do coBtume, bem como a das in- 
dicadas notas reversaes. 

Em fé do que assignaram e sellaram a presente acta, em duplo 
exemplar, aos 28 dias do mez de janeiro de 1875. = (L, S.) Jacinto 
AugttMo de SafU'Anna e Vciscancelloê = (L. S.) J. de la Riva Aguèro. 



TRATADO DE COMMEBCIO E HAYEGAÇÂO EHTRE PORTUGAL 
E ALLEHilNMA 

iSiiGSADo m umk m a de mmço de im\ t iiíocadas as mifiCACúES 
m 26 DE JDMO DO mm km 



Sa Mâjesté le Rol de Portugal et 

des Algarves, dWe part, et Sa Ma- 
jesté Impériale et Royale TEmpe- 
reur d^Allemagne, d' autre part, ani- 
mes d'utí égal débir d'étendre de 
plus eu plus le dóviàloppement des 
relations commerciales et mariti- 
mes entre le Portugal et TAIleraa- 
^e, ont résolu de conclure un traí té 
à cet effet et ont nommó pour leurs 
plénJpotentiaire8, saveir : 

Sa Majesté le Roí de Portugal et 
des Algarvea, \ú comtti de Casal Ri- 
beiro, pair du rojaurae^ miniatre 
d'état hoDoraire^ envoyó extraordi- 
naire et miniatre plénipotentiaire en 
díspanibilité, grand-eroix de l'ordre 
militaire du Christ, grand-croix de 
la Légion d'Honneur de Franee, 
etc.j etCj etc. 

Sa Majesté l'Einpereur d'Alle- 
raagne, le comte Gustave de Bran- 
debourg, ehevalier de Toidre de 
l'Aigle Rouge de 2^ clasae, de Tor- 
dre de la Couronne de 2*" elasse, de 
Tordre de la Maiaon de Hohenzol- 
lera, et de Tordre de St-Jean, grand- 
eroix de l'ordre militaire dn Christ, 
etc.j etc., ctc, sou envoyé extraor- 



Sua Magestade El -Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, de uma pnrte, 
e Sua Magestade Ini penal e Real 
a Imperador da Alleraanlifij da ou- 
tra parte, animados de igual desejo 
de alargar cada vez mais o desen- 
volvimento das relações eommer- 
ciaes e marítimas entre Portugal a 
Ailtímaobaj resolveram eoncluir ura 
tratado para este Jitn, e Domearãm 
para seus plenipotenciários, a sa- 
ber: 

. Sua MageBtade El- Bei de Portu- 
gal e dos AlgarveSj o conde do Ca- 
sal Ribeiro j par do reino, ministro 
doestado honorário, enviado extra- 
ordinário e ministro plenipotenciá- 
rio em disponibilidade, gran-cru^ 
da ordem militar de Christo, gran- 
em z da Legi^ de Honra de França^ 
etc, etc,, etc. 

E Sua Magestade o Imperador 
da Allemanha, o conde Gustavo de 
Brandebourg, cavalleiro da ordem 
da Águia Vermelha de 2.^ classe, 
da ordem da Coroa de 2.* classe j 
da ordem da casa de Hohenzollern, 
e da ordem de S. João, gran-cruz 
da ordem militar de Christo, etc-, 
etc., etc, seu enviado extraordina- 



' Diário do governo^ n.* lA^^ de 6 íle julho de 1872 j CúUtcção de kgidação^ 
p&g. 363; Livro branco de 1872, vol. ii, pag. 36 e 58, 

Deixou de vígítrar em 31 de janeiro de 1892. Adeutícío no Diário do govarno^ 
D.« IM, de 15 de Julho de 1891. 
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dinaire et ministre plénípotentiaire 
prés Sa Majestó le Roi de Portu- 
gal et des Algarves ; lesquels après 
s'être communíquó leurs pleins pou- 
voirs, trouvés en bonne et due for- 
me, sont convenus des articles suí- 
vants : 

Article 1*^ II y aura entière li- 
berte de commerce et de naviga- 
tion entre les sujets des deux Hau- 
tes Parties Contractantes. lis ne 
seront pas soumis à raison de leur 
commerce et de leur industrie dans 
les poi tã, villes ou lieux quelconques 
des états respectifs, soit qu'ils s^y 
étabtissent, soit qu'ils résident tem- 
porairement à des taxes, impôts ou 
patentes, sous quelque .dénomina- 
tion, que ce soit, autres ou plus ele- 
ves que ceux qui seront perçus sur 
les nationaux. Les prívilèges, im- 
miinit*''S et autres faveurs quelcon- 
ques dont jouiraient, en matière de 
commeixíe et de Tindustrie, les su- 
jeis de l'unede8 Hautes Parties Con- 
trastantes, seront eommuns à ceux 
de Tautre. 

Art, 2® Les sujets de chacune 
des Parties Contractantes seront 
exempts dans le territoire de Fau- 
tare Partie de tout service personnel 
dãiis Tíirmée, la marine et la milice 
nationaLe, de toutes charges de guer- 
re, craprunts forces, réquisitions et 
contributíons militaires de quelque 
cspèce que ce soit. Leurs propriétés 
ne pourront être séquestrées ni leurs 
navíres, cargaisons, marchandises ou 
eflTe U rtre retenus pour un usage pu- 
blic quelconque, sans qu41 leur soit 
accordé próalablement un dédomma- 
gemcnt à concerter entre les parties 
mtóressées sur des bases justes et 
équitables. 

Art. 3® Les sujets de chacune 
deâ Hautes Parties Contractantes, 
qui ont ou auront à toucher des hé- 
ritagea dans les territores de Fau- 
tre, ou qui en feix)nt sortir leurs 



rio e ministro plenipotenciário junto 
de Sua Magestade El-Rei de Por- 
tugal e dos Algarves; os quaes, de- 
pois de terem reciprocamente com- 
municado os seus plenos poderes, 
achados em boa e devida forma, 
convieram nos • artigos seguintes : 
Artigo 1.** Haverá inteira liber- 
dade de commercio e de navegação 
entre os súbditos das duas Altas 
Partes Contratantes. N8o serão su- 
jeitos em rasfto do seu commercio 
e industria, nos portos, cidades ou 
quaesquer legares dos respectivos 
estados, quer ahi se estabeleçam, 
quer ahi residam temporariamente, 
a outros ou maiores tributos, im- 
postos ou contribuições; de qual 
quer denominaç^ que sejam, do 
que aquelles que pagarem os nacio- 
naes. Os privilégios, immunidades 
e outros quaesquer favores de que 
gosarem, em matéria de commer- 
cio e industria, os súbditos de uma 
das Altas Partes Contratantes, se- 
r&o eommuns aos da outra. 

Art. 2.^ Os súbditos de cada uma 
das Partes Contratantes serfto isen- 
tos, no território da outra Parte, de 
todo o serviço pessoal no exercito, 
na marinha e na milicia nacional, 
de todos os encargos de guerra, em- 
préstimos forçados, requisições e 
contribuições militares, ae qualquer 
natureza que sejam. As suas pro- 
priedades não poderio ser seques- 
tradas, nem os seus navios, carre- 
gamentos, mercadorias ou effeitos 
ser retidos para qualquer uso pu- 
blico, sem que previamente lhes 
seja concedida uma indemnisaçJLo, 
que será ajustada entre as partes 
interessadas sobre bases justas e 
equitativas. 

Art. 3.^ Os súbditos de cada uma 
das Altas Partes Contratantes, que 
têem ou tiverem a receber heranças 
nos territórios da outra, e que fize- 
rem retirar do paiz suas proprieda- 



COMMERCID E NAVEGAÇlo 



aa5 



propriétés ou effets quelconques, 
ne paieront d^autres droits, char- 
ges ou impôts que ceux qui seront 
payés pour les nationauxenpareille 
circonstance. 

Art. 4* Les produits du sol et 
de Tindustrie du Portugal et ãm 
colónias portugaises, qui seront im- 
portes en AUemagne, et les produits 
du sol et de Tindustrie de rAUeraa- 
gne qui seront importes en Portu- 
gal, destines soit à la consomina- 
tioD, soit à Tentreposage, soit à lãi 
réexportation, soit au transit, se- 
ront soumis au même traitement et 
nomraément ne seront passiblts ã% 
droits ni plus élevés, ni autres cjue 
les produits de la nation la plus (íi* 
vorisée sous ces rapports. 

Toutefois il est fait reserve, hu 
profit du Portugal, du droit de con- 
ceder au Brésil iseulement dos avan- 
tages particuliers qui ne pourront 
pas être reclames par TAIlemagnâ 
comme une conséquencc de son droit 
au traitement de Ia nation la ptus 
favorisée. 

Art. 5® Les marchandises de toute 
nature originaires de Tune desdeux 
Parties et importées sur les ter ri- 
toires de Tautre Partie, ne pourront 
être assujeties à des droits d^accisi^, 
d^octroi ou de consommation perçus 
pour le compte de Tétat ou des com- 
munes supérieurs à ceux qui grèveut 
ou grèveraient les marchandises si- 
milaires de production nationale. 
Toutefois los droits à Timportatiou 
pourront être augmentés des som- 
mes qui représenteraient les frais 
occasionnés aux producteurs natio- 
naux par le système de Taccise. 

Art. 6® A Texportation vers h 
Portugal et ses colonies, il ne será 
perçu dans TAllemagne et à Tex- 
portation vers AUemagne il ne si^ra 
perçu en Portugal et ses colonies, 
d'autres ni de plus hauts droits de 
sortie qu'à Texportation des mêmes 



des ou quaesquer objectos, nâo pa- 
garão MUtrog direitotif encargos ou 
contribuições alem daquelles que 
forem pagfjs pelos nacionaes em 
iguaes cii"cumKtíinciae- 

Art* 4,'^ Os productos do solo e 
da industria dw Portugal c das co- 
lónias portiiguezas^ que forem im- 
portados na Allemanha, e os pro- 
ductos do solo e da industria da 
Ailemantia; que forem importados 
um Portugal, destinados quer ao 
consumo, quer a deposito, ou a re- 
exportação ou ao transito, ficarão 
sujei tua ao mesmo tratíimento, e es- 
pecialmente níto pagarão outroii, ou 
maiores direitos do que aquelleaque 
pagarem, em taes casos, os produ- 
ctos da naçíío mais favorecida. 

Todavia fica reservado em favor 
de Portugal o direito da conreder 
ao Brazil alimente vantagens partí- 
cuhu"es que nBLo poderão ser re* 
clamadas pela Allemanha, como 
consequência do seu direito ao tra* 
tameuto da naçíto mais favorecida, 

Art, 5." As mercadorias de qual- 
quer natureza, originarias de uma 
das duas Partes, e importadas nos 
territoriotí da outra Parte, nao po- 
derão ser sujeitas a direitos de acci- 
se^ de barreira ou de consumo, co- 
brados por conta do estado ou dos 
municípios, superiores áquelles que 
pagam au vierem a pagar as mer- 
cadorias similares de producçSo na- 
cional. Todavia os direitos átj im- 
portação poderíio ser augmeniados 
com as sommaa que representarem 
as despezas occasionadas aos pro* 
ductores nacionaes pelo Bjstema de 
accise. 

ArL 6,* Sobre a exportaçSlo para 
Portugal e suas colónias, nào serSo 
cobrados na Allemaniia, e sobre a 
exportação para a Allemanha n3o 
serão cobrados em Portugal e suas 
coloniasj outros ou maiores direitos 
de saída, do que áquelles a que es- 
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objets vers le pays le plus favorisé 
à cet égard. 

Art. 7* Les marchandíses de 
toute nature venant de l'un des 
deux territoires, ou y allant, se- 
ront réciproquement exemptes dana 
Tautre de tout droit de transit. 

Art. 8® Toute faveur, toute im- 
munité, toute réduction dn tarif des 
droits (l^entrée et de sortie que Tune 
des Hautes Parties Contractantes 
accordera à une tierce puissance, 
será immédiatement et sans condi- 
tíon étendue à Tautre. Dans le cas 
ou 1'application du tarif convention- 
nel des droits d'entrée et de sortie 
en Portugal ou en Allemagne serait 
moins favorable que celle du tarif 
general, Tapplication de ce demier 
pourra être demandée par Texpé- 
diteur. 

De plus aucune des Parties Con- 
tractantes ne soumettra Tautre à 
une prohibition d'importation, d'ex- 
portation ou de transit, qui ne se- 
rait pas appliquée en même temps 
à toutes les autres nations. 

Art. 9® L'importateur devra pró- 
senter à la douane de lautre pays 
un document constatant que les pro« 
duits qu'il importe sont d^origine ou 
de manufacture nationale. Ce do- 
cument consistera, soit dans une dé- 
claratíon officielle faite devant un 
magístrat siégeant au lieu d'expé- 
dítion, soit dans un certificat déli- 
vré par le chef du service des doua- 
nes du bureau d'exportation, soit 
dans un certificat délivré par les 
consuls ou agents consulaires du 
pays dans lequel Timportatipn doit 
être faite, et qui résident dans les 
lienx d^expédition ou dans les ports 
d'embarquement. 

En ce qui concerne Texpédition 
douanière des objets taxes ad valo- 
rem les importateurs et les produits 
de Tun des deux pays seront trai- 



tiver sujeita a exportação dos mes- 
mos objectos para o paiz mais fa- 
vorecido a este respeito. 

Art. 7.® As mercadorias de toda 
a espécie, que vierem de um dos 
dois territórios, ou para elle se di- 
rigirem, serão reciprocamente isen- 
tas no outro de todo o direito de 
transito. 

Art. 8.® Todos os favores, todas 
as immunidades, todas as reducç5es 
na pauta dos direitos de entrada e 
de saída, que uma das Altas Partes 
Contratanses conceder a uma ter- 
ceira potencia, ser&o immediata- 
mente e sem condiçiSo applicados á 
outra. No caso em que a applica- 
ção da pauta convencional dos di- 
reitos de entrada e de saída em 
Portugal ou na AUemanha seja me- 
nos favorável que a da pauta geral, 
poderá o expedidor reclamar a appli- 
caçfto doesta ultima. 

Alem d'isso nenhuma das Partes 
Contratantes sujeitará a outra a ne- 
nhuma prohibiçSo de importaçFío, 
de exportação ou de transito que 
não seja ao mesmo tempo applicada 
a todas as outras nações. 

Art. 9.** O importador deverá 
apresentar na alfandega do oatro 
paiz um documento que prove qne 
os productos que importa são de 
origem ou de manufactura nacio- 
nal. Este documento será ou luna 
declaração oíBcial feita perante um 
magistrado do logar da expedição, 
ou uma certidão passada pelo chefe 
da repartição competente na alfan- 
dega por onde se fizer a exporta- 
ção, ou uma certidão passada pelos 
cônsules ou agentes consulares do 
paiz em que a importação tem de 
ser feita, e que residirem no logar 
da expedição ou no porto de em- 
barque. 

Pelo que diz respeito ao despa- 
cho nas alfandegas, dos objectos ta- 
xados ad valorem, os importadores 
e os productos de um dos dois pai- 
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tés dans Tautre, sous toas les rap- 
ports, comme les importateurs et 
les produits de la nation Ia pias fa- 
vorisée. 

Art. 10® En ce qai concerne les 
marques ou etíquettes de mareban- 
dises ou de leurs emballages, les 
dessins et les marques de fabrique 
oa de commerce, les sujets de ena- 
cun des états respectifs jouiront 
dans Tautre de la même protection 
que les nationaux. 

Árt. 11® Les objets passibles 
d'un droit d^entrée qui servent 
d'échantilIons, et qui sont importes 
en Portugal par des commis-voya- 
geurs appartenant à TAllemagne, 
ou en AUemagne par des commis- 
voyageurs portugais, jouiront, de 
part et d'autre, moyennant les for- 
malités de douane nécessaires pour 
en assurer la réexportation ou la ré- 
intégration en entrepôt, d'une resti- 
tution des droits qui devront être 
déposés à Tentrée. Ces formalités 
seront régies d*un commun accord 
entre les Parties Contractantes. 

Art. 12° Lesfabricants et lesmar- 
chands portugais, ainsi que leurs 
commis-voyageurs dôment patentes 
en Portugal dans Tune de ces qua- 
lités, voyageant en AUemagne, 
pourronty sans être assujettis à un 
impôt de patentes, j faire des 
achats pour les besoins de leur in- 
dustrie, et recueillir des comman- 
des, avec ou sans écbantillons, mais 
sans colporter des marchandises. II 
y aura réciprocité en Portugal pour 
les fabricants, ou les marchands de 
rAllemagne, et leur commis-voya- 
geurs. Les formalités requises pour 
Tobtention de cette franchíse d'im- 
pôt seront réglées dW commun 
accord. 

Art. 13® Les navires portugais 
et leurs cargaisons seront traités 
en AUemagne et les navires alle- 
raands et leurs cargaisons seront 



zes serSo tratados no outro, a todos 
os respeitos, como os importadores 
e os productos da naçSo mais favo- 
recida. 

Art. 10.^ No que respeita ás mar- 
cas ou rótulos de mercadorias ou 
seus enfardamentos, aos desenhos o 
malocas de fabrica ou de commer- 
cia, os súbditos de cada um dos 
respectivos estados gosarão no ou- 
tro da mesma protecção que os na- 
cionaes. 

Art. 11.® Os objectos sujeitos a 
um direito de entrada que servirem 
de amostras e forem importados em 
Portugal por caixeiros viajantes súb- 
ditos allemSes, ou.na Allemanhapor 
caixeiros viajantes portuguezes, go- 
sarão de uma e outra parte, me- 
diante as formalidades de alfandega 
necessárias para assegurar a reex- 
portação dos mesmos objectos ou a 
sua reintegração em deposito, da 
restituição dos direitos que deverão 
ser depositados á entrada. Estas for- 
malidades serão reguladas de com- 
mum accordo entre as Partes Con- 
tratantes. 

Art. 12.® Os fabricantes e os ne- 
gociantes portuguezes, assim como 
os seus caixeiros viajantes devida- 
mente habilitados como taes em 
Portuçal, quando viajarem na Al- 
lemaima, poderão, sem ficarem su- 
jeitos a qualquer imposto de paten- 
tes, fazer ahi as compras necessárias 
á sua industria, e receber encom- 
mendas, com amostras ou sem ci- 
las, mas sem trazerem e venderem 
mercadorias pelas portas. Haverá 
reciprocidade em Portugal para os 
fabricantes ou negociantes da Alle- 
ínanha, e seus caixeiros viajantes. 
As formalidades exigidas para se al- 
cançar isenção d^aquelle imposto se- 
rão reguladas de commum accordo. 

Art. 13.® Os navios portuguezes 
e seus carregamentos serão trata- 
dos na AUemanha, e os allemães e 
seus carregamentos serão tratados 
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traités en Portugal absolument sur 
le pied des navires natíonaux et de 
leurs cargaisons, quel que soit le 
poínt de départ des navires ou leur 
destination, et quel que soit rorigine 
des cargaisons et leur destinatíon. 

Toutefois 11 est fait exception aux 
dispositions qui précèdent en ce 
qui concerne les avantages particu- 
liers dont les produits de la pêche 
nationale sont, ou pourront être 
Tobjet dans Tun ou dans Tautre 
pays. 

Tout privilège et toute franchise 
acoordé à cet égard à une tierce 
puissance par une des Hautes Par- 
ties Contractantes será accordé à 
rinstant même, et sans conditions à 
Tautre. 

Art. 14® La navigation de cote 
ou de cabotage n^est pas comprise 
dans les stipulations du présent 
traité. 

Toutefois les bâtiments portugais 
en Allemagne, et les bâtiments ai- 
lemands en Portugal pourront dé- 
charger une partie de leur cargai- 
son dans le port de prime abord, 
et se rendre ensuite avec le reste 
de cette cargaison dans d'autres 
ports du même pays qui seront ou- 
verts au commerce extérieur, soit 
pour y achever de débarquer leur 
chargement, soit pour compléter 
leur chargement de retour. 

Art. 15® Les marchandíses im- 
portées dans les ports des deux 
Parties Contractantes par des na- 
vires de Tune ou de Tautre d^elles 
pourront y être livrées à la consom- 
mation, au tranait ou à la réexpor- 
tation, ou enfin être mises en en- 
trepôt au gré du propriétaire ou de 
ses ayants-cause, le tout sans être 
assujetties à des droits de magasi- 
nage, de surveillance ou autres 
charges de même nature plus forts 
que ceux auxquels sont ou seront 
soumises les marchandises appor- 
tées par navires nationaux. 



em Portugal, a todos os respeitos, 
como os navios nacionaes e seus car- 
regamentos, seja qual for o pont«.) 
de partida dos seus navios ou o seu 
destino, e a origem do carregamento 
e seu destino. 

Todavia exceptua-se das disposi- 
ções precedentes o que diz respeito 
ás vantagens especiaes de que os 
productos da pesca nacional sXo ou 
possam ser objecto n'um ou n'outro 
estado. 

Todos 08 privilégios e todas as 
isenções concedidos sobre este ponto 
a uma terceira potencia, por uma 
das Altas Partes Contratantes se- 
rão, sem condições, immediatamente 
concedidos á outra. 

Art. 14.^ A navegaç&o costeira 
ou de cabotagem não fica compre- 
hendída nas estipulações do presente 
tratado. 

Todavia os navios portuguezes 
na Allemanha, e os navios allemães 
em Portugal poderão descarregar 
uma parte do seu carregamento no 
primeiro porto a que chegarem, e 
seguir depois com o resto doesse 
carregamento para os outros portos 
do mesmo paiz que estiverem aber- 
tos ao commercio exterior, pára ahi 
acabarem de descarregar ou com- 
pletar o seu carregamento de re- 
torno. 

Art. lõ.° As mercadorias impor- 
tadas nos portos das duas Partes 
Contratantes pelos navios de qual- 
quer das duas partes poderSo ahi 
ser entregues ao consumo, ao tran- 
sito, ou á reexportaç&o, ou final- 
mente postas em deposito conforme 
a vontade do proprietário ou de seus 
representantes, tudo sem ficarem 
sujeitas a direitos de armazenagem, 
de fiscalisaçSo ou a outros encargos 
de igual natureza, mais elevados do 
que aquelles que pagarem as mer- 
cadorias transportadas por navios 
nacionaes. 
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Art. 16® La nationalité des na- 
vires será admise de part et d*au- 
tre d^après les lois et règlements 
particuliers à chaque pays, au moyen 
des documents délivrés aux capitai- 
nes par les autorités competentes. 

Art. 17« Chacune des Hautes Par- 
ties Contracfantes accorde à l'autre 
la faculte d^avoir dans ses ports et 
places de commerce des consuls 
généraux, consuls, vice-consuls ou 
agents de commerce, tout en se ré- 
servant le droit d^excepter de eette 
concession tel endroit qu^elle jugera 
à propôs. 

Les dits agents consulaires, de 
quelque classe qu'ils soient, et dú- 
ment nommés par leurs gouverne- 
ments respectifs, des qu41s auront 
obtenu Vexequatur du gouvernement 
sur le territoire duquel ils doivent 
résider, y jouiront, tant pour leurs 
personnes que pour Texercice de 
leurs fonctions, des privilèges dont 
y jouissent les agents consulaires 
de la même catégorie de la nation 
la plus favorisée. 

Art. 18® Les dits consuls géné- 
raux, consuls, vice-consuls ou agents 
de commerce seront autorisós à re- 
quérir Tassistance des autorités lo- 
cales pour Tarrestation, la dótention 
et remprisonnement de déserteurs 
des navires de guerre et des navi- 
res marchands de leur pays, et ils 
s^adresseront pour cet òbjet aux 
tribunaux, juges et officiers com- 
pétents, et réclameront par écrit 
ces déserteurs, en prouvant par la 
communication des registres des 
navires, ou des roles d'équipage, 
ou par d^autres documents officiels, 
que de tels individus ont tait partie 
des dits équipages, et cette rócla- 
mation ainsi justifiée, Textradition 
será accordée. 

De tels déserteurs, lorsqu'il au- 
ront été arretes, seront mis à la dis- 
position des dits consuls généraux, 



Art. 16.° A nacionalidade* dos 
navios será reconhecida, de uma o 
de outra parte, segundo aa leis e 
regulamentos particulares de cada 
paiz, por meio dos documenttís pas- 
sados aos capitães pelas auoturida- 
des competentes. 

Art. 17.® Cada uma da-i Altas 
Partes Contratantes concede á ou- 
tra a faculdade de ter, nos portos 
e praças de commercio, coiisulea 
geraes, cônsules, vice-consult^s ou 
agentes de commercio, rtísvrv an- 
do -se o direito de exceptuar d' esta 
concessão qualquer localidailu (jue 
julgar conveniente. 

Os ditos agentes consulares, de 
qualquer classe que sejam, i.' devi- 
damente nomeados pelos seus res- 
pectivos governos, logo que tcnliuiu 
obtido o exequatur do govc rii'> em 
cujo território devam residir, gnsa- 
rSo, tanto pelo que respeita iVa suas 
pessoas, como ao exercício das rfuaa 
íuncçòes, dos privilégios de í[utf alii 
gosarem os agentes consulare:^ da 
mesma categoria da nação mais fa- 
vorecida. 

Art. 18.® Os ditos cônsules pr-niefej 
cônsules, vice-consules ou agi nitís de 
commercio ficam auctorisad>t& h iv- 
quisitar o auxilio das auctoridades 
locaes, para a prisão, deteiieTto e 
encarceramento dos deserto lí-a duw 
navios de guerra e dos naviu.'^ itum-- 
cantes do seu paiz; e para esstt' fim 
poderão dirigir-se aos tribunars, jui- 
zes e funccionarios competi uN^;^, e 
reclamar por escripto esses des^r- 
tores, provando pela exhibieaa dos 
registos dos navios ou matrunila^ 
de equipagem, ou por outros e1<ku- 
mentos officiaes, quetaesindividime 
faziam parte das ditas equijMLíVTih, 
e justificando assim esta r* elama- 
ção, será concedida a extriidi(;àii. 

Quando taes individues tivi^rein 
sido presos, serão postos á dii^posi- 
ção dos ditos cônsules gerats, e<jn- 
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consnls, vice-consuls ou agents de 
cominerce, et pourront être enfer- 
mes dans les prisons publiques à la 
réquísitíon et aux frais de ceux qui 
les réclament, pour être envoyés 
aux navires auxquels il apparte- 
naient, ou à d^autres de la même 
nation. Mas s^íls ne sont pas ren- 
Yoyés dans Tespace de deux móis 
à compter du jouí de leur arresta- 
tion, ils seront mis en liberte, et ne 
seront plus arretes pour la même 
cause. 

II est entendu toutefois que, si 
le déserteur se trouvait avoir com- 
mis quelque crime ou délit^ son ex- 
tradition pourra être retardée jus- 
qu^à cc que le tribimal saisi de 
raffaire ait rendu sa sentence, et 
que celle-ci ait recue son exécution. 

Art. 19** En cas d'échouement ou 
de naufrage d'un navire de Tune 
des Hautes Parties Contractantes 
sur les cotes de Tautre, ce navire 
y jouira, tant pour le bâtiment que 
pour la oargaison, des faveurs et 
immunités que la législation de cha- 
cun des états respectifs accorde & 
ses propres navires en pareille cir- 
constance. II será prêté toute aide 
et assistance au capitaine et àTéqui- 
page, tant pour leurs personnes que 
pour le navire et sa cargaison. Les 
opérations relativos au sauvetage 
auront lieu conformément aux lois 
du pays. 



Toutefois les consuls ou agents 
consulaires respectifs seront admis 
k surveiller les opérations relativos 
à la réparation ou ravitaillement, 
ou à la vente, s'il y a lieu, des na- 
vires échoués ou naufragés à la 
cote, 

Tout ce qui aura été sauvé du 
navire et do la cargaison, ou le pro- 
duit de ces objets, s'ils ont été ven- 
dus, será restitué aux propriétaires 



sules, vice-consules ou agentes de 
commercio, e poderio ser reclusos 
nas prisões publicas a requisiçilo e 
á custa de quem os reclamar para 
serem enviados aos navios a que 
pertenciam ou a outros da mesma 
nação. Mas se nSo forem remetti- 
dos no espaço de dois mezes, a con- 
tar do dia da prisão, serão postos 
em liberdade e não serão mais pre- 
sos pelo mesmo motivo. 



Fica todavia entendido que, se se 
conhecer que o desertor commetteu 
algum crime ou delicto, poderá a 
sua extradição ser retardada até 
que o tribunal, ao qual estiver 
aifecta a causa, tiver proferido a 
sua sentença, e que esta tenha tido 
execução. 

Art. 19.^ No caso em quQ um 
navio de uma das Altas Partes Con- 
tratantes tiver encalhado ou nau- 
fragado nas costas do território da 
outra, este navio gosará ahi, tanto 
pelo que diz respeito ao navio como 
ao seu carregamento, dos favores e 
immunidades que a legislação de 
cada um dos respectivos estados 
concede a seus próprios navios n'e8- 
tas circumstancias. Prestar-se-ha 
todo o auxilio e soccorro ao capitão 
e á tripulação, tanto no que res- 
peita ás suas pessoas, como ao na- 
vio e seu carregamento. As opera- 
ções relativas aos salvados terão 
logar em conformidade com. as leis 
do paiz. 

Todavia os cônsules ou agentes 
consulares respectivos poderão fis- 
calisar as operaçSes relativas á re- 
paração ou abastecimento ou i ven- 
da, se esta tiver logar, dos navios 
encalhados oii naufragados na costa. 

Tudo quanto se tiver salvado do 
navio e do carregamento, ou o pro- 
ducto doestes objectos, se tiverem 
sido vendidos, será restituido aos 
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ou à lears ayants-cause, et il ne 
será payé de frais de sauvetage plus 
forts que ceux, aaxquels les natio- 
naux seraient assujettis en pareiis 
cas. 

II est, de plus, convenu que les 
marchandises sauvées ne seront té- 
nues à aucun droit de douane, à 
moins qu'elles ne soíent admises à 
la consommation intérleure. 

Art. 20® Les dispositíons du pré- 
sent traíté sont applicables sans au- 
cune exception aux íles de Madère, 
de Porto Santo et de Tarchipel des 
Açores. EUes s'appIiqueront égale- 
ment au Grand Duche de Luxem- 
bourg tant qu'il será compris dans 
le système de douanes et d'impôts 
allemands. 

Art. 21® Les navires d^AUema- 
gne et leurs cargaisons seront traí- 
tés dans les eolonies portugaíses 
sous tous les rapports sur le même 
pied que les navires et les cargai- 
sons de la nation Ia plus favori- 
sée. 

Art. 22° Le présent traité aura 
exécution un móis après Téchange 
des ratífications et restera en vi- 
gueur jusqu'au V juillet 1878. Si 
aucune des Hautes Parties Contra- 
ctantes n'ayait notifié à Tautre, une 
année avant Texpiration de ce ter- 
me, Tintention d'en faire cesser les 
effets, il continuerait à rester en 
vigueur pendant une année encore, 
à partir du jour ou Tune ou Tautre 
des Hautes Parties Contractantes 
Taura dénoncé. 

Art. 23® Le présent traité será 
raiifiée, et les ratifications en se- 
ront échangées à Lisbonne, aussi- 
tot que faire se pourra. 

En foi de quoi les plénipotentiai- 
res respectifs Tont signé et y ont 
apposé le cachet de leurs armes. 

Fait à Lisbonne, en double origi- 
nal, le 2 mars 1872. 

(L. S.) Conde do CascdRibeiro^ 
(L. S.) Conde de Brandebourg. 



proprietários ou aos seus represen* 
tantes, e nSo serSo pagas despezas 
de salvados mais elevadaa do que 
aquellas a que, em taes casns, DBtí- 
verem sujeitos os nacionaes. 

Fica alem d'isso convenuirtnaJrj 
que as mercadorias salvadas nau se- 
rSo sujeitas a direito algum de h\- 
fandega, salvo quando sejam admit- 
tidas ao consumo interno. 

Art. 20.® As disposiçõea cl(j pre- 
sente tratado s&o applicavcis^ sem 
nenhuma excepção, ék ilhas díL Ma- 
deira, de Porto Santo, e jU do ar- 
chipelago dos Açores. Applicar-se' 
hão igualmente ao gran-dui-udu de 
Luxemburgo, emquan to estiver ^i^mi- 
prehendido no systema de alfande- 
gas e de impostos allemSeB, 

Art. 21.® Os navios de Allema- 
nha e seus carregamentos serau tra- 
tados nas colónias portugut^^iís, a 
todos 08 respeitos, como O"* iia\ioa 
e carregamentos da naçSo mais fa- 
vorecida. 

Art.- 22.® O presente trataílo t^.*rá 
execução um mez depoia da tníoa 
das ratificações, e ficará ein vigur 
até 1 de julho de 1878. Se lunimraa 
das Altas Partes Contratantes? ti\ t^r 
communicado á outra, um atmí» an- 
tes da expiração doeste praso, a in- 
tenção de fazer cessar os seus <f Ifei- 
tos, continuará a ficar em vigor por 
mais um anno, a contar do dia oui 
que uma das Altas Partes C'<.>iiti';i- 
tantes o tiver denunciado. 

Art. 23.® O presente tratado será 
ratificado e as ratificações trocadas 
em Lisboa logo que seja possivul. 

Em fé do que os respectivíts ple- 
nipotenciários o assignarani c^ lhe 
pozeram o sêllo das suas artnas. 

Feito em Lisboa, em duplicado, 
em 2 de março de 1872. 

(L. S.) Conde do Casal Ribeiro = 
(L. S.) Conde de Brandehoimj, 
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Lisbonne, le 21 juin 1872. — Monsieur le ministre. — Je suié chargé 
par le gouvernement de TEmpereur et Roi, mon augusté souverain, de 
m^adlresser au gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle, afin de consta- 
ter, avant Téchange des ratifications du traité de commeree, signé le 
2 mars 1872, entre TAUemagne et le Portugal, dans quelles limites le« 
dispoBÍtions de deux articles de ce traité devront trouver leur appli- 
cation. 

L^article 9® du traité porte: 

€L'importateur devra présenter à la douane de Tautre pays un do- 
cument constatant que les produits qu'il importe sont d' origine ou de 
manufacture nationale. Ce document consistera 80it dans une déclaration 
oflSeielle faite devant un magistrat siégeant au lieu d^expédition, soit 
dans un certificat délivré par le chef du service des douanes du bureau 
d^exportation, soit dans un certificat délivré par les consuls ou agents 
consulaires du pays dans lequel Timportation doit être faite et qui ré- 
sident dans les Ueux d'expédition ou dans les ports d'embarquement. 

«En ce qui concerne Texpédition douanière des objets taxes ad va- 
lorem, les importateurs, et les produits de Tun des deux pays seront 
traités dans Tautre sous tous les rapports comme les importateurs et les 
produits de la nation la plus favorisée.» 

Le gouvernement de TEmpereur et Roi, qui de son côté n'exíge pas 
de certificats d^origine pour les marchandises portugaises importées en 
AUemagne, entend que les dispositions de Tarticle précité ne soient va- 
lables que pour les marchandises allemandes importées en Portugal, pour 
lesquelies des abaissements de droits d^entrée ont été fixes par traité, 
et que le gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle n'exigera des certi- 
ficats d'origine que de ces demières. 

L'article 18® du traité porte: 

«Les dits consuls généraux, consuls, vice-consuls ou agente de com- 
merce seront autorisés à requérir Tassistance des autorités locales pour 
Tarrestation, la détention et Temprisonnement de déôerteurs des navirea 
de guerre, et des navires marchands de leur pays, et ils s^adresseront 
pour cet objet aux tribunaux, juges et ofiSciers compétents et réclame- 
ront par écrit ces déserteurs, en prouvant par la co^munication des re- 
gistres des navires ou des roles d^équipage, ou par d^autres documents 
officiels, que de tels individua ont fait partie des dits équipages, et cette 
réclamation ainsi justifiée, Textradition será accordée. 

«De tels déserteurs, lorsqu^ils auront été arretes, seront mis à la dis- 
position des dits consuls généraux, consuls, vice-consuls ou agents de 
commerce, et pourront être enfermes dans les prisons publiques à la ré- 
quisition, et aux frais de ceux qui les réclament pour être envoyés aux 
navires auxquels ils appartenaient, ou & d*autres de la même nation. 
Mais s'ils ne sont pas renvoyés dans Tespace de deux móis à compter 
du jour de leur arrestation, ils seront mis en liberte et ne seront plus 
arretes pouí la même cause. 

«II est entendu toutefois que, si le déserteur se trouvait avoir com- 
mis quelque crime ou délit, son extradition pourra être rétardée jusqu'à 
ce que le tribunal saisi de Tafifaire ait rendu sa sentence, et que celle-ci 
ait reçu son exécution.» 

Le gouvernement de TEmpereur et Roi entend que les dispositions 
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de cet article relatívement à Tarrestation, à Temprisonnement et à Téx- 
tradition des déserteurs des navires, ne seront point applicablee rêcipro- 
quement aux nationaux des deux Hautes Parties ContractanteB, 

Mon gouvernement espere que le gouvernement de Sa Maje^té Très- 
Fidèle será d^accord avec Tinterprétation donnóe par lui aux deux arti- 
cles précités, et j'ai Thonneur de vous prier, monsieur le miniâtre, de 
vouloir m'en assurer. 

Veuillez agréer, monsieur le ministre, Tassurance de ma trèíi Ijuute 
considération. Son excellence, monsieur d* Andrade Corvo, minietje des 
affaires étrangères de Sa Majesté Très-Fidèle. Lisbonne. = C^í^ííiíô rfe 
Brandébourg. 



m.™® e ex."^ sr. — Tive a honra de receber a nota que v, ex." sô 
serviu dirigir-me em data de hontem, na qual, reproduzindo <>tí arti- 
gos 9.** e 18.** do tratado de conmiercio entre Portugal e a Allemanlia^ 
assignado em 2 de março ultimo, expõe a maneira por que o seu governo 
entende as dispoeiçòes n^elles consignadas, e concluo manifestando a es- 
perança de que o governo de Sua Magestade estará de accordo com a 
interpretação dada aos citados artigos. 

Satisfazendo aos desejos de v. ex.^, expressados em nome da seu go- 
verno, cumpre-me dizer a v. ex.*, pelo que respeita ao artigo 9.'\ que, 
n&o tendo por fim os certificados de origem senão tomar effectíva a vc- 
rificaçSo de origem das mercadorias a que os importadores pr<*tnndeiii 
fazer gosar do beneficio da pauta convencional, entende o governo de 
Sua Magestade que esses certificados nSo têem rasão de ser, quando as 
mercadorias tenham de ser taxadas pela pauta geral, sendo, de resto, 
esta a pratica seguida com as mercadorias das outras nações cin idên- 
ticas circumstancias. 

Quanto á interpretaçSo dada pelo governo imperial ao artigo 18,^, 
está o governo de Sua Magestade de accordo em que as disposi^íles 
d'aquelle artigo se não appliquem reciprocamente aos nacionaes dus dois 
paizes, no que respeita á captura, prisão e extradição dos desertores, 
etc., porque, sendo um caso omisso, teria de ser regulado pelos ])riuci- 
pios geraes de direito internacional, que em taes circumstanciaii rcsal- 
vam, sempre os nacionaes. 

E esta, pois, a intelligencia que o governo de Sua Magestade d d aos 
supracitados artigos, e a maneira como tenciona executar o tratado; e 
sendo a mesma que lhe dá o governo imperial, é de esperar que nenhu- 
mas difficuldades praticas se encontrarão de futuro. 

Aproveito esta occasião para reiterar a v. ex.* os protestos da mi- 
nha alta consideração. 

Secretaria doestado dos negócios estrangeiros, em 22 de juabo de 
1872. — Ao sr. conde de Brandeburgo, etc., etc, etc. =c7"o5o dt An- 
drade Corvo. 



COHTENÇiO ADDICIOHAL EHTRE PORTUGIL E A 6RAH-BRETANEA 

COM MODIFICAÇÕES í CONYENÇiO POSTAL DE 6 DE ABRIL DE 1859^ 
ENTRE OS DOIS PAIZES, DE 2 E iO DE ABRIL DE 1872' 

The General Post Office of the United Kingdom of Great Britain 
and Ireland and the General Post Office of the Kingdom of Portugal, 
being desirous of modifying the existing arrangements relative to the 
conveyance by British Mail Packets of correspondence forwarded dírect 
between Portugal and countries beyond sea. 

The undersigned, in pursuance of the power granted to the t\vo of- 
fices by Article XXVIII of the Postal Conventíon between Her Majes- 
ty the Queen of the United Kingdom of Great Britain and Ireland and 
His Majesty the King of Portugal and the Algarves, signed ut Lisbon 
on ihe 6th of April, 1859, to modify from time to time, by mutual con- 
sent, the arrangements agreed upon by such Convention, have agreed 
upon the following Articles: 

Article I. In exception to the provisions of Article XIX of the Pob- 
tal Convention between Her Majesty the Queen of the United Kingdom 
of Great Britain and Ireland and His Majesty the King of Portugal and 
the Algarves, signed at Lisbon on the 6th of April, 1859, it is açreed 
that for the sea conveyance direct betwen Portugal and the Ports of 8outh 
America of the correspondence carried by the British Contract Mail 
Packets belpnging to the Pacific Steam Navigation Company, tlio Por- 
tuguese Post Office shall account to the British Post Office at the rate 
of 300 reis for every 30 grammes net weight of letters, and 100 reis 
for every 500 grammes net weight of newspapers and other printi^d 
papers. 

Art. II. If at any time hereafter the Royal Mail Steam Packet Com- 
pany or any other British Steam Ship Company conveying mails under 
contract with' Her Britanníc Majesty's Postmaster-general shall be 
paid for such service by a subsidy based upon the amount of the cor- 
respondence conveyed, and not by a fixed annual sum, the Portugue- 
se Post Office shall account to the British Post Office for the eea con- 
veyance of correspondence forwarded direct by the vessels of any Buch 
company between Portugal and countries beyond sea without pas&ing 
through the United Kingdom, at the rates mentioned in the preceding 

^ Vide pag. 205 do tomo i doesta Nova eoUecção de tratados. ^ 

* SUUe papera, vol. lxii, pag. 18 ; Hertslet, voL xiii, pag. 707. 
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Artícle, viz., of 300 reis for every 30 grammes net weight of letters, 
and 100 reis for every 500 grammes net weight of newspapers and other 
printed papers. 

Art. UI. The present Convention shall be carried into effect from the 
Ist day of September, 1871, aod shall be considered as additional to 
the Convention of the 6th of April, 1859, the provisions of which are 
maíntained in fali force in ali cases where they are not altered by the 
present Additional Convention or by the Additional Convention signed 
in London on the 6th of June, 1866, and in Lisbon on the 28th of Jn- 
ne, 1866. 

Done in duplicate and signed in I^ondon on the 2nd daj of April, and 
in Lisbon on the lOth day of April, 1872. = ír- Monsell. = Eduardo 
Lessa. 



GOHYEHÇiO POSTAL EHTRE PORTUGAL E ALLEMAHHA 

ASSI6NADA EH BERLIM AOS 9 DE MAIO DE 1872', E AQDI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
A 6 DE ABRIL DE 1873 



Sua Magestade Fidelíssima El*Rei de Portugal e dos Algarves, de 
uma parte, e Sua Magestade o Imperador de ÁHemanha, da outra parte, 
movidos do desejo de regular e facilitar as communicaçòes postaes en- 
tre os dois paizes, em conformidade com' as circumstancias actuaes, re- 
solveram ajustar uma nova convenção, e nomearam para este fim por 
seus plenipotenciários; a saber: 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves a Joio Gomes 
de Oliveira Silva Bandeira de Mello, conde de RUvas, seu enviado ex- 
traordinrrio e ministro plenipotenciário junto a Sua Magestade o Impe- 
rador da Allemanha, Rei da Prússia, e ao conselheiro Eduardo Lessa, 
director geral dos correios e postas do reino de Portugal ; 

Sua Magestade o Imperador de AUemanha a Henrique Stephan, seu 
director geral dos correios, e a Guilherme Gunther^ seu conselheiro in- 
timo na administração geral dos correios ; 

Os quaes depois de haverem trocado os seus plenos poderes, acha- 
dos em boa e devida forma, convieram nos artigos seguintes: 

Artigo 1.^ Entre a administração dos correios de Portugal e a ad- 
ministração dos correios da AUemanha haverá permutação regular: 

De cartas ordinárias; 

De bilhetes postaes; 

De cartas ou outras correspondências registadas; 

De jornaes, livros e outros impressos ; 

De amostras de fazendas ; 

De papeis commerciaes e de manuscriptos. 

Esta permutação effectuar-se-ha em malas fechadas por via de Hes- 
panha e de França, ou por via de Hespanha, de França e da Bélgica. 

As malas serão sempre expedidas pela via mais rápida, e, no caso 
de haver diversas vias com igual rapidez, a administração remettente 
poderá escolher uma ou outra via. 

As duas administrações designarão, de commum accordo, as esta- 
ções postaes por cujo-intermedio as correspondências devam reciproca- 
mente ser transmittidas. 

Fica entendido que nas disposições da presente convenção se com- 

^ Diário do aovemo, n.^ 72, de 31 de março de 1873; Collecção de legislação, 
pag. 33 ; Litjro branco de 1873, pag. 44. 
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prebendem as correspondências das ilhas da Madeira e dos Açores para 
a Allemanha, e vice-versa. 

Art. 2.° As despezas de transito pelos territórios da Hespanha e da 
França, bem como em certos casos pelo território belga^ serSo pagas 
por cada administraçSo pelas malas que ella expedir. 

Satisfará, porém, a totalidade d'estas despezas aquella das duas ad- 
ministrações que tiver obtido condições mais favoráveis dos paizes in- 
termediários, e será reembolsada pela outra da importância da parte 
das mesmas despezas, cujo pagamento lho pertença. 

Art. 3.° As pessoas que pretenderem enviar cartas ordinárias de 
Portugal para a Allemanha, e da Allemanha para Portugal, poderSo 
franquear essas cartas até ao seu destino, ou, se o preferirem, deixar 
de as franquear, ficando n'este caso a cargo dos destinatários o paga- 
mento do respectivo porte. 

As cartas e quaesquer outras correspondências registadas, os bilhe- 
tes postaes, os papeis commerciaes, as amostras do fazendas, os jornaes, 
livros e outras impressos, deverfto ser sempre franqueados até ao seu 
destino. 

Art. 4.^ Os portes das cartas singelas que forem permutadas entre 
Portugal, de uma parte, e a Allemanha, da outra parte, são fixados nas 
quantias seguintes; a saber: 

1.^ Na de 70 réis para as cartas franqueadas em Portugal, e na de 
3 gros para as cartas franqueadas na Allemanha ; 

2.^ Na de 110 réis para as cartas nSo franqueadas, dirigidas para 
Portugal, e na de õ gros para as cartas não franqueadas, dirigidas para 
a Allemanha. 

Será considerada como singela toda a carta, cujo peso nSo exceder 
a 15 grammas. 

Pelas cartas que excederem a 15 grammas, cobrar-se-ha mais o 
porte do uma carta singela por cada peso de 15 grammas, ou fracçSo 
de 15 grammas que acrescer. 

Os bilhetes postaes serSo em tudo igualados ás cartas singelas fran- 
queadas. 

As administrações dos correios de Portugal e da Allemanha ficam 
auctorisadas para reduzir a 60 réis, ou 2 Ys gros, o porte das cartas 
singelas franqueadas, expedidas de uma e outra parte. 

£sta roducçSo terá logar quando a administraçSo do correio da Al- 
lemanha communicar á de Portugal que ella se acha habilitada a ad- 
optar o porte de 2 Va gros, mas nSo se realisará antes de 1 de julho 
de 1873. 

Art. 5.^ Os jornaes, gazetas, obras periódicas, livros brochados ou 
encadernados, papeis de musica, catálogos, prospectos, annuncios e avi- 
sos diversos, quer sejam impressos, gravados, lithographados ou auto- 
graphados, as gravuras, lithographias e photographias, que forem ex- 
pedidos de Portugal para a Allemanha e da Allemanha para Portugal, 
ficam sujeitos aos seguintes portes de franquia; a saber : 

Ao de 20 réis em Portugal por cada 50 gr^.mmas ou fracçSo de 50 
grammas. 

Ao de Y^ de gros na Allemanha, por cada 50 grammas ou fracçlo 
de 50 grammas. 
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Os objectos acima mencionados, para que lhes possa ser applícatlo 
o porte reduzido, marcado pelo presente artigo, deverão reunir ae cun- 
diçoes que no paiz de onde procederem se acharem estabelecidas por 
lei ou regulamento para a sua expedição. 

Aquelles dos ditos objectos, a respeito dos quaes não tiverem sido 
satisfeitas as necessárias condições, ou que não forem franqueados até 
ao seu destino, serão considerados e taxados como cartas. 

Nenhum maço de jomaes ou de outros impressos deverá exceder o 
peso de 1 kilogramma. 

As disposições do presente artigo não alteram de modo algum o di- 
reito que têem os governos dos dois paizes de não permittir nos seus 
respectivos territórios o transporte e distribuição dos objectos designa- 
dos no presente artigo, relativamente aos quaes não hajam sido cumpri- 
das as leis e decretos que regulam as condições da sua publicação e cir- 
culação, tanto em Portugal como na Allemanha. 

Art. 6.® As amostras de fazendas que forem expedidas de um pnra 
o outro paiz ficam sujeitas aos seguintes portes de franquia por eída 
50 grammas ou fracção de 50 grammas ; a saber : 

Em Portugal ao porte de 20 réis, e na Allemanha as de V* de groíí. 
Para que possa ser applicado ás amostras de fazendas o porte re- 
duzido, que lhes é marcado pelo presente artigo, deverão ellas ser fe- 
chadas com cintas, ou de modo que facilmente se examinem. 

Alem d'isso, as ditas amostras não terão valor algum commercíal, 
nem conterão letras, algarismos ou signaes quaesquer manuscriptos, á 
excepção do nome e residência do destinatário, da assignatura do re* 
mettente, de uma marca de fabrica, ou de commercio, dos números de 
ordem e dos preços. 

As amostras que não reunirem as condições acima indicadas^ tni que 
não tiverem sido franqueadas até o seu destino, serão consideradas e 
taxadas como cartas. 

Nenhum maço de amostras de fazendas deverá exceder o peso tle 
250 grammas. 

Art. 7.** Os papeis de commercio, as provas de imprensa com cor- 
recções feitas á mão e os manuscríptos ficam sujeitos aos seguintes 
portes de franquia por cada 50 grammas ou fracção de 50 grammas ; a 
saber : 

Em Portugal ao porte de 20 réis, e na Allemanha ao de ^/i de gros. 
Para que possa ser applicado aos objectos acima mencionados o 
porte reduzido, marcado pelo presente artigo, deverão elles ser feclia- 
dos com cintas, e não conterão carta alguma, ou nota que tenha cara- 
cter próprio de uma correspondência effectiva e pessoal. 

Serão considerados e taxados como cartas os objectos acima referi- 
dos, quando a seu respeito deixarem de ser observadas as condições 
declaradas no presente artigo, ou quando não tiverem sido franqueados 
até ao seu destino. 

Nenhum maço de papeis de commercio, provas de imprensa e de 
manuscriptos deverá exceder o peso de 1 kilogramma. 

Art. 8.*^ As. correspondências de qualquer classe, expedidas de um 
dos dois paizes para o outro, poderão ser franqueadas por meio de sei- 
los postaes em uso no paiz de que forem procedentes. 
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As correspondências insufficientemente franqueadas serão taxadas 
como cartas n^ franqueadas, levando-se, porém, em conta a importân- 
cia dos sellos affixados pelo remettente. 

Quando o porte que dever ser pago pelo destinatário representar 
. uma fracção de 10 róis ou de V^ gros, a administração dos correios de 
Portugal perceberá 10 róis, e a de AUemanha */« gros pelas fracções 
de 10 réis ou de 7a grus., 

Art. 9.® Poderio ser registadas quaesquer correspondências que re- 
ciprocamente enviarem os habitantes de Portugal, de uma parte, e os 
habitantes da AUemanha, da outra parte. 

Pelas correspondências registadas cobrar-se-ha, alem dos portes de- 
signados aos artigos 4.®, 5.°, 6.° e 7.^ precedentes, o premio fixo de 
registo estabelecido no paiz de que forem originarias. 

O remettente de qualquer correspondência registada poderá exigir 
um recibo de entrega d^essa correspondência, pagando por esse re<ábo, 
no acto do registo, a quantia de 40 réis em Portugal, e a de 2 gros na 
AUemanha. 

Art. 10.® No caso de extravio de qualquer correspondência regis- 
tada, a administração do correio do paiz, em cujo território o extravio 
tiver logar, pagará ao remettente, ou ao destinatário, segundo dever 
ser, dentro do praso de três mezes contados do dia da reclamaçllo, uma 
indemnisação de 9j5000 réis, se a correspondência for procedente de 
Portugal, ou de 14 thalers, se proceder da AUemanha. 

Quando o extravio acontecer no território de qualquer dos paizes 
intermédios, a indemnisação acima mencionada será paga, em partes 
iguaes, pela administração dos correios de Portugal e pela administra- 
ção dos correios da AUemanha. 

As reclamações por extravio de correspondências registadas deverão 
ser apresentadas, sob pena de prescripção, dentro do praso do seis me- 
zes contados da data em que tiver sido feito o registo. 

Art. 11.** Cada uma das duas adminisiraçoes arrecadará em proveito 
próprio a totalidade das importâncias que perceber em virtude dos ar- 
tigos 4.®, 5.°, 6.% 7.® 8.® e 9.** precedentes. 

Fica formalmente ajustado, entie as Partes Contratantes, que ne- 
nhuma taxa ou direito será exigido dos destinatários, sob qualquer 
pretexto ou motivo, pelas correspondências designadas nos sobreditos 
artigos, quando tiverem sido devidamente franqueadas até ao seu 
destino. 

Art. 12.® A permutação das correspondências entre Portugal e a 
monarchia Austro-Hungara, sempre que tenha logar por intermédio da 
AUemanha, eflfectuar-se-ha sob as mesmas condições estabelecidas pelos 
precedentes artigos, para o serviço postal entre Portugal e a AUema 
nha, a qual toma a seu cargo a liquidação das despezas relativas ao 
transporte no território da monarchia Austro-Hungara. 

Iguaes condições regularão a permutação das correspondências entre 
Portugal e o gran-ducado de Luxemburgo, logo que a administração 
dos correios da AUemanha participar á de Portugal que se acham con- 
cluidas as respectivas negociações entre a AUemanha e Luxemburgo. 

Art. 13.® As administrações dos correios de Portugal e da AUema- 
nha poderão remetter uma á- outra quaesquer correspondências avulsas, 
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originarias dos paizes a que reciprocamente sirvam de intermédio, ou 
com destino para esses paizes. 

As correspondências avulsas, de que acima se trata, serSo sujeitas, 
quanto ao seu transporte pelos territórios de Portugal e da Allemanha, 
aos mesmos portes das correspondências internacionaes. Por estes por- 
tes nSo haverá conta alguma entre as duas administrações. Pelo que res- 
peita, porém, aos portes addicionaes, relativos ao transito estrangeira, 
ou transporte marítimo, abonar-se-ha a importância de taes portes á 
administração inteimedia, segundo as convenções vigentes entre essa 
administração e os paizes estrapgeiros. 

Por excepçSo das precedentes estipulações fica declarado que, pelas 
correspondências originarias de paizes de alem mar, ou com destino 
para esses paizes, deverão ser abonados á administração intermédia os 
mesmos poi*te8 que ella percebe pelas correspondências de tal natureza. 

Art. 14.*^ A administração dos correios de Portugal e a administra- 
ção dos correios da Allemanha transportarão reciprocamente as malas 
fechadas, quando expedirem ou receberem em transito pelos seus res- 
pectivos* territórios. 

Para assegurar, porém, uma compensarão equitativa pelo serviço 
prestado de uma e outra parte, aquella das duas administrações que 
tiver expedido ou recebido, no decurso de cada trimestre, um peso, em 
cartas ou em impressos, superior ao peso que a outra administração 
tiver expedido ou recebido, pagará a esta, a titulo de indemnisação 
pelo excesso, a quantia do l^JOCJO réis ou 1 thaler e 15 gros por cada 
kilogramma de cartas, e de 180 réis ou 8 gros por cada kilogramma 
de jornaes e de outros objectos a que se concede porte reduzido. 

Fica, comtudo, entendido que não se pagará indemnisação algimia 
de transporte pelo excesso de peso que houver em cada trimestre, 
quando este excesso não for superior a 100 kilogrammas de cartas e 
a ÕOO kilogrammas de jornaes e outros impressos. 

Á administração dos correios da Âllemanha pagará á administração 
dos correios de Portugal, pelo transporte marítimo das malas fechadas^ 
que permutar com os diíferentes paizes da America do sul, por inter- 
médio do correio portuguez, quer este transporte seja feito pelos paque- 
tes inglezes ou francezes, quer por paquetes portuguezes ou por quaes- 
quer outros barcos de vapor, as seguintes quantias; a saber: 

360 léis por cada 30 grammas de cartas. 

100 réis por cada 480 grammas de jornaes, impressos e amostras. 

No caso de serem alteradas as despezas do transporte marítimo das 
malas fechadas, que Portugal permute com os paizes acima alludidos, a 
administração do correio da Allemanha pagará á administração do cor- 
reio portuguez a importância d^essas novas despezas, segundo a altera- 
ção que tiver logar. 

Art. 15,® A correspondência relativa ao serviço postal será a única 
que se expedirá e receberá sem pagamento de porte algum. 

Art. 1^-^ A reducção das quantias representadas em thalers e gros 
á outra moeda allemã far-se-ha, quando for necessário, segundo o uso 
estabelecido no serviço dos correios da Allemanha. 

Art. 17.^ As contas relativas á transmissão das correspondências 
serão feitas mensalmente por cada administração, pelo que pertence ás 



362 ALLEMANHA— CONVENÇÃO POSTAL 

remessas da outra administraçfto. Estas eontas, depois de verificadas, 
servirSo para na administração do correio da Âilemanha se organisar 
uma conta geral em cada trimestre. 

O saldo da conta trimensal será representado na moeda do paiz a 
favor do qual elie resultar, e pago em letras sacadas sobre Lisboa, 
sendo credor o correio de Portugal, e em letras sacadas sobre Berlim, 
sendo o credor o correio da Allemanha. 

Art. 18.^ As administrações dos correios de Portugal c da Allema- 
nha determinarSo de commum accordo a forma das contas mencionadas 
no precedente artigo 17.®, e bem assim tomarSo todas as medidas ne- 
cessárias para assegurar a inteira execução da presente convenção. 

Art. 19." A presente convenção será posta em execução com a pos- 
sível brevidade, e o mais tarde no 1." de abril de 1873, e será obrigató- 
ria até que uma das Partes Contratantes annuncie á outra, mas com 
um anno de antecedência, a sua intenção de a dar por finda. 

Durante este ultimo anno a convenção continuará a ter pleno e in- 
teiro vigor, sem prejuízo da liquidação e do saldo das contas entre as 
administrações dos correios dos dois paizes, depois de ter expirado o 
dito praso. 

Deixarão de ter effeito, a contar do dia em que começar a ser exe- 
cutada a presente convenção, todas as disposiçSes ou estipulações an- 
teriores, relativas á permutação das correspondências entre Portugal e 
a Allemanha. 

Art. 20.® A presente convenção será ratificada e as ratificaçSes tro- 
car-se-hão em Berlim o mais breve que for possível. 

Em testemunho do que os plenipotenciários respectivos a assigna- 
ram em duplicado, e sellaram com os sellos das suas armas. 

Feita em Berlim, aos 9 dias do mez de maio de 1872. = (L. S.) 
Conde de Rilva8=(L. S.) Eduardo Le88a = {L. S.) Henrique Stepkan^ 
(L. S.) Guilherme Gunther. 
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E O BRAZIL 

ASSI6NAD0 HO RIO DE JANEIRO Ei! 10 DE JUNHO DE \m\ E TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
EH 28 DE MARÇO DE 1873 



Su<a Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e Sua Mages- 
tade o Imperador do Brazil, animados igualmente do desejo de tornar 
extensivas a outros crimes as disposições sobre extradição da convençSo 
concluida entre as duas Altas Partes Contratantes u 12 de janeiro de 
1855, resolveram, de commum accordo, celebrar um tratado especial, e 
nomearam para este fim seus plenipotenciários ; a saber : 

Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves a s. ex.* o sr. 
Mathias de Carvalho e Vasconcellos, do seu conselho, commendador da 
ordem de Christo e da antiga, nobilíssima e esclarecida ordem de 
S. Thiago, do mérito scientifico, litterario e artístico, gran-cruz da or- 
dem da Rosa do Brazil e da de Leopoldo da Bélgica, ministro e secre- 
tario doestado honorário, seu enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tonciai-ío junto de Sua Magestade o Imperador do Brazil, etc, etc, etc, 

Sua Magestade o Imperador do Brazil a s. ex." o sr. Manuel 
Francisco Correia, do seu conselho, cavalleiro da ordem de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo, bacharel formado em sciencias sociaes e jurídicas, 
ministro e secretario doestado dos negócios estrangeiros, etc, etc, etc. 

Os quaes, depois *de haverem communicado reciprocamente seus 
plenos poderes, achados em boa e devida forma, convieram nos artigos 
seguintes : 

Artigo 1.® O governo portuguez e o governo brazileiro obrigam-se 
pelo presente tratado á reciproca entrega (salva a excepção dos próprios 
súbditos) de todos os indivíduos refugiados do Brazil em Portugal, ilhas 
adjacentes e províncias ultramarinas, e dos refugiados de Portugal, ilhas 
adjacentes e provincias ultramarinas no Brazil, pronunciados ou con- 
demnados pelos tribunaes d^aquella das duas nações em que devam ser 
punidos como auctores ou cúmplices de qualquer dos crimes declarados 
no artigo 5.® 

§ único. São comprehendidos na excepção doeste artigo os indiví- 
duos que se tiverem naturalisado em qualquer dos dois paizes antes da 
perpet ração do crime. 

* Diário do governo, n.« 71, de 29 de março de 1873; Collecção de legislação, 
pag. 39 ; Livro branco de 1873, pag. 51. 
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Art. 2.® A extradíçSo verificar-se-ha em virtude de instancias dos 
governos e por via diplomática. 

Art. 3.° Quando o pronunciado ou condemnado for estrangeiro nos 
dois estados contratantes, o governo que deve conceder a extradição 
informará o do paiz a que pertence o individuo reclamado do pedido de 
extradição, e, se este ultimo governo reclamar o culpado para o man- 
dar julgar em seus tribunaes, o governo que tiver recebido a instancia 
de extradição poderá^ a seu arbitrio, entregal-o ao estado em cujo ter- 
ritório commetteu o delicto, ou áquelle de quem o pronunciado ou con- 
demnado for súbdito. 

Art. 4.° Se o pronunciado ou condemnado, cuja extradição for pe- 
dida em conformidade do presente tratado, por uma das Partes Contra- 
tantes, for igualmente reclamado por outro ou outros governos, em 
virtude de crimes commettidos em seus respectivos territórios, será elle 
entregue ao governo cuja instancia houver sido primeiro apresentada 
ou tiver data mais antiga quando as apresentações forem simultâneas. 

Art. 5.** A extradição deverá realisar-se a respeito dos indivíduos 
pronunciados ou condemnados como auctores ou cúmplices dos crimes 
seguintes : 

1.® Homicidio voluntário consummado ou frustrado, comprehendendo 
o parricidio, o envenenamento e o infanticídio ; 

2.° A tentativa de qualquer dos crimes especificados no precedente 
numero; 

3.° Ferimentos voluntários de que resultar a morte sem intenção 
de a dar, privação ou destruição, cprtamento ou mutilação e inhabilita- 
ção de algum membro ou órgão db corpo, deformidade, grave incem- 
modo de saúde, enfermidade e incapacidade ou inhabilitação de traba- 
lhar por mais de trinta dias ; 

4.° Estupro, rapto e qualquer outro attentado ao pudor, uma vez 
que se dê a circumstancia de violência; 

5.° Usurpação do estado civil, polygamia e matrimonio supposto ; 

6.^ Occultação, subtracção ou substituição de menores, reducção de 
pessoa livre á escravidão. 

7.° Roubo; 

8.° Fogo posto, incêndio voluntário, damno nos caminhos de ferro, 
de que resulte ou possa resultar perigo de vida ; 

9.® Peculato ou malversação de dinheiros públicos, estellionato, 
abuso de confiança ou subtracção de dinheiros, fundos, documentos e 
quaesquer títulos de propriedade publica ou particular por pessoas a 
cuja guarda estejam confiados ou que sejam associadas ou empregadas 
no estabelecimento em que o crime for eommettido ; 

10.® Fabrico, importação, venda e uso de instrumentos com o fim 
de fazer moeda falsa, apólices ou quaesquer outros títulos de divida 
publica, notas de bancos ou quaesquer papeis dos que circulam como se 
fossem moeda; falsificação de diplomas e documentos oflSciaes, selloe, 
estampilhas do correio, carimbos, cunhos e quaesquer outros sellos do 
estado; uso, importaç(So e venda d'esses objectos falsificados; falsifica- 
ção de escripturas publicas ou particulares, letras de cambio e outros 
títulos de commercio, e uso d'esses papeis falsificados ; 
11.° Quebra fraudulenta; 
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12.® Testemunho falso ou perjúrio em matéria criminal; 

13." Barataria e pirataria, comprehendido o facto de algum apos- 
sar-se do navio de cuja equipagem fizer parte por meio de fraude ou 
violência contra o capitão ou quem o substituir ; abandono da embarca- 
ç2to fora dos casos previstos na lei. 

§ 1.*^ Nâo se concederá a extradição em nenhum caso, quando ao 
delicto consummado ou frustrado só corresponder a pena correccional, 
segundo os princípios geraes da legislação penal vigente em qualquer 
dos dois paizes. 

§ 2.° Os indivíduos pronunciados ou condemnados por crimes aos 
quaes, conforme a legislação da nação reclamante, corresponder a pena 
de morte, somente serão entregues com a clausula de que essa pena 
lhes será commiitada. 

Art. 6.*^ Em caso algum se concederá a extradição por crimes polí- 
ticos ou por factos connexos com elles. 

Nao se reputará crime politico, nem facto connexo com elle, o atten- 
tado contra o soberano dos dois estados, quando este constituir os deli- 
ctos consummados ou frustrados de homicídio e envenenamento volun- 
tário, salva, porém, a restricção do § 2.** do artigo 5.° 

Art. 7.° Os indivíduos, cuja extradição houver sido concedida, não 
poderão ser julgados ou punidos por crimes políticos anteriores á ex- 
tradição, nem por factos connexos com elles, nem p^r outro qualquer 
crime anterior distincto do que motivar a extradição, salvo se for dos 
declarados no artigo 5.® e tiver sido perpetrado posteriormente á ce- 
lebração d'este tratado. 

Art. 8.° A extradição não será concedida quando, segundo a lei do 
paiz era que o réu estiver refugiado, se achar prescripta a pena ou ac- 
ção criminal. 

Art. 9."^ Para a extradição ser concedida, é indispensável a apre- 
sentação de um traslado do despacho de pronuncia ou da sentença con- 
demnatoria, extrahido dos autos em conformidade com as leis do estado 
reclamante. 

Estes documentos serão acompanhados, sempre que for possível, 
dos sígnaes pessoaes do réu, e de todas as indicações apropriadas ao 
reconhecimento da sua identidade. 

Art. 10.® Serão sempre entregues os objectos subtrahidos ou encon- 
trados em poder dos réus, os instrumentos e utensílios de que se tive- 
rem servido para a perpetração do crime, e qualquer outra prova de 
convicção, quer se realise a extradição, quer esta não chegue a effe- 
ctuar-se por morte ou fuga do culpado. 

Ficam, todavia, resalvados os direitos de terceiro sobre os mencio- 
nados objectos, os quaes serão devolvidos, sem despeza alguma, depois 
de terminado o processo. 

Art. 11." As despezas com a prisão, custodia, sustento e transporte 
dos indivíduos cuja extradição for concedida, assim como os gastos com 
^ remessa dos objectos especificados no precedente artigo, ficarão a 
cargo dos dois governos nos limites dos seus respectivos territórios. 

As despezas, porém, com a manutenção e transporte por mar entre 
os dois estados correrão por conta d^aquelle que reclamar a extradição. 

Art 12." Os indivíduos reclamados, que se acharem em processo 
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por crimes commettídos no paiz em que se refugiarem, nXo serão entre- 
gues senão depois do julgamento definitivo, e no caso de condemnaçlo, 
depois de cumprida a pena que lhes for imposta. 

Os que se acharem condemnados por crimes perpetrados no paiz em 
que se refugiaram só serílo entregues depois de cumprida a pena. 

Art. 13. ° A extradição não ficará suspensa por impedir o cumpri- 
mento de obrigações contrahidas pelo individuo reclamado com pessoas 
particulares ; estas, porém, poderão sustentar seus direitos perante as 
auctoridades competentes. 

Art. 14.*^ Nos casos urgentes cada um dos dois governos, firman- 
do-se em sentença condemnatoria, despacho de pronuncia ou mandado 
de prisão expedido contra o réu, poderá, pelo telegrapho ou por qual- 
quer outro meio, pedir e alcançar a prisão do condemnado ou accusado, 
com a condição de apresentar com a possivel brevidade os documentos 
invocados na instancia. 

Art. 15.® Se dentro do praso de três mezes, contados do dia em 
que o condemnado ou pronunciado for posto á disposição do agente di- 
plomático, este não o tiver remettido para o estado reclamante, dar-se-ha 
a liberdade ao dito condemnado ou pronunciado, que não poderá ser de 
novo preso pelo mesmo motivo. 

N'este caso as despezas correrão por conta do governo que dirigiu a 
instancia. 

Art. 16.® Quando no seguimento de uma causa crime em um dos 
dois estados se tomar necessário o depoimento de testemunhas residen- 
tes no outro, será enviada para esse fim, por via diplomática, carta de 
inquirição, a qual será cumprida, observando-se as leis do estado onde 
as testemunhas forem inquiridas. 

Os dois governos renunciam a qualquer indemnisação pelas despe- 
zas provenientes do cumprimento d^essas deprecadas. 

Art. 17.° A extradição dos réus do crime de falsificação de moeda 
e papeis de credito, com curso legal nos dois paizes, continuará a ser 
regulada pela convenção concluida em Lisboa a 12 de janeiro de 1855, 
a qual é independente doeste tratado. 

Art. 18.® O presente tratado terá vigor por cinco annos, contados 
do dia da troca das ratificações, e continuará a subsistir passado este 
praso, emquanto um dos dois governos não declarar, com antecipação 
de um anno, que renuncia a elle. 

Será ratificado e as ratificações trocadas em Lisboa no mais curto 
praso possivel. 

Em fé do que nós, plenipotenciários de Sua Magestadc El-Rei de 
Portugal e dos Algarves o de Sua Magestade o Imperador do Brazil, 
assignámos o presente tratado em duplicado, e o sellámos com os nos- 
sos sellos. 

Feito no Kio de Janeiro, aos 10 dias do mez de junho do anno do 
nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1872. = (L. S.) Mathias 
de Carvalho e Vasconcellos = (L. S.) Manuel Francisco Correia, 
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E A ITÁLIA 

ASSIGSADO EM LISBOA AOS 15 DE JOIHO M m\ E AQÍI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 
A i9 DE MAIO DE i873 



Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algai-ves e Sua Mages- 
tade o Rei de Itália, igualmente ani- 
mados do desejo de estreitar cada 
vez mais os laços de amisade que 
unem as duas naçSes, e querendo 
melhorar e alargar as relações com- 
merciaes entre os seus respectivos 
estados, resolveram concluir com 
este objecto um tratado especial, e 
para este fim nomearam por seus 
plenipotenciários ; a saber : 

Sua Magestade El-Rei de Portu- 
gal e dos Algarves ao sr. António 
de Serpa Pimentel, par do reino, 
ministro doestado honorário, conse- 
lheiro do tribunal de contas, gran- 
cruz da ordem de Carlos III de 
Hefipanha ; 

Sua Magestade o Rei de Itália 
ao sr. marquez Oldoini, seu enviado 
extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário, gran-cruz da real ordem 
de S. Maurício e S. Lazaro, e da 
de Christo e da Conceição de Villa 
Viçosa de Portugal, de Carlos III 
de Hespanha, do Leão Zaheringen 
de Baden, de Frederico de Wur- 
temberg, do ramo Ernestino de Sa- 
xonia, di> Falcão Branco de Saxo- 
nia Weimar, condecorado com as 



Sua Maestà il Re di Portogallo e 
delle Algarve e Sua Maestà il Re 
dltalia, egualmente animati dei de- 
siderio di stringere sempre piu i 
vincoli di amicizia che uniscono le 
due nazioni, e volendo agevolareed 
esiendere le relazioni commerciali 
fra i loro stati rispettivi, hanno ri- 
soluto di conchiudere, a questo effet- 
to, un trattato speciale, ed hanno, 
a tale scopo, nominato a loro ple- 
nipotenziari : 

Sua Maestà il Re di Portogallo e 
delle Algarve il sigr. António de 
Serpa Pimentel, pari dei regno, mi- 
nistro di stato onorario, consigliere 
delia corte dei conti, í2:ran-croce 
dei real ordine di Cario III di Spa- 
gna; 

Sua Maestà il Re dltalia il sign. 
marchese Oldoini, suo inviato staor- 
dinario e ministro plenipotenziario, 
gran cordone dei real ordine dei 
Santi Maurizio e Lazzaro e di quelli 
dei Cristo i delia Concezione di 
Villa Viçoza di Portogallo, di Car- 
io III di Spagna, dei Leone di Za- 
heringen di Baden, di Federigo di 
Wurtemberg, dei ramo Ernestino 
di Sassonia, dei Falcone Bianco di 
Sassonia Weimar, decorato degli 



1 Diário do governo, n.« 115, de 23 de maio de 1873; CoUecção de legislciçao, 
pag. 127 ; Livro branco de 1873, pag. 122. 

Deixou de vigorar em 24 de janeiro de 1892. Annuncio no Diário do governo, 
n.o 154, de 15 de julho de 1891. 
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ordens imperiaes de Sant*Anna em 
diamantes e de Santo Estanislau 
com a Estrella da Rússia, official da 
Legião de Honra de França, caval- 
leiro do mérito civil de Saxonia ; 

Os quaes, depois de terem com- 
municado um ao outro os seus res- 
pectivos plenos poderes, que acha- 
ram em boa e devida forma, con- 
vieram nos artigos seguintes : 

Artigo 1.® Haverá plena e inteira 
liberdade de commercio e de nave- 
gação entre os súbditos de Sua Ma- 
gestade El-Rei de Portugal e dos 
Algarves e os de Sua Magestade o 
Rei de Itália. Os ditos súbditos não 
serSo sujeitos em rasSo do seu com ■> 
mercio ou industria, nos portos, ci- 
dades ou quaesquer legares dos 
respectivos estados, quer ahi se es- 
tabeleçam, quer ahi residam tem- 
porariamente, a outros ou maiores 
tributos, impostos ou contribuições 
de qualquer denominação que se- 
jam, do que aquelles que pagarem 
os nacionaes. 

Os privilégios, immunidades e 
outros quaesquer favores de que 
gosarem, em matéria de commercio 
e industria, os súbditos de uma das 
Altas Partes Contratantes, serfto 
communs aos da outra. 

Art. 2.^ As Altas Partes Con- 
tratantes garantem-se reciproca- 
mente o tratamento da naçilo mais 
favorecida em tudo o que respeita 
á importação, exportação e transito. 
Cada uma d'ellas se obriga a fazer 
aproveitar á outra de todos os fa- 
vores, privilégios ou reducçSes nas 
pautas dos direitos sobre a impor- 
tação ou exportação dos artigos 
mencionados ou nâo mencionados 
no presente tratado, que porven- 
tura ella conceda a uma terceira 
potencia. Fica todavia reservado em 
iavor de Portugal o direito de con- 
ceder ao Brazil somente vantagens 
particulares, que n&o poderão ser 
reclamadas pela Itália como conse- 



ordini imperiali di S.^* Anna in 
diamanti, i di S.'* Stanislao con la 
Stella di Rússia, ufficiale delia Le- 
gione d^Onore di Francia, cavaliere 
dei mérito civile di Sassonia; 

I quali, dopo essersi commanicati 
i loro pieni poteri, trovati in buona 
e debita forma, hanno convenuto 
sugli articoli seguenti: 

Articolo 1.° Vi sara piena edin- 
tera liberta di commercio e di na- 
vigazione fra i sudditi di Sua Maestà 
il Re di Portogallo e delle Algarve, 
e quelli di Sua Maestà il Re d'Italia. 
Essi non saranno sottoposti a ragio- 
ne dei loro commercio e delia loro 
industria, nei porti, città e luoghi 
qualsiansi degli stati rispettivi, sia 
che vi si stabiliscano, sia che vi ri- 
siedano temporariamente, a tasse, 
imposte o patenti, sotto qualunque 
denominazione si sia, diverse ne 
maggiori di quelle che saranno per- 
cepite sui nazionali. 

I privilegi, immunità ed altri fa- 
vori qualunque dei quali godessero, 
in matéria di commercio e di indus- 
tria i sudditi d*una delle Alte Parti 
Contraenti, saranno comuni a quelli 
deiraltra. 

Art. 2.« Le Alte Parti Contraenti 
si garantiscono reciprocamente il 
trattamento delia nazioni piu favo- 
rita per tutto cio che concerne Tim- 
portazione, Tesportazione, ed il 
transito. Ciascuna di esse si obbliga 
a far profittare Taltra d'ogni favo- 
re, privilegio o riduzione nella ta- 
riffa dei diritti airimport«zione od 
airesportazione degli articoli men- 
zionati o no nel presente trattato, 
che essa potesse accordare ad una 
terza potenza. E tuttavia riservato, 
a profitto dei Portogallo, il diritto 
di concedere ai Brazile soltanto dei 
favori particolari cI^b non potramio 
essere reclamati dairitalia come 
una consequenza dei suo diritto ai 
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quencía do sen direito ao trata- 
mento da naçXo mais favorecida. 

Fica também estipulado que, a 
datar do dia em que for posto em 
vigor o presente tratado, os produ- 
ctos de origem ou de manufactura 
italiana, enumerados na pauta junta 
ao presente tratado, ser&o admitti- 
dos em Portugal mediante o paga- 
mento dos direitos estabelecidos na 
dita pauta. 

As Altas Partes Contratantes obri • 
gam-se outrosim a nSo estabelecer, 
uma a respeito da outra, direito al- 
gum ou prohibiçSo de importação 
ou de exportação que não seja ao 
mesmo tempo applicavel ás outras 
naç5es. 

Art. 3.° As mercadorias de qual- 
quer natureza, originarias de um 
dos dois paizes e importadas no ou- 
tro, não poderão ser sujeitas a di- 
reitos de accise, de barreira ou de 
consumo, cobrados por conta do es- 
tado ou dos municipioB, superiores 
áquelles que pagam ou vierem a 
pagar as mercadorias similares de 
producção nacional. Todavia os di- 
reitos de importação poderão ser 
augmentados com as sommas que 
representem as despezas occasiona- 
da^ aos productores nacionaes pelo 
systema de accise. 

Se uma das Altas Partes Contra- 
tantes julgar necessário estabelecer 
um direito novo de accise, de bar- 
reira ou de consumo, ou um au- 
gmento de direito sobre um artigo 
de producção ou de fabrico nacio- 
nal, o artigo similar estrangeiro po- 
derá ser immediatamente sujeito na 
importação a um direito igual. 

Art. 4.*^ No que respeita ás mer- 
cadorias, rótulos de mercadorias ou 
de seus enfardamentos, aos dese- 
nhos e marcas de fabrica ou de com- 
mercio, os súbditos de cada um dos 
respectivos estados gosarão no outro 
da mesma protecção que os nacio- 
naes. 



trattamento delia nazione piu jEavo- 
rita. 

É inoltre stipulato che, a datare 
dal giorno ín cui entrerà in vigore 
il presente trattato, i prodotti d'ori- 
gine e di manifattura italiana, ena- 
merati nella tariffa annessa ai pre- 
sente trattato, saranno ammessi nei 
Portogallo col pagamento dei diritti 
fissati nella detta tariffa. 

Le Alte Parti Contraenti si obbli- 
gano inoltre a non stabilire, Tuna 
respetto alFaltra, verun diritto o 
proibizione airimportazione od ali' 
esportazione che non siano ai tem- 
po stesso applicabili alie altrena- 
zioni. 

Art. 3.^ Le mercanzie d'ogni na- 
tui*a, originarie d'uno dei due paesi 
e importate nelPaltro, no potranno 
essere sottoposte a diritti á^acciie, 
di barriera, o di consumo, esatti 
per conto dello stato o dei comu- 
ni, maggíori di quelli che si per- 
cepiscono o si percepiranno sulle 
merci similari di produzione nazio- 
nale. Tuttavia, i diritti airimporta- 
zione potranno essere aumentati 
delle somme cherappresenterebbero 
le spesse occasionate ai produttori 
nazionali dal sistema à'accise. 

Se una delia Alte Parti Contraenti 
stima necessário di stabilire un di- 
ritto d'accÍ8ej di barriera o di con- 
sumo, od un supplemento di diritto 
sopra un articolo di produzione o di 
fabbricazione nazionale, Tarticolo 
similare estero potra essere imme- 
diatamente gravato all^importazione 
di un diritto eguale. 

Art. 4.® Per quanto riguarda le 
mercanzie e le etichette delle mer- 
canzie o dei loro imballagi, i disegni 
ed i marchi di fabbrica o di com- 
mercio, i sudditi di ciascuno degli 
stati rispettivi godranno nelFaltro 
delia stessa protezione dei nazionali. 
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com a Estrella da Russ'" ^; 
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Os quaes, d 
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A^' t€^ italianos, assim como os 
^e^'^''!^x^iro» viajantes, poderão, 
^''^^]ío viajarem em Portugal, fa- 
*í^^i as compras e vendas neces- 
'*''4^ á sua industria e receber en- 
'"■^^^jiiitíndas com amostras ou sem 
j/ití?) ^^ ^^^ trazer e vender mer- 
^.adorias pelas portas. Haverá reci- 
pro^^idade na Itália para os fabri- 
cantes e negociantes portuguezes e 
psLitL 08 seus caixeiros. 

Art. 7.** Para provar que os pro- 
ductoa bSo de origem ou manufa- 
ctura nacional, deverá o importador 
apresentar á alfandega do outro 
paiz uma declaração official feita 
perante um magistrado do logar da 
çx|3(ídiçâo, ou uma certidão passada 
ptílo chefe da repartição compe- 
ttiitij da alfandega por onde se fizer 
a exportação, ou uma certidão pas- 
sada pelos cônsules ou agentes con- 
sulares do paiz em que a importa- 
ção tem de ser feita, e que residi- 
rem no logar da expedição ou no 
porto de embarque. 

Art. 8.° Os direitos ad valorem 
st^rilo culculados sobre o valor no 
logar da origem ou do fabrico do 
olTjccto importado, augmentado com 
as despezas de transporte, seguro 
e commissão necessárias para a im- 
portação em um dos dois estados 



''^ jy Gli oggetti aottoposti a d 
;rit to d'entrata, i qiiali servono 
;/^;,/ campioni e che sono importati 
nel Portogallo da conmiessi viaggia- 
tori di case italiano, o in Itália da 
conmiessi viaggiatori di case por- 
toghesi, godranno dalFuna parte e 
dairaltra, mediante il compimento 
delle formalità di dogana necessarie 
ad assicurarne la riesportazione o Ia 
reintegrazione in deposito, d'una 
restituzione dei diritti che dovranno 
essere depositati alFentrata. Queste 
formalità saranno regolate di co- 
mune accordo fra le Alte Parti Con- 
traenti. 

Art. 6.** I fabbricanti ed i eom- 
mercianti italiani, come puré i loro 
commessi viaggiatori, viaggiando 
nel Portogallo potranno farvi delle 
compre o venditi pei bisogni delia 
loro industria e ricevere commissio- 
ni, con o senza campioni, ma senza 
portare in giro le me rei per ven- 
derle. Vi sara reciproeità in Itália 
pei fabbricanti o commercianti por- 
toghesi e loro commessi viaggiatori. 

Art. 7.® Per provare che i pro- 
dotti sono d'origine o di manifattura 
nazionale, Timportatore dovrà pre- 
sentare alia dogana delFaltro paese, 
sia una dichiarazione uíBciale fatta 
innanzi un magistrato dei luogo di 
spedizione, sia un certificato rilas- 
ciato dal capo dei servizio delle do- 
gane deirufficio di esportazione, sia 
un certificato rilasciato dai consoli 
od agenti consolari dei paese in cui 
deve essere fatta Timportazione, e 
che risiedono nei luoghi di spedi- 
zione o nei porti d'imbarco. 

Art. 8.® I diritti ad valorem sa- 
ranno calcolati sul valore nel luogo 
d' origine e di fabbricazione deirog- 
getto importato, aumentato delle 
spese di trasporto, di assiciirazione 
e di commissione necessarie per 
Timportazione in uno dei due stati 
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ité ao logar da introducçâo e com 
s direitos de exportação se os hou- 



3r. 



Independentemente da certidão 
.e origem, o importador deverá 
juntar á declaração escripta, que 
servir para documentar o valor da 
mercadoria importada, uma factura 
indicando o preço real e prove- 
niente do fabricante ou do ven- 
dedor. 

Esta factura será visada por um 
cônsul ou agente consular da po- 
tencia em cujo território a impor- 
tação houver de ser feita. 

Art. 9.** Se a alfandega julgar 
insufficiente o valor declarado, terá 
o direito de reter as mercadorias, 
pagando ao importador o valor por 
elle declarado, augmentado com 5 
por cento. 

Este pagamento deverá ser eflfe- 
ctuado dentro dos quinze dias se- 
guintes á declaração, e os direitos, 
se tivei^em sido cobrados, serão res- 
tiiuidos na mesma occasião. 

Artigo 10.*^ O importador, contra 
o qual a alfandega de um dos dois 
paizes quizer exercer o direito de 
preempção estipulado no artigo pre- 
cedente, poderá, se assim o prefe- 
rir, pedir a avaliação da sua mer- 
cadoria por peritos. 

A alfandega terá a mesma facul- 
dade quando não julgar conveniente 
recorrer é «preempção. 

Art. 11.° Se o exame dos peri- 
tos mostrar que o valor da merca- 
doria não excede 5 por cento no que 
tiver sido declarado pelo importa- 
dor, o direito será cobrado sobre o 
importe da declaração. 

Se o valor exceder 5 por cento 
ao que tiver sido declarado, a al- 
fandega poderá, á sua escolha, exer- 
cer a preempção ou cobrar o direito 
sobre o valor determinado pelos pe- 
ritos. 

Este direito será augmentado com 



fino ai luogo d'introduzione, e dei 
diritti d^uscita, se ve ne sono. 

L'importatore dovrà, indipenden- 
temente dal certificato di origine, 
unire alia dichiarazione scritta con- 
statante il valore delle merci impor- 
tate, una fattura che indichi il prezzo 
reale e proveniente dal fabbricante 
o dal venditore. 

Questa fattura porterà il visto di 
un console o agente consolare delia 
potenza nel cui território deve es- 
ser fatta Timportazione. 

Art. 9.® Se la dogana giudica in- 
sufficiente il valore dichiarato, avrà 
il diritto di ritenere le mercanzie, 
pagando airimportatore il prezzo 
da esso dichiarato, piíi il 5 per 
cento. 

Questo pagamento dovrà farsi 
entro i quindici giorni che segui- 
ranno la dichiarazione, ed i diritti, 
qualora ne siano stati percepiti, sa- 
ranno ai tempo stesso restituiti. 

Art. 10.^ L'importatore contro 
cui la dogana d'uno dei due paesi 
vorrá esercitare il diritto di preem- 
pzione stipulato dalParticolo prece- 
dente, potra, se lo preferisce, do- 
mandare che la sua mercanzia sia 
stimata da periti. 

La stessa facoltà spetterà alia 
dogana, quando essa non crederà 
conveniente di recorrere alia preem- 
pfcione. 

Art. 11.° Se Tesame dei periti 
dimostri che il valore delia mercan- 
zia non supera dei 5 per cento il va- 
lore che è dichiarato dalFimporta- 
tore, il diritto sara esatto suiram- 
montare delia dichiarazione. 

Se il valore supera dei 5 per 
cento il valore che è dichiarato, la 
dogana potra, a su scelta, eserci- 
tare la preempzione od esigere il 
diritto sul valore determinato dai 
peritti. 

Questo diritto sara accresciuto 
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ÕO por cento a titulo de multa, se 
a avaliação dos peritos for superior 
em 10 por cento ao valor declarado. 

Âs despezas do exame dos perí* 
tos serão pagas pelo declarante, se 
o valor determinado pela decisSo 
arbitral exceder 5 por cento ao va- 
lor declarado ; no caso contrario se- 
rão pagas pela alfandega. 

Art. 12.° Nos casos previstos 
pelo artigo 10.", os dois árbitros 
peritos serão nomeados, um pelo 
declarante, e o outro pelo chefe lo- 
cal do serviço das alfandegas. No 
caso de empate, ou mesmo no mo- 
mento da constituição da arbitra- 
gem, se o declarante o requerer, os 
peritos escolherão um terceiro ar- 
bitro. Se não houver accordo, este 
será nomeado pelo presidente do 
tribunal de commercio da circum- 
scripção ; se a repartição da alfan- 
dega estiver a mais de um myria- 
metro da sede do tribunal de com- 
mercio, o terceiro arbitro poderá 
ser nomeado em Portugal pelo juiz 
de direito ou pelo juiz ordinário, 
nas localidades onde não houver 
juiz de direito, e na Itália pelo pre- 
tor do mandamento. 

A decisão arbitral será proferida 
dentro dos quinze dias seguintes á 
constituição da arbitragem. 

Art. 13.® As declarações devem 
conter todas as indicações necessá- 
rias para a applicação dos direitos. 
Assim, alem da natureza, espécie, 
qualidade, proveniência e destino 
da mercadoria, devem designar o 
peso, numero, medida ou valor, se- 
cundo 08 casos. 

Se em consequência de circum- 
stancias excepcionaes o declarante 
se achar na impossibilidade de de- 
signar a quantidade sujeita aos di- 
reitos, a alfandega poderá permit- 
tir-lhe que verifique, por si mesmo 
e á sua custa, em um local deter- 



del 50 per cento a titolo d'ainmeii- 
da, se la valntazione dei periti è 
dei 10 per cento maggiore dei va- 
lore dichiarato. 

Le spese di perizia saranno sop- 
portate dal dichiarante, se il valore 
determinato dalla decisione aiti- 
trale eccede dei 5 per cento il valore 
dichiarato ; in caso confarario saran- 
no sopportate dalla dogana. 

Art. 12.® Nei casi previstí dall'ar- 
ticolo 10, i due arbitri perití aaran 
no nominati uno dal dichiarante, 
Taltro dal capo locale dei aervizio 
delle dogane. In caso di parita di 
voti, od anche ai momento delU 
costituzione deirarbitraggio, se il 
lichiarante lo domanda, i periti 
lieranno un terzo arbitro. Se 
c'è dibiH^ordo, questi sarànominâto 
dal presilSwite dei tribunale di com- 
mercio con?|jetente ; si rufficio delia 
dogana è dWante piíi d'un min»; 
metro dal coiWtente tribunale di 
commercio, il íí^zo arbitro potra 
essere nominato\i Portogallo dal 
giudice di diritto (tóal gludice or- 
dinário nelle localitàVenon^^^*^^ 
un giudice di diritto);® ^^ ^^'^^^^ 
dal pretere dei manda)^®^^^- 

La decizione arbitraleW'^'^'^ 
sere pronunziata nei quiní^^''^^ 
ni che seeniiranno la cosr^ ''' 



seguiranno 
deirarbitraggio. 

Art. 13. ** Le dichiarazioni 
no contenere tutte le indicazi 
cessarie per Uapplicazione dei ^i. 
Cosi, oltre la natura, la 9p^'^'^i 
qualità, la provenienza e la dei* ^i 
zione.^-" ' -^^■ 



> 
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dichiarante si trova nella inipos^ 
bilità di enunciare la quantità c 
sottoporsi ai pagamento dei diritt 
la dogana potra permettergH cl 
egli stesso verifichi, a sue spes< 
in un locale designato o gradito à 
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minado ou approvado por ella, o 
peso, medida ou numero, depois do 
que o importador deverá fazer,, se 
for obrigatória, a declaração parti- 
cularisada da mercadoria, dentro 
dos prasos exigidos pela legislação 
de cada paiz. 

Art. 14.'* No que toca ás merca- 
dorias, pelas quaes os direitos sSo 
pagos sobre o peso liquido, se o de- 
clarante quizer que o pagamento se 
faça segundo o peso liquido real, 
deverá designar este peso na de- 
claração. 

Se assim o não fizer, a liquida- 
ção dos direitos será estabelecida 
Bobre o peso bruto com deducção da 
tara legal. 

Art. 15.® Os navios portuguezes, 
com carga ou sem ella, que vierem 
de qualquer porto aos portos de Itá- 
lia, e, reciprocamente, os navios 
italianos, com carga ou sem ella, 
que vierem de qualquer porto aos 
portos de Portugal, serão equipa- 
rados, quer á entrada, quer á saida, 
quer durante a sua estada, aos na- 
vios nacionaes, no que respeita a 
quaesquer direitos ou encargos que 
pesem sobre o casco do navio. 

Art. 16.** As duas Altas Partes 
Contratantes reservam-se a facul- 
dade de impor nos portos respecti- 
vos, sobre os navios da outra po- 
tencia, assim como sobre as merca- 
dorias que constituirem a carga 
doestes navios, taxas espeeiaes des- 
tinadas ás necessidades de um ser- 
viço local. 

Fica entendido que as imposições 
de que se trata deverão, em todos 
os casos, ser applicadas igualmente 
aos navios das duas Altas Partes 
Contratantes ou aos carregamentos 
dos mesmos navios. 

Art. 17.** No que respeita á col- 
locação dos navios, sua carga e des- 
carga nos portos, enseadas, bahias 
ou ancoradouros, e geralmente em 



lei, il peso, la misura o il numero ; 
dopo di che Timportatore sara te- 
nuto a fare, se è obligatoria, la di- 
chiarazione particolareggiata delia 
mercê nei termini di tempo pre- 
scritti dalla legislazione di ciascuno 
dei dne paesi. 

Art. 14 ® Quanto alie merci per 
le quali i diritti sono pagati sul peso 
netto, se il dichiarante intende che 
la percezione si faceia secondo íl 
peso netto reale dovrà enunciare 
questo peso nella dichiarazione. 

In mancanza di ciò la liquida- 
zione dei diritti si stabiiirá sul peso 
bnitto, salvo la deduzione delia tara 
legale. 

Art. 15.® Le navi portoghesi con 
o senza carico, provenienti da un 
porto qualunque, che approdino nei 
porti dltalia, e, reciprocamente, le 
navi italiane, con o senza carico, 
provenienti da un porto qualunque, 
che approdino nei porti dei Porto- 
gallo, saranno assimilate, sia alU 
entrata, sia air uscita, sia durante 
il loro soggiomo, ai bastimenti na- 
zionali per tutti i diritti o carichi 
qualunque che gravano sul corpo 
dei bastimento. 

Art. 16.® Le due Alte Parti Con- 
traenti si reservano la facoltà di 
prelevare nei loro porti rispettivi, 
suUe navi deli' altra potenza, come 
puré sulle mercanzie che ne com- 
pongono il carico, tasse speciali^ 
destinate ai bisogni dei servizio 
locale. 

Resta inteso che le tasse di cui 
si tratta dovranno, in ogni caso, 
applicarsi egualmente alie navi dello 
due Alte Parti Contraenti od ai lore 
carichi. 

Art. 17.® Per cuanto concerne il 
collocamento delle navi, il loro ca- 
rico o il loro scarico nei porti, baie, 
rade o bacini, e generalmente per 
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todas e quaesquer formalidades e 
dísposiçSes a que possam estar su- 
jeitos os navios de commercío, suas 
tripulações e carregamentos, não 
será concedido aos navios nacionaes, 
nos respectivos estados, nenhum 
privilegio ou favor que nâo seja 
igualmente concedido aos navios da 
outra potencia, sendo a vontade das 
Altas Partes Contratantes que n'es- 
ta matéria os navios portuguezes e 
italianos sejam tratados com per- 
feita igualdade. 

Art. 18.° A nacionalidade dos 
navios será reconhecida de uma e 
de outra parte, segundo as leis e 
regulamentos particulares de cada 
paiz, por meio dos documentos pas- 
sados aos capitules pelas auctorida- 
des competentes. 

Art. 19.® As mercadorias de toda 
a espécie importadas de Portugal 
na Itália debaixo de bandeira por- 
tugueza, e, reciprocamente, as mer- 
cadorias de toda a espécie importa- 
das da Itália em Portugal debaixo 
de bandeira italiana, gosarâo das 
mesmas isenções, restituições de di- 
reitos, prémios ou quaesquer outros 
favores, não pagarão outros ou 
maiores direitos de alfandega, de 
navegaçélo ou de portagem, cobra- 
dos em beneficio do estado, das 
municipalidades, das corporações 
locaes, dos particulares ou de quaes- 
quer estabelecimentos, e nao serão 
sujeitos a nenhuma outra formali- 
dade mais do que se a importação 
fosse feita debaixo de bandeira na- 
cional. 

Art. 20.® As mercadorias de toda 
a espécie que forem exportadas de 
Portugal em navios italianos ou de 
Itália em navios portuguezes, para 
qualquer destino que seja, não se- 
rão sujeitas a direitos ou formali- 
dades de exportação diversos dos 
que teriam logar se fossem expor- 
tadas por navios nacionaes, e gosa- 
rão, debaixo de uma e de outra ban- 



tutte le formalità o disposizione qua- 
lunque alie quah possono essere 
sottoposti i bastimenti di eommer- 
cio, i loro equipaggi i carichi, non 
sara accordato ai bastimenti nazio- 
nali negli stati rispettivi nessun 
privilegio o favore, che non sia 
egualmente concesso ai bastimenti 
deiraltra potenza, la volontà delle 
Alto Parti Contraenti essendo che, 
sotto queste rapporto, i bastinienti 
portoghesi e italiani siano trattati 
sul piede d'una perfetta eguaglianza. 

Art. 18.® La nazionalità delle 
navi sara accertata da una parte e 
deiraltra, secondo le leggi e rego- 
lamenti particolari a ciascun paese, 
per mezzo dei documenti relasciati 
ai capitani dalle autorità compe- 
tenti. 

Art. 19 ® Le merci d'ogni natura 
importate dal Portogallo in Itaha 
sotto bandiera portoghcse, e, reci- 
procamente, le merci d'ogni natura, 
importate dallltalia nel Portogallo 
sotto bandiera italiana, godranno 
delle stesse esenzioni, restituzioni 
di díritti, premi od altri favori qua- 
lunque; esse non pagheranno res- 
pettivamente altri nè piu forti di- 
ritti di dogana, di navigazione, o di 
pedâggio, esatti a profitto dello 
stato, dei comuni, delle corpora- 
zioni locali, di pai*ticolari o di sta- 
bilimenti qualunque, e non saranno 
sottoposte a nessuna altra forma- 
lità, non altrimenti che se la impor- 
tazioni si facesse sotto bandiera na- 
zionale. 

Art. 20.*^ Le merci d'ogni natura 
che saranno esportate dal Porto- 
gallo su navi italiane, o dallltalia 
su navi portoghesi qualunque ne 
sia la destinazioni, non saranno 
sottoposte ad altri diritti o formalità 
di uscita, che se fossero esportate 
da bastimenti nazionali, e godranno, 
sotto Tuna e Taltra bandiera, di 
tutti i premi e restituzioni di diritti 
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deira, de todos os prémios, resti- 
tuições de direitos e outros favores 
que são ou forem concedidos em 
cada um dos dois paizes á navega» 
çEo nacional. 

Todavia exceptua-se das disposi- 
ções precedentes o que respeita ás 
vantagens e favores especiaes de 
que os produetos da pesca nacional 
são ou possam ser objecto n'um ou 
n'outro paiz. 

Art. 21.** Os navios portuguezes 
que entrarem n'um porto de Itália, 
e, reciprocamente, os navios italia- 
nos que entrarem n'um porto de 
Portugal, e que somente vierem 
descarregar ahi parte da sua carga, 
poderão, conformando-se cora as leis 
e regulamentos dos estados respe- 
ctivos, conservar a bordo a parte da 
carga que for destinada a um por- 
to, quer seja do mesmo, quer de ou- 
tro paiz, e reexportal-a, sem ficarem 
sujeitos a pagar por esta ultima 
parte da carga direitos de alfande- 
ga, excepto os de fiscalisaçlo, os 
quaes todavia nao poderão ser co- 
brados senão pela tabeliã estabele- 
cida para a navegação nacional. 

Art. 22.® Serão completamente 
isentos, nos portos respectivos, dos 
direitos de tonelagem e de expedi- 
ção que continuarem a ser man- 
tidos : 

1.® Os navios que tendo entrado* 
em lastro de qualquer porto que 
seja saírem em lastro ; 

2.® Os navios que passando dos 
portos de um dos estados a outro 
ou outros do mesmo estado, quer 
seja para n^elles depositarem toda 
ou parte da carga, quer seja para 
a compor ou completar, justificarem 
ter já satisfeito aquelles direitos; 

3.° Os barcos a vapor emprega- 
dos no serviço do correio, de pas- 
sageiros e suas bagagens, comtanto 
que não façam operação alguma 
commercial ; 



od altri favori che sono o saranno 
accordati in ciascuno dei due paesi 
alia navigazione nazionale. 



Tuttavia è fatta eccezione alie dis- 
posizioni che precedono per quanto 
concerne i vantaggi ed incoraggia- 
menti particolari di cui sono o po- 
tranno essere Toggetto, neiruno o 
nelFaltro paese, i prodotti delia 
pesca nazionale. 

Art. 21.** Le navi portoghesi che 
approdano in un porto dltalia, e, 
reciprocamente, le navi italiane, che 
approdano in un porto dei Porto- 
gallo, per scaricarvi soltanto ima 
parte dei loro carico, potranno, con- 
formandosi sempre alie leggi e rego- 
lamenti degli stati rispettivi, con- 
servare a bordo la parte dei carico 
destinata ad un altro porto, siadello 
stesso, sia d'un altro paese, e ries- 
portarla, senza essere obbligati a pa- 
gare, per questa ultima parte dei ca- 
rico, verun diritto di dogana, salvo i 
diritti di sorveglianza, i quali, dei 
resto, non potranno naturalmente 
essere percepiti che nella misura sta- 
bilita per la navigazione nazionale. 

Art. 22.° Saranno" completamente 
esenti dai diritti di tonellaggio e 
di spedizione che continuassero ad 
essere mantenute nei porti ris- 
pettivi : 

1.** Le navi, che entrate in za- 
vorra, da qualunque luogo proven- 
gano, ripartiranno in zavorra; 

2.** Le navi che, passando dai 
porti d^mo dei due stati in uno o 
piíi porti dei medesimo stato, sia 
per depor vi tutto o parte dei loro 
carico, sia per prendervelo o com- 
pletarvelo, giustificheranno di avere 
giá pagato questi diritti ; 

3.** I bastimenti a vapore desti- 
nati ai servizio delia posta, dei 
viggiatori e dei bagagli, che non 
facciano nessuna operazione di com- 
mercio : 
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4.^ Os navios entrados com carga 
em qualquer porto, voluntariamente 
ou por arribada forçada, que saí- 
rem sem ter feito operação alguma 
commercial. • 

Não serSLo considerados, no caso 
de arribada forçada^ como operação 
commercial, o denembarque e re- 
embarque das mercadorias para o 
concerto do navio ou para a purifi- 
cação d'elle, quando estiver em 
quarentena, a baldeação para outro 
navio, em caso de ianavigabilidade 
do primeiro, as despezas necessá- 
rias para o aprovisionamento da 
tripulação, e a venda das merca- 
dorias avariadas quando a adminis- 
tração da alfandega o auctorisar. 

Art. 23.® Em tudo o que diz res- 
peito aos direitos de navegação, 
cada uma das Altas Partes Contra- 
tantes se compromette a não con- 
ceder privilegio algum que não seja 
também e immediatamente conce- 
dido aos súbditos da outra. 

Art. 24. ° A navegação costeira 
ou de cabotagem não fica compre- 
hendida nas estipulações do pre- 
sente tratado. 

Art. 25.® As mercadorias de toda 
a espécie que vierem de um dos 
dois estados ou para elle se dirigi- 
rem serão reciprocamente isentas 
no outro estado de todos os direi- 
tos de transito. 

Todavia fica em vigor a legisla- 
ção especial de cada um dos dois 
paizes, no que respeita aos artigos 
cujo transito é ou possa vir a ser 
prohibido, e as duas Altas Partes 
Contratantes reservam-se o direito 
de sujeitar a auctorisação especial 
o transito das armas e das muni- 
ções de guerra. 

Art. 26.® As disposições do pre- 
sente tratado são applicaveis, sem 
excepção alguma, ás ilhas portu- 
guezas denominadas adjacentes; a 
saber : ás ilhas da Madeira e Porto 
Santo, e ao archipelago dos Açores. 



4.® Le navi che entrate con un 
carico in un porto, sia volontaría- 
mente, sia per approdo forzato, ne 
esciranno senza aver fatto opera- 
zione di commercio. 

In caso d'approdo forzato, non 
saranno considerate come opera- 
zioni di commercio lo scarico ed il 
ricarico delle mercanzie per il rad- 
dobbo delia nave, o per la sua di- 
sinfettazione quando è messa in 
quarantena, il trasbordo sopra altra 
nave in caso d^innavigabilità delia 
prima, le spese necessarie airap- 
provigionamento degli equipaggi e 
la vendita delle mercanzie avariate, 
quando ramministrazione delle do- 
gane ne avrá data Tautorizzazione. 

Art. 23.® Per tutto quanto con- 
cerne i diritti di navigazione, le due 
Alte Parti Contraenti si promettono 
reciprocamente di non accordare 
nessun privilegio che non sia puré 
ed airinstante stesso esteso ai loro 
suddití rispettivi. 

Art. 24.® La navigazione di costa 
o di cabotaggio non è compressa 
nelle stipulazioni dei presente trat- 
tato. 

Art. 2õ.® Le mercanzie d'ogni 
natura proveniente da uno dei due 
stati o ad esso dirette, saranno re- 
ciprocamente esenti nelFaltro stato 
da ogni diritto di transito. 

. La legislazione speciale di ciaa- 
cuno dei due stati è tuttavia man- 
tenuta per gli articoli dei quali il 
transito é o potra essere intcrdetto, 
e le due Alti Parti Contraenti si re- 
servano il diritto di sottoporre a 
delle autorizzazioni speciali il tran- 
sito delle armi e munizioni di 
guerra. 

Art. 26.® Le disposizioni dei pre- 
sente trattato sono applicabili, senza 
eccezione alcuna, alie isole porto- 
ghesi denominate adiacenti, cioè alie 
isole di Madera e Porto Santo ed 
airarcipelago delle Azzore. 
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Oa navios e os productos do solo 
ou da industria de Itália gosarfto na 
sua importa çSLo nas colónias por tu- 
guezas de todas as vantagens e fa- 
vores, que sSo actualmente ou fo- 
rem de futuro concedidos aos na- 
vios e aos productos similares da 
nação mais favorecida. 

Art. 27.° O presente tratado fi- 
cará em vigor por espaço de qua- 
tro annos, a contar do dia em que 
forem trocadas as ratificaçSes. No 
caso de nenhuma das Altas Partes 
Contratantes notificar, um anno an- 
tes de expirar o período acima in- 
dicado, a sua intenção de fazer ces- 
sar todos os effeitos do mesmo tra- 
tado, ficará este em vigor por mais 
um anno, a contar do dia em que 
uma das Altas Partes Contratantes 
o tiver denunciado. 

Art. 28.® O presente tratado será 
ratificado, e as ratificações ser&o 
trocadas em Lisboa o mais breve 
que seja possivel. 

Em fé de que os respectivos ple- 
nipotenciários assignaram o presen- 
te tratado, e lhe pozeram o sêllo 
de suas armas. 

Feito em duplicado em Lisboa, 
aos 15 de julho de 1872.= Anto- 
7110 de Serpa Pimentel (L. S.) 



Le navi ed i prodotti dei suoío o 
deirinduatria deil 'Itália godranno, 
alia loro importazione nelle colonio 
portoghesí, de tiitti i vantag^ e fa- 
vori che sono attuiilmente o «aranno 
in segui to aceordati ai prodotti tí- 
milari delLa nazione piii favorita. 

Art. 27,*' II presente tratta to sara 
in vigore per quattro anni, a par tire 
dal giomo de 11 o s cambio de lie rali- 
ticaziune. Si niuna deite due Alte 
Parti Contraenti avesse aimunziato 
airaltra, uii anno prima deli o i^piraro 
di questo termine, riutenzione di 
farne eesaare gli effetti, esso con- 
tinue rà a rimanere in vigore ancora 
per un anno, a partire dal giomo 
in cui Tuna o Taltra deíle Al te Parti 
Contraenti 1'avrà denunziato, 

Art. 28." II presente trattato 
sara ratíficato e le ratificazioni sa- 
ranno scambiate a Lisbona íl piu 
presto possibile. 

II fede di che i plenipotenzíari 
rispettivi hanno tirmato il presente 
trattiito ti vi hanno apposto il sigillo 
dei loro anuí, 

Fatto a Lisbona, il 15 luglio 
1872, = .!/.-= Oldoini (L, S.J 
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Paula junia ao tralado concluido entre Porlugai 
e a Itália em i 5 de jalho de 1872 

Direitos de importação em Portugal 



TarílTa annessa ai trattato codcíiídso fra iltalia 
c il Portogalio 11 IS luglío iS72 

Diritti d^importaxione in Portogalio 



Denominação dos artigros 



Cânhamo sedado 

Papel de embrulho de todas 
as qualidades 

Mármores em bruto 

Mármores em obra 

Pedras nâoespcciticadas em 
obra 

Chapéus para homem de to- 
das as qualidades 



Taxa 
dos direitos 



Dcnominazione degli articoli 



20 rs. por kil. Canapa pettinata 

Carta per involti d'ogni qua- 

15 n M lità 

1 % ad vai. Marmi greggi 

1 » » Marmi lavorati 

Pietre non nominate lavo- 

1 » » rate 

Capelli da uomo d'ogni qua- 
20 » » lità 



Taivsa 
dei diritti 



20 rs. per kil. 

15 . • 
1 o/o ad vai. 
1 » > 



António de Serpa Pimentel (L. S.) jJÍ.** Oldoini (L. S.) 



GRAN-BBETiNHi 

PROTOCOLID COM RESPEITO í ARBITRAGEM DEf ERIDA AO PRESIDENTE DA REPUBLICA FBANCEZA 

NA QOESTiO ENTRE PORTDGAL E GRAN-BRETANHi 

POR CADSA DE CERTOS TERRITÓRIOS NA COSTA ORIENTAL DE AFRICA, 

CELEBRADO EM 25 DE SETEMBRO DE fê72' 



Prolocollo de ama conferencia que teve logar em Protocol of a confercnce lieid at lhe Foreign Office in 



Lisboa na secrelaría doestado dos negócios es- 
trangeiros, aos 25 dias do mez de setembro de 
i&72, entre o ministro e secretario doestado dos 
negócios estrangeiros de Sua Magestade Fideiis- 
sima e o encarregado de negócios de Sua Mages- 
tade Brilannica na cérte de Lisboa 

Porquanto o governo de Sua Ma- 
gestade Fidelíssima pretende ter di- 
reito a uma porção de certos terri- 
tórios pertencentes outr^ora aos 
régulos de Catembe e Maputo, na 
costa oriental da Africa, incluindo 
as ilhas de Unhaca e dos Elephan- 
tes, até 26° e 30' ; e porquanto o 
governo de Sua Magestade Britan- 
nica pretende ter direito aos mes- 
mos territórios, incluindo as ilhas de 
Unhaca e do Elephante, e achando- 
se ambas as partes animadas de sen- 
timentos amigáveis, sem que nenhu- 
ma d'ellas tenha o menor desejo de 
se apropriar de porção alguma de 
território que legalmente pertença 
á outra, consentiram em que as 
suas respectivas reclamações fossem" 
fiubmettidas á arbitragem de uma 
terceira potencia, na qual ambas 
depositam confiança. 

Para este fim concordaram na 
«Bcolha do Presidente da Republica 



Lisboo, on tbc 2S^>' of Seplember i872, between 
tbe llinisler and Secretary of State for Foreign 
Affairs of llis Ho6t FaitbfuI Hajesty and Der 
Brilannic llajesty's Cttargé d'Affaires at tbe 
court of Lisbon 



Whereas the Government of His 
Most Faithful Majesty asserts a 
claim to a portion of certain terri- 
tories formerly belonging to the 
Kings of Tembé and Mapoota on 
the Eastern Coast of Africa, inclu- 
ding the Islands of Inyack and 
Elephant, as far as 26^ 30'; and 
whereas the Government of Her 
Britannic Majesty asserts a claim 
to the same territórios, including 
the Islands of Inyack and Elephant ; 
and whereas both Parties being 
animated by a friendly feeling, and 
neither of them having any wish to 
appropriate territory which may 
lawfully belong to the other, have 
consented to refer their respective 
claims to the arbitration of a third 
Power, in whom both repose con- 
fidence. 

For this purpose they have agreed 
to apply to the President of the 



1 Livros braneoa, de 1873 , pag. 246, e de 1876, pag. 66. 
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Franceza; tornando-se, porém, ne- 
cessário deixar consignados certos 
termos e disposições tendentes a 
obter um prompto e conveniente 
exame e julgamento das reclama- 
ções de que se trata, os abaixo as- 
signados, o conselheiro João de An- 
drade Corvo, ministro e secretario 
d'estado dos negócios estrangeiros 
de Sua Magestade Fidelíssima, e o 
sr. Guilherme Dória, encarregado 
de negócios de Sua Magestade Bri- 
tannica na corte de Lisboa, devi- 
damente auctorisados pelos seus 
respectivos governos, concordaram 
no seguinte: 

I. As reclamações do governo de 
Sua Magestade Fidelíssima e do 
governo de Sua Magestade Britan- 
nica, relativas aos territórios e ilhas 
acima designados, serSo submetti- 
das á arbitragem e decisão do Pre- 
sidente da Republica Franceza, o 
qual julgará esta questão definiti- 
vamente e sem appellação. 

II. A sentença proferida pelo 
Presidente da Republica Franceza, 
quer seja inteiramente favorável a 
uma das partes, quer seja no sen- 
tido de uma solução equitativa doesta 
contestação, será considerada como 
absolutamente final e concludente, 
e dar-se ha inteiro cumprimento á 
mesma sentença, sem nenhuma 
objecção, evasiva ou demora qual- 
quer. Esta sentença será dada por 
escripto, e datada, e pela forma 
que o Presidente julgar dever ado- 
ptar; será entregue aos embaixa- 
dores, ministros ou a quaesqucr ou- 
tros agentes públicos de Portugal e . 
da Gran-Bretanha, que então esti- 
verem em Paris, e será conside- 
rada em vigor a contar do dia em 
que for datada a entrega. 

III. A exposição por escripto ou 
impressa, de cada uma das duas 
partes, acompanhada das provas 
adduzidas em apoio da mesma, será 



French Republic ; and it now be- 
comes necessary to placc on record 
ccrtain terms and arrangements 
with a view to obtaining the speedy 
and convenient hearing and deter- 
mination of the claims in question; 
and the Undersigned, the Councillor 
João de Andrade Corvo, Minister 
and Secretary of State for Foreign 
Aftairs of His Most Faithful Ma- 
jesty, and William Dória, Her Bri- 
tannic Majesty's Chargé d'Affaires 
at the Court of Lisbon, being duly 
authorised by their respective Go- 
vernments, have agreed as foUows: 

I. The respective claims of the 
Government of His Most Faithful 
Majesty and of Her Britannic Ma- 
jesty's Government, to the territó- 
rios and islands above mentioned, 
shall be submitted to the arbitra- 
tion and award of the President of 
the French Republic, who shall de 
cide thereupon finally and withom 
appeal. 

II. The award of the President 
of the French Republic, whether it 
be whoUy in favour of the claim of 
either Party, or in the natm^e of 
an equitable solution of the diflS- 
culty, shall be ^onsidered as abso- 
lutely final and conclusive, and fuil 
eíFect shall be given to such award 
without any objection, evasion, or 
delay whatsoever. Such decis^ion 
shall be given in writing, and dated. 
it shall be in whatever form the 
President may choose to adopt ; it 
shall be delivered to the Ambassa- 
dors, Ministers or other Public 
Agents of Portugal and of Great 
Britain, who may be actually at 
Paris, and shall be considered as 
operativo from the day of the date 
of the delivery thereof. 

III. The written or printed case 
of each of the two Parties, aceom- 
panied by the evidence offered in 
support of the same, shall be laid 
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apresentada ao Presidente dentro 
do praso de doze mezes, contados 
da presente data^ e uma copia 
d^essa exposição e das ditas pro- 
vas será communicada por cada uma 
das partes á outra por intermédio 
dos respectivos embaixadores ou 
ministros em Paris. 

Depois que estas communicaç5es 
tiverem sido levadas a eflfeito, cada 
uma das partes terá a faculdade 
de formular e apresentar ao Presi- 
dente uma segunda e definitiva ex- 
posição, se assim o julgar conve- 
niente, em resposta á que a outra 
tiver apresentado, e a referida ex- 
posição definitiva, assim apresentada 
ao Arbitro será mutuamente com- 
municada, da mesma forma como 
fica dito, por cada uma das partes 
á outra, dentro do praso de doze 
mezes, contados da data em que 
tiver sido apresentada ao Arbitro a 
primeira exposição do caso. 

IV. Se na exposição submettida 
ao Arbitro uma das partes especifi- 
car ou alludir a qualquer relatório 
ou documento, de que estiver ex- 
clusivamente de posse, sem todavia 
juntar copia d^elle, a mesma parte 
fica obrigada, se a outra entender 
que o deve pedir,» a dar-lhe copia 
do mesmo documento. E se o Ar- 
bitro desejar mais completa infor- 
mação, ou algum documento com 
referencia a algum ponto de que 
tratam as exposições que lhe tive- 
rem sido presentes, terá o direito 
de o exigir de qualquer das partes ; 
terá a faculdade de ouvir um advo- 
gado ou agente de cada uma das 
partes, em relação a qualquer as- 
sumpto que julgar conveniente, 
como argumento, em qualquer oc- 
casião e de qualquer maneira que 
julgue acertado. 

V. Os embaixadores, ministros 
ou outros agentes públicos de Por- 
tugal e da Gran-Bretanha era Pa- 
ris, serão considerados, respectiva- 



before the President within twelve 
months from the date hereof, and 
a copy of such case and evidence 
shall be communicated by each 
Party to the other through their 
respectivo Ambassadors or Minis^ 
ters at Paris. 

After such communication shall 
have taken place, each Party shall 
have the power of drawing up, aad 
laying before the President, a se- 
cond and definitivo statement, if it 
think fit so to do, in reply to the 
case of the other Party so conmiu- 
nicated, which definitivo statement 
shall be so laid before the Arbiter, 
and aiso be mutually communicated 
in the same manner as aforesaid by 
each Party to the other, within 
twelve months from the date of 
laying the first statement of the case 
before the Arbiter. 

IV. If in the case submitted to 
the Arbiter, either Party shall spe- 
cify or allude to any report or do- 
cument in its own exclusive posse- 
sion, without annexing a copy, such 
Party shall be bound, if the other 
Party thinks proper to appply for 
it, to fumish that Party with a copy 
thereof. And if the Arbiter should 
desire further elucidation or evi- 
dence with regard to any point 
contained in the statements laid 
before him, he shall be at liberty 
to require it from either Party; and 
he shall be at liberty to hear one 
coimsel or agent for each Party 
in relation to any matters which he 
shall think fit for argument, and at 
such time and in such manner as 
he may think fit. 



V. The Ambassadors, Ministers 
or other publiç Agents of Portugal 
and of Great Britain at Paris, res- 
peetively, shall be considered as the 
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mente, como agentes dos seus 
governos para attenderem á sua 
causa perante o Arbitro, que será 
rogado para que haja de dirigir 
todas as suas communicaçSes, e dar 
todas as noções a esses embaixado- 
resy ministros ou agentes públicos, 
cujos actos tornarão responsáveis os 
seus governos, perante o Arbitro, 
n^este assumpto. 

VI. O Arbitro poderá proceder 
na presente arbitragem, e em todos 
08 negócios que lhe disserem res- 
peito, como e quando julgar conve- 
niente, quer seja pessoalmente, quer 
por intermédio de pessoa ou pessoas 
por elle nomeadas para tal fim, 
quer á porta cerrada, ou em au- 
diência publica, quer na presença 
ou na ausência de um ou de ambos 
os agentes, quer de viva voz, ou em 
discussão por escripto, ou de outra 
forma. 

VII. O Arbitro poderá, se assim 
o julgar conveniente, nomear um 
secretario, officíal ou empregado, 
para os fins da proposta arbitra- 
gem, mediante a remuneração que 
elle entender justa. Esta e todas as 
as outras despezas que tiverem re- 
lação com a dita arbitragem, serSo 
satisfeitas como adiante se acha de- 
terminado. 

VIII. O Arbitro será rogado para 
que, juntamente com a sua sen- 
tença, haja de dar uma conta de 
todas as custas e despezas que ti- 
ver feito em relaçSo a este assum- 
pto, e que serão pagas sem demora 
em duas porções iguaes, uma por 
cada uma das duas partes. 

IX. O Arbitro será rogado para 
que haja de dar a sua sentença por 
escripto, logo que lhe seja conve- 
niente, dt^pois que toda a questão 
por amboB os lados lhe tiver sido 
apresentada^ e bem assim para en- 
tregar uma copia da mesma sen- 
tença a cada um dos ditos agentes. 

Ko caso de não poder o Arbitro 



agents of their respectivo Govem- 
ments to conduct their case before 
the Arbiter, who shall be reque^ted 
to address ali his conununications^ 
and give ali his notices to sueli 
Ambassadors, Minísters or other 
Public Agents, whose acts shall 
bind their Governments to and be- 
fore the Arbiter on this matter. 

VI. It shall be competent to the 
Arbiter to proceed in the said ar- 
bitration, and in ali matters relating 
thereto, as and when he shall see 
fit, either in person^ or by a per- 
son or persons named by him for 
that purpose, either with closed 
doors, or in public sitting; either in 
the presence or absence of either 
or both agents; and either viça 
você, or by ^vritten discussion or 
otherwise. 

Vn.The Arbiter shall, if he thlnk 
fit, appoint a secretary, registrar, 
or clerk for the purposes of the 
proposed arbitration, at such rate 
of remuneration as he shall think 
proper. This, and ali other expen- 
ses of and connected with the said 
arbitration shall be provided for 
as hereinafter stipulated. 

Vni. The Arbiter shall be re- 
quested to deliver, together with 
his award, an account of ali the 
costs and expensos which he may 
have been put to, in relation to this 
matter, which shall forthwith be 
repaid in two equal portions, one 
by each of the two Parties. 

IX. The Arbiter shall be re- 
questod to give his award in writ- 
ing as oarly as convenient, after 
the whole case on each sido shall 
have been laid before him, and to 
deliver one copy thereof to each of 
the said agents. 

Should the Arbiter be unable 
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decidir-se inteiramente a favor de 
qualquer das respectivas reclama- 
ções, será rogado para que haja de 
dar uma decisão que^ no seu enten- 
der, se preste a uma soIuçSo equi- 
tativa d'esta questão. 

Se, porém, o Arbitro se negar a 
dar qualquer decisão, tudo quanto 
houver sido feito em virtude doeste 
accordo ficará nuUo e de nenhum 
valor, e os governos de Portugal e 
da Gran-Bretanha poderSo proce- 
der a todos os respeitos como se a 
referencia á arbitragem nunca ti- 
vesse tido logar. 

Feito em Lisboa, aos 2õ do mez 
de setembro do anno de 1872.= 
(L. S.) João de Andrade Corvo.=i 
(L. S.) William Dória. 



to decide whoUy in favour of either 
of the respectlve claims, he shall 
be requested to give such a deci- 
sion as will, in his opinion, furnish 
an equitable solutlon of the diffi- 
culty. 

Should he decline to give any 
decision, then everything done in 
the premises by virtue of this agree- 
ment shall be nuU and void ; and it 
shall be competent for the Portu- 
guese and British Govemments to 
do and proceed in ali respects as if 
the reference to arbitration had ne- 
ver been made. 

Done at Lisbon, this 25*^ day of 
September 1872. = (L. S.) João de 
Andrade Corvo. = (Íj. S.) William 
Dória. 



TRATADO DE COHHERCIO E NAVEGAÇÃO ENTRE P0RTD6AL 
E HESPANHA 

ASSIGNADO Eli LISBOA AOS 20 DE DEZEMBRO DE 1872', E AQCI TROCADAS AS RATIFICAÇÕES 

EM 22 DE MAIO DE 1878 

CUM DMA DECLAR\CAO FEITA PELOS PLENIPOTENCIÁRIOS NO MESMO ACTO DA TROCA 



Sua Magestade D. Luiz I, Rei 
de Portugal e dos Algarves, e Sua 
Mage&tade D. Amadeu I, pela gra- 
ça de Deus e pela vontade nacional 
Rei de Hespanha, igualmente ani- 
mados do desejo de estreitar os la- 
ços de amisade que unem as duas 
naçSes, e querendo melhorar e alar- 
gar as relaçSes commerciaes entre 
os seus respectivos estados, resol- 
veram concluir para esse fim um 
tratado especial, e nomearam por 
seus plenipotenciários, a saber: 

Sua Magestade El Rei de Portu- 
gal e dos Algarves, a JoSo de An- 
drade Corvo, do seu conselho, par 
do reino, ministro e secretario does- 
tado dos negócios estrangeiros, pro- 
fessor da escola polytechnica de 
Lisboa, commendador da antiga, 
nobilissima e esclarecida ordem de 
S. Thiago, do mérito scientifico, 
litterario e artístico, e da ordem de 
Christo, cavalleiro da ordem mili- 
tar de Aviz, gran-cruz da real e 
distincta ordem de Carlos III de 



Su Majestad Don Luiz I, Rey 
de Portugal y de los Algarves, y 
Su Majestad Don Amadeo I, por 
la gracia de Dios y Ia voluntad na- 
cional Rey de Espafia, igualmente 
animados dei deseo de estrechar los 
vínculos de amistad que unen á las 
dos naciones, y queriendo mejorar 
y ampliar las relaciones comerciales 
entre sus respectivos estados, han 
resuelto concluir con este objeto un 
tratado especial, y han nombrado 
ai efecto por sus plenipotenciários, 
á saber: 

Su Majestad el Rey de Portugal 
y de los Algarves, á Juan de An- 
drade Corvo, de su consejo, par dei 
reino, ministro y secretario de es- 
tado de los negócios extranjeros, 
profesor de la escuela politécnica 
de Lisboa, comendador de la anti- 
gua, nobilísima y esclarecida orden 
de Santiago, de mérito científico, 
literário y artístico, y de la orden 
de Cristo, caballero de la orden mi- 
litar de Aviz, gran cruz de la real 
y distinguida orden de Cados III 



* Diário do governo, n.^ 118, de 25 de maio de 1878; Collecção de legislação^ 
pag. 183 ; Livro branco, de 1873, pag. 135. 

Em 18 de outubro de 1882 cessaram os eíFeitos doeste tratado, que havia sido 
denunciado pelo governo faespanhol em 18 de outubro de 1881. (Aviso publicado no 
Diário do governo f n.*» 241, de 24 de outubro de 1882.) 

Vide Tratado de commercio e navegação de 27 de março de 1893. 
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Hespanha, da de S. Maurício e 
S. Lazaro de Itália, da de Leopoldo 
de Áustria, gran-cruz effectivo da 
ordem da Rosa do Brazii ; 

E Sua Magestade o Rei de Hes- 
panha, u D. Angelo Fernandez de 
los Rios, senador do reino, caval- 
leiro de primeira classe da ordem 
militar de S. Fernando, grand-cruz 
da ordem militar de S. Fernando, 
gran-cruz da ordem civil de Maria 
Victoria, e da de Izabel a Catho- 
lica, gran-cruz das ordens de 
Nossa Senhora da Conceição- de 
Villa Viçosa e da de Nosso Senhor 
Jesus Christo de Portugal, enviado 
extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário junto de Sua Magestade 
Fidelissima ; 

Os quaes, depois de terem reci- 
procamente communicado os seus 
respectivos plenos poderes, que 
acharam em boa e devida forma, 
convieram nos artigos seguintes: 

Art. 1.® Haverá inteira liberdade 
de commercio e de navegação entre 
08 súbditos das duas Altas Partes 
Contratantes. Nâo serão sujeitos, em 
rasão do seu commercio ou indus- 
tria nos portos, cidades, ou quaes- 
quer logares dos respectivos esta- 
dos, quer ahi se estabeleçam, quer 
ahi residam temporariamente, a ou- 
tros ou maiores tributos, impostos 
ou contribuições de qualquer deno- 
minação que sejam, do que aquelles 
que pagarem os nacionaes. Os pri- 
vilégios, immunidades ou outros 
quaesquer favores de que gosarem 
em matéria de commercio ou indus- 
tria, os súbditos de uma das Altas 
Partes Contratantes serão communs 
aos da outra. 

Art. 2.« As Altas Partes Contra- 
tantes garantem-se reciprocamente 
o tratamento da nação mais favo- 
recida em tudo o que respeita á 
importação, exportação e transito. 
Cada uma d'ellas se obriga a fazer 



de Espaíla, de la de San Maurício 
y San Lazaro de Itália, de la de 
Leopoldo de Áustria, gran cruz efe- 
ctivo de la orden de la Rosa dei 
Brazii ; 

Y Su Majestad el Rey de Espa- 
na, á Don Angel Fernandez de los 
Rios, senador dei reino, caballero 
de prímera clase de la orden militar 
de San Fernando, gran cruz de la 
orden civil de Maria Victoria, y de 
la de Isabel la Católica, gran cruz 
de las ordenes de Nuestra Senora 
de la Concepcion de Villa Viciosa 
y de Cristo de Portugal, enviado 
extraordinário y ministro plenipo- 
tenciário cerca de Su Majestad Fi- 
delisima ; 



Los cuales, después de haberse 
comunicado sus respectivos plenos 
poderes, hallados en bucna y de- 
bida forma, han convenido en lo& 
artículos siguientes: 

Artículo 1.® Habrá entera liber- 
tad de comercio y de navegacion 
entre los súbditos de las dos Altas 
Partes Contratantes. No estarán su- 
jetos en razon de su comercio ó in- 
dustria en los puertos, ciudades, ó 
lugares cualesquiera de los estados 
respectivos, sea que se establezean 
ó que residan temporalmente en 
ellos, á otros ni mayores tributos, 
impuestos ó contribuciones de cual- 
quier denominacion que sean, que 
los que paguen los nacionales. Los 
privilégios, inmunidades ó cuales- 
quiera otros favores de que goza- 
ren, en matéria de comercio ó in- 
dustria, los súbditos de una de las 
Altas Partes Contratantes, serán co- 
munes á los de la otra. 

Art. 2.** Las Altas Partes Contra- 
tantes se garantizan reciprocamente 
el trato de la nacion más favore- 
cida, en todo lo concemiente á la 
importacion, á la exportacion y ai 
trânsito. Cada una se obliga á ha- 
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aproveitar á outra de todos os fa- 
vores, de todos os privilégios ou 
reducções nas pautas dos direitos 
sobre a importação ou exportaçilo, 
que porventura ella conceda a uma 
terceira potencia. Fica, todavia, re- 
servado em favor de Portugal o di- 
reito de conceder ao Brazil somente 
vantagens particulares, que nâo po- 
derão ser reclamadas pela Hespa- 
nha como consequência do seu di- 
reito ao tratamento da nação mais 
favorecida. 

As Altas Partes Contratantes obri- 
gam-se, outrosim, a não estiibelecer 
uma a respeito da outra, direito al- 
gum ou prohibição de importação 
ou de exportação, que não seja ao 
mesmo tempo applicavel ás outras 
nações. 

Art. 3.° As mercadorias de qual- 
quer natureza, originarias de uma 
das duas Altas Partes Contratantes, 
e importadas no território da outra 
parte, nao poderão ser sujeitas a 
direitos de accise, de barreira ou 
de consumo, cobrados por conta do 
estado ou dos municipios, superiores 
áquelles que pagam ou vierem a 
pagar as mercadorias similares de 
producção nacional. Todavia os di- 
reitos de importação poderão ser 
augmentados com as sommas que 
representarem as despezas occasio- 
nadas aos productores nacionaes 
pelo systema de accise. 

Art. 4.® No que respeita ás mar- 
cas ou rótulos de mercadorias ou 
de seus enfardamentos, aos dese- 
nhos e marcas de fabrica ou de com- 
mercio, os súbditos de cada um dos 
dois estados gosarão no outro da 
mesma protecção que os nacionaes, 
uma vez que se conformem com as 
disposições vigentes no respectivo 
paiz. 

Art. 5.** Os objectos sujeitos a 
um direito de entrada, que servirem 
de amostras e forem importados 
em Portugal por caixeiros viajantes 



cer disfrutar á la otra de todos lo& 

favores, de todos los privilégios u 
rebajas de derechos sobre la impor- 
tacion ó exportacion que ll^gue á 
conceder á una tercera potencia. 
Portugal se reserva sín embargo el 
derecho de conceder iinicimiente ai 
Brazil ventajas particulares^ que 
no podrán ser reclamadas por Es- 
pana como couBccueneia de su de- 
recho á ser tratada como la naeiott 
más favorecida. 

Las Altas Partes Contratantes se- 
obligan también á no establecer la 
una respecto de la otra derecho aU 
guno ó prohibieion de importaeíoi* 
ó de exportacion, que no se aplique 
ai mismo tiemp(^ á Ias demás na- 
ciones. 

Art. 3^ Las mercancias de cual- 
quier naturaleza originarias de una 
de las dos Altas Partes Contratantes 
é importadas en el território de la 
otra parte, no podnín estnr siijetas 
á derechos de accise. do puertaa 6 
de consumo, cobrados por cuenta 
dei estado ó de Ioh municípios, su- 
periores á aquelkts que pagan 6 pa- 
garen las mercancias similares de 
p^oduccion nacional. Siii embargo 
los derechos de impor taeifm podráo 
ser aumentados coii Ias sumas que 
representaren los gastos ocasiona- 
dos á los productores nacionales 
por el sistema de acctse. 

Art. 4.** En lo concerniente á las 
marcas ó rótulos de las mercancias 
ó de sus embalales^ y á hm dibiijos 
y marcas de fabrica a o de comercio, 
los súbditos de cada uno de los es- 
tados respectivos go^arán en el 
otro de la misma ]>ri>teceion que 
los nacionales, nieniprc que &c con- 
formen con las dispusicionea vigen- 
tes en el país respectivo. 

Art. 5.^ Los objelos .stijetos á un 
derecho de entmtla que BÍr\'an de 
muestras, y que se iniporten en 
Portugal por comisionistas viajei o* 
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hespanhoes, ou em Hespanha por 
caixeiros viajantes portuguezes, go- 
sarSo de uma e de outra parte, me- 
diante as formalidades de alfandega 
necessariaB para assegurar a reex- 
portação dos mesmos objectos, ou 
a sua reintegração em deposito, da 
restituição dos direitos, que deverão 
ser depositados á entrada. Estas 
formalidades serão reguladas de 
commum accordo entre as Altas 
Partes Contratantes. 

Art. 6.® Os fabricantes e os ne- 
gociantes portuguezes, assim como 
os seus caixeiros viajantes, devida- 
mente habilitados como taes em 
Portugal, quando viajarem em Hes- 
panha, poderão, sem ficarem sujei- 
tos a qualquer imposto de patente, 
fazer ahi as compras necessárias á 
sua industria, e receber encommen- 
das, com amostras ou sem ellas, 
mas sem trazerem e venderem mer- 
cadorias pelas portas. Haverá re- 
ciprocidade em Portugal para os 
fabricantes ou negociantes de Hes- 
panha e seus caixeiros viajantes. 
As formalidades exigidas para se 
obter isenção d'aquelle imposto se- 
rão reguladas de commum accordo. 

Art. 7.^ O importador deverá 
apresentar na alfandega do outro 
paiz um documento que prove que 
os productos que importa são de 
origem ou de manufactura nacional. 
Este documento será, ou uma de- 
claração official feita perante um 
magistrado do logar da expedição, 
ou uma certidão passada pelo chefe 
da repartição competente na alfan- 
dega por onde se fizer a exporta- 
ção, ou uma certidão passada pelos 
cônsules ou agentes consulares do 
paiz em que a importação tem de 
ser feita, e que residirem no logar 
da expedição ou no porto do em- 
barque. 

Pelo que diz respeito ao despa- 
cho nas alfandegas, dos objectos 
taxados ad valorem^ os importado- 



espaSoles, ó en Espana por comi- 
sionistas viajeros portugueses, go- 
zarán en una y otra parte, mediante 
las formalidades aduaneras necesa- 
rias para asegurar la reexportacion 
de los mismos objetos, ó su devo- 
lucion ai depósito, dei privilegio de 
la devolucion de los derechos que 
hayan sido depositados á Ia entra- 
da. Estas formalidades se regularán 
de común acuerdo entre las Altas 
Partes Contratantes. 

Art. 6." Los fabricantes y nego- 
ciantes portugueses, asi como sus 
comísionistas viajeros, debídamente 
autorizados como tales en Portugal, 
cuando viajaren por Espaâa, po- 
drán, sin quedar sujetos á impuesto 
alguno de patente, hacer allí las 
compras necesarias para su indus- 
tria, y recibir pedidos por médio 
de muestras ó sin ellas, pêro sin 
conducir ni vender mercancias de 
puerta en puerta. Habrá reciproci- 
dad en Portugal para los fabrican- 
tes ó negociantes de Espaôa y sus 
comisionistas viajeros. Las forma- 
lidades exigidas para obtener exen- 
cion de aquel impuesto serán regu- 
ladas de común acuerdo. 

Art. 7.^ El importador deberá 
presentar en la aduana dei otro 
pais un documento que pruebe, 
que los productos que importa son 
de origen ó de manufactura nacio- 
nal. Este documento será ó una 
declaracion oficial hecha ante un 
magistrado dei punto de expedicion, 
ó una certificacion dada por el jefe 
de la seccion competente de la 
aduana de salida, ó una certifica- 
cion expedida por los cônsules ò 
agentes consulares dei país en que 
la importacion haya de hacerse, 
residentes en el punto de expedi- 
cion ó en el pimto de embarque. 

Por lo que respecta ai despacho 
en las aduanas, de los objetos que 
adeudan ad valorenij los importado- 
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res e os productos de um dos dois 
paizes serão tratados no outro, a 
todos os respeitos, como os impor- 
tadores e os productos da nação 
mais favorecida. 

Art. 8.® Os navios portuguezes 
e seus carregamentos serão tratados 
em Hespanha, e os navios hespa- 
nhoes e seus carregamentos serão 
tratados em Portugal, a todos os 
respeitos, como os navios nacionaes 
e seus carregamentos, seja qual 
for o ponto de partida dos navios 
ou o seu destino, e a origem do 
seu carregamento e seu destino. 

Todos os privilégios e todas as 
isenções concedidas sobre este ponto 
a uma terceira potencia por uma 
das Altas Partes Contratantes se- 
rão, sem condições, immediatamente 
concedidos á outra. 

Art. 9.® As duas Altas Partes 
Contratantes reservam-se a facul- 
dade de impor nos portos respecti- 
vos sobre os navios da outra nação, 
assim como sobre as mercadorias 
que constituirem a carga d'estes 
navios, imposições especiaes, desti- 
nadas ás necessidades de um ser- 
viço local. 

Fica entendido que as imposições 
de que se trata deverão, em todos 
os casos, ser applicadas igualmente 
aos navios das duas Altas Partes 
Contratantes e aos carregamentos 
dos mesmos navios. 

Art. 10.® No que respeita á col- 
locação dos navios, sua carga e des- 
carga, nos portos, enseadas, bahias 
ou ancoradouros, e geralmente a 
todas e quaesquer formalidades e 
disposições a que possam estar su- 
jeitos os navios de commercio, suas 
tripulações e carregamentos, não 
será concedido aos navios nacionaes, 
nos respectivos estados, nenhum 
privilegio ou favor, que não seja 
igualmente concedido aos navios da 
outra potencia, sendo a vontade das 
Altas Partes Contratantes, que n^esta 



res y los productos de uno de los 
dos países, serán tratados en el 
otro, bajo todos conceptos, como 
los importadores y los productos 
de la nacion más favorecida. 

Art. 8.** Los buques portugueses 
y sus cargamentos serán tratados 
en Espana, y los buques espaâoles 
y sus cargamentos serán tratados 
en Portugal en todos conceptos como 
los buques nacionales y sus carga- 
mentos, sea cual fuere el punto de 
partida de los buques ó su destino, 
y el origen dei cargamento y su 
destino. 

Todos los privilégios y todas las 
exenciones concedidas en este pun- 
to, á una tercera potencia por una de 
las Altas Partes Contratantes, serán 
inmediatamente concedidas á ia otra 
sin condiciones. 

Art. 9.® Las dos Altas Partes Con- 
tratantes se reservan la faculdad de 
imponer en los puertos respectivos 
sobre los buques de la otra poten- 
cia, asi como sobre las mercancias 
que constituyeren la carga de estos 
buques, arbitrios especiales desti- 
nados á cubrir las necesidades de 
algún servicio local. 

Queda entendido que los arbitrios 
de que se trata deberán aplicarse 
en todos los casos igualmente á los 
buques do las dos Altas Partes Con- 
tratantes y á sus cargamentos. 

Art. 10.® En todo lo concerniente 
á la colocacion de los buques, á su 
carga y descarga en los puertos, 
ensenadas, bahias ó fundeaderos, 
y generalmente á todas y cuales- 
quiera formalidades y disposiciones 
á que puedan estar sujetos los bu- 
ques mercantes, sus tripulaciones 
y cargamentos, no será concedido 
á los buques nacionales en los res- 
pectivos estados privilegio 6 favor 
alguno, que no se conceda igual- 
mente á los de la otra potencia, 
siendo la voluntad de las Altas Par- 
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matéria os navios portuguezes e os 
navios hespanhoes sejam tratados 
com perfeita igualdade. 

Art. 11.° A nacionalidade dos 
navios será reconhecida, de uma e 
de outra parte, segundo as leis e 
regulamentos particulares de cada 
paiz, por meio dos documentos pas- 
sados aos capitães pclan auctorida- 
des competentes. 

Art. 12.° As mercadorias de toda 
a espécie importadas directamente 
de Portugal em Hespanha, debaixo 
de bandeira portugueza, e recipro- 
camente as mercadorias de toda a 
espécie importadas directamente de 
Hespanha em Portugal, debaixo de 
bandeira hespanhola, gosarSo das 
mesmas isenções, restituições de 
direitos, prémios ou quaesquer ou- 
tros favores ; nSo pagarão outros ou 
maiores direitos de alfandega, de 
navegaçSo ou de portagem, cobra- 
dos em beneficio do estado, das 
municipalidades, corporações locaes, 
dos particulares ou de quaesquer 
estabelecimentos, e nao serão su- 
jeitos a nenhuma outra formalidade 
mais do que se a importação fosse 
feita debaixo de bandeira nacional. 

Art. 13.° As mercadorias de toda 
a espécie que forem exportadas de 
Portugal por navios hespanhoes, ou 
de Hespanha por navios portugue- 
zes, para qualquer destino que seja, 
não serão sujeitas a direitos ou for- 
malidades de exportaçJio diversas 
das que teriam logar se fossem ex- 
portadas por navios nacionaes, e 
gosarão, debaixo de uma e de ou- 
tra bandeira, de todos os prémios, 
restituições de direitos e outros fa- 
vores, que são ou forem concedidos 
em cada um dos dois paizes á na- 
vegação nacional. 

Todavia exceptua-se das disposi- 
ções precedentes o que respeita ás 
vantagens e favores especiaes de 
que os productos da pesca nacional 



tes Contratantes que en este punto 
los buques portugueses y espafioles 
sean tratados con perfecta igual- 
dad. 

Art. 11.° La nacionalidad de los 
buques se reconocerá, por una y 
otra parte, conforme á las leyes y 
reglamentos particulares de cada 
pais por médio de los documentos 
expedidos á los capitanes por las 
autoridades competentes. 

Art. 12.° Las mercancias de to- 
das clases importadas directamente 
de Portugal en Espaiia bajo ban- 
dera portuguesa, y reciprocamente 
las mercancias de toda espécie im- 
portadas directamente de Espana 
en Portugal bajo bandera espanola, 
gozarán de las mismas exenciones, 
restituciones de derechos, primas ó 
cualesquiera otros favores; no pa- 
garán otros ni más altos derechos 
de aduana, de navegacion ó de por- 
tazgo, percibidos en provecho dei 
estado, de las municipalidades, de 
las corporaciones locales, de los par- 
ticulares ó de cualquier estableci- 
miento y no estarán sujetas á nin- 
guna otra formalidad mayor que si 
la importacion fuese hecha con ban- 
dera nacional. 

Art. 13.° Las mercancias de to- 
das clases que fueren exportadas de 
Portugal por buques espanoles, ó 
de EspaBa por buques portugueses 
para cualquier destino que sea, no 
estarán sujetas á derechos ou for- 
malidades de exportacion diversos 
de los que les serian aplicables, si 
fuesen exportadas por buques na- 
cionales, y gozarán bajo una y otra 
bandera de todas las primas, res- 
tituciones de derechos y otros fa- 
vores que se concedan á fueren 
concedidos en cada uno de los dos 
países á la navegacion nacional. 

Se exceptuan sin embargo de las 
disposiciones precedentes las venta- 
jas y favores especiales de que 
puedan ser pbjeto los productos de 
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8&0 oa possam ser objecto n^um ou 
n'outro paiz. 

Art. 14.® Os navios portuguezes 
que entrarem em um porto de Hes- 
panha, e reciprocamente os navios 
hespanhoes que entrarem çm um 
porto de Portugal, e que n'elle nfto 
venham descarregar senfto uma 
parte da carga, poderão, uma vez 
que se conformem com as leis e re- 
gulamentos dos estados respectivos, 
conservar a seu bordo a parte da 
carga que for destinada para outro 
porto, quer seja no mesmo paiz, 
quer em outro, e reexportal-a sem 
que sejam obrigados a pagar por 
esta ultima parte da carga nenhum 
direito de alfandega, exceptuando 
os de íiscalisaçSo, os quaes, com- 
tudo, nSo poderSo naturalmente ser 
cobrados senão pela tabeliã fixada 
para a navegação nacional. 

Art. lõ.** Em tudo o que respeita 
aos direitos de navegação as duas Al- 
tas Partes Contratantes promettem 
reciprocamente não conceder a uma 
terceira potencia privilegio algum 
que não seja também, e desde logo, 
extensivo a seus respectivos súbdi- 
tos. 

Art. 16.® A navegação costeira 
ou de cabotagem não fica compre- 
hendida nas efitipulaçSes do pre- 
sente tratado. 

Fica entendido que continuam a 
subsistir as disposiçSes da conven- 
ção de 27 de abril de 1866, quanto 
á navegação fluvial. 

Art. 17.® As mercadorias de toda 
a espécie, que vierem de um dos 
dois estados, ou por elle se dirigi- 
rem, serão reciprocamente isentas 
no outro estado de todos os direitos 
de transito. 

Todavia fica em vigor a legisla- 
ção especial de cada um dos dois 
paizes no que respeita aos artigos 
cujo transito é ou possa vir a ser 
prohibido, e as duas Altas Partes 
Contratantes reservam- se o direito 



la pesca nacional en uno y otro 
pais. 

Art. 14.® Los buques portugue- 
ses que entraren en un puerto de 
Espaâa, y reciprocamente los bu- 
ques espanoles que entraren en un 
puerto de Portugal, y que no ten- 
gan que dejar más que una parte 
de la carga, podrán, siempre que 
se conformen con las leyes y regla- 
mentos dei estado respectivo, con- 
servar á su bordo la parte de carga 
destinada á otro puerto, sea dei 
mismo pais, sea de otro, y reexpor- 
taU; sin tener que pagar por esta 
última parte de su cargamento de- 
recho alguno de aduana, excepto 
los de vigilância, los cuales sin em- 
bargo no podrán naturalmente ser 
cobrados sino con arreglo á la ta- 
rifa fijada para la navegacion na- 
cional. 

Art. 15.® En todo lo concerniente 
á los derechos de navegacion las dos 
Altas Partes Contratantes se pro- 
meteu reciprocamente no conceder 
á una tercera potencia privilegio 
alguno que no sea también, y desde 
luego, extensivo á sus respectivos 
súbditos. 

Art. 16.® La navegacion de costa 
ó de cabotaje no queda compren- 
dida en las estipulaciones dei pre- 
sente tratado. 

Entiendese que continuan en vi- 
gor las disposiciones dei convénio 
de 27 de abril de 1866 en cuanto 
á la navegacion fluvial. 

Art. 17.® Las mercancias de to- 
das clases que vengan de uno de 
los dos estados, ó se remitan por él, 
estarán reciprocamente exentas en 
el otro estado de todos los derechos 
de trânsito. 

Queda sin embargo en vigor la 
legislacion especial de cada uno de 
los dos paises, relativa á los artícu- 
los, cuyo trânsito este ó pueda Ue- 
gar á estar prohibido, y Ias dos Al- 
tas Partes Contratantes se reservan 
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de sujeitar a auctoriéaçues espe- 
ciaes o transito das armas e das 
munições de guerra. 

Art. 18.° As disposições do pre- 
sente tratado s&o applicaveis, sem 
nenhuma excepção, ás ilhas adja- 
centes de ambos os estados; a sa- 
ber : por parte de Portugal ás ilhas 
da Madeira e Porto Santo, e ao ar- 
chipelago dos Açores; e por parte 
de Hespanha ás ilhas Baleares e 
Canárias. 

Art. 19.° O presente tratado terá 
execução um mez depois da troca 
das ratificações, e ficará em vigor 
até 1 de julho de 1878. Se nenhu- 
ma das Altas Partes Contratantes 
tiver communicado á outra um anno 
antes da expiração d 'este praso a 
intenção de fazer cessar os seus 
effeitos, continuará a ficar em vigor 
por mais um anno, a contar do dia 
em que uma das Altas Partes Con- 
tratantes o tiver denunciado. 

Art. 20.° O presente tratado será 
ratificado e as ratificações trocadas 
em Lisboa, logo que seja possível. 

Em fé do que os respectivos ple- 
nipotenciários assignaram este tra- 
tado, e lhe pozeram o sêllo das suas 
armas. 

Feito em Lisboa, em duplicado, 
em 20 de dezembro de 1872.= 
(L. S.) João de Andrade Corvo. 



el derecho de someter á autoriza- 
ciones especiales el trânsito de las 
armas y municiones de guerra. 

Art. 18.° Las disposiciones dei 
presente tratado son aplicables, 
sin excepcion alguna, á laa islãs 
adjacentes de ambos estados ; á sa- 
ber: por parte de Portugal á las 
islãs de Madera y Puerto Santo y 
ai archi pélago de los Azores ; e por 
parte de Espada á las Baleares y 
Canárias. 

Art. J 9.° El presente tratado em- 
pezará á regir un mes después de 
cangeadas las ratíficaciones, y con- 
tinuará en vigor hasta 1 de julio de 
1878. Si ninguna de las Altas Partes 
Contratantes hubiera comunicado á 
la otra un afio antes de la expira- 
cion de este plazo la intencion de 
hacer césar sus efectos, continuará 
en vigor hasta un afio después dei 
dia en que una de Ias Altas Partes 
Contratantes lo hubiere denunciado. 

Art. 20.° El presente tratado 
será ratificado, y las ratificaciones 
serán cangeadas en Lisboa á la po- 
sible brevedad. 

En fé de lo cual los respectivos 
plenipotenciários lo han firmado, 
poniendo en él su sello. 

Hecho en Lisboa, por duplicado, 
á 20 de diciombrede 1872.=(L. 
S.) Angel Femandez de los Rios. 



DECLARAÇÃO 

Os abaixo assignados, por occasifto de trocarem as ratificações do 
tratado de commercio e do navegação celebrado entre Portugal e Hes- 
panha em 20 de dezembro de 1872, concordaram em que as palavras 
«de que puedan ser objeto los productos de la pesca, etc», que se en- 
contram no texto hespanhol do paragrapho final do artigo 13.°, têem a 
mesma significação e força que as palavras correspondentes no texto 
portuguezD de que os productos da pesca nacional são ou possam ser 
objecto». 

Feita era Lisboa, em duplicado, aos 22 de maio de 1878.=(L. S.) 
Jo(Ío de Andrade (7orí;o = (L. S.) El Duque de Tetuán. 



DECLARAÇÃO ADDICIONAL Á CONVENÇÃO DE EXTRADIÇÃO 
DE 13 DE JDLHO DE 1864* ENTRE PORTDGAL E A FRANÇA 

ASSIGNADA EH PARIS EU 30 DE DEZEMBRO DE 1872, 
E CONFIRMADA E RATIFICADA POR DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 1873 ^ 



Tendo sido approvada pelas cortes geraes a declaração acMicí^ma! 
á convenção de extradição de criminosos entre Portugal e a Fraii^^aT 
assignada em Paris pelos respectivos plenipotenciários em 30 de íUzi:^]!!' 
bro do anno findo: hei por bem confinuar e ratificar a dita dccLuvu;âOy 
que vae junta a este decreto, e d^elle fica fazendo parte, a fim dt> qtie 
tenha pleno vigor. 

Os ministros e secretários d'estado dos negócios estrangeiíoSj do 
reino e da justiça assim o tenham entendido e façam executar. Paço da 
Ajuda, em 26 de março de 1 873.= Rei.= João de Andrade Ojvvo.^ 
António Rodrigues Sampaio ^= Augusto César Barjona de Freitas. 



DécIaratioQ 

Le gouvemement de Sa Majesté 
le Roi de Portugal et le gouveme- 
ment de la Republique Française, 
voulant assurer, d'une manière plus 
efficace, Tarrestation des crimineis, 
mr. le comte de Seisal, envoyé ex- 
traordinaire et ministre plénipoten- 
tiaire de Portugal à Paris, d'une 
part, et mr. Charles de Rémusat, 
ministre des aíFaires étrangères de 
France, d'autre part, dúment au- 
torisés, sont, par la presente dé- 
claration, convenus de ce qui suit: 

L'individu poursuivi pour Tun 
des faits prévus par Tarticle 2 de 



Tridueçlo 

Declaração 

Querendo o governo de S(i;i jita- 
gestade El-Rei de Portugal o o go* 
verno da Republica Franco z a asse- 
gurar de uma maneira mais efiicaz 
a prisão dos criminosos, o sr. cunde 
de Seisal, enviado extraonlinarío 
e ministro plenipotenciário <(*? Por- 
tugal em Paris, de uma part(/, e o 
sr. Carlos de Rémusat, ministro 
dos negócios estrangeiros dt; Fran- 
ça, de outra parte, devi^laiuentt^ 
auc torisados, concordara! i ] , ] íek 
presente declaração, no seguinte: 

O individuo perseguido jior iim 
dos factos previstos no arí-igtí 2,^ 



1 Vide pag. 131 do tomo i doesta Nova collecção de (ratados. 

2 Diário do governo, n.° 79, de 8 de abril de 1873 ; Collecção de legislação^ pi^^^ ih \ 
Livro branco, de 1873, pag. 93. 
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la convention d^extradition du 13 
juillet 1854, devra être arrete pro- 
visoirement sur rexhibition d'un 
mandat d^arrêt, ou autre acte ayant 
Ia même force, décerné par Fauto- 
rité competente et produit par voie 
diplomatique. 

L'arrestation provisoire devra 
égaleinent être effectuée Bur avis, 
transmis par la poste ou par le té- 
légraphe, de Texistence d'un man- 
dat d'arrêt à la condition, toutefois, 
que cet avis será régulièrement 
donnó par voie diplomatique au mi- 
nistre des aíFaires étrangères. 

L^arrestation provisoire ne será 
accordée que pour les nationaux 
de Tétat réclamant, et sous pre- 
messe de la production des docu- 
ments indiques par Tarticle õ de la 
convention d*extradition du 13 juil- 
let 1854. 

L'arrestation provisoire aura lieu 
dans les formes et suivant les régies 
établies par la législation du gou- 
vemement requis; elle cessera 
d'être maintenue si, dans les vingt- 
cinq jours à partir du moment oii 
elle a étó effectuée, ce gouveme- 
ment n'est pas saísi de la demande 
de livrer le détenu. 

Les dispositions qui précèdent 
auront la même durée que ia con- 
vention du 13 juillet 1854, a la- 
quelle elles se rapportent. 

En foi de quoi, les soussignés 
ont dressé la presente déclaration 
qu'ils ont revêtuedu cachet de leurs 
armes. 

Faite à Paris, en double expédi- 
tion, le 30 déoembre 1872.== (L. 
S.) Comte de 8eÍ8aL=(L. S.) Ré- 
mu9at. 



da convenção de extradição de 13 
de julho de 1854 deverá ser preso 
provisoriamente, em presença de 
um mandado de prisão, ou de ou- 
tro qualquer documento tendo a 
mesma força, passado pela aucto- 
rídade competente e apresentado 
por via diplomática. 

A prisào provisória deverá igual- 
mente effcctuar-se em presença de 
aviso, transmittido pelo correio ou 
pelo telegrapho, da existência de 
um mandado de prisão, com a con- 
dição porém de que este aviso será 
regularmente feito por via diplo- 
mática ao ministro dos negócios es- 
trangeiros. 

A prisão provisória não será con- 
cedida senão para os nacionaes do 
estado reclamante, e com a pro- 
messa da apresentação dos docu- 
mentos indicados no artigo 5.** da 
convenção de extradição de 13 de 
julho de 1854. 

A prisão provisória terá logar 
pela forma e segundo as regras es- 
tabelecidas pela legislação do go- 
verno reclamado, e deverá cessar 
se dentro do praso de vinte e cinco 
dias, a começar do momento em 
que ella se verificar, o dito gover- 
no não tiver recebido o pedido para 
a entrega do individuo capturado. 

As disposições acima menciona- 
das terão a mesma duração que a 
convenção de 13 de julho de 1854, 
a que ellas se referem. 

Em fé do que, os abaixo assi- 
gnados lavraram a presente decla- 
ração e a sellaram com o sêUo das 
suas armas. 

Feita em Paris, em duplicado, 
aos 30 de dezembro de 1872.= (L. 
S.) Conde de Sei9al.=(L. S.) Ré- 
musat. 
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^ustiria-Hangrrla. Vide AUemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14 

Saden* Vide França e outros Estados. — 1867, abril, 8. 

Baden. (Gran Ducado). Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 

Baden. Vide Suissa e outros Estados. — 1868, outubro, 20. 

Baviera. Vide França c outros Estados. — 1867, abril, 8. 
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Ba^rieira* Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 

Vide Suissa e outros Estados. — 1868, outubro, 20. 

Vide Rússia e outros Estados. — 1868, novembro, 29 ; dezembro, 11. 

Vide Allemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14 

Belg^ica. Vide França e outios Estados.— 1867, abril, 8. 

1868, maio, 9. — Nova convenção postal, pag. 57. 

Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 

Vide Suissa e outros Estados.— 1868, outubro, 20. 

Vide Rússia e outros Estados. — 1868, novembro, 29; dezembro, 11. 

Vide Allemanha e outros Estados.— 1872, janeiro, 14. 

Birazil. — 1867, maio, 23. — Accordo para a execução do artigo 13.<* da conven- 
ção consular de 4 de abril de 1863, pag. 17. 

1867, agosto, 21 e 23. — Notas reversaes sobre o accordo de 23 de maio d*e8tc 

anno, pag. 24 e 2õ. 

1872, junho, 10. — Tratado de extradição de criminosos, pag. 353. 

Dinamairoa. Vide França e outros Estados — 1867, abril, 8. 

Vide Áustria e outros Estados.— 1868, julho, 21. 

Vide Suissa e outros Estados. — 1868, outubro, 20. 

Vide Rússia e outros Estados. — 1868, novembro, 29; dezembro, 11. 

Firança e outeiros Kistados.. — 1867, abril, 8. — Artigos addicionaes á 
convenção telegraphica internacional de 17 de maio de 1865, pag. 15. 

f^x-AnpA. Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 

Vide Suissa e outros Estados. — 1868, outubro, 20. 

1868, novembro, 5. — Artigos addicionaes á convenção postal de 24 de dezem- 
bro de 1865, pag. 137. 

Vide Rússia e outros Estados. — 1868, novembro, 29 ; dezembro, 11. 

Vide Allemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14. 

1872, dezembro, 30. — Declaração addicional á convenção de extradição de 13 

de julho de 1854, pag. 383. 

Oran-Bx-etanlici. Vide Suissa c outros Estados. — 1868, outubro, 20. 

Vide Rússia e outros Estados. — 1868, novembro, 29 ; dezembro, 11. 

1869, janeiro, 13. — Protocollo de uma conferencia com respeito i arbitragem 

na questão da soberania da ilha de Bolama, pag. 145. 

-^ 1870, abxil, 21. — Sentença arbitral em favor de Portugal na questão da sobe- 
rania da ilha do Bolama, etc, pag. 193. 
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de Bolama, pag. 193. 

1871, julho, 18. — Convenção addicional para a abolição das commissòes mbc- 

tas para a suppressão do trafico da escravatura, pag. 199. 

1871, agosto, 4. — Acta de uma conferencia com respeito ao transporte de 

malas pelos barcos a vapor da carreira do Pacifico, pag. 209. 

Vide Allemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14. 

1872, abril, Londres, 2, Lisboa, 10. ~ Convenção addicional com modificações 

á convenção postal de 6 de abril de 1859, pag. 345. 
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Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 
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1867, junho, 25.— Convenção de extradição, e artigos addicionaes, pag. 33. 
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Vide Áustria e outros Estados. — 1868, julho, 21. 

1870, fevereiro, 21. — Convenção consular, e prolocoUo da troca das ratifica- 
ções, pag. 159. 

Vide Allemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14. 

1872, fevereiro, 7.— Convenção telegraphica, pag. 307. 

1872, dezembrO; 20. — Tratado de commercio e navegação, pag. 375. 

I&ttliu. Vide França e outros Estados.— 1867, abril, 8. 

Vide Áustria e outros Estados.— 1868, julho, 21. 

1868, setembro, 30. — Convenção consular, pag. 111. 

VideSoissa e outros Estados. — 1868, outubro, 20. 
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1870, abril, 2.— Convenção postal, pag. 183. 

Vide Allemanha e outros Estados. — 1872, janeiro, 14. 
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Pirussia. Vide França e outros Estados. — 1867, abril, 8. 

1867, maio, 24 Lisboa, 30, Berlim. — Artigos addicionacs á convenção postsil 

de 26 de abril de 1864, pag. 27. 
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@al»t!4a e oult*oisj £^ IS ta d o E^^ — I8B8, outubro, 20. — Artigoa addieíouaee 
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ASSUMPTOS MAIS INPORTMS NILBS COHPRElliDOS 



^oooirdo para a ex«caçâo do artigo 13.° da convenção consular de 4 de abril 
de 1863, entre Portugal e o Brazil, celebrado em 23 de maio de 1867, pag. 17. 

para o úm de excluir o uso das balas explosivas entre Portugal, a Rússia e 

outros Estados, de 29 de novembro e 11 de dezembro de 1868, pag. 141. 

A.i3'tom cie i}a1>elliã,o que podem ser celebrados pelos cônsules geraes, côn- 
sules, vice-consules, agentes consulares e chancelleres de Poi*tugal e Itália : 
quaes são esses actos, como e com que formalidades devem ser feitos para que 
possam ter fé em juizo e fora d'elle. — Artigo 8.» da convenção consular de 80 
de setembro de 1868, pag. 115. 

que podem ser celebrados pelqs cônsules geraes, cônsules e vice-consules ou 

agentes consulares de Portugal e Hespanha : quaes são esses actos, como e com 
que formalidades devem ser feitos para que possam ter fé em juizo e fora d'elle. 
Artigo 18.<^ da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, pag. 167. 

Quaes os que podem ser celebrados pelos cônsules geraes, cônsules, vice- 
consules ou agentes consulares de Portugal e do Peru, e com que formalidades 
para que possam ter fé em juizo e fora d'elle. Artigo 13.« da convenção consu- 
lar entre os dois paizes de 24 de fevereiro de 1872, pag. 318. 

A.iii1>iila.]i<3ia. : Esta denominação applica-se aos hospitaes de campanha e 
a outros estabelecimentos temporários que seguem as tropas nos campos de ba- 
talha para receberem doentes e feridos. Artigo S,^ dos addicionaes á convenção 
de Gejaebra, de 20 de outubro de 1868, pag. 131. 

^misacle. Vide Paz, amisade, commercio e limites. 

^]r1>i'tx-a.g^eiii. na questão com a Gran-Bretanha sobre a soberania da ilha 
de Bolama. Vide f^otocollo de uma conferencia de 13 de janeiro de 1869, 
pag. 145. 

— deferida ao Presidente da Eepublica Franceza na questão com a Gran-Breta- 
nha sobre a posse de certos territórios na costa oriental de Africa (Lourenço 
Marques). Vide Protocollo de 25 de setembro de 1872, pag. 369. 



^^ ÍNDICE SUMMARIO 



^polii vos ooiisulare» — Sâo invioláveis, e as auctoridadeB locaes nao 
poderão em caso algum, nem sob qualquer pretexto, examinar ou apprehender os 
papeis que d elles façam parte. Artigo 5.« da convenção consular entre Portu- 
gal e Itaha, de 30 de setembro de 1868, pag. 114. 

- Serão invioláveis, e as auctoridades territoriaes não poderão, debaixo de pre- 
texto algum, examinar nem apprehender os papeis pertencentes ao mesmo ar- 
chivo.-- Artigo 13.o da convenção consular entre Portuiral e Hespanha, de 21 de 
fevereiro de 1870, pag. 165. 

Airtig^os etddicionaes á convenção telegraphica internacional de 17 de 
maio de 18b5, assignados em 8 de abril de 1867, pag. 15. 

— I.^ .invenção postal de 26 de abril de 1864, entre Portugal e a Prusaia, de 
Lisboa 24, de Berlim 30 de maio de 1867, pag. 27. 

^ ^°^c?í^^ de extradição, de 25 de junho em 1867, entre Portugal e Hespa- 

nha, de 27 de maio de 1868, pag. 41. o r 

á convenção de Genebra de 22 de agosto de 1864, para melhorar a sorte dos 

militares fendos nos exércitos em campanha, de 20 de outubro de 1868, 
pag. 127. 

— - á convenção postal de 24 de dezembro de 1865, entre Portugal e a França, 
datados de 5 de novembro de 1868, pag. 137. 

A.uto da tomada de posse da ilha de Bolama em 1 de outubro de 1870, 
pag. 193. ^ 

A.yax*tafti x Por quem deverão ser reguladas as que se derem nos navios de Por- 
rugai e ItoUa, que entrarem nos respectivos portos.— Artigo 15." da convenção 
consular de 30 de setembro de 1868, pag. 124. 

-Por quem deverão ser reguladas as que se derem nos navios de Portugal e 
S*^*! oi^S® entrarem nos respectivos portos.- Artigo 25.'> da convenção con- 
sular de 21 de fevereiro de 1870, pag. 176. 

-j Por quem deverão ser reguladas as que se derem nos navios de Portugal e 
' ««if?''";'^"® entrarem nos respectivos portos.— Artigo 19.« da convenção con- 
sular entre os dois paizes, de 24 de fevereiro de 1872, pag. 327. 

"^"^1^41^^^^^^*^**'*' ^^^^ Accordo para o fim de excluir o uso d'e8ta8, 

'^ wf ®**'^ íí^^^í'^ ^^"^ ^ ^^•««^ vermellias É a que se deve 
imwl.rn?'' distmctivo ao pavilhão nacional, para indicar um navio ou outra 
rc^vp^Jll^"/ r''^*^ "" ^T^^'^ 1? neutralfdade, em virtude dos princípios 
1868%ag.^f33 *" ^®°*^^'"*— A^*»eo ^2.» dos addicionaes de 20 de oStubrí de 

^^^^oTnf^fJ^^^^^^/^^^^^^^ ^^ I>acifloos Conferencia do 
tlllt ^^'"''^ *í?' "^""''r'^' ^^ Portugal e do superintendente do correio britMi- 
?87'l,'ÍV209 ^ *'^^'P"'*" ^" '"***^ P"' ««*«« ^^<^««' ^« ^ d^ioSS^e 

Bens moveis e de raiz: Faculdade de dispor de uns e outros e termos 
em que esta pôde e deve ser exercida— Artigo ll/áoi^^^o7n^X^^l 
e a republica da Africa meridional de 29 defulho de 186^^2. 15SL ^ 

^^ôr^drJi^sTou^^^ ^'^^r;^*,*' ^"'^ acquisiçâo e posse; faculdade de dis- 
«Tfe^ereií^Vmt^^^^ '""''^''^ ^"^'^ ^"'^^' ^ ^ ^'^ 
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Bolama. Vide protocollo de uma conferencia com respeito á arbitragem na 
questão com a Gran-Bretanha sobre a soberania d'aquella ilha, de 13 de janeiro 
de 1869, pag. 145. 

Vide Sentença arbitral em favor de Portugal, de 21 de abril de 1870, 

pag. 193. 

Vide Auto da tomada de posse doesta ilha em 1 de outubro de 1870, 

pag. 193. 

Oeirtifioado» cie ma-tx-ioula : D^elles deverão prover-se os portugue- 
zes em Hespanha e os hespanhoes em Portugal, que queiram dedicar-se ao com- 
mercio ou estabelecer-se para qualquer fim nos paizes respectivos. — Artigo 3.<* 
da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, pag. 161. 

e protocollo da troca das ratificações de 17 de abril de 1871, pag. 179. 

Oeirtifioados cie orig'em : Como devam entender-se aquelles de que se 
faz menção no artigo 9.^ do tratado de commercio entre Portugal e AUemanha 
de 2 de março de 1872. Declaração por troca de notas de 22 de junho do mesmo 
anno, pag. 342. 

Oomtneiroio. Vide Paz, amisade, commercio, etc. 

Oommeiroio e na^eg^açao entre Portugal e a Turquia. — Tratado de 
23 de fevereiro de 1868, pag. 45. 

entre Portugal e a Áustria. — Tratado de 13 de janeiro de 1872, pag. 211. 

entre Portugal e a AUemanha. — Tratado de 2 de março de 1872, pag. 333. 

entre Portugal e a Itália. — Tratado de 15 de julho de 1872, pag. 357. 

entre Portugal e Hespanha. — Tratado de 20 de dezembro de 1872, 

pag. 375. 

Oommiísisoes mlxtasi pax-a a isuppi*eissao cio -trafico da 
esoirava-tura. Vide Convenção addicional para a sua abolição de 18 de 
julho de 1871, pag. 199. 

Ooni^ereneia do director geral dos correios de Portugal e do superintendente 
do correio britannico com respeito ao transporte de malas pelos barcos a vapor 
da carreira do Pacifico, de 4 de agosto de 1871, pag. 209. 

Oonsules gevaem^ eonsiiles, viee-eonsuleei ou eígewk±eeí 
oonsulni^es de Portugal e Itália: Forma da sua nomeação, seus privilé- 
gios, imm unidades, isenções, direitos e obrigações. — Artigos l.<^ e seguintes da 
convenção consular de 30 de setembro de 1868, pag. 112. 

Oonsules» vlee-oon^ules ou aj^entes eommerclaesi de 

Portugal e da Republica da Africa meridional : Sua nomeação, direitos, prero- 
gativas e immunidades de que gosarem os da nação mais favorecida. — Artigos 
16.°, 17.», 18.» e 19.» do tratado de 29 de julho de 1869, pag. 154. 

Oonsnlcs g'ex-aes, eonsule» e ^ioe-eornsiileei ou ag'eii- 
-tes oonísulaireis de Portugal e Hespanha: Forma da sua nomeação, seus 
privilégios, immunidades, isenções, direitos e obrigações. — Artigos 7.° e seguin- 
tes da convenção consular de 21 de fevereiro de 1870, pag. 163. 

no Peru : Sua nomeação, suas prerogativas, isenções, direitos e obrigações. — 

Artigos 5.° e seguintes da convenção consular entre Portugal e o Peni de 24 de 
fevereiro de 1872, pag. 314. 
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Oonsule» isrerAes, cônsules, ^ioe*eoiiiímlo» ou agrentes 
de eommeroio de Portugal e AUemanba : Faealdade e forma da sua no- 
meação, e privilegies de qne hão de gosar. — Artigo 17 .« do tratado entre aa doas 
potencias, de 2 de março de 1872, pag. 339. 

Oon'veiipao com a Áustria e outros Estados, de 21 de julho de 1868, fazendo 
modificações na convenção telegraphica internacional de 17 de maio de 186Õ, 
pag. 71. 

Oon-ven^ao a.clclioioaa.1 para a abolição das commissÒes mixtas para a 
sappressão do trafico da escravatura, celebrada entre Portugal e a Gran-Breta- 
nha em 18 de julho de 1871, pag. 199 e annexo da mesma data, pag. 20é. 

com modificações á convenção postal com a Gran-Bretauha de 6 de abril de 

1859, de Londres 2.— Lisboa, 10 de abril de 1872, pag. 345. 

OQii^enpã,o oonisular com o Braieil. Vide Accordo para a execa- 
cução dó artigo 13.<» doesta convenção, pag. 17 e notas reversaes de 21 e 23 de 
agosto de 1867, pag. 24 e 25. 

Oou^ençao consular entre Portugal e Itália, de 30 de «etembro de 1868, 
pag. 111. 

com a Hespanha, e protocoUo da troca das ratificações, de 21 de fevereiro á*i 

1870, pag. 159 e 179. 

entre Portugal e o Peru, de 24 de fevereiro de 1872, pag. 311, 

Oou^euçao cie Greiie1>]ra;. Vide Artigos addicionaes a esta canvençio, 
assignados em Genebra a 20 de outubro de 1868, pag. 127. 

Oonvenpao postal com a Hespanha, de 25 de março de 1867, pag. I. 

entre Portugal e a Prussia.de 26 de abril de 1864:— Vide Artigos addicionaes 

a esta convenção, pag. 27. 

Convenção (N^ova.) postal com a Bélgica, de 9 de maio de 1868, 
pag. 57. 

Oon-ven^^ao postal de 24 de dezembro de 1865 entre Portugal e a Fran- 
ça. — Artigos addicionaes a esta, datados de 5 de novembro de 1868, 
pag. 137. 

entre Portugal e Itália, de 2 de abril de 1870, pag. 183. 

com a Gran-Bretanha. Vide convenção addicional com modificações ... de 

Londres 2. — Lisboa, 10 de abril de 1872, pag. 345. 

com a AUemanha, de 9 de maio de 1872, pag. 347. 

Oonvenção teleg;'jraplúca entre Portugal e Hespanha, de 7 de feve- 
reiro de 1872, pag. 307. 

Oon^ençao teleg;'rapliica intex-nacional. Vide Artigos ad- 
dicionaes á de 17 de maio de 1865, assignados em 8 de abril de 1867, 
pag. 15. 

de 17 de maio de 1865. Vide Convenção com a Áustria e outros Estados, de 

21 de julho de 1868, fazendolhe modificações, pag. 71. 

com a Allomauha o outros Estados, assignada em lioma a 14 de janeiro de 

1872, pag. 221 
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Orimes oix deliotos politieoisi : Em nenhum caso se concederá a 
extradição por estes ou por factos que tenham connexão com elles. Artigo 10.^ 
da convenção de extradição com a Hespanha, de 25 de junho de 1867, pag. 38. 

I>eolaxra.Qao addioional á convenção de extradição de 13 de julho de 
1854f entre Portugal e a França, de 30 de dezembro de 1872, pag« 383. 

I>eoxrei}0 d.e 11 clejullxo de 1^0*7^ com respeito ao tratamento do 
que hão de gosar os productos do solo do Império Ottoniano importados em Por- 
tugal por navios ottomanos, pag. 43. 

X>efsex*toxres cios ooirpos do e3cei*oito e da. tix*mada. de 
JPoirtiig^al e Keispaubia. Vide Axtígos addicionaes á convenção de 
extradição entre Portugal e Hespanha, de 27 de maio de 1868, pag. ál. 

Deseirtore» dos na-^rios de g;'uex*x*a e n&ereantes : Por 

quem e como deve ser feita a reclamação para a sua prisão, detenção e entrega. 
Artigo 14.<» da convenção consular entre Portugal e Itália, de 30 de setembro 
de 1868, pag. 123. 

Como e por quem deve ser feita a reclamação para a sua prisão, detenção e 

custodia. Artigo 12.<» da convenção consular entre Portugal e Peru, de 24 de 
fevereiro de 1872, pag. 316. 

De Portugal e Allemanha : Como e por quem deve ser feita a reclamação 

para a sua busca, prisão, detenção e encarceramento. Artigo 18.<* do tratado 
entre as duas potencias, de 2 de março de 1872, e declaração por troca de no- 
tas de 22 de junho do mesmo anno, pag. 339 e 342. 

I>ix*eii}OS «ad valoi-em»: Como serão calculados, e por que meios os es- 
tipulados no tratado de commercio e navegação entre Portugal e a Itália, de 15 
de julho de 1872. Artigos S.^ a t4.<> do mesmo tratado, pag. 360. 

JBlnkigra.i^a.a : Como deve ser regulada. Artigo addicional á convenção con- 
sular entre Portugal e Perii, de 24 de fevereiro de 1872, e acta da troca das ra- 
tificações d'esta, de 28 de janeiro de 1875 em que se declararam sem effeito os 
§§ 1.^, 2.0 e 'à,^ do mesmo artigo addicional, pag. 329. 

DE2seira>^a-tuz*a. Vide Convenção addicional para abolição das commissoes 
mixtas para a suppressão doeste trafico, pag. 199. 

Kxi^jradi^ao t Convenção de extradição entre Portugal e Hespanha, de 25 de 
junho de 1867, pag. 33. 

Artigos addicionaes á convenção de extradição de 25 de junho de 1867 entre 

Portugal e Hespanha, de 27 de maio de 1868, pag. 41. 

iE^aztiradi^&o de orixninosos entre Portugal e a Republica da Africa 
meridional : Por que crimes pôde ter logar. — Artigo 13.<' do tratado de 29 de 
julho de 1869, pag. 154. 

Tratado entre Portugal e o Brazil, de 10 de junho do 1872, pag. 353. 

S3ctx*adi^&o. Vide Declaração addicional á convenção de extradição de 13 
de julho de 1854 entre Portugal e a França, de 30 de dezembro de 1872, pag. 383. 

Farvor especial em objectos de commercio : Segundo o artigo 1/* do tra- 
tado de 29 de julho de 1869 entre Portugal e a republica da Africa meridional 
aquelle favor, concedido para o futuro a outra qualquer nação, tomar-se-ha im- 
mediatamente commum á outra parte, ou absolutamente, quando assim for con- 
cedido a essa outra nação, ou estipulando-se a mesma compeusação, quando for 
condicional, pag. 152. 
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FaiT^oreiB, ÍinmiiiiidA€les e iredno^oei» na pauta doe direitos de 
entrada e de saída, que Portugal ou Allemanha conceder a uma terceira poten- 
cia, serio immediatamente e sem condição applicados á outra. — Artigo 8.** do 
tratado entre as duas potencias, de 2 de março de 1872, pag. 836. 

Heran^aM de súbditos portugueses fallecidos em Itália e de súbditos ita^anos 
fallecidoQ em Portugal : Como e por quem devem ser liquidadas e administra- 
das.— Artigo 9.% n."- !.•, 2.«, 3.°, 4.% o.», 6.» e 7.», e artigos 10.« e ll.« da con- 
venção consular de 80 de setembro de 1868, pag. 116 e seguintes. 

de súbditos portu^uezcs fallecidos em Hespanha e de súbditos hespanhoes fal- 
lecidos em Portugal: Como e por quem devem ser liquidadas e administradas. — 
Artigo 19.«, n.<* 1.% 2.», 3.<», 4.% 5.«, 6.» e 7.« e artigos 20.<» © 21.* da convenção 
consular de 21 de fevereiro de 1870, pag. 168. 

de súbditos portugueses fallecidos no Peru, e de súbditos peruanos £BJlecidos 

em Portugal : Como e por qu^n devem ser liquidadas e administradas. — Arti- 
gos 14.<*, 15.* e 16.<' da convenção consular entre os dois paizes, de 24 de feve- 
reiro de 1872, pag. 319. 

InArao^ao nos tratados e convenções em vigor entre Portugal e Itália : £m 
que termos pôde ser feita a respectiva reclamação pelos cônsules geraes, cônsu- 
les e vice-consules ou agentes consulares dos dois paizes. — Artigo 7.* da con- 
venção consular de 30 de setembro de 1868, pag. 114. 

dos tratados ou convenções existentes entre Portugal e Hespanha : Em que 

termos pôde ser feita a respectiva reclamação pelos cônsules geraes, cônsules e 
vice-consules dos dois paizes. — Artigo 17.<» da convenção consular de 21 de fe- 
vereiro de 1870^ pag. 166. 

Instiriiepões para os navios das marinhas reaes portuguesa e britannica em- 
pregados em impedir o trafico da escravatura : Annexo á convenção addicional 
entre Portugal e a Gran- Bretanha para a snppressão do trafico da escravatura, 
de 18 de julho de 1871, pag. 204. 

I^iberclade de oominerolo : Será reciproca entre os súbditos e cida- 
dãos de Portugal e da republica da Africa meriaional, nos seus respectivos ter- 
ritórios; em que termos e em que condições. — Artigos 2.«>, 3.°, 4.", 5.» e 6.» do 
tratado de 29 de julho de 1869, pag. 151. 

IjÍl>erclRcle cie com me rolo e navefra^ao entre Portugal e a 
Áustria : Artigo 1.® do tratado entre os dois Estados, de 13 de janeiro de 1872, 
pag. 212. 

entre os súbditos de Portugal e da Allemanha.— Artigo 1.® do tratado de 

commercio e navegação entre os dois paizes, du 2 de março de 1872, pag. 334. 

entre os súbditos de Portugal e da Itália. — Artigo 1.® do tratado de commer- 
cio e navegação entre os dois paizes, de 15 de julho de 1872, pag. 358. 

entre os súbditos de Portugal e de Hespanha.— Artigo 1.® do tratado de com- 
mercio e navegação de 20 de dezembro de 1872, pag. 376. 

I^ik>ex*clacle de oontSQienoia : D*ella gosarão os súbditos ou cidadãos 
de Portugal e da republica da Africa meridional nos respectivos paizes. — Ar- 
tigo 15.* do tratado de 29 de julho de 1869, pag. 154. 

D'ella gosarão os portugueses no Peru e os peruanos em Portugal. — Artigo 4.* 

da convenção consular entre os dois Estados, de 24 de fevereiro de 1872, pag. 314. 

Hiimites com o Transvaal. Vide artigo 23.<» do tratado de 29 de julho de 1869, 
pag. 155. 
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X^our-en^o M;ai"q«4*M- Vide Protocollo com respeito á arbitragem deferida 
ao presidente áti Keptiblie^L Fraucezii, ett^^ pag^. 369. 

IMat*iiilieii'Uí^ ileísei^toires: Por queiu e como dove ser feita a recla- 
iriaçâo para n suii priaSo^ detenção o enticga. — Artigo 24,*^ da couvençào entre 
Portugal e Hespauíia^ de 21 de fevereiro de 1870, pag* 175. 

J^Xeucli^ofit ou vadioiíi declarados como taes pela lei de Portugal e de Hea- 
paulid, íjuando presos para serem expulsoí! do paiz : Corna deva proeeder-se para 
coiíi ellea^ até que regreeíiem á au a pátria. — Artigo lt>.^ da convenção consular 
de 21 de fevereiro dti 1870, pag. li>6, 

l>íaitt*ras-ioH: Como e por quem deverão ser dirigidas as operações de saha- 
3Xiento doa navios portugueises e italianos naufragados nau rcepeetivas aguas 
territoriaes.— Artigo ltí> da convenção consular de 30 do setembro de IBBB, 
pag, IM. 

Como c por quem deverão ser dirigidaB as opcraçocô de salvamento dos navios 

portugucKOft nanfragadoH nas agnas territoriaes do Peni, c dos navios peruanos 
naufragados uas de Portugal. — Artigo 20*" da eonvençSo consular entre oa dois 
paizesn de *24 de fevereiro de 1872, pag. 'ó21. 

Bf tLve^nC^*^* Vide Commercio e navegação. 

INotus i*e ver «fies de 21 e 23 de agosto de WM sobre o aticordo de 23 do 
maio doeste anno entre Portugal e o Brazil^ pag 24 e 25. 

X^fiii.t:a junta ao tratado concluído entre Portugal e a Itália, em 15 de julho de 
187^ Direitos de importação em Portugal^ p^g- ^^^■ 

FasE, finilNCidef oom mi; ix;i o e limitei: Tratado entre Portugal 
e a republica da Africa íleridionalH, de 29 de jullio de l^íiíí, pag- 151. 

Fr^oduotos <Ío Hol o do Império Ottomano, importados em Portugal por 
navios ottomanoB, Vide, sobre o toratamento de que não de gosar, o decreto de 
11 de julho de 1867. pag. 43, 

Firotooallo de uma coufereDcia eom respeito A. arbitragem na queatuo com a 
Gran-líretanba sobre a soberania da ilba do Bolama, do 13 de janeiro de 1869, 
pag. 145. 

— — com respeito A arbitragem deferida ao Presidente da Republica Fr an coza 
na queatlo com a Oran-Uretauba sobre a posse de eertos territorioH na 
costa oriental da Africa (Lourenço Marques)^ de 25 de setembro de 1872, 
pag. 3fí&. 

Ij£ emulam eu to de serviço internacional destinado a completar as disposi- 
ções da convenção telegrapbiea de 14 de janeiro de 1872, pag. 270. 

^eateiiç^a. arbitral cm favor de Portugal na questão com a Gran- Bretanha 
sobro a soberania da ilba de líoknuu de 21 de abril de 1870, pag, lílS. 

'Xr atado <le ooiiifnei-eto e nfivegrav**** entre Portugal e a Tui^- 
quia, e declaração annexa, de 23 de fevereiro de 1868, pag. 45, 

— * entre Portugal e a Anstria, do 13 de janeiro de l?i72, pag. 211. 

entre Portugal e a A He manha, de 2 de março do 1872, pag. 333. 

— — entre Portugal e Heepanha, de 20 de dezembro de 1872, pag- 375. 

entre Portugal e Itália, de 15 de julhí) de 1>^72, pag^ 357. 

21^ 
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Xratciâo <le pa:e» ainisad.C9 eommeroio e limi-tos entre 
Portugal e a republica da Africa Meridional, de 29 de julho de 1869, pag. 151. 

Xrataclo de extradi^&o cie oriiiiiii.o0o« entre Portugal e o 
Brazil, de 10 de junho do 1872, pag. 353. 

ITirat^ament^o de que hão de gosar os productos do solo do Império Otto- 
mano, importados em Portugal por navioB ottomanos. Vide decreto de 11 de 
julho de 1867, pag. 43. 

1?i*a.ta.men-to da. nação malM fa^oreolda. Vide Vinhos e 
todos 08 outros productos da industria e do solo de Portugal, introduzidos no 
Império Ottomano, etc., pag. 56. 

Artigo l.« do tratado de commercio e navegação com a Turquia, c declaraçio 

final, de 23 de fevereiro de 1868, pag. 46 e 56. 

Como devem ser entendidas as disposições a este respeito do artigo 2.* do 

tratado de commercio e navegiição entre Portugal e a Áustria, de 13 de janeiro 
de 1872, pag. 212 e 219. 

Artigos 4.°, 6.', 9." e 17." do tratado de commercio e navegação entre Portu- 
gal e AUemanha, de 2 de março de 1872, pag. 335. 

£ reciprocamente garantido entre Portugal e a Itália em tudo o que respeita 

H importeção, exportação c transito. Artigo 2.^' do tratado de commercio e nave- 
gação entre os dois paizes, de 15 de julho de 1872, pag. 358. 

£ garantido reciprocamente em tudo o que respeita á importação, exportação 

e transito. Artigo 2.^ do tratado de commercio e navegação entre Portugal c 
e Hespanha, de 20 de dezembro de 1872, pag. 376. 

rTratamento nacional. Artigo 1.", 3.", 5.", 8.«». 12.°, 13.* c 14.*» do tra- 
tado de commercio e navegação entre Portugal e a Áustria, de 13 de janeiro 
de 1872, pag, 212. 

Artigo 5.", 10.", IS."* e 15.*» do tratado entre Portugal e AUemanha, de 2 de 

março de 1872, pag. 335. 

Vinlio» e todos os outros productos da industria e do solo de Portugal intro- 
duzidos no Império Ottomano, assim como os productos ottomanos de toda a 
espécie, introduzidos cm Portugal, gosarão de uma o outra parte do tratamento 
concedido aos productos análogos da nação mais favorecida. Declaração ao tra- 
tado de commercio e navegação entre Portugal e a Turquia, de 23 de fevereiro 
de 1868, pag. 56. 
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